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- Não é lícito contar tempo 

dos cargos isolados, para efeitos 
de acesso, com prejuízo da car-
reira absorvida por transforma-
ção do quadro. O direito ante-
rior à transformação deve ser 
resguardado. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.947 - 

Ro14or: De.s. MÁRCIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

Em mesa para julgamento de 
rri3estão preliminar e do mérito.-
2-2-513. - Márcio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo de netição. a. 
5.493, da comarca de Belo Hori-
zorite, agravantes o Juízo e o Inst. 
de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais, agravada 
Nerli Blázzio Teixeira da Costa, 
acordam, em Terceira Câmara Ci-
vil do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, contra o voto do Exmo. Des. 
Helvécio Rosenhurg, converter o jul-
gamento em diligência para que o 
recurso «ex-officio» do Juiz seja dis-
tribuído e autuado como anelação. 

A mesma razão tem levado o Tri-
bunal a considerar o recurso do art. 
53, do Decreto 960, de 1938, como 
apelação deve fazer com que se con- 

sidere tal o do art. 12, parágrafo 
único, da Lei 1.953. de 1951. 

Bolo Horizonte, 16 de fevereiro 
de 1956. - Afonso Lages, presi-
dente. Márcio Ribeiro, relator. 
- Helvécio Rosenburg. 

RELATÓRIO 

ReestrutuTado o quadro de fim-
ci'onários do Instiuto de Previdên-
cia dos Servidores do Estado. nos 
quais são aplicáveis, suhsidiària-
mente, as normas do Estatuto dos 
Fupcir'nrírios do Estado, foi criada 
unia carreira nova e nela incluídos 
a impetrante. única funcionária de 
carreira, e alguns funcionários de 
cargos isolados. 

Na contagem de tempo nara pro-
moção, seis clôsses funcionários fo-
ram considerados mas antigos do 
mie a impetrante e, em conseoiin-
cia, três aromovides por antigüida-
de antes dela. 

Julgando-se preterida, ela pediu 
mandado de segliraorm contra os 
atos do nrcside'f» do Tnstit'ito e su 
rerBio foi acrilhi'lo pelo flr. JUiZ 
de Direito da 2. 4  Vara deis Feitos da 
Fazerda, o cria1 recorreu «ex-offi-
cio" de sua decisão. 

Por sua vez da mesma decisão 
agravou o Instituto, alegando a ner-
fita legalidade dos atos de seu pre-
sidente, os miais se baseiam em dis-
positivo legal expresso: o art. 46, 
do. Lei R58. de 24 de dezembro de 
1 951. Tendo sido revigorado pelo 
Estatuto dos Funcionários êsse dis 
positivo é. inquestionàvelmente apli-
cável também aos funcionários do 
Instituto. 

tio) e dispõe sõbre Os contralos 
por obra ou serviço certo . 

Lei n. 2.872, de 8 de setembro de 
1950 - Revoga o § 7,9, do art. 
261. e altera o art. 266, do De- 
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	creta-lei n. 5.454, de 1.9 de maio 

d 19.13 (Consolidação das Leis do 
Trabalho) 
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O Dr. Juiz; informando o agra-
vo, manteve sua decisão. 

Ouvido o Dr. Procurador Geral, 
opina pela cassação da segurança 
(parecer de fis. 51 e 52). 

O acórdão de fis. 54 determinou 
a distribuição do recurso «ex-offi-
cio» do Juiz como apelação; o que 
foi cumprido. 

À revisão do Exrno. Des. Forjaz 
de Lacerda. Belo Horizonte, 9 de 
março de 1956 - Márcio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 11.947, da 
comarca de Belo Horizonte, apelan-
te o Juízo e 'agravante o Instituto 
de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais, recorrida 
Nerli Blázzio Teixeira da Costa, 
acordam, em Terceira Câmara Ci-
vil do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, incorporado à decisão o rela-
tório de fis. 56v. a 57v., negar pro-
vimento aos recursos, mantendo a 
sentença apelada pelos seus próprios 
fundamentos. Custag pelo agravan-
te. 

Havendo fusão de carreiras, estas 
são equiparadas para efeito de con-
tagem de tempo (art. 31, § l., do 
Estatuto). 

E havendo fusão de cargos de car-
reira com cargos isolados? 

Pouco importa o nome que se dê 
a essa transformação do quadro. 

Evidentemente não será lícito con-
tar o tempo dos cargos isolados, 
para efeito de acesso, com prejuízo 
da carreira absorvida pela trans-
formação. 

Embora se tenha criado uma nova 
carreira, os funcionários de carrei-
ra nela incluídos já tinham o di-
reito de acesso ou promoção, que 
a carreira antiga lhes assegurava; 
ao passo que os funcionários de 
cargo isolado só o adquiriram em 
virtude da própria transformação, 
fusão ou reestruturação. 

Aquêles têm um direito anterior 
à transformação, que cumpre ser 
resguardado. 

Assim o art. 46, da Lei 858, não 

poderia nunca ter o alcance que se 
lhe pretende dar. 

Trata-se, aliás, de um dispositivo 
de direito especial e transitório, 
aplicável apenas, às primeiras pro-
moções que se dessem após a vigên-
cia do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Estado, o qual data de 
1952. 

Achava-se tal dispositivo revoga-
do quando foi promulgado o Esta-
tuto da Previdência e êste não o 
revigorou, o que só poderia ser con 
seguido por referência expressa ao 
artigo e não genérica à lei. 

Belo Horizonte, 3 de maio de 
1956. - Márcio Ribeiro, presiden-
te e relator. - Forjaz de Lacerda, 
revisor, vencido de acôrdo com as 
notas taquigráficas. - Helvécio 
Rosenburg, vogal. 

RECURSc - TRANSFORMÀÇÃO 
DE UM POR OUTRO - ÉRRO 
GROSSEIRO 

- Tratando-se de decisão fi-
nal, definitiva, prolatada pelo 
magistrado após a instrução da 
causa e em que êle, para con-
cluir pela carência da ação, pe-
netrou no «meritum», o recurso 
é de apelação e não agravo. 

- No que concerne aos re-
cursos, as novas diretrizes do 
sistema das nulidades se mani-
festam na regra de que o êrro 
de interposição não prejudica a 
vontade de impugnar a sentença, 
expressa pela parte. O que se 
considera essencial é que a par-
te manifeste a sua inconformi-
dade com a decisão. Desde que 
o faça, s?mente razões muito 
ponderáveis devem obstar ao 
exame de seu pedido de novo 
julgamento, pois o princípio é de 
que o êrro de recurso não pre-
judica o seu conhecimento pe-
lo Juízo «ad quem». 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 
5.569 - Relator. Des. GONÇAL-
VES DA SILVA. 

RELATÓRIO 

Armando Horta, ap6s prévia e re-
gular notificação, moveu contra VaI-
dete Laudares, ação de despejo vi-
sando a retomada, para uso próprio, 
de prédio à rua Varginha n. 912, 
nesta Capital. 

O réu defendeu-se, alegando fal-
ta de prova por parte do autor, da 
propriedade do imóvel e insinceri-
dade do pedido. 

Ofereceu, ainda, reconvencão plei-
teando devolução de aluguéis pagos 
a maior e honorários de advogado 
à base de 20% e custas. 

O inquilino agravou do despacho 
saneador e do que indeferiu, por 
desnecessária, a vistoria por êle re-
querida. (fis. 54 e 57). 

Durante a audiência de instrução 
e julgamento o réu e também o au-
tor, manifestaram agravo no auto 
do processo contra a decisão do Dr. 
Juiz «a quo» que negou tôda e qual-
quer pergunta relátivamente à n'ia-
téria da reconvencãçy (fia. 79 e 80). 

Concluída a instrução e na pró-
una audiência, o magistrado pro-
latou sentença, julgando o autor 
carecedor da ação nor ausência de 
prova de propriedade do prédio re-
tomando. 

Dessa decisão o vencido agravou 
com fundamento no art. 846, do 
Código de Processo Civil (sentença 
que pie têrmo à causa sem resolver 
o rnéiito). 

O Juiz, porém, denegou segui-
nento ao agravo porque considerou 
que o recurso adequado seria ape-
lacão. 

O agravante, que havia ofereci-
do. com  a minuta do agravo, a prova 
de domínio do imóvel (fis. 89), in-
conformado. agravou  do despacho 
flue lhe negara seguimento do re-
curso. 

E a Egrégia Terceira Câmara 
Civil, por acórdão constante da cer-
tidão de fls. 104 a 105, deu provi-
mentd ao agravo para determinar 
ao magistrado que fizesse subir o 
recurso primitivo. 

Então vieram os autos a esta su-
perior instância, aqui recebendo pre- 
paro reguIa. 

E' o relatório. Em mesa. Belo 
Horizonte, 30 de abril de 1956. 
Gonçalves da Silva, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo de petição n. 
5.569, de Belo Horizonte, em que 
é agravante Armando Horta e agra-
vado Valdete Laudares. 

Incorporando a êste o relatório 
de fôlhas, acorda a Segunda Câma-
ra Civil do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, por unanimidade, con-
verter o presente agravo em apela-
cão, que é o recurso adequado e ca-
bível, no caso. 

O recorrente invocou o disposto 
no art. 810 que estatal: «Salvo a 
hipótese de má fé ou êrro grosseiro, 
a parte não será prejudicada pela 
interposição de um recurso por ou-
tro, devendo os autos ser enviados à 
Câmara ou Turma a que competir 
o julgamento». 

De má fé. não há falar no 
caso «sub judice» e, assim, resta 
examinar a ocorrência de êrro gros-
seiro. 

E' de mister que não se olvide, 
ao propósito, a lição de SEABRA 
FAGtTNDES: 

«No que concerne aos recursos, 
as novas diretrizes do sistema das 
nulidades se manifestam na regra 
de que o erro de interposição não 
prejudica a vontade de impugnar, 
a sentença, expressa pela parte. O 
que hoje se considera essencial é 
que a parte manifeste a sua incon-
formidade com a decisão. Desde 
que o faca, alimente razões muito 
ponderáveis devem obstar ao exa-
me de seu pedido de novo julgamen-
to» (cDõs recursos ordinários», n. 
'162. pág. 159). 

Deslembrando o Juiz essa lição, 
ficará o artigo 810, preceito salu-
tar e que se mostra benemérito da 
mais larga aplicação possível, como 
simples adôrno vistoso, mas inútil, 
do Código de Proc. Civil. 

O que deve sempre prevalecer, em 
linha de princípio, é que o êrro de 
recurso não prejudica o seu conhe-
cimento pelo Juízo ad quem», 
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A alusão ao êrro grosseiro, como 
ainda observa SEABRA FAGUN-
DES, é resíduo do formalismo puro 
que informava o direito anterior, 
embora se exteriorize como novida-
dade nas expressões de que usou a 
lei (Obra citada, n. 165). 

E se o reconhecimento dêsse re-
síduo se der em larga escala, a ino-
vação do Código, seria, apenas, de 
simples aparência e de mera exte-
rioridade, quando, entretanto, êie 
traduz preceito do maior momento 
como é um dos índices do sentido 
profundo da nova lei processual na 
luta contra os efeitos do exagera-
do formalismo. (Acórdão de 9 de 
novembro de 1948. do Egrégio Tri-
bunal Federal, publicado no «Diá-
rio da Justica» de 12 de agôsto de 
1950, pág. 2.662). 

Na espécie, o recurso é de apela-
cão e não de agravo. Trata-se de 
decisão final definitiva, prolatada 
pelo magistrado após a instrucão 
da causa e em que êle, para con-
cluir pela carência da ação, pene-
trou no meritum. 

Entretanto. não se pode entrever, 
ra espécie, êrro grosseiro na inter-
posição do agravo ao em vez de 
apêlo'. 

Érro grosseiro é o inescurável, re-
conhecível prima facie, quando, por 
exemplo, o recurso é manifestado 
contra literal disposição da lei. 

Decidem, pois, nela transformação 
do agravo em apêlo. 

Belo. Horizonte, 5 de maio de 
1956. - Aprfgio Ribeiro, presidente 
com voto. - Gonçalves da Silva, 
relator. - João Martins. 

REVISTA - CONFRONTO DE 
ACÓRDÂOS - FUNDAMENTOS 

- Tendo um dos acórdãos em 
confronto mais de um funda-
inento e ocorrendo divergência 
em relacão a um dêles anenas, 
as questões de fato a se inves-
tigarem fazem com que a re-
vista se torne in.'abível, por-
auanto a, sua finalidade única 
é uníformizar a interpretação  

de normas jurídicas pelo mesmo 
Tribunal. 

RECURSO DE REVISTA N. 465 
- Relator: Des. MEROLINO COR-
RÉA. 

RELATÓRIO 

Na apelação n. 10.763, de Belo 
Horizonte, onde é apelante, viúva 
Severo Amaro Sacramento e ape-
lado, Carolino Freesz, a Egrégia 
Primeira Câmara Civil decidiu: 
«dar provimento à apelação e jul-
gar improcedente a ação de despe-
•io... A ação fundou-se no art. 15, 
inciso II. da Lei n. 1.300, segundo 
o qual não será concedido o despe-
jo a não ser se o proprietário que 
residir ou utilizar prédio alheio, pe-
dir, pela primeira vez, o prédio lo-
cado para usb próprio. Assim, o re-
tomante terá de provar: a) que é 
proprietário do prédio retomando; 
b) que, na ocasião, reside ou uti-
liza prédio alheio; c) que é a pri-
meira vez em que promove a reto-
mada; d) que esta é para uso pró-
prio. Ora, a autora, intentando a 
ação, em face da alegação da ré 
de que ela reside em prédio próprio, 
tinha que provar que reside, ao con-
trário. eni prédio alheio ou o uti-
lizava.. Mais: que essa era a pri-
meira vez que tomara o prédio lo-
cado. No entanto, nenhuma prova 
aduziu a respeito, ficando no abs-
trto de suas alegações». 

Em grau de embargos, a mesma 
Câmara acordou: «.. . São improce-
dentes as razões dos embargos. O 
v.. acórdão embargado. ao  reformar 
a decisão de primeira instância, dei-
xou natente que não se pode decre-
tar despejo. com  fundamento no art. 
15. inciso II, da Lei do Inquilinato, 
sem que prove o proprietário resi-
dir ou utilizar prédio alheio, sendo 
a primeira vez que promove a reto-
mada para uso próprio. Alegou a 
embargada que, reside em prédio 
prónrio a embargante, competindo 
a esta provar o contrário, isto é, 
que mora em prédio alheio, como 
afirmou na inicial. Não tem caráter 
absoluto a presunção legal de sin- 
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ceridade, a que se apega a embar -
gante, pois, cede à interpretação do 
motivo invocado.. . » 

Entende d. Carolina Freesz Go-
mes haver conflito entre o v. acór-
dão e os padrões, proferidos pela 
mesma e outra Câmaras dêste Tri-
bunal, e que se encontram no «Men-
sário Forense», vols. 1, pág. 239; 
II, 306 e no «Diário da Justiça» 
(Mihas Gerais»), de 8 de agôsto 
de 1953, onde se firmou que nas 
retomadas para uso próprio, fun-
dadas no art. 15, n. 1!, da Lei 1.300, 
há, em favor do locador, uma pre-
sunção de sinceridade, cabendo, por 
isso, ao inquilino apresentar provas 
em contrário. 

Daí, o recurso de revista, onde se 
pede seja deferida, para se adotar a 
tese dos vv. acórdãos padrões. 

O Exmo. Sr. Procurador Geral 
é pelo deferimento. 

À revisão. P. êste e os acórdãos 
de fls. 4, 12, 5 e o parecer de fis. 
24. Belo Horizo.nte, 27 de feverei-
ro de 1956. Helvécio Rosenburg. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discutidos 
êstes autos de recurso de revista n. 
465, de Belo Horizonte, em que é 
recorrente Carolina Freesz Gomes e 
recorrida a viúva Severo Amaro 
Sacramento. 

Integrando neste o relatório de 
fls. 27, acordam as Câmaras Civis 
Reunidas do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, contra os votos 
dos Exmos. Desembargadores Hei-
vécioRosenburg, Aprígio Ribeiro e 
Newton Luz, em indeferir a presen-
te revista, pagas as custas ex-lege. 

Descabe o recurso de revista a 
tôdas as luzes. 

Basta se atente para o fato de 
que o acórdão recorrido não cogi, 
tou, apenas, dó tema da sincerida-
de do locador, senão também da au-
sência de outros requisitos essen-
ciais à procedência da lide de des-
pejo, tais como a prova de residir 
a 'autora em prédio alheio e de for-
mular, pela vez primeira, o pedido 
de retomada do imóvel alugado. 

Há, pois, no aresto revistando 

questões de fato que escapam ao 
âmbito do recurso de revista, cuja 
finalidade única é uniformizar a in-
terpretação de normas jurídicas pe-
lo mesmo Tribunal. 

Ainda que houvesse conflito de te-
ses, como pretende a recorrente, não 
é despiciendo o magistério de ODI-
LON DE ANDRADE: 

«Tendo o acórdão recorrido mais 
de um fundamento, e ocorrendo di-
vergência em relação a um dêles 
apenas, a decisão recorrida ainda 
subsistiria pelo outro ou outros. As-
sim, sendo, nenhuma vantagem ad-
viria para o recorrente do provi-
mento do recurso,». (Comts. ao Cód. 
de Proc. Civil, 'vol. IX, pág. 323). 

Belo Horizonte, . 9 de maio de 
1956. - Amilcar de Castro, presi-
dente. - Merolino Corrêa, relator 
para o acórdão. - Helvécio Rosen-
burg, vencido, nos têrmos do pare-
cer do Exmo. Sr. Dr. Procurador 
Geral. - Aprígio Ribeiro, vencido. 
- Newton Luz, vencido. 

oOo 

HONORÁRIO DE ADVOGADO - 
INVENTÁRIO - FAZENDA PÚ-
BLICA 

- Os honorários de advogado 
de inventariante não podem ser 
descontados no monte tributá-
vel se a Fazenda Pública com 
isso não concorda, em face da 
falta de comprovação do con-
trato a êies relativo. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 
5.676 - Relator: Des. APRfGIO 
RIBEIRO. 

R E L A T Ó R 10 

Processando-se em Ilambacurf o 
inventário de Ceário A.lves d'a Sil-
va, contra a homologação do cál-
culo, insurgiu-se a Fazenda Pública, 
por entender que não se justifica-
va o desconto de dez por cento no 
monte tributável, à conta de hono-
rários de advogado, cujo contrato 
não se comprovou e, como o Juiz 
mantivesse o despacho, interpôs o 
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presente agravo, que está em têr-
mos. Belo Horizonte, 17 de maio 
de 1956. - Aprigio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados ês-
tes autcs da comarca de Itambacu-
ri, em que é agravante a Fazenda 
Pública Estadual e agravado o es-
pólio de Cesário Alves da Silva, 
acordam, em Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça, conhecer do recur-
so e lhe dar provimento. Embora 
se tenha tornado entendimento co-
mum nesta Côrte que os honorários 
dos advogados do inventariante se 
integram nas despesas do monte, is-
so não significa. que a Fazenda Pú-
blica aceite sem mais exames, a 
quantia que se queira a êsse encar-
go imputar. Não importa seja ela 
acúsada nas últimas declarações, 
porque aí, embora falando em no-
me do inventariante, defende ao 
mesmo tempo o advogado interêsse 
próprio e, nessas condições, não es-
tá o fisco obrigado a admitir a rea-
lidade do ajuste, pois a fé que se 
empresta à palavra do invéntarian-
te não alcança contratos que travou 
em nome do espólio. E, no caso, a 
conclusão mais se impõe se se aten-
der que há menores interessados e 
também o Promotor, falando por 
êles, impugna a dedução. Pague o 
agravado as custas. 

Belo Horizonte, 19 de maio de 
1956. - Aprfgio Ribeiro, presidente 
e relator. - Newton Luz. -1 Goa. 
çalves da Silva. 

oOo 

DA CONCORDATA À FALÊNCIA 
- PRISÃO DO SÍNDICO - PRO-
VAS . 

- E' incabível a transforma. 
ção da concordata em falência, 
quando não se encontram devi. 
damente esclarecidos os fatos 
atribuidos ao concordatário, de 
que resultaram lesões aos cre-
dores. 

- As atividades ilícitas que 
justificam o decreto de prisão 
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do síndico devem ser citadas na 
justificativa do decreto, sendo 
que a simples transformação da 
concordata em falência não bas-
ta. 

AGRAVO N. 5.626 - Relator: 
Des. JOÃO MARTINS. 

R. E LA T O R 1 O 

M. Charif, comerciante, estabele-
cido nesta Capital, requereu con-
cordata preventiva. Foi nomeado co-
missário a Fábrica Mineira de Rou-
pas Ltda.. Alegando displicência, ou 
mesmo conduta dolosa do comissá-
rio, o dr. Curador requereu a sua 
destituição. 

O Dr. Juiz proferiu a decisão de 
fls. 76, em que destituiu o comissá-
rio, decretou a falência do concor-
datário e, ainda, a prisão dêste, pelo 
prazo de 60 dias, baseado no art. 
35, parágrafo único, da Lei de Fa-
lências. 

M. Charif agraVou de instrumen-
to, em tempo, e pleiteia a revoga-
ção da falência e de sua prisão. O 
Dr. Juiz manteve sua decisão. 

O Dr. Subprocurador Geral opi-
na pelo provimento do agravo, em 
parte, para ser revogada a prisão. 

Preparo regular. - Em mesa. - 
Belo Horizonte, 10 de maio de 1956. 
- João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo n. 5.262, da co-
marca de Belo Horizonte, em que é 
agravante M. Charif e agravado o 
Dv. Juiz de Direito da Segunda Va-
ra Cível, acordam, em turma da Se-
gunda Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, adotando 
o relatório de fls. como parte in-
tegrante dêste, dar provimento ao 
agravo, para reformar a sentença 
que decretou a falência e a prisão 
preventiva do agravante. - Custas 
ex-lege. - 

A dcisão não está motivada, 
convenienteinente, desde que não 
discrimina, ou melhor, não mencio-
na quais os fatos atribuidos ao con  

cordatário de que resultaram lesões 
aos credores. O Dr. Curador Geral 
solicitara tão sômente a substitui-
ção do comissário, aludindo à hipó-
tese de conluio entre êle e o con-
cordatário. Quanto à prisão dQ agra-
vante, seria incabível, mesmo em 
caso de falência. Não se justificaria 
medida tão violenta, também, por-
que não foram citadas as atividades 
do agravante que o Dr. Juiz consi-
derou ilícitas, conforme salientou o 
Exmo. Sr. Dr. Subprocurador Geral, 
em seu parecer. 

Belo Horizonte, 19 de maio de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente, 
com voto. - João Martins, relator. 
- Newton Luz. 

oOo- 

ABSOLVIÇÃO DE INSTÂNCIA - 
PROCESSO - AUDIÊNCIA DA 
PARTE CONTRÁRIA 

- Não se decreta absolvição 
de instância, sem prévia audi-
ência do autor, no prazo de vin-
te e quatro horas, dentro do qual 
deverá êle dizer dos motivos do 
fato que poderá motivar aque-
la medida. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 5.662 
- Relator: Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Clímaco Ramos Diniz e sua mu-
lher propuseram contra o Dr. Ildeu 
de Aguiar, administrador do Edifí-
cio Uberaba, e o Dr. Romeo De Jao-
li, síndico do condomínio do prédio, 
ação de interdito proibitório, por 
razões e fundamentos que não im-
portam ao presente recurso de agra-
vo. A ação foi contestada e o pro-
cesso prosseguiu regularmente. 

À audiência de instrução e julga-
mento, porém, não compareceu o ad-
vogado, Dr. Heráclito Mourão de Mi-
randa, procurador dos autores. 

Requereu então o Dr. Noraldino 
de Meio Castro, advogado dos réus, 
absolvição da instância, que foi, in-
continenti, decretada. 

Dessa decisão, agravou o autor, 

com fundamento no art. 846, do C6-
digo de Processo Civil. Contrami-
nutado o agravo, o Juiz manteve a 
sua decisão. 

Subiram os autos e efetuou-se o 
preparo, uma cousa e outra dentro 
do prazo. 

E' o relatório. Em mesa. - Belo 
Horizonte, 17 de maio de 1956. - 
Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos de agravo de peti-
ção n. 5.662, da comarca de Belo 
Horizonte, em que é agravante Clí-
maco Ramos Diniz e são agravados 
os Drs. Ildeu Aguiar e Romeo De 
Paoli, acorda a Segunda Turma da 
Segunda Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, inte-
grado neste o relatório, em dar pro-
vimento ao agravo. Não se decreta 
absolvição da instância, sem prévia 
audiência do autor. E' jurisprudên-
cia pacífica do Tribunal. Requerida 
em audiência a absolvição da ins-
tância, cumpre ao Juiz suspender a 
audiência e mandar ouvir - o advo-
gado da parte, no prazo de 24 ho-
ras. No agravo n. 4.688, de Peça-
nha, julgou a antiga Segunda Câ-
mara Civil que é aberração decretar 
absolvição- da instância sem primei-
ro mandar ouvir o autor. Se houves-
se falecido o advogado? Se, em ca-
minlio para a audiência, fôsse aci-
dentado ou fôsse prês.o? 

Custas, na forma da -lei, pelos 
agravados. 

Belo Horizonte, 19 de maio de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente. 
- Newton Luz, relator. - Gonçal-
vs da Silva. - João Martins 

oOo 

PARCERIA AGRÍCOLA - RESCI- 
SÃO - LEI APLICÁVEL 

- A parceria agrícola é ins-
tituto regulado ém nosso direi-
to cómo um contrato «sul gene-
ris», contém regras próprias, es-
tabelecidas nos arts. 1.410 e 
1.415, do Código CiviL sendo- 
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RELATÓRIO 

Abroquelado nos artigos 159, 
1.092, parágrafo único, 1.212, 1.213, 
1.214 e 1.410, do Código Civil, e ar-
tigos 291, 292 e seguintes, do Có-
digo de Processo Civil Luís Pauli-
no da Cunha intentou contra Gil de 
Sousa Lima, ação ordinária de in-
denização por rescisão de contrato 
de parceria agrb'ola, alegando que 
em meados de agôsto de 1954, foi 
dispensado pelo rèu, sendo as lavou-
ras de café entregues a Jaime Pa-
radelo, Alcina Martins e Joaquim 
Lima, êste último irmão do réu. 

Gil de Sousa Lima defendeu-se 
sustentando: a) que foi o próprio au-
tor quem deu por terminado o con-
trato, com relação à lavoura de 
2.425 pés de café, e, quanto à de 
1.600 pés, fôra entregue ao autor 
não pelo réu, mas, por outro meeiro, 
Alcino Martins, em cessão de di-
reitos, verbalmente e por um ano; 
b) que, ainda houvesse o réu res-
cindido o contrato o teria feito por 
fôrça da lei que não permite loca-
ção de serviços por mais de 4 anos, 
e a locação do serviço do autor já 
estava se prorrogando por dois qua-
triênios sucessivos. 

Prolatado o despacho saneador, 
realizou-se perícia e foram ouvidas 
testemunhas arroladas pelos litigan-
tes. 

Pela sentença de fis. 31 a 33, o 
magistrado julgou procedente a lide 
e condenou o réu ao pagamento de 
indenização a ser calculada em exe-
cução, e custas. 

O vencido, insatisfeito, apelou 
Opportuno tempore. 

Preparo regular. - À revisão do 
Exmo. Desembargador João Martins. 
- Belo Horizonte, 14 de abril de 
1956. - Gonçalves da Silva, rela-
tor. 

ACÓRDÃO 
Vistos, examinados e discutidos ês-

tes autos de apelação n. 11.642, 
da comarca de Muriaé, Apelante, 
Gil de Sousa Lima, e apelado, Luís 
Paulino da Cunha. 

Por votação unânime e integran-
do neste o relatório de fôlhas, acor-
da a Segunda Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, 
em desprover o apêlo e confirmar a 
sentença de primeira instância, que 
apreciou bem a espécie e decidiu a 
lide com justiça e acêrto. 

A parceria agrícola é instituto re-
guiado no nosso direito como um 
contrato «sui generis» segundo a 
doutrina de Lobão, preconizada ho-
je por escritores modernos. 

E' o que observam Cunha Gon-
çalves («Direito Civil», vol. 7, pág. 
357); Clóvis («Manual de Direito 
Civil», vol. 4, pág. 199; Carvalho 
dos Santos, («Código Civil», vol 19, 
pág. 159). 

Contém ela regras próprias, es-
tabelecidas nos artigos 1.410 e 
1.415, do Código Civil, sendo-lhe 
aplicáveis, igualmente, as normas 
das locações de prédios rústicos, co-
mo expresamerite dispõe o artigo 
1.414, de nosso Estatuto Civil. 

Na especie sub judice o fulcro da 
questão se prende à rescisão do 
pacto que o autor afirma ocorreu 
por culpa do réu e êste sustenta que 
fóra obra daquele. 

A prova produzida pelo autor é 
mais firme, mais convincente e su-
pera vantajosamente a ministrada 
pelo réu. 

O exame dos elementos de convic-
ção colhidos demonstram que o réu 
dispensou o autor e entregou a la-
voura a um seu irmão e mais outros 
parceiros. 

E o réu não só olvidou o paga-
mento da indenização respectiva ao 
autor, como, siquer, fêz-lhe a pré-
via e devida notificação com o pra-
zo de seis meses. 

Negam provimento à apelação e 
nas custas condenam o apelante. 

Belo Horizonte, 12 de maio de 
1956. - Aprigio Ribeiro, presidente, 
com voto. - Gonçalves da Silva, 
relator. - João Martins. 

DESPEJO - SUCESSÃO - CON-
DOMíNIO - NOTIFICAÇÃO 
DEFEITUOSA - NULIDADE 

- O condômino, por suces-
são, independentemente de re-
gistro do documento, é creden-
dado, com essa prova, a pro-
por a ação contra o inquilino do 
imóvel. 
- O art. 174, do C. P. C. or-

dena que o escrivão diligencie 
para tornar mais certa a cita-
ção, mas não impõe a pena de 
nulidade, se a providência não 
fôr possível. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.720 - 
Relator: Des. MARCIO RIBEIRO. 

E E LA T ió E 10 

D. Maria Vieira de Toledo, como 
inventariante do espólio de seu ma-
rido, José Ribeiro de Toledo, pediu 
a notificação de Geraldo Faria Fran-
co, a fim de que desocupasse o apar-
tamento n. 2, da rua Comendador 
José Garcia, 88, do qual a notifi-
cante precisava «para sua moradia 
e de sua família». 

Desatendida, propôs contra o in-
quilino a ação de despejo, fundada 
no art. 15 1  a. II, da Lei n. 1.300, 
repetindo que tinha necessidade do 
imóvel «para moradia sua e de sua 
família». 

A ação foi contestada (fis. 4). 
Preliminarmente, o réu pede absol-
vição de instância por não ter a 
autora juntado à inicial documentos 
indispensáveis: prova de proprieda-
de sôbre o apartamento e de qui-
tação de impostos, inclusive o im-
pôsto de causa. 

No mérito, alega que a autora, 
mesmo depois do falecimento do ma-
rido, residia, até há pouco tempo, 
em prédio próprio; que ela é insin-
cera no pedido que ora faz, como 
já o foi com o ocupante de um ou-
tro apartamento do mesmo prédio. 

Não tendo o despacho saneador 
dado pelas preliminares argüídas na 
contestação, o réu agravou no auto 
do processo, tempestivamente (fls. 
28). 

Afinal, o Juiz julgou procedente 
a açâo. Decretou o despejo e con-
denou o réu nas custas. Deu-lhe 30 
dias para a desocupação e arbitrou, 
no máximo, a multa a seu favor, 
nos têmos dos parágrafos terceiro 
e sexto, do citado artigo 15, da Lei 
n. 1.300. 

O réu apelou, à fis. 44, reiteran-
do os seus pedidos da contestação. 
O apelado não ofereceu razões. No 
mais, o recurso, que é tempestivo, 
foi processado regularmente. À 
evisão. - Belo Horizonte, 19 de 

abril de 1956. - Márcio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos és-
tes autos de apelação n. 11.720, de 
Pouso Alegre, apelante Geraldo Fa-
ria Franco, apelada Maria Vieira de 
Toledo, acordam, em Terceira Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, negar provimento 
ao agravo no auto do processo e à 
apelação e condenar o recorrente 
nas custas. 

A apelada provou, pelo documen-
to de fls. 23, antes do despacho sa-
neador, ser condômina do aparta-
mento, por sucessão de seu marido. 
Independentemente de registro do 
documento, estava, assim, creden-
ciada a propor a ação (Código Ci-
vil, artigo 1.572). 

Quanto à irregularidade da noti-
ficação, não é suficiente, no caso, 
para invalidá-la ou determinar a nu-
lidade do processo. O artigo 174, do 
Código do Processo ordena que o 
escrivão diligencie por tornar mais 
certa a citação, mas não impõe a 
pena de nulidade se a providência 
não fôr possível. 

No mérito - provou a autora a 
venda do prédio em que residia. 

Ao propor o despejo, ela não es-
tava, assim, sujeita a provar sua 
sinceridade ou a necessidade que 
tem do apartamento pedido para uso 
próprio. De sua insinceridade, aliás, 
não foi feita prova alguma. 

Belo Horizonte, 17 de maio de 
1956. - Márcio Ribeiro, presidente 
e relator. - Forjaz de Lacerda. - 
lielvécio Rosenburg. 

lhe aplicável, igualmente, as 
Iwrrnas das locações de prédios 
rústicos, como expressamente 
dispõe o art. 1.414, do nosso Es-
tatuto Civil. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.642 - 
Relator: Des. Gonçalves da Silva. 
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AVALIAÇÃO - TRANSMISSÃO 
«CAUSA-MORTIS» - FAZENDA 
PÚBLICA 

O pedido da Fazenda Pú-
blica de nova avaliação, deve 
fundar-se em êrro da anterior, 
sendo de prevalecer, sôbre cri-
térios gerais, a realizada no lo-
cal, em diligência particular e 
minuciosa. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
N. 5.666 - Relator: Des. APRÍGIO 
RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

Processando-se em Caxambu o in-
ventário dos bens deixados por João 
Martins e Celina Maria de Jesus, 
insurgiu-se a Fazenda Pública con-
tra o valor dado aos bens, mas o 
Juiz, a despeito da oposição, man-
dou se liquidasse o imposto «causa-
mortis» de acôrdo com os dados ofe-
recidos pela avaliação. Tomando co-
nhecimento do despacho, tornou a 
Juízo e requereu se procedesse a 
nova diligência, a não ser que se 
aceitasse como básicos do cálculo os 
valores oficiais da Secretaria. Pre-
sume-se haja sido indeferido o plei-
teado, porque consta do instrumento 
o julgamento do cálculo, sentença 
de que interpôs o presente agravo, 
recurso a cujo conhecimento o espó-
lio objeta por considerar incabível 
e extemporâneo. 

Belo Horizonte, 17 de maio de 
1956. - Áprigio Ribeiro. 

A C Ó R D Á O 

Vistos, discutidos e relatados ês-
tes autos da comarca de Caxambú, 
em que é agravante a Fazenda Pú-
blica Estadual, e agravado o espó-
lio de João Pedro Martins, acor-
dam, em Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça, conhecer do recurso. Foi 
êle interposto dentro do prazo mais 
dilargado que a lei concede à Fa-
zenda Pública e o agravo por êrro 
no cálculo alcança o que a imputa 
à liquidação' baseada em elementos 
substancialmeute falsos, que, no ca- 

so, teriam sido os dados forneci-
dos pela diligência avaliatória. Mas, 
conhecendo, lhe negam provimento. 
O pedido de outra avaliação deve-
se fundar em êrro da anterior e tu-
do que a agravante traz em seu so-
côrro se resume em acusar desar-
monia dos seun resultados com as 
instruções oficiais acêrca dos va-
lores das terras na zona. Mas isso 
evidentemente não significa que a 
estimação pericial tenha sido enga-
nosa, porque os preços dos terrenos 
variam em função de condições par-
ticulares de tempo e lugar e, exa-
tamente por isso, é que a lei os 
manda arbitrar cada vez que se ope-
ra uma transmissão «causamort1s», 
e essa diligência, particular e minu-
ciosa, deve prevalecer sôbre os cri-
térios estabelecidos nos interêsses 
de uma das parteq. Pague a agra-
vante as custas. 

Belo Horizonte, 19 de maio de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente 
e relator. - Newton LuZ. - Gon-
çalves da Silva. 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 
ENTREGA DE BENS - CAU-
ÇÃO 

- Na reintegração de posse 
«initio litis», nunca é exigível a 
caução de que fala o art. 842, 
n. XVII, do C. P. C., pois, esta 
só o é na ação para a entrega de 
bens. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
N. 5.658 - Relator: Des. MEROLI-
NO CORREIA. 

RELATÓRIO 

Perante o Juízo da Terceira Va-
ra Cível Municipal foi proposta uma 
ação de reintegração de posse por 
Jarbas Duarte Ferreira contra o es-
pólio de D. Judite da Cunha Curve-
lano, conforme petição a fis. 4-v., 
transcrita, porque a inventariante D. 
Olinda Curvelano Santana teria 
mandado demolir um biombo que 
tornava privativa dos quartos loca- 
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dos determinada área, que a pró-
pria locadora fizera construir. 

Processada a justificação, prelimi-  
narmente, mandou o Juiz fôsse o 
autor reintegrado na posse da área 
de que se vira esbulhado (fis. 7), 
mas a inventariante do espólio re-
clamou contra tal decisão, alegando 
que ao autor falta idoneidade finan-
ceira para responder pelos danos 
que possa ocasionar, não sendo aten-
dida, consoante petição e despacho 
trasladado a fia. 7-v. Daí surgiu o 
presente recurso de agravo de ins-
trumento, fundado nos arts. 842, n. 
XVII, e 843, parágrafo segundo, do 
Código de Processo Civil. 

Formado o instrumento, foi o re-
curso contraminutado pelo recorri-
do (fls. 14), ordenando a remessa 
dos autos. - Em mesa. - Belo Ho-. 
rizonte, 1915156. - Merolino Cor-
rêa. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstes au-
tos de agravo de instrumento n. 
5658, da comarca de Belo Horizonte, 
sendo agravante o espólio de D. Ju-
dite da Cunha Curvelano, e agrava-
do Jarbas Duarte Ferreira, acordam, 
em Turma, os Juízes da Primeira 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, integrando neste 
d relatório retro, por votação unâ-
me, não conhecer do recurso, que 
não se encaixa no art. 842, n. XVII, 
do Código de Processo Civil, como 
bem demonstrou o agravado em sua 
contraminuta, pois o de que se co-
gita na espécie «sub judice», é de 
reintegração de posse «initio litis», 
e nunca de caução exigível para en-
trega de bens. Custas, pelo agravan-
te. 

Belo Horizonte, 21 de maio de 
1956. - A. Vilas Boas, presidente. 
- Merolino Corrêa, relator. - 
Costa e Silva. 

oOo 

TESTEMUNHAS - OFERECI-
MENTO DO ROL - OPORTUNI-
DADES 

- A rigor, as testemunhas 
devem ser oferecidas com a ini-
cial e a defesa, mas, permite-
se que se ofereçam testemunhas 
no curso do processo, obedecen-
do o interstício de quarenta e 
oito horas entre a indicação e a 
audiência, mesmo em audiências 
subseqüentes. 
- Quando o Juiz marca nova 

data para o início da instrução, 
tôdas as testemunhas ofereci-
das, respeitado o interstíCio do 
novo prazo, devem ser admitidas 
e mandadas intimar, e não ape-
nas aquelas que o foram em re-
lação à primeira data marcada. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.050 - 

Relator: Des. APRÍGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

Valter •Pereira aforou na Tercei-
ra Vara Cível da Capital ação de 
cobrança contra a Emprêsa Constru-
tora Amazonas Ltda., alegando que 
havendo lhe fornecido materiais pa-
ra construção que levantava, à con-
ta de terceiros, nesta cidade, no en-
tanto apenas recebeu parte do pre-
ço, restando a seu crédito saldo de 
onze mil cruzeiros e fração, emitiu, 
no respectivo valor, duplicata que 
não logrou aceite, obrigando-o as-
sim a demandar em Juízo o princi-
pal, juros e honorários de advogado. 
Defendeu-se a ré, alegando má fé 
na cobrança, já que o autor não en-
tregara a totalidade da encomenda, 
obrigando-o a se socorrer de outro 
fornecedor e reconveio pleiteando o 
pagamento do duplo da quantia que 
lhe foi cobrada em demasia, já que 
admitia o débito real de três mil e 
duzentos e noventa cruzeiros e ses-
senta centavos. Fêz-se prova docu-
mental e, quanto à testemunhal, 
apenas se ouviram testemunhas do 
autor, já que, havendo sido trans-
ferida a audiência de instrução, o 
réu não ofereceu as suas a tempo e 
sim para a nova, quando devia tê-lo 
feito dois dias antes da data que 
de primeiro lhe fôra marcada. A 
sentença julgou procedente a ação 
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e improcedente a reconvenção e daí 
o presente recurso, em: têrmos. 

À revisão. - Belo Horizonte S  25 
de abril de 1956. - Áprígio Ribeiro 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados és-
tes autos da comarca de Belo Ho-
rizonte, em que é apelante a Emprê-
sa Construtora Amazonas Ltda., e 
apelado, Vaiter Pereira, acordam, 
em Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça, conhecer do recurso e pro-
vendo, como provêm, o agravo no 
auto do processo, cassar a decisão 
apelada e mandar que o Juiz pro-
fira outra, depois de ouvir as tes-
temunhas oferçcidas pelo réu. De-
masiado severa a exegese do digno 
magistrado. Em rigor, as testemu-
nhas deviam ser oferecidas com a 
inicial e a defesa, mas a prática 
não se deixou cingir a moldes tão 
rígidos, porque depois de contestada 
a lide é que os fatos a provar, de 
uma e outra parte, se firmam, e por 
isso mesmo a lei permite se ofere-
çam testemunras no curso do pro-
cesso, obedecido um interstíeio de 
quarenta e oito horas entre a indi-
cação e a audiência. Mas nem essa 
formalidade é sacramental; alcança 
um objetivo pragmático: quer pro-
piciar à parte adversa o suscitar con-
tra elas as exceções e impedimento 
que lhe impeçam ou enfraqueçam os 
depoimentos. Sendo essa e nenhu-
ma outra a razão da lei, e, como é 
sua intenção que o Juiz julgue a 
causa depois de bem esclarecida em 
todos os seus aspectos, uma inter-
pretação mais recomendável permite 
se admitam as indicadas depois do 
início da instrução, mas para audi-
ências subseqüentes, satisfeito aquê-
le prazo e a liberalidade é ainda mais 
merecedora de aplausos quando se 
trata de testemunhas de defesa, por-
que o réu, não sabendo se vai ser 
demandado e nem em que têrmos, só 
depois de tomar conhecimento do li-
belo é que pode pesquisar e colher as 
suas provas. No caso, ainda é mais 
frisante a situação. O Juiz não de-
signou audiência em continuação à 
já iniciada, mas 'declarou sem efeito 
a data inaugural e assinou outra  

para a instrução, vindo, então o réu 
com as suas testemunhas, admitidas 
e mandadas intimar. E essas teste-
munhas eram úteis e até necessá-
rias ao conhecimento da causa; a 
própria sentença declarou mal elu-
cdados pontos essenciais, como de 
fato obscuros ficaram como, por 
exemplo, o prazo para entrega dos 
materiais e o motivo da recusa do 
fornecimento. O testemunho de Jai-
me Ferreira podia ser decisivo, con-
vindo mesmo o exame nos livros 
da sua firma, em ordem a precisar 
os materiais que forneceu, suprindo 
a falta da autora. - Custas pelo 
apelado. 

Belo Horizonte, 26 de maio de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente 
e relator. - Newton Luz. - Goa-
çalves da Silva. 

oOo 

DESPEJO - DESOCUPAÇÃO DO 
IMÓVEL - PRAZO 

- O prazo para desocupação 
de imóvel locado para fins co-
merciais ou industriais, a ser 
concedido ao inquilino despeja-
do, deve ser de doze meses, nos 
têrmos do art. 19, parágrafo 
único, da Lei n. 1.300. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.030 - 
Relator: Des. MEROLINO CORRA. 

RELATÓRIO 

Entrou Rachid Calil Jeha em Juí-
com com um pedido de despejo con-
tra seu inquilino Bráulio José Fon-
seca, fundado no art. 15, inciso n. V, 
da Lei n. 1.300, alegando que pre-
cisa da casa de sua propriedade, si-
ta à rua Mármore, 181 nesta Ca-
pital, para seu próprio uso, havendo 
notificado o locatário dessa inten-
ção, mas êste se mostrou indiferen-
te à notificação judicial, deixando 
fruir o prazo de noventa dias sem 
atender ao seu apêlo. 

O réu acudiu à citação e contes-
tou o pedido (fls.15), dizendo que o 
locador não necessita da parte dos 
fundos do imóvel, pois reside con- 

fortàvelmente em prédio próprio, 
sendo seu intuito ganancioso de alu-
gar por maior preço dito imóvel, 
pois não é comerciante e foi apo-
sentado por inválido. 

Encerrada a instrução processual, 
em que apenas o autor produziu pro-
va testemunhal, lançou o Juiz nos 
autos a sentença de fis. 59, favorá-
vel ao locador, marcando ao réu o 
prazo de seis meses para deixar o 
prédio, e cominando ao autor a pe-
na legal de 24 meses de auguel pa-
ra o caso de transgressão do pro-
pósito manifestado. 

Inconformado, apelou o vencido 
em tempo hábil, pelas razões expos-
tas a fis. 65168.  que a parte contrá-
ria refutou a fis. 73. 

Os autos subiram a esta instân-
cia regularmente e receberam opor -
tuno preparo. 

Ao Exmo. Revisor. - Belo Ho-
rizonte, 2014156. - Merolino Cor-
rêa, relator. 

A C Ó R D Á O 

Expostos e discutidos êstes autos 
de apelação n. 12.030, de Belo Ho-
rizonte, apelante, Bráulio José Fon-
seca, apelado Rachid Calil Jeha, 
acordam, em Turma, os Juizes da 
Primeira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, adotan-
do como parte expositiva o relató-
rio retro, sem voto dispar, conhe-
cer do recurso e provê-lo, em par-
te, para dilatar o prazo da desocu-
pação para doze meses, nos têrmos 
do art. 19. parágrafo único, da Lei 
n. -1.300, de 28 de dezembro de 
1950. 

O despejo foi decretado com ba-
se no art. 15, inciso V. da citada 
Lei n. 1.300, não havendo o locatá-
rio feito prova da insinceridade ale-
gada, embora erguendo sérias dú-
vidas sôbre o pedido de retomada 
do velho -locador solteirão, que pre-
tende trabalhar ainda, não obstante 
ser ex-negociante, aposentado por 
invalidez, possuindo um quarteirão 
de casas nesta cidade, mas devendo 
mais de Cr 100.000,00. Devido ao 
custo da vida sempre ascendente, 
precisa o apelado de obter o sufi- 

ciente para o sustento próprio e de 
sua «família». 

Tudo isso pode ser falso, pare-
cendo que o locador solteiro esteja 
burlando a lei protetora dos inqui-
linos, sedento de melhores rendas. 
Todavia, não é lícito julgar por pre-
surções, não sendo de acolher as 
razões do apelante, que deixou des-
provada a contestação oferecida 
oportunamente. - Custas, pelo ape-
lante, em proporção. 

Belo Horizõnte, 28 de maio de 
1956. - Merolino Corrêa, relator 
Costa e Silva. 

O Exmo. Sr. Desembargador A. 
Vilas Boas presidiu o julgamento 
e foi voto vencedor. 

--oOo 

«ACTIO IN REM VERSO» - RE-
QUISITOS - CARÁTER DA 
AÇÃO 

- São requisitos da ação «in 
rem verso»: a) um enriqueci-
mento por parte do réu; b) um 
empobrecimento conseqüente do 
autor; c) falta de justa causa 
para êsse enriquecimento; d) 
ausência para o lesado de ou-
tra via para se ressarcir, resul-
tante do contrato, do quase-con-
trato, do delito, ou quase-deli-
to, ou de ação contra outra pes-
soa. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.018 - 
Relator: Des. MEROLINO CORA. 

RELATÓRIO 

A viúva Luiza Francisca de Je-
sus, dizendo-se credora de Fran-
cisco Duarte Campos da importân-
cia de Cr$ 7.260,00, propôs contra 
seus sucessores a presente ação or-
dinária, para vê-los condenados ao 
pagamento do valor corresponde a 
trinta e três arrobas de café adqui-
ridas pelo referido senhor, já fale-
cido, na proporção dos respectivos 
quinhões hereditários, além das per-
das e danos, juros e custas. 

Os citados contestaram a ação, 
alegando a inexistência da dívida, 
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pois não passa de torpe explora-
ção e chantagem a tentativa da au-
tora de receber a quantia, mencio-
nada em vale sem valor nem au-
tenticidade, para justificar fantásti-
ca transação entre Francisco Duar-
te e pessoa de condição humilde e 
pobre, incapaz de obter dinheiro em-
prestado para pequenas operações 
comerciais, como a indicada no docu-
mento de cobrança impugnado. 

Durante a instrução processual, 
houve perícia e prova testemunhal, 
sobrevindo a sentença de fls. 60, que 
julgou improcedente, a demanda. 

A autora não se- deu por venci-
da, expondo .as razões por que ape-
lou em tempo certo (fis. 63). Seu 
recurso foi recebido e processado de-
vidamente, contra-arrazoando os 
apelados (fls. 70). 

Os autos foram remetidos e dis-
tribuídos, independentemente de 
custas, por estar a apelante sob o 
benefício legal da gratuidade. 

Ao eminente Revisor. - Mero-
uno Corrêa, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 12.018, da 
comarca de Luz, em que é apelan-
te Luiza Francisca de Jesus, e ape-
lados Veridiano Duarte Campos e 
outros, acordam, em sessão da Pri-
meira Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, integran-
do neste o relatório retro, sem di-
vergência na votação, conhecer do 
recurso, negando-lhe provimento, pa-
ra qüe subsista, por seus próprios 
fundamentos, a sentença apelada. 

Os réus acoimaram de fantástica 
a transação e forjado o documento 
básico da cobrança. 

A perícia realizada deu pela fal-
sidade do vale, sob o mais incrível 
e significativo silêncio da autora, 
que nem sequer indicou o seu pe-
rito e ainda procurou impedir o exa-
me grafoscópio. Daí o insucesso da 
demanda. 

Nas razões de apelação, pretende 
a recorrente transfigurar a ação or-
dinária de cobrança em «actio in rem 
verso». 

Controvertida é a doutrina da 
mesma ação, cujo estudo, no dizer 
de Georges Ripert, tem sido consi-
derado como dos mais palpitantes do 
direito civil. Sua origem, afiança 
Carvalho Santos, perde-se na remo-
ta antigüidade, segundo se colhe 
dos textos romanos (Código Brasi-
leiro Interpretado», XII - 379), 
não havendo nosso estatuto civil 
considerado, como figura distinta, 
o enriquecimento sem causa. Por 
isso, autores há que lhe emprestam 
caráter de subsidiariedade, calcado 
nos princípios gerais do direito e 
respectivos fundamentos. 

Se é difícil traçar as lindes pre-
cisas da ação de enriquecimento ilí-
cito, como advertem os grandes ju-
ristas, dada a disparidade doutriná-
ria em tôrno do conceito jurídico 
do instituto, pode-se tranqüilamen-
te asseverar que, se possível fôra 
mudar o libelo inaugural, que não 
logrou a apelante jamais demons-
trar o negócio cbis latus» do café, 
de forma convincente. 

Julien Bonnecase, em seu excelen-
te trabalho «Supplement au Traité 
de Droit Civil de Baudry Lacanti-
nerie» (vol III), alinha os requisi-
tos seguintes da ação de enrique-
cimento indébito: a) um enrique-
cimento por parte do réu; b) um em-
pobrecimento conseqüente do autor; 
c) falta de justa causa para êsse 
enriquecimento; d) ausência para o 
lesado de outra via para se ressar-
cir, resultante do contrato, do qua-
se-contrato, do delito, ou quase-de-
lito, ou de ação contra outra pes-
soa. 

A recorrente não provou os ex-
tremos da ação «in rem verso». Por 
mais que se investigue a prova dos 
autos, não se desvenda a mais le-
ve relação de causa e efeito entre 
o vale falsificado e o suposto enri-
quecimento dos herdeiros de Chico 
Lobato. 

Sem custas, porquqe a apelante 
demandou sob o benefício legal de 
gratuidade. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 
1956. - Merolino Corrêa, relator. - 
Costa e Silv1a. 

O Exmo. Sr. Desembargador A. 

Vilas Boas, presidente da Câmara, 
foi voto vencedor. 

oOo 

DESPEJO - NOTIFICAÇÃO—SU-
BLOCAÇÃO - CITAÇÃO DA 
MULHER - PERÍCIA - DIS-
PENSA - DE TESTEMUNHAS 

- Sendo o réu gerente da fir-
ma sublocatária a notificação 
daquele é bastante para que se 
tenha a sublocatária como no-
tificada. 

- A citação da mulher do 
réu não constitui exigência le-
gal nas ações de despejo, mas, 
se o consistisse, só o cônjuge 
prejudicado poderia alegá-la. 

- A perícia deve ser reque-
rida antes do despacho sanea-
dor, como exige o C. P. C., não 
bastando o protesto na inicial 
ou na contestação. 

- A realização da audiência 
sem que tôdas as testemunhas 
tenham sido• intimadas, não 
constitui ato contrário à lei, 
mesmo porque o Juiz tem o ar-
bítrio para dispensar ou não a 
prova. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.877 
- Relator: Des. MÁRCIO RIBEI-
RO. 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório de fls. 79. 
A sentença julgou procedente a 

ação de despejo. Deu ao réu 60 dias 
de prazo para a desocupação e ar-
bitrou a multa a seu favor (12 me-
ses de alugueres). Condenou-o e-m 
custas e honorários de advogado. 

O réu apelou, à fls. 84. 
Em suas razões, reitera os argu-

mentos dos quais deduz a insinceri-
dade do autor no pedido, que fêz, do 
imóvel, para uso próprio. Prelimi-
narmente pede provimento dos agra-
vos no auto do processo à fia. 46, 
60 e 77-v., nos quais argui: a) nu-
lidade do processo por falta de no-
tificação preparatória da subloca-
tária Melo e De Lúcia e de ci- 

tação da espôsa do réu; b) cercea-
mento de defesa pela reconsideração 
do despacho que deferira a vistoria 
requerida pelo réu e por não ter 
sido atendido seu requerimento de 
prorrogação da audiência de instru-
ção, a fim de ser ouvida uma tes-
temunha, que em tempo arrolara, 
mas que não pudera ser intimada. 

Recurso em têrmos. - À revisAo. 
- Belo Horizonte, 13 de abril de 
1956. - Márcio Ribeiro. 

Á C Ó R D Á O 

Vistos, relatados e discutidos és-
tes autos de apelação ii. 11.877, da 
comarca de Belo Horizonte, apelan--
te Orlando de Lúcia, apelado VaI-
ter Pereira Guimarães, acordam, em 
Terceira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, incor-
porado, à decisão o relatório 107-v e 
108, dar provimento à apelação tão 
sõmente para exonerar o apelante 
do pagamento de honorários de ad-
vogado, vencido, em parte, o Exmo. 
Sr. Desembargador Forjaz de Lacer-
da. Custas em proporção. 

A notificação do réu, sócio geren-
te da firma, é bastante para que se 
tenha a esta como notificada da 
intenção do, autor que era uma só. 
Mesmo, portanto, que a firma ainda 
existisse, sua notificação era dis-
pensável. 

A citação da mulher do réu não 
constitui exigência legal nas ações 
de despejo, como já tem' sido jul-
gado inúmeras vêzes. E' cediço tam-
bém que a falta, se existisse, só po-
deria ser alegada pelo cônjuge pre-
judicado. 

A perícia dispensada pelo Juiz 
não foi requerida antes do despa-
cho saneador, como exige o Código 
do Processo. O protesto na inicial 
não equivali-a a um requerimento ex-
plícito, que deveria, aliás, conter a 
indicação de perito. 

Finalmente a realizacão da audi-
ência, embora não tivesse sido- in-
timada uma das testemunhas do 
réu, não constitui também ato con-
trário à lei. O Juiz tinha -arbítrio 
para dispensar ou não a prova e, 
no caso, ela podia mesmo ser dis-
pensada. 
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Improcedem, pois, as prelimina-
res. 

No mérito, os fatos, alegados pe-
lo réu, sôbre entendimentos para 
elevação do aluguel, não levam à 
conclusão, de que o autor tenha si-
do, posteriormente, insincero em pe-
dir o prédio para uso próprio. Re-
sidindo e comerciando êle em casa 
alheia, a necessidade dêsse seu pri-
meiro pedido é presumida e não foi 
a presunção ilidida por qualquer ele-
rnento ponderável de prova. 

A matéria mais consistente da 
defesa é o direito de retenção por 
benfeitorias necessárias. 

Mas, deixand' de recorrer a uma 
vistoria no imóvel (a perícia dis-
pensada pelo Juiz foi um exame de 
escrita), o contestante não provou 
sequer a existência dessas benfeito-
rias. A assinatura do autor na car-
ta de fls. 42 não importa, evidente-
mente, em reconhecimento das mes-
mas. Prova apenas o recebimento 
do original da cata. 

O apelante. não renova, no recur-
so, seu desejo de maior prazo para 
a desocupação. Aliús, uma das tes-
temunhas afirma que êle já vendeu 
parte das instalacões da loja, pare-
cendo, assim, prestes a deixar o pré-
dio. Não se pode dizer, além disso, 
tenha a determinação legal sido des-
cumprida com a fixação do prazo 
em sessenta dias, pois entre o mí-
nimo e o máximo, que é de seis me-
ses, tinha o prolator da sentença, 
inteira liberdade para marcar. 

Entretanto, dado o fundamento 
da ação, os honorários de advogado 
não são devidos. 

Essa é a única parte em que o 
cedido de nova decisão merece aco-
lhimento. 

Belo Horizonte, 3 de maio de 1956. 
- Márcio Ribeiro, presidente e re-
lator. - Helvécio Rosenburg, vogal. 

Forjaz de Lacerda, revisor, ven-
cido, em parte. 

oOo 

REVISTA - OBJETO - DESPE- 
JO - SUBLOCAÇÃO 

- A revista  apenas tem lu-
gar quando as decisões se  

apoiam em afirmativas doutri-
nárias con,traditórias e não 
quando, ao demais das conse-
qüências teóricas dos princípios 
adotados, repousa em matéria 
de fato, sujeita à prova. 

- V. v. - Não se deve in-
terpretar a lei muito ao pé da 
letra. O art. 2., da Lei n. 1.300, 
de 1950, fala em consentimento 
por escrito do locador. Mas, se 
o locador tem ciência do fato, 
conhece o fato, por vê-lo todos 
os dias, não é possível que se 
decrete o despejo do locatário, 
só porque o consentimento não 
foi por escrito (Des. Newton 
Luz). 

RECURSO DE REVISTA N. 472 
Relator: Des. APRÍGIO RIBEI-

RO. 

RELATÓRIO 

José Maria do Espírito Santo, que 
alugara a Justimora Costa um apar-
tamento nesta Capital, propôs con-
tra ela ação de despejo, sob alega-
ção de haver ela sublocado o cômo-
do, sem seu consentimento, e triun-
fou na demanda. Pela presente re-
vista, tenciona Justimora, que es-
tas Câmaras cancelam o acórdão 
condenatório e sustenta que 'a doutri-
na nela agasalhada entra em con-
flito com aresto da Primeira Câ-
mara Civil e segundo o qual, o per-
feito conhecimento dq existência de 
pensionistas no prédí locado, desde 
o início do contrato, desautoriza o 
despejo fundado em locação incon-
sentida. O recurso foi normalmente 
processado e o Exmo. Sr. Procura-
dor Geral lhe opina pelo deferimen-
to. À revisão. Belo Horizonte, 22 de 
abril de 1956. - Aprígio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados és-
tes autos da comarca de Belo Hori-
zonte, em que é requerente, Justimo-
ra Costa, e requerido, José Maria do 
Espírito Santo, acordam, em Câ-
maras Civis Reunidas do Tribunal 
de Justiça, conhecer do pedido e  

denegá-lo. Para bem se apreciar a 
matéria cumpre se confrontem os 
dois arestos em seu contexto subs-
tancial. O padrão, proferido n'a ape-
lação cível n. 11.305, assim se ex-
pressou: «Acordam. . . tomar conhe-
cimento da apelação e negar-lhe pro-
vimento para manter a decisão re-
corrida. Assim decidem porque não 
provou o autor o fundamento invo-
cado para postul'ar o despejo da ré, 
eis que, segundo ressaltam os de-
poimentos colhidos na instrução da 
causa, desde o início da locação ti-
nha êle perfeito conhecimento de que 
havia no apartamento locado, alguns 
pensionistas.. ». O 'aresto recorrido, 
ao depois de adotar os fundamentos 
da decisão recorrida, resumiu-os nes-
tas palavras: «... A apelante alu-
gou o apartamento de propriedade 
do apelado para sua moradia, à rua 
Mato Grosso, nesta Capital. Toda-
via, infringindo o artigo 2., da Lei 
de Inquilinato, sublocou parte do 
imóvel a outrem, sem o consentimen-
to do proprietário do imóvel. A con-
duta irregular da apelante, assim 
procedendo sem autoriração do ape-
lado, justifica perfeitamente o pe-
dido de despejo.. .». Já a sentença 
de primeira instância dêste modo 
se pronunciara: «... Não há prova 
de consentimento escrito para su-
blocação que a ré confessou e não 
vale a manifestação de vontade 
quando 'a lei a exige de modo ex-
presso (Lei n. 1.300, artigo 2.°, 
Código Civil, artigo 11. 1.079). Ain-
da, porém, que não se adote o cri-
tério de interpretação rígida, a ver-
dade é que o consentimento, mesmo 
tácito, deve ser sempre exterioriza-
do em palavras, atos ou fatos ine-
quívocos, ao passo que as circuns-
tâncias do caso não autorizam uma 
conclusão decisiva de que o A. per-
mitiu a sublocação a não ser rela-
tivamente às pessoas que mencionou 
no seu depoimento. E, como não há 
provas de que tais pessoas estejam 
habitando o apartamento e, prova-
do corno está que há outros sublo-
catários admitidos como pensionis-
tas, é bem de ver que não se pode 
negar aquiescência ao despejo. Isto 
porque, exigindo o consentimento 

para sublocação, um dos objetivos 
do legislador foi o de possibilitar a 
audiência do proprietário sôbre a 
categoria e o número dos futuros 
sublocatérios, de sorte que, não ha-
vendo urna permissão generalizada, 
a sublocação não pode ser estendi-
da a outras pessoas não discrimina-
das no ato do consentimento». Len-
do-se com atenção os fundamentos 
da sentença, verifica-se não haver 
lugar para discutir se a permissão 
deve ser escrita, como exigem ex-
celentes doutores, com aplausos do 
Juiz que sustenta a melhor doutri-
na. Se a lei falasse em consentimen-
to expresso, como por equívoco su-
põe o doutor Procurador Geral, 
abrir-se-ia superfície a debate Para 
averiguar Se a licença positivada a 
êle se assemelha, mas o certo é que 
os textos exigem mais 'do que o con-
sentimento expresso, que é gênero, 
mas reclamam o escrito, que é espé-
cie e, como observa o Juiz, onde a 
lei quer uma forma especial, não 
podem os Tribunais se contentar 
com outra. Assim, se o inquilino 
não pode exibir outorga do senho-
rio no mesmo estilo que 'a lei esta-
tuiu, não pode ser ouvido em Juízo 
quando lhe sustenta a existência; o 
oue haverá então será uma atitude 
de mera tolerância que não cria nem 
pode criar direito oponível ao ad-
versário. Mas, na hipótese, como já 
se disse, a discussão teria alcance 
meramente acadêmico, porque a sen-
tepça decretou o despejo por não 
encontrar provado o item essencial 
da defesa: haver o senhorio tido co-
nhecimento da presença dos atuais 
sublocatários e, corno avisadamente 
observou o Juiz, à falta de um con-
sentimento em forma geral, jamais 
poderia a inauilina admitir desco-
nhecidos do locador, já que êste 
poderia concordar com a sublocação 
em referência a uns e negá-la a ou-
ros e, no caso, não seria lícito de 

modo algum falar de permissão em 
têrmos amplos. Como se vê, o vere-
dito estabeleceu duas premissas: 
urna, teóric'a - a imposibilidade de 
sublocação sem instrumento escrito 
e outra, prática - a falta de pro-
va dêsse mesmo consentimento, por 

324 
	

825 



Jt7RIS?RUDNCTA MINEIRA 	
r't1'RISPRUDNCIA MINEIRA 

• - A insinceridade a que le 
refere a lei do inqujlinato resul-
ta do propósito de obter a de-
socupação do prédio para fim 
adverso daquele que é alegado 
pelo proprietário. Sua verifica-
ção «a priori» tem de emanar. 
de elementos probatórios irre-
futáveis, demonstrativos da im-
possibilidade de vir o locador 
a fazer uso do imóvel. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.143 
Relator: Des. JOÃO MARTINS. 

RELATÓRIO 

Porque residem em prédio alheio 
e pretendem morar em sua casa, à 
rua Professor Morais, n. 624, nesta 
Capital, que está alugada. a Gualter 
Soares . de Castro, depois de noti-
ficação regular, Geraldo Palhares e 
sua mulher propuseram ação de des-
pejo contra o locatário. 

A ação foi contéstada (fis. 15).' 
Contra o despacho saneador (fls. 

22-v.) não houve recurso. 'Fêz-se a 
instrução com depoimento de teste-
munhas em audiência. 

O Dr. Juiz julgou a ação proce-
dente. Fixou-se o prazo de 30 dias 
para a desocupaçãõ e cominou-se, a 
multa máxima, para o caso de no 
uso da moradia. As custas foram 
impostas em proporção - 20 por 
cento para os autores e 80 por cen-
to para o réu. 

Em tempo, apelou o vencido. Pre-
paro regular. Ao Exmo. Sr. De-
sembargador Aprígio Ribeiro. - 
João Martins. 

A CÓ R D'Â O 

Vistos, relatados e discutidos ês 
tes autos de apelação n. 12.143, da 
comarca de Belo Horizonte, em que 
é apelante Gualter Soares de Castro 
e apelados são Geraldo Palhares e 
sua mulher, acordam, em Turma da 
Segunda Câmara Civil do Tribpnal 
de Justiça de Minas Gerais, por una-
nimidade de votos, adotando como 
parte integrante dêste o relatório de 
fls., negar provimento ao apêlo do 
réu, para confirmar a sentença ape- 
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lada, em vista : dos seus bons fun- - A recusa de ordem de pa- 
damentos. gamento, «coram populo», acar- 

O, argumento único invocado coa- reta ao emitente injusto vexa- 
tra os apelados é o da insincerida- me e prejuízo, cujo «quantum», 
de de sua pretensão, e desmerece deve ser liquidado na execução 
considerado. Surgira entre os loca- - 	 de sentença que deu pelo seu 
dores e o inquilino desentendimento, . 	 conhecimento. 
porque o apelante• se opusera ao pro- 
jeto de construção de barracões no ÇA 

- 

APELAO CIVIL N. 12.115 - 
fundo do imóvel, locado. Mesmo fôs- 
se desentendimento a causa do pedi- Relator: Des. APRIGIO RIBEIRO. 
do, não desapareceria o direito do lo- . 

cador de querer vir morar em sua R E L A T Ó R 1 O 	- 

casa, pois não, reside em casa própria 
e é a primeira vez que pede o imó- Bernardino 	Junqueira aforou 	no 
vel. 	 . 	 . Juízo de Direito da Primeira Va- 

A insinceridade a que se refere' a ra Cível da Capital ação de inde- 
lei resulta do propósito de., obter a nização contra 'o Banco de Minas 
desocupação do prédio para fim' di- Gerais, .SIA, 	alegando 	'que 	tendo 
verso daquele que é alegado 	pelo combinado com Nilo Pessea adqui- 
proprietário. 	, Sua 	verificação 	«a rir-lhe um automóvel, como devesse 
priori» tem de emanar de elementos entrar com dois mil cruzeiros de si- 
probatórios 	irrefragáveis, 	demons- mil, emitiu contra aquêle estabele- 
trativos de impossibilidade de vir o cimento, do qual era correntista, um 
'locador a fazer uso do imóvel. De- cheque pela 'respectiva quantia, che- 
monstrar a possibilidade 'de tal acon- oue que. o Banco não satisfez, sob 
tecimento não basta para afastar a fundamento de 	não ter suficiente 
sinceridade 	que, 	presuntivamente,' cobertura a conta sôbre que o sa- 
lastreia o pedido dos proprietários. . 	 cara. 

No caso, a, prova do 	réu 	tende Acrescenta que na mesma oca- 
mais pará a demonstração de que sião e sob a mesca escusa, viu re- 
os autores, por sua situação' finan- cusado outro cheque emitido a. favor' 
ceira, não têm necessidade de sua de Joaquim Azevedo Freire, e que 
velha casá, para moradia. 	Mas 	õ tais insucessos vieram muito em pre- 
item II, do art. 15, da Lei n. 1.300, juízo da: sua honorabilidade e bom 
não exige' isto dos locadores - (Hé- conceito e. levaram ao' desfazimen- 
lio Rodrigues, segunda edição, 1.055, to do negócio travado com Nilo. E, 
pág. 189). - Custas «ex lege». 	' para lograr reparação de danos ma- 

Belo Horizonte, 26 de 	maio 	de teriais e morais, intentada a pre- 
1956. - Aprígio Ribeiro, presiden- sente deasanda para receber o que 
te, '.com voto. - João Martins de em liquidação se 'apurasse 	devido. 
Oliveira, relator. - Newton Luz. Contestou o réu, procurando justifi- 

oOo______ 	' 	
' car as recusas pelo fato de, haven- 

do desdobrado a conta do autor, em 
DANO - SATISFAÇÃO DE CHE- obediência a determinação da Supe- 

QUE - RESSARCIMENTO rintendência da Moeda e do Crédi- 
to, o autor sacou contra a que não 

- Os Bancos não são obriga- possuia numerário bastante à cober- 
dos a satisfazer cheques emiti- tura do's cheques. Alegou ainda, que 
dos sôbre conta em que o clien- devia ser absolvido da instância por- 
te , não 'tem provisão, mas isso que o 'autor não determinara o znon- 
sucede quando se trata de con- tente do prejuízo sofrido. No que 
ta originária, 'ou,' transferida, se tange a êsse pedido, o saneador não 
o 	emitente foi 	cientificado do o 	considerou 	e, 	feita 	a instrução, 
estôrno, e não quando a' nova o Juiz julgou a ação, em parte, pro- 
conta se abriu sem sua autori- cedente, e condenou o 'réu ao paga- 
zação, nem conhecimento. 	' mento de mil e seiscentos cruzeiros 
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qualquer forma, no que tange aos 
atuais sublocatários. Ora, a revis-
ta iapenas tem lugar quando as de-
cisões se apoiam em afirmativas 
doutrinárias contraditórins, e não 
quando, ao demais das conseqüências 
teóricas dos princípios adotados, re-
pousa em matéra de fato, sujeita a 
prova. Assim, mesmo se se admitis-
se errada a doutrina da sentença, 
ainda ela prevaleceria por não en-
tender provado a condição substan-
cial do princípio defendido pela re-
corrente. Não há, pois, motivo legal 
para ,a revista e a requerente lhe de-
ve pagar as custas. 

Belo Horizonte, 23 de maio de 
1956. - Amílcar de Castro, presi-
dente. - Aprígio Ribeiro, relator. - 
Newton Luz, vencido. Flagrante a 
divergência entre o acórdão recor-
rido e o acórdão padrão. No recor-
ride, José Maria do Espírito Santo 
propôs ação de despejo contra Jus-
timora Costa, com. fundamento no 
art. 15, inciso XI, combinado •  com o 
art. 2.°, da Lei de Inquilinato: ter a 
locatária no prédio rapazes pensio-
nistas, sem consentimento por escri-
to do locador. este, porém, tinha co-
ihecimento do fato desde o comêço 
da locação. Obteve sucesso, ganhou 
a causa. 

No acórdão padrão, o mesmo Jo-
sé Maria do Espírito Santo, por fa-
to idêntico, absolutamente idêntico, 
intentou ação de retomada contra 
Maria Martins e perdeu a causa, 
pião obteve o despejo da inquilina. 

Eu, pois, concedo a revista, por-
que, entre' os dois acórdãos, estou 
com o padrão. Não se deve inter-
pretar a lei muito ao pé da letra. O 
art. 2., da Lei n. 1.300, de 1950, 
fala em consentimento por escrito 
do locador. Mas se o locador tem ci-
ência do fato, conhece o fato, por 
vê-lo todos os dias, não é possível 
que se decrete o despejo do locatá-
rio, só porque o consentimento não 
foi por escrito. Seria aberração. 

oOo 

»ESPEJO - INSINGERIDADE - 
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e acessórios. Apelaram ambas as 
partes; o réu para lograr absolvição 
e o autor para que a condenação se 
exacerbasse a maior quantia ou, se 
isso se recusasse, fôsse deixada a 
fixação do prejuízo para a fase exe-
cutória, segundo fôra pedido no li-
belo. Cumpre observar que os che-
qües foram satisfeitos logo que 
apontados em cartório para protes-
to. Os recursos estão regulares. 
Ao exmo. revisor. - Belo Horizon-
te, 15 de maio de 1956. - Aprígio 
Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidós e relatados ês-
tes autos ,da comarca de Belo Hori-
zonte, em que são apelantes: pri-
meiro Banco de Mh>as Gerais, SIA; 
segundo Bernardino Junqueira, e 
apelados, os mesmos, acordam, em 
Câmara Civil d0 Tribunal de Justi-
ça, conhecer de ambos os recursos e, 
julgando prejudicada a apelação do 
réu, prover a do autor, para man-
dar que os danos se liquidem em 
execução. A sentença bem apreen-
deu a substância dos fatos, ao di, 
visar no caso a existência da culpa 
arguida ao réu. E' bem certo que 
os Bancos não são obrigados a. sa-
tisfazer cheques emitidos sôbre con-
ta em que o cliente não tem provi-
são, mas isso sucede quando se tra-
ta de conta originária, ou trans-
ferida, se o emitente foi cientifica-
do do estôrno e não quando, como 
no caso, a nova se abriu sem sua 
autorização, nem conhecimento. 
Aliás, em se tratando de clientes 
honrados e antigos, os estabeleci-
mentos de crédito costumam aceitar 
indiferentemente os saques, lan-
çandoos na conta que manifeste sal 
do, e se o réu não queria se con-
formar a essa praxe, cumpria-lhe 
avisar o depositante para substituir 
a ordem e não recusá-la «coram po-
pulo», causando-lhe injustificável 
vexame e prejudicando-o em seus 
negócios. Até aqui nada a reparar. 
Entretanto, o digno Juiz entendeu de 
fixar logo o «quantu.m» da condena-
ção e para isso usou de um proces- 

so artificial. Considerou que o auto-
móvel do valor de noventa mil cru-
zeiros, seria vendido a cinqüenta mil 
cruzeiros, e concluiu que assim co-
mo se o autor o houvesse adquirido, 
pagando todo o preço, realizaria um 
lucro de quarenta mil cruzeiros, uma 
vez que despendeu dois mil cruzei-
ros, o lucro seria vinte - e cinco vê-
zes maior. O raciocínio, porém, não 
se ajusta à realidade. Em primeiro 
lugar, quando o Banco resolveu pa-
gar o cheque já o vendedor não que-
ria o negócio. Em segundo, o fato 
de satisfazer o sinal não significa-
ria efetivação da compra, porque 
a rescisão não foi cansada pelo ven-
dedor. E, em, terceiro, ainda pago 
o sinal, poderia '.o autor  não entrar 
com o restante do. preço e, nesse ca-
so, não entraria no domínio do car-
ro. Está, pois,, a ver-se' que não é 
possível traduzir ao autor, à base 
d'e cálculos matemátiris partindo. de 
premissas teóricas. Pretende mes-
mo o réu que. êle não teve prejuízo 
algum que, se tivesse, deveria pro-
válo na fase cio conhecimento, mas 
não tem razão 'porque, abstraída a 
questão formal de ser matéria su-
perada já que a suscitou com fun-
damento de absolvição de instância 
não lograda, é preciso não confundir 
a existência com o 'alcance do pre-
juizo. Sômente aquela se apura na 
fase do conhecimento; essa se li-
quida na de execução. Ora, que a 
recusa do cheque ocasionou prejuizo 
é certo, porque o autor deixou de 
realizar negócio vantajoso, em vir-
tude de ato culposo do réu, mas a 
quanto monta êsse dano em dinhei-
ro, matéria é de execução, que não 
é . prudente fixar desde logo, por se 
etronear em fatos : a articuiar e 
provar em fôrça da decisão conde-
natória. E não foi outra coisa o que 
o autor pediu no libelo, e havendo 
sido o despacho saneador surdo à 
reclamação do réu, implicitamente o 
Juiz estava deixando o arbitramento 
do dano para a fase -executória. A 
fixação inopinada na própria seu-
tença, constitui surprêsa ao autor, 
que, não contando com ela, não po-
dia já na de instrução oferecer ele-
mentos . conluzindo a urna liquida- 

ção antecipada. Pague o primeiro 
apelante as custas. 

Belo Horizonte, 2 de junho de 
1956. - Aprígio Ribeiros presidente 
e relator. - Newton .Luz.' - Gon-
çalves da Silva. 

oOo 

TRANSMISSÃO' «CAUSA MOR-
TIS» - IMPÔSTO - LEI APLI-
CÁVEL 

- A lei fiscal não atribui à 
categoria da transmissão cará-
teres especiais, como.- lhe seria 
lícito fazer, dada a autonomia 
do direito financeiro; limitan-
do-se a reportar ao instituto da 
transmissão de bens, destarte, 
o problema há de ser resolvi. 
do consultando o direito civil, 
para verificar, à sua luz, a épo-
ca .da transmissão dos bens. 
- O C. C. (art. 1.572) decla-

ra: «aberta a sucessão, o" domí-
nio, e a posse 'se transmitem 
desde logo aos herdeiros», ex 
cetuando-se, neste caso; a re-
núncia de\ herança. A lei fiscal 
não se desalinha dêsses princí-
pios, quando taxa a heranca não 
pelo• valor na ocasião do cálcu-
lo, mas pelo preço da avaliação 
no inventário. - 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.798 - 
Relator: Des. APRÍGIO RIBEIRO 

RELATÓRIO 

Imóveis América, SA, emprêsa 
com sede nesta Capital, tendo pa-
ctuado com os herdeiros de Antônio 
Carlos' de Carvalho, em contrato ir-
retratável e levado a registro, a 
aquisição de certos imóveis pèrten-
centes 'ao espólio, pretendeu pagar 
o impôsto de transmissão à base de 
5 por cento, .baseado no artigo pri-
meiro, letra «f», da lei ri. 1.. 021 1 . 'de 
1953, que béneficia com essa re-
dução 'o tributo relativo a' aquisição 
de imóvel que, durante os dois anós 
anteriores haja sido, objeto de trans-
missão, mas o Serviço de Impostos 
sObre Imóveis, diScordando, 'notifi- 

cou-o a recolher o que se encontras-
se devendo, aplicando a poreentá-
gem comum de 10,08. Fundeu-se em 
que, havendo o «de-cujus» falecidci 
há mais de dois anos, não encontra 
o negócio a guarida do favor, já 
que à data do seu óbito, os bens se 
transmitiram aos herdeiros, nos têr-
mos da lei civil e essa decisão foi 
confirmada em grau de recurso, pe-
lo Conselho de Contribuintes. Daí 
propor a mesma sociedade perante 
o Juízo de Direito da Segunda Va-
ra 'dos Feitos da Fazenda a presen-
te anulatória, defendendo aí exege-
se de que, a lei fiscal considera o 
momento da transferência a data da 
homologação do cálculo, porque só 
então, discriminado o quinhão de ca-
da herdeiro, se aperfeiçoa e 'inte-
gra a alienação. O processo correu 
em têrmos e a sentença final julgou 
a ação improcedente. Recurso em 
têrmos. À revisão. - Belo Horizón-
te, 15 de maio de 1956. - Aprígio 
Ribeiro. 

,A C O R D Á O 

Vistos, discutidos e relatados ês-
tes autos da comarca de Belo Hori-
zonte, em que é ' apelante Imóveis 
América, SA, e apelado, o Estado de 
Minas Gerais, acordam, em Câmara 
Civil do Tibunal de Justiça, conhe-
cer do recurso e lhe negar provi-
mento. A matéria se prende a uma 
questão de exegese, a saber se' a 
expressão legal - objeto de trans-
missão - 'alcança a que se opera 
«causa mortis» na .daia em que se 
verificou o óbito, ou se, 'como pre-
tende a apelante, os bens havidos 
por herança só se consideram efeti-
vamente transferidos depois de apu-
radc o monte partível e homologado 
o cálculo. Inclinou-se a sentença pe-
la primeira solução e agiu com acêr-
to. A lei fiscal não atribui à cate-
goria da transmissão características 
especiais, como lhe seria lícito fa-
zer, dada a autonomia do direito fi-
.nanceiro, limitando-se a se repor-
tar a,o instituto da transmissão de, 
bens e destarte, o problema' se há 
de resolver consultando o direito 
civil para verificar,  à sua. luz, 
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da a obra de restauração, nos têr 
mos do art. 1.000, do citado diplo- 
ma processual. 

Os exécutados 'opuseram 	suas 
argüições aos artigos dos exêqüen- 
tés (fls. 2891291). 

Houve, perícia para a fixação dos 
prejuízos ocasionados ao imóvel, em 
vida de Adolfo Macaferri, do qu'al 
os 	contestantes 	são 	sucessores. 

Afinal, 	cotejados 	os 	elementos 
probatórios, ,prolatou o MM. Juiz de 
Direito da Terceira Vara Cível a 
sentença de fis. 365, julgando pro- 
cedente a liquidação, para que pros- 
siga 	a 	execução, pela importância 
de Cr$ 60.000,00, com os juros de 
mora e 	os honorários- advocatícios 

-' 
- na base já arbitrada. Os executados 
foram responsabilizados também pe- 
las custas. 

Desta 'decisão' surtinam os dois re- 
cursos, em prazo legal, com as ra- 

'zões 	de 	fis. 	383 	'e 	388, 	desejando 
as partes - novo julgamento, para me- 
lhor aplicação do direito êm que se 
preserve' a 	coisa 'julgada 	de 	alte- 
rações 	e 	incongruências deforman- 
tes, pois o perito desempatador, er- 
rando, levou o Juiz «a quo» a equí- 
voco na fixação de preço vil do res- 
sarcimento. 

Os 	executados -suplicam - a re- 
dução ,dos 'danos causados à quan 
tia de Cr$ 40.000,00 e a condena- 
ção proporcional das custas a 50 pol' 
cento, 	porque 	os 	exeqüentes 	pedi- 
ram mais d0 que lhes deu a senten- 
ça apelada. 

Remessa e preparo, no devido tem-, 
po foram efetuados, - Passo os au- 
tos ao exmo. Des. revisor. - 'Belo 
Horizonte, 14 de maio de 1956. - 
Merolino Corrêa, relator. 

ACÓRDÃO 

época da transmissão dos bens. E 
a resposta é conclusiva porque, se-
gundo o texto do artigo 1.572, do 
Código, aberta a sucessão, o domí-
nio e •a posse da herança se trans-
n-iitern desde logo aos herdeiros. Ar-
gumenta o apelante trátar-se de 
uma presunção jurídica que os fatos 
podem des bordar, como, por exem-
plo, no caso de renuncia da heran-
ça, porque nesse caso se há de con-
siderar o renunciante como jamais 
tendo sido chamado a ela ou de ser 
o herdeiro excluído, porque então te-
rá de restituir os frutos percebidos, 
mas é bem de ver que se tais hipó-
tes excludentes se não se verifica-
rem, como no caso não se verifica-
ram ç, mais, sendo os próprios her-
deiros os alienantes, a presunção 
subsistirá. E a lei fiscal nãõ se de-
salinha dêsses princípios, tanto que 
nãô taxa a herança pelo seu valor 
na ocasião do cálculo, mas pelo pre-
ço da avaliação no inventário que, 
pela proximidade 1a diligência, se 
considera o mesmo da época em que 
os bens passaram ao patrimônio do 
defunto para o 'de' seus herdeiros. 
E se a inteligência do texto ofere-
cesse, porventura, dificuldades es 
carpadas, cumpriria investigar-lhe o 
fim social, e ainda aqui a conclu-
são seria contrária ao pont& de vis-
ta do apelante. Com  efeito, a miti-
gação do impôsto não te.ve outro ob-
jetivo' senão atender ,ao princípio 
econômico de não se onerar demasia-
damente os imóveis que sofrem su-
cessivas e próximas alienações, pos-
tulado de' alta equidade porque, de 
uni lado não encarece demasiado o 
bem transmitido e, doutro lado, não 
desfalca' o Erário Público, porque o 
lucro fiscal reiterado, embora mais 
modestamente, em pouco tempo atin-
girá 'proveitosa quantia. Não há pois 
que censurar, teórica ou pràtica-
mente, a conclusão da sentença re-
corrida. Pague a apelante as custas. 

Belo Horizonte, 2 d'e junho de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente 
e relator. - Newton Luz. - Gonçal-
es da Silva. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
PERÍCIA 	VALOR DESTA 

- À sentença deve ser execu-
tada fielmente, de modo que não 
sé restrinja nem amplie sua ge-
numa inteligência, itão sendo 11-
cito que, em obediênciá aos limi-
tes da coisa julgada, possa a 
execução ir além ou fique aquém 
da sentença exequenda. 
- Não é o Juiz escravo da 

perícia, seu livre convencimen-
to se forma através de raciocí-
nio, e êste é fornecido pelas pro-
vas que as partes oferecem. Se 
a perícia é o único meio pro-
batório com que pode çontar o 
julgador, sua sentença deve ser 
traçada dentro dessa ' prova, 
aceitando ou recusando as res-
postas mais razoáveis ou me-
nos condizentes com a verdade. 

APELAÇÃO CIVIL N. 1L999 - 
Relator: Des. MEROLINO COR- 

RELATÓRIO 

O 'espólio de Adolfo Macaferri, 
por sentença de 10 de dezemro de 
1951, confirmada em segunda ins-
tância, foi 'condenado a pagár a Ra-
fael Ferreti e sua mulher :Ó5 pre-
juízos causados, conforme liquidação 
a ser processada, incluindo-se no pa-
gamento devido Juros de mora e ho-
norários advocacionais, arbitrados 
em 20 por cento. 

Em razões do julgado, ofereceram 
os vencedores artigos de liquida-
ção, para que se apurassé o «quan-
tum» da indenização, pleiteando fôs-
se, construíd'o uni muro de arrimõ 
do terreno prejudicado' pelas escava-
ções da olaria, que Macaferri ex-
plorava, a fim de ser possível a re-
composição das coisas «ad estatum 
ante». 

A sentença deve ser executada li» 
elmente, segundo a lei, art. 891, 'do 
Código de Processo Civil, e não 'ha-
vendo o espólio sido condenado a 
construir muro de arrimó, senão a 
pagar ou ressarcir o dano causado, 
querem os exeqitentes seja avalia- 

Vistos, expostos e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 11.999, de 
Belo Horizonte, cm que são apelan-
tes Rafael Ferreti e sua mulher, Má-
ria Ferreti Macaferri e outros, ape-
lados os mesmos, acordam,, em Pri-
meira Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, ncorpo-
rando o relatório retro como par-
te expositiva, sem vote, divergente,  

conhecer de ambas as apelações e 
negar-lhes provimento, pagas as 
custas «ex lege». 

A sentença apelada fixou em Cr$ 
60.000,00 o «quantum» da indenizá-
ção pleiteada pelos exeqüentes con-
tra os sucessores de Adolfo Macafer- - 
ri, em virtude de decisão judicial 
proferida em duas instâncias, por 
prejuízos que lhes foram causados 
com as escavações feitas para o fun-
cionamento de uma olaria. 

Conforme acentua o MM. Juiz «a 
quo», o réu Ma.caferri foi condena-
do a ressarcir os danos produzidos 
nos terrenos dos vencedores do piei-
to, mas não houve ordem judicial 
de reposição da coisa ao seu exa-
to estado anterior. ,Se,, bem que de-
va a reparação ser a mais completa 
possível, não se concebe possa a li-
quidação ir além ou aquém da «res 
judicata» «para atender-se à como-
didade ou mesmo ao simples capri-
cho dos proprietários do imóvel», 
cuja desvalorização, segundo as con-
clusões da perícia - único elemen-
to probatório da liquidação - está 
circunscrita, apenas, a dois lotes do 
terreno, escarvado. Daí 'não se jus-
tificar o' pedido dos liquidantes 
quanto ao erguimento de um muro 
de arrimo, obra caríssima e absolu-
tamente desnecessária, porque bas-
tará um atêrro' devidamente conso-
lidado hara a segurança do solo. 
Frisou ainda o magistrado que nem 
mesmo o atêrro se faz preciso. 

Os argumentos dos primeiros ape-
lantes pedem socôrro à lógic-a judi-
ciária, pois não se confunde prova 
pericial na ação com essá mesma 
prova na fase executória da sen-
tença. Menos certo é que tenha o 
Juiz desertado da prõva d:os' autos, 
quando preferiu o laudo do perito 
desempatador, por lhe parecer bem 
fundamentado, oferecendo a melhor 
solução, justa e equitativa, para' se 
fixar o valor do dano. 

Ensina Amilcar de Castro que a 
sentença deve ser executada fiel-
mente, de modo qu'e não se restrin-
ia nem amplie sua ganuina inteli-
gência, não sendo lícito que, em obe-
diência aos limites ,da coisa julga-
da, possa a execução ir além, ou 
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A substituição foi, portanto, tar- 
dia: o reu recebendo a carta-intima- 
ção a 27 de outubro, só o fêz a 12 
ao novembro. 

Também, bem decidiu o Juiz 	«a 
quo» quanto à apresentação de que- 
sitos complementares, de vez, que a 
perícia já estava feita. 

Alega-se não ter sido designado 
dia 	para 	a 	realização 	da 	perícia, 
circunstância, hoje em dia, dispen- 
sável à vista da reforma que ao- 
freu o Código de Piocesso Civil nes- 
se particular. 

Quanto à apelação, negam provi-. 
mento, por unanimidade, para con- 
firmar a decisão recorrida por seus 
fundamentos. A permuta não 	foi 
condicional. O réu foi avisado pelo 

. 	 autor do defeito existente nos freios 
do caminhão. Apesar disso, recebeu 
o veículo e com êle transitou vários 
dias, ganhando fretes e, por 	fim, 
é que /o largeu à porta do autor, 
cujo proceder é reprovado por Car- 
valho de Mendonça, quando diz não 
ser lícito, em caso de recusa, deixar 
na rua ou na porta do vendedor as 
mercadorias devolvidas, devendo ser 
feito 	e, depósito 	judicial. 	Também, 
autorizara a extração dos talões, re- 
ferentes ao imóvel objetõ da per- 
muta. Custas pelo apelante. 
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fique aquém da sentença exeqüen-
da (<Womts. ao Código de Processo 
Givit», X-60, n. 65). 

Ora, não constando da decisão que 
se executa. essa inovação custosa do 
niuro de árrirno, seria, como bem 
ponderou o perito desempatador, 
remendar roupa de mendigo com fio 
de ouro, a imposição dêsse absurdo 
ao vencido. 

Não é o Juiz escravo .da perícia. 
S<Â1 livre coiivencimento se forma 
através de raciocínio, e êste é for-
necido pelas provas que as partes 
oferecem. Se a perícia foi o único 
elemento probatório com que podia 
contar o julgador, sua sentença de-
veria ser traçada, corno foi, dentro 
dessa prova, aceitando ou recusando 
as respostas mais razoáveis ou me-
nos condizentes com a verdade. 

O recurso dos executados não me-
rece melhor deslinde. E' que foram 
eles condenados como responsáveis 
pelos gastos judiciais de custas é ho-
norario,s advocatícios, a que foram 
os exeqüentes obrigados para aT de-
fesa de seus direitos... 

Belo Horizonte, 4 de junho de 
1956. - Costa e Silva, presidente, 
com veto. - Merolino Corrêa, re-
lator. -- R. Horta, vogal. 

oüo 

PERMUTA - RECUSA - 
DEPÓSITO 

Na permuta não condicio-
nal, uma vez realizada, não é 
licito à parte, eia caso de re-
cusa do objeto, deixar êste ex-
posto ao tempo, em vez de pro-
ceder o seu depósito judicial. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.842 - 
Relator: Dos., HELVÉCIO ROSEN-
BURU 

RELATÓRIO 

Ildefonso Mendes da Fonseca, ale-
gando ter permutado com Afonso 
Chaves Sobrinho um caminhão de 
sua propriedade por um sítio per-
tencente ao último, e sendo negó-
cio, desfeito unilateralmente, depois  

de Afonso Chavés ter utilizado dó 
caminhão em transporte de cargas 
de D. Viçoso a São Lourenço, quer, 
em ação ordinária de indenização, 
seja o réu condenado a. indenizá-lo 
dos prejuízos sofridos. 

O réu contestou a pedido, alegan-
do não ter feito o negócio; houve, 
apenas, urna tentativa, pois, saben-
do de vários defeitos do caminhão, o 
que ficou constatado posteriormen-
te. 

O processo foi .saneado e, nessa 
opõrtunidade, deferida a perícia re-
querida. Deixando de prestar com-
promisso o perito indicado pelo réu, 
foi êste, por seu advogado, inti-
mado a indicar outro, no prazo de 
três dias, o que não fêz. Na dia 12 
de novembro o reu apresentou que-
sitos suplernentares e indicou novo 
perito. O Juiz entendendo tardia a 
indicação e a apresentação de que-
sitos complementar.es, indeferiu o 
pedido. intimado, por carta, a 14 
de novembro, agravou no auto do 
processo a 21 do mesmo mês, 

Afinal, a ação loi julgada proce-
dente. 

O réu, vencido, apelou. 
Recurso regula.rmente processado, 

com remessa e preparo. À revisão 
do Exmo. Sr. Desembargador Afon-
so Lages. Belo Horizonte, 13 de 
março de 1956. - Helvécio Rosen-
burg. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação a. 11.842, da 
comarca de Carmo de Minas, ape-
lante Afonso Chaves Sobrinho e ape-
lado Ildefonso Mendes Fonseca, 
acordam os Juízes da Terceira Câ-
mara Civil do Tribunal de Jistiça 
do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls. 102, 
negar provimento ao agravo no au-
to do processo, contra o voto do 
Exmo. Sr. Desembargador revisor.. 

No saneador o Juiz «a quo» de-
feriu a perícia requerida e ordenou 
que as partes. se  Louvassem em pe-
ritos, no prazo da lei. Dêsse despa-
coo foram as partes cientificadas. 
Apesar disso, foi o réu intimado pa- 

a, no prazo de 24 horas, indicar o 
seu perito e, nessa oportunidade, foi 
indicado o cidadão Francisco dos 
Santos. Não tendo êste prestado 
compromisso, foi o réu, novamente, 
intimado para, no prazo de três dias, 
indicar novo perito. Dêsse- despacho 
toi o advogado do réu intimado, con-
forme carta expedida a 22 de ou-
tubro e recebida a 27 do memo mês 
(fis. 50). O prazo estava esgotado 
quando apresentou quesitos comple-
inentares e indicou novo perito tls. 
52). 

Belo Horizonte, 7 de junho de 
1956, - Márcio Ribeiro, presidenté 
e revisor. - Heivécio Rosenburg, re-
lator. - Foi voto yencedor o Exmo. 
Sr. Desembargádor Forjaz de La- 
cerda. 

SERVIDÃO - GOTEIRAS - 
DEMOLIÇÃO 

- -A servidão de deitar gotei-
ras deve ser exercida sem pre-
juízo do dominante ao seu exer-
cício. e exigindo-se do serviente 
tão só o sacrifício útil, isto é, 
não chegar ao ponto de impe-
dir o uso e gôzo de sua pro-
priedade, por forma .diferente 
da primitiva. 
- Se a remoção de servidã,o 

é feita à custa do serviente, q 
nenhuma diminuição às vanta-
gens do prédio dominante, per-
mite-se fazê-la, pois, não há 
motivo jara impedir o propri 
tário serviente de tornar me-
nos onerosa a . .sua . sujeição. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.434 - 
Relatõr: Dos. FORJAZ DE LA-
CERDA. 

RELATÓRIO 

Ao relatório de fls. 69, acrescen-
tado que, firmado no voto vencido 
do Exmo. Sr Desembargador Afon-
so Lages, apresentaram o Dr. Sal-
vador Férrari e sua mulher os pre-
sentes embargos de nulidades e in-
fringentes ao venerando acórdão de 
fls. 71, acórdão êste que, por maio-
ria de votos, defi provimento à ação 
interposta pdies embargados Neison. 
de Barrõs Gomes e sua mulher para 
julgar procedente a ação pelos mes-
mos promovida contra os embargan-
tes. O recurso se processou regular-
mente, sendo impugnado a fls. 83, 
pelos embargados, recebendo nesta 
instância o devido preparo. Relata-
dos, à revisão do Exmo. Sr. Desem-
bargador Helvécio Rosenburg, f a-
zendo-se distribuição das cópias de-
terminadas pela Lei. ao Exnios. Srs. 
Desembargadores vogais, antes do 
julgamento. Belo Horizonte,. 3 de 
maio de 1956. - Forjaz de Lacerda, 
relator. S 

A C O E D Â0 
11 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de embargos 'ia apelação n, 

L. 
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11.434, da comarca de Ponte Nova, 
entre partes, como embargantes Dr. 
Salvador Ferrari e sua mulher, e 
embargados Nelson de Barros Go-
mes e sua mulher, acodam os Juí-
zes da Terceira Câmara Civil, de 
Embargos do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
conhecer do recurso, por admissível, 
e por unanimidade de votos, despre-
zar os embargos opostos para man-
ter o acórdão, .pelos seus fundamen-
tos, pagas as custas pelos embar-
gantes. O direito e a razão se colo-
caram ao lado dos embargados, que 
têm em seu favor o art. 703, do Có-
digo Civil, que positivamente assim 
se manifesta: pode o dono do pré-
dio serviente remover de um local 
para outro a servidão, contanto que 
o faça à sua custa, e não diminua 
em nada as vantagens do prédio do-
minante. Tal se verifica no caso pre-
sente, e sendo assim ninguém pode-
rá tirar aos embargados a faculda-
de que a Lei lhes confere de remo-
verem esta ou aquela servidão, uma 
vez que atendam aos princípios le-
gais. 

Belo Horizonte, 7 de junho de 
1956. - Amilcar de Castro, presi-
dente. - Forjaz de Lacerda, rela-
tor. - Helvécio Rosenburg. - Már-
cio Ribeiro. - Costa e Silva. 

VOTO DO DESEMBARGADOR / 
HELVÊCIO ROSENBURG 

«Os embargados confessam que 
sôbre o seu imóvel, sito à avenida 
Caetano Marinho na cidade de Ponte 
Nova, se constituiu uma servidão 
de deitar goteiras, em favor do, pré-
dio contíguo, de propriedade dos em-
bargantes. 

Querem os primeiros demolir o 
prédio serviente para construção de 
um edifício moderno, para o que ne-
cessitam fazer um corte no beiral 
do prédio dominante para o levan-
tamento da parede, havendo, entre-
tanto, oposição' dos embargantes. 

Propõem-se a remover a servidão 
de um local para outro, à sua custa 
e sem diminuir as vantagens do pré-
dio dominante. O venerando acórdão 
embargado acolheu a sua pretensão. 

A disposição que regula a reno-
vação de servidão é o artigo 703, do 
Código Civil: «Pode o dono do pré-
dio serviente remover, de um local 
para outro, a servidão, contanto que 
o faça à sua custa-e não diminua, 
em nada, as. vantagens do prédio do-
minante». 

Do mandamento legal fica o do-. 
no do prédio serviente sujeito a duas 
condições: a) fazer a remoção à 
sua custa; b) não diminuir em nada 
as vantagens do prédio dominante. A 
segunda condição exige maior exa-
me e, as vantagens de que fala o 
artigo, só dizem respeito ao exercí-
cio da servidão. 

Na servidão de goteiras, a legisla-
cão antiga sempre limitou' o direito 
do dono d0 prédio dominante (C.  da 
Rocha, Inst. § 594; Corrêa Teles, 
«Digesto Português», art. 972), e es-
sa limitação passou ao nosso Códi-
go Civil, como se vê do art. 575: «O 
proprietário edificará de maneira 
que o beiral do seu telhad0 não des-
peje sôbre o prédio vizinho, deixan-
do entre êste e o beiral, .quando por 
outro modo o não possa evitar, um 
intervalo de dez centímetros, pelo 
menos». 

Entre as. partes não houve recla-
mação e,. assim decorrido ano e dia, 
o prédio dominante adquiriu o di-
reito à servidão de despejar sôbre o 
prédio serviente e êste não pode mais 
exigir que se desfaça a goteira. 

Mas, como assinala Chvis, a ser-
vidão deve ser exercida sem prejiií-
zo do dominante ao seu exercício e 
exigindo-se do serviente sômente o 
sacrifício útil, sempre se entendeu 
que tal sacrifício como diz 'Dídimo 
da Veiga, não deve chegar ao pon-
to de impedir o uso e gôzo de sua 
propriedade, por forma diferente da 
primitiva («Servidões Reais», n. 83). 
Ora, a linha de limitação desta di-
ferença são as vantagens do domi-
nante quanto ao gôzo da servidão, 
em si mesmo e se .êle pode continuar 
despejando sôbre o prédio vizinho, 
não, se concebe que a lei lhe confi-
ra o direito de impedir ao serviente 
o modo e o local de despejo das 
águas. 

Se a remoção, feita . custa . do 

serviente, nenhuma diminuição traz 
às vantagens do prédio dominante, 
o art. 703, do Código Civil 'permite 
que o execute porque, 	como 	diz 
Clóvis, não se alterando o gôzo da 
servidão, não há motivo 'para impe- 
dir o proprietário serviente de tor- 
nar menos onerosa a sua sujeição. 

Pretendem os embargados . remo- 
ver a servidão de um sistema de ca- 
lha para outro, sem nenhum pre- 
juízo ao prédio dominante, o que' é 
'possível, 'nos 	têrmos do 	artigo 	ci- 
tado. 

Resta 	examinar os beirais 	que 
caem para o terreno dos embargados, 
para que êstes possam levantar o 
novo prédio. 

Diz o artigo 526, do Código Civil, 
que: «a propriedade do solo abran- 
ge a do que lhe está superior e in- 
ferior e tôda a altura... ». Por is- 
co, a propriedade compreende, não 
só o terreno, como tôda parte su- 
perior' ao 	mesmo terreno, vale di- 
zer, o espaço aéreo, porque a at- 
mosfera que corresponde perpendi- 
cularmente ao solo lhe deve ser li- 
vre 	(Borges 	Carneiro, 	.Dídiino da 
Veiga). 	Daí 	afirmar-se 'que, 	quan- 
do 'o' dono do prédio serviente 'des- 
trói os beirais e encanamentos que 
avançam sôbre o solo que 'lhe per- 
tence 	não 	está 	tocando 	no 	domi- 
nante.' 	' 

Já no direito romano, segundo tex- 
to de Paulo:«quem edifica em uma 
área sôbre que deitam goteiras pode 
extender a construção até onde elas 
caem, e se despéjam sôbre o edif í- 
cio, 	concede-se' que 	êste. seja alça- 
do acima, delas, contanto que se dê, 
da mesma 	forma, 	escoaménto 	a 
águas pluviais». Consoante' esta re- 
gra que as Ordenações do' Reino dis- 
puseram: «E se alguém tiver casa 
que lance água de seu telhado sôbre 
a casa do vizinho, 	o 'qual vizinho 
quiser fazer parede do seu, pôde lhe 
quebrar as beiras, cimalhas e enca- 
namentos, e alçar quanto 'quiser. E 
se o seu vizinho aí não tiver fresta, 
ou' janela,' quando se assim alçar, to- 
mar-lhe-á as águas e' dará serven- 
tia para elas' em tal maneira que o 
dito" seu vizinho não receba dano,. , 

A respeito, ensina Lafaiete 	«Não 

é vedado ao dono do prédio servien-
te constituir novos edifícios ou al-
çar os existentes, contanto que tais 
obras não prejudiquem a' servidão. 
E'-lhe, ainda, lícito,, se quiser ;  levan-
tar a parede de sua casa, quebrar 
as beiras ecimalhas da' casa domi-
nante, mas com a obrigação de to-
mar as águas e der-lhes convenien-
te serventia («D. Cousas?>, § 129).' 

O Código Civil não modificou o di-
reito anterior, pôrque Virgílio Sá 
Pereira, comentando o artigo 575, 
do Código Civil, diz: «Niguém des-
peja sôbre o prédio vizinho, senão 
quando lhe é impossível ,deixar de 
fazê-lo. E a razão é que ninguém, 
quer' ver dum momento para outro 
com os beirais, encanamentos e ci-
malhas de seu prédio' quebrados pe-
lo 'alçamento do prédio vizinho» 
(«Manual' do Código Civil», com. 
ao art. 575). 

Diante dessas considerações é de 
se concluir com o venerando acór-
dão embargado: «não se pode con-
siderar revogado o direito, anterior 
que permitia ao proprietário do pré-
dio serviente alçar a sua construção' 
à altura que quisesse, desde que' re-
parasse o estrago do 'beiral, dando, 
perfeito escoamento às águas». 

E, para isso tem êle o princípio 
estabelecido no art. 703, do Código' 
Civil, que «é perfeitamente aplicá-
vel à hipótese' de beiral que avan-
ça sôbre a divisa, invadindo o pré-
dio confinante». 

Desprezo ,õs embargos». 

,oOo 

EXECUTIVO FISCAL - CERTI- 
DÕES DEFEITUOSAS —NU- 

LIDADE 

- E' nulo «ex.radice» o pro-
cesso de executivo fiscal, quan-
do instruído por certidõés de dé-
bito, sem a necessária discrimi-
nação da origem e natureza da 
dívida fiscal, para que o contri-
buinte possa verificar a exati-
dão e regularidade da cobrança 
ajuizada, sob ameaça de pe-
nhora. ' . 
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ÀGRAVO DE PETIÇÃO N. 5.625 
Relator: Des. MEROLINO COR-

RÊA. 

RE LA T Ó RI O 

Ao da sentença de fis. 25, que 
adoto como parte expositiva, acres-
cento que o MM. Dr. Juiz de Di-
reito da Primeira Vara dos Feitos 
da Fazenda Pública decretou anu-
lidade «ex-radice» do processo, por-
que as certidões ajuizadas não ofe-
recem a precisa discriminação para 

• que o devedor ameaçado de penho-
ra possa verificar a regularidade da 
cobrança fiscal, não sendo lícito en-
globar tributos e taxas acessórias de 
origens diversas, que podem variar 
de espécie e natureza. 

Não se contentou, a Fazenda Mu-
nicipal com desate do executivo pro-
posto, manifestando tempestivo re-
curso de agravo, pelas razões ex-
postas a fis., oferecendo certidões 
de julgados dêste Tribunal de Jus-
tiça, cLue lhe foram favoráveis, em 
condições .idênticas 

O Juiz, depois de contraminuta.. 
do o recurso pela agravada, confir-
mou a decisão recorrida e fêz subir 
os autos a esta supérior iflstância 
• Em judicioso parecer o ilustre Dr. 

Mauro da Silva Gouvêa opinou pelo 
desprovimento. - Em mesa para o 
julgamento. - Belo Horizonte, 241 
5J56. - Merolin0 Corrêa, relator. 

Em tempo: Recomendo que se fa-
ça correta numeração das fôlhas dos 
autos. - Merojino Corrêa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, expostos e discutidos êstes 
autos de agravo de petição n. 5.625, 
de Belo Horizonte, agravante, a Fa-
zenda Municipal, agravada, a Cia. 
Mineira de Diversões, acordam, em 
Primeira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, por vo-
tação unânime, integrando neste o 
relatório retro, negar provimento ao 
recurso e confirmar a decisão recor-
rida, por seus fundamentos, pagas 
as custas «ex lege». 

Como opinou o Dr. Subprocurador 
Geral a fis,, são defeituosas as cer- 

tidões em que a agravante consubs-
tancia sua pretensão, «a começar da 
inconcebível classificação do tribu-
to cobrado como impôsto de taxa», 
sem a necessária 'discriminação da 
origem e natureza da dívida fiscal, 
para que o contribuinte possa veri-
ficar a exatidão e a regularidade 'da 
cobrança ajuizada, sob ameaça de 
penhora. O Fisco dispõé de tantas 
regalias e privilégios, que não é jus-
to que não facilite a defesa dos Seus 
tributários, quando se encontra no 
pretório em luta contra o que lhes 
2arece indevido ou excessivo. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 
1956. - Merolino Corrêa, relator. - 
Costa e Silva. 

O Exmo. Sr. Desembargador A. 
Vilas Boas foi voto vencedor e pre-
sidiu o julgamento. 

- 

IMPÔSTO - AUTONOMIA MU- 
NICIPAL - TRIBUTO NOVO 

- Se, para a decretação dos 
impostos, que lhe couberam pela 
discriminação constituciõnaj,, ó 
município tem plena autonomia, 
torna-se impossível prevaleçam 
sôbre as leis fiscais municipais,. 
as estaduais. Aliás, só o fato de 
haver o tributo passado de unia 
entidade de direito público para 
outra, demonstra que se trata 
de um novo tributo municipal. 

AGRAVO N. 5.570 - Relator: 
Des. MÁRCIO RIBEIRO. 

A C O .R D Á O 

Vistos • êstes autos de agravo, n. 
5.570, da comarca de Tupacigmira, 
agravante o Banco Mineiro da Pro-
dução, agravada a Prefeitura Muni-
cipal de Tupaciguara. 

Na minuta de seu agravo, - in-
terposto contra a sentença que o 
condenou a pagar o impôsto de in-
dústrias e profissões, exercícios de 
1951 a 1954, na conformidade de ta-
zação decorrente de lei municipal, 
- alega o agravante que o muni-
cípio era obrigado a observar a le- 

gislação estadual préexistente, en-
quanto não ' fôsse promulgado o có-
digo tributário badrão, para tôdas 
as coniunas mineiras, como determi-
na a Constituição Estadual; alega, 
ainda, que o impôsto sofreu aumen-
to superior a 20 por cento de um 
ano para outro, com ofensa do art. 
169, da. mesma Constituição. 

A agravada contesta êstes argu-
mentos epreliminarmente, argüet 
ter o recurso sido serôdiamente in-
terposto. 

O Juiz sustentou seu despacho e, 
conseqüentemente, ordenou a remes-
sa do processo a êste Tribunal (fis. 
48). 

Nesta instância, a douta Procu-
radoria Geral entende procedente a 
alegação e intempestividade do agra-
vo, e, de mentis, opina pelo seu 
desprovimento. - E' o relatório. - 
Diséutida a iespécie, acordam, em 
Terceira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais conhe-
cer do agravo- e negar-lhe provi-
mento, 'condenando o agravante nas 
custas 

Preliminar - 1Nâo há prova- de 
que o executado 'tenha sido regular-
mente intimado para a audiência 
em que se proferiu a sentença. Seu 
procurador a ela não compareceu. 
Demais, -essa audiência é ato pro-
cessual desconhecido pelo decreto a. 
960,. de 1938, que regula os execu-
tivos fiscais.  

Mérito - Entretanto, o 'agravo 
não merece provimento. Foi sobera-
namente decidido pelo Supremo Tri-
bunal Federal, em hipótese idênti-
ca: 

«Ocorre, na espécie, que o im-
pôsto de indústrias e profissões, 
segundo o disposto no artigo 23, 
1, letra «f», da Carta de 1937, 
era da competência exclusiva do 
Estado. sté - centralizava o seu 
lançamento. - Já no regime da 
Constituição de 1946, foi aquê-
le impôsto transferido do Es-
tado, para o Município. - E, êste, 
em cumprimento das disposi-
ções da Lei de Organização Mu-
nicipal, continuou aplicando a 
'egislação tributária do Estado,  

para efeito de lançamento e ar- 
recadação do impôsto de indús- 

• trias e profissões. Sobrevindo 
porám, a decretação do Código 

- Tributário (do Município), a 
partir daí (Lei n. 296, de 8 de 

• setembro de 1950), ficou insti-
tuído, pelo recorrente, o impôs-
to de indústrias e profissões 
(art. 65 e seguintes), sem ati- 

• nência às tarifas adotadas pelo 
Estado». 

«Não se trata, assim, de ma- - 
• joração - ilegal de tributo, sénãõ 

de Lei nova, que o estabeleceu, 
- valendo-se o Município de 'legí-

tima faculdade tributánia. E' 
certo que o artigo 169, da Cons-
tituição Mineira veda o acrés- 

- cimo- anual dos impostos em 
mais- de 20 por cento do seu va- 

• lor à época do aumento, mas és. 
se dispositivo não se aplica ao 
poder de tributar do Município, 

• pela razão mesma de sua auto-
nomia que o preceito da Lei 
Magna resguarda, nesse tocan-
te, em tôda plenitude». (Recur-
so Extraordinário n. 26.855, de' 
Minas Gerais, recorrente . Prefei-
tura Municipal de Juiz de Fo-
ra1  recorrido Banco da Lavoura - 
de Minas Gerais, SIAl)». 

Desaparecem, assim, todos os ar-
gumentos do agravante. 

Se, para a decretação dos impos-
tos, que lhe couberam pela discni-
niinação constitucional,- o Município. 
tem plena autonomia (art. 28, .11, le-
tra «a'», da Constituição Federal), 
torna-se impossível prevaleçam sô-
bre 'as leis fiscais municipais as es-
taduais. Nem mesmo a Constitui-
ção Estadual poderá ser aplicada, 
por estar, nessa matéria, em evi-.' 
dente contradição coní a Lei Mag-
na. 

Aliás, só o fato de haver o tri-
buto passado de uma entidade de 
direito público para outra, demons-
tra que se trata de um novo tribu-
to, municipal. - 
- Belo Horizonte, 24 de maio de 

1956. - Márcio Ribeiro, presidente 
e relator. - Helvécio Rosenburg, 
vencido. Votei pela isenção: 
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Foi voto vencedor o Exmo. Sr. 
Desembargador Forjaz de Lacerda. 

oOo 

ATO ILíCITO - INDEMZAÇÃO 
- CARACTERES 

- Tratando-se de inadim-
plemento de obrigação comer-
cial, de valor superior a Cr$ 
400,00, não basta a prova teste-
munhai e nem se poderá falar 
em «indenização», que é da t&-
nica do Direito Público. 

- No direito comum, são três 
as formas de satisfação do dano, 
com nomenclatura exata: as 
restituição, o ressarcimento e a 
reparação. O meio simples de 
recomposição de um patrimônio 
lesado é a restituição. Se esta 
recomposição não cobre tôda a 
lesão sofrida pela privação da 
posse da coisa, torna-se neces. 
sário o rressarcimento, que se 
realiza com o pagamento de pre-
juízos emergentes e de lucros 
cessantes. Se ocorre• dano mo-
ral, que possa ser compensada 
por - estimação em dinheiro, por 
não ter caráter patrimonial a 
lesão sofrida, faz.se a repara-
çao. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.210 - 
Relator: Des. JOÃO MARTINS. 

RELATÓRIO 

o réu que Napoleão Laureano Dias 
não é seu preposto ou empregado; 
que não fêz transação direta com o 
autor, referente à aludida partida 
de café, conforme é fácil de ve-
rificar, através de guia - fiscal que 
• produtor é obrigado a emitir; que 
• autor deve ser credor de Napo-
leão Laureano Dias e quer cobrar 
do réu, por via oblíqua. 

Saneado o processo (fls. 12),- fei-
ta a instrução, com inquirição de 
testemunhas, o Dr. Juiz julgou pro-
cedente a ação. 

O réu apelou em tempo (fis. 56), 
pleiteando a reforma da 'sentença.. 
Remessa e preparo regulares. 

Ao. - Exmo. Sr. Desembargador re-
visor. - Belo Horixonte, - 17IVj956. 
- João Martins. 

ACÓRDÃO 

- Vistos, relatados e discutidos és-
tes autos de apelação a. 12.210, de 
Carangola, em que é apelante Abí-
lio Pereira Gurgel e apelado Sim-
pliciano Lourenço. Borges, acordam 
em Turma da Segunda Câmara Ci-
vil do Tribunal de Justiça de Mi--
nas- Gerais, adotando o relatório de 
fis. - como parte integrante dêste, 
dai' provimento à apelação, sem dis-
crepância de votos, para reformar 
a sentença e- julgar a ação impro. 
cedente. - 

O autor adotara expediente de 
que não deu conta o Juiz, ao coor-
denar, na inicial a interpretação de 
fatos que teriam ocorrido nos ne-
gócios com o réu, segundo os quais 
teria havido ilicitude e produção de 
danos. No entanto, em tôda a_ sua 
simplicidade, o que a inicial/contém 
é a descrição de um contrato de 
compra e v.enda de café, com pre-
ço certo, firmado verbalmente en-
tre as partes, e a interveniência de 
.um preposto do comprador. Rece-
beu o autor parte d'o preço, 

1
quer o 

saldo -restante e -não a d-ndeniza-
ção» por prejuízos. 

Vê-se que o autor assim- agiu, 
para possibilitar a formação da. pro-
va ao seU. alcance. E' que nas obri-
gações resultantes, de atos' ilícitos, 
qualquer que seja o seu valor, ad- 

Na comarca de Carangola, Sim-
pliciano Lourenço Borges propôs 
ação contra Abílio Pereira Gurgel, 
para exigir dêste «pagamento do 
prejuízo que vem causando ao au-
tor, perdas e danos, danos emer-
gentes, custa's - e honorários», com 
fundamento nos arts. 1.521 n. III, 
do Código Civil, e 75, do Código Co-
mercial, -porque vendeu ao réu uma 
partida de café, num total de 221 

- arrobas, peio preço de Cr$ 55.250,00 
e - sômente recebeu Cr$ 10.000,00, na 
ocasião em que fêz a entrega do ca-
fé a Napoleão Laureano Dias, pre-
posto do réu. 

A ação foi contestada, alegando 
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niissível é a prova testenunhal tão ' te com voto. - João Martins, relator. 
sómente. -Daí a fuga para a alega- - Newton Luz. 
ção de ilicitude, a fim de afastar __• 
a obediência áos arts. 	123, do Co-. 
digo 	Comercial, 	e 	141, do 	Código PECUARISTA - EXECUÇÃO - 
Civil. BENS NÃO VINCULADOS 

Os negócios jurídicos não se trans- 
mudam pela troca, de nomes. 	, - E' possível a execução de 

E' certo que no emprêgo de têr- dívidas de pecuaristas, contraí- 
mos próprios à satisfação de prejuí- das depois de 19-12-46, desde que 
zos ao patri.mônio particular, nem a penhora venha recair 'em bens 
sempre temos o devido zêlo.,. Basta não vinculados 'em débitos rea- 
lembrar 	que 	o 	têrmo 	indenização justados. 
é mais da técnica do -Direito Públi-  
co e significa o meio de compensar AGRAVO DE PETI'ÇAO N. 5.663 
o dano decorrente do ato lícito do - Relator: Des. JOÃO MARTINS. 
Estado, 	lesivo 	ao 	particular. 	No 
entanto, seu emprêgo é usual em - R E L A T Ó R 1 O 
outros sentidos. 

No direito 	comum, 	são 	três 	as Joaquim Felipe de Faria move, 
formas de satisfação do dano, com na comarca de Formiga, ação exe- 
nomenclatura . exata: 	a 	restituição, cutiva contra José Antunes Cam- 
o ressarcimento e a 'reparação, pos, para cobrança de Cr$ 23.213,50, 

O meio simples de recomposição compreendendo capital, juros e mui-- 
de um' patrimônio - 'lesado -  é -a resti- ta de um. quirógrafo emitido pelo 
tuição. 	Se 	esta 	recomposição' não devedor em 22 de março de 1947. 
cobre tôda a lesão sofrida pela pri- Após a penhora, que recaiu em 
vação 	da posse 	da 	coisa, -torna-se terras 	situadas no lugar. «Panelei- - 

hecessário o ressarcimen-to, 	que se ro», da comarca de Formiga, o exe- 
realiza com o pagamento de prejuí- cutado contestou - a ação, alegou sua 
zos emergentes e de lucros,cessan- qualidade de. pecuarista que se eu- 
tes. Se ocorre dano moral, que possa ' contra em 	regime 	de moratória - e 
ser-- compensado. por -estimação 	em pediu se sobrestasse o feito. Alegou 
dinheiro, 'por não 'ter caráter patri- 'que o processo-  'de moratória corre 
monjal a- lesão sofrida, faz-se a re- em 	Santo Antônio-  do. Monte. 
paração. O 	Dr. 	Juiz de Direito ordenou 

Mas em todos êstes casos a obri- ficasse o processo suspenso, de ac6r- 
gação resulta de ato ilícito, do com o pedido do. executado, O 

Na hipótese em aprêço, o que te- exeqüente agravou de petição 	Pre- 
ria 	ocorrido 	foi 	mero 	inadi-mple- paro regular. 	Em mesa, para jul- 
monto 	de 	obrigação 	comercial. 	A gamento. 	Belo 	Horizonte, 	8-6-56. 

- 	 alegação de prejuízo e o pedido de, - João Martins. 
indenização 	constituem 	disto-rsão 
destinada a dissimular .0 fato. As- A C Ó R D Á O 
sim, para a procedência da ação se- 
ria necessário que o negócio jurídi- Vistos, relatados e discutidos és- 
co - 	 transação comercial, - -ti- tes 	autos 	de, agravo 	a. 	5.663, 	de 
vesse base ao menos em início de Formiga, em que é agravante Jõa- 
prova 	documental 	escrita, 	dado 	o c,uim Felipé de Faria e agravado 
seu 	valor. 	Inadmissível 	a - isolada José Antunes Caninos, acordam em 
prova testemunhal, em tais circuns- - Turma da Segunda' Câmara Civil 

- tâncias.- E 	é 	de notar, 	ainda, - que do 	Tribunal- de 	Justic' de 	Minas 	- 

a prova testemunhal 	reunida nos - Gerais, 	integrado 	neste- o relatório 
autos é confusa, falha e, às vêzes, de fls., sem discrepância de votos 
contraditória. 	Custas pelo vencido, dar 	provimento 	ao 	agravo, 	para 

Belo 	Horizonte, 	9 	de 	junho 	de que a ação executiva tenha - anda- 
1956. - Aprígio Ribeiro, presiden- - mento. 	Custas pelo vencido. 
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O agravado impuguou a forma do 
recurso empregado, relembrando 
que o art. 846, do Cód. de Proc. 
Civil se refere a decisões que im-
pliquem a terminação do processo 
principal e o despacho atacado é 
simples interlocutório que ordenara 
a suspensão da causa. 

Inútil é reviver a discussão des 
ta- matéria, em 'vista da urispru-
dência já fixada, a começar pelo 
aresto do Supremo Tribunal Fede-
ral que, em recurso extraordinário, 
reformou acórdão desta côrte de 
Justiça e admitiu o agravo de pe-
tição para os casos de suspensão 
indefinida da lide (SEABRA FA-
GUNDES. Recursos Ordinários em 
Matéria Civil, pág. 307). 

Quanto ao mérito, julgam possí-
vel a execução de dívidas dos pe-
cuaristas, contraídas depois de 19 
de dezembro de 1946, desde que a 
penhora venha a recair em bens não 
vinculados aos débitos reajustados. 
E' o caso dos autos. 

O agravado apenas alegou sua 
qualidade de pecuarista que reque-
rera o benefício da moratória. 

Mas o processo de reajustamen-
to corre na comarca de Santo An-
tônio do Monte, onde foi iniciado em 
1948; enquanto o imóvel penhorado, 
está situado em Formiga e foi adqui-
rido em setembro de 1955. Assim, 
não poderia ó imóvel figurar como 
garantia de seus débitos anteriores 
a 1946. Por que então haveria para 
êle imunidade à penhora? 

Descabida já é a interpretação 
das leis de benefício aos devedores 
pecuaristas, a ponto de criar a im-
possibilidade de serem executados 
em bens que venham a ,..adquirir, 
após o pedido de reajustamento. 

Por tais fundamentos, deverá ter 
prosseguimento a 'ação executiva 
iniciada contra o agravado. 

Belo 	Horizonte, 9 de junho de 
1956. - Aprigio Ribeiro, presiden- 
te com voto. - João Martins de 
Oliveira, relator. - Newton Luz. 

CITAÇÃO NULIDADE - EFEI- 
TO - REVELIA 

- Constitui formalidade es-
sencial de citação a leitura do 
mandado ao citando, sob pena 
de nulidade, ainda mais quanto 
êle é analfajeto, pois, a simples 
entrega da contra-fé em nada 
lhe adianta. 

- Se a revelia do réu não 
importa em tornar certas e pro-
cedentes as alegações do autor, 
é evidente que a ação s,mente 
pode vingar com fundamento 
em prova segura. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.101 - 
Relator: Des. JOÃO MARTINS. 

RELATÓR I O 

Na comarca de Ouro Fino, Vicen-
te Coutinho de Assunção propôs 
acão de indenização contra Joaquim 
Cândido da Silva, alegando qjie ar-4 
rendara dêste terrenos para mon-
tar uma olaria, fizera, gastos diver-
sos e, passados dois meses, não lhe 
foi permitido continuar suas ativi-
dades, pelo que deve o réu lhe• pa-
gar o que despendeu e õ prejuízo 
que lhe causou, conforme fôr apu-
rado em execução. 

Citado o réu, não veio, a Juízo, 
e o feito correu à sua revelia, ten-
do sido ouvida uma testemunha na 
instrução. 

O Dr. Juiz julgou a ação proce-
dente e condenou o réu ao pagamen-
to do que fôra pedido na inicial, 
menos conta de que não juntou sal-
do, mais prejuízo por perdas e da-
nos, e honorários de 20% 'ao advo-
gado. 

O réu apelou, oportunamente, e 
alegou que a citação não foi feita 
com as formalidades legais, pelo 
que deve ser anulada ah initio e 
que não se fêz prova do alegado pe-
lo autor. Preparo regular, digo, o 
apelante tem assistência judiciária. 

Ao Exmo. Sr. Des. revisor. E. 
Hte., 10-5-1956. - João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutido's ês-
tes autos da apelação a. 12.101, 
de Ouro Fino, em que é apelante 
Joaquim Cândido da Silva e apela-
do Vicente Coutinho de Assunção, 
acordam os Juízes da Segunda Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça 
.de Minas Gerais, adotando o relató-
rio de fis. como parte integrante 
dêste, em dar provimento à apela-
ção, para anular a ação ah initio. 
Custas pelo vencido. 

O chamamento do apelante a Juí-
zo está eivado de mácula, do 'que 
rendou revelia prejudicial aos, seus 
legítimos interêsses. E' que consti-
tui .formalidade essencial de citação, 
a leitura d'o mandado ao citando 
(BATISTA MARTINS, Cód.' de 
Processo Civil, vol. II, pág. 180, 
LOPES DA COSTA, Dir. Proc. Ci-
vil Brasileiro, vol. II, .pág. 95), e 
o meirinho' não realizou esta neces-
sária leitura. 

O réu é analfabeto, como se vê 
da procuração constante do proces-
so de assistência judiciária anexo 
aos autos. Assim, a entrega da 
contrai-fé em nada lhe adiantava, 
sendo de notar que alegou, estava 
doente, acamado, na época em que o 
mèirinho certifica ter feito a dili-
gência. Também o oficial não expli-
ca o motivo por que deixara de co-
lher o ciente do réu. Por tal fun-
damento, a ação está nula a partir 
da citaçêo. 

Além disto, não fôra esta nulida-
de visceral, a ação não mereceria 
granjear procedência, pois frágil é 
a prova, feita com o depoimento de 
uma só testemunha, para nela ali-
cerçar-se a condenação do apelan-
te. Apesar de graciosos os docu-
mentos oferecidos e juntos à apela-
ção, concorrem para torn'ar desvalio-
so aquêle depoimento, mormente o 
documento de fls. 33, onde o com-
prad'or de '28.000 tijolos declara 
que os retirou da olaria, desfazen-
do uma das principais alegações do 
autor. 

Se a revelia do' réu não importa 
em tornar certas e procedentes as' 
obrigações, diz-se, as alegações do  

autor, é evidente que a ação sõ-
mente poderia vingar com funda-, 
mento em melhor prova que não 
está realizada na causa. 

A decisão foi tomada sem discre-
pância de votos. 

Belo Horizonte, 9 de junho de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presiden-
te com voto. - João Martins, re-
lator. - Newton Luz. 

DESPEJO -.- RETOMADA PARA 
USO PRÓPRIO - NECESSIDÂDJ 

- Procede o pedido de re- 
tomada para uso próprio, mesJ 
mo se o autor reside em prédio 
próprio, mas prova necessitar 
do retomando por ser êste mais 
confortável, mais central e de 
fácil locomoção, em relação à 
sua residência em condições in-
feriores. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.739 - 
Relator: Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Apelação n. 11.739. de Belo Ho-
rizonte, Tercéira Vara Cível, com 
processo e preparo regulares, mani-
festada por dr. Belisário Pereira 
Lima e d. Afonsina Asieiro de Bri-
to em vista de haver sido julgada 
procedente ação de despejo para re-
tomada de pré4io residencial urba-
no, de que são locatários, movida 
pelos proprietários locadores José 
de' Oliveira Monteiro e sim. 

Residindo em prédio próprio, os 
locadores fundam o pedido em que 
necessitam de sp mudar iara o pré-
dio retomando (Lei 1.300, de 28 de 
dezembro de 1950, art. 15, n. V). 
Tanto a inicial como a notificação 
prévia não dizem em que consiste 
a alegada necessidade. Na inicial 
adverte-se 'que da necessidade se 
dará prova se houver necessidade de 
produzi-la. 

A locação é de prazo indetermi-
nado por já estar findo 'um con-
trato que lhe deu início. 

A prova consistiu apenas em de- 
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poimento pessoal do réu dr. Belisá-
rio. 

Na audiência, o procurador do a. 
a1egou que êste necessita de se mu-
dar para o prédio retomando por 
motivo de doença tanto dêle como 
de sua mulher e que êle, até perde-
ra um ôlho em casa do réu na últi-
ma visita que lhe fêz. Em razões 
de apelado fala-se que era ôlho de 
vidro. 

A sentença considera que a con-
trariedade, por se limitar a dizer 
que a ação não procede, deixa sem 
impugnação a necessidade alegada 
pelo autor; considera mais que o 
réu mesmo ao depor declarou não 
se interessa por morar na casa on 
de estava o a., o que significa ser 
melhor moradia na casa locada, 
mais próxima do centro da cidade 
e com o melhor acabamento de 
construção mais confortável. Con-
clui- julgando procedente a retomada, 
porém, denegando honorários pedi-
dos na inicial e os denega por não 
ver na conduta dos réus dolo ou 
culpa puníveis com tal condenação. 
Em conseqüência, condena as partes 
em custas proporcionais. 

No depoimento pessoal, o réu diz 
que a casa locada dista 5 ou 6 quar-
teirões até o centro da cidade, e a• 
casa onde o réu residia é sita na 
Renascença, rua Marília. 

Contrarrazoando a apelação, o a 
afirma que em vista da demora em 
ser decretada a retomada foi obri-
gadõ, enquanto espera, a se mu-
dar para outra casa como locatá-
rio. 

Vão os autos à revisão. Belo. Ho-
rizonte, 20 de janeiro de 1956. - 
Eduardo de Menezes Filho, relator. 

A C Ó E D Ã .0 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos de apelação n. 
11.739, da comarca da Capital, em 
que são apelantes o dr. Belisário 
Pereira Lima e Afonsjna Asieiro de 
Brito, acordam unânimemente, em 
Segunda Câmara Civil 'do Tribunal 
de Justiça, negar-  provimento à ape-
lação, para confirmar a sentença, 
por seus jurídicos 	fundamentos. 

Trata-se de pedido de retomada pa-
ra uso próprio. Reside o autor em 
prédio de sia propriedade, mas pro-
vou que tem necessidade do prédio 
retomando: quer residir com sua fa-
mília em casa mais confortável e em 
melhor situação: ponto mais central 
da cidade e de fácil locomoção e 
casa dotada de condições inexisten-
tes na em que mora. E' o autor 
apelado José Oliveira Monteiro. 
Custas, pelos apelantes. 

Belo Horizonte, 9 de junho de 
1956. A.prígio Ribeiro, presiden-
te. - Newton Luz, rélator. - Gon-
çalves da Silva. 

—o—o- 

CASAMENTO PUTATIVO - NU-
LIDADE PARTILHA DOS 
BENS - AVALIAÇÃO 

- No casamento putativo 
(C. C., art. 221),' dá-se a comu-
nhão de bens, e, anulado, 'a 
partilha dos bens se opera como 
se tivesse havido desquite. 

- Aceita-se a avaliação dos 
bens já efetuada, se as partes 
não são prejudicadas. 

APELACÃO CIVIL N. 12.162 
Relator: Des. JOÃO MARTINS.' 

RELATÓRIO 

Violeta Marques promove execu-
ção da sentença que anulou seu ca-' 
sarnento com Antônio Francisco. 

A. fis. 49, s exeqüente agravou 
de decisão do Juiz que nomêou in-
ventariante para 'os bens do casal, 
sustentando que, em vista da anu-
lação do casamento, não oéorrera 
a comunhão de bens. 

Processada a partilha, julgada es-
ta por sentença, a exeqüente apelou, 
em tempo, alegando oue o inventá-
rio 'dos bens não poderia ser feito 
por - pessoa estranha; que o inven-
tariante não fêz averiguações para 
trazer 'ao monte bens que lhe per-
tenciam, limitando-se a aceitar as 
dlarações do executado; que 'foi 
aceita antiga avaliação; que o iii-
ventário se processou com os bens 

na posse do executado. Remessa e 
preparo regulares. B. Hte., 17-5-56. 
- João Martins. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos és- 
tes 	autos 	da apelação 	n. 	12.162, 
da comarca de Belo Horizonte, em 
que é apelante Violeta Marques e 
apelado Antônio Francisco, acordam 
era Turma da Segunda Câmara Ci- 
vil do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, integrado neste o relatório 
de fls., negar provimento à apela- 
ção, para confirmar a sentença por 
seus 	fundamentos. 	Preliminarmen- 
te, dispensaram 	a audincia 	do 
Exmo. 	Sr. Dr. 	Procurador Geral, 
porque o feito está em fase de exe- 

• cução, cora simples repartição 	de 
bens. 	O Exmo. 	Sr. 	Desembarga- 
dor Aprígio Ribeiro julgava neces- 
sária esta audiência. 

Não se tomou conhecimento do 
agravo de fls., porque' foi interpos- 
to contra despacho inexistente. 

- 
. A apelação não poderia ser pro- 

vida, sob pena de ficar descumpri- 
do o acórdão que decidiu a anula- 
ção do casamento com efeitos para 
o futuro e fêz referência ao art. 
221, do Código Civil, que trata da 
anulação de casamento 	putativo. 
Reconheceu, 	portanto, 	que 	existiu 
comunhão de bens. Assim, o desfa- 
zimento. da mesma teria de operar- 
se em forma de partilha, como se ti- 
vesse havido desquite (CLÓVIS BE- 
VILAQUA, Cód. Civil, vol. 2, pág. 
183; CARVALHO SANTOS, Cód. 
Civil Interp. 	vol. V, pág., 	182),. 

No aue se refere à avaliação ado- 
• tada em inventário, a apelante não 

demonstrou prejuízo com 'a sua es- 
colha. 	Se as partes não são preju- 
dicadas, é inútil proceder-se a nova 

- 	 . e onerosa avaliação. Por último, se 
há bens não trazidos ao monte, cum- 
pre à apelante descrevê-los, com pro- 
va suficiente demonstrar a sonega- 
ção, para que possam ser admitidos 
à partilha. 	Custas pela apelante. 

Belo 	Horizonte, 	9 	de 	junho 	de 
1956. - Aprígio Ribeiros  presiden- 
te com voto. - João Martins, .rela- 
tor. - Newton Luz.' 

AÇÃO DE DIVISÃO - PRESCRI-
ÇÃO POSSÍVEL - USOCAPIÃO 

- A prescrição aquisitiva tem 
por objeto o domínio e os direi.. 
tos reais («jura in re aliene»), 
pressupõe èomo condição a pos-
se, é ao mesmo tempo causa 
da extinção e, de aquisição de 
direitos. No seu modo de atuar 
predomina a fôrça geradora, . 
a extinção vem por via de con-
seqüência, o seu proprietário 
perde o domínio porque o adqui-
re e possuidor. 
- Em matéria de ação divi-

sória, a única prescrição possí-
vel é a aquisitiva ou usocapião, 
face o art. 629, do C. Civil. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.180 - 
Relator: Dea. GONÇALVES DA 
SILVA 

RELATÓRIO 

Egídio Elias e sua mulher, pro-
moveram na comarca de Jacuí, ação 
de divisão do imóvel denominado 
«Fazenda Figueira», de que se tor-
naram condôminos em virtude de 
compra de parte de terras a Felipe 
Elias. 

Citados regularmente, 	Merched 
Assad e sua mulher contestaram o 
pedido, argüindo prescrição e me-
-xistência de comunhão desde 1914, 
por fôrça . de' divisão então julgada, 
e, quanto ao mérito, alegaram: a) 
que os promventes' são carecedo-
res da ação por nada terem recla-
mado contra 'a adjudicação, julgada 
em 1917, a Abrão Felipe, dos bens 
que ficaram por morte de sua pri-
meira mulher; b) que sendo os mes-
mos promoventes adquirentes a tí-
tulo singular, são terceiros e não 
condôminos, pelo que deviam inten-
tar lide reivindicatória e não divi-
sória; c) que em 1913, Felipe Elias 
vendeu sua parte a Abrão . Felipe, 
sendo certo que, naquela época não 
carecia registro imobiliário para a 
transferência do domínio, pelo que 
o documento de fls. 38 tem valor 
jurídico, embora assinado sômente 
pelo vendedor; d) que os impostos 
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- estaduais vinham sendo todos pagos 
por Abrão Felipe. 

Houve despacho saneador 	que 
transitou livremente em julgado, 
seguindo-se prova testemunhal, além 
da documental existente no proces-
so. 

Enfim, pela sentença de fis. 70 
a 72v., prolatada na própria au-
diência de instrução e julgamento, 
o magistrado desacolhendo a preli-
minar da prescrição, decidiu pala 
procedência da lide. 

Dessa sentença, apelaram os pro-
movidos, tempestivamente. - 

Preparo regular. Autos à revisão. 
Belo Horizonte, 28 de abril de 1956. 
- Gonçalves da Silva, relator. 

A C Ó E D À O 

Vistos examinados e discutidos 
êstes •autos de apelação n. 11.180, 
da comarca de Jacuí, sendo apelan-
tes Merched Alcântara Assad e sua 
mulher e apelados Egídio Elias e 
sua mulher. 

Integrando neste, o relatório de 
fôlhas, acorda a Segunda Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais, por unanimidade, em 
negar provimento à apelação e con-
firmar pelos seus jurídicos funda-
mentos, a decisão de primeira ins-
tância.• 

Na conformidade do disposto no 
artigo 177, do Código Civil,as ações 
pessoais prescrevem ordinàriamente 
em 30 anos e, as riais, em 10 entre 
presentes, e em 20 entre ausentes. 

Quanto à natureza da lide divisó-
ria, divergem a doutrina e a juris-
prudência. FRAGA sustenta que a 
ação de divisão é real. Diz êle: «A 
ação de divisão da coisa comum, co-
mo as suas congêneres de divisão 
de herança e de demarcação, tendo 
por seu principal fundamento um 
direito real, a sua natureza, deve 
corresponder à dêste direito: portan-
to ela é real - actio iii rem - pôs-
to que acessôriamente tenha por ob-
jeto a satisfação de certas obriga-
ções pessoais («Terras», § 17, pág 
75. 4.4  edição). 

WHITAKER já entende de modo 
çqntl'áriO, classificando as ações de 

divisão, como pessoais (uTerras», 
2.1  edição, págs. 67 a 70). 

Para JOÃO MENDES JÚNIOR, 
as divisões constituem ações mis-
tas: «As ações mistas são aquelas 
que nascem• do jus in re e da obri-
gação, simultâneamente, reunidos no 
mesmo sujeito («Direito Judiciário 
Brasileiro», pág. 105). 

TEIXEIRA DE. FREITAS, na in-
trodução à «Consolidação das Leis 
Civis», - nega a existência de ações 
mistas, muito embora reconhecendo 
que nas ações assim chamadas há na 
realidade dois direitos que simultâ-
neamente pertencem à mesma pes-
soa, em relação à mesma coisa («Di-
reito Judiciário Brasileiro», página 
107). 

Já CARVALHO SANTOS defen-
de a existência das ações mistas 
(«Repertório Enciclopédico do Direi-
to Brasileiro», vol. .1, pág. 377). 

O Egrégio Tribunal de Justiça de 
São Paulo, em substancioso aresto 
decidiu a questão da prescrição da 
ação divisória, assim se manifestan-
do: «Tôda a %celeurria. que se tem 
levantado em assunto de prescrição 
da ação divisória provém de se con-
fundir a prescrição aquisitiva com 
a extintiva,institutos inteiramen-
te diversos - êrro em que têm caí-
do escritores e tratadistas e em 
que também incidem os réus, ora 
invocando uma, ora outra dessas es-
pécies. Parece, entretanto;• defini-
tivo que a ação divisória só põde 
ser excluída pela prescrição aquisi-
tiva, como cabalmente demonstra-
ram MORATO, PENNAFORTE 
(os. XII a XIV) e FRAGA. 

E' ocioso reproduzir aqui os ar-
gumentos que têm sido invocados 
de parte a parte; «notam apenas 
que os partidários da p'escricão ex-
tintiva não ininteligíveis e caem a ca-
da passo em contradicão, chegando 
WHITAKER e LACERDA DE AL-
MEIDA a aconselhar o expediénte 
inútil e despendioso de uma reivin-
dicação preliminar, que restitua ao 
proprietário o extinto, direito de di-
vidir e demarcar.. . » 

«A solução do problema entretan-
to, é a seguinte: as ações divisórias 
pertencem ao grupo das imprõpria- 

mente chamadas ações mistas, isto 
é, têm caráter de ação pessoal re-
lativamente à obrigação em que, 
para o autor, se acham os condô-
minos e confrontantes, de dividir 
ou demarcar e o caráter real, en-
quanto se fundam no domínio ou 
propriedade. TEIXEIRA DE FREI-
TAS demonstra à saciedade a im-
propriedade dessa denominação. 

As chamadas ãções mistas, disse 
êle, «são tão impossíveis como im-
possível seria um direito ser, ao 
mesmo tempo, pessoal e real» («In-
trodução à Consolidação das Leis 
Civis», pág. 171, 3,3 edição). 

«Mas, deixando de lado a impro-
priedade técnica do têrmo, a ver-
dade é que tanto TEIXEIRA DE 
FREITAS como PAULA BATISTA, 
reconhecem que nessas ações há 
dois direitos inteiramente ligados, 
o real ou de propriedade, e o pes-
soal, relativo à obrigação de dividir 
ou demarcar, pelo que, em relação 
ao primeiro, só se pode falar em 
prescrição aquisitiva e sómente 
quanto ao segundo se pode falar 
em prescrição extintiva ou liberató-
ria. Eis a lição de LAFAIETE 
(§ 59, e respectivas notas 6 e 7): Há 
dois gêneros de prescrição, a aqui-
sitiva (usucápio) e a liberatória ou 
extintiva. 

Tanto a primeira como a ségun-
da mantêm em si o princípio extin-
tivo, donde lhes vem a denominãção 
comum, mas uma se distingue da 
outra por seu objeto, condições, e 
efeitos. 

A aquisitiva tem por objeto o do-
mínio e os direitos reais (jura in 
re aliene), pressupõe como condição 
a posse: é ao mesmo tempo caüsa 
da extinção e de aquisição de direi-
tos. No seu modo de atuar predo-
mina a fôrça geradora; a extinção 
vem por via de conseqüência: o 
proprietário perde o domínio porque 
o adquire o possuidor. A lei toma-
a pelo seu lado positivo, considera-
a modo de aquisição e sob êste as-
pecto a regula, marca-lhe as con-
dições e define-lhe os 'efeitos. 

A extintiva é negativa; nasce da 
inércia, tem por efeito dissolver a 
obrigação, paralisando destarte o di- 

reito correlato. As ações não são 
susceptíveis de prescriçãõ extintiva, 
subsistem enquanto subsiste o direi-
to a que são inerentes, embora não 
tenham sido exercidas durante 30 
anos ou mais; nascem e morrem 
com o direito. 

A prescrição extintiva., embora 
pela variedade dos direitos a que se 
refere, não seja estranha às outras 
divisões do direito, todavia é trata-
da como parte integrante do direi-
to das obrigações, ao qual se liga 
intimamente como um dos modos de 
extinção dos direitos pessoais. Ora, 
havendo nas ações divisórias um di-
reito pessoal e outro real, conclui-
se que o primeiro, ou seja a obriga-
ção de dividir, é matéria de pres-
crição extintiva, e o segundo o di-
reito real, matéria de usocapião. 

Mas acontece que em relação a 
êste direito pessoal, a doutrina e a 
lei positiva - Código Civil - de-
claram por exceção, imprescritível o 
direito de dividir: «a todo e tempo, 
diz o artigo 629, doCódigo, será lí-
cito ao condômino exigir a divi-
são da coisa comum» - pelo que, 
tem-se qUe concluir qfle em maté-
ria de ação divisória, a única pres-
crição possível é a aquisitiva ou 
usocapião (Revista dos Tribunais, 
vol. 112, págs. 186 e 189). 

Bem andou o Dr. Juiz «a quo» 
considerando a prescrição levanta-
da como aquisitiva e repelindo-a, 
porque além de desamparada de ele-
mentos de convicção em seu prol, 
há ainda, contra ela o obstáculo in-
transponível da res judicata. 

Os réus em ação distinta invoca-
ram usocapião a seu favor, mas, ês-
te colendo Tribunal em acórdão que 
transitou em julgado, negou-lhes a 
pretensão. Por outro ladõ, tôdas as 
demais argüições da defesa opostas 
pelos réus promovidos, quer no que 
toca às preliminares quer no que 
tange ao mérito, foram minuciosa-
mente examinadas e acertadamente 
decididas pela sentença recorrida 
Negam, pois, provimento ao apêlo. 

Belo Horizonte, 9 de junho de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente 
com voto. - Gonçalves da Silva, 
relator, - João Martins. 
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MEDIDA PREVENTIVA - CA- 
RÁTER - FINALIDADE 

- E' legal a medida preven-
tiva ordenada pelo Juiz, no sen-
tido de ser levado ao depósitd 
público a caisa apreendida a 
pedido do interessado e em mãos 
de terceiro, até que, em ação 
própria, seja discutida a sua 
'propriedade. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
N. 5.677 - Relator: Des. HEL-
VÉCIO ROSENBURG. 

RELATÓO 

Benair Gil AJ.con adquiriu um ca-
minhão «Internacional» de João 
Passos de Matos e como o mesmo 
so encontrava em poder de terceiro, 
requereu sua apreensão. 

O pedido foi cqntestado por Ornar 
Resende Peres. 

Afinal, o Juiz julgou procedente 
o pedido, ordenando, entretanto, que 
o veículo continuasse no depósito 
público até a solução em ação pró-
pra. 

Daí o agravo, com fundamento no 
art. 842,.-n. III, do C. P. Civil, 
processado regularmente. Em mesa. 
Belo Horizonte, 11 de junho de 1956. 
- Helvécio Rosenburg. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo de instrumento 
n. 5.677, da comarca de Leopoldi-
na, agravante Benair Gil Alcon e 
agravado Ornar Resende Peres, 
acordam, em Terceira Câmara Ci-
vil do Tribunal de Justiçá do Esta-
do de Minas Gerais, incorporado 
neste o relatório retro, negar provi-
mento para confirmar a decisão 
agravada. 

A exigência dó despacho recor-
rido encontra apoio em lição do mes-
tre LOPES DA COSTA, em seu li-
vro «Medidas Preventivas - Medi-
das Preparatórias - Medidas de 
Conservação» p. 95, onde assinala 
dois aspectos da busca, e apreensão: 
medida cautelar e medida satisfa. 

tiva. Quando ela não vise a. satis-
fação imediata de um direito, que 
ocorre em execução de sentença que 
condenou a entrega de coisa certa, 
segue-se o depósito, medida caute-
lar. 

No caso, não se trata de dar exe-
cução à sentença, mas cautelar o 
direito das partes para, em ação 
própria, que deverá ser ajuizada 
dentro de trinta dias, discutir a 
propriedade do veículo apreendido. 
Justifica a exigência o inquérito po-
licial referido nos 'autos. Custas 
pelo agravante. 

Belo Horizonte, 14 de junho de 
1956. - Márcio Ribeiro, presidente. 
- Helvécio Rosenburg, relator. - Foi 
voto, vencedor o Exmo. Des. João 
Martins. 

—o--o- 
DOMICíLIO - MUDANÇA - PRI- 

VILÉGIOS - HONORÁRIOS 

- Havendo expresso acordo 
entre credor e devedor, no sen,- 
tido de serem as obrigações pa- 
gas em seus domicílios ao tem-
po do firmado, não pode aquê-
le mudar o seu, sem o menor 
aviso ou notificação ao devedor. 
- O pagamento é no interês-

se do devedor, pelo que a con-
venção, em caso de dúvida, de+ 
ve ser interpretada em favor 
dêle. 

- São devidos honorários ad-
vocatícios à base de 10% sô-
bre o débito, quando é evidente 

a culpa da parte, tisnada de 
má fé. 
- V. v. - Sem prova convin-
cente de haver a parte alterado 
intencionalmente a verdade, con-
duzindo-se de modo temerário 
no curso da demanda, ou que a 
ação resulte claramente de dolo 
ou culpa contratual ou extra-
contratual, ou abuso de direito 
mas interpretação menos feliz 
de um direito inexistente, não 
são devidos honorários advocatí-
cios. (Des. Merolino Corrêa). 

APELAÇÃO CWIL N. 12.092 - 
Relator: Des. REBELO HORTA, 

RELATÓRIO 

Reporto-me ao da sentença de fls. 
46, que é fiel,, ajuntando que a ação 
foi julgada improcedente e a penho-
ra insubsistente. 

Não se rendeu o vencido aos fun-
damentos da decisão, manifestan-
do o seu recurso em tempo legal 
com as razões de fls. 54. 

O autor Valdemar de Faria Mar-
quez, primeiro apelante, pretende 
novo julgamento, nesta instância, 
para que o réu seja condenado a 
pagar-lhe a importância reclama-
da na inicial, porque ficara estipulado 
no. contrato hipotecário que o paga-
mento seria feito no domicílio do 
credor, transferido de Uberlândia 
para Goiânia. 

O réu Gabriel Cesar Sodré Ca-
pistrano também apelou da senten-
ça (fls. 62) na parte relativa a ho-
norários advocacionais e perdas e 
danos, por se julgar com direito aos 
primeiros (fis. 63-64). 

Ambos os recursos foram regulãr-
mente processados e remetidos ao 
Tribunal, e receberam oportuno pre-
paro. - 

Vistos, à revisão. Belo Horizon-
te, 4-5-56. - Merolino Corrêa, re-
lator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 12.092, de 
Uberlândia, em que são apelantes 
Valdemar de Faria Marquez e Ga-
briel Cesar Sodré Capistrano, e ape-
lados os mesmos. 

Integrando neste o relatório retro, 
acordam, em sessão da Primeira Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, conhecer dos re-
cursos interpostos, negar provimen-
to à apelação de Valdemar de Faria 
Marquez, por . unanimidade, e pro-
ver a apelação de Gabriel Cesar So-
dré Capístrano, por maioria de vo-
tos, vencido o relabor. 

O MM. Juiz «a quo» julgou im-
procedente a ação executiva propos-
ta por Valdemar de Faria Marquez, 
acolhendo a defesa de Gabriel Cé-
sar Sodré Capistrano, para decla-
rar que a dívida recla.mada solvida 

estava, por intermédio do Banco da 
Lavoura, agência de Uberlândia, de 
conformidade com as instruções do 
credor hipotecário, que passou a re-
sidir em Goiânia. Já havia sido 
paga a primeira prestação em Uber-
lândia, mediante cheque emitido pe-
lo primitivo devedor, dr. Cleanto 
Vieira Gonçalves. Desvaliosa repu-
tou o julgadór a comunicação tar-
dia de mudança, sem o acôrdo do 
executado, pois deveria êste ser ju-
dicialmente notificado, sabendo-se 
que da escritura consta que o exe-
qUente reside em. Uberlândia. Ar-
gumentou ainda o Juiz que o autor 
transformou em queráble uma pres-
tação, não podendo invocar a na-
tureza do contrato, que, é a do paga-
mento no domicílio, quando confes-
sou qu.e já residia em Goiânia ao 
ser paga a primeira prestação pe-
lo dr. Cleanto Gonçalves, de quem 
o réu adquirira o imóvel hipoteca-
do. 

Nas razões do recurso dá Valde-
mar de Faria Marquez os motivos 
pelos.quais não quis receber a pres-
tação vencida e enviada pelo réu 
para Goiânia, pagamento contra re-
cibo, apegando-se à letra do contra-
to que designava o domicílio do cre-
dor para a solução do débito hipo-
tecário. O não pagamento de qual-
qu.er das prestações, na data de ca-
da vencimento, acarretaria a exigi-
bilidade total da dívida, com a mul-
ta de 10%. O dr. Cleanto teria en-
viado um cheque sem fundos para 
ser paga em Goiâni'a a primeira 
prestação,» vencida em 19 de se-
tembro de 1954, querendo significar 
que o lugar do pagamento era a 
praça de Goiânia, circunstância que 
o devedor primitivo não ignorava. 
Mas, não havendo o sacador fundos 
bancários para a cobertura do che-
que, teve o credor de ir a Uberlân-
dia para liquidar o assunto, de vez 
que a aceitação do ,cheque importa-
ria em pagamento, gerando novação. 
Capistrano, que assumira solidària-
mente as obrigações do dc. Clean-
to, também reconheceu que Goiânia 
era 'a praça do pagamento, tanto 
que não diligenciou para efetuar 
em Uberlândja êsse pagamento. Co- 
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mo ordem de pagamento não é pa-
gamento, também o depósito da im-
portãncla de C$ 186 .000,00 não 
passou de aparência especiosa de 
pagamento da segunda prestação 
contratual, em Uberlándia. Em f a-
cc da recusa do credor em receber 
o depósito, deveria o devedor con-
sIgnar judicialmente aquela quan-
tia, nos termos do art. 973, 1, do 
Cód. Civil. 

1"itando-se o contrato de fis. 4, 
vê-se, realmente, que fôra estipula-
da. a condição de serem efetuados 
os pagamentos das prestações do 
capital e juros na residência do ou-
torgado, tudo mediante recibos de-
vidamente assinados por êle ou pes-
soa legalmente determinada, sob pe-
na de exigibilidade imediata da dí-
vida e juros de mora de 1% ao mês. 
Pelo contrato anterior Gabriel Ce-
sar Sodré Capistrano se obrigou, as-
siiiando novo contrato com o cre-
dor do dr. Cleanto Vieira Gonçal-
ves. Todavia, consta de ambas as 
escrituras que o outorgado credor 
Valdemar Faria Marquez é domici-
liado em a cidade de Uberlândia, 
local dos contratos. 

Não poderia, pois, o credor mu-
dar de domicílio ou residência clan-
destinamente, sem o menor aviso 
eu notificação ao devedor, com a 
necessária antecedência, para vir, 
depois, exigir que o pagamento lhe 
fõsse feito em Goiânia, negando-se 
a receber a importância depositada 
no banco a seu favor. 

Em primeiro sentido, deverá des-
t:tcar-se que houve expressa com-
biriação entre credor e devedor para 
a remessa do numerário relativo à 
prestação vincenda, de Uberlândia 
pala Goiânia. O depoimento pes-
sal do iu, apoiado por testemu-
nhas presenciais dessa combinação, o 
revela e esclarece. 

Não é só. O credor, perante as 
mesmas testemunhas, deixou de re-
ceber, pessoalmente, o dinheiro des-
sa segunda prestação, alegando que 
faltavam oito ou dez dias para o 
respectivo vencimento, e ordenando 
que o devedor fizesse, por intermé-
dio de banco, remessa da importân-
cia devida, em Uberlândia, na épo- 

ca do vencimento, «com ordem de 
crédito para ele, autor, em Goiâ-
nia»... 

O art. 950, do Cód. Civil, esta-
belece que o domicílio do devedor 
seja o lugar do pagamento, salvo 
convenção das partes em contrário, 
ou se o contrário dispuserem as cir-
cunstâncias, a natureza da obriga-
ção, ou a lei. 

CARVALHO SANTOS, fazendo 
comentários em derredor dessa re-
gra, convoca grandes luminares da 
ciência jurídica, para mostrar a in-
teligência que se deve emprestar à 
matéria, ressaltando que o lugar do 
pagamento oferece capital importân-
cia na execução dos contratos., não 
sómente quanto às obrigações uni-
laterais, como nos contratos sina-
lagmáticos. 

Efetuar-se-á, em regra, o -paga-
mento in domo debitoris, podendo 
as partes convencionar diversamen-
te. A distinção em dívidas portables 
ou quérables, dos francêses, ou de-
biti cercabili e portabili, dos italia-
nos, ou Holdschuld e Bringschuld, 
dos teutões, é criação doutrinária, 
negando-lhe valor o nosso J. X. 
CARVALHO MENDONÇA. 

Trata-se de uma quaestio fati, ca-
bendo ao Juiz verificar, em cada ca-
so concreto, se o contrato foi ou não 
respeitado. O pagamento é no in-
terêsse do devedor, querendo a lei 
favorecê-lo na determinação prefe-
rencial do lugar do seu domicílio, 
por evitar-lhe maiores despesas com 
a sua locomoção para obter a libe-
ração., devendo a convenção, em caso 
de dúvida, ser interpretada em favor 
do devedor. Não podem as partes 
modificar unilateralmente a conven-
ção, escolhendo êste ou aquêle do-
micílio, para que não se agrave a 
situação com despesas de cobrança 
que diminuam o crédito, ou aumen-
tem o débito, segundo os ensina-
mentos de GIORGI. «As partes 
não podem, por si sós, modificar uma 
cláusula que é o resultado de uma 
vontade comum» (AUBRY et RAU 
e LAURENT). 

Ainda que se pudesse aceitar que 
o credor pode mudar de domicílio 
sem notificar o seu devedor, para 
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ser êste obrigado a pagar-lhe a pres-
tação na ocasião própria, em outro 
lugar que não o do contrato, pre-
sumível seria a renúncia d» credor 
dêsse direito, por ter recebido ou-
tro pagamento fora do seu novo do-
micílio. 

Eis porque, dentro dos autos, da 
moral, do direito e da doutrina, não 
pode o apelante pretender a refor-
ma da sentença. 

Quanto à apelação de Gabriel Ce-
sar Sodré Capistrano, dá-se-lhe pro-
vimento para conceder os honorários 
advocatícios, na base de 10% sôbre 
a prestação vencida, por ser eviden-
te a culpa do credor, tisnada de 
má fé, conforme demonstram as ra-
zões do recorrente. Custas, na for-
ma da lei. 

Belo Horizonte, 18 de junho de 
1956. - Costa e Silva, presidente, 
com voto. - Merolino Corrêa, re-
lator, vencido, em parte, pois nega-
va provimento ao recurso, por não 
me parecer justo que o autor, ven-
cido na sua pretensão, deva arcar 
com & ônus de honorários do advo-
gado do vencedor, sem prova con-
vincente de haver alterado inten-
cional mente a verdade, conduzindo-
se de modo temerário no curso da 
demanda, ou que a ação resulte cla-
ramente de dolo ou culpa contra-
tual ou extra-contratual. Não hou-
ve abuso de direito, mas interpre-
tação menos feliz de um direito 
inexistente. - Rebelo Horta, revi-
sor. 

—o—o- 

CUSTAS E EMOLUMENTOS 
IMPÔSTO DO SÊLO - TAXA 

- O art. 2. 9 , do Dec.-lei n. 
126, visando a niajorar em 20% 
as custas e emolumentos foren.- 
ses, não suporta o qualificatho 
que se lhe empresta de imnôsto 
de sêlo, muito embora a forma 
prática da arrecadação se exer- 
ca por meio de selos. Isto, en- 
tretanto, não desfigura a natu- 
reza do encargo, que continua a 
ser custas e emolumentos. 

RECURSO DE REVISTA N. 471 
- Relator: Des. MEROLINO COR-
REA. 

RELATÓRIO 

A Fazenda Pública Estadual, in-
conformada com a decisão da egré-
gia Terceira Câmara Civil, proferi-
da no recurso de agravo n. 485, de 
Alvinópolis, em que o espólio de 
Otaviario Jacinto Ferreira figura 
como agravado, manifesta o presen-
te recurso de revista, sob a alegação 
de conflitar o julgado com outro da 
colenda Primeira Câmara Civil, em 
agravo n. 4.179, da comarca de Ar-
cos, no ponto em que se negou apli-
cação ao Decreto-lei Estadual a. 
126, de 1938, que revogado se dis-
se pelo regimento de custas de 1946, 
ao passo que outra foi a decisão 
proclamada no venerando acórdão-
padrão, de que foi relator o emi-
dente Desembargador Menezes Fi-
lho, contrário à aludida revogação 
(Jurisp. Mi, V. pág. 923), man-
dando acrescer de 20% as custas 
processuaiS, em selos. 

No acórdão de 1.' de dezembro 
de 1955, relatado pelo ínclito Des. 
Márcio Ribeiro, entendeu a egrégia 
Terceira Câmara que o aumento de 
20% sôbre custas e emolumentos, a 
que se refere o Decreto-lei n. 126, 
de setembro de 1938, foi revogado 
pelo regimento de custas de 1946, 
não revigorado posteriormente. O ve-
nerando aresto padrão sustentou, 
contra o voto do ilustre Des. Lopes 
da Costa, justamente o contrário, 
para reconhecer o direito do Esta-
do à percepção do sêlo, e não de 
custas. No voto vencido a questão 
foi vista de forma diferente, pois 
se tratava de taxa, que se não con-
funde com impôsto de sêlo, regulada 
a matéria pelo regimento de custas. 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador Ge-
ral opinou pelo indeferimento da 
revista. 

Ao revisor, publicando-se êste e 
os acórdãos citados pela recorrente, 
bem como o parecer de fis. 18. Be-
lo Horizonte, 18 de maio de 1956. 
- Merolino Corra, relator. 

349 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 	 JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

ACÓRDÃO 

Expostos e discutidos êste autos 
de revista ii. 471, da comarca de 
Alvinópolis, entre partes: recorren-
te, a Fazenda Estadual, e recorrido, 
o espólio de Otaviano Jacinto Fer-
reira, acordam, em Câmaras Civis 
Reunidas do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, integrado neste o re-
latório de fls. 21v., unânimemente, 
indeferir a revista, pagas as custas 
ex-lege. 

Gira o conflito em derredor da 
exegese mais justa que se deve dar 
ao art. 2. 1  do Decreto-lei n. 126, 
de 2 de setembro de 1938 no tocante 
ao acréscimo de 20% sôbre custas 
e emolumentos contados nos autos 
forenses. Enquanto ao venerando 
acórdão padrão declara o direito do 
Estado a 

«aquilo que pelo Regimento de 
Custas se conta aos coletores, 
passou a pertencer-lhe, por me-
tade, como impôsto de sêlo. 
Segundo a denominação expies-
sa no art. 2. 1', parágrafo íini-
co, do cit. Dec-lei n. 126, não 
se podendo falar em custa re-
vogada pelo ulterior Regimen-
to». 

vem a egrégia Terceira Câmara 
Civil negar aplicação a êsse disposi-
tivo de lei, sob a côima de estar 
o mesmo desenganadamente revoga-
do pelo Regimento de Custas em vi-
gor (Dec.-lei n. 1.631, de 16 de ja-
neiro de 1946). 

Argumenta a recorrente que mais 
certo é o que decidiu o venerando 
acórdão mestre, relatado pelo cons-
pícuo Des. Menezes Filho, em nada 
transfigurando a natureza do tribu-
to a referência a custas e emolumen-
tos, que se contém no malsinado 
dispositivo legal, pois que êste veio 
substituir o n. 35, da Tab. n. 6, 
anexa ao Decreto-lei n. 67, de 1938, 
onde se faz alusão a atos e fatos 
sujeitos ao impôsto de sêlo. Não há 
cogitar de taxa, como entendeu a 
decisão recorrida, nem de agrava-
mento de alíquotas do RegimentoU de 
Custas, mas de recurso para o 
custeio das despesas gerais do Es-
tado, fato ixnponível que se inscreve  

na órbita de sua competência genui-
namente constitucional, de vez que 
corresponde a um dos encargos ge-
rais do Estado. 

Nem tão singela, porém, a ques-
tão se apresenta no acórdão padrão 
invocado, eis que há nêle um voto 
vencido de grande realce jurídico, 
porque proferido pelo eminente Des. 
Lopes da Costa, contrapondo-se abe--
tamente aos fundamentos do ares-
to, ao qualificar de taxa, o tributo 
exigido indevidamente pelo fisco. 

O outro acórdão, além da una-
nimidade de que se reveste, tem a 
seu prol judicioso parecer do ilus-
trado Dc. Procurador Geral do Es-
tado que não vacilou em preconi-
zar a manutenção dêsse julgado, a 
despeito do voto do Des. Menezes 
Filho, em que se abroquela a recor-
rente, porque a redação com que se 
apresenta o art. 2., do Dec.-lei n. 
126, visando a majorar em 20% as 
custas e emolumentos forenses, não 
suporta o qualificativo que se lhe 
empresta de impôsto de sêlo, muito 
embora a forma prática da arreca-
dação se exerça por meio de selos. 
isto, entretanto, não desfigura a 
natureza do encargo, que continuou 
a ser custas e emolumentos. 

Improcedem, pois, as razões da 
recorrente. 

Belo Horizonte, 20 de junho de 
1956. - Amilcar de Castro, presi-
dente. - Merolino Corrêa, relator. 

—o—o- 

PRESCRIÇÃO - RENÚNCIA - 
CONFIGURAÇÃO 

- A renúncia tácita da 
prescrição - que é a resultan. 
te de circunstâncias desde que 
o interessado pratica atos in-
compatíveis com ela, resulta 
quando a autoridade administra-
tiva, em atribuicões que lhe são 
peculiares, revã, após cinco 
anos, ato seu, atendendo a pe-
dido de funcionário. 

- V. v. - O art. 185, n. 1, 
do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis não permite, de- 
corridos cinco anosa  peça o fun- 

cionáriO seja revisto o ato con.- 
cessório de sua aposentadoria. 
(Des. Forjaz de Lacerda). 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.622 - 
Relator: Des. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório da sentença de 
fls. 69 a 70, dos autos, acrescentan-
do que o MM. Juiz do feito decre-
tou a prescrição da presente ação de 
nulidade de ato administrativo pro-
movida pelo apelante Eugênio Gua-
dagnin contra o Estado de Minas 
Gerais, não havendo condenação com 
relação ao pagamento das custas. O 
vencido, não se conformando com a 
decisão, apelou para êste Egrégio 
Tribunal, a fis. 74, pelos motivos 
aduzidos. O apelado ofereceu as con-
tra-razões de fls. 80 a 81, do pio-
cesso. Ouvido o Ministério Público 
a respeito, pelo parecer de fls. 86 

87 opinou êle pela confirmação da 
sentença e conseqüentemente pelo 
desprovimento da apelação. Recurso 
regular, com isenção de preparo. - 
Relatados, à revisão do Exmo. Sr. 
Desembargador Helvécio Rosenburg. 
- Belo Horizonte, 28 de abril de 
1956. - Forjaz de Lacerda, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação cível, n. 11.622, 
de Belo Horizonte, Primeira Vara 
dos Feitos da Fazenda Pública, ape-
lante Eugênio Guadagnin, e apela-
do, Estado de Minas Gerais, acor-
dam, em Terceira Câmara Civil !o 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, adotando o relatório 
de fls. 91, contra o voto do Exmo. 
Sr. Desembargador Forjaz de La-
cerda, 1ar provimento à apelação, 
para, declarando que a ação não es-
tá prescrita, manda que o Dr. Juiz 
«a quo» aprecie os outros aspectos 
do mérito. - Custas «ex lege». 

O apelante foi aposentado em 15 
de fevereiro de 1943, no cargo de 
chefe de secção da Secretaria do 
Interior e como exercia, então, an- 

da que como substituto, o cargo de 
Diretor do Departamento de Justiça, 
pleiteou, por via administrativa, re-
visão de sua aposentadoria, para 
que esta fôsse concedida no cargo 
que ocupava e não no efetivo. Lo-
grou êxito, em parte, pois o Exmo. 
Sr. Governador do Estado, em 1 de 
dezembro de 1952, mandou apostilar 
o seu título, atribuindo-lhe venci-
rnentos de Diretor, a partir da data 
do despacho. Em li de maio de 1954, 
entrou com a presente ação, pos-
tulando a sua aposentadoria, com as 
vantagens do cargo que exercia, não 
a partir da data em que a reviu o 
Sr. Governador, mas a contar de 
15 de fevereiro de 1943. A senten-
ça concluiu que a ação estava pres-
crita e que o autor não provou ter 
suspendido o curso do prazo pres-
cricional antes de se completar um 
qüinqüênio. Também o Exmo. Sr. 
Procurador Geral entende que o ato 
governamental de 1952 não tem a 
virtude de suspender o fluxo do pra-
zo prescricional que, a êsse tempo, 
já estava irremediàvelmente conso-
lidado. 

Não se trata, evidentemente, de 
um caso de suspensão ou interrup-
ção. Quando o Sr. Governador do 
Estado, reexaminando a aposenta-
doria do autor, entendeu que tinha 
êle direito às vantagens do cargo 
de Diretor, o que fêz fci renunciar 
a uma prescrição já consumada A 
renúncia tácita se presume de fatos 
do interessado, após a consumação, 
quando tais fatos são incompatíveis 
com a prescrição (artigo 161, do Có-
digo Civil). Ora, se o prazo pres-
cricional se consumara em 1948, e 
o Sr. Governador do Estado, em 
1952, consente em rever êsse ato, re-
nunciou, sem dúvida possível, à pres-
crição. Esta se referia ao direito à 
revisão e foi num reconhecimento 
dêsse direito que o Govêrno mandou 
apostilar o título. 

A renúncia tácita, ensina Bevilá-
qua, resulta das circunstâncias, des-
de que o interessado pratica atos 
incompatíveis com a prescrição ou 
entra com o credor em acôrdo a res-
peito da solução dela, ou realiza ou-
tro ato, que importe o reconhecimen- 
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to do direito do credor. Ora, não 
pode haver ato mais incompatível 
com a prescrição do direito à re-
visão do que o que foi praticado pe-
lo Sr. Governador do Estado, em 1 
de dezembro de 1952. 

Belo Horizonte, 21 de junho de 
1956. - Márcio Ribeiro, presiden-
te. - Ilelvécio Rosenburg, relator. 
- Forjaz de Lacerda, vencido, de 
acôrdo com as notas taquigráficas. 

\ O T O 

«Em 15 de íeverciro de 1943, por 
ato do Govêrno do Estado e por 
ter atingido a idade limite, foi o 
apelante aposentado no cargo que 
ocupava na Secretaria do Interior, 
de Chefe de Secção, em virtude do 
Decreto-lei n. 804, de 28 de outu-
bro de 1941, ait. 185, 1, havendo, a 
seu pedido, se feito uma revisão, con-
cedendo-lhe o Govêrno os proventos 
do cargo de Diretor do Departamen-
to de Justiça, do ano de 1943, e não 
satisfeito, requereu nova revisão, no 
que não foi atendido, ingressando 
então em Juízo com a presente ação, 
em que pretende lhe seja concedida 
a aposentadoria com as vantagens 
de Diretor do Departament o  de Jus-
tiça, referente ao ano de 1955, a par-
tir do ano de 1943. O que pretende 
o apelante é um verdadeiro absur-
do, pois, tendo se aposentado em 
1943 não é justo venha êle a perce-
ber os vencimentos de 1955, até por-
que, já, por mera liberalidade do 
Govêrno foi êle aposentado como Di-
retor do Departamento, quando na 
ocasião ocupava o cargo de Chefe 
de Secção. O simples ato d0 Govêr-
no favorecendo-lhe na aposentado-
ria, num cargo superior, não faz 
nascer em seu benefício o direito de 
receber o ordenado do ano de 1955, 
uma vez que foi afastado de suas 
funções em 1943. O art. 185, n. 1, 
do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis não abona sua preten-
são, tendo-se ainda em vista que, 
ajuizando em data de 13 de maio 
de 1954 a ação, já havia decorrido 
o prazo legal à prescrição, nos têr-
mos do dec. n. 20.910, de 1932; o 
prazo estabelecido é de cinco anos. 

O direito, portanto, concedido ao 
apelante para pedir revisão em sua 
aposentadoria há muito já havia ex-
pirado pela prescrição alegada, que 
deve contar-se da data do ato ex-
pedido pelo Govêrno. A ação está 
assim prescrita pelo lapso de tem-
po decorrido, como bem o demons-
trou o Juiz em sua decisão, pelo que, 
nego provimento ao recurso, para 
confirmar a sentença». 

VOTO 

O Sr. Des. Helvécio Roseinburg - 
Data venha, dou provimento. O caso 
se resume no seguinte: Eugênio 
Guadagnin foi aposentado. em 1512 
43, como chefe de secção da Se-
cretaria do Interior. Na ocasião, 
exercia o cargo de Diretor do De-
partamento de Justiça. Por via ad-
ministrativa, o govêrno do Estado 
atendeu-lhe o pedido: a melhoria no 
cargo de diretor, como o Estado já 
havia concedido ao Salosnon e ou-
tros. O govêdno atendeu, mas a 
partir de 1112152. êle reclamou pre-
tendendo que a melhoria fôsse con-
tada a partir da data de sua apo-
sentadoria, veio a Juízo, e o Juiz da 
Primeira Vara dos Feitos da Fa-
zenda julgou a ação prescrita. 

Meu voto, no caso, é o seguinte: 
«Dou provimento. O direito do réu 
não está prescrito. Foi ê!e aposen-
tado em 15243, no cargo de chefe 
de secção da Secretaria do Interior, 
quando em substituição, ocupava o 
cargo de Diretor do Departamento 
de Justiça. Por via administrativa, 
obteve revisão de sua aposentado-
ria, percebendo as vantagens do car-
go que ocupava, a partir de 1 de 
dezembro de 1952. Pretendendo essas 
vantagens, mas a partir da data de 
sua aposentadoria, ajuizou a pre-
sente ação, que o Juiz «a quo» de-
clara prescrita. 

O Governador do Estado, conce-
dendo ao autor as vantageus do car-
go de Diretor do Departamento de 
Justiça, com êsse ato, renunciou à 
prescrição, que já estava consuma-
da, nos têrmos do ait. 161, do Có-
digo Civil. 

Daí o meu provimento. 

Dou provimento à apelação, para 
declarar não prescrita a ação e man-
dar que o Dr. Juiz «a quo» resolva 
o rriérito». 

oOo 

COMPRA E VENDA - CONDI- 
ÇÕES - CONTRAPRESTAÇÃO 

- E' incontestável que, nos 
contratos bilaterais, não pode o 
inadimplente forçar e cumpri-
mento da obrigação assumida 
pelos outros contratantes. 
- O devedor que não efetuar 

o pagamento e o credor que não 
quiser receber no tempo, lugar 
e forma convencionados, con-
sideram-se em mora, •a partir 
das providências enunciadas pe-
lo art. 960, do Código Civil, ou 
da data fixada no instrumento 
da obrigação, sendo neste caso 
desnecessária a providência pre-
vista pelo citado dispositivo le-
gal. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.017 - 
1teator: Des. MEROLINO COR-
RfA. 

R E L A T Ó R 1 O 

Alvim Mansano e Antônio Braido, 
mediante contrato particular, ajus-
taram com Paulo Santos Silva e sua 
mulher os têrmos e condições d, 
compromisso de compra e venda de 
una propriedade agrícola de dois 
alqueires e quarta, situada no mu-
nicípio. de Campestre, estebelecendo 
cláusulas de arrependimento recípro-
co, em 8 de julho de 1954. Os ven-
dedores fizeram notificar os com-
pradores, em 17 de agôsto de 1955, 
para devolverem o imóvel, em cuja 
posse estavam, sob pena de respon-
derem por perdas e danos, visto co-
rn o compromisso de compra e ven-
da ficara automàticamente desfeito, 
por exclusiva culpa dos notificado-
res de cumprir uma das condições 
do contrato: o pagamento de Cr$ 
25. 000,00 da segunda prestação ven-
cida desde 8 de setembro de 19544 
Propuseram então os compradores a  

presente ação ordinária de rescisão 
de contrato, em que pediram cita-
dos fôssem os vendedores para se 
defenderem, sob pena de, declarado 
judicialmente o rescindimento, se-
rem condenados à devolução do si-. 
nal de Cr$ 25.000,00, em dôbro, e 
mais a segunda prestação, ou sejam, 
ao todo, Cr$ 75.000,00, custas e ho-
norários advocacionais, além da re-
validação dos selos do contrato. 

Os réus, no decêndio legal, con-
testaram aação, confessando a exis-
tência do aludido contrato e alegan-
do que, em face do art. 960, primei-
ra parte, do Código Civil, houve 
rescisão, visto tratar-se de obriga-
ção líquida e certa, não cumprida 
pelos autores. 

Proferido o saneador e colhidas 
as provas documentais, as partes de-
sistiram do depoimento de suas tes-
temunhas e o Juiz lançou nos au-
tos a sentença de fls. 41, pela qual 
julgando, em parte, a ação proce-
dente, para declarar a rescisão do 
contrato e a perda conseqüente das 
árras em proveito dos réus, custas 
e honorários. 

Com esta sentença os autores não 
se conformaram, pois, em tempo 
oportuno, apelaram, pelos motivos 
expostos a fls. 45. Os apelados tam-
bém ofereceram suas razões, plei-
teando a improcedência do recurso e 
a confirmação da sentença (fis. 55). 

Remetidos em prazo regular, os 
autos foram devidamente prepara-
dos. Ao Exmo. Sr. Desembargador 
revisor. - Belo Horizonte, 2514156. 
- Merolino Corrêa, relator. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstes au-
tos de apelação n. 12.017, da co-
marca de Campestre, em que os ape-
lantës são Alvim Mansano e Antô-
nio Braido, e apelados Paulo San-
tos Silva e sua mulher, acordam os 
Juizes da Primeira Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça de Minas Ge-. 
rais, integrando neste o relatório, 
retro, unânimemente, conhecer do 
recurso e negar provimento ao mes-
mo, para que subsista a sentença 
apelada, por seus próprios funda- 

352 
	

353 



JURISPRUDÉNCIA MINEIRA 
	 JURISPRUDÉNCIA MINEIRA 

mentes, pagas as custas pelos ape-
lantes. 

Houve contrato particular entre 
os litigantes, que estipularam as 
condições muito claras para a hi-
pótese de inadimplemento ou arre-
pendimento. Por uma das cláusu-
las da avença ficou acertado que os 
compradores se obrigavam a pa-
gar a quantia de Cr$ 25,000,00, da 
segunda prestação, de outro de ses-
senta dias. Por outra cláusula ajus-
taram que, em caso de arrependi-
mento, perderiam os compradores o 
sinal dado, de vinte e cinco mil cru-
zeiros; se os arrependidos fôssem os 
vendedores, devolveriam êstes a im-
portância recebida, em dôbro, por-
tanto, Cr$ 50.000,00. E ainda ficou 
combinado o têrnio de um ano para 
ser outorgada a escritura definitiva, 
ocasião em que deveriam ser pagos 
os restantes Cr$ 50.000,00, pois o 
valor da alienação dos cinco hecta-
res, quarenta e ouatro ares e cin-
qüenta centiares fôra fixado em Cr$ 
100.000,00. 

Vencido o prazo sem haver sido 
paga a segunda prestação, foram 
notificados. os compradores para a 
entrega da propriedade, mas pre-
feriram os vendedores entrar em 
Juízo com esta rescisória do contra-
to de compromisso de compra e 
venda, exigindo dos vendedores, o 
pagamento da importância de Cr$ 
75.000,00 isto é, o dôbro do sinal 
recebido e mais Cr$ 25.000,00, da 
segunda prestação, que não fôra ja-
wais cumprida. 

Reza o art. 960, do Código Civil, 
que «o inadimplemento da obriga-
ção, positiva e líquida, no seu têr-
me, constitui de pleno direito em 
mora o devedor. Não havendo pra-
zo assinado, começa ela desde a in-
terpelação, notificação ou protesto». 

E o devedor que não efetuar o pa-
gamento, e o credor que não quiser 
receber no tempo, lugar e forma 
convencionados, consideram-se em 
mora (art. 955). 

No caso desta lide, porém,, havia 
prazo certo, de sorte que não pre-
cisavam os devedores de fazer no-
tificação ou interpelação para que 
a outra parte cumprisse o ritardo  

colposo, de que fala Chironi, acarre-
tar as conseqüências previstas na 
lei e no contrato. 

Os vendedores não poderiam pas-
sar a escritura definitiva que pro-
meteram, porque os adquirentes 
não pagaram a segunda prestação 
no seu têrmo, havendo, pois, razões 
para duvidarem do pagamento res-
tante. Os compradores querem con-
vencer, inglôriamente, que o inadim-
plemento é dos promitentes vende-
dores, que se negam a dar a escri-
tura, em cujo ato seria exigível o 
pagamento do restante, mas esque-
cem que não haviam pago ainda a 
prestação vencida. 

E' incontestável que, nos contra-
tos bilaterais, não pode o inadim-
plente forçar o cumprimento da 
obrigação assumida pelos outros con-
tratantes; antes de cumprida a sua 
parte, nada poderá exigir.. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 
1956. - Costa e Silva, presidente, 
com voto. - Merolino Corrêa, rela-
tor. - R. Horta. 

oOo 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
ÂMBITO - COMPENSAÇÃO 

- Não é possível cindir-se o 
julgado, de natureza dúplice, pa-
ra serem beneficiados os exe-
qüentes, antes de cumprirem ês-
tes a sua contra-prestação, pois 
as obrigações recíprocas não po-
dem ser executadas sem que-
bra do princípio da correlação 
entre elas, oriundas da relação 
jurídica. 

APELAÇÃO CIVIL N. 12.226 - 
Relator: Des. MEROLINO COR-
RÉA. 

RELATÓRIO 

Gilberto Cavalcanti de Albuquer-
que e sua mulher propuseram ação 
rescisória de contrato de promessa 
de compra e venda de um imóvel 
sito à rua Rio Negro, ii. 312, nesta 
Capital, e foram vencedores, sendo 
o réu Olavo Rodrigues dos Santos  

condenado à restituição do prédio no 
estado em que o recebeu e ao paga-
mento do aluguel que fôsse arbitra-
do em execução, além de honorários 
advocatícios e custas em proporção, 
sut» sentença transcrita a fls. 15 
a 18, que, pelo venerando acórdão 
de fls. 22-v., foi, em parte, modifi-
cada, pois o Tribunal mandou que 
os autores restituíssem as árras de 
Cr$ 50.000,00 e os juros moratórios. 
Opostos e despresados os embar-
gos infringentes de Gilberto Cavai-
canti de Albuquerque e sua mulher, 
conforme acórdão de fia. 30-v., foi 
por êstes reiuerida a execução do 
julgado, a qual foi embargada pe 
los executados, que se valeram do 
disposto no art. 892, do Código de 
Processo Civil, porque a devolução 
do imóvel depende da restituição do 
sinal recebido pelos embargados 
(fis. 38). rsses embargos foram im-
pugnados (fia. 41) e o processo tido 
por saneado, sem recurso, juntan-
do-se aos autos referências ao des-
fêcho do recurso extraordinário pe 
rante o Egrégio Supremo Tribunal 
Federal (fls. 46154), reformando, em 
parte, a decisão do Tribunal Minei-
ro e determinando a devolução do 
sinal em dôbro. 

Afinal, depois de razoarem as par-
tes, foi proferida a sentença de fia. 
61164, em que o ilustre Juiz de Di-
reito da Terceira Vara Cível pro-
clamou a improcedência da execu-
ção, julgando procedentes os embar-
gos dos executados. 

Apelaram os exeqüentes, pelos 
motivos que mencionam a fls. 681 
74, e repelidos a fls. 77179,  pelos 
executados foram. 

O recurso é tempestivo e teve se-
guimento normal, sendo os autos re-
metidos e preparados regularmente. 
- À revisão. - Belo Horizonte, 11 
de junho de 1956. - Merolino Cor-
i-êa, relator. 

ACÓRDÃO 

Examinados, expostos e discutidos 
êstes autos de anelação n. 12.226, 
da comarca de Belo Horizonte em 
que são apelantes Gilberto Caval-
canti de Albuquerque e sua mulher,  

e apelado Olavo Rodrigues dos San-
tos, acordam, em Turma da Pri-
meira Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, integran-
do neste o relatório retro, por maio-
lia de votos, negar provimento ao 
apêlo, e confirmar a sentença ape-
lada, vencido o Exmo. Sr. Desem-
bargador Rebêlo Horta, que a re-
formava para niandar compensar a 
devolução do sinal com os alugue-
res devidos pelo apelado. 

Doutrina Amilcar de Castro que 
o título executivo é um pressupos-
t0 processual da instância da exe-
cução, abrigando tal título o direi-
to do exeqüente de recorrer às vias 
judiciais para ver garantido o in-
terêsse que lhe foi reconhecido pela 
sentença exeqüenda (sComts. ao  Có-
digo de Processo Civil», X153,  n. 
54). 

Trazendo a Juízo a carta de sen-
tença expedida a seu favor, o ape-
lante e sua mulher requereram se 
iniciasse a execução (Ia vontade con-
creta da lei, declaiada contra o ape-
lado. Embargaram-lhe, porém os 
passos os executados, com a excep-
tio non adinipleti contractus, pois a 
sentença exe(iüenda contém duas 
condenações em coisa e quantia cer-
tas: a) devolução do imóvel pelos 
embargantes; b) restituição do si-
nal pelos embargados. Não é pos-
sível cindir-se o julgado, de nature-
za dáplice, para serem beneficiados 
os exeqüentes, antes de cumprirem 
sua contra-prestação. 

Assim o reconheceu e proclamou a 
decisão recorrida. 

A no1 ando, querem os exeqüentes 
que seja reformada a sentença, ale-
gando que estão executando a parte 
nunca apelada do pronunciamento 
judicial que obtiveram contra Olavo 
]odrigues dos Santos e sua mulher, 
isto é, a restituição do prédio ven-
dido, no estado em que lhes fôra 
entregue. e o pagamento dos alu-
gueres. Erguem ainda os apelantes 
uma preliminar de monta, relativa à 
inobservância do que preceitua o art. 
889, parágrafo segundo, do Código 
de Processo Civil, pois os embar-
gantes não seguraram o Juízo com 
o prévio depósito do objeto da exe- 
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cução e o Juiz deixou os embargados 
sem amparo nem proteção. 

Não poderé* vingar essa prelimi-
nar, porque não foi interposto o re-
curso cabível do despacho saneador 
(art. 851, IV, do citado Código). 

E' curial que tôda relação jurídi-
ca sinalagmática tem duas faces, 
não podendo uma das partes exigir 
da outra a prestação devida, antes 
de cumprir a sua contra-prestação. 

Ora, sendo incontroverso que as 
obrigações recíprocas, no caso «sub 
judice», tem a mesma origem, «id 
est», nasceram Tia mesma relação 
jurídica, qual seja a rescisão de um 
contrato, a execução do julgado não 
ficará circunscrita à entrega da ca-
sa e ao pagamento dos alugueres 
sem quebra do princípio da correla-
ção entre obrigações recíprocas, 
oriundas da relação jurídica. Non 
servanti fidein non est fides servan-
da. 

No magistério de Carnelutti, o 
que determina a execução é a subs-
tância do provimento, vale dizer, a 
decisão do Juiz, quer seja definitiva 
ou pendente de recurso. Logo, bem 
procedeu o Juiz em aplicar ao caso 
a sanção do art. 892, do diploma pro-
cessual vigente, porque a condena-
ção é recíproca, tornando-se «con-
trário à boa-fé reclamar alguém a 
exécução, sem executar de sua par-
te obrigação correlativa a que este-
ja vinculado» (Amílcar de Castro, 
op. cit., p. 62). - Paguem os ven-
cidos as custas. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 
1956. - Costa e Silva, presidente, 
com voto. - Mero.lino Corrêa, rela-
tor. - Rebêlo Horta, revisor, ven-
cido, em parte, para compensar-
se a dívida de alugueres do execu-
tado com a restituição do sinal que 
deverá ser feita pelo exeqüente. 

oOo 

COMPETÊNCIA - JURISDIÇÃO 
- IDENTIDADE FÍSICA DO 
JULGADOR 

- Em doutrina, o princípio 
do imediatismo rege a forma-
ção dos elementos de convicção  

e dá corpo à norma de identi-
dade física do julgador, a fim 
de que a decisão não se desam-
pare das observações oferecidas 
pela instrução. 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO N. 
330 - Relator: Des. JOÃO MAR-
TINS. 

RELATÓRIO 

Na comarca de Ituiutaba, Jerôni-
mo Ribeiro de Meneses propôs ação 
de desquite contra sua mulher, Lá-
zara Gonçalves Meneses, alegando 
que esta abandonara o lar e pas-
sara a viver, públicamente, no mere-
trício. 

Citada, a ré pediu o benefício da 
justiça gratuita, porém não contes-
tou a ação, em tempo. Seu procura-
dor e curador à lide fêz a contesta-
ção, onde nega os fatos da inicial 
e oferece reconvenção, com a afir-
mativa de que fôra abandonada pe-
lo marido. O saneador está a fls. 
54. 

Iniciou-se a instrução em 8 de 
junho de 1955, sob a direção do Dr. 
José da Costa Carvalho. Ao reali-
zar-se o depoimento pessoal da ré, 
verificou-se que ela apresentava sin-
tomas dè anormalidade mental, pe-
lo que foi ordenado se submetesse 
a exame médico, o que se fêz a fls. 
75, 76, 78 e 86. A nomeação de de-
sempatador foi feita pelo Dr. J. G. 
Perboyre Starling, que assumira o 
cargo de Juiz da comarca. 

Afinal, o Dr. Starling levantou o 
conflito negativo de jurisdição, sus-
tentando que não é competente pa-
ra continuar a instrução da causa, 
iniciada por seu antecessor que, 
atualmente, é Juiz em Uberlândia, 
em vista do que dispõem os arts. 
120, do Código de Processo Civil e 
art. 77, parágrafo segundo, da Lei 
de Organização Judiciária. 

O Exmo. Sr. Dr. Subprocurador 
opina pela competência do Dr. Juiz 
suscitante. - Em mesa. - Belo 
Horizonte, 28 de junho de 1956. - 
João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos és-
tes autos de conflito de jurisdição 
n. 330, da comarca de Ituiutaba, em 
que é suscitante o Dr. Juiz de Di-
reito de Ituiutaba e suscitado o Dr. 
Juiz de Direito de Uberlândia, acor-
dam em Turma da Segunda Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais, integrado neste o rela-
tório de fls., por unanimidade de 
votos, julgar improcedente o confli-
to e determinar que o Juiz suscitan-
te dê prosseguimento ao feito. 

Ainda existe hesitação nos julga-
dos que apreciam a espécie trazida 
ao, aprêço do Tribunal. Disto faz 
menção o lúcido parecer do Exmo. 
Sr. Dr. Subprocurador Geral. Em 
doutrina, o princípio do imediatis-
mo rege a formação dos elementos 
de convicção e dá corpo à norma de 
identidade física do julgador, a fim 
de que a decisão não se desampa-
re das observações oferecidas pela 
instrução. 

Na hipótese em estudo, a inter-
pretação do Dr. Juiz suscitante é le-
vada a extremo rigorismo. Desva-
lioso foi o depoimento da ré, à vis-
ta de sua alienação mental. Assim, 
a instrução ainda não teve comêço. 
Aliás, para a verificação da refe-
rida circunstância até o Dr. Juiz 
suscitante contribuiu com a nomea-
ção de perito desempatador. 

Ainda não há situação, capaz de 
enquadrar-se nos dispositivos legais 
citados pelo Dr. Juiz suscitante. De 
resto, tais dispositivos devem ser 
aplicados com cautela, para que se 
não prejudique a salutar norma de 
economia processual. Entendê-los co-
no preceitos absolutos, causa o que 
já está ocorrendo - o retardamen-
to nos trâmites da causa. 

A incompetência é irregularidade 
fulminatória de atos decisórios e até 
esta fase sàmente estão sendo pra-
ticados atos de ordenação do feito. 
- Custas, afinal. 

Belo Horizonte, 30 de junho de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente, 
com voto. - João Martins, relator. 
- Gonçalves da Silva. 

INVENTÁRIO E PARTILHA - 
REGIME DE BENS - CÔNJUGE 
ESTRANGEIRO 

- Assiste à viúva, estran-
geira e casada com estrangei-
ro no estrangeiro, o direito à 
meiação dos bens deixados pelo 
«de cujus», ainda que o regime 
não seja o da comunhão. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.761. - 
Relator: Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Ao de f is. 23 verso, seguiu-se o 
acórdão, que converteu o agravo em 
apelação. Está feita a distribuição 
como apelação. Resta saber se con-
vém dar vista às partes ou se basta 
ouvir o Exmo. Sr. Procurador Geral. 
Isto resolverá a turma julgadora. 

À conclusão do Exmo. Sr. Desem-
bargador Aprígio Ribeiro. - Belo 
Horizonte, 27 de janeiro de 1956. - 
Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados êstes autos, 
acordou a Turma Julgadora em con-
verter o julgamento em diligência 
para ser ouvido o Exmo. Sr. Pro-
curador Geral, em razão da conver-
são do agravo em apelação, pelo 
acórdão de fls. 25 verso. Fá-lo em 
Terceira Turma da Segunda Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça, inte-
grando neste o relatório retro - 
fls. 30 verso. Custas, afinal. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente. 
- Newton Luz, relator. - Gonçal-
ves da Silva 

A C Ó R D Â O 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos de apelação n. 
11.761, da comarca de Belo Horizon-
te, em que, apelante a Fazenda Pú-
blica Estadual, é apelado o espólio 
de Paul Valter, acordam, por una-
nimidade de votos, em Segunda Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça, 
integrados neste o relatório de fls. 
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23 verso, e o acórdão de fis. 25-v., 
negar provimento à apelação, para 
confirmar a decisão recorrida. O 
caso é o seguinte: a liquidação do 
impôsto de transmissão «mortis cau-
sa» dividiu os bens em duas partes: 
entre mãe e filha. Quer a Fazenda, 
invocando o art. 18, do Decreto-lei 
n. 3.200, conjugado com o art. oita-
vo, da Intrõdução ao Código Civil, 
que a metade da meiação da viúva 
inventariante assiste à filha do ex-
tinto casal, porque se impõe a co-
munhão dos aqüestos. E entende o 
Subprocurador Spyer Prates que tô-
da a herança deve ser atribuída à 
filha do «de cujus», porque, dispon-
do o art. 10, da lei de Introdução 
que «a sucessão por morte ou por 
ausência, obedece à lei do país em 
que era domiciliado o defunto ou o 
desaparecido, qualquer que seja a 
natureza e a situação dos bens, e 
sendo aplicável a lei brasileira, o 
cônjuge sobrevivente ocupa o ter-
ceiro lugar na ordem de vocação he-
reditária, conforme estabelece o art. 
1. 603, do Código Civil. 

Descabe, data venia, razão a am-
bos. O que se trata de saber é se 
a viúva tem ou não direito à meia-
ção ou à metade, apenas, da meia-
ção. Já no regime anterior, a juris-
prudência havia reagido no sentido 
de conferir à viúva metade dos bens 
adquiridos com o trabalho comum. 
As leis posteriores tiveram em vis-

,ta essa situação e ninguém, hoje, 
tem mais dúvida do direito, que as- 

NULIDADE - OMISSÃO DE IN-
QUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS 
DE DEFESA - NÃO ARGÜI-
ÇÃO «OPPORTUNO TEMPORE» 
- FALTA SANADA 

- A nulidade decorrente de 
não inquirição de testemunhas 
de defesa, regularmente arro 
ladas, considera-se sanada, se 
não arguída «opportuno tempo-
re». 

siste à viúva, estrangeira e casada 
com estrangeiro no estrangeiro, sem 
comunhão de bens, à meiação dos 
bens deixados pelo «de cujus». 

Não se aplica á hipótese o art. 18, 
do Decreto-lei n. 3.200, in verbis: 

«Os brasileiros, filhos de casal sob 
o regime que exclua a comunhão 
universal, receberão dos cônjuges, 
metade dos bens do cônjuge sobre-
vivente, adquiridos na constância da 
sociedade conjugal». 

Êsse dispositivo, como se vê, se 
refere a brasileiros, filhos de casal 
sob o regime em que há exclusão 
de comunhão. Não pode ter aplica-
ção ao caso dos autos. Irrecusável, 
pois, à viúva direito à meiação. 

De lembrar aqui Clóvis Beviláqua: 
«Se não houve contrato estabele-

cendo a comunhão, houve a comu-
nhão de fato, como quando dua* 
pessoas quaisquer combinam esfor-
ços para a obtenção de vantagem 
comum». 

Também Laudo de Camargo, 
quando Juiz em São Paulo: 

«Se juntos viveram, se juntos tra-
balharani, nada mais lógico que ver 
as aquisições como fruto da econo-
mia de ambos». 

Daí os aqüestos, e os aqüestos de-
vem ser igualmente divididos ou 
igualmente partilhados entre os côn-
juges. - Custas, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 30 de junho de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presidente. 
- Newton Luz, relator. - Gon-
çalves da Silva. 

APELAÇÃO N. 11.391 - Rela-
tor: Des. MÁRIO MATOS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação n. 11.391, de Boa 
Esperança, em que é apelante Go-
caldo Silvério e apelada a Justiça. 

Mais ou menos pelas 22 horas do 
dia 4 do mês de setembro de 1955, 
em Coqueiral, comarca de Boa Es-
perança, Geraldo Silvério e José 

Bertolino Rodrigues comiam um pei-
xe frito na casa comercial de Jose 
Francisco da Silva. Em dado mo-
mento, Geraldo Silvério, réu neste 
processo, por estai' embriagado, dor-
miu sôbre o prato de comida. Ad-
moestado delicadamente pelo seu 
companheiro José Bertolino, o acusa-
do irritou-se, passando a dizer pa-
lavrões. Em seguida, sacou de um 
canivete e vibrou um golpe certeiro 
no ôlho direito de José Bertolino, 
vasando-o, como se vê do auto de 
corpo de delito de fls dos autos. 

Por êste crime, foi êle denuncia-
do incurso na sanção do art. 129, 
parágrafo primeiro, itens 1, II e III, 
e parágrafo segundo, item III, todos 
do Código Penal. 

O processo correu com as irregu-
laridades indicadas no parecer da 
Procuradoria Geral. Pela sentença 
de fis. 23-v. a 24-v. dos autos, veiu 
o réu a ser condenado à pena de 
dois anos de reclusão, ao pagamen-
to da taxa penitenciária de Cr$ 20,00 
e das custas do processo. Desta de-
cisão sõmente apelou o condenado 
em tempo legal, razoando o recur-
so. Em seu parecer, o sr. Dr. Sub-
procurador Cleveland Jacob opina, 
preliminarmente, pela nulidade do 
processo, desde o despacho de fis. 
20, e, quanto ao mérito, incrimina a 
sentença de contraditória e, pois, nu-
la. Eis o relatório do caso. 

A primeira nulidade do processo 
indicada no parecer consiste no fato 
de não terem sido ouvidas as teste-
munhas de defesa, oferecidas pelo 
advogado do réu. Apesar de grave 
a lacuna, não assiste razão ao ilus-
trado Sr. Dc. Subprocurador. A nu-
lidade apontada é das que, não ar -
guídas em tempo hábil, se sanam 
por expressa disposição do C. P. P.. 
E' assim que preiceitua em seu ar-
tigo n. 564, n. III, letra «h»: a nu-
lidade ocorrerá nos seguintes casos: 
n. III, letra «h»: por falta de inti-
mação das testemunhas arroladas no 
libelo e na contrariedade, nos têrmos 
estabelecidos pela lei. E' o caso dos 
autos. O réu apresentou testemu-
nhas que não foram intimadas. Mas 
o estatuto processual provê sôbre 
o caso de modo inequívoco em seu  

art. 572, n. 1, combinado com o art. 
571, n. II, e 500, n. IV. Tais arti-
gos, co mbinadamente, assim precei-
tuam: - As nulidades previstas no 
artigo 564, n. III, letras «d» e «e», 
segunda parte, «g» e «h», e n. IV, 
considerar-se-ão sanadas, se não fo-
rem arguidas de acôrdo com o arti-
go anterior. 

Ëste artigo anterior, o 571, n. II, 
assim reza: «As nulidades da instru-
ção criminal dos processos da com-
petência de Juiz singular (caso dos 
autos) deverão ser arguídos nos 
prazos a que se refere o art. 500. 
este artigo dispõe sôbre abertura de 
vista às partes para alegações. Er 
aí, neste prazo, que competia ao ad-
vogado do réu arguir a nulidade. Ële 
veiu apontá-la nas razões de seu 
apêlo a êste Tribunal. Fê-lo extem-
porâneamente, sanando-se a falha, 
portanto. Por êsses motivos não se 
acolhe a nulidade levantada nos au-
tos. 

O reparo feito no parecer a res-
peito da sentença, também não pro-
cede. A contradição ali nomeada, 
consistente na confusão da dirimen-
te do art. 24, parágrafo primeiro, 
com a causa especial de diminuição 
de pena, estipulada no mesmo arti-
go, parágrafo segundo, não houve. 
O Juiz se refere a esta última, a 
qual não ocorreu, como exatamente 
diz o parecer. 

Acontece, porém, que o recurso é 
só do léu, não podendo, no caso, 
haver reforma da decisão em prejuí-
zo do acusado. A sentença incorreu, 
entretanto, em equívoco. Não se tra-
ta na espécie de lesões corporais 
gravíssimas, e sim de graves, caso 
capitulado no art. 129, parágrafo pri-
meiro, n. III: debilidade permanente 
de sentido. A vítima perdeu uma 
vista. O Juiz classificou o caso no 
alt. 129, parágrafo segundo, n. III, 
que trata de perda de sentido. Cla-
ro que o órgão da vista é geminado 
e a perda de um ôlho debilita a sua 
função, mas não constitui a sua per-
da total. Vale dizer que, em face da 
prova, a concessão da causa espe-
cial de diminuição de pena, concedi-
da pelo Juiz, é contra a prova dos 
autos, mas é incorrigível, por não 

II- DECISÕES CRIMINAIS 
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haver apelado o Promotor de Jus-
tiça. 

Nestes têrmos, a Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justi-
ça acorda em negar provimento à 
apelação do réu, ficando mantida a 
decisão de fls. - Custas «ex lege». 

Belo Horizonte, 15 de maio de 
1956. - Mário Matos, presidente e 
relator. - José Alcides Pereira. - 
Dano Lins. 

oøo 

SENTENÇA DE PRONÚNCIA - 
CIENTE DADO «A RôGO» DO 
RÉU ANALFABETO - FALTA 
DE CERTIDÃO DO ESCRIVÃO 
SÔBRE O FATO - JÚRI - LE-
GíTIMA DEFESA - USO MO. 
DERADO DE MEIOS NECESSÁ-
RIOS - QUESITO ÚNICO - 
NULIDADES 

- Analfabeto o réu e o «cien-
te» da intimação da sentença 
de pronúncia sendo dado por ou-
trem, a rôgo, êsse fato deve ser 
certificado pelo escrivão, pena 
de nulidade. 
- No questionário da legí-

tima defesa, o desdobramento 
do quesito sôbre o uso modera-
do de meios necessários é es-
sencial à validade do julga-
mento. 

APELAÇÃO N. 11.307 - Rela-
tor: Des. MÁRIO MATOS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 11.307, de 
Nepomuceno, apelante a Justiça, e 
apelado Joaquim Lino da Silva. 

Na madrugada de 6 de julho de 
1955 no lug,ar denominado «Serra 
dos Martins», na comarca de Nepo-
muceno, Joaquim Lino da Silva 
matou a tiro de garrucha Ism-ael Ba-
tista. 

Por êste crime, foi o réu denun-
ciado, processado e pronunciado co-
mo incurso, na sanção do art. 121, 
parágrafo segundo, n. II, do Código 
Penal. A qualificativa do crime é o 
motivo fútil. 

Submetido a Júri, o Juiz Presiden-
te do Tribunal deu o réu como ab-
solvido pelo reconhecimento da le-
gítima defesa pessoal. Apelou da 
decisão o Promotor de Justiça, ale-
gando que a absolvição é contra a 
evidência da prova dos autos. O pa-
recer da Procuradoria Geral é n(i 
sentido de anular-se o julgamento. 
Acha tão evidente a nulidade, que 
se escusa de opinar sôbre o mérito. 
E' o relatório. 

A intimaçâo da sentença de pro-
núncia, como manda a lei, art. 414, 
do C. P. P., foi feita ao réu pessoal-
mente, mas de modo irregular. Sen-
do o acusado analfabeto o seu ci-
ente foi feito a rôgo. Outra pessoa 
garantiu a intimação pelo imputa-
do. Cumpria ao escrivão certificar 
o fato, o que não fêz. Acresce tam-
bém que o julgamento está nulo, 
por incompleto. Os jurados não fo-
ram pergunta1os a respeito dos 
meios necessários na repulsa da 
agressão e sôbre a moderação dos 
mesmos. Aliás, o quesito, que é o 
sétimo da série, está redigido de 
modo complexo. Englobou em uma 
só pergunta a da necessidade dos 
meios e a da moderação. Cumpria 
fôsse desdobrado o quesito. As ou-
tras falhas anotadas no parecer, tô-
das procedentes, podiam ser acla-
radas ou sanadas em diligência; são, 
porém, dominadas pelas duas pri-
meiras. 

Pelo exposto, acorda a Primeira 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça em dar provimento à ape-
lação manifestada pelo representan-
te do M. P., a fim de anular, como 
ora anula, o julgamento do réu, o 
qual será submetido a outro, com 
obediência das formalidades legais. 
Custas por lei. 

Belo Horizonte, 15 de maio de 
1956. - Mário Matos, presidente e 
relator. - José Alcides Pereira. - 
Dano Lins. 

oOo 

«HABEAS-CORPUS» 	UNIFICA. 
CÃO DE PENAS - PEDIDO 
ORIGINÁRIO DO TRIBUNAL - 
DESCABIMENTO DO REMÉDIO 

Não se toma conhecimen-
to de pedido de unificação de 
penas dirigido origináriamentie  
ao Tribunal de Justiça. 

«HABEAS-CORPUS» N. 11.177 
- Relator: Des. ANTÓNIO FELI-
CIO CINTRA NETO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de «habeas-corpus» n. 
11.177, da comarca de Belo Hori-
zonte, em que é paciente Moacir Pin-
to de Lima, acordam, em Segunda 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
por votação unânime, não conhecer 
do pedido de «habeas-corpus». 

O paciente, na sua petição de fls., 
alega que está sofrendo constrangi-
mento ilegal na sua liberdade de lo-
comoção pelos seguintes motivos: a) 
já foi processado e condenado em 
tôdas as Varas Criminais, inclusive 
a Quarta Vara, em um total de qua-
renta e sete (47) anos de reclusão, 
como incurso, várias vêzes, na san-
ção do art. 155, do Código Penal; 
b) que ainda está dependente de al-
guns processos, também por furto, 
na Segunda e Terceira Varas Crimi-
nais, que não foram julgados; c) 
entende, como consta de sua peti-
ção, que todos os crimes são conti-
nuados, porque praticados em uma 
única comarca, isto é, Belo Hori-
zonte, e acha que, como se trata de 
crimes continuados, a pena justa e 
humana seria de doze (12) anos de 
reclusão; e, finalmente, impetra ês-
te «habeas-corpus» para conseguir 
a únificação das penas que lhe fo-
ram impostas, e necessita dêste re-
médio porque é casado e está prêso 
desde o ano de 1946. 

Em um processo súmário, como 
é o do- «habeas-corpus», não é pos-
sível tomar conhecimento do pe-
dido de unificação das penas que lhe 
foram impostas. Aliás, a jurispru-
dência determina que: «não se to-
ma conhecimento de pedido de uni-
ficação de penas dirigido originària-
mente ao Tribunal de Justiça. Tal 
objetivo deve ser propugnado pe- 

rante o Juízo das execuções crimi-
nais, único competente para o ca-
so» («Revista dos Tribunais», vol. 
236, páginas 75 e 76). 

O prof. José Frederico Marques, 
no seu livro «Da Competência em 
Matéria Penal», págs. 302 e 303, es-
tá inteiramente de acôrdo com a ju-
risprudência acima citada. O pacien-
te, além de tudo, ainda deve ser 
julgado nas Varas Criminais supra 
citadas, e, depois disso, deve dirigir-
se ao Juiz da última sentença, sou-
tando a unificação das penas. Se fôr 
indeferida a sua pretensão, tem a seu 
favor o recurso previsto no art. 581, 
n. XVII do Código Penal. Quanto 
a morosidade no julgamento dos pro-
cesses ainda não julgados e mencio-
nados na petição de fls. duas, deve 
dirigir-se -ao Corregedor de Justiça, 
e não a êste Tribunal, em pedido 
de «habeas-corpus». Custas, cex 
lege». 

Belo Horizonte, 18 de maio de 
1956. - J. Burnier, presidente. - 
Felicio Cintra Neto, relator. - Gen-
til Faria e Sousa. 

Foi vencedor o voto do Exmo. Sr. 
Desembargador Pedro Braga. 

oOo 

CONSTRUTOR - NÃO E' COMER-
CIANTE - DECISÃO CÍVEL - 
FÔRO CRIMINAL - NENHU-
MA INFLUÊNCIA 

- Construtor não é comer-
ciante. 
- Em princípio, a decisão cí-

vel nenhuma influência tem iw 
fôro criminal. 

APELAÇÃO N. 11.466 - Rela-
tor: Des. JOSE' ALCIDES PEREI-
RA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação criminal n. 
11.466, da comarca de Belo Hori-
zonte, em que é apelante Antônio 
Corrêa da Silva, e é apelada a Jus-
tiça. 

Como incurso na sanção do art. 
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186, n. VI, da lei de falências (De-
creto-lei a. 7.661, de 21 de junho 
de 1941), e sob a acusação de ha-
ver se estabelecido nesta Capital, 
há dez anos, mais ou menos, como 
construtor, sob firma individual, não 
registrada na Junta Comercial, e 
sem possuir os livros obriga4órios 
para a escrituração mercantil, An-
tônio Corrêa da Silva foi denun-
ciado, processado e, afinal, conde-
nado a dois anos e seis meses de 
detenção. Apelando da sentença que 
assim o condenou, alegou êle, em 
síntese, que não é comerciante, e 
não sendo comerciante, não podia 
ser declarado falido e, muito menos, 
condenado por crime falimentar; 
além disso, dado de baato que fôs- r 
se comerciante, estava êle isento de 
pena, pois tem instrução insuficien-
te e seria exíguo o seu comércio. 

A Sub-procuradoria Geral opinou 
pelo provimento da apelação, a fim 
de ser o apelante absolvido, eis que 
êle não é comerciante. 

Acordam os Juízes da Prirneira 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça em dar provimento à ape-
lação, para absolver o réu, ora ape-
lante. 

Construtor não é, segundo a nos-
sa lei e de acôrdo com a doutrina e 
a jurisprudência brasileiras, comer-
ciante. Como ensina o mestre Car-
valho de Mendonça, são reputados 
comerciantes os que, no gôzo da ca-
pacidade jurídica, fazem da mercân-
cia profissão habitual, ou por ou-
tra, os que, habitual e profissional-
mente, praticam atos de comércio 
prôpriamente ditos, por natureza, 
atos que se relacionam com o ramo 
da atividade econômica - o comér-
cio («Tratado», vol. II, ri. 9). 

A empreitada para construção de 
coisa imóvel não é ato de comércio. 
Antes do Código Civil, ela se regu-
lava pelos princípios consignados no 
Título X, parte primeira, do Código 
Comercial; entrando, porém, em vi-
gor aquêle Código, a locação de ser-
viços passou a ser regulada pelos 
arts. 1.216 a 1.236 e a empreitada, 
como modalidade à parte, faz objeto 
dos arts. 1.237 a 1.247. A matéria, é 
pois, regida, hoje, pelo direito civil: 

Ainda que o empreiteiro, além de 
contribuir com o seu serviço, tam-
bém entre com materiais para a 
construção, nem assim estará pra-
ticando atos de comércio, porque não 
faz da aquisição e revenda de iria-
teriais profissão habitual, que é re-
quisito que a lei reputa indispen-
sável para que o agente se invista 
na qualidade de comerciante. 
não compia os materiais para reven-
der, mas, sim, para aplicá-los n; 
obra contratada. Também os pinto-
les, os estatuários, os decoradores, 
os dentistas, no exercicio de sua 
profissão, eminentemente civil, fa-
zem aquisição e aplicação de ma-
teriais cujo valor influi no custo 
dos serviços que prestam, e nem por 
isso se tornam comerciantes. O Tri-
bunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, servindo-se e aplicando êsses 
princípios de direito e de lógica, de-
cidiu que o construtor, vendendo, 
fundidos na obra em que foram em-
pregados, materiais que se torna-
ram imóveis, não se torna, por êsse 
fato, comerciante («Revista Foren-
se», vol. 69, pág. 323). Também o 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral já decidiu que os arquitetos, 
ainda quando construtores, não es-
tão sujeitos à falência, senão quan-
do se prova que vendem os mate-
riais que empregam nas construções 
de que se encarregam («Revista Fo-
rense», vol. 73, pág. 551). 

Demais, o réu-apelante, nem é 
construtor, e nunca o foi. O que 
consta dos autos é que êle dirigiu 
a construção de uma ou duas casas 
suas, constando também que êle não 
tem firma individual registrada na 
Junta Comercial e nem no Cons&' 
lho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura, assim como não possui li-
vros para escrituração mercantil. 
Tudo, pois, indicando e evidencian-
do que êle não exercia funções de 
construtor e, muito menos, de co-
merciante. 

E' verdade que êle próprio, ao 
ser interrogado pelo Dr. Juiz de Di-
reito declarou ser comerciante (fls. 
44); porém, declarou-se tal para não 
dizer que não tem profissão hones-
ta. Como se vê das certidões de fis.  

8, 9 e 10, ,1 apelante tem urna pés-
sima fôlha de antecedentes, pois já 
foi processado por crimes de este-
lionato, apropriação indébita, furto 
e ultraje público ao pudor, e está 
cumprindo pena na Penitenciária de 
Neves. Para não dizer que é ladrão, 
disse que é comerciante. 

Entendeu o Dr. Juiz «a quo» que, 
tendo sido decretada, em Juízo ci-
vil, a falência do réu e havendo a 
mesma transitado em julgado, fica-
ra assentada de modo inquestionável 
a sua qualidade de comerciante. O 
que, entretanto, domina nesse setor 
do direito é o princípio de que «a 
autoridade da «res judicata» no di-
reito penal é geralmente reconheci-
da como de «ordem pública». Vale 
contra todos, não apenas entre os 
litigantes. O veredito repressivo do-
mina incontrastàvelmente no Juízo 
comum. A recíproca não é, entretan-
to, verdadeira. Em princípio, a de-
cisão cível nenhuma influência tem 
no fôro criminal» (Carlos Maximi-
liano - «Direito Intertemporal», 
pág. 415). - Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 
1956. Mário Matos, presidente. - 
José Alcides Pereira, relator. - Da-
rio Lins. 

oOo 

JÚRI - HOMICíDIO - QUALIFI-
CATIVA E QUESITOS DE DE-
FESA - SUA DISPOSIÇÃO NO 
QUESTIONÁRIO 

- E' indiferente que o quesi-
to sôbre a qualificativa seja co-
locado antes ou depois dos que-
sitos relativos à defesa, desde 
que o Juiz dê aos jurados ex-
plícitas explicações sôbre as con-
seqüências das respostas dadas 
àquele e a êstes pedidos. 

APELAÇÃO N. 11.452 - Rela-
tor: Des. JOSE' ALCIDES PE-
REIRA. 

11 E 1 A T Ó E 1 O 

Divino José dos Santos foi denun-
ciado como incurso na sanção do  

art. 121, parágraro segundo, inciso 
II, do Código Penal, e sob a acusa-
ção de ter, no dia 3 de maio de 
1955, no município e comarca de 
Itaúna, matado o seu irmão, Sera-
fim Manuel Pereira Filho, desfechan-
do-lhe, por motivo fútil, certeiro ti-
ro de revólver. Processado de con-
formidade com os preceitos legais, 
foi o acusado pronunciado nos têr-
mos da denúncia. Em grau de re-
curso, essa decisão foi confirmada 
pela Egrégia Segunda Câmara Cri-
minal (fls. 133). 

Sendo julgado pelo Júri, foi o reu 
absolvido, em virtude de reconheci-
mento, em seu favor, da excludente 
da legítima defesa própria. Apelan-
do dessa decisão, alegou o Dr. Pro-
motor de Justiça, preliminarmente, 
estar nulo o julgamento, pelos mo-
tivos que declara nas razões (fls. 
28, do segundo volume), e, de me-
ritis, dever a decisão do Júri ser cas-
sada por manifestamente contrária à 
prova dos autos. 

O parecer da Subprocuradoria Ge-
1"i é no mesmo sentido. - Ao Ex-
mo. Sr. Desembargador revisor. - 
Belo Horizonte, 6 de maio de 1956. 

José Alcides Pereira, 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação criminal a. 
11.452, da comarca de Itaúna, em 
que é apelante a Justiça, e é ape-
lado Divino José dos Santos, acor-
dam os Juízes da Primeira Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça, in-
tegrando neste o relatório retro, em 
julgar improcedentes as alegações 
de nulidade e em dar provimento à 
apelação para cassar a decisão do 
Júri e sujeitar o réu a novo julga-
mento. 

Para o Dr. Promotor de Justiça, 
o julgamento está nulo pelos seguin-
tes motivos: 1. - a circunstância 
qualificativa (motivo fútil) foi, no 
questionário posposta aos quesitos 
relativos à excludente invocada em 
favor do réu, e não antepostas, co-
mo tem decidido a Primeira Câmara 
Criminal dêste Tribunal; 2. - ha-
vendo os jurados respondido afirma- 
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tivamente aos quesitos da legítima 
defesa, não podia o Dr. Juiz-presi-
dente do Tribunal indagar dos mes-
mos jurados se o réu excedeu cul-
posarnente os limites da legítima de-
fesa; 3.' - se o ferimento que a ví-
tima recebeu foi, por sua natureza 
e sede, causa eficiente de sua mor-
te, conforme resposta dada ao se-
gundo quesito, os jurados não de-
viam ser questionados sôbre se êsse 
ferimento concorreu de tal modo pa-
ra a morte da vítima que, sem êle, 
essa não se teria verificado; 4.' - 
o assistente do Ministério Público 
requereu que fôsse consignado na 
ata do julgamento o fato de haverem 
as partes entrado em debates prolon-
gados, tumultuando os trabalhos, por 
ocasião do depoimento da testemu-
nha Antônio Lopes Campos, e, no 
entanto, nada ali ficou, a respeito, 
mencionado. 

Dêsses quatro motivos, sômente o 
primeiro é relevante. O segundo e o 
terceiro, perderam, de todo, a impor-
tância e significação, porque as re-
feridas perguntas, que não deviam 
ser submetidas à votação, os jurados 
lhes deram resposta negativa; e o 
quarto motivo é irrelevante, porque, 
não obstante os debates travados, 
fêz-se a inquirição de tôdas as tes-
temunhas, assim as da acusação, co-
mo as da defesa, os debates correram 
normalmente e o julgamento chegou 
a seu têrmo, o que quer dizer que 
nenhum prejuízo houve, pois, para 
as partes. 

O primeiro motivo de nulidade, em 
que pese a opinião em contrário do 
eminente Desembargador Dano Lins, 
também não procede. Argumentam 
os que entendem que as circunstân-
cias qualificativas devem ser coloca-
das, no questionário, antes dos que-
sitos relativos à defesa, que de sim-
ples «accidentalia» dos crimes em 
geral, tais circunstâncias passam a 
ser «essenciaila» ou elementos cons-
titutivos do homicídio, na sua forma 
qualificada. 

Não há razão, portanto, para se-
pará-las dos outros quesitos perti-
nentes ao homicídio, mutilando-se a 
figura do delito qualificado. E con-
cluem: se os quesitos de defesa fo- 

rem colocados antes dos quesitos 
relativos às circunstâncias qualifi-
cativas e se dita defesa fôr afirma-
da pelos jurados, não teria sido jul-
gado o réu nos têrmos da pronún-
cia, já que teria sido apreciado um 
crime de homicídio simples. 

Assim, às vêzes, tem sido decidido 
por alguns Tribunais de Justiça; já 
outros, todavia, têm entendido e de-
cidido diferentemente. Na apelação 
n. 37.480, da comarca de Campinas, 
o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo decidiu que «racional se-
i'á que as circunstâncias qualifica-
doras se posponham aos quesitos de 
defesa». E, noutro passo, deixou afir-
mado que (<na conformidade do art. 
484, n. III, do Código de Processo Pe-
nal, se o réu apresentar, na sua de-
fesa, ou alegar nos debates qual-
quer fato ou circunstância que, por 
lei, isente de pena ou exclua o cri-
me ou o desclassifique, o Juiz for-
mulará os quesitos correspondentes 
imediatamente depois dos relativos 
ao fato principal. E' o que expres-
samente determina a lei. 

Ora, fato principal é a materia-
lidade da ação e o seu resultado. 
As qualificadoras não integram, pois, 
o fato principal. Desde que não se 
trate de nulidade complexa, como o 
latrocínio, as circunstâncias que tor-
nam qualificado o crime não parti-
cipam da natureza do fato principal. 
São elementos que apenas se agre-
gam ao fato principal, que é a mor-
te da vítima». 

O Desembargador Márcio Munhoz 
escreveu incisivamente: «E' inad-
missível sustentar-se que as circuns-
tâncias qualificadoras do homicídio 
referem-se também ao fato principal 
e assim devem preceder o quesito da 
defesa. 

Tal interpretação não se coaduna 
com os preceitos legais, devendo-se 
sempre entender como quesitos re-
lativos ao fato principal aquêles que 
se referem à materialidade do ato 
e suas conseqüências lesivas. Daí 
decorre que, em se tratando de ho-
micídio, logo depois dos dois pri-
meiros quesitos sôbre o ato impu-
tado ao réu e sôbre a letalidade das 
lesões por êle produzidas deve ser  

colocado o quesito de defesa, mesmo 
sem caráter absolutório. Não obe-
decida essa ordem, fica impossibili-
tacla a livre manifestação dos jura-
dos, com sérios prejuízos para o 
réu». («Revista Forense», vol. 156, 
pág. 386). 

O Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, decidindo nesse sentido, 
deixou declarado, em acórdão, que 
a qualificativa sômente deverá ser 
apreciada pelos jurados quando ês-
tes houverem optado, em seu decisó-
rio, pela aceitação da responsabili-
dade do acusado. («Revista Forense», 
vol. 154, pág. 459). 

E o Supremo Tribunal Fede-
vaI já decidiu que «não consti-
tui nulidade a anteposição do quesito 
relativo à qualificativa aos relacio-
nados com a defesa, desde que o 
Juiz tenha prevenido o Júri sôbre as 
conseqüências da sua resposta», ha-
vendo o Sr. Ministro Nelson Hun-
gria afirmado, em seu voto, que, 
«em face do Código de Processo Pe-
nal, não é admissível antepor o que-
sito sôbre agravante qualificativa 
aos quesitos da defesa, seja relati-
va ou absoluta. Quando a lei fala 
em «fato principal» não se refere 
ao crime na sua inteireza jurídica, 
mas à ação e ao resultado lesivo. O 
primeiro quesito indaga sôbre a 
ação, o segundo sôbre o resultado, 
devendo seguir-se imediatamente os 
quesitos da defesa, quer sejam re-
lativos à desclassificação do crime 
imputado, de homicídio doloso para 
homicídio culposo ou preterdoloso, 
quer se refiram às causas excluden-
tes de responsabilidade, de culpabi-
lidade ou de crime. Só depois de tais 
quesitos é que se formula o refe-
rente à qualificativa articulada no 
libelo. A proceder-se de outro modo, 
estaria criada uma situação contrá-
ria à lei processual penal e desfa-
vorável ao réu, pois no caso de afir-
ríncão de tal quesito, ficam preju-
dicados, sem maior indagação, os 
quesitos de defesa. A precedência'dos 
quesitos de defesa é, aliás, critério 
geralmente adotado, como assinala 
Olavo de Oliveira, no seu livro de 
comentários à vigente lei do Júri. E 
conclui: «E' preciso insistir que o  

fato principal, a que se refere o art. 
484, n. 111, do Çódigo de Processo 
Penal, não é o crime na sua tipici-
dade total, mas nos seus elementos 
materiais de ação e resultado, afas-
tadas as circunstâncias que façam 
necessàriamente presumir, desde lo-
go, o elemento subjetivo, tornando 
impossível a desclassificação ou o re-
conhecimento de dirimentes ou des-
ci'iminantes incompatíveis com o 
dito elemento psíquico». («Revista 
Forense», vol. 147, pág. 380). 

Existe na jurisprudência e na dou-
trina sôbre êsse assunto uma cor-
rente intermédia, para a qual é 
indiferente que o quesito sóbre a 
qualificativa seja colocado, no ques-
tionário, antes ou 'depois dos quesi-
tos relativos à defesa, desde que o 
Juiz dê aos jurados explícitas expli-
cações sôbre as conseqüências das 
respostas dadas àquele e a êstes 
quesitos. E a essa corrente é que 
esta Câmara dá preferência, ado-
tando as suas conclusões. 

Com estas considerações, fica 
afastada a alegação preliminar de 
nulidade do julgamento, menciona-
da pela apelante em primeiro lugar. 

Quanto ao mérito, a apelação é 
provida para cassar a decisão do Jú-
ri, absolvendo o réu pela legítima 
defesa, por haver sido a mesma to-
nada ao arrepio da prova constan-
te dos autos. Segundo essa prova, 
o réu e seu irmão Serafim se tor-
naam inimigos por motivo da he-
rança paterna. Várias testemunhas 
ouviram o réu falar em matar o seu 
i'rião; e a testemunha presencial 
depôs que a vítima disse ao réu, no 
momento do crime, que não lhe ati-
rova porque ambos eram chefes de 
família. Não obstante, êle, réu, não 
hesitou em desfechar nela, vítima, 
tircs, matando-a. 

Não agiu, portanto, em legítima 
defesa. Custas pelo apelado. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 
1956. - Mário Matos, presidente. - 
José Alcides Pereira, relator. - 
Dano Lins. 
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«RABEAS-CORPIJS» - PRISÃO 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO 
INJUSTAMENTE DENEGADA 
- CABIMENTO 

- O «habeas-corpus» é remé-
dio idôneo' para fazer cessar o 
constrangimento ilégal, se de-
satendido justo pedido de revo-
gação •de prisão preventiva.. 

«HABEAS-CORPUS» N. 11.210 
- Relator: Des. GENTIL FARIA E 
SOUSA. 

• . 	ACORDÃO 

Relatados e discutidos êstes au-
to? de. «habeas.corpus» n. 11.210, 
da comarca dé Itabira, paciente, Er-
nesto Procópio Duarte, acordam, os 
Juízes 'da Segunda Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça, sem discre-
pância de votos, em negar o «habeas-
corpus». 

Exercia o paciente em Santa Ma-
ria de Itabira as funções de corres-
pondente do Banco d'a Lavoura . de 
Minas Gerais. . . 

Em dezembro do anó .passado, de-
sapareceu êle de sua residência, to-
mando rumo ignorado, temendo por 
certo' as conseqüências de seus atos 
desonestos, uma vez que a direção 
do aludido Banco já estava ciente 
do \desfalque de vultosa soma e de 
outras fraudes praticadas, por- êsse 
seu preposto. 

Quatro meses depois, é o pacien-
té lõcalizado em Petrópolis, onde foi 
prêso em cumprimentà ao mandado 
de prisão preventiva expedido pelo 
MM. Dr. Juiz de Direito da comar-
ca de Itabira atendendo à represen-
tação feita pela autoridade policial. 

Regressando à comarca e metido 
na cadeia pública, desde abril úl-
timo, pediu o paciente •ao magistra-
do revogasse a prisão' preventiva, 
por isso que, radicado no lugar, on-
de reside sua família, possui bens 
imóveis e ali desfruta do mais alto 
cc.nceito, desnecessária era a sua 
prisão provisória. 

Porque o ilustre Juiz não lhe des-
pachou o pedido, julgando indispenr 
sável o exame dos autos, que se 
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encontram, em prosseguimento, di 
diligências, na Delegacia de Furtos 
desta Capital, impetrou o paciente 
o presente . «habeas-corpus», com o 
objetivo de lhe ser restituída a li-
berdade, revogado o despacho que 
lhe deëretou a prisão preventiva, e, 
para tanto se alicerça nas informa-
ções do Dr. Juiz de Direito de Ita-
bira, que instruem a inicial. 

Sem dúvida que, pela natureza do 
crime e «quantum» de pena comi-
nada, não se trata de prisão pre-
ventiva decretada compulsàriamente, 
nos têrmos do art. 312, do' Código de 
Processo Penal. 

E', realmente, no caso, facultativa, 
a: decretação da prisão prêventiva. 

Trata-se de providência que se 
inspira como garantia de ordem pú-
blica, por conveniência da instrução 
criminal oh para assegurar a apli-
cação da lei penal. 

Em ocorrendo qualquer dessas con 
dições, nos crimes inafiançáveis, con-
cede a lei ao Juiz a faculdade de 
decretá-la, em despacho fundamen-. 
tado, desde que haja prova da exis-
tência do crime e indícios suficien-
tes de sua autoria (Código de pro- - 
cesso Penal, - arts. 311, 313 1  •n. 1, 
e 315). 

Ministrou o inquérito instaurado 
contra: o' pciente prova, bastante 
dêsses requisitos, esclarecendo o MM. 
Juiz, que decretou a providência 
«principalmente 'à vista das decla-
rações do acusado, pelas quais êle 
confessa haver desviado, em pro-
veio próprio e de outrem -vultosas 
importâncias em dinheiro, proveni-
entes de depósitos feitos por clientes 
do Banco da Lavoura de Minas Ge-
rais, do qual era correspondente, 
com escritório na cidade de Santa 
Maria de Itabira, tendo ainda con 
fessado . outras fraudes, incorrendo 
assim, mais uma vez nas sanções pe-
nais do crime continuado de estelio-
nato, previsto  no art. 17, combina- - 
do &om o art. 51, parágrafo ségun-
do, do Código Pena1» - 

A ausência precipitada 'do pacien-
te do lugar de sua residênbia,' por 
meses, sem comunicação .com a fa 
mília, que lhe ignorava o paradeiro, 
deixando . em abandono suas funções 
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e suas propriedades, justificou pie- a décisão, que lhe decretou a prisão 
namente a providência decretada pa- preventiva, tanto que se apoia no 
ra assegurar a aplicação da lei pé- art. 316, dó Código 'de Processo Pe- 
naL. 	- 	 :. 	 '' 	 . 	 -. nal, entendendoque .não mais sub- 

Evidenciou dessarte o paciente . o, sistem os motivos: que a determina- 
seu. propósito. de se subtrair à ação ram. 	 .' 
da,Justiça repressiva. 	' 	 . 	 . E' certo que ao Juiz :que decretou 

Dúvida não há, ao propósito, uma a prisão preventiva compete revo- 
vez que o paciente foi prêso. em Pe- gá-la, salvo .se a providência fôr com- 
trópolis 	

- 	 . .pulsória, se verificar a falta de ino- 
Com acêrto, escreve o Prof. .Basi- - 	 tivos pararn que subsista, bem assim 

leu Garcia - «o processo visa a pu- de novo decretá-la, se sobrevierem 
nição 	do culpado. Esforços devem razões que a justifiquemà 
ser envidados para que não se eva- o «habeas-corpus» é remédio idô- 
da à ação da Justiça, para que re- néo parã fazer cessar o constrangi- 
ceba a pena que ao seu crime cor- mente' ilegal, 	se desatendido 	justo 
responde. A fuga tornaria inane O pedido de revogação de prisão pre- 
procedimento criminal, frustraria 	0 ventiva. 
seu escôpo, representando grave da- Não deuo magistrado solução à 
no a segurança da ordem juridica; súplica do paciente, por julgar• in- 
que a lei penal protege. O fim,  mais dis,pensável o exame do 	processo, 
saliente . da prlsao preventiva e evi- ainda em fase de diligências poli- 
tar-se- que o indiciado fuja. Ante es- .ciais,' o que importa em implícito 'in- 
sa eventualidade, assentada 	plaum- deferimento. 
velmente, é impossível deixar de re- Conhecem, portanto 	do. - pedido 

• - conhecer-se legitima e justa a pro- mas para denegá-lo' 
videncia («Com. ao Código de Pro- Ao contrário do que supõe o pa- 
cesso Penal», vol. III, 13)». E ad- ciente, subsiste o, motivo que auto-- 
verte o autorizado mestre - «nos 
crimes graves em que a defesa des- 

rizou a decretação da prisão pre-
ventiva 	 . 

de dogo se •patenteia inaceitável, em 
que, por isso mesmo, é de crer que 

-. ' 

Quais as garantias qu 	oferece o 

o acusado tenha como provável a. paciente para, em liberdade,. aguar- 

sentença - condenatória, 	é 	natural dar o desfecho do processo . que se 

supor que pretenda evadir-se, para lhe move, sem o risco de frustrar o 

não sofrer dura privação da liber- cumprimento da pena, se lhe, for .  im- 

dade. A' fuga, 'quasesempre, é' um posta? 	- 

mal, para.o que a empreend,e, mas .0 Apenas - o seu passado de 'cida- 
mal da pena, também grandé, cos- dão, de alto conceito no lugar 	de 
tuma sugerir a idéia dêsse ±ecurso sua residência,. membro. 'e chefe de 
extremo». 	 . 	 . família de alta projeção social e pos- 

Aqui, não se trata de mera pos- suidor de bens imóveis. 
sibilidade 	de. fuga, 	mas 	de 	fuga -. 	 . Ora, êsses predicados e condições 
consumada, 	

em 	circunstâncias 	tais, . 	 pessoais foram esquecidos pelo pró- 
a 	não 	admitir outro 	propósito 	do prio 	paciente, 	que, 	como 	esclarece 
acusado senão o de escapar aos ao- o. Dr. Juiz de Direito, «era efetiva- 
frimentos 	da 	privação 	de 	sua 	li- mente um bom homem, que se per- 
berdade, conseqüente de uma pro- deu sob o domínio de uma mulher, 
.vável condenação. 	. que o seduziu, sendo levado a co- 

Era' dever do Juiz decretar,.' como meter os deslises de que é acusa- 
decretou, contra o paciente, a me- do, para satisfazer os 'caprichos e 
dida, coercitiva 	excepcional, 	e, 	sua exigências dela». 
decisão 	sàtisfaz as duas condições Esqueceu-os ainda o paciente ao 

• 	

' essenciais para a sua validade e efi- fugir, com rumà ignorado, ao se- 
cácia: 'a de ordem formal "e a ou- rem 	descobertos 	o 	desfalque e 'as 
tra, de natureza substancial. 	. fraudes, que 'praticou. 
"Não ,  se insurge o paciente contra Radicado 'assim' 'ao 'lugar de sua , 
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residencia 	onde 	o 	prendiam 	inte 
rêsses de família e outros de me- 

no dia 2 de janeiro do corrente ano 
Solicitadas 	informações 	ao 	Dr. 

sentença enquanto pronunciou 	os Jose Carlos de Meio Campos e Age 
nor vulto 	a suspeita de fuga do Juiz de Direito de Caratinga mfor- 

,. réus José Carlos de Meio Campos e 
Agenor Vaz Mourão 	anula la en 

nor Vaz Mourão, pelo improvimen-
to e no mais paciente não era razoável e merece- 

ria cancelada a medida restritiva e 
mou não, existir no cartório cnni 
naldaquela comarca sequer' o tras- . 

quanto impronunciou os réus Jose b) 	pelo provimento 	(porque, es- 
provisoria de sua liberdade 	se aca lado do processo, no que e reu o pa- 

, Carlos de Meiõ Campos e Agenor 
Vaz Mourão, anula la enquanto ixn 

créveu: A não realização do suma- 
rio -acarretou 	incontestavel 	 f so fôsse decretada. . 	 . 

Mas, consumada a fuga e por di- 
ciente; e lembra que a Penitenciária 
de Neves, onde o paciente. está re 

' pronunciou o réu Antônio Expeditõ 
prejui 

zo'à acusação»; fls. 192). 
latado tempo, agora que é prêso nou colhido, deve possuir carta de guia 

' 

- 

de Ávila, nos têrm os do voto ábai- 
xó. Custas «ex legé». 

E' que, a bem 'dizer, o Juiz não 
«sumariou» o réu Antômo Expedito tro Estado, não oferece o paciente 

seguras garantias ' de' que não' mais 
referente ao mesmo, e nela poderao 

" ser encontrados 	dados os 	necessá- 
Belo 	Horizonte, 29 de 	maio 	de de Ávila; donde eu ter empregado o 

fugirá, submetendo-se às conseqüên- 
do 

rios. Solicitadas informações aÕDi -  
' 	 1956. - Mário Matos, presidente. - 

Dano Lins, relator, com o seguinté 
verbo brindar... 

Mandou citá-lo 	 (certi- por jedital cias 	processo a ,que deu causa. 
Ao contrário disso, 	milita 	mais 

retor da 	Penitenciária, 	respondeu 	' 

êle que do prontuário do referido réu 
' voto: «O representante do Ministé- dão a fls. 83-v.); e, ao réu, que, eu- 

- 
fortemente contra o paciente a pre- não consta sua carta de guia. 

' 

rio Público, na comarca de Sabinó- 
polis, denunciou José Carlos de Me- 

'  tão, não atendeu à citação, não ciii- 
dou, sequer, de dar defensor. . sunção de novos embaraços à ação 

repressiva da Justiça. 
Não é possíel, todavia, deixar, o 

paciente 	nessa 	situação: 	declara 	e 
lo Campos, 'Agenor Vaz 'Mourão e O Juiz prosseguiu na sua falha, 

- 	 , Nada existe 	de positivo, 	autori- afirma que já cumpriu a pena que 
Antônio Expedito de Ávila, a todos, 
no art. 157, 	 terceiro, se- parágrafo 

alhándo...; de tal forma, que, cha- 
zando a revogação da prisão preven 
tiva 	decretada, 	aliás, 	com .sekuro 

lhe foi imposta e a Justiça nao tem 
elementos 	negar 	confirmar para 	ou 

. 

gunda alinea 	do Codigo Penal, co 
órgão mado o 	do Ministério Públi- 

co a manifestar se 	lançou nos au- 
amparo em dispotivos legais Custas 
«ex causa». 

a sua declaração Custas «ex lege» 
'. . mo responsáveis pela morte dà sep- 

tuagenario Josefino Alves de Quei 
tos o séguinte: 

«Quanto ao co reu Antônio Expe 
, 

Belo 	Horizonte 	25 de 	maio de 
Belo 	Horizonte, 29 de 	maio de 

1956 - Mano Matos presidente 
- 

' roz, praticada para roubo, dito de Ávila- deixo de pronunciar- 
1956. - J. Burnier, presidente. - 
Gentil 

José, Alcides Pereira, relator. - ,Da- -- 
O auto de corpo de delito 	fls 	8 

e 	9-v., é prova: 	iconcussa de 'dita 
me 	aguardando ocasião oportuna» 
(fis. 137). Faria e Sousa, relator. - A. 

P . Braga. - Felício Cintra Neto. 
rio Lias  morte 	e sôbre sua autoria, no que O Juiz prosseguiu na sua falha 

' 	 ' 	 ' 	 - 

oOo 
' tange. 'aos' réus "José' Oarlos. de Me-' falhando...; até que, entre' elogios, 

oOo- 	' 

. 
' lo Campos. e Agénor Vax Mourão, a inipronunciou o réu. 	' '- 	 . 	

' 

LATROCINIO - .HOMICIDIO CON- 
respeito, o suficiente é a' confissão, 
de ambos, ém Juízo, às fls. 78179 e 

Sem, contudo, pó-lo 'num andor. 
Ora, assim, 	bom «HABEAS-CORPTJS» - ALEGA- 

ÇÃO DE PENA CUMPRIDA - 
SUMADO 'E TENTATWÁ DE 
SUBTRAÇÃO , 	 .DESCLASSIFI- 

80181; respectivamente. 	 ' 	 ' 

o' 	senso. exige 
que, «sob êste aspecto», se anule a 

IMPOSSIBILIDADE 	DE 	COM- , 	 CAÇAO 	PARA 	..HOMICIDIO 
. 

' 	 Fizeram-no, é cérto; fizeram-no à 
cata 	de 	dinheiro, 	'acrescentaram; 

sentença. 
,PROVAR-SE OU NEGAR-SE A 
AFIRMAÇÃO - DEFERIMENTO 

QUALIFICADO ' ' ' 	
' 

, 

mas)  nada ' roubaram, por não -have- ' 

'E, . 	 em referência à pronúncia dos 
dois réus,  

- 

- Defere se o pedido de «ha 
- Se se consuma o. homicidio 

para roubar, mas queda tentado 

rem achado o que subtrair.  
Tal coifissão, corroborada na sua, considerando 	que, 	praticada, 

beas-corpus» se 	afirmando o o crime patrimonial a pena uni 
primeira parte, isto e 	a morte pa 
ra roubar, não foi destruida na se- 

sim a morte com intenção sim de 
roubo 	entretanto sem 	prova prêso ter cumprido a pena que 

lhe 
ca a aplicar-se é a do homicí- 

, gunda. 	' 	 ' 	 ' 	 ' 	 - 	
' dêste; foi imposta, não tem' a Jus- 

tiça 	elementos' para negar ou 
dio' qualificado, desfigúrando-se, 	. '- Não se próvou , a" negada subtra-  

confirmar a sua declaração. 
assim, o latrocínio. 

' ção. 	' 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' 	 '' considerando que, na hipótese, 

«HABEAS CORPUS» 	N 	10 982 
RECURSO N. 2 153 	Relator 

Diante disso; 'o Juiz; ao invés de 
julgar êsses dois reus no citado art 

o ensinamento de Nelson Hungria é, 
que 	«Se, ao contrario 	o homicídio 

- Relator: ,Des. JOSE' ALCIDES 
Des DARIO LINS 

. ' ' 	
. 

157 	paragrafo 	terceiro 	segunda 
alínea, preferiu; pronunciá-los, sim- 

se consuma 	ficando apenas, tenta- 
PEREIRA. 

. 	 A C O R D Ã O , 	 - ' 	 '' 
' 	 plesmente,'no 	art. 	121, 	parágrafo 

d 	o crime "patrimonial, a pena úni-' 
ca a áplicar-se é a do homicídio qua- 

A C Õ R D Á O Vistos, relatados 'e discutidos es- 
segundo, ns. 'II e IV, combinado com lificado» (.C. P., ed. «Revista :Foren, 

Vistos, etc., acordam 	Primeira a 
tes 	autos de 	recurso n. 	2.153, 	da, 	, ' 

'art.' o 	25, também, do Código Pe-' 
, na!, do que, apenas o \représentante 

se», 	.vol.: VII, 	págs. 	60161); 	nestes 
têrmos,'  

Câmara 	Criminal do Tribunal 	de 
comarca de Sabinópolis 	recorrente, 
o representante do Ministério Públi 

do 	Ministério 	Público» 'recorreu." 
Justiça em conceder a Nelson Lo co e recorridos Jose Carlos de Me 

Em .relação,' porém, -ao ,réu' Expe- 
dito 	o Juiz brindou o 	com 	uma 

'a) 	nego provimento 	ao recurso 
pes .Cardoso a ordem de ,ohabeas- 
corpus» que impetra rn em' seu favor, 

lo Campos, Agenor Vaz Mourão e 	
, 

Antônio: Expedito 	de, Ávil-a, .acor- 
. apressada 'impronúncia; no que con- 

atinente a pronuncia, mas referen 
teménte. à- impronúncia,' 

salvo condenação. 	. 	 ' 	 ' dam em 'Primeira Câmara Criminal 
' 	

' siste.a outra, última, porção 'do re- . 
, 

Alega êle que, na comarca de Ca do Tribunal de Justiça do Estado ' 
curso. ' 	 - 	 , 	 ' 

Ouvida a Procuradoria Geral opi 
b) eu o dou, para, anulando 'a seu- 

ratinga foi condenado a 4 anos de d. Minas Gerais dar provimento em nou 
tença mandar que o Juiz se atenha 

reclusão e que essa pena terminou parte, ao recurso, para, mantendo' a . 	 '- . 	 a) 	quto à pronúncia dos réus 
estritamente ao que a lei lhe man-
da». - José- Alcides Pereira. 
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APROPRIAÇÃO 	INDÊBITA 	- primeiro teria se consumado nesta ' U R 1 S P R ti D É N C 1 A 	M 1 N E 1 R A 

FURTO E ESTELIONATO - Capital e o segundo em Juiz de 
l 

DISTINÇÃO Fora 	e que, dada ao crime a das- «res» («Comentarios ao Codigo Pe bita 	E que assim e basta que se 

t sificação de estelionato, o fôro com- 	• . ial», ed. da «Revista Forense», vol. examine e pondere as declarações do 
. 	 - 	 . 	 - 	 . Na 	apropraaçao 	mdebita petente para o processo e 	quanto VII pag 125) reu e da vitima 

- 

nao ha «dolus ab initio» 	mas ao primeiro o de Divinopolis que e A respeito dessaa duas figuras de Declarou aquêle que na cidade de 
4  «dolus subsequens» 	a mahcia o lugar em que o mesmo ter se ia htuosas - a apropriação indebita 	e Divinopolis 	foi ter a um pôsto de 

do agente sobrevem a posse ou consumado o estelionato - Edgard Magalhães gasolina 	e la conseguiu que Alde 
detençao licita da «res» O Dr 	Primeiro Subprocurador Noronha faz estas apreciações iDo rico Francisco Filhohe entregasse, 

- Geral emitiu parecer no sentido do cstelionato distrngue se a apropria para consêrto uma maquina de cal 

., APELAÇ.AO N. 11.589 - Relator: não provimento da apelação e, con- 	• 	 . . ção indébita ' pelo momento em que cular Remington Rand, a qual foi 
Des JOSR' ALCIDES PEREIRA sequentemente 	da 	confirmação da o dolo surge Também naquele deli vendida pelo seu 	companheiro, 	e 

. 	 . 	 , 	 . 	 . 	 . 	 . sentença apelada. 	• . 	 • 	 . 	 .  .to, não há subtração, pois a entre- que, • aqui • nesta : 	Capital, • 	 também 
A C Ó R D Á O Acordam 	os 	Juizes . da 	Primeira 	• 	 . 	 . ga da coisa. é voluntária, tanto quan- conseguiu que, na farmácia de Vai- 

. Camara 	Çriminal. do 	Tribunal 	de 	 . to na apropriação indébita, porém dir de Mirãnda Quintão, lhe fôsse 

; 	 . 

. 

Vistos, . relatados e discutidos ês- Justiça em dar provimento à ape- 	 . há 	acentuadã diferença dessa 	en- éntregue, para limpeza, uma máqui- 
tes 	autos 	de 	apelação 	criminal 	n laçao 	para 	classificando 	os 	fatos trega nos dois crimes Na apropria na de somar, elettica, a qual 	foi 
11 589 	da comarca de Belo Hori- delituosos como apropriação indebi- ção indebita, ela 	e livre 	e 	valida vendida em Juiz de Fora (fls 	61) 
zonte; em que- é apelante Kolevitch ta, considêrar o réu .apelanté -incur-- 	 . quem entregou a coisa quis, de fato, E declarou Alderico Francisco-Fi- 
flristo e e apehda a Justiça como -so uma vez na sanção do art 168 entrega la 	e o agente que a rece- lho que se apresentou certo dia, co 
incurso na sanção do art 171 com- do Codigo Penal e condena-lo a três beu praticou um ato licito 	so pos mo entendedor em maquinas um ia- 
binado com o art. 51, parágrafo se- anos de - reclusão 	e 	multa de - Çr. - teriormente á que sua m. fé, o do- divídiio que disse 'chamar-se Gasse 
gundo do 	Codigo 	Penal 	e sob a 5 000 00 lo surge transformando uma situa Mittef 	e ser bulgaro, e se ofere 
acusação de, após 	combinar: 	com 	- Come,itando o art 168, do. Códj. 	 -. --- o detentora ou possessória em si-- ceu - para limpar -a -sua máquina de 	- 

Emilio Dragieff, também estrangei- go Penal Nelson Hungria escreveu uação de dominio 	Entretanto, no calcular, que mandou levar a ma 
ro 	um plano 	criminoso 	dirigir se «O que 	caracteriza a apropnaão estelionato, a intenção criminosa e quina ao lugar combinado,, e quan 
a cidade de Divinopolis neste Esta- indebita distinguindo-a do furto de anterior a posse do agente 	O su do, a tjirde, foi procura la, teve a 
do 	e apresentar-se como tecnico e roubo e do estelionato 	e que não jeito passivo entrega tambem a coi informação de que o referido mdi 
consertador de maquinas 	sendo-lhe representa uma violação da posse sa direta ou 	indiretamente 	e essa víduo tomara rumo ignorado (fis 5) 
entregue 	para consêrto, uma ma- material do «dominus» 	a coisa não entrega e consciente e livre, porem Dessas declarações exsurge 	bem 
quina de calcular Remington Rand, e subtraida ou ardilosamente cap esta viciada pelo 	artificio 	fraudu nitida 	a figura delituosa da apro 
n 	73911444 pertencente ao Sr Ai- tada a este 	pois ja estava no legi lento do 	sujeito 	ativo 	Este, 	por priação indebita 	A coisa, isto é 	a 
derico Francisco Filho 	de em vez, timo e desvigiado poder de chspom meio de ardil ou artificio, apossa 7  maquina de calcular foi 	entregue 
porem de lhe fazer os consêrtos ne bilidade fisica do agente 	nquante se do objeto com assentimento da voluntariamente e livremente 	pelo 
cessarmos 	trazê la para esta Capi- no furto 	no roubo e no estelionato vitima 	No estelionato, portanto 	o dono ao tal individuo, para fazer- 
tal e aqui vendê la a Nacif Sahm o poder de fato sôbre a coisa e oh dolo e anterior a entrega, na apro lhe limpeza ou reparos O ato, con 
Amize por Cr 	12 000 00 	e de em tido com o proprio crime, na apro 

êase pnaçao indebita 	ao contrario 
priacão indebita e posterior. La 	êle sistente na entrega da maquina pe 

lo 	 foi licito 	e tam- seu proprietano prosseguimento 	ao 	plano 	arquite e antecedente 	o sujeito ativo 	se se 
tado 	conseguir, nesta Capital 	que poder precede ao crime, forrado o pode dizer ja é criminoso antes de bem lícito foi o ato do aludido ho 

- 	
- à Sr. Valdir de Miranda Quintão lhe agente ao,esfôrçoi de grangeá-io. No 	-- haver -a coisa. No segundo delito, o mem, recebendo-a para consêrto ou 

entregasse, também para consêrtos, furto e no roubo, há uma «contrec-' 	- 	 . dolo é conseqüente: só depois de es- limpeza. Não há dizer-se que essa 
uma maquina eletrica de somar e a tatio» 	uma subtraçao 	no esteliona Lar a coisa na posse ou detenção do entrega 	livre e consciente, foi vi 
conduzir para Juiz de Fora 	onde to 	uma captaçao fraudulenta 	na agente e que surge» 	(<Codigo Pe ciada por artificio ou ardil do agen 

te 	 fraudulentamente 	O a vendeu por Cr$ 15 000 00 	a fir apropriaçao 	indebita 	uma arbitra nal Comentado», vol 5, segunda par- ou captada 
ma Mara Eletro Domestica Ltda ria inversao da posse «nomine alie te pag 9) reu se apresentou como «entende- 

;Kàievich Hristo- foi denunciado pe- no» em propriedade de fato, preva Cornoo se vê, os - dois referidos cri- - dor de máquinas» e ofereceu os seus 
lo Dr. -  Promotor de Justiça da - Quin- lecendo-se o agente 	da 	conferida. mes -têm caracteres'ou aspectos fun- serviços-- profissionais. 	-Nada 	se. vê- 
ta Vara, -processadó nós têrmos le- disponibilidade -fisica -  da 	coisa.: No -- damentais - comuns,- ó -que 	.bem se nas - declarações da - vítima que pos- 
gais e, - afinal, condenado a 6 anos e furto e -no roubo,- o agente- obtdm 	- compreende, 	pois que 	são 	espécies 	- sa significar obra- de - captação, tra- 	- 

8 meses de reclusão tirando 	no estelionato 	enganando; do mesmo gênero balho ardiloso para enganar. E' bem 
- 	Apelando da sentença que asim 

/ 
na apropriaçao indébita, aproeitan. Há - mesmo, - hiótesàs tão ambi- verdade -que o próprio réti declarou 

o condenou Kolevich alegou, em sin do guas que as duas figuras delituosas haver êle 	em São Paulo, acordado 
1 tese e por mntermedio de ilustre ad Diversamente daqueles crimes, na. se apresentam como que aglutina com Emilio de tal sair pelo interior 

- vogado. que o crime - a êie atribuií- apropriação indébita não há um «doe - 	das. 	--------- 	 - 	 - 	 - 	 - 	 --- do país apanhando máquinas para 
- do só - poderia ser o de apropriação lus ab initio», mas um «dolus súb- / No - presente - caso, - entretanto, is- consertar e vendendo-as, em segui- 

mndébita 	nunca o de estelionato, e sequens» 	a malícia do agente sobre so não se da Segundo a prova cons da 	(fls 	62) 	Sem duvida, e uma 
sendo a de apropriação indébita, o vem a posse ou detenção lícita da. tante dos autos, a ação do reu se confissão de 	pre-deliberado 	plano 

apresenta com os caracteres essen criminoso 	mas, o certo e que o reu 
* 

370 ciais do crime de apropriação inde nenhum trabalho fêz para enganar 
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r 	' 
a vítima. Apenas disse ser entende- 
dor de máquinas e se ofereceu pa- 

JúRI - LEGÍTIMA DEFESA  
EXCESSO CULPOSO 

Daí, a pronúncia no artigo 121, n. 

. 

A • Ç Ó R D Ã O• 
, ra consertar ou limpar a que a vi- 

- COM- 
PETÉNCIA TRAN5FEjIDA 

- II, do Código Penal (fis. 68). 
Mas levado o agente ao Júri, aca- Vistos, relatados e discutidos es- 

y  
tama possuia 	E não. ha 	nos autos 

de 	êle 

• 

bou êle condenado a so 26 meses de tes autos de revisão n 2.289, da co- 

; 

prova 	que 	não entenda de 
máquinas. Nem siquer contestação. 

. 	 - Ao afirmar o excesso cuI . detenção.. .. (fis. 	91) ; • porque, • respon marca de Juiz de Fora, peticionario 
. 

A. eútrega da máquina foi, 	pois, i 

poso, o Júri desclassifica o cri- 	•. 
me de doloso para culposo, ces- 

. dendo aos quesitos da legítima. de- 
'Júri 

João Vicente, acordam as Camaras 
Criminais 

rr voluntaria 	livre e licita 	Sôbre ela sando az a sua competência 
fesa da propriedade, o 	se li- 
mitou contia o reu a afirmação de 

Reunidas do Tribunal de 
Justiça de Minaz Gerais, por maio 

l o reu tinha, portanto 	posse valida. 
Depois, levando a para fora e ven- APELAÇÃO N. 11 465 	Rela- 

excesso 	excesso culposo 	disse ria 	indeferir o pedido de revisão 

dendo a o reu se arrogou direito de 
- 

tor Des DARIO 
A Promotoria de Justiça apelou 

Procuradoria 
O peticionario foi denunciado por 

dono sôbre ela - e então surge O 
UNS e, no seu parecer, 	a recpetação dolosa e condenado a se 

cume 	de 	apropriação 	indebita Geral opinou como se lê as fls 	1061 te meses de detenção por recpetaçao 

Assentada 	essa 	classificação 	e 
A C Ú II D Á O 107 culposa 	O Juiz 	em sua sentença, 

bem de ver que dito crime se con Vistos 	relatados e discutidos 	. 

Preliminarmente 
Anulo o julgamento não pela ra 

deu lhe a pena base de seis meses 
aumentou a de um mes, por serem sumou nesta Capital, visto corno foi 

aqui que o reu vendeu a maquina Les autos de apelação n. '11.465 	d'a zãó 	invocada 	pela 	Procuradoria continuados os crimes, e nao lhe coa- 

recebida para conserto e portanto 
comarca de Viçosa, apelante, a Jus- (abandonei a tese que vinha defen- cedeu o «sursis», por considerar que 

aqui foi que ele inverteu, arbitraria- Liça e apelado Pedro Vieira de Pau- dendo 	eis que 	sozinho na sua de ns crimes continuados_nao ha a pre 
- la, acordam em Primeira .Câm'ara fesa, a mim me ëabia snhrrieter-me sunçao. de que o 	'eu nao volte' a de-. mente, a posse precaria que •  tinha 

sobre a mesma em ser proprietario 
Criminal do Tribunal de Justiça do aos que, maiores do que teu,-. se con- linquir. Os fatos de que resultou a 

de fato. Estado 	de 	Minas 	Gerais 	prelimi-. .trapunham. aos meus argumentos); condenaçao do peticionario estao ao- 
. 	

- 
O fro competente para a açao narmente, anular o julgamento; or- 

denando, %assim, 
porém, pelo seguinte: 	. 

Com 
bejamente. provados nos autos.: 	A 

da 	das criminal, no tocante a essa maquina, se proceda a óuro, 
Custas «ex lege». 

.. o afirmar o excesso culposo, 
Júrï desclassificou o 'crime, 	de 

respeito, 	compra 	mercadorias 
nenhuma duvida existe no processo e, pois, o desta.Capital. . 

. 'H - 	 . B 1 O 	orizone, 	e agos dõloso .para culposo; e, então, sabi- e o proprio reu confessa, inclusive 

Já o mesmo não sucede èonr 1956. - 	ano 	a os, presiuente. damente 	a competência do' conselho no interrogatório, que,' de várias ,ve 

laçao a maquina que ao reu foi en D ano 	ins 	re a or, com o seguinte 
. 	

. caiara," abrindó-se a do Exmo. Juiz zes,' adquiriu sessenta dúzias de ca- 

tregue nesfa Capital 	mas que êle 'o O seu presidente Cessara a competen misas vendidas a êle pelos gatunos 

a vendeu em Juiz de Fora 	Nessa «Reza a denuncia que 	 - Pedro Vi 
cia do conselho 	mas 	não obstante Alegou quenão sabia 	nem podia 

parte o processo e nulo, por incom- eira de Paula e Almiro Vieira de o Exmo 	Juiz continuiou a inquiri deduzir que a. 	mercadorias fôssem 
petencia  rationi loci Paula 	irmaos que 	eram, e 	bons 

lo 	(o que se vê a fls 	90 v) furtadas, tendo a defesa apresenta 

amigos de certo tempo a esta Par Inquirindo o 	ainda 	colheu 	dêle do testemunhas que depõem que o 

Assim, considerando o réu Ko- te, 	tornaram-se 	inimigos, 	ou, 	me- , 
uma agravante e uma atenuante 	e peticionario sempre procedeu de boa 

levich Hristo incurso na sanção do 
, 

lhor 	tornou se o denunciado Pedro 
, 	 -- foi coni aias' respostas,', inclusive es- fé. 'Mesmo assim nãp se .èsmecem 

art 	168 	do Codigo Penal 	por ter inimigo do seu irmao Almiro 	pela 
sas 	que 	em consequência 	senten declarações as 	 que o 	peticionario 

se, apropriado indãbitamente' da má- circunstancia 	de 	deixar 	ou .êste, 
ciou 

' 	 ' 	 ' 	 ' 

prestou 	no 	inquerito, 	onde 	disse, 

quina de calcular Remington Rand, mandar que as suas criações pastas-' ' 

Ãssim, 'eu anulo à julgamento, pe- 
sem nenhuma coação, que; compra-
va as' mercadorias 	élas lhe porque 

• n. 	73.911.444, 	esta 	Câmara, 	aten- 
dendo às circunstâncias judiciais, fi- 

sem 	no terreno daquele» fis. 	(2);' 
isto, no mumciplo de Viçosa, no lu- lo' defeito da incompetência, que, de . ensejavam maior margem de lucro 

xa em três anos de reclusão a pe- gar denominado - «Sao 	Domingos»,. 
todos 	os defeitos, é o 	maior. 

' 

do qu 	as compras 	regularmente 

na-base e a torna definitiva, por me- 
, 

onde o reu e paciente confinavam,. 'Andrade. Walfnido 	 —josé Alcides feitas. 	Disse, 	ainda, 	que, a princí- 

ristirem agravantes, atenuantes ou ou confinam, nas suas propriedades 	. 
' Pereira. 	' 	 - pio, oferecia preço melhor e depois 

causas especiais de 'aumento ou - di- rurais. 	 ' 	 ' 
' preço mais baixo, demonstrando, pa- 

minuição. A reincidência não 	está 
, 

Ora, a 8 de outubro de 1952, o pa- 

' 	 ' 	 ' 	

' 	 oOo- 	' 	 ' 

' 	 ' 
	

-  . 

'indiferença ra' isso, 	 pela 	'compra, 
chegando mesmo 	desconfiar a 	 que devidamente comprovada nos autos, ciente repetiu o seu ato, repetiu o CRIME CONTINUADO - 	 «SUR- as mesmas fôssem furtadas e ten- 

Quanto ao outro crime 	deverão 
ato de deixar animais seus pasta- 	' 

rem em terreno «dito» de 
., , 	 sis» - DENEGAÇÃO 	- ' do advertido os vendedores de. que 

ser remetidas cópias ou traslado das 
proprie 

dade do réu; e êste, .revoltad 	aia- ' ' 	__ 'Via' de regra,' não deve ser 
o negocio podia dar confusão Vê se 
da tudo isso 	não houve 'injus- que peças 	necessarias 	do processo 	ao 

Exmo 	Sr 	Dr. Juiz de Direito da 
tou o irmão a foiçadas 

O auto de corpo de delito descreve 
concedido o «sursis» em crime tiça na condenação do peticionario 

'Vara S  Criminal da comarca de. Juiz 
de Fora. Custas 	Estado. 	Be- pelo 

os muitos profundos ferimentos pra- 
. 

continuado, pois a reiteração do 
ato criminoso tira ao Juiz. a pos- 

não trazendo ele novas provas que 
autorizem juízo. diverso a 	respeito 

lo Horizonte 	21 de agôsto de 1956 
ticados no paciente,, de onde veio' a 
morte (fls 	10111 v) 	e 	como pro 

 sibilidade de 	presumir 	que. o .do processo. 
- Mano Matos presidente - Jose va da autoria basta a confissão que- 

agente não volte a dehnquir Improcede 	tambem o pedido no 
Alcides 	Pereira, 	relator. 	- 	Dano 
Lins. 

se encontra no interogatório do réu 	' . REVISÃO N. 2.289 '-,,-', 	Relator: 
que concerne a suspensão condicio 
nal- da.' execução. da pena. Não há, 

- Walfrido Andrade. 	,. em Juízo, às fis. 22123-v... 	' 	 , 	 ,  ' Des. ANTÔNIO PEDRO BRAGA. 	. , como se. sabe, um critério fixo para 
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e, na outra, um embrulho. O , réu não 
conseguia provar hav praticado o 
crime tendo a seu favor a excluden-
te alegada. Depois de pronunciado; 
foi submetido a exame dé sanidade 
mental no Manicômio Judiciário de 
Barbacena, e' o laudo concluiu que 

- o réu' 	«não' pode ser beneficiado 
pelo reconhecimento da' 'sua irres-
ponsabilidade, com assento no ar-
tigo 22, 'do Código Penal, mas deve, 
sim, tór limitada a sua responsabi-
lidade, por se tratar de agente que 
pela .sua meiàpragia nervosa cons-
titucional, não possui a plena ca-
pacidade de entender 'o caráter cri-
minoso do fato ou de determinar-se 
de acôrdo , com êsse 'entendimento. 
Reúne êle, pois, as condições previs-
tas no parágrafo único, do artigo 22, 
do Código penal». O 'réu recorreu 
da sentença de pronúncia na parte 
que reconhece a agravante do pa-
rágrafo segundo, n.  IV, do dito Có-
digo, isto é,. recurso que tornou im-
possível a defesa da vítima. Além 
disso, ao que parece, desejá que se-
ja reconhecida a seu favor, a cau-
sa de 'diminuição' de pena - violen-
ta emoção - (artigo 121, parágra-
fo primeiro, do referido Código). A 
sentença de 'pronúncia está: muito 
'bern fundamentada. A causa de di-
minuição de pena, e bem' assim a do, 
parágrafo único, co artigo '22, do 
mesmo Código, sbmente o Tribunal 
do Júri pode tomar conhecimento, 
nesta fase do processo. O réu Edu-
ardo Pinto Pessoa Filho, apesar'de 
sua meiopragia, é um individuo in-
teligente, astuto, constando, ainda, 
nos autos, ser chantagista e con-
quistador de 'mulheres, sendo, ape-
'nas, um fronteiriço, e nunca um 
alienado mental. i A jurisprudência 
dos nossos Tribunais, ao interpretar 
o dito parágrafo único, do artigo 22, 
citado, não socorre à pretensão do 
réu, ,ora recorrente. - «A exclusão 
das agravantes, por incompatíveis 
com: a perturbação ,da saúde -men-
tal, artigo 22, parágrafo único,, além 

.de vedada no art. 50 1  é repelida pela 
lógica. A perturbação mental do ar-
tigo '12, parágrafo único, não reti-
ra ao agente a capacidade de que-
rer e de" entender o 'fato criminoso, 

e, portanto a,s circunstâncias em que, 
o pratica.' O agente' continua cons-
ciente do fato e das circunstâncias 
do mesmo: êle sabe o que "está fa-
zendo e como' o está fazendo. No 
caso, sabe que está matando, etc.». 
(Acórdão unânime do Tribunal' de 
Justiça do Distrito Federal, ia '«Ar-
quivo Judiciário», volumé 92, pági-
na 184). E-o emineate Nelson Hun-
gria, relator do acórdão, ia «Revis-
ta Forense», vai. 102 1  página 187, as-
sim decidiu:'' «A 'semi-responsabili-
dade não exclui a capacidade de do-
lo e não é, portanto, inëompatível 
com o reconhecimento de qualquer 
agravante, qualificativa ou não. A 
chamada semi-responsabilidade 'ou 
responsabilidade restrita nãó signi-
fica 'mais do 'que culpabilidade atè-
núada.- 'A inferiórizáção psíquica 'do 
agente não é de' molde' "a anular a 
capacidade penal, mas' é unia cau-
sa especial de atenuação». 'A cau 
sa de diminuição de pena, prevista 
no artigo 121, parágrafo primeiro, 
do Código Penal, é uma pretensão 
absurda, não provada pelo réu, e 
que significana uma desclassifica-
ção espeoial quando, nos autos, es-
tá provado o homicídio qualificado, 
com a qualificativa acima menciona.-
da. A sentença de' pronúnciá 'está 
muito bem fundamentada, aliás, até 
digna de elogio,'  e não merece 'qual-
quer reparo. - L . Custas afina 

Belo Horizonte, 22 de junho de 
1956. -' Felício Cintra Neto, rela-
tor. - A. P. Braga. 
-Presidiu e foi voto vencedor o Ex-

mo. 'Sr. Desembargador J. Burnier. 

oOo-- 

CITAÇÃO EDITAL - QUANDO 
SE JUSTIFICA - NULIDADE 

- A citação por edital, pena 
de nulidade, só se faz quando 
o oficial de justiça' porta por 
fé que o réu não foi encontra-
do, estando em lugar incerto ou 
não sabido, ou se oêulta para 
não ser citado por mandado, 
formalidade que se dispensa 
apenas quando se trata de in-
divíduo comprovadamente vadio, 
sem residência fixa. 
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a concessão do «sursis». A sua con- A C Ó R D Ã O 
cessão é a regra geral e a denega- 
ção 	a 	exceção, 	entendendo 	alguns Vistos, relatados e discutidos ês- 
doutrinadores que deve ser concedi- tes autos de recurso crime n. 2.174, 
do sempre que o delito fôr culposo. da comarëa de Uberlândia, em que 
Mas, o que prepondera na aprecia- é recorrente Eduardo Pinto Pessoa 
ção do benefício é o elemento sub- Filho e recorrida a Justiça, acordam, 
jetivo. 	Para 	concedê-lo 	ao 	réu 	é em Segunda Câmara Criminal do 
preciso que o Juiz se sinta segu- Tribunal de Justiça de Estado de 
ramente convencido de que êle não Minàs Gerais, adotados o relatório 
tornará a delinquir. E aquêle que de fis.. e o parecer da Procuradoria 
pratica crime continuado, como é o Geral do Estado, como partes inte- 
caso •dos autos, não oferece ao jul- grantes dêste, por votação unânime, 
gador, pelo menos, na maioria dde negar provimento ao. recurso, para 
casos, a tranqüila conclusão de que confirmar a sentença de pronúncia, 
não tornará a delinquir. Assim, nos pelos seus próprios e jurídicos fun- 
crimes continuados, em que há a rei- damentos. 
teração do ato criminoso, e nos cri- O réu Eduardo Pinto Pessoa Filho 
mes -permanentes, em que o agente foi pronunciado 	como incurso 	na 
persiste na prática do delito, não de- sanção do artigo 121, parágrafo se- 
ve ser concedido o «sursis». Os an- gundo, 11. IV, do Código Penal (re- 
tecedentes e a 	personalidade 	do curso que tornou impossível a date- 
agente são os dois pontos fundamen- •sa da vítima),, e por ,haver, no. dia 
tais 'que o Juiz deve considerar pa- 14 de outubro de 1954, no aeropôrto 
ra a' suspensão condicional da exe- da cidade .de Uberlândia, cêrca das 
cução da pena e não é boa a- perso- 13,30 horas, quando 'a vítima Vai- 
nalidade do 	autor.  de 'crime 'conti- ter Barra de Godói, estava despreo- 
quado. O Juiz prolator da sentença cupada, desfechado contra esta ti- 
não foi arbitrário ao negar o «sur- ros de revólver, matando-a no. pró- 
sis» e sua decisão, confirmada na prio 	local 	'onde 	recebeu 	os 	tiros, 
instância da apelação, não merece sendo que os dois primeiros foram 
reforma por yia do presente, pedi- desfechados 	nas 	costas 	da vítima 
do de revisão. - Custas por lei. e o último atingiu a região frontal. 

Belo Horizonte, 21' de junho de O crime foi praticado por' vingança, 
1956. - Amilcar de Castro, presi- eis que 

1
o réu, tendo-se separado de 

dente. - Antônio Pedro Braga, re- sua amante, e 'que era a progeni- 
lator. 	- 	 J. 	Bürnier, 	vencido, 	eis tora da vítima, senhora milionária e 
que absolvia o peticionário. 	' viúva, goiana, mas residente no Rio 

de Janeiro, atribuiu à vítima, como 
causadora daquela 	separação, 	ou, 

oOo conforme alegou o acusado,' assim 
agira por ter sido cênsurado, cer- 
ta vez, quando foi encontrado em 

SEMI - RESPONSABILIDADE - 'colóquios 	amorosos 	no 	apartamen- 
AGRAVANTES E QUALIFICA- to da mãe de Valter. Por aquêle, ou 
TIVAS 	COMPOSSIBILIDADE .- êste, motivo, 	agiu 	com premedita- 

ção, imbuído de vingança. Além dis- 
-' 	A 	semi-responsabilidade so, como ficou dito, a vítima não es- 

não , exclui a  capacidade de do- perava ser agredida. Estava chegan- 
lo e não é, portanto, incompa- do de viagem e devia tomar outro 
tível com o reconhecimento de avião que a conduziria ao Estado de 
qualquer agravante 	qualificat Goias Completamente distraida, coa 
va ou não. , versava' cóm o dóspachante do ao- 

ropôrto, e, pela posição em que se 
RECURSO N. 2.174 - Relator: encontrava, estava de costas para o 

Des. ANTÔNIO FELÍCIO CINTRA réu. A ,vítima' morreu trazendo em 
NETO.' 	" 	 '' 	 ', 	 ' 	 . uma das, mãos os óçulos Ray-Ban. 
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RECURSO N. 2.185  - Relator: 
Des. ANTÓNIO FELÍCIO CINTRA 

da, tefldo o seu defensor, no prazo 
tega1, oferecido a alegação 	de prévia 

, 	 • cessado, COi: as formalidades legais. entretanto 	bso1veu ; 	 e, • à ape1ção 

NETO. defesa. Depois disso, dita ré foi cita- 
- Custas «ex lege». 	• 

Belo Horizonte, 22 de junho de 
da Promotoria, a Procuradoria Ge-
ral opinou pelo inprovimento; quan- . 	 . 	 . 	 . 	 . 

A C O R D Á O 
da por edital, além. de ser.. decreta- 
da a sua prisão preventiva que, em 

: 	 . 1956. • -. J.• Burnier, • presidente. - 
Felicio Cintra Neto relator.  

do lembrou esta página de 	Maga- 
lhães Drummond 

Vistos 	relatados e discutidos ês 
crime de tentativa de homici4io 
obrigatoria 	Entretanto 	para o co- 

Foi voto vencedor o do Exmo Sr 
Desembargador A Pedro Braga 

«A 	ei penal nao poderia legali 
zar o exercicio 	da 	medicina 	em tes autos de recurso crime n 2.185 1  reu Jose Ribeiro 	vulgo «Jose Cô qualquer dos seus ramos por quem 

: 	 • .i 
da  comarca de Bom Sucesso em que 
é 	 José 

co», não houve decreto de 	prisão não se houvesse habilitado na for 

	

recorrente 	Ribeiro, 	vulgo 

	

«Jose Côco» 	e recorrido, o Jmzo, 
preventiva,. iião • tendo sido 	expedi- 
do mandado paia a sua citação, dai 

: • 	 ,. 	. 	 oOo ma da lei. 

acQrdam, em Segunda Câmara Cri a impossibilidade do oficial de jus 
A aplicação de pena 	entretanto, 

ficara condicionada as circunstancias minal do Tribunal de Justiça. do Es- tiça de fazer as. necessárias dligên- 	• EXERCÍCIO ILEGAL DA MEDICI- locais. tado de Minas Gerais, por votação 
unânime, dar provimento ao recur- 

cias para a sua localização e cita- 
çã 	pessoal. 	" 

NA. 	APLICAÇÂO DA PENA A aplicá-la, sempre, incondicional- 
. 

so 	para anular o processo movido 
. 	 . 	

. 

Apesar disso 	o Juiz o conside 
CONDICIONADA ÀS CIRCUNS- 
TÁNCIAS LOCAIS 

mente, 	à simples 	constatação 	do 
exercicio cia medicina 	habilita sem contra. o, recorrente, exclusive a. de- 

nuncia 
rou foragido, determinando a sua . . ção. legal, seria incidir, na maioria 

Na noite de 14 para 15 de agôs- 
citação por edital que foi feita com 
a 	publicação. 'do 	edital 	no 	«Mina 

- 4 aplicação da pena nos das vêzes em mal muito pior do 

to de 1952 na cidade de Bom Su Gerais» 	e afixado no local do cos 
. 

' 
. 	 crimes, de 	exercício ilegal 	da' 

medicina 	fica condicionada 	as 
què os derivados dos erros dessa me- 
dicina 	leiga, 	não 	raro 	eficiente, 	e cesso 	em um baile 	o recorrente 

segu}ou a vítima José Rita, 	es- que 
tume 	daquele Foruin 	O processo, 
com 

circunstâncias locais que e 	em largas zonas do nosso 

tava embriagada e Valdevina Mar 
' referência. ao 	recorrente; éstá 

nulo 	salvando se 	apenas 	a denun 
. ... 	 ..-, 	 : 	 . 	 . 

APELAÇÃO N. 11 565 - Rela 
interior, a única com que contam, 
embora vêzes sim, vêzes não, iluso Lins deu-lhe pancadas 	na 	cebeça, 

usando de um pau isto e «mão de 
cia. A citação por edital só :e. faz, 
quando 	o 	oficial 	de Justiça 	porta 

i 	 tor: Des.' .DARIO 'LINS. riamente, as suas populações. 
pilão» 	produzindo lhe lesões de na- por, fe que o réu não foi encontra A C Õ R D À O 

«Punir sempre levaria muitas vê 
zes a dolorosa verificação de que tureza grave 	conforme 	consta do 

auto de corpo de delito e do auto 
do, 	estando 	em 	lugar 	incerto 	ou 
não sabido 	ou se oculta para não 

realmente 	no «sumum jus» esta a 
de exame complementar de fls e fis ser citado A jurisprudência abre ex Vistos, relatados e discutidos ês 

«suma injuria» 	- (C 	P. 	ed 	R.  
F 	vol IX pags 1511152) Foram 	pronunciados 	inqursos na 

sanção do artigo 	121 	combinado 
ceção quando se trata de individuo 
vadio sem residência fixa, mas nos 

tes autos de apelacão n 	11.565 	da 

com o artigo 12 n II, do Codigo Pe- autos não existe tambem essa pro 
comarca de Bom Despacho 	apelan 
te a Justiça e apelado José de Oh 

E, diante do caso 	e 	dêste 	con 
selho de 	mestre, 	eu 	me 	reve nal 	José Ribeiro recorreu da sen 

tença de pronuncia, tendo seu dig 
va A jurisprudência brasileira e pa 
cifica 	inclusive do Supremo Tribu 

veira Filho 	acordam em Primeira 
Câmara Cri 

jo em Salinas, de comêço de 	1925 
no defensor usado 	na petição 	de 
fls 	da 

nal Federal 	que - «a citação por 
minal do 	Tribtinal 	de 

Justiça do1 Estado de Minas Gerais 
a fins de 	197, 	no 	deserto 	que 
aquilo era 	recorrendo, tranquila- , expressão «apelar» 	quando 

se trata de recurso em sentido es 
edital so se ordena depois de apu 
rar se que não e possivel localizar, a 

aegar provimento a apelação 	ado- 
tado para tanto o voto abaixo - 

mente 	para pessoas da minha fa 
milia e 	mim, a uni farmaeêu para trito,. e, assim, foi processado o re- 

curso. 	Alegou vício 	de 
pessoa a ser citada. Provado, pórém, . Custas «ex lege». . 	 . tico prático (bela inteligência e be- .sér,io 	cita-- 

çao não tendo sido expedido o com 
que o acusado está foragido de seu 
domicilio 	nada ha que possa arguir 

' Belo 'Horizonte, 	7 	de 	agôsto . de la alma que a política sertaneja con- 
petente mandado 	sendo o recom contra a validade da citação edital» 

1956 - Mano Matos presidente - 
Dan o  L,ins 	relator, com o seguinte 

quistou para, após 	maltratar muito 
grosseiiamente) 	nunca pensando do citado por edital 	Depois da ale 

gação de nulidade, entrou no iné- 
(«Revista Forense» volume 109 	á 
gina 174;. 	 dos Tribunais», .«Revista 

voto em crime e sempre muito grato a 
rito com 	o proposito de inocentar 

. 

volume 141 	pagina 545) 	O recor 
' «A Promotoria dê Justiça,' 	em 

Bom Despacho 	denunciou Jose de 
êle 	. 

	

Conto 	ate 	indo um medico que o recorrido, pedindo a sua impro- 
núncia.. O Dr. Promotor de Justiça, 

rente não foi citado como manda.. a 
lei 	que, aliás, é muito clara, sendo 

Qliveira. Filho' no 'art. 284, ná. 	1 e para aquela cidade, a confiança, in- 
nas suas longas alegações 	pediu a o processo nulo 	exclusive a denun 

- III,. do. Código Penal, que pune o 
«curandeirismo» 	e o que se encon 

clusive a minha, continuou no far-
maceutico 	muito mais pratico 	 me confirmação da sentença de pronun 

cia E finalmente 	o novo e digno 
cia 	isto com referência apenas ao 
dito recorrente, eis 	a re Vai que 

tra nos autos 	a evidência 	e que o dico do que êsse médico 
Juiz 	de 	Direito 	daquela 	comarca devina Martins esta foragida e ain 

reu 	entendido em medicina, e go- 
zando de larga confiança atende aos Revendo me 	naquele periodo 	de manteve a referida sentença A Pro 

curadoria Geral do Estado, no seu 
da não foi intimada da sentença de 
pronuncia 	sendo 	 de que a certidão 

que o procuram 	jamais se negan que, por outros varios muitos mo 
parecer 	acha que deve ser negado fls 	72 verso 	dando comofindo O 

do a lhes indicar para os seus ma 
les 	o medicamento 	lhe 

tivos 	não tenho qualquer saudade 
provimento ao recurso etc - E' o 
relatono 

prazo para recurso, foi feita fora, 
que 	pareça 

propicio 	sem prova porem nenhu 
tanto me fizeram sofrer 	- Sei 
dar razão ao Juiz e a Procuradoria 

Merito - A re Valdevina Martins 
ou antes do tempo O novo e digno 
Juiz da comarca deve providenciar 

ma, de que para isso, exija recom Geral - Nego provimento a ape 
foi' citada pessoalmente, 	interroga- para qie o réu seja citado e -. 

pensa monetaria 
. 	 'Regularmente 	 Jz processado, o 

lação» - Walfrido 1  Andrade - Jo 
Alcides Pereira.- ' sé 
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r AÇÃO PRIVADA - ESPÓLIO -' ditos que a lei lhe confere para a . 
do, pois, de ação privada o crime 

. 	
art. 161,, parágrafo primeiro, item 

instalações adequadas, para a. reali-
zação da sessão 	do • Júri, pediram ILEGITIMIDADE DE PARTE defesa do acervo, resultante da su- . 	• 

. 

L. . cessão. O espólio, sem ser prôpria- do Código Penal decidiu bem o 
Juiz, 	 • No rejeitando a . queixa. 	q& 

desaforamento. 
- O espólio, que não é pes- mentei ,  pessoa jurídica,tem, pois, no se • refere • ao crime do art. 350; pa- 

A Egrégia Primeira Câmara ne- 
gou a medida, por não haver decor- 

. soa jurídica, não pode ser parte 
em processo criminal. 

inventariante, o seu . representante 
legal. Pode j  portanto, o inventarian- 

. rágrao único, item , iv o querelan- rido o prazo de um ano, a contar da 
. 

te praticar todos os atos. que foren . 	 . 
te, ainda que fôsse parte legítima, data do recebimento do libelo. Em 

. 

. RECURSO N. 2.183 - Relator: .necessarios e propor as ãões que • 	. 
pieria oferecer queixa, porque 

° crime é de ação pública e depen- 
nova petição, os pacientes reiteram o 
pedido, dando-lhes o fundamento de Des.  ANTÔNIO PEDRO BRAGA. forem precisas, em nome do espólió. 

Já o aitigo C. P. Civil, de Minas dis- 
' . 

deria a queixa de ausência de de- 
. 

que na . comarca não há clima de 
A C Ó R D Á O punha que podia, em nome do es- núncia do Ministério Público. Em fa- isenção para o julgamento e teimam 

pólio, acionar e ser acionado. E, em 	
. 

. ce . do exposto, entendo que se deve no argumento anterior de ausência 
Vistos, relatados e discutidos ês- face do que estabelece o 	85 do . 

negar. provimento ao recurso, man- 
dando-se que o Juiz éncaminhe os 

de instalações adequadas. O Juiz, em - 

resposta ao pedido de informações, tes autos de recurso n. 2.183, da co- 
marca de Rio Novo, recorrente Emí- 

C. P. Civil, é o espólio representado 
em Juízo, ativa e passivamente, pe- autos aõ Dr. Promotor, para que diz què a comarca é nova, nela não 

dio de Oliveira Cancela e recorrido lo inventariante. Mas, a prática dês- aprecie 	a 	outra 	imputação, 	ofere- 
cendo 'ou não a denúncia, como en- 

se realizaram ainda sessões de Jú-
ri e, por isso, não tem «conhecimen Oscar Casali, acorda a Segunda Câ- 

mara Criminal do Tribunal de Jus- 
ses atos . e o exercício dêsses direi- 
tos, por . parte do 	. inventariante, e . 

tender - A. Pedro Braga. - Gen- 
til Faria 	Sousa. 	J. Furtado e 	 de 

to próprio da personalidade do cor- 
tiça de Minas Gerais, por unanimi- em nome do espólio, devem cingir- 

. 

. 	 - 

Mendonça. 
po de jurados». Entretanto, 	(conti- 

dade, négar provimento •ao recurso, se à órbita ciyil, dado que o interês- . . 	 . 
Juiz), devido à nua o 	 grande reper- 

cussão havida nesta comarca do cri- para o fim de confirmar a decisão se dos herdeiros é o da preservação 
: oOo me por êles praticado, há dúvidas recorrida, determihando, todavia, ao do espólio e de caráter exclusiva- . - 

sôbre a isenção nécessária para un Dr. Juiz qué remeta os autos ao Dr. 
Promotor. de Justiça para a apre- 

mente patrimonial. Há a .considerar, 
ainda que o inventariante nãy pode 

, 	. 
. DESAFORAMENTO - DÚVIDA julgamento sereno dos mesmos réus». 

ciação da imputação referente ao pa- estabelecer contratos onerosos 'para 	. 

. 	
. 

. 
SÔBRE. Á 	IMPARCIALIDADE 
DOS JURÁDOS - CONCEITO 

A respeito das instalações, informa 
o Juiz 	a situação continua que 	 a rágrafo único, item IV, do art. 350, o espólib e 	s seus. atos estão sujei- . ,. 	. 	 . 	- 

do Código Penal, oferecendo. êle oú 
não, . como entender que deva Ia- 

tos à fica1ização dos herdéiros e su- 
bordinados às decisões do Juiz. Não 

.. 
A dúvida sôbre a impar- 

mesma. 
No que toca à ausência de salão 

zê-lo, a denúncia por êsse .. crime. - há, por. outro lado interêsse para o- cialidade dos jurados para coa- ,, e inobffiá±io adequados, não 	pode 
Custas por lei. . espólio em que. a1uém Seja Penal-  

. 	 . cessão de desaforaniento, deve éla autorizar a concessão da medi- 
. 

Belo Horizonte, 10 4e agêsto de mente punido por crime praticado 
: 

resultar 	de influências 	cõncre- da. pleiteada. Os pacientes éstão sob 
1956. '- 'Antônio Pedro Braga, pre- contra êle.. Isto poderia dar-se, ape- . • o , 	tas exercidas sôbre 	corpo de 

jurados 	 interes- pelas 	pessoas 
os efeitos da . sentença. de pronúncia 

sidente 	e. relator, 	com 	o 	seguinte nas, quando hõuvesse necesaldade' do' 	
' sadas no julgamento. 

e não decorreu' ainda um ano da 
data do recebimento, do libeló. Pre- voto: 	. 	. 	. 	 . 	.. 	.. 	. 

O Dr. Juiz rejeitou .a queixa sob 
julgado penal para eficácia no Juí- 	.. 
zo. cível, hipótese a meu ver -impos-- 	

. 

- 
. 	 . 	 . 

valece, pois, o motivoU que levou a 
o fundamento de decadência e, ile-; sível no caso dos. autos. Se por ação. DESAFORAMENTO N. 345 - 

Relator: Des. 	ANTÔNIO 	PEDRO 
Egrégia 	 m Primeira Cara aô acór-
dão que denegou o primeiro pedido. gitimidade de parte. Quanto ao pri- 

meiro fundamento não tem razão o 
're- civil o espólio se reintegra, se 

compõe, se indeniza, se refaz e sede- 	. 
BRAGA. 	. Rêsta • 	exame d0 fundamento' 

Juiz porque 	embora o fato incri- 
minado tenh'a ocorrido em 5 de se- 

fende, não pôde o . inventariante iii- 
. 

. ....... 	, 

A C O R D Á O 
ferenté à dúvida quanto à imparcia-
lidade dos jurados. Os 	ale- pacientes tentar: ação no juízo penal. Disso não . 

tembro de 1955 e a queixa haja si- resulta, todavia, que o espólio, não' 
" 	Vistos, relatados e discutidos ês- 

gam que não há na comarca clima 
de isenção 	o julgamento para 	 e o 

depois, pode muito bem o querelan- 
do a presentada mais de seis meses possa ser sujeito passivo de delito, .o 

que seria absurdo. 	. 	 . 
tes autos de desaforamento n. 345, Juiz informa que há dúvida sÔbre, a 

te ter. tido 	dêle 	notícia 	posterior- Evidente, por. .outro lado, seria a- .. da comarca de Brumadinlio, pacien- realização . do 	. julgamento 	sereno.' 
mente.. este motivo, por si só não precariedade 	da 	relação 	processual,. / tes Ainaro e Antônio Pedrosa, acor- 

da 
Confessa, porém, o Juiz que, por ser 

autorizaria a rejeição da queixa, sa- que se. estabeleçeria entrern espólio e a Segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça de Minas Ge- 

nova a co-marca, não conhece bem o 
corpo de jurados. '0 julgamento em bido que o prazo de decadência se 

conta da' .data e,m que o represen- 
réu, em ação privada com a só fi-. 
nalidade de. punição de caráter pe- 	

. 

1 .rais, indeferir o pedido de desafora- fôro estranho é medida 'excepciónal, 
tante tem notícia do fato e de quem nai. Como., admitir-se que o. espólio, . 	

' 

' meiito 	 ' 	. 

Os pacientes forám 	roiumciados, 
que decorre 'da existência provadá 
de qualquer dos motivos 	previstos é o seu autor. O fundamento de ile- 

gitimidade. de parte é,. •a meu ver, 
que não é pessoa jurídica, possa ser' 
parte. em processo criminal? Com o na comarca de Brumadinho, 	omo pela lei. E' preciso considerar sem- 

procedente. E' fora de dúvida que advento da partilha, 	. espólio deixa ' 
, 

, 	•. incursos nas penas de homicídio e, 
libelados em 30 de janeiro do cor- 

pre 	o 	princípio: 	«Ubi 	facinus, 	ibi 
paena» O réu, em verdade, deve ser, o inventariante representa o espó- 

lio, podendo, em nome dêle, agir em 
de. existir 	e. cessam, 	conseqüente- 
mente, os. direitos do inventariante . 

rente ano, não fõram submetidos a 
, 

julgado' pelo Júri da comarca onde 
Juízo ou não. Até à partilha o inven- como seu representante. Neste caso ,; julgamento. 	.; 

Em 16' de fevereiro, sob' o funda- 
o crime se deu. Magarinos - Tôrrês 
vê nisso a maior virtude do Júri. «... -. 	. tariante tem .a posse efetiva e reaL 

do espólio, podendo usar. dos iater-. 
dar-se-ia a perempção da ação, à fal- 
ta. de sucessor do inventariante. Sen- 

. 	. 	
, mento de falta rn  de pr 	pr édio próio e a maior virtude do Júri é o julga- 
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meio de «habeas-corpus», 

«HABEAS-CORpUS» N. . 11.304 
Relator: Des. J. FURTADO DE 

MENDON'ÇA.  

ACRDÃO - 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de «habeas-corpus» n. 
11.304, de Belo Horizonte, em.'que-
é impétrante Sebastião de Aguiar, 
acordam os Juizes da Segunda Câ'-
mara Criminal do Tribunal de Jus-
tiça, em não tomar conhecimento 
do pedido, .por não ser casõ de 
beas-corpus». . . . 

O pedido 'do paciente,. que se en-
contra condenado à pena. de três 
anos de reclusão, é para que seja 
expedida, imediatamente, carta de 
guia. para sua transferência para, a 
Penitenciária de Neves. A transfe-
rência de prêso não é medidà.. a ser 
pleiteada pos' meio de<habeas-cõr-
pus», sendo de. se ponderar'' qise o 
Dr. Juiz Municipal informa que já 
tomou providências para a. expedi-. 

Sendo decorrência natnv,1' dn. 	 ,, .,..... 	 ., 	 ...... . 	 -. - 

nhecem, ou estejani mais em con-
dições de apreciar-lhe o caráter, pe-
la ciência pessoal dos seus antece-
dentes e' os da vítima, do meio so-
cial e da moral aí dominante». 
(Paoc. P.. do Júri - 257). 

A deslocação da competência por 
suspeita sôbre a imparcialidade deve 
ser, pois,- sèriamente examinadá pe-
lo Juiz. Não basta que se percebam 
na população sentimentos favoráveis 
ou contrários ao acusado. Todo cri-
me desencadeia, nos lugares onde 
são praticados, essas ',paixões e ês-
ses sentimentos e isso nada mais 
é do que a natural reação da so-
ciedade atingida pelo fato. A dúvi-
da sôbre a imparcialidade deve re-
sultar de influências concretas, exer-
cidas sôbre o corpo de jurados pe-
las pessoas interessadas, no julga-
mento. No caso «sub-judice» o Juiz 
informa que a dúvida quanto a um 
julgamento sereno, resulta da. re-
percussão do crime. Ora, a reper-
cussão do crime é conseqüência na-
tural. da sua prática, e' . tanto maior 
é ela quanto mais grave 'é o delito. 

JURISPRUDNCJA MINEIRA 

mento do homem pelos Que o. co- 	 mpdi,1, 	,. 

-'----. 

criminoso a repercussão jamais pom 
Ue. 	 - 	 ustas na 

forma da lei. 	. 	 ..' 	 . 

de autorizar,  desaforamento, se não Belõ Horizonte, 10 de agôsto de 
se provam situaçõe. de grave de- 1956. - Antônio' Pedro Braga, 'pre- 
sajustamento . em 	conseqüência 	do sidehte. - J. Furtado de Mendonça, crime. . Demais disso,. as recusas e .a relatõr. - Gentil Faria e Sousa. 
suspeição prévia, como bem acen- . 	 . 

tua:  Magarinos 'Tôrreg, oferecem às  
partes oportunidades de boa seleção; . 	 . 	 . 

do conselho. Assim 	à falta de ele- RECURSO - CO-RÉU 'OFENDIDØ 
mentos seguros de que decorra a 

- PODE INTERPÔ-LO 
dúvida a respeito da imparcialidade 
dos jurados da comarca de Bruma- 

- Desde' que o . co-réu figura 
dinho para o julgamento dos pacjen- no processo, como ofendido, é tes, . indefere-se o pedido, de desafo- . 	 irrecusável o . seu direito de 're- ramento. - Custas por lei. 	- ' 	 correr ou apelar 'da decisão que 

Belo Horizonte, 10 de agôsto de 
195.6. - Antônio Pedro Braga, presi= 

decretar, a impronúncia ou ab-
solvição do 

dente e. relator. - Gentil de Faria e 
co-réu,, ofensor. 

Sonsa. - J. Furtado de Mendonça. RECURSO N. 2.203 - Relator:- 
Des. GENTIL FARIA E SOUSA.- 

«HABEAS-CORpUS» - TRANS- 

. 	

' 

ACÓRDÃO 
. . .....'  

FERÉNCIA DE PRÊSO .- , DES- Relatadós 	e 	discutidos 	êstes 	au- CÂBIMNTO 	. tos de recurso criminal n. 2.203, da. 

- Transferência de prêso não 
comarca de Pium-i, recorrentes' Jo-- 
sé' 'Elídio' Gomes' e: outros e recor- 
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ridç, 'Joaquim Veríssimo Alves, 	 A C 1Ó R. D Á O 
- acordam os' Juízes da' Segunda Câ- 

mara Criminal db Tribunal de Sus- 	Vistos, relatados e discutidos ês- 
.tiça, por unanimidade de votos, to- tes autos de apelação n. 11.463, da 
i'1sr conhecimento do recurso e d'ès- comarca de Viçosa, apelante a Jus-
provê-lo, mantida a impronúncia do tiça, e apelado Elpídio Ribeiro da 
recorrido.,. , Cruz, acorda ,a Segunda Câmara Cri- 

Peliminarmente, tornaram conhe- minal do Tribunal de Justiça de Mi-
cimento do recürso, nos têrmos do nas Gerais, adotando o relatório .re-
art. 584

1
parágrafo' primeiro, com- tro como parte integrante dêste, dar 

binado com os arts. 596 e 598, do provimento à apelação, para o fim 
Código de Processo Penal, de cassar a decisão absolutória do 

Os recorrentes foram pronuncia- Júri e mandar, em conseqüência, 'se-
dos como co-autores da tentativa de ja o apelado submetido a novo jul-
homicídio praticada contra o .recor- gamento, observadas as 'formalida-
rido e se insurgem, por via dêste des legais. Há nos, autos, apenas, 
recurso, contra a impronúncia do re- uma aparência de 'legítima defesa. 
corrido, também denunciado e pro- O apelado Elpídio alegou que a vi-
cessado por tentativa de morte , con- tima estava provocando quando se 
tra êles, recorrentes. encontravam no local. oSaiu da' ven- 

Desde que o co-réu figura no pro- da para pedir-lhe que não brigasse 
cesso, como ofendido, é irrecusável o . e recebeu três tiros, que revidou com 
seu direito de recorrer ou apelar da dois' outros. Alegou' mais q.ue a 
decisão que decretar a impronúncia prostrou sômente depois de, caído 
ou- absolvição do co-réu, ofensor. E' com o tiro que dela recebeu na re-
neste sentido, a jurisprudência dêste gião glútea. Há, realmente, dúvida 
e do: Egrégio 'Supremo Tribunal Fe- - a respeito' da .iniciaitva dos dispa-
deral («Jurisprudência Mineira», vol. ros, embora a prova que melhor 
111692; «Révista' Forense», vol. 1231 	consona com a realidade dos' fatos 
234, 1601378). 	 autorize a corclusâo de que o pri- 

De mentis, mereceu integral con- meiro disparo partiu 'da arma do 
firmação o despacho recorrido, de- réu, explicando-se .o ferimento re-
cretando a 'impronúncia, - do recorri- cebido 'pelo réu' pelos movimentos 
d,o, 'em face da ausência absoluta de 'que .êle fêz durante a cena. 
prova de 'sua responsabilidade. - 	Da prova resulta, todavia, a cor- 
Custas «ex lege»; ' . . 	, ' ' 	teza de que o 'incidente entre Ruf i- 

no e SebastiAo (fato que teria im- 

	

Belo Horizonte, 10 'de agôsto de 	pelido o réu), já ,estava encerrado 
1956. 	Antônio Pedro Braga, pre- quando o acusado saiu para defron- 
sidente. - Gentil Faria e Sousa, re- tar-se com a vítima. Dirigindo-se a 
lator. -- J. Furtado de Mendonça. 	Rufino, o réu o fêz, não em tom pa- 

	

- 	cífico, mas, de ,modo ameaçador, di- 

	

- 	 zendo-lhe que para bater. em Se- 
oOo 	, 	' 	bastião teria de bater nêle primeiro. 

E, circunstância de capital impor- 
tância é 'a de que o réu tinha pre- 

LEGÍTIMA DEFESA: . AUSÊN- vonção com 'a vítima, pois êle pró-
CIA DE, PROVOCAÇÃO - NE- prio afirma que teve notícia.de que 
CESSIDADE - ' ela dissera que, um dia, haveria de 

- dar-lhe um tiro. Ora, se entre a vi- 
- Para que se verifique a le- tima e o réu havia antiga prevenção, 

	

gítima defesa, é necessário que, 	se o incidente anterior estava ter- 
da parte do,, acusado, não tenha minado e se o acusado, mesmo assim, 

	

havido provoCaÇão.. 	- 	- 	saltou fora da venda para dirigir- 
se, ameaçadoramente, à vítima, for- 

APELAÇÃO N. 11.463 -' Relator: çosa é a conclusão de que' não se 
Des. ANTÔNIO PEDRO BRAGA. 	patenteiam nos autos, concomitante- 
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mente, os elementos . que integram a 
legitima defesa 	A atitude do ieu 

em que o Juiz, julgando-o no arti 
129 	do Codigo Penal, go 	 o conde- 

. •: • 	 . • 	 A ausência da nàta de c1- tençá. O fundamentá é o • de que 

foi, sem duvida de provocação a vi nou a seis meses de detenção, e 	a 
pa não origina via de regra a auto apresenta falhas 	que nao es- 

1 k tma cujo enten&mento estava, alem um tempo, lhe indeferiu o «sursis», 
nulidade da prisão em flagran 
te baseada em 	causa, não justa 

pecifica e que não, foi dada ao pre 
so a nota de culpa 	Eis o relato- 

4 
do mais 	conturbado com o inciden- 
te havido antes 

apehndoo reu Sebastião Pedro o ignorando o 	paciente o motivo rio - 

O Código anterior estabelecia, ex- 
fêz 	para 	não mais, obter do Tri 

. bunal êsse benefício. 	• • . 

de sua prisão O requerente invocou em seu pe- 

4 

pressamente, como requisito da Iegí- 
tima defesa a ausencia de provoca 

. 	 . 

Aspecto, únido, sôbre quenão te- 
nho duvida dado 	trecho final das o 

.. . 	 . 	 . 	 . 

RECURSO N. 3.011 -__ Relator: 
dido, dois motivos para obter a li- 
berdade de locomoção: falha do au- 

ção que ocasionasse a agressão. Em- 
bora a lei vigente 	faça não 	referên- 

razões; êste:. . 	 . 
Des MÁRIO MATOS ... 	. 	 . 	 . 

to de prisão consistente na falta de 
entrega da nota de culpa e o fato 

cia expressa à condição, está ela iin- «Espera, pois, confiante, 	que 
. 

. 

A C o R D Á O 
... 	 . 

de o paciente ter, a seu favor, o 

plícita no instituto da legítima de- os Egrégios Julgadores concor- 
. 

" Vistos 	relatados e discutidos ês- 
disposto no art. 310, do C. P. P.. 	s- 
te artigo do código processual pe- fesa que adota. Para que esta se 

'v erifique e necessario que, da par 
dem em reformar a sentença da 
instancia inferior, 	para 	(meu 

. tes autos de «habeas-corpus» n. 	;. na! preceitua que, quando o Juiz 

te do acusado não tenha havido pro grifo) conceder lhe 	suspensão 
3 011 	(recurso necessario) de San 
ta Rita do 	Sapucai recorrente 	o 

veiificar pelo auto de prisão em fia- 
fa- grante que o agente praticou o vocação 	Na hipotese «sub judice» condicional da pena» 	(fis 	54) 

ha apenas como foi dito uma apa Juizo 	e recorrido Jose Pedro Fi to nas condições do art 	19 	ns 	1 

rência de legítima defesa, não poden- 
do, 

Ouvida, a Procuradoria Geral opi- lho 
José Junqueira requereu 	ao Juiz 

II ou III 	do Codigo Penal 	isto e 
em estado de necessidade, em legi- por isso 	prevalecer a decisão 

absolutória do Júri. - Custas por 
nou pelo provimento (fis) da comarca de Santa Rita do Sa tima defesa em estrito cuniprimen 

lei 
Ora, 

	

. 	 . 	 . 	 .. 
atendendo a 	o reu e que 	pri- 

. pucaí uma ordem de «habeas-corpus» to de dever legal ou no exercício re- 

Belo Horizonte 	10 de agôsto de mano 	primariedade que o mesmo 
a favor de Jose Pedro Filho a  qual gular de direito 	podera o Juiz de 

1956. - Antônio Pedro Braga, pre- Juiz «a quo» reconhece; 
foi concedida 	tendo o magistrado pois de ouvir o M. P, conceder ao 

sidente e relator. - Gentil' Faria e atendendo a que êle não con- 
. 

recorrido de ofício di sua decião. 
Os fundamentos da 	concessão 	do 

réu 	liberdade 	provisória, 	mediante 
têrmo 'de comparecimento a todos os .Sousa. - J. Furtado de Mendonça. ta, na . sua vida pregressa, seguiido , . . 

	 «habeas-èorpus», quer dizer, do pe-. atos do processo, sob pena de revo- 

oOo- 
afirmação das testemunhas (fis. 30, 
31, 	31-v.), 	outro 	fato: 	o 	desa- que 

dido da medida foram os seguin- gação; Tal situação não é, pois, ca- 
. 

bons; então, 	. 
tes: Em data de 14 de julho do ano so de concessão de «habeas-corpus». 

«SURSIS» - FINALIDADE .. 
. 	

. 

e) atendendo a que o caso é, bem, 
corrente 	foi lavrado contra o pa-' 

- 	 ciente á'uto de prisão em flagrante 
Trata-se de hipótese em que 	o 

réu tem direito à liberdade provisó- 

- E' finalidade do «sursis» 
paia «sursis» pela 	autoridade 	policial da cidade ria 	sob determinadas condições le- 

evitar que a prisão comum pio- . evitar que a prisão comum 
de Careaçu 	Do auto não consta a 
hóra da 	e há nle uma en- prisão 

gais 	indicadas no art 	supra cita- 
do. re um homem que tendo vivido 

limpamente 	tera 	nessa 	pena 
piore 	um homem, 	que, 	tendo 
vivido limpamente 	tera 	nessa 

trelinha não ressalvada. Ainda mes Quanto a falha apontada no auto 

com execueão suspensa 	a sa 
lutar advertência 	futuro para o 

pena com execução suspensa a 
mc que prevaleça o auto 	a prisão 
do Jose Pedro e ilegal porque o ato 

d 	prisão - a falta da entrega da 
nota de culpa - e que serviu ao Juiz 

4 
salutar advertência para o fu 
turo 	considerando o 

por êle praticado - le'ões corpo como razão de decidir, não invali 

APELAÇÃO N. 11.388 - Relator: raia leves - resultou de uma brin da o instrumento E' o que decidiu 

Des DARIO LINS 
. 	

. 	 . 	
. 

dou provimento 	para suspen 
cadeira cjni 	vitima não havendo 
assim nem dio nem culpa de sua 

o S. T. F., no acórdão unânime ao 
pedido de h 	c n 	28 447, de 2 1 6 143  

A C O R D .Ã O 
der, por,  dois anos, a execução da-
quela sentença; 

. 	
. parte. Acresce que é ilegal também «in» 	«Revista 	Forense», 	vol. 	100, 

. 

. a sua idetenção, uma vez que o pa- pág. 322, de que foi relator o .Minis- 

Vistos 	relatados e discutidos es transfiro ao Juiz «a quo» 	a 
- 

. 	 ciente está em condições de ser am- tro Orosimbo Nonato. Sua ementa 

tes autos de apelação n. 11.388, da imposição das 	respectivas necessá- 
. 

parido pelo art 310, do C. P. P. 
Ouvida pelo Juiz a autoridade po- 

e esta 	«A ausência da nota de cul- 
p' não origina, via de regra, a nu- comarca de Andradas, apelante Se- 

bastião Pedro e apelada a Justiça 
rias condições, a êle, que, conhece- 
dor do reu e do meio em que o mes 

licial coatora 	esta, a fls. 5 dos au- lidade' da prisão em flagrante, ba- 

acordam em Primeira Camara Cri mo vive melhormente sabera impô 
tos 	informa que o impetrante foi 

em flagrante e o auto res prêso 
seada em justa causa, não ignoran-
do o paciente o motivo de sua pri 

9 
'ramal do Tribunal de Justiça do Es- 
tado de Minas 

las». 	- Walfrido Andrade. 	José 
. 	 pectivo apresénta a falha 	onseqüén- são. Assim sendo, deve' ser dene- 

, Gerais 	dar provi. 
mente à apelação; concedendo ao réu 

Alcides Pereira te de não ter sido em tempo eu gado o pedido de h 	e 	sob aquêle 

o impetrado «sursis». -. Custas «ex- 
. 

oOo 
. tregue ao prêso a nota de ulpa. Ex- 

!o  detido 	haver fe- 
fundamento». 

lege» 
- plica que 	nàrrou 

Belo Horizonte, 14 de agôsto de PRISÃO EM FLAGRANTE - NO- 
rido a vitima em luta corporal tra Pelo exposto a Primeira Camara 

1956. - Mário Matos, presidente. -. TA DE CULPA 	FALTA DE 
. vada por brincadeira. 	" 	

. 	 . 	
. 'acorda Crimin al 	em dar provimento 

n Dao Uns, relator, com êste voto: 	ENTREGA - VALIDADE DO  
. Indo os autos ao Juiz para deci- ao recurso de ofício; manifestado a 

. «Apelando da sentença de .fls. 4 144 , AU'lO  
dir concedeu 'o «habeas-corpus», re- fia., para cassar,  como ora cassa, a  
correndo 	«oa õfficio» de sua seu- aintença dos 	autos, 	que concedeu , 

382, ' 	 ' 	
' 383' 



•• 	. t .- 	 . 	 .. 	 . .. 	 . 	. 	. 	 . 	 :• 	- - 	• 	.- 	 . 	 . .. 	 - 	. 	. 	 . 	.. 	 . . 	. 	. 	. 	'. 	 . 	. 

. 	
. 	. 

. . 	 . 	 . 	. 

. 

' 

; 	. 

. 	. 

. 

. 

. . 

JUR1SPRUDNCIA MINEIRA JUR1SPRUDN1A 	MINEIRA 

h. e. ao paciente José Pedro FilJio. f',r iniciada por queixa e promovida . para . confirmar a sentença apelada. mentis, por maioria de votos, . ven- 

1 -

Custas «ex lege» pela 	parte 	vale 	dizer 	quando 	a - Custas pelo apelante cido o Exino 	Sr 	Des 	Antonio Pe 

r Belo Horizonte 	14 de agôsto de acao for privada sendo porem mi ' Belo Horizonte, 14 de agosto de dro Braga, que absolvia o apelante, 
r 1956 - Mano Matos 	relator - c..da por denuncia e promovido pelo 1956 - Mano Matos - Jose Ai em negar provimento a apelaçao pa 

Walfrido Andrade 	- Jose Alçides representante 	do 	Mimsterio 	Publi cides Pereira, relator designado 	- ra que tenha integral execuçao a 
Pereira. 	 . 	. 	. co, mediante representação d . ofen-. . Dano .Lins. - Walfrido Andrade sentença 	apelada. . : 	• . 	. 

4 	. . 	 . 	 . 	. dido, não se faz indispenável aque- _ Mário. Matos, vencido. Absolvia .o Entenderam os Juizes Rçlator. e 
-r) 	. oOo 	 . 	. la menção expressa. E' que; nesse réu d•delito.de injúria eabsolvi&-o Revisor 	de . confirmar 	sentença 

caso, a ação sê tornou pública. 	. porque . as palavras profendas por apelada, 	por 	seus 	próprios 	funda- 
CRIMES CONTRA A HONRA - Também no tocante ao mérito, o •êle contra a vítima constituem os mentõs, eis que fez segura analise 

REPRESENTAÇÃO - MENÇÃO 'ipelante não tem razão Ha nos au crimes de difamação e calunia 	dos da prova aplicou com exatidão o di 
DO 	FATO 	DELITUOSO 	NO tos prova convincente de que êlé, em , 	, 	' quais se retratoni 'Assim, tais cri- reito, classificando o crime no art. 
MANDATO - DESNECESSIDA um 	bar 	cheio 	de 	pessoas, -dissera 	. mes desapareceram devido a esta 217 do Cod 	Penal e impondo ao 
DE  em voz alta que o sr. Domingos João retratação e, como êles, os termos reu-apelante a pena justa; o emi- 

- Guerra, Prefeito Municipal de Ita- , que os representavam. Nao podiam, nente ^Juiz Vogal Des. 	J. 	Burnier 
- O instrumento de mandato mogi 	e ladrão 	pois havia tirado a pois 	estas mesmas palavras valer classificara o dehto no art 	218 do 

para representar en crimes con-. balança do Matadouro, e 'que man como. elementos-de o,utro delito, o de C&1. 	Penal, .confirmando o çquan- 
tra a honra dispensa a menção tinha relações sexuais com a espô injuria 	Alem disso 	essas increpa tum» de pena corporal aplicada ao 
expressa dõ fato delituoso. sa de um senhor residente naquela . . ções' do réu à vitima significavam mesmo réu-apelante. 

. 	. 	 .. cidade, cujos 'nomes declarou.Impu- . ' 	-'- . 	imputar-lhe dois crimes: 	o, de fur- Merece inteira fé a palavra da 
APELAÇÃO N. 11.392 	Rela- tou-lhe, pois, fato definido como éri-' to e o de adultério. Eram uma caiu- ofendidas  menor de 18 anos, quando 

tor: Des. MÁRIO MATOS. me e ainda fato ofensivo à sua re- fia, -e, assim, '.não podiam enfeixar,  aponta o réu, corno autor, de sua de- 
putação. Quer dizer que o caluniou - o, crime de injúria, por que foi coa- sonra; trata-se de' moça, recatada e 

A C Ó R D A O ' e difamou. 	. 	' 	, 	, 	. 	 , , denado.. Provia' o recurso, .para ab- honesta, 'nada havendo sido apurado 
- 	O Dr. Juiz de Direito entendeu, ' sõlver o apelante. 	'- 	 , 	' nos aútos, de 'positivo e com serie- 

Vistos, relatados e discutidos ês- porém, 	que 	se verificou, no 	'caso, 	. , 	 ' 	. 	, 	 ' dade, em desabono de sua conduta. 
'tes 	aut9s 	de 	apelação 	criminal 	i. oportuna retratação, 'quantá aos cri- ' SEDUÇÃO' -« FORMAS DISTIN- Não acusa o réu por vingança, nem 
11.392, da comarca de Itamogi, em mes de calúnia, e 'de difamação, 'vis- ' TAS DA PROMESSA DE' CASA inspirada por, motivos ,indignos, 	E' 
que é apelante José Anastácio de 'to como .o acusado se retratou por . 	' . 	MENI,O , 	- 	 ' simples ao relatar. a desgraça, em 
Ananias, e é apelada a Justiça.. ocasião' das 	alegações 	finais 	(fis. ' ' 	 ' que se viu envolvida, o que robus- 

Apelando da sentençã que o con- 62), entendendo também que 	êle, - 	' . 	,.- A promessa de. casamento tece o grau dê credibilidade' de suas 
denou a três meses de detenção por reu 	praticou, no entanto, o crime não e a tnica forma de sedução declarações 
crime de injúria, José Anastácio de de injúria, pois, dizendo que 'é Pré- ' bastando O: namoro 	longo 	que Sem dúvida que, no caso verten--. 
knamas 	alega 	preliminarmente, feito e ladrão 	quando e êle homem desperte o instinto sexual da jo te inexistiu a promessa de casamen 
nulidade do processo, e, de mentis, honesto, decente e bom chefe 'de fa- . ' 	vem e lhe, quebre a resistência, 'to .para obtenção da cópula, no, di- 
falta de prova da existência do cri milia como as testemunhas afirma 

. 
viciando o seu consentimento a zei da propria ofendida 

me de injúria 	 ' ram, ofendera a sua honra subjeti- ' prática do ato sexual.-, 	, A promessa de casamento, sendo 
- 	'A nulidade do processo estaria no , va, ou seja, o sentjmentó da própria 	' - 	' ' 	' 	 ' a mais freqüente, não é, todavia, a 

defeito da representação e do ins ia honobilidade 	ou 	respeitabilidade APELAÇÃO N. 10.606 - Rela unica forma da sedução 
trumento de maúdato. A lei exige pessoal, é lhe impôs a pena de três ' .tor: Des. GENTIL ,FARIA E SOU- Ao 	propósito, 	invocarn a 'sentença 
para aquela 	e 	para 	esta poderes meses de detenção, como incurso na 	', 

' SA. 	 ' 	' apelada o ensinamento do autorizado 
expressos e especiais e, no entanto, sanção do art. '140, do Código  .Pe- ' . 	 A C Ó 'R D Á. O' 	- 	. Magalhães Noronha: 	- 	«basta o 
a procuração outorgad'a ao advõga- nal. 	, 	 , 	' 	' 	, ' 	' 	, 	' 	' 	, 	' 	- 	, 	' namôro assíduo e pertinaz,' com as 
do para dirigir a representação ao No que diz respeito ao reconheci Vistos relatados e discutidos êstes suplicas 	as 	caricias, 	os 	beijos 	os 

- Dr. Promotor de Justiça e acom- monto da retratação, a' sentença *pas . 	autos de' apelação criminl n., 10.606,.. protestos 'de amor,' as cenas de ciu- 
'con- panhar o processo criminal não, sou em jtilgado, pois, que o recurso ' ' 	da comarca de Caxambu, apelante, me, a dedicação extremada que, aos 

tem poderes especiais, pois não de- dela interVosto foi' sômente .do réu. ' 	- Moacir 'Silva e, apelada, a Justiça poucos, intoxica a. mulher, desnorma- 
clara quais as expressões por fôrça Não resta dúvida,. que, proferindo , 	- Pública, acordam õs Juizes da Se- . lizando e desintegrando o, pudor. pa 
das quais repontam as figuras deli em publico as palavras que profe. gunda Câmara Criminal d0 Tribunal ra que a resistência se apague, re 
tuosas de calunia, de difamação e riu 	o reu ofendeu a dignidade e o de Justiça, por votação unânime, pre sultando no par uma umça vontade 
de 	injuria, 	atribuidas 	a 	ele, 	ape- decôro da pessoa a quem eram, di- liminarmente, 	julgar. válido o pro- pois a da mulher se identifica com 
l"nte retamente endereçadas cesso 	reconhecendo legitima a in- a do homem» 	(rDos Crimes contra 

Sem procedencia 	porem 	e essa 
alegaçao de nulidade 	Faz se neces 

&coidani 	pelo exposto 	os Juizes 
da Primeira Camara 

tervenção do Mimsterio Publico em 
dian 

os Costumes» pag 	140) 
Criminal 	do agitar a presente ação penal O longo nainôro que mantiveram 

- - sana a mençao no ,  instrumento de Tribunal de 'Justiça', vencido o Ex- . 	. 	. te da prova ministrada de miserabi-, réu e vítima e.' as -intimidades con- 

. 
n rdato, do fato dito calunioso ou 
inrrioso 	quando .a 	açao 	criminal 

mo Sr Desembargador Mano Ma 
tos, em negar provimento à apelação, '-. 

lidade da ofendida e de sua repre 
sentante legal 	(fls.. 121-123), é, de 

sequentes \despertando o instinto se- 
xual, quebraram ,as' resistências da 

- 
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jovem 	viciando o seu consentimen Cândido tainbem os wu conversan- - O estatuto penal vigente, trapaça, dela foi participe 	e - se 
ti 	a prática do ato sexual do tarde da noite e Maria de Lour-. para ai 	configuração do delito aceitara o «paco» como dniheiro per 

E norma jurisprudencial que to des nega que tivesse dit& à mãe da previsto em igeu art 	171, não tencente a terceiro e calara, tornan 
dos os atos do homem tendentes a ofendida que esta tinha sido desvir- exige boa fe por parte do su do se receptador (quando nada in 
desnormalizar o pudor, e a consciên guiada pelo acusado 	Esequiel Mo- jeito passivo telectual ou em ato de manifesta ma 
cia de sua vitima podem caracten rato alega que a vitima, - antes de fe) era tão responsavel no desenro 
zar a sedução 	(Rev 	dos Trib , vol namorar o acusado, ja não procedia ” APELAÇIO N 	11 542 _ Rela lar e desfêcho 	dos acontecimentos 
110 95) bem, 	afirmando que ela mantinha tor Des GENTIL FARIA E SOU como os dois denunciados» 

A inexperiência da ofendida 	que encontros, 	para fins 	sexuais, 	com SA 	 ' E' respeitavel 	entendimento do 
se deduz de seu passado e de sua Silvio chofer da Emprêsa 1de Águas prolator, da sentença apelada, acom 
humilde 	condição, 	constitui 	o ele e um tal «Goiaba» e ainda, ui 	tal 

1 	A C Ó R D A O panhando a doutrina 	exposta 	por 
mento moral do crime - a sedu Lima todos de Caxambu Carrara Pessina Nelson Hungria e 
çao 	dela 	aproveitou se o apelante, E, por ultimo a testemunha Sal- 1 Vistos 	relatados e discutidos es antos outros 	luminares do direito 
para a consurnação da copula vatuio diz a vitima tinha tido con tes autos de apelação criminal n penal 

Merecedor, portanto, e o reu ape gresso carnal com outros 	homens 11 542, 	da comarca de Caratinga Mas, 	em 	sentido 	contrario 	pela 
lante da pumçao 	que lhe foi bem antes de ser hamorda do acusado apelante 	a Justiça Publica e 	ape inexistência do crime sem embargo 
aplicada na primeira instância 	- Como se vê a prova deixa a con lados 	Francisco Rocha de Oliveira da antiuridicidade ou imoralidade da 
Custas 	<ex lege» clusão de que a ofendida não era e Silverio Toledo Fontes, acordam intenção da vitima opinam não me- 

Beló Horizonte 	15 de 	junho de moça recatada, bem coifiportada 	e 05 Juizes da Segunda Câmara Cri nores autoridades na doutrina do di- 
1956 	- Gentil Faria e Sonsa, re inexpenente 	Ainda se admita tenha minal do Tribunal de Justiça 	sem reito penal como Battaghni Manzini 
lator - Antônio Pedro Braga, ven- o 	acusado mantido conjunção oar- discrepância de votos, dar.  provimen Euzebio Gomes Bento de Faria 
cido dava provimento para absolver nl com ela não houve o elemento to a apelação para 	reformando a E 	nesse 	sentido, 	a jurispruden 
o apelante 	Do detido exame que nioral indispensável a figura da se- sentença apelada, condenar os réus cia vitoriosa nos Tribunais, iclusi 
fiz da próva cheguei à conclusão de dução 	A propria vitima afasta a apelados Francisco Rocha de Oh ve a doEgregio Supremo Tribunal 
que d5via dar provimento a apela- responsabilidade do reu quando de- veira e Silveno Toledo Fontes como Federal $ 
çao para o fim de absolver, o ape clara que não houve proposta de incursos na sanção do art 	171 do O estatuto penal vigente, para a 
lante do crime de sedução pelo qual cisainento e que achou razoavel Cod 	Penal ao cumprimento da pe configuração do delito previsto em 
foi ele condenado a pena de dois conjunção carnal ant€ o compromis na de um ano de reclusão e paga- seu art 	171, não exige boa fe por 
anos de reclusão 	A vítima depôs so do acusado de que cuidaria do inento da multa de Cr$ 500 00 taxa parte do sujeito passivo 	Assim, de 
no inquerito as fls 	9 e em juizo filho, caso ficasse gravida penitenciaria de Cr$ 20 00 e custas cidiu o Excelço Pretorio em acordão 
às fôlhas 36 	Em ambas as oportu Com isto se vê que a ofendida se processuais, na forma legal 	consig relatado por Orozambo Nonato 	- 
nidades afirma que namorou o ape- ertregou espontâneamente 	aceitan- nados os seus nomes no rol de cu17 ao reves do antigo Cod 	Penal, o 
lante durante cêrca de três anos e do como cousa natural proposta in- pados vigente não diz palavra sobre a boa 
que foi êle o seu desvirginador 	O decorosa, imovel e baixa, que qual- A denuncia descreve, com exata fe por parte da vitima e nem con 
reu por seu turno nega que tives- quer moça não inteiramente corrom dão, as atividades dos acusados, pas von ao direito penal os exemplos do 
se mantido namôro com a ofendida pida repele de pronto 	A autorida- sando o «conto do paco» em João direito civil, por aplicação do dolus 
afirmando que não teve nenhum con de policial sentiu isso ao encerrar 0,  Vitor de Castro 	sendo presos eia dolo retalit 	Não 	convein 	êsses 
tato sexual com ela inquerito e o Promotor, em suas ra fhgrante quando dividiam o produ exemplos - e 	alias 	ainda no âm 

Ainda que se queira dar ,  credito zôes se limita a pedir justiça 	l'e to do crime - Cr$ 12 000 00, em bito 	do 	direito 	privado 	restrições 
néste ponto, às declarações da ofen conhecendo que a ofendida lugar afastado da vitima e fora de vão vingando ao principio de neutra 
dida forçoso é o reconheciment0 de moça recatada e inexperiente que sua esfera de vigilância lização da fraude pela fraude - por 
que o elemento 	moral, a seduçã merecesse a tutela da lei 	(FIs 	52) A prova colhida na instrução con que o direito penal tem em vista, 
nio resultou provado nos autos. :Ana Em face 	expostó, dava 	vi firmou integralmente a denúncia,. e, principalmente a ofensa derivada do 
Maciel declarou no inquérito 	que mento para absolver o apelante ISSO mesmo reconheceu o eminente e delito 	Se o burlado se deixou en 
eram namorados. e. - que . por diversas A. 	P . 	Braga. 	. .. ....... 	•.. 	 . .. íntegro Juiz- de. Direito de Caratin- tralhar pela lábia. de outrem, leva- 
vêzes os viu conversando até tarde ga em sua longa e bem fundamen do pela cegueira da ambição e aia- 
da noite em lugar sem movimento Presidiu o julgamento e foi ven tada decisão final da do proposito de enganar a ter 
e escuro 	Em Juizo esta testemunha cido 	em parte 	no tocante a elas- Todavia o digno magistrado hou ceiros, nem por isso se apaga a fei 
confirma o que disse anteriormente sificaçã.o do delito o Exmo 	Sr Des ve por bem decretar 	a absolvição cão intrinsecamente criminosa do ato 
falando ainda, que a vitima não lhe J 	Burnier 	foi voto vencedor o dG dos acusados 	nos têrmos do art do burlão nem se evaporam os ia 
disse que o reu lhe havia prometi Exmo Sr Des Cintra Neto 386 	III do Cod 	Proc 	Penal 	sob dices de sua periculosidade 	ainda 
do cuidar do filho caso ficasse gra o fundamento de que o fato a êles que no meio do conto do vagario, o 
'vida 	Teodoro da Silva viu a 'víti- oOo atribuido não constitui infração pe criminoso e a vitima valham o mes 
aia e o reu, por duas vêzes, uma à na! 	E 	que inexiste o crime de es mo do angulo visual do moralista 
uma hora e outra às 4 da madru ESTELIONATO - SUJEITO PAS- telionto se ocorre a fraude bilate (Rev For 	vol 	100 319) 
gada 	Esta testemunha adianta que SIVO - BOA FÉ - DESNECES- ml 	e 	no caso 	João Vitor «não foi E' o interêsse publico o que au 
a ofendida não procedia bem 	Jose SIDADE nenhuma vitima compactuou com a toriza a replêssão penal 
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O estèliónâtó é crime dê ação 'pú-
blicã; pune-se 'não no interêsse do 
indivíduo, mas no interêsse da so-
ciédadé, 

Êès aueto' 'é irrespo'ndíel e 
suscitadõ pelo Ministro Luiz Gailóti 
,tevé" acolhida nó Supremó Tribunal 
Federal. (Rev For, vol:  

A. pená é fi*é.da no limites.: do 
legal 'atendéndo ao que. dié-

põe o'ait. 42 :do Cód. Penal''a 
cirunstância da menoridáde dos ape-
lados. Cúi3tãs',éx% lege. 

Belo Horizonte, 17 de ags6to de 
• 1956. - Antônio" Pedro Braga; pre-

sidente: - Gentil Faria e Sõusa, re-
lator. '- S. H' Furtado de Meu-
donça. 1 

• 	 '' 	bOo 

CORRÜPÇÂO DE MENOR '-- FÓR-
MÁ CONTINUADA— INAD-
MISSIBILIDADE : 

Apsãr. de ter o réu 'pra-
ticado vários coltOs com. a me 
iiõr,'itó não' Significa que o cri 
me' de corrupção 'se revista d 
forma coutinuada 

APELAÇÃO ., ii. 680 . - Relá-
tor: ..Des.' . ANTONIO PEDRO BRA- 

''''''CÓRDÂÕ 

\istos,. re1átadS e discutidos ês-
tes: autos de apelação a. 11.680,. dá 
comarca de Frutal, apelante, Valde-
mar José da Silva e; apelada, é. Jus-
tiça. . 

O ápelante fói denunciado, na co-
marca de Frutal; como incurso -  na 
sãnção -do art. 217 do Cód::Penal 
por ter seduzido a menor Maria Ce-
cília Fásio, fato ocOrrido no mês, de 
janeiro de 1954. Finda a izistrução 
'criminal 'o Dr. Juiz, em bfllhanté 
sêntênça,..cosidérou a espécie como 
a do rt 218 do Cód'. Penal e, pelo 
crime de corrupção, n condeou o acu-
sado aO cüsnprimentõda pena de três 
anOs e cincO dias dS rclusão. -' D 
decisão apelou o réu para pleitear a 
sua absolvição., O parecer 'da Pro-
curadoria é pelo proviéntõ, ém' 

parté para' o fim"de que seja redu-
zida a pena impõsta ao apelante' 

O crime .pratiado pel'o apelante 'e 
pelo qual foi cõndenado, .está cabal-
niente provadO' em sua materialidade 
e autoria. Asim no inquérito corno. 
emJuízo .0 apelante coffessou'dcoit 
gresso carnal 'com a menOr é as 
clarações desta' 'retratam fielme1ite 

- o' crime' cujos contornos emergem,,, 
também; ;dàs , :demãjs provas colhi-
das. O p?ocesso se fêz mediante re-
presentação- êrn forma :legãl 
rair satiseitãs ás 'provas ' concér-
nénteé à idade 'da 'menor e sua mi-
serabili'dade: Q fundamento "da ape-
iaçãó consiste "na ' alegação de :que 
a 'enórse' entregou espontâneàmen-
té ' ao •é.cuéado; 'seildo já, pórtantõ, 
corrompida. Não é isto o que dos 
autos: consta. Embora 'á-ofendida 
não 'fôsse moça: inexperiente é éria-
da' em ambiénte austero, não era um 
-có'rrompida. E o -acu do,:corno' se-
gira. , ëriteriosanienté demonStrou 
a''senteiça ãpeladá, 'a envolvéu :nãS 
malhas a laScívia, 'para possui-la: 
'caiiialmënté, ' atirahdd: -  na: prosti-
tuição ' O 'apêlo merece provimento, 
todavia, no ue' respeita' : aliéa-
ção' a pena.-'E' 'que 'o. Juiz, ipós, 
encontrar "para õ'ïé u :a  peziabase 
de doiá aros'e 'sete 'mesés, aplicou 

reg'rado '2.°»dõ art.,'51 dó Cód. 
Penal cónciiêtizándo  a definitiva, eni 
três anos e' cinco dias dê' réclüsão. 
Apesar' dd ter 'o "réu praticado com' 
a 'ofendida váriôs cõitôs istO ,flã 
significa: qúe O crine dê corriinção 
se revista da 'forma continuada. W 
êle, na espéêie; uma unidade dolo-
sa um crime simples; nãõ compor-
tandó a majoração aplicada. 

Em fé.ce' d'o'expOsto, acorda a S,e-
gi da Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça 'de' Minás Gerais, por 
unanimidade, prover, em parte, 
apelação , para o fim' de reduzir a 
dois ,anos e sete meses de reclúsão. 
a pena do apelante,' mantidã a sen-
ténça éondènatória quanto 'ao' 'mais. 
- Custas por .lal. 

Belo' Horizonte, 17 de agôsto de 
1956 :- - Antônio Pédro 'Braga, pre 
si'dente e ralatoi'. --- Gentil Faria e 
Sousat - J. , H. Furtado de Men-
dõnça. 
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LESÕES CORPORAIS - INCAPA prova de sua 	alegação 	certidões 
CIDADE PARA AS OCUPAÇÕES passadas pelos escriãeS do judicial 

«HABITUAIS 	QUANDO DEIXA 'e dó' crime da" cóifiafcá, fiõ sentido 
DE OCORRER 	.'« - do 	que: .posterioruiente âõ ,criie e 

arités de trinta dias 	a vitima exér 
«' - ' --Só"d'êia -  dé 'estir 'á' in ceu "a -súa: profisaão 	dê àdvõado, 

Capacidade quando 	o ofendiao comparecendo á inquirição de teste 
retorna ao «statu quo ante» is munhas e formulando requerimentos 
to-é,-qiiaddo»-readquire 	a -  pos- êni processõs. sob o Seu pátroéíhió. 

'sibilidadé de atender, 	.ctôdaS» ,a , 	Assiïii; 	cõrrigida - á 	classificação . 
'a's skaS ocuáçõeS, 	não sômen- ,do 	Cfiré 	atribuído àô paciente 	a- 	,. 

.'te -a alguma ou -algumas delas . ra o -'é.rt 	.129 «caput» do' Cód. 	Pe- 
-'  nal 	impõe-se a revogação da prisão' -' 

HABEASCORPUS N. 11.299 - preventiva decretada, desde que, em 
Relator: Des 	'.GENTIL 'FARIA E se tratando de crime afiançável 'ino- 
SOUSA. 	 1 cõireru os reqliisitos para que pre- 

-'  'alêçá -a medida excepcional  
A C Ó R D Ã O 	' Desassiste 	razão 	ao; impetrante.  

A classificacac 	do crime atribuido 
Relatados 	e discutidos 	êstes au ao paciente 	no art 	129 	§ 1. 9 	n 

tos 	de 	«habeas corpus» 	n 	11 299 1 do Cod 	Penal e exata 	em face 
'comarcá 'da 	de Ituititaba,' pasciente, . 	da -,rSoátà" âfirMatia" dos' 	peritos 

Joaquim .Patílino Pinheiro,, acordám no 	eaflie 	corupleteentár é. '4ue se 
os Juuzês' da Seguáda- Câáiára Cri- submeteu 'õ. ofendidO', 	p'reci'Sámente 	. 
'friihal, ':do. Tribunal- - de 	Justiça, 	por nó di'a 14: de í'narçõ; vale dizê±, den- 
vbtaço Unanimeem negar o «ha tro no prazo a que alude o art 	168, 
beas corpus» § 2 	do Cod 	Penal 
-' 	O pasciente foi déniinéiado, n 	co- - A prova ministrada com 'a inicial 
rfiárêa.de Ituiutàba, coruo iúcurso na de que o ofefldido ,antés dó tfiésimo 
sanção,do- :árt. 	129 	§ 	1., n. 	1 do dia depois do criaie praticou- 'váriOs  
Oód'. 	Penal, por - ter nó dia '14 dê atos de seu,, nobre ofício não infir- 
fé'ereiro dêste ano, praticado. 	na nia a' atestação pericial de qüe êle 	. 
pessoado'dr. Rodólfo 'Lêite de Oh- ficara, pôr Ofeitó. dás' lesões recebi-  
veira lesões de que lhe resultaram dis incapacitado de suas ocupações 
incapacidade., para as ocupaçõés. ha-. - habituais por 	nais, de trintá diás. 
bituais por mais 'de trifita dias, 'seu- C 	estado 	de- -- - saúdê 	do 	ofendido 
do decfetádá a sua, prisão .prêvehti- poderia per 	'r què êle práticasse, 	. 
va embora não tenha tido execução como pratico 	- alguns atos dè su 1 'Ínandádo 	êapedido' por ,  éstar 	o 'nãO 'piofissão, -n'iliS, 	diSsó 	se 	i'nfere 
pasciênte foragido. 	,: 	 ' 	. 	. . pudesse êlé"êtei'êer'a Suápfófissão, 

Pretende ô impetrante, 	por 	via em tôda a sua plénitúde.  
dêste-. «habeas-côrpus», seja' cancela- Nelson Hub9rial fixOu com clare- ' 
do o - decréto de prisão - preventiva, za e. segurança o conceito da lesão • 	- 

'ameaçá cessando assim a 	de sofrer grave' prevista 110 inciso 1 dó 
uma ilegal rástfição ao seu. direito, dó SrtL 129 d'o ê5tat'i*tópènái:  
de 	locoiluoção a.,. ., 	 , 	- 	: deixa - de êxiStir á inêapaéid'ade quan- 

Argui-se, para tanto 	que errada do o 'ofendido retorna ão statü quo 
está 	a 	classifiéaão 	do -delito,, com ante» isto.' é, qüándó readquire' a pos- 
base êm afirmação teórica. 'dos' pe- sibilidade - dê 	átè'ndêr a «tôdás» 'ás - 
ritos que serviram no exame com- suas 0eflp54605, e nãO sôhuente á al-.  
plementar- 'a que 'foi submetido a' ví guina, o 	álguruas delaS. 	(Côm. 	ao' 
tima.  Cód4. Peliál, iol. V-290). ' 

- 	'A: afirmativa péti'éiàl 'dê- q'é.e' áS E! .deStittiídã: de'' rélêó" a 
-,lesõés incapacitaram á vítima . parã 'tttê 	é 'fás 'ao lãudo de Sáflidade cofil- 

as ';suas- 	Ocupações"' habituais - 	pdr peruelitar»  
mais de' trinta-' dias', é - êoflteátadá pe- E' depr5álêcer á 'clássifia4o do 
lo' douto iunpétránte, trazendo como crimé eleitá na deflúhéiá, sálvo pro-  
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va que autorize sua modificação na clusão, reconhecido, em seu favor, a ximidades de sua casa. No dia do de reclusão, que, por crime de fur- 
sentença final. 	. justificativa da legítima defesa da fato estava Vicente Teixeira de Car- to, lhe foi imposta pelo MM. Juiz 

A decretação da prisão preventiva honra. Da decisão apelou. ó Repre- valho palestrando em uma casa co- de Direito da comarca de Miradou- 
do paciente, embora facultativa, es- sentante 	do 	Ministério Público da 	.. mercial da cidade 	de Andrelândia ro. 
tá fundamentada, como demonstrou comarca, pleiteando a cassação do quando, abruptamente, surgiu o réu. Alega êle, como 	fundamento do 
o ilustre e íntegro Juiz, em suas veredicto 	por. mánifestamente 	con- 	 . Sem ser provocado, disse à. vítima: «habeas-corpus» que impetra a seu 
afirmações a fis. 8-9. 	Custas ex trário à prova: dos: autos' 	A .Procu- «Você sustenta, o negócio?» e, ato favor, a nulidade manifesta do pro- 
lege. radoria Geral, pondo-se, no mérito, de contínuo, detonou sua arma contra cesso em que foi proferida a con- 

Belo Horizonte, 17 de agôsto de acôrdo com o apelante,. levanta, an- 	•. ela. Não houve entre réu e vítima denação, uma vez que: a) ao tem- 
1956. - Antônio Pedro Braga, pre- da, preliminar de nulidade do jul- nenhuma discussão, nem consta que p0 do crime era menor de 18 anos; 
siaente. - Gentil Faria e Sonsa, re- gamento por defeituosa redação dos esta tivesse esboçado qualquer ges- . b) não lhe foi dado curador, . que o 
lator. - J. Furtado de Mendonça. quesitos referentes à moderação. 	 .. to, mesmo de defesa. 	Vê-se, sem assistisse no curso do processo. 

Assim feito o relatório, passo os 	: sofnbra de dúvida, que não há cabi- Ouvido, o MM. Juiz de Miradou- 
oOo autos ao Exmo. Sr. Des. Révisor. mento . para 	a legítima defesa da ro prestou as informações de fls. 

. 

Belo 	Horizonte, 	12 de agôsto de honra. Ainda que, por absurdo, se 7, 	instruídas com a certidão de ida-. 
LEGITIMA DEFESA DA HONRA 1956. - Antônio Pedro Braga, re- reconhecesse ao réu o direito de des- de do paciente. 
- ATUALIDADE DA AGRES- lator. . fôrço por a vítima lhe atribuir fa- Acordam 	os Juízes da Segunda 
SÃO . 	 . tos desabonadores .da sua 	conduta, Câmara Criminal do Tribunal 	de 

A Q Ó E D Á o mesmo assim não podia ser concedi- Justiça, por unanimidade de votos, 
Ainda que, por alsurdo, se . 	 . 	 . 	 . da a justificativa, à falta da atuali- em negar o «habeas-corpus». 

reconhecesse ao réu o direito de Vistos, relatados e discutidos êstes dade da agressão à honra. A deci- São improcedentes as argüições do 
desfôrço por a vítima lhe atri- autos de apelação n. 11.666, da co- 	.. são tomada foi bradantemente. con- paciente: 	a) 	a• certidão 	de 	fls. 	8. 

• 	 buir.  . fatos désabonadores da 	ua marca de Lavras, apelante,. a •trária à prova dos autos e deve ser,  prova que, na época do crime, era o 
conduta, mesmo assim não po- tiça e, apelado, Geraldo Belfort Era- cassada para que o Júri tenha opor- paciente maior de 18 anos e me- 
dia ser concedida a justificativa, ga, acorda a Segunda Câmará Cri- tunidade. de corrigir êrro evidente e nor de 21, e, portanto, responsável 
à falta da atualidade da agres- minal do Tribunal de Justiça de Mi- 	. 	

. fazer a justiça. 	Custas por lei. penalmente; b) 	realmente,. não lhe 
são à honra, nas Gerais, por unanimidade e ado- Belo Horizonte, 24: de agôsto de foi dado Curador mas defensor dati- 

tando o relatório retro comj parte 	. 1956. - Antônio Pedro Braga, pre- vo, que o assistiu em todos os têr- 
APELAÇÃO N. 11.666 - Rela-. integrahte dêste, prover a apelação sidente e relator. -. Gentil Faria e mos do processo, inexistindo a nuii- 

tor: Des. ANTÔNIO PEDRO BRA- para o fim de cassar a decisão abso-' 	. 
Sousa.. - J. Furtado dei Mendonça. dade apontada, porque• consoante de- 

GA. 	 . 	 . lutória' do Júri,, mandando, em 'con- 	- donça. 	 . 	 . cidiu o Egrégio Supremo. Tribunal 
seqüência, seja o apelado submetido 	. . 	 . 	 .. 	

.. Federal - não há razão para' que 
• 	 R . E L A. T .Ô R 1 O 	. a novo julgamento,. observadas 	as oOo 	 . ni processo contra menor íuncíonem 

• 	 . 	 .. formalidades legais. .• 	 . . 	 . 	 . 	 . 	 . simltâneamente advogado e cura- 
Geraldo Belfort Braga, 	por de- A D. Procuradoria Geral increpa RÉU MENOR - ADVOGADO E dor, quando as funções são idênti- 

núncia de 3 de outubro de 1953, foi de nulo o julgamento 'por defeituosa CURADOR - FUNÇÕES IDÊN- cas. 	(Rev. 	For., vol. 	163-332). 
apontado à Justiça co incurso na redação do 8. 9  quesito formulado ao . 

TICAS 	. 	 . 	 .. 	 .• Custas ex• causa. 
sanção do. art. 	121, fflEL?, itens II e Juri. 	Não lhe 	assiste, porém, ra- . 	

'. Belo Horizont; .24 de agôsto de 
IV do Código Penal,: pela responsa-. zão. Embora haja o MM 	Juizdado 	. 

- Não há razão .para dar-se 1956. - Antônio Pedro Braga, pre- 
bilidade penal do homicídio de que ao quesito redação que foge à nor- 	: curador• ,ao menor que, no pro- sidente. - Gentil Faria e Sonsa, re- 
foi vítima Vicente Teixeira de Car- ma vulgarmente adotada. e em que 	. cesso, ja possue defensor, pois lator. - J. Furtado de Mendonça. 
valho, em quem no dia sete, de ou- se emprega o advérbio moderada- que as funções de advogado- e 
tubro do mesmo ano, na casa co- mente, não ensejou êle dúvida nem cura4or são idênticas. 	. oOo 
mercial 	de Olímpio 	Fagundes, em 
Andrelândia, mais ou menos às 15,30 

perplexidade ao Consellio. 	Demais 
. disso .o Júri respondeu coerentemen- 	 . HABEAS-CORPUS •N. 11.364 - JÚRI - LEGÍTIMA. DEFESA - 

horas, desfechou um tiro, causando- te 	o 	quesito 	do 	excesso, 	deixando Relator: Des. GENTIL FARIA E 'DE USO MODERADO 	MEIOS 
lhe a morte. Regularmente proces- clara a sua intenção de conceder ao 	: SOUSA. 	 . NECESSÁRIOS 	QUESITO 
sado, foi, a final, pronunciado nos apelante uma absolvição que contra- ÚNICO - NULID4DE - 

têrnios da denúncia oferecida e, le- ria, evidentemente, a .prova' dos au- A C Ó R D Á O . 

vado a Júri em l.9  de dezembro de tos. 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 ' 	 : , 
- Não se pode questionar em 

1955, foi condenado ao cumprimento O. réu era arrendatário de uma Vistos, relatados e discutidos êstes um só quesito sôbre a necessi- 
da pena de quinze anos de reclusão, fazenda da vítima e andavam desen- autos de «habeas-corpus» n. 11.364, dade dos meios e o uso mode- 
O seu primeiro julgamento foi, to- tendidos.• Além de constar • dos au- 	 • da comarca de Miradouro, 	pacien- • 	 rado dêles, pena de nulidade. 
davia, anulado pela E. Primeira Cá- tos que a vítima falava'mal do réu, te, José Geraldo Espíndola. 
mara Criminal. Novamente julgado dizem algumas testemnniias que a O paciente José Geraldo 	Espín- APELAÇÃO N. 11.714 - Rela- 
em 18 de maio do corrente ano, foi vítima atribuia ao réu a autoria de 	

. 	

s;. dola cumpre na Penitenciária Agri- tor: Des. ANTÔNIO PEDRO BRA- 
absolvido, tendo o Júri, para tal con- disparos de arma 'de fogo, nas pro- cola de Neves a pena dé três anos GA. 
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Assim leito o relatório, passo os HONHA - - ADULTE1IIO - IN,  
autos .ao Exmo. Sr. Desembargador CABIMENTO.. 	. . .... 

Revisor. Belo Horizonte, 12 de agôs-  
- 

to de 1956. 	Antônio Pedro Braga, . - A legítima defesa da hon- 
relator. 	.. 	 . ra, em 'caso de adultério, é in- 

- sustentável em face da lei bra- 
A C Ó E D.Ã O. sueira. 

Vistos, relatados e discutidos êstes APELAÇÃO N. 11.515 - Rela, 
autos de apelação a. 11.714, da co- tor: Des. DARIO LINS. 	. 

marca de Juiz de Fora, apelante, a . 

Justiça e,- apelado, Antônio Viana de A C Ó .R D Ã O 
Freitas, acorda a Segunda Câmara 

- 

. 	 . 	 . 	 . 	 . 

Criminal do Tribunal de Justiça de . 	 Vistos, relatados e discutidos êstes - 

Minas Gerais, 	por unanimidade e - autor de apelação n. 11.515, da co- 
adotando o relatório retro, prover, a marca de 'Montes Claros, apelante, a 
apelação manifestada pelo Dr. 	Re- Justiça 	e, 	apelado, 	ClaudirLo 	Sera- 
presentante do Ministério 	Público, fim de Freitas, acordam em Primei- 
para o fim- de anular o julgamento, ra Câmara Criminal do Tribunal de 
mandando, em conseqüência, seja o Justiça do Estado de Minas Gerais 
apelado submetido a novo pronun- dar provimento- à apelação; 	. 

ciamento do Júri, observadas as for- - cassar a decisão absolutória, 
nialidades legais. '  mandar 'o' réu a novo julgamento. - 

O julgamento do apelado se pre- Custas ex lege. . 	 .  

j udicou em virtude de defeituosa re- Belo Horizonte, 28 de agôsto de 
dação da indagação concernente ao 1956. - Mário Matos, presidente. 
«moderarnen». 	O oitavo quesito, 'às - Dano Lins, relator, com o seguin 
fI• ' 150 v., englobou, em uma só te voto:  
pergunta, a necessidade dos meios Descrevendo .os' ferimentos. encon-  
e o uso moderado dêles. Sendo duas trados em Helenita. Ferreira de Frei- 

. 
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RELATÓRIO 

O apelado Antônio Vana de Frei-
tas foi processado, na comarca de 
Juiz de Fora, cómo incurso na san-
ção do art. 121, § 2.1 a. 1,. combi-
nado com o art. 12 n. II, do Cód. 
Penal,- por tentativa de homicídio 
contra Jorge Tavares Corrêa. 

Mantido o despacho de pronúncia, 
em recurso para o Tribunal, foi le-
vado a Júri e. absolvido pela justi-
ficativa da legítima defesa subjeti-
va. Em grau de apelação vieram 
os autos ao Tribunal e o julgamen-
to foi anulado. 

Novamente submetido ao pronun-
ciamento do Júri foi, ainda desta vez, 
absolvido pela mesma justificativa. 

Da decisão apelou o Dr. Promo-
tor, alegando, nulidades do julgamen-
to e pedindo, no mérito, a cassação 
do veredicto. A Procuradoria Geral 
opina no sentido de que se anule o 
julgamento do apelado e, no méri-
to; é pela cassação da decisão re-
corrida. -  

as hipóteses, devem ser propostas em 
outros tantos quesitos. - 	- 

Determina o Códigõ .de Processo 
Penal que os quesitos devem ser 
formuladõs- em 'proposições simple 
e bem distintas, de modo, que cada 
um, possa ser respondido com• sufi-
ciente clareza e já.- é jurisprudência 
dominante no Tribunal que .a. inda-
gação sôbre a moderação deve des-
dobrar-se, em dois quesitos, um re-
ferente ao emprêgo dos meios neces-
sários e outro ao uso moderado dês-
ses meios. A . não observância desta 
regra no julgamento do apelado in-
validou a decisão. Em face do ex-
posto, anula-se o julgamento para 
que outro se realize, observadas as 
formalidade» legais. Custas por lei. 

Belo Horizonte, 24.. de agôsto de 
1956. - Antônio. Pedro Braga, pre-. 
sidente e relator. - Gentil Faria e 
Sousa. -. J. Furtado de Mendonça.. 

oøo.. 

JÚRI . LEGÍTÍMA DEFESA. DA 

J U RIS PR U D.É N 

tas, aos quais, tão sàmente a êles, 
filiaram sua morte, os peritos assim 
o fizeram: - 

dois ao nível" .do , seio esquer-
do, dois ao nível do .externj,, dois 
entre a clavícula e- a 'primeira cos-
tela'; -- todos, produzidos com ins-
trumento pérfuro-cortante. 

Ora, - Claudino Seráfim de Freitas, 
acusado da' respectiva, autoria, pro-
nunciado nç art: 121, 2.,  n. II, do 
C. P. (fls. 67 v.), não o nega; 

bastante, neste sentido, o inter-
rotório às fls 80-80- v.- 

Vatou sua espôsa (disse), porque 
a mesma lhe era infiel; 

- infidelidade, que, vinda de lon-
ge, o réu coflhecia.. 

Mas, levado ao Júri, o Júri lhe deu, 
a êle, a legítima defesa da honra; 

é vem a pergunta: 
No caso, em casos tais, cabe a le-

gítima defesa da honra? 
Dada pela jurisprudência, a res-

posta negativa se impõe, - «ver-
bis»: - 

a legítima defesa da honra, em 
caso de adultério, é insustentável em 
iace da lei brasileira; sômente a 
agressão «ex vi et 'armis» permite 
reconhecimento daquela excludente.-
(Rev. For., vol. 154, pág. 425)...; 

o assunto, a imolação da es-
pôsa considerada adúltera, verdadei-
ra pena, de, morte, que. 'julgamentos 
do júri têm consagrado, já têm sido 
objeto de vários acórdãos dêste Tri-
bunal, negando a pretendida làgíti-
ma defesa. Já se demonstrou que a 

-honra é um atributo pessoal e não 
pode ser maculada pela desonestida-
de de outrem, e que, conceder ao ma-
rido o direito de matar a espôsâ fal-
tosa, é regressar aos tempos prilni-
tiros. na  história da humanidade, 
consagrar uma barbaridade e uma 
crueldade. (Rev. For., cit., v. 153, 
pág. 422)...; 

exigindo a lei atualidade da 
agresão, não existindo esta, nem 
mesmo, sequer, surpreza para o réu, 
do màu procedimento da 'ofendida, 
de modo algum se configura a legí-
tima defesa da honra».- (Rev. For., 
cit., vol. . 156, pág.: . . 

E' que, como Nogueira Itagiba o 
ensina, 

CIA MINEIRA 

se a lei vedou ao Estado o di-
reito de matar com a abolição da 
pena capital, esta faculdade não - po-
de ser consentida-ao indivíduo. :'(cD'o 
Homicídio», pág. .289). 

E acrescento, com Basileu Garcia: 
certos desfêchos favóráveis à 

tese, em processos debatidos no Tri-
bunal Popular contrariam' aberta-
mente, além do espírito do nosso vi-
gente Código Penal, textos iniludí-
veis da lei positiva (Rev. For., cit., 
vol. 158, pág. 405). 

Nada mais é preciso a demonstrar 
que o Júri de Montes Claros, defe-
rindo a, legítima defesa, ficou 'com 
o réu contra a lei; - 

- e, em èonseqüência, casso a ab-
solvição». - Walfrido Andrade. - 
josé Alcides Pereira. 

	

oOo 	- 

HABEAS-CORPUS - COAÇÃO 
POLICIAL TRIBUNAL - DE 
JUSTIÇA - - NÃO CONHECI-
MENTO' ORIGINÀRL4MENTE 

- O. Tribunal de Justiça não 
conhece originàriamente de pe-
dido de «habeas-corpus» funda-
mentado em co-ação policial. 

JiABEAS-CORPUS N. 11.449 - 
Relator: Des. DARIO UNS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, .relatados e discutidos. êstes 
autos do «habeas-corpus» n. 11.470, 
da comarca de Belo Horizonte, pa-
ciente, José Domingos, dos Santos, 
acordam em Primeira Câmara. Cri-
minal çio Tribtial de Justiça do Es-

-- tado de Minas Gerais não conhecet 
do pedldo: - 

O Diretor da Casa 'de - Correção in-
forma, a fls. 3, que o paciente ali 

- se encontra «detido»; 
- prêso e autuado em flagrante, 

a -26 de maio do corrente ano, como 
incurso nas sanções do art. 155, 

do C. P. 
Entretanto, o processo ainda não 

chegou a Juízo (fis. 9, 10, 11 e 12); 
- de sorte que, a coação será por 
enquanto, apenas, policial... 
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E, assim, segundo jurisprudência reira, praticado contra êle violência,. 	' r 

da Carnara, menos, o voto do eminen- desfechando-lhe vários tiros, matan-' 	 " 
te Sr 	Des 	Jose Alcides, a compe- do o 	Apurada a materialidade do 
tencia sera da primeira instancia homicidio e feita a instrução crimi 
- a qual, 	querendo, o paciente na!; foi o acusado pronunciado nos  

se dirigira. Custas ex lege. têrmos da denúncia oferecida.  
Belo Horizonte, 28 de agôsto de 

1956. 	--. Mano Matos, presidente. 
,Recorreu o réu por intermédio de 	' 

uni radiograma assinado por 'seu de- 
' 	 - TRI.B.U:N'.A.L 	REGIONA.L 	DO 	TRA.- 

- Dano Lins relator 	- Walfnz fensor dativo, dirigido ao Dr 	Juiz 
do Andrade. - Jose Alcides Pereira, 
vencido. 	Conheço do pedido e con- 

de Direito e procedente da cidade de 
' 	'' uaçui. Nã' 	ófereceu, razões. do re- 	, 

' 	 — BALH() DA. TERCEIRA. RE  IA. 
cedo a ordem, salvo condenação. 

, 
curso. 	' 	 .- 	 ' , ' ' 

oOo 	 ' Ic, 	 do 
O'inando o'Dr. 'Subprocurador pe-  

AD 	.7T' DENE. .IA 

conhecimento 	recurso, mas sim  
pelo não provimento, pois o que o , 	 , PRESCRIÇÃO'— ESTABILÍDADE V O T O 

GÂÇÃO_RECURSO 	DES 
CABIMENTO 

réu pretende à a sua absolvição su- 
mária.  

- DISPENSA ILEGAL - OCOR 
RÊNCIA 	' 	' 	' 	' 	 ' 	' Merece' confirmado o decisório de 

Se o recurso em aprêço objetivas- primeira instância 

- Das sentenças denegatonias 
se a absolvição do 'réu, nos têrmos 	, 	 ' - A" demissão do empregado Os 'casos ' especiais' 

1
de 	prescrição 

de absolviçao previstas no art. 
411 do Cod. 	Proc. 	Penal 

d 	-disposto no art. 411 do C . P. P.,, 
dêle não era de se conhecer por in- 	 , 

estável muito embora tenha si- 
do feita sem 'as formalidades le- 

sãci .claramenté 	méncionados 	na 
Consolidação das Leis do Trabalho, 

nao 
•caue recurso. 

crihf ei. 	E' jurisprudência ,pacífica 	 ' gais 'e "seja nula, não fica isen- que fixa ássim seu' inciso 11, regen- 
, dêste Tribunal: «Das sentenças de- 	 , ' ta da prescrição bienal, te da, matéria: «Não havendo dis- 

RECURSO N. 2.229 	Relator: 
negatórias de 	absõlvições previstas 	 ' 
nu art. 	411 dó' Cód. :Proc.' Penal, 	' 

' 	,' 	 ' 	' 	' positivo em' contrário nesta Consoli- 
dois 	di-  

Des. J. FURTADO DE MENDON- TRT 	- 554156 - Relator: Juiz dação, prescreve era 	anos o 

ÇA. 
nãn cabe recurso». Mas o réu, pelo, 	 , ANTÓNIO' GONÇALVES DE MA- reito de pleitear a 	reparação 	'de' 
rs'Jiograma já mencionado, dizendo 	 - ' . ' 	 , TOS. 	'' 	 ' ' qualquer ato infringente 	da dispo- 

A C 	R D A 
-  

0 
i 	se conformar com o desfêcho de 

pron u ncia - dêle- recorria 	têrmos nos ês 
sitivo nela contido» 

Dr Subs Ora 	como salientou o Vistos 	relatados e discutidos 
do art 	581, n 	4, do Cod 	Proc tes autos de recurso ordmario inter tituto de Procurador Mjunto, «nao 

Vistos, relatados e discutidos' estes Penal.'  posto da decisão do MM. 'Juiz de há na .Consolidação qualquár dispo- 
autos de recurso em sentido estrito Não merece provimento o recurso Direito de São João dei Rei, neste sitivo que exclua da prescrição ato 
n 	2.229, da comarca de Teofilo Oto 
ni 	recorrente 	Jose de 

interposto pelo acusado, pois 	para Estado 	entre partes 	como 	recor- nulo pelo que tendo decorrido mais 
cabo 	Sa, re pronuncia que nao e sentença defi- rente 	Doraci Gúedes 	(reclamante) de dois anos do ato da dispensa do 

corrida, ,a Justiça, acordam os Juf- .mtiva de 	condenaçao,' bastam pro- 	 ' 	' e recorrido: Moisés Zerlotini (recTa- reclamante 	(fis. .21), embora fôsse 
es da Segunda Câmara Criminal do vas da materialidade 'do crime e in- ' 	'ma(lo)', versando 	o' dissídio: 	indeni- êle 	estável 	está 	prescrito 	seu 	di- 

Tribunal de Justiça em negar pro- dícios 	da 	autoria. . 	' 	' 	' 	' 	 ' , 	. zàção "aviso prévio e férias. 	' reito 	de 	rec'lãmar». .(Fls. 	127).' 
imento ao recurso para confirmar -Nestes autos estão demonstrados, 	. ' '' 	 ". 	 ' ' ' 	O arésto recorrido nada mais fêz,, 

a decisao que pronunciou oreu de modo a não deixar duvida a exis- R E L A T Ó R 1 O pois 	que aplicar ao caso «sub-judi- 
O recorrente, calio Jose de Sa foi tencia dos delitos e a responsabili-  ce», 	os 'dispositivos 	claros 	da 	lei, 

denunciado na comarca de Teofilo , dade 'do recorrido como seu autor. 	 ' floraci Guedes, não 	se 	confor- razão por que ratificamos '.os seus 
Otoni como incurso nas sanções dos Ci stas na forma da lei mando com a decisão do MM Juiz têrmos 
arts 	322 e 121 do Cód 	Penal por Belo Horizonte 	31 de agosto de de Direito de São João dei Rei que 
ter, no dia 20 de janeiro de 1956, 1956., - Antorno Pedro Braga, pre- julgou improcedente a 	reclamação Considerando, finalmente, tudo is- 
dando cumprimento a um mandado sidente. - J. Furtado de Mendon- 	, que apresentou contra Moisés Zer- to e o mais que' dõs autos consta, 
de prisao contra Jacinto Ramos Pe- ça, relator. —Gentil Faria e Sousa. lotini, por prescrita,' em face do, ar- acorda o Tribunal Regional do Tra- 

'da tigo Ii, 	C. L. T., dela recorre balho 	da Terceira Região, por três 
para êste 	Egrégrio 	Tribunal. 	-.- votos, contra o relator, em 	negar 

Contrá-arrazoou' o 	reõorrido, 	no provimento ao recurso, para manter- 
sentido da 'confirmação' da sentén- ' a decisãb recorrida, de acôrdo com 
çà, por de' 'acôrdo 	com a lei e o -o 'parecer do Dr. Custódio Alberto 
provado nos autos de 	Freitas 	Lustosa 	Substituto 	de 

Emitiu a Procuradoria 	Regional Procurador Adjunto, vencido o MM 
do Trabalho, parecu 	fi r a' 	s. 127, em Juiz 'Abner Faria, que rejeitava . a 
que opinou pela confirmação da de preliminar de prescrição, e dava pro 

1 ' cisão recorrida vimento ao recurso para determinar 
E' 	à 	relatório. .............. 

	

" a volta dai autos' à instância ca quo» 
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1 

para que o MM. Juiz julgue o mé-
rito. 

Belo Horizonte, 25 de junto de 
1956. - Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. - Antônio 
Gonçalves de Matos, relator. - Ci-
ente: Whady José Nasaif, pelo Pro-
curador Regional. - 

oOo 

SALÁRIO MíNIMO QUITAÇÃO 
- DOCUMENTO FORMALIZA-
DO - VALIDADE 

- Os empregados que, saben-
• do ler e escrever, dão quitação 

em fôlhas de pagamento, devi-
dainente formalizadas, sem res-
trições, não podem posterior-
mente pleitear recebimento de 
diferença salarial, pois a quita-
ção nessas condições constitui 
exigência legal para isentar o 
empregador de qualquer repe-

• tição. 

TRT --- 1.147155 - Relator: Juiz 
CURADO FLEURY. 

Vistos relatados e discutidos ês-. 
tes autos de rectirso õrdinário in-
terposto da decisão dó MI. Juiz dê 
Dixeito de Muriaé, neste Estado, en-
tre partes, cômõ recorrente, Inex - 
Companhia Industrial Exportadora 
•(reclãróada) e recorridas, Nãdir Tei-
xeira Martins e outras (reclaman-
tes). 

RELATÓRIO 

mcx - Companhia Industrial Ex-
portadora recorre da decisão do MM. 
Juiz de Dirêito de Muriaé, neste Es-
tado, que julgou procedénte a recla-
matória que contra a mesma apre-
sentaram suas empregadas Nadir 
Têixeira Martins e outras, visando 
indenização, aviso-prévio, férias, rea-
juste de salário mínimo e salários 
retidos. 

Contra-arrazoaram as recorridas 
no sentido de acêrto do aréstõ de 
primeira instância. 

Emitiu a Procuradoria Regional 
do Trabalho, pãrecer a flã. 13, em 

que opinou pela confirmação da de-
cisão recorrida. 

E' o relatório. 

VOTO 

Merece reparo a sentença iecorri-
da, a fim de adaptá-la à prova, emer-
gente dos autos. 

De fato, os Tribunais Trabalhis-
tas têm sido rigorosos no tocante à. 
frustração ao pagamento do salário 
mínimo. 

O rigor, no entanto, tem um limite,. 
à evidência das provas. E' o próprio 
MM. Juiz «a quo» quem reconhece 
ser o recibo de quitação, devidamen-, 
te formalizado, a prova máxima da 
comprovação da satisfação da exi-
gência legal, do pagamento do sa-
lário mínimo.  

Ora, a reclamada, provou «quan-
tum satis», tanto com' os recibos de 
pagamentos' de sãu pessoal comoas 
testemunhas, quê vinha cumprindo. 
o seu dever. ' 

As reclamantes recorridas,, por seu 
turno, sabendo ler e escrever, deram 
à reclamada, oportunamente, . . sem 
restrição, a devida quitação salarial. 

Conclui-se, -lôgicamente, ,que que-
rer mais da' emprêsa reclámada,, 
seria çontradizer,  a própria lei, quan-
do admitia a, quitação, sem vícios, co-
mõ meio suficiente de. compróvante-
'salarial. 

Nenhuma prova, de concreto, adu-
•zirãm- as reclama'ntes no sentido de 
fazer crer ão julgador fôssem in-
verídicos os documentos exibidos pe-
la réclainada. 

Apenas, alegaram fatos, sem pro-
vá-los, suficientemente, como lhes 
cumpriam. 

Diante do expisto, a condenação 
da reclamada há de se reduzir, tão 
sômente, ao pagamento das férias, 
diferença salarial de julho a setem-
bro e salários retidos. 

Quanto à indenização por tempo 
de casa é aviso prévio, não fazem as 
clamantes jus aos mesmos, pois que 
não cônseguiram elas comprovar ti-
vessem sido despedidas. Comofêz 
ver a emprêsa, apenas se recusaram 
às recorridãs ,a comparecer ao ser-
viço, podendo a êle'voltar, por não 
terem, repita-sè, sido despedidas. 

1' 
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Considerando, finalmente, tudo is- nos. O primeiro trabalharia no ho-
to e o mais que. dos ,autos consta, rário de 5 às 13,30 e o segundo de 
acorda o Tribunal Regional do Tra- 13,30 às 22 horas, tudo com a obser-
bãlho da - Terceira Região,. por 3 vância dos déscansos éstabelecidos 
votos, de aëôrdo 'com o. ; relator, em em lei para a refêição, deixando a 
dar provimento, em parte, ao re- reclamada que os empregados esco-
curso da reclamada, para reduzir a lhessem o turno que mais lhes con-
condenação- ao pagamento de férias, viesse; que, sômente as reclamantes 
diferença salarial de' julho a setem- não concordaram com a medida, dei-
broi e salários retidõs. . . xando de optar por qualquer dos tur- 

Belo Horizonte, 16 de julho de nos; e, contudo, por liberalidade, to-
1956.' 'Herbert de Magalhães Drum- , lerou que permanecessem elas por 
mónd, preàidente. - Curado Fleury, mais algum tempo trabalhando no 
relator. - Ciente: Sabino Brasileiro horário antigo, embora continuasse 
Fleury,'- pelo Procurador Regional. a insistir para que fôsse feita 'a op- 

ção; essa situação irregular durou 
até 27 de outubro, 'quando a recla- 

000 	 mada exigiu a ópção 	por um dos tur- 
nos, notificando-as que não 'mais se- 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL - ria tolerada a permanência das mes- 
HORÁRIO DE TRABALHO - mas. em 'serviço, trabalhando parte 

MODIFICAÇÃO - ILICITUDE em um turno' e parté em outro; não 
fizeram a opção e não 'mais compa- 

- - Quando impõssibilita a con- receram ao serviço. Assim, ante a 
tinuação da prestação de ser- , liquidez do direito da reclamada em 

	

viços,' não é lícita à mudança 	fixar o h'orário de trabalho, a res- 
do horário de trabalho por ato cisão contratual deliberada pelãs re- 
unilateral da emprêsa. 	' 	clamantes não se énquadra nas dis- 

posições do art. 483, da C. L. T.; 
TRT --' 1.154156 - Relator: Juiz quanto às férias, 'sehdo' 'as propor-

CURADO FLEURY. 	. 	' 	cionais, nenhum direito ãssiste às 
•reclamantes, que 'rescindiram o pacto 

Contra o Cotonifício Minas •Gerais laboral. 
Ltda., 'moveram- as reclamantes Fi- ' A emprêsa 'ofereceu duas testemu-
lômena Nolasco e Alice Nolasco da nhas, tendo sido tomado o depoi-
Silva a reclamatória de fls. dois, mento apenas de uma, dada a de-
pretendendo receber aviso prévio, in- sistência de ser ouvida a outra (fls. 
dnização 'e 'férias, alegando a" pri- 22). Foram inquiridas duas testemu-
meira que 'fôra admitida em 6 1 11 1 51  nhas arroladas pelas reclamantes, 
e dispensada em 27110155; quando que foram interrogadas, como ouvidó 
percebia o 'salário mensal ,de Cr$ .. foi 'o 'representante 'da emprêsa re-

- 2.200,00, e a segunda que, tendo si- clamada. Em seguida, após 'razões 
do admitid,a em 3 1 4 1.52, e 

	

tév 'sua dis- 	orais 2e "na impossibilidade de . conci- 
pensa ',em 27110155, quando ganhava liação, inicialmente tentada, foi a re-
Cr$ 2.200,00, pagos mensalmente. clamação julgada procedente, nos 

• A emprêsa, 'ao contestar o pedido; ,têrmos do postulado inicial. Daí 
nega a dispensa, salientando que as não se conformar a reclamada, que, 
reclamantes deixaram 'o emprêguo em tempo oportuno, manifestou apê-
por iniciativa própria, sob 'a alega- lo ordinário, 'com o fim 'de conseguir 
ção de que não se' conformavam com a reforma da sentença apelada, com 
a mudança no horário de trabalho; a decretação de sua absolvição. Con-
que, visando -incremento da 'produ- 'trariando o recurso, sustentam as 
ção, em julho de 1955,' a reclamada, recorridas o acêrto da 'decisão, que, 
que até então mantinha um só tur- por não merecer reparo, deve sór' 
no,' de, .7 às 16 horás, com os .des- confirmadã.. No mesmo sentido é o 
cansos 'regulamentares para. refei- , -parecer do Dr. Dourado-de Gusnião, 
ção,. resolveu estabelecer dois ttir ' ,.Substitutõ de' Prõcurador Adjuinto. 

397 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA'' 

da reclamada de nome Carlos Soares 
salienta a impossibilidade surgida 
para as reclamantes quanto ao cum-
primento do novo horário estabeleci-
do pela reclamada quando diz: rque 
as reclamantes, por ocasião da nio-
dificação do horário, continuaram a 
cumprir o horério normal a quê es-
tavam habituadas, das 7 às 16 horas, 
porque para elas não era possível 
cumprir nenhum dos dois novos ho-
rários, uma .vez que o que iniciava 
de manhã não havia condução que 
as permitisse chegar a tempo e 
no outro que terminava às 22 ho-
ras, também era difícil a condução 
de volta» ,(fls. 21). E' ainda a mes-
ma testemunha que' esclarece que 
«se as reclamantes à noite não ob-
tivessem condução, teriam que yir 
a 'pé, transitando pela avenida Ama-
zonas, que nessa altura fica deserta, 
podendo-se tornar perigosa a viagem 
de volta, em se tratando de mulhe-
res», estando, portanto de pleno, 
acôrdo •com as informações presta-
das pelas testemunhas das autoras, 
quando asseveram que «a avenida 
Amazonas à noiteé lugar êrmo e 
perigoso para se 'andar». 

Há um outro empregado da' em-
prêsa quê, embora residindo em lo-
cal distante da sede do estabeleci-
mento, não se viu ou não se en-
controu com a dificuldade ou a mm-
possíbilidade de ' continuar coar a 
prestação de serviço ou melhor de 
cómprir o seu contrato de trabalho. 
Trata-se" do empregado Sebastião. 
Bonutti, residente na Renascença ou 
na Cachoeirinha, que, por ser pe-
dreiro, não se viu na' obrigãção de 
observar os novos turnos de traba-
lho, eis que sempre trabalhou das 
7 às 16 horas. Tal'fato mais forta-
lece o direito das reclamantes, que 
se pudessem continuar com o horá-
rio sempre observado e existente 
quando da 'admissão, ou . melhor. 
quando foram contratadas, não sur-
giria a manifesta dificuldade impos- 

, sibilitando o cumprimento ou obser-
vância dos novos turnos de traba-
lho. 

Evidenciada a impossibilidade 'de 
s'er 'cumprido o novo horário, não se 
pode negar a existência de uma al- 

teração prejudicial aos direitos das 
reclamantes, ocasionada pelo ato 
unilateral da emprêsa e 'violadora 
do disposto no art. 468, da C. L. T. 

Finalmente, ante o exposto e ,o 
mais que dos autos consta, acorda 
o Tribunal Regional do Trabalho, 
da Terceira Região, por três votos e 
de acôrdo com i relator, em negar 
provimento ao recurso, para confir-
mar a,,, sentença recorrida, acolhen-
do o parécer do Substituto de Pro-
curador Adjunto, Dr. Dourado de 
Gusmão. Custas na forma' da lei, 

Belo Horizonte, 16 de julho de 
1956. Herbert de . Magalhães Druin-
mond, presidente. - Curado Fleury, 
relator. - Ciente: Custódio A. de 
Freitas Lustosa, pelo Procurador Re-
gional. 

oOo 

PROCESSO - PROPOSTA DE 
CONCILIAÇÃO - FALTA DE 
RENOVAÇÃO - AUSÊNCIA DE 
NULIDADE - AÇÃO DE CON-
SIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
RECONVENÇÃO - ADMISSIffl-
LIDADE - FÉRIAS - AFAS-
TAMENTO - PERDA DO DI-
REITO 

- Não acarreta nulidade do 
processo a falta de renovação da 
proposta de conciliação,' antes 
de proferida a decisão, princi-
palmente se uma das 'partes es-
tava ausente nessa' 'oportunida-
de, apesar de notificada da rea-
lização da àudiência. 
- E' admissível a reconven-

ção no processo trabalhista em 
ações de' consignação em paga-
mento. 

Permanecendo o emprega-
do afastado' da emprêsa por 
mais de sessenta dias, durante 
o período aquisitivo do direito 
a férias, o tempo de ' trabalho' 
anterior torna-se prejudicado e 
perdido, por fôrça do disposto 
no arL 133, alínea «a», da C. 
L. T. 

TRT - 1.058156 - Relitor: Juiz 
CURADO FLEURY. 
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E'- o relatório, do as reclamantes foram 	admitidas 

• 	 A alteração io horário de traba- ao 'serviço o horário convencionado 
lho, desde que não se trate de mu- ou a existência de um só turno de 

- dança do horário diurno para o no- trabalho não lhes trazia a dificuida- 
turno e vice-versa, não é vedada por de: de transporte, permitindo que pu- 
lei. A tese é de que a mudança do 'dessem cumprir com exatidão e pon- 
horário sem transposição ou modifi- tualidade o horário então adotado. 
cação que importe em alteração do Contratadas para o serviço em ho- 

• período diurno para o noturno, não rário que lhes'. convinha e_que' facil- 
traz prejuízo ao empregado, poden- mente e sem dificuldades poderiam 
do ser levada a efeito por ato unila- observar, não tinham necessidade :de 
teral da emprêsa. Mas, a regra não residir nas proximidades da fábrica, 
é absoluta e pode haver exceção con- o que, 'aliás, não é exigência ou cláu- 
denável por causar prejuízo ou nies- aula contratual. Daí a modificação, 
mo impossibilitar a continuação da apesar de ser em tese não ofensiva 
relação empregatícia. dedireitos, no caso em lide, é pre . 

A própria reclamada confessa que judicial às postulantes, que ficaram 
sempre manteve apenas um turno impossibilitadas 	de 	cumprir qual- 
de trabalho diurno no horário entre quer dos turnos estabelecidos ou exi- 
7 e 16 horas, que vinha sendo reli- 'gidos pela emprêsa. A mudança do 
giosamente cumprido por, todos os horário, com a adoção de dois tur- - 

empregados, sem nenhuma dificulda- nos'impossibilitando a permanência 
de, sem nenhuma queixa de quem das réclamantes ao serviço da em- 
quer que seja. Mas, visando o in- prêsa, constitui alteração unaliteral 

fo- cremento da produção, esclarece a lesiva aos séus direitos, eis que 
emprêsa que 	resolveu 	estabelecer '  ram surpreendidas com a' modifica- 
dois turnos diários: um de 5 às 13,30 ção não constante e nem prevista no 
e outro com início às 13,30 para ter- pacto laboral até então mantido pe- 
minar às 22 horas, deixando que OS las partes, sem nenhuma dificulda-' 
empregados escolhessem o 	período de e 'sem ndnhuma reclamação ou 
que fôsse mais conveniente. Alega descontentamento,' E' justamente 	a. 
mais que s,ômente as reclamantes é. hipótese decidida pela 	mais 	alta 
que não optaram por nenhum dos Côrte Trabalhista. 
turnos diurnos. Não resta dúvida que «Reconhecida a impossibilidade de 
as reclamantes deixarám de escolher atender o empregado ao novo horá- 
qual o turno que preferiam; 	mas, rio, incabível é a revista com fun- 
não o fizeram porque a alteração ou damen'to em julgado próclamando a 
a .adoção dos 2 turnos, embora am- licitude 	de 	alteração 	do' 	horário. 
bos em período diurno, trouxe para Acórdão de 6111955 (Terceira Turma) 
elas' a dificuldade ou impossibilida- - Proe. 6.381154 - Relator; Minis- 
de de ser cumprido, dada a ausên- tro Tostes Malta. - Revista do T. 
cia de transporte normal para que S. T., setembro a dezembro de 

'trabalhar pudessem 	 em qualquer dê- ementa a. 1,688. pág. 326». 
les. O primeiro, por iniciar muito cê- A impossibilidade de atendimento 
do; impedia que pudessem atingar a do novo horário está plenamente evi- 
fábrica às cinco da manhã, hora em denciada. Não há prova de que an- 
que 'deveria iniciar o serviço. O se- tes das cinco da manhã haja ,condu- 

/ 
gundo, por terminar às 22 horas, im- cão normal, habitual para a Cida- 
possibilitava4hes 	o 	retôrno 	ou re- de Industrial, assim como depois de 
gresso. 	' 	. 	 ' 22 horas, também não existe trans- 

Alegou-se que as reclamantes mo- norte com freqüência e permanente. 
ram distante da fábrica, sediada na Por lá de vez em quando transita 
Cidade Industrial, quando os demais um ônibus do Barreiro, nõ dizer da 
empregados residem em lugares pró- testemunha Júlia Maria da Concei- 
ximos à mesma, facilitando-lhes a ção, que, contudo, esclarece, não pa- 
chegada ou a saída do estabeleci- rava no local onde estava' situada a 
mentá. Acontece, porém, que quan- fábrica (fls. 21). Mas, a testemunha 
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A Radio Biasil Central 	SA mo convinte 	que liminarmente alega a MÉRITO tese oposta e sustentada pela MM 
veu contra seu empregado, Orlando nulidade da sentença 	pela falta de Junta 	com fortes razões de direito 

Consorte 	a consignação de paga- renovação da proposta de concilia No merito 	tambem no assiste e apoiada tambem 	em junspruden- 

mento de fls 
	2, 	alegando 	que o ção para no merito, pleitar a proce- direito ao recorrente 	conforme sa- cia Mas ante o entendimento desta 

g 	' mesmo fora admitido ao serviço co dencia da reconvenção com modifi lienta a Procuradoria Regional sal instancia, e de se defenr ao recor 
mo tecmco em 1 	de abril de 1954, cação tambem do decisorio recorrido vo quanto ao acrescimo de mais um rente mais um ms de rndenizaçao 
com o ordenado mensal de Cr$ na parte que desprezou a contesta periodo de indenização No mais 	a decisao recorrida agiu 
5 000 00 	e, por nao mais interes- ção oposta a consignação 	A sen- A tese de ser ou não admitida a com acerto, fazendo )ustiça as par 

) 

sar os seus serviços, foi dispensa tença da instância primeira esta de reconvenção na Justica do Traba tes 	nao merecendo nenhuma corri 
: 

do em 9 de agosto de 1955, recu- fendida pela recorrida 	que entende . lho nãc • é pacífica. Divergem trata- genda. 
sando se a receber o que a lei lhe ser )usta e juridica, não merecendo distas e junsprudência. Para se ob QU2.nto as feriaS, tendo o recor- 
defere e para se ver quitada do de- corrigenda. 	 - servar a disputa • no campo doutriná- rente permanecido afastado da em- 
vido , pretende consignar em Juízo Pela Procuradoria Regional oficiou 	. - 	 . 	 . rio e no da aplicação do citado insti- prêsa por mais de sessenta 4ias, ia- 
as parcelas seguintes 	reconhecidas no processo 	Substituto de Procu tuto de direito basta a leitura 	dos terrompendo o período aquisitvo seu 
a favor do reclamante 	salarios de rador Adjunto 	Dr. Custodio Alber comentarios ao art 767 da Consoli tempo anterior ficou totalmente pre- 
1 a 9 de agôsto Cr$ 1 360 00 	inde- to de Freitas Lustosa que em seu dação do festejado M. V Russomano judicado e perdido, por fôrça do dis 
nizaçao de um ano, Cr$ 	5 00000 parecer, e de opimão que a senten em sua magnifica obra «Comenta- posto na letra «a» 	do art 	133, da 
aviso previo, Cr$ 5.000,00, e 32 dias ça apreciou com acêrto a espécie, rios à Consolidação das Leis do Tra- C. L. T. 
de ferias, tudo na importância de -salvo quanto ao tempo de casa, de balho», segunda edição, ano de 1953, -  Faz jus, portanto, a um .periodo 
Cr$ 16.693,40. vez que um -período descontínuo de- 	•- - 	 - págs. - 1:106 	«usque» 	1.113). integral e outro proporcional de ou- 

Contestando a inicial, diz o con- ve ser - somado para fins de paga- Em se tratanto, porém, de consig- ze - dias. A interpretação do art. 145, 
signado que não concorda com a par- mento da indenização, que deve - ser ,  nação em - pagamento, ação não 

1
pre- da citada Consolidação não autori- 

cela de salarios liquidos 	que repu- acrescida de mais um periodo vista no diploma consolidado e ad- za a tese sustentada 	pelo 	recor 
ta maior e muito menos com a re E o relatorio mitida nesta especializada 	atraves rente 
ferente à indenização pelo tempo de - 	 - 	 -. 	 - - jurisprudência dos tribunais é de -  se O período de férias não é descon- 
casa 	eis que tendo trabalhado em PRELIMINAR permitir a reconvenção 	sendo êste tado do tempo de serviço mas tam- 
periodos descontinuos 	tem direito a ate um dos fundamentos adotados pe bem não e acrescido, como o pre 
sorna dos- mesmos para fins de inde- A preliminar de nulidade da sen- - la corrente que admite a reconvenção aviso, cujo tempo é sempre adicio- 
nização 	e quanto as ferias julga- terça por falta de renovação 	da para justificar sua aplicação na Jus nado ao do serviço, como- expressa 
se com direito a dois persodor em proposta de conciliacão deve ser re- tiça do Trabalho mente determina a parte final do 
dobro e um complementar, de doze jeitada. No que tange aos salarios do mês paragrafo primeiro, do art 487 do 
dias requerendo ainda em reconven- A jurisprudência esta um tanto di de agôsto 	salientou a respeitavel diploma consolidado 
çao 	descanso semanal remunerado valida 	havendo uma corrente que decisão recorrida ter havido ac6rdo No que tange ao repouso remu 
horas extras 	serviço teenico extra sustenta que so 	advem 	nulidade das partes 	ficando a materia fora nerado por ser mensalista já o re 
ordinario e diarias de viagem 	na quando da conciliação uncial e não de qualquer controvérsia (fis 76) cebe 	e não tendo demonstrado ha 

- 	 - importânciá de Cr$ 493.200,00 (fls. a final, que é - o caso em tela. - E -êste - 	 -' - 	 - - De conformidade com o - parecer da ver trabalhado em dias destinados 
8. e 9). 	 - 	 - 	

- 
- Egrégio Tribunal tem - se õrientado - - dõuta - Procurador-ia Regional, só em ao répouso, - nenhum direito. lhe as- - 	 - 	 - 

A reconvençao 	foi 	contrariada 
(fis 	17120) arguindo o reconvmndo 

no sentido de que a renovação da um topico merece reparo a sentença siste 
proposta de conciliação não e têr da instância «a quo», ou seja quan- As horas extras não podiam ser 

nao ter o reconvinte nenhum direi- mo essencia1 do processo, - como acon- to à soma de um dos períodos des- concedidas, salvo se cunipridamente 
to ao que pretende, salvo ao confes- tece com a que é expressamente exi- - contínuos de serviço prestado à em- - demonstradas, o que não foi alcan- 
sado na consignação, que deve ser gida no inicio da causa, cuja oims- prêsa 	pelo recorrente 	E' 	que 	no çado na prova oferecida pelo con- 
julgada 	procedente 	por 	ser 	com- são ou falta acarreta a nulidade da segundo periodo não recebeu êle ia signado 	ora recorrente 	Alem do 
pletamente improcedente a preten- decisão denização e nem foi dispensado por mais não estando êle sujeito ao ho- 
sao do reclamante, quando se jul- Na especie «sub-judice», ha ain- falta grave 	excessões previstas no rario de serviço de modo normai* 
ga com direito ao recebimento das da a considerar que a conciliação citado art 	453 	tendo assim direito com regime de trabelho alternado 
parcelas discriminadas na reconven não foi renovada por culpa do re- a pleiteada soma em seu tempo de sem 	obrigatoriedade de compareci- 
çao.- 	 . 	

- 	
- corrente, 	que 	sõmente 	compareceu - casa para - fins de. 	indenização. 	E' -- •mento diário ao serviço 	e 	outras 

Sem 	possibilidade de 	conciliação a audiência 	quando era prolatada veidade que a materia não e paci- vantagens decorrentes da ausencia 
no periodo da instrução 	alem da 
prova dócumental, foram 

a decisão 	(ata de fls 	75), apesar 
de ter 

fica e ha controversia no campo da de qualquer horario, e de se presu 
êle direito às horas as partes sido 	legalmente 	notificado jurisprudência 	Mas, o entendimen mir não tenha 

interrogadas e ouvidas as testemu (ata de fls 	73) to esposado por. êste Egrégio Tri- extras o que mais aumenta no ca- 
nhas - arroladas... Após - razões 	orais, - A preliminar, -portanto, ainda que - bunal não - se afina com a interpre- so em foco, a necessidade - de -uma 
foi repelida a reconvenção com a fôsse procedente, como não o e, ain- tação do dispostivo disciplinador do maior comprovaçao para que pudes- 
procedencia da consignação 	Dai o da assrn 	não poderia ser pronun caso e adotada pelo Jzo recorrido se ver deferida a sua pretensao em 
apelo 	ordinário, 	manifestado 	em ciada 	«ex-vi» do inciso «b» 	do art Citou o parecer ja mencionado (fis receber serviço extruordinario, nem 
tempo oportuno pelo consignado re 796 da O L T 1Ø3 	os decisórios que amparam a mesimio 	aqueles 	que 	prestou 	como 
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técnico e que reputou estranhos ao 
seu pacto laboral, eis que contrata-
do como técnico, é dii se presumir 
também que todo serviço técnico de-
corre da avença de trabalho, salvo 
prova bastante que viesse destruir 
a presunção e de tal modo que dei-
xasse tranqüila a consciência do jul-
gador quanto ao pleiteado direito de 
receber serviço técnico, já que fôra 
contratado para tal fim, isto é, pa-
ra emprestar sua colaboração téc-
nica. 

As diárias e despesas de viagem 
forarh pagas e estão documental-
mente comprovadas sen' contestação, 
fazendo ruir por terra qualquer di-
reito que porventura lhe houvesse 
de ser reconhecido, relativamente à 
referida parcela. 

1. 

A respeitável decisão da instância 
primeira agiu conforme o direito e 
a prova colhida, só merecendo repa-
ração na parte referente ao tempo 
de serviço, conforme ficou acima 
demonstrado, aliás, com apoio na 
jurisprudência do Tribunal, confor-
me deixou salientado o douto pa-
recer de fls. 101 «usque» 103. 

Ante o exposto e o mais que dos 
autos consta, acorda o Tribunal Re-
gional do Trabalho, da Terceira Re-
gião, por unanimidade, em rejeitar a 
nulidade argiiída como préliminar, é 
no mérito, por três votos e de acôr-
do com o relator, em dar provimen-
to parcial ao recurso, pará mandar 
acrescer à condenação mais um mês 
de, indenização, confirmando a sen-
tença em Seus demais têrmos. Custas 
na forma da lei. 

Belo Horizonte, 16 de julho de 
1956. Herbert de Magalhães Drum-
mond, presidente. - Sebastião Ewer-
ton Curado Fleury, relator. - Ci-
ente: Sabino Brasileiro Fleury, pe-
lo Procurador Regional. 

oOo- 

APOSENTADORIA DEFINiTIVA 
- CONTRATO DE TRABALHO 
- RESCISÃO. 

- Depois de decorridos cinco 
• anos de afastamento do serviço 

• da empregada em gôzo de bene- 

fício no Instituto, torna-se defi-
nitiva a aposentadoria e ocorre 
a rescisão do contrato de tra-
balho, sem ônus para o empre-
gador. 

TRT - 875156 - Relator: Jula 
CÂNDIDO GOMES DE FREITAS. 

• 'A MM. Junta de Conciliação e Jul-
gamento de Juiz de Fora, por sen-
tença de fls. 48 a 54, 'julgou impro-
cedente a reclamação postulada por 
Orlanda Lawall de Oliveira contra 
a Cia. Fiação e Tecelagem Morais 
Sarmento, sob o fundamento de que 
«o afastamento do empregado por 
mais de cinco anos, para tratamento 
em Instituto de Previdência Social 
autoriza a rescisão contratual, já 
que adquire aposentadoria definiti-
va» (ementa à decisão). Inconforma-
da, recorreu, ,tempestivamente, a re-
clamante e, em longas razões, pro-
cura demonstrar, face ao 'disposto 
no art. 10, do Decreto n. 8.769, o d 
21 1 1 1 1946 , que a aposentadoria não 
se tornou definitiva e, por conseguin-
te, devia a recorrente ter sido re 
admitida, quando cessou o benêfí-
cio. Pede, em conseqüência, a refõr-
ma da' sentença, para o fim de ser 
julgada procedente a reclamação e 
condenada, a emprêsa a pagar as in-
denizações pela ruptura do contra-
to. Foram oferecidas contra-razões e' 
a douta Procuradoria se manifestow 
pelo desprovimento do .apêlo. 

Ex-positis: 
Vistos, relatados e discutidos ês-

tes autos de recurso ordinário in-
terposto por Orlanda Lawall de Oli-
veira, sendo recorrida a Cia. Fiação. 
e Tecelagem Morais• Sarmento. 

Éste Egrégio Tribunal tem juris-
prudência firmada no sentido -  de' 
considerar definitivas as aposenta-
dorias dos empregados afastados em 
gôzo de benefício por mais de 5 anos. 
Nesta conformidade vem decidindo 
também o Colendo Tribunal Superior' 
do Trabalho, como se vê dos, acór-
dãos referidos na veneranda sénten-
ça, assim como o ,Conselho Superior 
de Previdência Social. A veneranda 
sentença recorrida, alinhou argu-
mentos que adotamõs sem qualquer  

restrição e dos quais destacamos os 
seguintes: «Há, ainda, em igual sen-
tido, contrariando o procedimento do 
IAPI e a pretensão da reclamante, 
uma deliberação conjunta dos Pro-
curadores de Previdência Social, 
aprovando o voto do Dr. Arnaldo 
Sussekind, transcrito em parecer do 
Consultor Jurídico da Previdência 
Social, de 8111152, «iii» «Diário Ofi-
cial», de 1112152.  Nessa deliberação 
dos procuradores e 'nessas resolu-
ções do CNPS, vem acentuada a res-
cindibilidade da aposentadoria de 
mais de um qüinqüênio sôbre o con-
trato de trabalho e a conseqüente fi-
nalização da responsabilidade do 
empregador. No Decreto n. 32667, 
de 115153, 'que áprovou o novo regu-
lamento do IAPI, art. 119, ficou ex-
pressa a responsabilidade do empre-
gador segundo o disposto no pará-
grafo primeiro, do art. 475, da C. 
L. T., quando a aposentadoria se 
cancela dentro de cinco anos. No 
projeto da lei orgânica da Previdên-
cia Social, organizado pelo Executi-
vo, há dispositivo exonerando 'o em-
pregador' da responsabilidade do 
contrato, quando a aposentadoria ex-
trapassa o qüinqüênio, efetivando-se. 
Duas vêzes expresso está aí o pen-
samento do Govêrno, respeitando 'a 
jurisprudência do trabalho».' 

Não merece reparos, por conse-
guinte, 'a veneranda sentença, por 
haver decidido de conformida de com 
a jurisprudência dominante, inclusi-
ve com a dêste Egrégio Tribunal. 

Por êstes fundamentos, acordam 
õs Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da Teréeira Região, por 
três votos, de acôrdo éóm o relator, 
em negar provimënto ao recurso, pa 
ra confirmar a decisão recorrida, 
contra o voto do MM. Juiz Abner 
Faria, que dava provimento ao re-
curso, para julgar procedente a re-
clamação., 

- Belo Horizonte, 23 de julho de 
1956.' Herbert de Magalhães Drum-
mond, presidente. —Cândido 'G'omes 
de Freitas, relator. - Ciente: 'Wha-
dy José Nassif, pelo Procurador Re-
gional. 

PROVA - PESSOA INTERESSA-
DA - TESTEMUNHO INADMIS-
SÍVEL - ' PROFESSOR AVI-
SO PRÉVIO NO INíCIO 'DAS 
FÉRIAS - VALIDADE 

- O depoimento prestado por 
um dos diretores do estabeleci-
mento reclamado não pode ser 
aceito como prova da falta gra-
ve atribuída ao empregado, por 
conceituar-se o mesmo como pes-
soa interessada no' desfecho da 
demanda trabalhista. 
- A carta de despedida en-

tregue ao professor no iníciodas 
férias de fim de ano, com a co-
municação de que o contrato se-
rá rompido no próximo ano le-
tivo, vale 'como aviso prévio, nos 
têrmos da lei. 

TRT - 1.253156 - Relator: Juiz 
CÂNDIDO GOMES DE FREITAS.' 

O professor João Rodrigues do 
Prado apresentou reclamação contra 
o Ginásio Imaculada ,Conceição, 
pleiteando o pagamento de Cr$ 
12.000,00, a título' de aviso prévio 
e ,indenização. Alega que foi ' des-
pedido 'mediante carta datada de 
15112155, ocasião em que lhe foram 
pagos os salários do período de fé-
rias' escolares, vencido em 2912156. 

Contestando, disse o ' reclamado 
que o reclamante recebeu um aviso 
com prazo de 66 dias, conforme es-
tá çonfessado na peça inicial, 'sen-
do éerto que foi despedido em vir-
tude de seu mau procedimento, 'fa-
zendo picardia, deixando de receber 
seus, salários e distratando o Dire-
tor, tudo porque não foi atendido em 
sua pretensão ao recebimento' de 
maior remuneração. 

Oferecidos documentos e inquirida 
uma únicà testemunha, o MM. Juiz 
de Direito de Pedro Leopoldo, 'por 
sentença de fls. 24 e 25, julgou im-
procedente a reclamação por enten-
der, que o reclamante praticou as fal-
tas graves 'que lhe foram atribuídas. 
Inconformado, recorreu, tempestiva-
mente, o empregado, tendo pago as 
custas. Alega ,nas razões suscintas 
de fis. 27 que não resultou provado 
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nenhuma falta grave, em seu 
desfavor. Foram oferecidas con-
tra-razões e o Dr. Procurador Re-
gional se pronunciou pelo desprovi-
mento do apêlo. 

Ex-positis: 

Vitos, relatados, e discutidos és-
tes autos de recurso ordinário, in-
terposto por João Rodrigues do Pra-
do, sendo recorrido o Ginásio Ima-
culada Conceição. 

O reclamante foi 'admitido em 
1 1 3 1 1955 e recebeu o pagamento das 
férias escolares, vencidas em 29121 
1956. Na carta de despedida, repro-
duzida a fls.. 8, está declarado que 
«no próximo ano 1etivo não serão 
mais precisos os seus valiosos ser-
viços ao Ginário, pelo 'que fica V. s. 
dispensado de suas funções de pro-
fessor». Reconheceu, portanto, o Gi-
násio que a rescisão se operou fin-. 
das as férias, ist'o é, no .início do 
corrente ano letivo, o que também 
está confessado no ' depoimento de 
fis. 21. Ao reclamante foram pagos 
o salários' dos meses de férias, o que 
não sofreu contestação. Nos têrmos 
do art. 145, da C. L. T., o período 
de férias se inclui no tempo de ser-
viço. Ainda que se não admita tal 
entendimento, certo é que pela car-
ta de despedida a rescisão se ope-
rou no início do corrente ano letivo. 
Além do mais, os professôres duran-
'te as férias têm por obrigação pres-
tar serviços relacionados com ' os 
exames, nos têrmos do art. 322, pa-
rágrafo' segundo, 'da C. L. T.. O re-
corrido podia, por conseguinte, exi-
gir do recorrente que fizesse parte 
das bancas de exame de segunda 
época. Tudo istó serve para, demons-
trar que o contrato de trabalho te-
ve a duração de um ano. Assim 
sendo, resta saber se o reclamante 
praticou as faltas graves que lh 
foram atribuídas. Na carta de des-
pedida, nenhuma alusão foi feita ao 
justo motivo para a ruptura do con-
trato, tendo o Ginásio até agradeci-
do os valiosos serviços prestados pe-
lo recorrente. O depoimento da úni-
ca testemunhá apresentada não podia 

servir, de base para julgar impro-
dente o pedido, porque a referida 
testemunha, além de ser interessada 
no litígio, como diretor-tesoureiro do 
estabelecimento, foi exatamente a 
pessoa com que o recorrente se de-
sentendeu por motivo do pedido de 
aumentó de salários. Inexiste n'os au-
tos qualquer outra prova confira 
recorrente. A recusa de receber sa-
lários nas bases anteriores não cons-
titui falta, sendo certa que, o' esta-
belecimento, de julho de 1955 em di-
ante passou a fazer o depósito das 
importâncias devidas 'ao recorrente, 
sem qualquer objeção da parte dêste 
- fis. 12 e 13. Faz jus, portanto, o 
recorrente ao pagamento da indeni-
zação po'r antigüidade. O aviso pré-
vio, no entanto,' já lhe foi concedido 
com prazo superior ao da lei. A. car-
ta de despedida lhe foi entregue 
em 15112 1955, e a rescisão se ope-
rou a '29 2 1 1956, 66 dias após. Esta-
va o 'recorrente perfeitamente cien-
te de que deveria' 'arranjar outra co-
locação após o vencimento do aviso. 
Não há que discutir aqui se o aviso 
poderia ser dado durante as férias 
já que as dos professôres, neste par-. 
ticular, diferem das dos operários,. 
não só em virtude da extensão da-
quelas, corno também porque alguni 
serviço pode ser exigido dos profes-
sôres durante o período de, féria. 
Nenhum prejuízo, por conseguinte, 
teve o recorrente com a concessão 
do aviso no início das férias.' 

Por êstes fundamentos acordam 
os Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Região, por 
três votos, de acôrdo com o relator, 
em dar provimento parcial ao recur-
so, para reconhecer ao reclamante o 
direito a apenas um mês de indeni-
zação, contra o voto do MM. Juiz. 
Abner Faria, que dava provimento 
total ao recurso, para julgar pro-
cedente a reclamação. . 

Belo Horizonte, 27 de julho de 
1956. Herbert de Magalhães Drum-
mond, presidente. - Cândido Gomes 
de Freitas, relator. - Ciente: Wha-
dy José Nassif, pela Procuradoria. 
Regionál. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL - 

HORÁRIO 'DE SERVIÇO. 	RE- 
mar contra a transferência para ho- 

- 

DUÇÃO - 	 PREJUIZO. SALA-. 
rista. 	 . 

Contra-arrazoaram ambas as par- RIAL 	IMPOSSIBILIDADE -' tes. 
.TAXA DE INSALUBRIDADE 
OBSERVÂNCIA DE PRECEITOS Emitiu a 'Procuradoria 	Regional 

LEGAIS - .INOBRIGATORIE- 
parecer a fls. 82 em que opinou pe- 
la improcedência da preliminar. de 

DADE DE PAGAMENTO deserção e no mérito pela manuten 
ção da sentença de primeira instân 

- «0 empregado mensalista cia., 	 ' 

que tem seu horário de trabalho ' 	 E' o relatório. . 

reduzido em virtude de conveni- 
ência da emprêsa, nenhuma ai- . 	 V O T O teração pode sofrer no sentido 
de prejuízo salarial por êsse mo- Insubsiste, por carência de fomen- tivo 
- Provado que ti empregador 

to legal 	a preliminar de deserção 
do recurso da reclamada por falta procura resguardar a saude do de deposito da importância da con seu obreiro, com os méios téc- denação, «eis que o respectivo «quan- nicos aconselhados por lei 	não 

está 'o mesmo obrigado a pagar 
tum» não e conhecido uma vez que 
foi 	mandado 'apurar a. taxa 	de' insalubridade, 	que em execução, 
conforme 	consta 	expressamente. 'da exatamente, tem por fim prin 

cipal respeitavel sentença recorrida» (Pa 
o cumprimento dos pre- recer, fls 	82) 

ceitos legais de , higiene do tra- 
balho A 	prescrição 	reovada 	pela 	re- 

clamadaprende se a duas hiRoteses, 

TRT - 1. 18656 - Relator: Juiz 
a primeira no concernente à táxa de 
insalubridade e' a segunda 'a diferen- 

CURADO FLEURY ça salarial 
A primeira esta fora de cogitaçao 

Vistos, relatados e discutidos ês- 
. em virtude da confirmação 'da dec1 

tes aitos de recursos ordinarios in- sãn de primeira instancia 
terpostos da decisão da. MM. Segun- 
da ,Junta de Conciliação e Julgamen- 

Relativamente à segunda 1 parte, 
improcede 

to 	desta Capital 	entre partes, co- 
a mesma. A diferença sa-. 

larial 	verificou se 	a partir dade nio 'recorrentes 1. 	- Instituto Bor- 
ges da Costa;' e 2. 9 	Maria do Car-. 

cretação do salário mínimo, em ju-
lho 'de 1954, 

mo Capanema Caricatti (reclaman 
e a reclamação .deu eh-

trada em 12 de novembro de 1954 
te) e recorridos 	os mesmos Não se ha, pois 	de falar em pres 

R E L A T Ó R IO 
criçao. 

Quanto ao mérito, o recurso dare- 

Instituto Borges da 'Costa 	Maria e 
clamada' é inteiramente sem proce- 

do Carmo Capanem.a. Caricattj inter- 
dência. 

De fato, tem 'entendido a jurisoru- 
põem recursos ordinários do deciso 
rio da MM. Segunda.Junta de Con- 

dêi cia 	quando se trata de empre 
horista. 

ciliação e Julgamento, exarado nos 
gado 	o salário será calcu- 
lado à base da hora legal, multipli- 

autos da reclamação 'que a segunda cada pelo número de horas efetiva- 
recorrente, move à primeira, , plei. 
.teando 	diferença 	de 	salário, 	aviso 

mente trabalhadas.  
. 

previo e ferias 
Acontece, entretanto, 	que, 	todos 

os documentos fornecidos pela re- Requer, 	inicialmente, 	a .segunda clamada são acordes em atestar que recorrente, 	a deserção 	do . recurso 
da reclamada 	por falta do deposi- 

a reclamante em niensalista, tanto' 
que recebia os salarios 	base na 	do to do valor da condenação 

Renova minimo vigorante na epoca de sua 
a primeira recorrente a 

preliminar da prescrição de 1  recla-. 
admissão 	A duvida surgiu apenas 
com o advento do povo salário pre- 
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visto pelo Decreto n.,, 35.450, que 
entrou em vigor em julho de 1954- 

Muitas emprêsas, antes que ficas-
sem dirimidas dúvidas surgidas, no 
salário mínimo de Minas, pagaram 
salários de Cr$ 1.500,00 e Cr$ ..... 
1. 800,00.- . 

Definitivamente 	esclarecida a 
questão, passaram a pagar o salá-
ric legal de Cr$ 2.200,00. e a di 
ferença atrasada. Naturalmente isto 
é o que deve ter acontecido com a 
reclamada, que não quis porém su-
plementá-lo. 

O fato de a reclamante ter pas-
sado a trabalhar 4 horas apenas, ne-
nhuma influência pode exercer sô-
bre o seu contrato de 'trabalho, já 
que a reclamante era mensalista e 
a conveniência' era da natureza do 
próprio serviço. 

Quanto ao recurso do segundo re-
corrente, andou certa a decisão re-
corrida. 

O pagamento da taxa de insalu-
bridade. tem por princípio neces-
sidade da' proteção da saúde (' do em-
pregado. Provada que a empregado-
ra resguarda convenientemente a 
saúde do empregado com observân-
cia dos meios técnicos mais indicados 
a cada caso, não seria justa a sua 
condenação ao pagamento de taxa 
extra, quando observadas as pres-
eriçóes legais. 

Por outro lado, ficou provado não 
ser a reclamante uma especialista, 
técnica no assunto, sujeita, portan-
to, a contacto permanente com o ra-
dium. 

Diante do exposto, se verifica que 
a decisão recorrida agiu perfeita-
mente, de 'acôrdo, em tôdas as fa-
cetas do processo, integrado na lei 
e na jurisprudência vigorantes. 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos cons-
ta, acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Região, unâ-
niinemente, em rejeitar as prelimi-
nares de:, primeira) não conhecimen-
to, do recurso do reclamado, por fal-
ta de depósito "da quantia da con-
denação argülda pela 'reclamante; 
segunda) de. prescrição argüída pe-
la reclamada. No mérito, por dois vo-
tos, contra o relator, negar provi- 

mento aambos os recursos, para con-
firmar a decisão recorrida, pelos 
seus fundamentos, de acôrdo com o 
parecer do , Dr. Procurador Regio-
nal.  

Belo Horizonte, 6' de agôsto de 
1956. Ilerbert 'de Magalhães Drum-
mond, presidente. - Sebastião Ewer-
ton Curado Fleury, relatõr «ad-hoc». 

Ciente: - custódio Alberto de 
Freitas Lustosa, pela Procuradoria' 
Regional. 

SALÁRIO - AFASTAMENTO DO 
SERVIÇO - ATO PATRONAL - 
RECEBIMENTO INTEGRAL - 
DIREITO 

- Achando-se o" empregado' 
afastado do serviço por ato pa-
tronal, numa situação de ver-
dadeiro aposentado deve rece-
ber salário 'integral, e não ape-
nas uma parte do 'salário mmi-
ato. ' 1 

TRT - 1.315156 -- Relator: Juiz 
CÂNDIDO COMES DE .FREITAS. 

Joaquim Dantas . Lima apresentou 
reclamação contra Padaria S. Sebas-
tiâo, de propriedade de Orlando 
Deotti, pleiteando o pagámento da 
'diferença salarial correspondente I aos 
dois últimos anos, descansos remu-
nerados, um período de férias em 
dôbro e outro simples. Diz que foi. 
admitido em 151111192'?, 'e que a par-
tir de 417154 continuou a perceber 
apenas Cr$ 200,00 por semana. De-
fendendo-se, alegou a reclamada que. 
o reclamante deixou de c 6mparecer 
ao serviço sem motivo; que reside 
em casa custeada pela emprêsa e re-
cebe diàriamente um pão no valor 
de Cr$, 3,00, não fazendo' jus a fé-
'rias. 

Instruído o processo com a c6uia 
.autêntica do ' contrato de trabaIho 
interrogatório dos interessados, ia-
quirição de' 5 testemuúhaa e junta-
da de um documento, a MM. -Junta 
de Juiz de Fora, por sentença de fis. 
14 e 15, julgou procedente, em par-
te, a reclamação e condenou a em- 
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prêsa a pagar a difei'ença de salá- nas 	a importância 	de 	Cr$' 900,00, 
rio até a data do afastamento do re- que o reclamado lhe paga mensal- 
clamante, em novembro de 1954, os mente. O período de férias simples 
feriados e dias santos trabalhados e os decansos 'semanais não lhe são 
e um )eríodo de fériás èm dôbro. devidos. Estando afastado do servi- 
Considerou a MM. Junta que o em- ço há 'um ano, com percepção de sa- 
pregado fazia jus à diferença de sa- lários, não faz jus a férias, nos têr. 
lário mínimo, já qie' recebia apenas' mos do art. 133, Ieta «b», da O. L. 
Cr$ 900,00 mensais, mas mandou de- T.. 'Também não 'lhe assiste .direito 
duzir as utilidades fornecidas, isto aos descansos semanais, já que era 
é, o valor do 'aluguel e do» pão que mensalista e não trabalhava aos do- 
recebiá' diàriamente. Entendeu, con- mingos. A MM. Junta mandou pa- 
tudo,, que a diferença só era devida ' gar-lhe 	os dias 	santos 	e feriados,. 
até a data do afastamento do recla- conforme se apurar na execução, e 
mante, numa situação de aposenta- o fêz com base na prova testemu- 	: 

do diretamente 	pelo 	empregador. nlial. Nada mais lhe é devido. 
Ambos 	os 	interessados recorreram O recurso do reclamado está de- 
da sentença e' o fizeram tempesti- serto, por falta de pagamento das 
vamente. Com  o seu recurso 'preten- custas, tendo o MM. Juiz, por dës- 
de o reclamante receber' a diferença ' pacho de fis. 22-v., ' lhe' negadó se- 
salarial após ' o seu afastaménto do guimento.  
serviço, bem, como um período' de fé- 	. Por lates fundamentos, acordam 
rias simples e descansos remunera- os Juízes do' Tribunal, Regional dõ 
dos. Sustenta que, embora afastado Trabalho, da. Terceira Região, unâ- 

m do eprêgo, por ato patronal, con- nimemente, em dar provimento par- 
tinua, à disposição, fazend0 jus, por- cial ao recúrso do primeiro recor- 
tanto,' 'aos salários, integrais. O re- rente-reclamante, 	para 	assegurar. 
curso ,do reclamado foi declarado de- o 	diréito 	à diferença salarial, 	nos 
serto por despacho de fls. 22-v.,, em têrmos do parecer do 	Dr. 	Whady 
virtude do não pagamento das custas. José Nassif, Procurador Adjunto In- 

-".0 empregador ofereceu as contra- termo; 'não conheceu 'do recurso da 
razóes de fia. 22, e a 	outa Procu- emprêsa, por deserto.' 
radoria 'se manifestou pelo 	provi- Belo Horizonte, 13 de agôsto de 
mento parcial dos dois recursos, o do: 1956. .Herbert de Magalhães Dru- 
reclamante para se lhe reconhecer mond, "presidente, - Cândido Go- 
tôda a diferença salarial a partir dos mes de Freitas, relator., - Ciente: 
dois anos', 'anteriores à- reclamação, ' Fernando Dourado de Gusmão, pela 
e o ' do reclamado, 	para o fim "de ' Procuradoria. Règional. 
isentá-lo do' 'pagamento dõs descan- ' ' 	 ' 	 ' 

SOS e das férias. 	' 
' 	 —oOo---- 

Ex-positis: 
Vistos, relatados e discutidos és- FÉRIAS - INQUÉRI''O - AFAS. 

tes atatos de recurso ordinário, em TAMENTO COM, PERCEPÇÃO 
que são primeiro e segundo recor- DE SALÁRIOS - NOVO PAGA 
rentes, 	respectivamente, 	Joaquim , 'MENTO 	INEXIGIB!LIDADE 
Dantas Lima ,e Orlando' Deatti, sen- ' 

do recorridos os mesmos. 	 ' ' 	 -. O empregado que permane.. 
O recurso do empregado merece ce afastado do serviço, com per- 

provimento apenas na parte refe- , 	 'éepção de salários, pór.,motivo 
rente à diferença salarial,' isto--por- de inquérito parà apurarão de 
que o contrato de trabalho 'não' fai falta grave, deve ser .considó- 
rompido e nem poderia sê-lo 	sem rado como já pago pelas férias a 
maiores formalidades,. já que õ re-j que' tinha. 'direito no período an- 
clamante é estável. Afastado do ser- tenor ao dito afastamento, uma 

,viço por ato do empregador, perma-. vez que, ' tendo ás férias fUnda- 
•'nece à disposição e deve, portanto, mento biológico, e' não, econômi 
- receber salários integrais e nãó ape- co, torna-se inexigível novo pa 
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sido alcança4o o intuito legal. ' 

Merece reformado o aresto de pn 
Considerando finahnnte tudo is-. 
e o 	que 

durante sua ausência de ma.is de 30 
dias. 	Incorformada, 	recorreu, tem- 

TRT - 1.282156   - Relator: Juiz meira instância. 
Gira o 	caso sôbre o di- presente 

. 	

to 	mais 	dos autos -consta, 
acórda o Tribunal Regional do Tra- pestivamente a emprêsa tendo pa- 

custas e realizado o depósito. go as CURADO FLEURY. 
reito ou n.o dá possibilidade de ser 

balho- da Terceira Região, pelo vo- 
de desempate do MM. Juiz Pre- Nas razões de fis. alega e sustenta 

Vistos, relatados e discutidos ês- 
• contado como férias o .período em • 	 • 	 9 sidente, na conformidade dos votos que o reclamante cometeu a falta 

tes autos de recurso ordinario mter que o empregado estêve 	suspenso proferidos pelos MM Juizes Gonçal grave do abandono 	retirando se do 

posto da decisão do MM Jmz de Di em virtude de inquerito ves de Matos e Curado Fleury, dar serviço sem avisar os superiores hie 
reitu de Barão de Cocais neste Es A questão foi &timamente lança provimento ao recurso 	para absol rarquicos 	deixando ainda de pro 

tado 	entre partes 	como recorren- da pelo douto Adjunto de Procura vr a reclamada da condenação que curar o médico da emprêsa 	para. 

te: Cia. Brasileira de Usinas Meta- dor, em seu parecer, a n. 45 « 
- 

lhe foi imposta 	de acôrdo com o fazer tratamento Oferecidas contra 

lurgicas 	(reclamada) 	e recorrido que» 47 parecer do Dr. Fernando Dourado de razões, vieram os autos a êste E. 

Levindo 	Nunes Pereira 	(reclainan- Ao instituir o legislador as férias, Gusmao, 	Substituto de Procurador Tribunal, tendo o ilustrado Dr. Pro- 

te). teve por fito meramente biológico: Adjunto Os MM. Juizes Abner Fa- curador Regional opinado pela con- 
- a necessidade de o operário des- ria e Candido Gomes de Freitas ne firmaçao da veneranda sentença. 

R E L A T 	R 1 O cansar, para refazer 	as 	energias 
consumidas durante uni deterniina- 

gavam provimento, ao recurso, para 
manter a d,ecisao recornda. , 

Ex-positis: 
Vistos, relatados e discutidos ês- 

Levndo Nunes Pereira ingressa do período - a vigência de um ano, Belo Horizonte, 17 de agôsto de ,, tes autos de recurso ordinário, in- 
em Juízo com uma reclamatória con- de contrato de trabalho. 1956. Herbert de Magalhães Drum- terposto pela Usina Santa' Helena, 
tra a Cia. Brasileira de Usinas Me- 'o Por aí se' verifica não entrar mond, presidente. - Sebastião Ewer- SIA, 	sendo 	recorrido 	Pedro Lopes 
talúrgicas, pleiteando o pagamento fundamento econômico. tõn Curdor Fleury, relator «ad-hoci. da' Silv,. 
em dôbro das férias corresponden- Apenas em casos especiais 	por- 

- Custodiot Alberto d,e Freitas Lus-, O relamante recorrido 	adoeceu 

tes aos períõdos de 2919151 a 2919152 .mite a lei. a conversão das férias toga pela Procuradoria Regional em serviço e por isto, resolveu afas- 

e 2919152 a 2919153 	alegando a cir em dinheiro tar se para tratanento 	Suas tes- 
cunstância de um inquerito julgado Conseguido o intuito do dispositivo —oOo---- temunhas dão notícia do fato. A. re- 
improcedente, com a sua conseqüefl- 
te 'readmissão 'pela emprês, quern lhe 

consólidado - com o afastamento 
do 	obreiro por determinado esp- 

' 	

, 

' 	 ' 	 . 	

' 

FALTA GRAVE - ABANDONO 
corrente não impugnou o, atestado 
médico de fls. 8, oferecido 'pelo re- 

pagou os salários devidos pelo tem- ço 'de' tempo, em virtude, 'na espécie IE E1PRÊGO - REQUISITOS , , clamante, durante a instrução 	do 

po de suspensão, de 1018153' a  111156.  em. debate, dé apuração de falta, gra- ' 
,, 

processo 	Acha apenas que a mo- 

Depois de 	devidamente instruido ve em inquérito 	que teve seu fim 
- A falta grave do abando- ,léstia devia ter' sido justificada an- 

o processo, passou o MM. Juiz «a com a. volta do empregado, com res-' 
é lógico' 

' n.o de emprego, face à ausên- 
. 	

. 
tes do vencimento do prazo de 30 

Acontece dias de ausência 	 porem 'demanda, quo» a apreciar a 	concluin- sarcimento de préjuízos - cia do serviço por mais de trin 
do por julgar procedente apenas em que cumprida foi a intenção da lei ta dias so se caracteriza quan como ressaltado na prolação inicial 

parte 	para condenar a reclamada Em seu afastamento não o preocu do sem nenhuma causa 	justi que o proprio representante da em- 
a pagar ao reclamante a quantia de pou ao empregado a situacão finan ficativa demonstra o âmmo do prêsa declarou que o empregado só 

Cr$ 4 962 00 	correspondente as fe ceira 	ja que o mesmo foi reinune empregado em nao voltar ao não foi readmitido por falta de va- 
rias do periodo de 2919152 a 2919153 rado convementemente trabalho ga, )a que seu lugar havia sido pre 
em dobro a razao de Cr$ 82 70 dia Determinar novo pagamento sôbre ' enchido. A recorrente, portanto, não 
rios, salario maximo percebido pelo o 	mesiiio 	interregno, 	seria 	incidir.  tinha considerado a ausência do re- 
reclamante, em 2919154. no «bis in idem», 	 . . 

' 	

TRT - 1.273156 - Relator: Juiz corrido como justa causa para a res- 
Nosso argumento está, por outro ' 	 CANDIDO GOMES DE FREITAS. cisão do contrato. Só agora veio ale- 

Com esta decisão inconformou-se lado. sedimentado no artigo 133, da ' gar motivo a que não dera maior 
a reclamada aue dela em tempo re C. L. T 	oue prescreve 	«não ter 

' 	 O' MM. Juiz de Direito de Pon- realce anteriormente. Certo é que o 
correu para êste Egrégio Tribunal, direito 	a férias 	o. empregado 	que  te 	por, sentença de fls. 17' e ,Noya, reclamante estêve doente e manifes- 

Em longo arrazoado contrapôs-Se durante 	o 	período 	de 	sua 	aquisi- 
« 	 18, condenou a Usina Santa Helena, ' tou seu propósito de retornar ao tra- 

a reclamada aos argumentos do MM. ' ção: 	 ' SIA 	ao pagamento 	de Cr$ 	......... balho. Por se tratar de um homem 

Juiz 	«a quo». procurando demons- ' c) 	deixar de trabalhar, 	com 12 .00O,00, a título de aviso e inde- rude, 	sem maiores 	esclarecimentos 
trar que a finalidade das férias foi nercenção 	do 	salário 	por mais de nizaçao, a favor do seu ex-emprega- sobre o modo de agir em casos de 

cumprida 30 dias 	em virtude de paralisação do Pe4ro Lope 	da Silva. Conside- afastamento por doença, não se lhe 
parcial ou total dos serviços da em- ' 	

, 

vou o MM. Juiz que nao resultou pode exigir observância estrita das 
Emitiu a Procuradoria Regional, prêsa». 	 ' 	

, 

provada a falta de abandono, 	rgüí- normas' adotadas pela emprêsa, quan- 
parecer a fls. 48, em que opinou pe- Quanto ao primeiro período de 

- 	 da pela defesa, isto porque o veda- 'dos to ao tratamento 	empregados 

lo 	provimento do recurso, para o férias, merece confirmada a senten- mante na verdade estêve doente du pelo 	medico da recorrente 	Alias 
fim de ser reformada a decisão re ça recorrida que deu 	com acêrto rante seu afastamento do servig4 inexiste no processo qualquer ale 
corrida 	e 	consequentemente 	julga pela sua prescrição a data do pe só nao tendo sido readmitido por gação sôbre a obrigatoriedade 	de  

da improcedente a reclamação dido falta de' vaga, ja que seu lugar' fô-' tratamento 'dos doentes pelo ref e- 
- ra preenchido por outro trabalhador, rido médico. A. emprêsa fornece 5$- 
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tando a validade do documeúto fir- da 	atribuição 	concedda 	ao: Presi- 
mado pelo recorrente. Com  as ra- dente da República de baixar Deere- 
zões, juntou vários recibos de salá- tos-leis, enfeixando, assim, em, suas 
rios. Oficiando no processo, a ilus- mãos os dois Poderes Polítiços do 
trada. 	Procuradoria, 	se 	'manifesta Estado, a saber, o' Executivo e O Le- 
pelo 	acolhimento 	da -preliminar e, gislativo. E' 	fora de' dúvida, por- 
caso' esta «seja, rejeitada, ' pela con tanto, 'que o Decreto n. 39.604-A não 
firmação da veneranda sentença. '  pode se sobrepor ao disposto na Lei 

Ex-põsitis: 	' 	 .' 	 . 	 ' qué regula a matéria da entrada' 
Vistos, relatados e discutidos êstes em 'vigor dos novos níveis de salá- 

autos 	de 	ordinário, 	inter- - ,recurso rio mínimo. Nem se objete que a 're- 
posto por Milton Batista, sendo 're- visão 	da 	qual -resultou o 	Decrêto 
corrida, a Marmoaria Paulistana, aludido foi excepcional, não 	

d 
 'lhe 

Improcede a preliminar de intem- aplicando, portanto, o prazo de vi- -  

pestividade, isto porque o prazo' de 'gência mencionado no - art. 116, da 
10 dias, a contar' de 26 de julho,' C. L. T.. Conforme assinala o ilus- 
terminaria no. dia 4 de agôsto, sã- trado advogado Dr. José Cabral co 
bado, ficando prorrogado até segun- - artigo fixa o «dies a quo» da 'vigên- 
da-feira, dia. 6, por fôrça do dispos- cia do Decreto, ao passo que o pa- 
to na .Lei n. 1.408, de.;91811951. Con- rágrafo -primeiro. desina- adies 	,ad 
vém ponderar, além do mais, que a quem», prevendo o parágrafo segun- 
veneranda sentença só foi apresenta- ' ,do a exceção quanto ao adies ad 
da em. sua íntegra no dia 27' de" ju- quem», mas sem qualquer referên- 

- , lho, data em 'que os. interessados po- cia, mesmo indiretamente;' ao adies 
deriam tomar conhecimento dos fun- a quo».' Parecer publicado no «Di4rio 
,daméntos da prolação'. de .primeira de 'Minas», de 101811956,' sob, - o títu- 
instância. 	Só desta última data -é 'lo «O Regulamento não pode -sobre- 
que deveria começar o prazo para por-se. à Lei».,. 
recurso. 

1 De qualquer forma, ,o apê- ' 	A.  propósito 'da vigência dos no- 
- lo foi aviado dentro ,do decêndio lo- vos níveis salariais, adverte e, eu- 

gui.. , - sina o- autorizado Russomano, -' em 
Também não merece acolhida a comentário ao art. 116, da O. L. T.: 

preliminar de -não conhecimento do uAssinado o Decreto e publicado o 
recurso, argUida pela reclamada. E' ato no «Diário Oficial»,- da União, 
verdade que o Decreto. Executivo n. .só 	éntr'ãrá êle - em 'vigor sessenta 

.39.604-A, de 141711956, fixou a data dias após (art. 116). Nem antes, nem 
- 	 ' 	 de,. 11811956,  para ' entrada em vigor. depois. O Poder Executivo não pode- 

do novo salário mínimo.' Acontece, rá - estabelecer coni liberdade, o pra- 
porém, que, neste pontO, 	o Decreto zo da «vacacio legis», isto é, o pe- 
em foco se atrita com a --disposição nodo em que a' norma está tàcnica- 
de ordem imperativa contida no art. mente elaborada, e publicada, mas 
116, da 'C. L. T.:, Sõinente após 60 ainda não• começou -a ser obrigató- 
dias de sua publicação é que se tor- -ria no País. Não há essa permissão, 
nou obrigatório' o novo salário mi- que ,a Lei da Introdução do Código 
nimo, segundo preceitua o artigq re- Civil deu, genèricamente, a 	legis- 

- 	 ferido. Quando o Poder Público bai- lador brasileiro. O art. 116 é pre- 
xou o Decreto n. '30.342, de, 1951, a ciso e deve ser respeitado. «De tu- 
questão foi 	multo debatida, tendo do isto se conclui que o' Decreto n. 
afinal se firmado a jurisprudência 39.604-A só entrou em vigor 60' dias 
no sentido da exata observância do após sua publicação, isto é- muito 
art. 116, da C. - L. T.. A .situação ,ago-, depois da data em que o. recorrente 
ra' é a mesma face ao' novo.Decreto ingressou êom 'seu recurso. 
que elevou os níveis salariais. Aqui No mérito, assiste inteira razão ao 
cabe lembrar -o princípio da» preva- recorrente. - O documento' de fia. 5, 
lência da Lei sôbre o Decreto Exe- em que se fundou a veneranda seu- 
cutivo e sôbre os Regulamentos.- A- 'tença, para desacolher o pedido, não 
C. L. T. tornou-se Li, eu virtude - isenta a emprêsa 'dos', pagamentos ,, 

tI 

sistência médica, a qual, contudo, não 
é obrigatória. O reclamante prefe-
riu valer-se dos serviços de outro 
facultativo, cujo, atestado não so-
freu restrições quanto- à sua valida-
de, como se vê da declaração do re-
presentante da Usina, a fia. 10. . Pro-
vada a doença e inexistindo o «ani-
mus de abandonar o emprêgo, não 
podia a recorrente deixar de readmi-
tir o recorrido, quando do seu retôr-
no. Por assim decidir, não merece re-
paros a -respeitável sentença recor-
rida. / 

Por êstes fundamentos, acordam os 
Juízes do Tribunal RegionaL do Tra-
balho, -da Terceira Região, por una-
nimidade, em negar provimento ao 
recurso, para mantçr' a decisão re-
corrida, pelos seus fundamentos, de 
acôrdo com o parecer do Dr. Pro-
curador, Regional. 

Belo Horizonte, 17 de agôsto. de 
1956. Herbert de Magaihães Drum-
mond, presidente. - Cândido Go-
mes de. Freitas, relator. — Ciente: 
Fernando' Dourado de Gusmão, pela 
Procuradoria Regiónal. -- 

SALÁRIO MÍNIMO - DECRETO 
N. 39.604-A• - VIGÊNCIA - 
QUITAÇÃO - REQUISITO 

- O novo, salário mínimo re-
gional, instituído 'pelo. Decreto 
n. 39.604-A, de 14' de julho de 
1956, só entrou em vigor 60 dias 
após a sua publicação no «Diá-
rio Oficial», da União, nos têr-
moa do art. 116, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho. 

- 'Para ter validade, - a qui-
taç,ão de,ve satisfazer os .'requi-
altos a que alude o art. 940, do 
Código eivil, mencionando as 
importâncias recebidas e a es-
pécie da divida quitada. 

TRT - 1.577156 — Relator: Juiz 
CÂNDIDO GOMES DE, FREITAS.' 

O empregado Milton Batista' re-
clamou contra a Marmoaria Paulis-
'tana o pagamento de C$ 7.800,00, 
correspondente ao aviso prévio, iii- 

denização e férias simples e propor-
cionais.. Alega que trabalhou para 
a emprêsa durante 'um ano e meio, 
tendo sidoinjustamente despedido. 
Defendendo-se, 'disse a' reclamada 
nada.'déver ao reclamante, já que ' 
'êste, ao. deixàr ó émprêgo, firmou 
documeúto, ábdicando .de, -todo e 
qualquer direito, dando plena e' ge 
ral 'quitação. Oferecidas razões fi-
nais, a MM. Segunda Junta desta 
Capital, por sentença dé lis.' 10 3  pil-
goti improcedente a reclamação, por 
considerar válido o documento , de 
fls. 5, para o- fim de exonerar a ré-
clamada do , pagamento pleiteado. 
Notificado da sentença por carta 'da-
tada de 41711956, ingressou -o recla-
mante com -seu recurso ordinário a - 
6 de mês seguinte, tendo õbtido isen-
ção das custas a. fls. 12. Nas suas 
razões, aléga e sustenta 'que a re-
clamada violou ,o art. nona da C. 
L. T., quando obteve do recorrente 
a assinatura no malsinado docum,en-
to de quitação, o 

1 qual, de qualquer 
forma, não pode prevalecer, porque 
sequer menciona uma única das-par-
celas pleite'adas pelo empregado nes-
te processo., Cita a. propósito acór-
dão da lavra do eminente Juiz 'Ab-
nér Faria, cuja ementa é a seguin-
tes: - - 

«O recibo de quitação, pelo 
simples fato de ter sido passado 
em têrmos. gerais,' -- não tem o 
CQfldãO de desonerar à' empre-
gador de' tôdas as ' obrigações - 
nêle mencionadas» — TRT - 
1. 52955.  

Em contra-razões, .a recorrida .le-
.vantou a preliminar. -de não conhe-
cimento do' apêlo, sob o fundamen-
to de que .õ ,récurso cabível - na és-
pécie seria o de émbargo, face ao 
disposto no Decreto. n. 39. 6O4-A de 
141711956, em vigor a partir' dê .1181 
1956; e que elevou - o salário míni-
mo.nesta Capital para CrS .3.300,00. 
Argüiu também a preliminar, de in-
tempeétividade do, apêlo, já que a 
decisão fôra proferida a 26 de ju-
lho, énquantç quà o recurso só têria 
sido apresentado a 6 de agôsto. No 
mérito, pediu a confirmação, susten- 
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pleiteados. Para valer como quita-
ção, ós documentos devem respeitar 
o disposto no art. 940, do Código Ci-
vil. com  menção expressa- do valor 
-e -da espécie- da 'dívida quitada. Ora, 
o documento em exame é unia sim-

• pies declaração,., sem referência a 
qualquer importância recebida. Ten-
do sido despedido, conforme confes-
sado a fis. 19, e como -se infere do 
próprio documento de fis. 5, fazia 
jus o reclamante às reparações le-
gais pela ruptura do. vínculo. Sus-
tenta a emprêsa que houve, renún-
cia por parte do recorrente, mas tal 
ato fere o disposto no art. nono, 
da C. L. T. que -veaa quaisquer acor-
dos tendentes a impedir a aplicação 
dos -preceitos consolidados. E óbvio 
que- a emprêsa, agindo com solér ;  
cia, obteve a declaração de .fls. 5, 
com o evidente intuito de- se furtar 
ao pagamento do aviso . prévio, da 
indenização e - das- -férias devidas ao 
recorrente. - 
- Por . êstes ' fundamentos, acordam 

- os Juízes ' d'o'.. Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira- Região, - por 

- três votos, contra o relator, em -  re- 
'\ -jeitar a - preliminar de não' conheci-
\mento-' do-recurso, por ser caso de 

embargos; . -o - MM. Juiz Abner Faria 
era, pelo acolhimento dessa prelimi-
nar; unânimemente, em rejeitar a 
preliminar. -  .de intempestividade do 
apêlo.  
- No mérito, por - três. votos, de acôr-
do com o -relator, em dar provimen-
,to, -ao recurso- do reclamante - para 
condenar a emprêsa ao pagamento 
das indenizações pedidas na inicial, 
vencido 'o MM. Juiz Fábio- de Araú-
lo -Mota, que -negava provimento ao 
recurso, para manter -a decisão re-
corrida. 

Belo Horizonte, 21 de setembro 
de 1956. Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. - Cândido 
Gumes de- Freitas, relator. - Cien-
te: Whady José Nassif, pela.Procu-
radoria Regional.- 

- oOo— - 

PROCESSO - NULIDADES - 
TRABALHADOR RURAL - 
CONSERTADOR DE MÁQUJI*{AS 

AGRÍCOLAS - SALÁRIO- MÍ-
NIMO - UTILIDADES - INTE-
GRAÇÃO - - - - - - - - - 

- 	
As-- nulidades - processuais 

- 	só -  devem - ser -decretadas quan- 
do dos- atos - inquinados resultar 
prejuízo manifesto às partes li-
tigantes. -- 

- 	— Considera-se trabalhador 
rural a pessoa que - presta servi-
ços permanentes como conSer-
tador de máquinas - destinadas 
ao beneficiamento dos produtos 

- de propriedade agrícola. - -. 
- Devem ser levadas em con-

ta, para compor o salário míni-
- mo, -tôdas as utilidades - fome-
-cidas habitualmente ao emprê-
gadó, por fôrça do contrato ou 

-. do costume. - 

TRT -- 1.796156.— Relator: Juiz 
CÂNDIDO GOMES DE - FREITAS. 

O - MM. Juiz de Direito- de Além 
Paraíba, por - sentença de fis. 19 a 
20-v., julgou-  procedente ã reclama-
ção - formulada por- - Joãõ- Firmianõ, 
e condenou a empregadora dona Ol-
ga da Fonseca Téixeira Soares, a 
reintegrar o reclamantecom o-'-sa-
lário mensal de Cr$ '-2.000,00, pa-
gando-lhe ainda a diferença saiariál 
desde 1 1 5 1 1954  até 31 1 1-2 1 1955, mais 
a diferença ëorrespondente a - . 8 dias 
do -mês de - janeiro -de 1956, e dois 
períodos de férias em dôbro, num 
total de Cr$ 17.190,10. Considerou 
o MM. Juiz que o reclamante, ape-

- sar de trabalhar na fazenda da re-
clamada, ali exercia funções de in-

- dustriário, como consertador de má-
quinas, estando, portanto, ampara-
do pelos preceitos -da C. L. - T, in-
clusive estabilidade razão pela qual 
não podia ser afastado dõ emprêgo 
sem- o competente 'inquérito. Enten-
deu--  ainda que o reclamante fazia 
jus à diferença salarial, admitida 
a dedução apenas da moradia forne-

- cida pela reclamada, flão assim das 
outras utilidades a que alude a -  cón-
testação, a saber, pasto para dois 

- cavalos e terrenos para cultura, isto - 
-porque, ta-is utilidades decorriam- - de'. 
contratos - 4e 'aluguel e parceria agri- 

cola, estranhos ao - pacto laboral e 
que Só' poderiam - ser discutidos na 
Justiça -- (Jomum. Também não con-

-cordou com a dedução referente ao 
alegado - aluguel de 'um cômodo pa-
1a salão da barbeiro, -eis que-tal -ati-
vidade era exercida na propria re-
.sidência do postulante Inconforma-
da, - recorreu, tempestivamente, a re-
clamada. Nas razões - de - f., levan-
a duas préliminares de nulidade por 

cerceamento -de - defesa, - 'em virtude 
- - ,- de haverem sido indeferidos o depoi-

mento - pessoal d reclamante e o 
- pedido de - perícia. Nõ iiérito,' sus-

tenta qué - o reclamante, como tra- 
-- - - 'balhador rural, não estava 'ampara-

do pela'estabilidade, face - -ao que 
- preceitu.a -- o' art. 7., - letra -b», da -C. 
L. - T:. - Pede - sêjam deduzidas da di-
ferença salarial as outras utihda 
.des forneidas, '-io é pasto -  para 
dois animais - e terras - de cultura, já 
que tais vantagens eram decorren-
tes 'do èontrato - de- trabalho, - nãõ se 

- ti-atando de- lõcaçãõ - nem de parce-
- ria agrícola.- Nãd - - foram - oferecidas 
outraí- razões e a: douta Procurado-

- ria se" mánifestou pela '-réjeição das 
prélirninares ê1 pelo próvíni'eiitó par-
cial, a fim - de ser excluída da cõn- 

nação - 'a reintégraão, '-redizidas 
as ferias a um periodo simples e 

-------- E-positis:- 	- - - 	- 
Vistõs, relatados e -discutidos- ês- 

- - - tes -autos de recurso ordinário, ia-
terposto por dona OIga-da - Fonse-

- - ca Soares,' sendo recorrido João Fir-
rniano " - - - - - -- - - - - - - 

Oé fundamentos ém- que se ba-
seou- --o MM. - Juiz para - indeferir o 
depoimento pessoal do reclamante e 
e a pérícia não procedem. "O depoi-
mento 'péssoal, sob pena- de confesso 
não - se confunda - com o interroga-
tório da - parte a - que alude o art. 

- - 848, daC. L. T..-A'facüidadeatri- 
- buída- - áo Juiz-' de' interrogar - os 

- -- - 	'tigantes, - - -nãó - exclui -- o direitõ'- - da 
-; - pai-te - de re4uei-er o - 'depoiménto' pes-

- soai - da- párte adverda -os - trmos 
•'dõ árt.' 229; --do - Código de Prõcesso 

- - Civil, que é subsidiário da - C. - L. T.. 
Pela - niesma fornia, nãà' hávia como 
indeferir o pedido depérícia, formu-

- lado '-na audiência - de: instrução. - - O 

próprio MM-. Juiz «a quo», - em -ou-
- tro - processo, adotou orientação di-

- versa, conforme demonstrado com -a 
certidão de fis. 29.' O caso, contudo, 
não é de nulidade- processual, já - que 
não resultou demonstrado aquêle ma-
nifesto prejuízo a que alude o art. 
794, da C.-' L. T.. A prova -testemu-
'nhal 'oferecida- - pelos litigantes trou-
- xe ubsídios - completos para eluci-
dação- da - controvérsia, e - as-" alega-
ções da contestação nem sequer so-
frei-am impugnação. Assim - sendo, 
desnecessário seria tomar e depoi-
mento 'pessoal do -reclamante e rea-
lizar-'-á perícia.- --------- -  - - - - - - - - - 
- "No rnérito,' convém, desde - 'logo, 
examinar - questão: da: estabilidade.', 
0.1 i'eclamante não era um industriá-
rio, 

1pais seu trabalho - -consistia - no - 
- consêrtG das - máquinas - -da" fazen-
da, - exercendõ,. portanto, - uma -  ativi-
dáde ligada - diretamente' à' agricul-
tura.' :Estai,á - êle,'11 -por isto, .énqua-
dradoa n restrição da letra eh», do 

- árt. sétimo, ,"' da:  C. L. T., cõnforme 
demonstrado' - -nas'razões - da rõcor-

- rente. Não gozava de estabilidade e, 
-' conseqüentemehte,' não--- podia'.'- ser 
reintegrado. Quanto - -à ',férias, só faz 
jus o .réclamaàte - a um- período' sim-
ples - 'e - tini' em -  dôbro, - iéte' porque, - 
nã - époea-da- rescisão do - contratô,--a 
recorrente 'ainda' não havia' xcedi-
do o prazo - para .'concessão'-'dõ úl-
timo período de- férias. Eni - -relação 

- às utilidades de pasto pará dois ani-
mais e áreas --para cultura, também 
merece provimento o apêlo. A C. L. 
T., no 'art. 458 estabelece que se 
compreendem nó salário,' para to-

- dos os -efeitos legais, a alimentação, 
- habitação, vestuário óu outras pres-
tações «in natura» que o- emprega-
dor, por fôrça do contrato ou do 
costum fornecer habitualmente ao 
empregado.  

- -- - São déscontáveis, portanto, - não só 
- as  utilidades a que 'se referem-' os dis-
- poSitivos sôbró 'salário mínimo (ali-' 
mentação; 'habitação,'' veàtuáriô, hi-
kiene 'e  'transporte' -- att. '81, da C. 
L. 'T.), comõ' também- 'aquelas for-
necidas habitualmente -por fôrça do 

- contrato ou d' costume. No. pre-
sente - caso, está 'demonstrado -,que o 
reclamante tinha- -dois animais nos 
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pastos da fazenda e também. culti- TRT - 2.292156 	Relator: JUIZ seguinte, aguardar mais alguns mi- fim de ser anulada a decisão recor- 
vava certas áreas de terreno no seu CANDIDO GOMES DE FREITAS. 	. nutos para esclarecer o motivo d rida, determinando a baina dos au- 
exclusivo 	interêsse. 	Justo 	é, 	por- . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 ' 	 . demora. Em casos semelhantes, ês- . tos à instância de origem, para no- 
tanto 	sejam estas util dades leva- Jose Fonseca 	Camargos 	ajuizou te Egregio Tribunal tem reiterada- va instrução e julgamento, de acôr- 
das em conta para compor o salá- reclamação 	contra: Uniao 	Laguna 	'., . mente se pronunciado no sentido de do com o parecer do. Dr. 	Whady,  

- 	 . rio mínimo, conforme se apurar em Ltda., 	objetivando . receber Cr$ 	.. tornar sem efeito a pena de reve- José Nassif, Procurador Adjunto In- 
execução, e nas bases do preço co- 20 274,00 	a titulo de aviso, indeni- lia, para ensejar aos interessados a termo 
brado na região Convem frisar que zação, ferias proporcionais e diTe oportunidade de uma nova instru Belo Horizonte, 15 de outubro de 

Ewerton 	Curado êste Egregio Tribunal, em 	outros rença de salario, oriundo de acordo ção 1956 	Sebastião 
processos tem autsriaado' o desces- em dissídio coletivo. À primeira au- . 	 Por êstes fundamentos, acorda o Fleury, presidente, em exercício. - 
to de lenha e leite foneeidos habi diencia 	compareceu, pela 	reclama- Tribunal Regional do Trabalho 	da Cândido Gomes de Freitas 	relator 
tualmente aos empregados rurais da, o advogado Dr. Alfredo Pereira Terceira Região, unânimemente, em - Ciente 	Sabino Brasileiro Fleury 

Por êstes fundamentos, acordam de Figueiredo, munido da procura- 	. dar ,  provimento ao recurso, para o pela Procuradoria Regional. 
os JuIzes do Tribunal 	Regional 	do ção de fls. 7,. nao tendo compareci- 	' 

Trabalho, da Terceira Região, imã- do o. empregador, o. qual, na versao 
nimeniente, em rejeitar as prelimi- do advogado . acima referido, teria 

nn1141,,dp 	nor 	.çr'pamento saído de casa nara vir à audiência. 
de defesa. No méil, também unâ- A MM. Junta resolveu,. face à au- 
nimemente, em dar. próvimento por- sência do empregador, aplicar-lhe a 
cial ao recurso, para excluir da con- pena de revelia e confissão, conde- 
denação a parcela referente à rein- nando-o na conformidade do pedido. 
tegração, reduzir. a ëondenação de Inconformada, recorreu,: tempestiva - 
férias a um . período simples e um ménte, a emprêsa, . tendo. .pago 	. as 
em .dôbrõ,. mandando ainda .que se- 
ja apurada em execução a diferença 

custas. 
Nas razões de fls. alega e austen- , 

salarial; por dois votos, de acôrdo ta que . não pode prevalecer a pena 
com o relator, para autorizar a de: de revelia, eis que, a' recorrente ma- 
dução das utilidades de pasto, for- nifestou seu empenho em. 1efender- 
necido e áreas de èulturas ocupa- se, mándando a Juízo seu advoga- 
das:pelo reclamante. 	. do. Aduz, também, que, por. motivo 

Belo Horizonte, l.9  de outubro .de . de trânsito,' - o..empregador não .çon- 
1956. llerbert de Magalhães Drum- . seguiu chegar a tempo para a au- 
mond presidente - Cândido Gomes diência marcada. Foram oferecidas 
de 	Freitas, 7 relator.. '- 	Ciente: cóntra-razões, tendo 	a . douta Pro- 
Custódio A. de Freitas Lustosa, pe- curadoria opinado pelo provimento 
la Procuradoria Regional. 	. . dõ apêlo, para ser cassada a re- 

relia. 	' . 

Ex-positis: 	' 

Vistos, relatados e discutidos 
tes autos de recurso ordinário, in- 

REVELIA - ADVOGADO DA EM- terposto por União Laguna Ltda., 
PRTSA -. COMPARECIMENTO sendo recorrido José Fonseca Ca- , 

- AUSÊNCIA DA PARTE - margos. 
ELISÃO  A intenção da recorrente de,se de .. 

fender 	está 	evidenciada pela. pre- 
-- Não se justifica a aplica- sença do seu advogado à audiência 

çâo da pena de revelia, quando inaugural do processo, munido de 
a emprêsa se faz representar 'poderes expressos para contestar o 
por advogado munido de pro- pedido inicial. Não houve, portanto, 
curação com poderes expressos qualquer descaso pelo chamamento a 
para contestar o pedido inicial, Juízo, que justificasse a aplicação 
mormente quando o dito advo- da pena de revelia. O advogado da 
gado assegura que o emprega- recorrente, 	na 	audiência, 	procurou 

1 , dor tinha saído de automóvel justificar a demora do empregador, 
comparecer à 	audiência, ,para explicando que o mesmo havia saido 

procurando, 	assim, 	explicar a de automóvel com 	destino à sede 
demora havida. 	. 	 . desta Justiça. Impunha-se, por coa- - 
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• 	 DESEMBARGADOR 

ARTUR ALBINO DE AUVIEIDA CIRINO 

A vida exemplar do Desembargador Artur Albino de Almeida Cirino 
- constitui uma destas cómoventes pé.ginas de dedicação e modéstia que só 

o tempo pode exaltar. Rêquer, realmente, capacidade de apreciação e me- 
ditação para que se lhe aquilate devidamente o alto grau de pureza e 

bondade. 
A figura do juizmineiro encontra em nosso biografado uma expres- 

são das mais fieis e respeitaveis Não configura aquêle tipo de cultor do 

direito que se projeta em grandes arroubos da fama. •  Seu nome não pro 

cura alardes vistosos ligados à vaidade. Ao èontrário, sua existência é 
tôda uma carreira e sua carreira uma existência aplicada a cultura da 
justiça aplicando a dia a dia na plena e mais profunda consciência das 
imensas responsabilidades de que se reveste um homém ao julgar os8eUS 

semelhantes. 	 - 	-_ 
Nascido a 30 de dezembro de 1875, constituiu pela sua figura serena. 

e firme um daqueles magistrados que iriam construir silenciosa, modesta, 
mas seguramente êste arcabouco admiravel da justica mineira dos nossos 
dias E tendo colado grau a 15 de dezembro de 1902 conhecera inicial 
mente ospercalços da profissão de advogado, montando banca particular, 
até àue em 26 de marro de 1909 era nomeado para o cargo de juiz muni- 

• cipal dõ têrmo de Manhuaçu. 1  

Integra-se perfeitamente na realidade da vida social da Zona da Mata, 
nestà fase de desenvolvimento em que, como se sabe, o avaaço da econo-
mia do café conferia àquela região tôdas as características das terras no 
vas, de povoamento em formação, onde o arrivismo, a inadaptação e a 
aventura entram como elementos desagregadores da organização jurídica 

e social do grupo em estado de consolidação e configuração. 

• 	 A atuação do juiz se faz sentir, nestas oportunidades, de maneira se- 
gura, e o seu traeo pessoal jamais poderá ser apagado da fisionomia lo-
cal. Êste é um ponto dos mais interessantes a serem destacados na vida 

• dêste magistrado mineiro e numa carreira transformada em autêntico sa- 

cerdócio. 
Em 1912 pede a sua remoção para o têrmo de Ciratinga, ainda na 

mesma região, e apresentando as mesmas características. A êste cargo, 
é duas vêzes reconduzido, uma a 8 de julho de 1913 e outra a 19 de se- 

• 
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tembro de 1917, vindo a sua nomeação para juiz da mesma comarca a 19 - 

de novembro do mesmo ano. Aí permanece ainda, até 6 de agôsto de 1920. 
Removido Da d garonriação flS COn.sti- 

desta ultima comarca para a de Campanha, a pedido, vai Z' 
entrar em contato com unia realidade social inteiramente diversa, que é 

do Sul de Minas. 
1. 	' 	— tulçoeS 111 	 - 

: 
a 	 A formação social difere profundamente da região 
da Mata, muito embora a característica econômica ainda apresente tra- 

ALBINOi DE SOU SA ços profundamente idênticõs ao da exploração do café. WASHINGTON P. 
- 

A 7 de dezembro de 1925, é promovido por merecimento ;  para a co- 
marca de Uberaba, e então vai oferecer á sua dedicação e capacidade à SUMÁRIO: 1. Funções intervencionistas dO Estado, 2. 	P 	sa 

justiça de uma das mais desenvolvidas e cultas comarcas mineiras, situa- 
Tdd 

1 	 nas Constituições atuais; 3. Necessidade e uti i a e 

da no Triângulo e com projeção cultural em todo o Estado. Aí perma- pública; 4. Interêsse social; 5. pagamento; 6. 	Jus- 

neceu até 18 de outubro de 1939, prestando os nais assinalados serviços ta indenização, indenização própria ou corresponden 

a causa da justiea e construindo todo uni patrimônio profissional e cai- te; 7. Expropriaçao como forma de impor o mais 
tural que o levaria ao Tribunal de Justiça do Estado. adequado uso da propriedade; 8. Outros prismas. - 

Uma vez nomeado desembargador funcionou imcialmente na Primei 
ra Câmara Criminal, transferindo-se para a Segunda, em 19 de maio de 1 	As funções dé Estado, cada vez mais estimuladas no sentido de 
1942. 	 - 

- 	 intervir na propriedade e na iniciativa particulares, encontram na legis- 
A aposentadoria compulsória, por motivà de idade veio por têrmo, lação moderna um campo de destacada preocupação para com os seus des 

em 1944 a esta carreira consciente e inteiramente dedicada a justiça em tinos 	E, partindo da experiência anterior em que os diversos POVOS apli 

nosso Estado, e cheia dos mais notaveis frutos no sentido da propria es caram os principios liberais tão amplamente quanto possivel verificamos 
truturaçao social de varias comunas mineiras que nas Constituições inodernas outra é a orientaçao, registrando se um 

Seu exemplo de chefe de família exemplar espirito crente e imbuido sensivel avanço no sentido de dar crescente participação do Estado na- 
dos mais humanos sentimento 	fica para as gerações que o sucedem como quela propriedade e naquela iniciativa, quando não de lhe atribuir a to- 
uma página digna de admiração e respeito. talidada de.ambas. 

A morte inexorável em sua indiscriminada ceifa veio colhê lo no ano 
de 1950 dedicado inteiramente a uma família numerosa e que soube pre 

O sentido dominante nos negócios, em geral sobretudo quando mais 
ligados a motivos de interêsse social, é o domínio do Esta diretamente 

parar com toda a capacidade de um autêntico chefe e orientador. Deixan 
do viuva e uma descendencia por todos os títulos 	desembargador ilustre, o 

do sôbre a propriedade mitigando os direitos individuais e se transfor- 

rtur Albino de Almeida Cirino traçou com a sua existência uma das 
mando no mot d'ordre da legislação contemporânea 

Afigura se-nos interessante pesquisar, nesta fase, portanto 	a téc 
mais respeitáveis paginas de vida dos autênticos Juizes mineiros nica adotada pelo legislador para satisfazer especialmente às exigências 

1 
- da transição que se àpera. E dentre os diversos itens de um programa de 

tal gênero, não se pode negar .destque para o, tratamento dado ao parti- 
cular, naquelas hipoteses em que o Estado se aproprie dos seus bens 

O instituto da desapropriação avulta em importâneia cada vez maior, 

por isto mesmo 	E, algumas das experiências apontaveis como mais pó 
• 	 ximas, tais corno o confisco por ves assu 	m na legislaçao hodierna 

caracterSt1eas peni menos sa11eIL 	uu-q " 

O presente trabalho não oferecerá matezial de doutrina. Ao contrá-
rio, tem o cunho de pesquisa na legislação vigente, procurando, sobretu-
do, oferecer ao leitor, material, legislativo intato, e que possa. ser traba-
lhado  para a elaboração de suas próprias conclusões. 

2 - Perlustrainos cêrca de sessenta Constituições modernas de pai- 
ses diferentes, e as transformamos em objeto de nossa pesquisa. 

Já, hoje, os autores concordam em distinguir as Cartas Magnas dos 

4 	 diferentes .p&võs à base. de um feitio político-econômico que se afirma 
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muito liberal até à Primeira Grande Guerra; envereda-se pela restrição 
crescente dêste sentido, da primeira à Segunda- Grande Guerra; e apre-
senta uma orientação inteiramente' diversa nos documentos elaborados -a 
partir de 1945, quando, segundo Burdeau (1), entramos num período de 
ambigüidades, de equívocos, ue se refletem diretamente nas Constitui-
ções e se exprimem em têrmos de contradições reais ou aparentes, como 
esta representada pela garantia da propriedade privada e pela admissão 
da intervenção estatal em seus domínios, chegando, por vêzes, a anulá-la. 

Ds Constituições pesquisadas, um elevado .núniero não confere des- . 
taque; nem mesmo. -de catalogação em capítulo especial «Da Ordem Eco-. 
nômica e Social», - ao problema aqui salientado. Çonsideraremos aquelas. 
que dando ênfase à Ordem Econômica e Social incluem a questão- da de- - 
sapropriação em seus artigos, e lhe dispensam a atenção merecida. 

- Passemos pois, ao material recolhido, principiando pela Constituição 
Brasileira de 1946 1  indo às Constituições - européias vigentes - é chegando - 
até às Cartas Magnas dos países iberos-americano  

- A desapropriação é tratada especialmente pela Constituição Brasijei-
a,.de.1946, em seu.  

. .. - Art. : 141, § .16.. - «E' garantido o direito de propriedade, 
salvo- o caso de DESAPROPRIAÇÃO por siecessidade -ou utili-' 
dade publica ou por interêsse social, mediante previa e justa iii 

- - .denização em dinheiro. .Em caso. de perig iminente, como: guer-
ra ou comoção intestina, as autoridades competentes poderão usar 
da propriedade particular, se assim o exigir o bem publico, fi-
cando todavia assegurado o direito a indemzação ulterior » 

A Constituição da Albânia de 1947, trata o assunto em seu artigo 9, 
do seguiste modo 

«Apropriedade privada pode ser :limitáda e EX.PROPRIÀDA - 
quando o interêsse geral o exija e em virtude de uma lei Uma 

- 	lei fixará em quais - casos e em que medida será indenizado o pro- 
prietario 	Podem ser NACIONALIZADOS certos ramos da 
economia.» 	. 	... 	.' 	.'. 	.; 	. 	. ......... 

A Repubhca Democratica Alemã nos arts 23 e 24 - 2 de sua 
Constituição de 1949, estabelece:  

«Art. 24, item 2 - ... todo o abuso de direito de proprieda- 
de por, instauração de poder, econôuiico, em prejuízo -do bem estar 
geral, acarreta a EXPROPRIAÇÃO SEM 'INDENIZAÇÃO ... »: 

«Art. 23 - Tôdas... e EXPROPRIAÇÕES não podémser 
efetuadas 'senão no . interêsse geral e sôbré bases legais. Elas 

- operam mediante indenizações justificadas,' a mênos que a lei - 
sôbre isso decida de outro modo. No que - concerne ao m'ontanté 

Georges Burdeau, "Tiaifé"de Science Politique", To,iieVl-- La Democraiie 
Oouvernante.— Son assise social e et.sa Philosophie Politique. 	- 

- Conitituiçlo Brasileira de '1946• Mkkine-Guetzévitch, "Les Constltutions Eu-
ropéennes"; Luiz Mufioz, "Comentarios:a. Las Constituiciones -Politicas de.. ibero-América".. 
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da indenização, a questão será. decidida pelos. tribunais legais, 
em caso da- litígio, e desdé, que, nenhuma, lei decida de outra for-
ma • »-  

E! datada de 1946a Constituição da Renânia-Palatinato,. que, .sôbre 
o terna, assim dispõe: 

- 	«Art; 60. - . . a- EXPROPRIAÇÃO não, pede- ter lugar  te- 
não-  contra indenização conveniente. Tôda indenização; é ;: consi-; 

- - dér-ada- como-- conveniente se- respeita os interêsses.'dos individuos 
em causas ao mesmo tempo;.que: os do bem p.áblico.. As. diferen-
ças relativas -ao- montante das indenizaçães nãa pcidera- ser re-
guladas senão pelas vias do direito ordinário. » 

«Art. 63 -. .....a. grande. propriedade agrícola, e: florestal' 
poderá ser. EXPROPRIADA conforme a lei;. na melida em que- 

1 . ultrapasse. os' limites'fixadoé. pela, legislação sôbre, a produção das - 
- diferentes- explõraçõéa e mediante avio' correspondente- da Câ- 

mara de Agricultura do; Land. As; EXPROPRIAÇÕES nã, têm - 
lugar: quando; o proprietário procede voliintàriarnente a uma dis-
tribu.ição a- propriédáde- rural -  conforme. ao  bem. público;. A 

- priedade rural pode»gualmente, ser objeto de. EXPR1RIAÇÃO 
se esta medida' é tornada necessária para a execução; de: um pia-. 
o de alójaménto ou para o désenvolvimento. de, cidades operá-

rias'. Os detalhes' serão regul4os pela. Lei... A. EXOPRIAÇÃO 
da propriedade rural encerra a obrigação de uma indenização 

- 	. 	. 	conveniente. 	. 	 . 	.. . 	. 
A-EXPROPRIAÇÃO não, deve ter'. lugar se f6r; de natureza 

a comprometer ,  o bem público, particularinente, a: manutenção do 
- 	. 	povo.» , 	 - - 

- 	"A-rt... 64L -. Tôda propriedade) ruaai que o. proprietária ou 
- rendeiro; não submeter a umw éxploração normal, deve ser é.la- - 

gada -a um' outro rendeiro ou' posta 'sob - seqüestro.. Em certos 
casos, a EXPROPRIAÇÃO bode intervir-. » 

	

A Constituição'da- Baviera assim dispõe: -. 	. 	. 	- 
«Art. 179. -. 'Nenhüma EXPROPRIAÇÂO odé. ser efeti-

vada a não ser nos: casos- previstos pela Lei, é mediante um-a 
indenização apropriada,, que 'pode igualmente ser' paga sob a for- 

- ma de renda. No caso-de discordância 'relativamente -' ao montan-
te da indenização, o recurso está aberto perante o Judiciário e 
ante os tribunais ordinários »  

Art. 163 9  5' - A. EXPROPRIAÇÃO de terrenos explora-
dos, em; cultura ou 'em florestas. n,ãó poderá. ser efétuada senão 
por' motivos urgentes de interêsse geral, e, em -  particular, para 
a colonização-. Será- efetuada-, mediante uma inepização crive- 

- 	. 	. nienté-. Todavia, as:- fazendas-modêlo e as exploraçõés-niodêlo, 
deverão ser conservadas.»' 	 - 

Diz a Constituição do Saxe, de 1947 - 
'At.. 76 -2 .—.i- EROPR- - - ES poderão ter 1uIrar inica- 
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mente por motivo de utilidade pública e em virtu4e de lei. Com-
portarão indenização apropriada, a menos que uma lei o decida 
de outro modo para os casos particulares. À falta de disposi-
ções legais contrárias, em-  caso de contestação, o montante da 
indenização será fixadopelos, tribunais judici4rios.i' 

- A Bulgária cuida do tema em sua Constituição de 1947 9  assim de-

terminando:.......... ,, . ...... . 	. 	- 
«Art. 10 - A propriedade privada pode ser limitada ou EX-

PROPRIADA de maneira obrigatória, -inicamente no objetivo do 
interêsse público ou no interêsse do. Estado, mediante in4eni -
zação.»  

Na Constituição Italiana, que entrou em vigor em 1948, êste é o 
medo de tratar o assunto: 

«A,rt. 42 - A propriedade privada, pode ser, nos casos pre-
vistos pela lei e mediante indenização, EXPROPRIADA por mo-
tivo de interêsse geral.  
- Art. 43 — Para fins de utilidade geral, a lei pode reservar 

originàriamente ou transferir,, pela EXPROPRIAÇÃO e SEM IN-
'DENIZAÇÃO, ao Estado, 'aos . organismos públicos ou às comu-
nidades de usurios, certas emprêsas. detezmin'adas'.'ou certas ca-. 
tegorias de" emprêsas referentes a serviços públicos essenciais, 
ou' a fontes de energias, ou a, situações 'de monopólio tendo uni 
caráter de - interêsse geral preeminente, »  

A lei básica da Rúmânia, de 1948, dispõe: 
«Art. 10 —EXPROPRIAÇÕES por utilidade pública podem 

ser feitas em virtude de- uma lei e mediante uma justa indeni-
zação fixada pela, justiça. »  

Por sua vez, a Cànstituição do Sarre, de .1947, trata o tema: 
«Art.' 50 - Obedecendo às exigências da justiça social, 

Estado deve assegurar, por uma lei, o CONFISCO SEM INDE-
NIZAÇÃO, de todos os lucros 'de guerra.  

Art. 51 = A:EXPROPRIAÇÂO não pode ter lugar senão 
mediante indenização correspondente, a menos que a lei decida 

' em contrário E' aceitável tôda inlenização cuja natureza e o 
montante considere tanto os- interêsses em jôgo, dos particularès, 
como as exigências do interêsse geral. Em caso de contestação, 
um recurso é aberto aos interessados perante os tribunais ordi--
náios. 

Art. 52 — Tdas as emprêsas econômicas importantes, po-
dem ser EXPROPRIADAS -por uma lei, , e postas nó domíniõ pá-
blico, quando por sua política econômica, sua administração e 
seus métodos de exploração, ameacem o bem 'público. Quando 
existirem para. isso bons motivos, as ditas eniprêsas podem ser 
colocadas sob o contrôle da autoridade pública, em virtude de 
unia lei especial.»  

A Constituição da Iugoslávia, de 1946, assim fere o tema: 
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'Art. .18 - A propriedade privada pode ser .EXPROPRIA-
DA. se o interêssé geral o exige, mas nicamente em virtude de 
uma lei. A lei determinará em que casos e em que medida uma 
INDENIZAÇÃO será atribuída- ao proprietário. » 

Assim, tivemos uma visão da maneira pela qual o instituto da EX-
PROPRIAÇÃO é traIndo nas modernas Constituições- europ'éias. Nos países 
íbero-americanos, não menor 'importância mereceu por parte dos 'cons-
tituintes. ' 

A Constituição Argentina, reza:  
«Art. 38— ... a EXPROPRIAÇÃO por utilidade pública 

ou interêsse geral 'deve' ser ratificada por lei e prèviarnente ia-
denizada.  

Art. 38 - O CONFISCO de bens fica abolido para sempre 
- . 	 da legislação argentina." Nónhum - corpo armado pode fazer re- 

quisições, ném exigir auxílio de qualquer espécie, em tempo de 
paz.  

Art. 40 — Os Serviços Públicos pertencem origihàriamente 
ao 'Estado e, sob. nenhum motivo, podem 'ser alienados e conce 
didos para suá exploração. Os' que se acharem em poder de par-
ticulares serão transferidos aoS' Estado, mediante compra- ou EX-
PROPRIAÇÃO com indenização- prévia, quando urna lei nacional' 

'o determine. O preço da expropriação de uma emprêsa conces-
`sionárià de serviços públicõs será- ode custo de origem dos bens -  - 
afetados pela exploração, menos a, soma que se tiver amortiza-
do-' durante, o prazo cumprido desde a 'outorga da óoncessão e os 
excedentes sôbre um ganho razoável, que serão considerados :co, 
nio reintegração do capital invertido. » 

A Carta Magna da Bniívia dispõe: , 
«Azt. 10 - As leis estabelecão as condiç6es dêsse do-

míiiio, assim corno as de ADJUDICAÇÃO ios particulares., - 
A Constituição. da Guatemala, (anterior à última revolução) diz 

«Art. 92 — Por utilidade ou necessidade pública, ou inter 
rêsse social 'legalmente comprovado, pode 'ordenar-se 'a. EXPRO-
PRIAÇÃO da propriedade privada,' com' prévia indenização. Em 
caso de invasão ,ou, ataque ao território naéionali ,  ou grave per-
turbação da -  ordem interior, não é forçoso que a indenização seja 
prévia. , Por motivo de guerra; a propriedade inimiga pode ser 
objeto de intervenção e se fôr EXPROPRIADA cabe reservar o 
pagamento da indenização - para quando a guerra conclua. Urna' 
lei determinará o processo de EXPROPRIAÇÃO. 'Por causa de 
delito político, não póde ser limitada de nenhuma' forma a- pro-
priedade  

Proibe-se o CONFISCO' de bens.»  
- A Constituição. do Panamá asSim' determina ém'seu  

«Art. 228 - ... da mesma 'forma (o - Estado) assumirá,-
'quando assim fôr necessário ao ,'bem estar colevo e mediante '  
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EXPROPRIAÇÃO e. indenivação, o domínio das emprêsas de uti- 
lidadepúbfica pertencentes a particulares,.. sempre que assim a 

leio'autorize.» , 	. 	 .. 	. 
E, por fim, a Constituição da República de El Salvado; dispõe: 

«Art. 138. - A EXPROPRIAÇÃO. procederá por motivo .de 
utilidade publica ou. mterêsse social, legalmente omprovados, e 
mediante prévia e )usta indenização Quando a EXPROPRIA 
ÇÁO seja motivada por necessidades provenientes de guerm ou.  

calan'iidade pública, e quando- tenha. por objeto o. aprovisiona- 
mento de águas e; ettergia elétrica, ou a construção de iesidên- 

ci'as:oude rodovias, a indenização poderã não ser prévia.. 
- Quando o justifique o montante da indenização que deva 

reconhecer-se pelos, bens expropriados de 'acôrdo, com o inciso 
aiiterier; oi pagamento poderá faser-se. a prazo, os. quais. não ex- 

cederão, em conjunto, de 20.. anos. 
Proibe-se o CONFISCO, seja como pena ou por qualquer 

outro'. motivo;............... 
As: autoridades'.,que' contraveiiham.' êste preeeto responderão 

em- qualquer. tempo' com, suas pessoas- e bens,, pelos, danos cau 
sadós.. Os'bens:cøpfiscadOS são imprescritíveis..» 

3 - Nas motivações ineluidas pela Constituição Brasileira de 1946, 
para'. a DESAPRO'PRIAÇÂO,. ëncontramoS a NECESSiDAD.E E. UTIL! 

D.ADE BLIcA; .alérp do rNTERSSE SOCIAL. de. que, trataemoS mais. 

espeelficamente, adiante.  
De início, já', setem afirmado: sobejamente,. que tão amplo' àmpo de 

justificatizvu.s; impede' a sua; própria. delimitação' e .objetivaçãa À. jurispru-
dência tem sido chamada az realizar est- tarfa; ;  e-. bem.. coxihecidø- é o ,seu, 

meritório trabalho no sentido de evitas excessos e; àbusos de; todo gênero. 
Foi? outro 'iado. en.ve-redand'ose;. por. um caminiio de subtilezas indis-

pensáv-ei's o' legisladôr brasileiroi passou a: éxigr com sua- iniciativa, uma 
série 'da conceituações'. sôbre o' que se possa, tomar, enfàticamente. como , 
utilidade; necessidade e' interêsse'públ'icos.  

Recorrendo' à origem cu1tira1 econ6mica- dêstes. conceitos ;  vemos fà 

cilmente que spesa do: seu íntimo entrosamento-, diferenças essenciais 
existem entre. êles..Seria' êrro primário confundir-se' necessidade com 
utilidadal. osi qualquer delas; com interôsse A interdependência;,iião , jus-
tifa. a identidade.. Mas, por isto, mesmo, não, menor êrro seria' menos-
prezar' o sentido da ligação entre êl'es, quando postos a exprimir reali- 

dades sociais. 	. 	 .. 	 . . 
Assim, a utilidade pública não está. contida como' temat central dos 

artigos; de; tôdas' as Costtuiões"aqui: consultadas. Pode. ser registrada-' 
na Constituição do Saxe, da Itália, da Rumânia, da Argentina,, da Gua-
temala e de El Salvador. Ainda,, por' exemplo, na Itália,, está ligada à for-
ma muito mais violenta da não indenização, enquanto,- que' a, Guatemala a 
coloca au lado da necessidadepública.  

41-0 mesmo; não S5'; dás, entretanto coca o i'nterêssa social:.. Ésté efe- 

'.1 
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- 	 'iece coneéito -mais amplo, .sem dúvida, e -  que se ,deine como muito ,pr- 
ximo ou mesmo identificado aos prineipios relacionados com o intuito de 
"dar à propriedade'um .desenv.olvido,'sentido  

Neste mesmo criterio, mestres e'eem que ampliam o campo do 

niterêsse social, nêle inclumdc. as mais diversificadas funções hoje atri- 
buidas ao Estado, tais como xepressão ao abuso do poder econômico, justa 
distribuição da propriedade ou dos benefícios do zseu reconhecimento 50- 

lução dos problemas sociais mais variados 	e assim por diante 	consti 

tuindo. uma técnica bem diferente ,daquela adotada pelos .,iegiladores de 

- 'outros países.  
Efetivamente, nas Cartas Magnas que estamos analisando, sua pre- 

sença e pràticamente constante 	Constituições como a da ,Bepubhca De- 
mocrática -Alemã -ou 'da Bulgária, o otomani como motivó único deexpro- 
priação 	A respeito, alias, temos em contrapartida a 	onstituçAo do 
Saxe, que assim procede com referência a utilidade publica, e a da Itália, 
em que 'os '-dois 'temas são :tratados  com valores diferentes, pois, raquanto 
o niterêsse geral justifica a expropriação mediante indenização, a utili 
dade geral leva à expropriação sem indenização referindo-se aos casos 
de monopólios je outros relacionados como abusos do poder econômico 

E' interessante anotar se, ainda, outras expressões e motivos justii- 
cativos da expropriação, itais como as «exigências da justiça social», ad- 
mitindo ate o eomrfisco sem indenização para os lucros de guerra, como 
se vê na Constituição do Sarre 

"Aqui, merece -destaque'um elemento realmente interessante ,e q ,ue está 
exigindo- mais profundos estudos 	Trata se do sentido punitivo - de na- 
tureza econômica - que a expropriação parece assumir em algumas le 

'gislaçõ-es. 
 

Assim, quando analisamos os comentadores brasileiros, vemos $eabra 
:Fagundes encontrar na ;expressão interêsse. -social, ,como queum modo 43 

adotado pelo legislador patricio para insinuar «a utilização do ezpropria- 
mento como fator util à composição de conflitos de interêsse, latentes no 
campo social e econômico atraves da justa distribuição da propriedade, 
da represão ao abuso do poder dos individuos, uniões ou agrupamentos 

- 	 de emprêsa, -da 'intervenção com finalidade social -em certos .sétores de  
- 

atividades 	industriais, 	comerciais, 	inclusive 	monopolisando 	indus- 
trias» (3)..  

'-Ora,. se assim 'pudermos ;considerar a expropriação no Direito Brasi- 
:leiro, verem'os que bem mais -"explícita foi :a Constituição. da República 	' 

' 

'Democrática Alemã, por exéniplo, .ao conferir-lhe -caráter punitivo, -e 4e- -' 
'clarando 'que ,etodo o .'ahuso :dO direito de propriedade por instauração do 

- 	 'poder econôinico,'em prqjuízo .'do bem ;estar geral, -ACARRETA A EX- 
PROPRIAÇÃO ;SEM rINDENIZAIÇÃO-».  

Temos assim, prâticamente, dois modos de aplicar a expropriação, 

- Seabra 'Fagundes 	A desaproprtaç5õ no Direito :Cosstftuiona1BraeiIefro, 
ia 'SRevLsta Forense", -vol. CXX.''  
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para obter dois efeitos diversos. Um, aquêle. em que o Estado, necessi-
tando efetivamente do bem 'emà,questão, desapropria-o e paga a justa 
indenização do seu valor. Oçtrõ, quando não tendo sido, o direito de 
propriedade particular exercid contento, a expropriação é imposta ao 
proprietário como uma penalidade, e nenhuma indenização se 'justifica. 
Assim, o reconhecimento do direito de propriedade, mediante a. contra-
partida da obrigação de torná-la n- .socialmente' útil, definido tanto no pe 
samentó de 'Duguit quanto na lição profundamente humana da Encíclica 
«Rerum' Novarum», e cada vez mais eloqüentemente trazido para a le-
gislação dos' povos, encontra em alguns textos. uma afirmativa clara, 
objetiva, demonstrando técnica bem diversa 'da simples insinuação que se 
encontraria na peça brasileira çle 1946. 

O mau uso, o uso insuficiente ou incapaz da propriedade, é ainda 
"levado em consideração, à parte da' questão 'do abuso.' E' o que se ve-

rifica,' por exemplo, na Constituição da Renânia Palatinato, 'ao 'deterini-
nar 'que «tôda propriedade rural, que o proprietário ou, rendeiro não sub-
meter a :uma exploráção normal, deve ser alugada a um outro. rendeiro 
ou. posta sob seqüestro, cabendo a expropriação em certos casos». Trata-
se, sem dúvida, ainda aqui ;  de uma sanção. Não decorrente. de iim.abuso, 
é verdade; porém, de negligência ou incapacidade cuja copseqüência é o 
prejuízo do interêssé social'. E, por aí se vê 'como .êste constitui um avan-
çado elemento introduzido na legislação moderna' c'õm referência à apli- ' 
cação da expropriação.  

5 - O fato do pagamento da indenização ser prévio, e em din1eiro, 
não constitui 'assunto do 'maior 'interêsse para 'as discussões, entre nós. 

No entanto, em fáce do disposto no' Decreto-lei n. 3.365, de .21-7-1941, 
que : possibilitava o pagamento em títulos da dívida pública,' e estaria des-
figurando :0 espírito', da lei, pois, na verdade, tal pagamento deixaria de 
ser à vista, para' se prolongar noi tempo, exemplos interessantes' podem 
ser colhidós na' experiência .de outros: povos. Assim, a Constituição de 
El Sàlvadr, diante 'de' indenizações de elevádo montante, estabelece que 
o resgate possa sêr feito a prazo, desde que êste não exceda vinte, anos. 
A da Baviera admite o pagamento '<sob' a. forma de' renda», e ainda a' de 
EI. Salvadór, declara que, se a expropriação tem' por .'objeto o aproveita-
mento de águas e energia elétrica, ou a construção deresidências ou de, 
rodovias, 'a indenização poderá não 'ser prévia. ' 

Por, certo que tal fato suscitaria questões interessantes,, como a do 
prejuízo ao indenizado.' Mas, por outro lado, se questões como a do en-
riquecimento sem causa podem ser apontadas como das mais freqüentes, 
não deixaremos, igualmente, de salientar os efeitos 'das valorizações de-
correntes de obras especificas na propriedade, do progreseo em geral, ou 
de impatos inflacionários, que influiriam sensivelmente no valor. E, tam-. 
bém, 'poderiamos apresentar o 'argumento dos 'Estados econômicamente ' 
fracos ficarem 'cerceados em seu direito de expropriar, sobretudo quan- 
.do se tratase de bens cuja propriedade envolvesse direitos de cidadãos 
ou de emprêsas estrangeiras, conforme fôssem as õircwatâncias em que  
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aí comparecessem. Éste parece ser, aliás, um dos motivos que levaram 
várias nações a estabelacer métodos mais fáceis de satisfação dos com-
promissos decorrentes da expropriação. 

6 - O sentido de justiça com referência ao montante a indenizar en-
volve dificuldades que, nos parecem das maiores, especialmente quando 
são ' levados em consideração as economias em permanente desenvolvi-. 
mento, onde efeitos violentos sob os valores se manifestam de modo cons 
tante, 'no sentido de seu aumento, como é fácil' verificar-se pelo efeito 
conjugado. do crescimento econômico e da inflação. Geralmente, as Cons-
tituições atribuem a uma lei especial, ou diretamente ,aos tribunais,, a 
tarefa de determinar o montante 'a ser pago, como expressão de justiça 
em cada caso. Porém, algumas vêzes, na procura dessa justiça, proprie-
dade ou correspondência de valor na indenização, o legislador constituin-
te esmera-se um pouco mais e desce a detalhes ainda que não muito pro-
fundos, como no caso do Sarre, ao recomendar que se considere «tanto 
os interêsses em jôgo dos particulares, quanto as exigências do interêsse 
'geral». 'O 'mesmo, se verifica,' de modo ainda mais taxativo, na Constitui-
ção argentina, ao déterminar que «o preço da expropriação de uma em-
prêsa concessionária de serviços públicos, s,çrá o do custo de oríg'em dos 
bens afetados pela exploração, menos a soma dos que se tiverem amor-
tizado durante o prazo cumprido, ,desde a outorga da concessão, e os ex-
cedentes sôbre, um,, ganho razoável, que sérão considerados como reinte-
gração do capital invertido». 

Basta a. leitura do dispositivo para se aquilatar logo da. importância 
que apresenta nas 'chamadas nacionalizações, em que êste país se , em-

penhoua fundo.  
7 - Outros objetivos ainda relacionados com o melhor uso da pro-

priedade, porém, já agora transportados para' princípios.de  sua limitação 
em têrmos de dimensionamento e de distribuição, estão postos nas Cone-
tituiõe's como, por exemplo na Carta de Renânia Palatinato para a gran-. 
de propriedade agrícola e florestal, que ultrapasse os limites fixados pe-
la lei.  

8 - Muitos outros prismas se oferecem ao pesquisador para alinha-
var conclusões e reunir elementos, desta ordem. Porém, importa destacar 
sobretudo a técnica adotada nos diversos países, em suas legislações bá-
sicas, não sômente no trato do tema, como, especialmente, no enquadra-
mentó dos diversos objetivos 'visados, e tendo em vista o palpitante pro-
blema atual, «lo direito de propriedade, levado a ponto de grande realce 
quando .o legislador 'procura consubstanciar conquistas sociais nos textos 
de lei, sem, ao mesmo tempo, ferir direitos que antes assegurara como 
sendo os mais legítimos e mais 'tranqüilos., 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TST - COMPETÊNCIA - ART So compareceu depois de intima 

896, DA C. L. T. 	. 
do a fazê-lo 	pela . Cia., mas com- 
parecendo condicionou a reassunção 

' 

'O TST não pode funcionar das suas funções ao pagamento.. dês- 
como se fôra mstância ordinária ses vencimentos 	Obrigou, assim, a 

a Junta de Cia. a requerer, perante reformando decisões' sem .preci- 
vulneração da lei ou nor-. sar .a Conciliação e Julgamento de San- 

ma jurídica 	divergência de. tos, pois êle trabalhava em Cubatão,_ 
julgados. Eiitretanto, se na fim- ,um inquérito por abandono de em- 

• damelitação do' recurso as partes 
citam 	acordãos divergentes do 

. 	prêg.o. 	. 	 .... 

	

Dias antes 	porem 	o empregado 

recorrido,' deve ó .TST tomar co- reclamava perante, a Quinta Junta 
de Conciliação e Julgamento de São ühecimento do recurso 	de. re- 

vista. 	'• Paulo, alegando que a Cia. infrin- 
gira o disposto no art. 483, let 

A C Ô R D Ã Ø «d», 	da 	Consolidação 	citada, 	pelo 

	

êle 	considerava 	rescindido o 

' 

Vistos, etc.. Acordam os Juizes da 
Turma 'do Supremo Tribu- 

.:que.. 
contrato e pleiteava o 	pagamento 
das indeiizações em dôbro, no 'total 

Segunda nal Federal a unanimidade, não co de Cr$ 273 590 00 	(duzentos e se 

nhecer do recurso, conforme o r- 
latorio e notas taquigraficas Custas 

tenta e, três mil, e quinhentos e no-
venta cruzeiros) 	sendo Cr$ 

..' 	•' - 	 pelo 'recorrente. 	- 	 . 	 ,' 	 •: 
14 -de 	 de' 1 952. - 

.271 . 080,00 (duzentos 'e setenta e um 
mil e oitenta -cruzeiros) .. como, mdc- Rio, 	novembro 

Orosimbo Nonato, 	presidente 	- 00 	ois mil e nização e Cr$ 2 510 	(d  
e dez cruzeiros) como fe quinhentos Afrâmo Antônio da Costa, relator 

R. E L A T ú R 1 O 
rias. 	 . 	 ., 	 .. 	 . 

Tais fatos são discutidos no rela 
tório que integra 'o acórdão recor- 

O Sr Ministro Afrâmo Antônio da rido do Tribunal Superior do Traba- 

Costa - José Marques, empregado lho, cuja decisão foi a seguinte: 
estável' 'da São -Paulo Light, solici- . 

«A Junta julgou procedente' a re- 
Tribunal Regional, a 

' 
tou, em 'setembro de :1948, uma li- 
cença de 30 dias, que lhe foi conce- 

. clamação, e o 
- quem foi devolvida tôda a matéria 

dida para tratamento . de saúde. Ter- . 	 de prova .e de direito, encontrou pro- 
. 	 . 	

. 

minada, em 22 de outubro de- 1948 vada a culpa reciproca isto porque 
pediu:uma prorrogação, isto é,' dias no período em cpie o empregado es- 

remunerada,. trab têve -em licença 	 a- 
" 

antes de terminar, o'- que ocorreria 
22.'de outubro' de 1948. Não obs- .em 

. 

-. -lhou em uma padaria de seu irmão. 
tanto não ter solução 'para êsse no E toda controversia gira em tôrno do 

- võ. pedido, fóificandoausente até pagamento.. do salário, que importa 
dia 4 de janeiro de 1949 	Alguns 
dias depois se apresentou e preten- 

vultosa indenização 
A verdade, porem, e que não ha 

deu haver os- salários 	de todo o nos autos nenhuma prova de que. a 
• 

. 

'tempo em que estêve' afastado, ale- . licença 	tenha 	sido 	concedida 	com 

gando que a licença lhe fôra coa- pagamento de salarios O que a re 
entende é que não esta obri- corrente cedida com vencimentos 
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• gada a pagar salário, porque efetiva- VOTO PRELIMINAR 
mente, o emprega4o tirara uma li- 

• 

cença não remunerada, e •a prorro- Não conheço do recurso Os acór- 
gara. «aponte sua», sendo que •nesse dãos dêste Supremo Tribunal, prin- 
priodo trabalhara como ja foi dito, cipalmente desta 	Egregia 	Turma, 
numa padaria de seu irmão. 

De sorte 	empregado que o 	 preteri- 
trazidos à :conferência, proveram os 
recursos extraordinários, porquear- 

• de. uma vultosa indenização partindo bitràriamente, o Tribunal. Superior 
do pressuposto de ter havido culpa do Trabalho reõrmara decisões, ia- 
recíproca 	Na espécie, entendo qup . feriores, conhecendo de recurso de 
não prdcede a reclamação, e, em con- revista, sem précisar a vulneração da 
seqüência dou provimento ao recur- lei ou norma jurídica ou divergência 
ao, para assegurar ao empregado o de julgados, funcionandõ como se fô 
retôrno ao emprêgo sem direito, po- ra instância . ordinária. Não é, entre- 
rém, ao pagamento de salário. Aliás, tanto, o que ocorre, no caso presen- 
em se tratando de empregado está- te, o recurso foi conhecido. «por que 
vel, êste Tribunal já decidiu muitas em ambos os recursos bem funda- 
vêzes pela reintegração sem paga- mentados, as partes citaram acór- 
mento de salário, tendo sido os ares- dãos divergentes do recorrido quan- 
tos confirmados pelo Egrégio Supre- to à concorrência dé culp a, etc.». Não 
mo Tribunal Federal, atendendo sem- tem 'asim rázão o 	recorrente 	já 

. pre à natureza da falta e à vida pre- ouanto a letra «a» 	(vulnpra,'n 	in 
gressa do empregado. 	 - 

Isto pôsto: 

Acordam õs Juízes do Tribunal 
Superior do Trabalho; por unaninii-
dade de votos, em tomar .  conhecimen-
to de ambos os recursos, rejeitando 
a preliminar de incompetência «ra-
tione lõci», levantada pela emprêsa, 
e, «de mentis»,' dar provimento ao 
apêlo pela mesma interposto, para, 
reformando a decisão recorrida, -jul-
gar improcedente a reclamação, as-
segurando ao empregado o direito à 
volta.'-ao emprêgo, sem o pagamen-
to dos salários atrasados, e negar 
provimento ao recurso por êste ma-
nifestado». 

rrt. 896) como en -r'elação à letra 
cd». 

Não conheço do recurso. 

D.ECISÃÕ 

Como constá da ata, a decisão foi 
a seguinte: não conheceram, do re-
curso em decisão unânime. 

Deixaram de comparecer. o Exmo. 
Sr. Ministro Rocha Lagoa, por-moti-
vo justificado, e o Exino. Sr. Minis-
tro Edgard Costa, por se achar afas-
tado, em exercício no Tribunal Su-
perior Eleitoral, sendo substituído 
pelo Exmo. Sr. Ministro Afrânio 
Costa. - Otacílio Cunha, Secretário. 

Oo 
l i  i'ui u recurso extraorainario, pe- 1KO'ESSORES - TRABALHO IN- 

las letras «a» e cd», do art. 101, n. TELECTUAL - JUSTIÇA TRA- 
III, da Constituição, dando-por vul- , 	 BALWSTA 	. 	 . 	 . 

nerado o art. 896 1  da Consolidação  
das Leis do Trabalho, e por .divergi- 

- O- trabalho intelectual dos 
das decisões dêste Supremo Tribu- . professôres 	é 	equiparado, 	pela 
nal, principalmente desta turma; que Constituição de 46,. ao labor dos  
afirmando' a exorbitância do Tribu- operários. Compete, pois, à Jus 
nal Superior do Trabalho no conhe- tiça Trabalhista, e não, mais' ao . 

cimento de 'recursos de revista,' em 
. Ministério da Educação, ' fixar 

se tratando de matéria puramente de 
• fato, cassando-lhes os julgados para 

• 	 - aos 	professôres • remuneração 
-' 	'condigna. 

deixar prevalente decisão do Tribu-  
nal Regional 	(fia. 146). O recurso RECURSO. . EXTRAORDINÁRIO 

'foi admitido e arrazoado, subindo, os N. 21.233153 	- Relator: 	Ministro 
arestos.  MÁRIO GUIMARÃES.  
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• 	 A C Ô R 'D Á O 'todo com fundamento nas letras «a» 
e cd», do art. 101, n. III, da Cons- 

Acordam em sessão da Primeira titiiição Federal, e visa a reforma do 

• Câmara, por unanimidade de votos, ' venerando acórdão de fls. 438-474, 
conheCer e negar provimento aó pre- ', que decidiu ser 	ompetnte a , Justi- 

- sente recurso extraordináriõ, 'em que ça do" Trabalho para majorar, em 

são recorrentes o Sindicato dos ,Es- dissídio .  coletivo dos 	professôres, - a 

-tabelecimentos do ,Ensino 	Secundá- remuneração resultante da. Pórtaria 
rio e' Primário do Rio' de 'Janeiro-e , número '204, de .1945, 'do Ministro 

outros, e recorrido o Sindicato dos da Educação e Saúde, tendo em vis- 

Professôres 	do' 'Ensino ' Secundário, , ta o aumento do índice do custo de 

• Primário' e Artes do. 'Rio de 'Janeiro, vida. 
na conformidade das notas . taquigrá- «Dizem os recorrentes que o pri- 

• 	 ficas. 	• 	 ' 	
- melro fundamento decorre de haver 

Rio, 30 de julho de 1953. - Bar- sido 	contrariado, 	pelo 	venerando 

ros 	Barreto, 	presidente. 	- 	Mário ,acórdão recorrido, o disposto no pa- 
Guimarães,- relator. rágrafo único, do art. 123, da Con- 

solidàção das Léis do Trabalho, e que 
RË L 	T Ó RIO 

- o segundo 'se justifica por haver di- 
O Sr. Ministro Mário Guimarães to acórdão divergido de, outros. do 

- '0- Sindicato dos. Professôres de Colqndo Tribunal . Superior do Tra- 

• 	 Ensino 	Secundário, 	Primário 	e 	de balho' - e 	dêste 	Egrégio 	Tribunal 

,Artes do há de Janeiro requereu, 
o Tribunal de Trabalho da pérante 

(agravo 	de -instrumento 	ri. .13.963, 
do qual foi relator o eminente Mi- 

Primeira Região, se instaurassé dis- nistro Aníbal Freire). 
sídi 	coletivo de ratureza econômi- , cQuanto ao primeiro fundamento,.. 

• 	
- :ca contra 'o-. Sindicato' dos Estabele- já nos pronunciamos no mesmo sen- 

'cimentos de' Ensino- Secundário e Pri- .tido dos recorrentes, no pareéer n. 
mário do Rio de Janeiro, e Sindica- 4.138, que emitimos no recurso ex- 

to ' dos Estabelecimentos de Ensino 
Comercial, a fim de obter majoração 

- traordinánio 	número 	12.845, 	ainda 
- não julgado por êste Excelso Pretó- 

de salários para tôdas as categorias rio, 'e 	continuamos 	convencidos de, 
profissionais enquadradas no 'âmbito que a Justiça do Trabalho não tem 
de sua atuação legal. 	 • . o poder,normativo de fiiar o salário 

O Sindicato dos' Estabelecimentos . de professôres, 'no parágrafo , único, 

de Ensino Secundário e Primário do - do art. 323, que: 	- 

Rio de Jàneiro, alegou, 	preliminar- «Compete ao Ministério da Educa- 

mente 	incompetência 	da 	Justiça ção e Saude fixar 	cri,tenios para a 
Trabalhista para conhecer da maté- determinação da condigna remune- 
ria, por fÔrça do disposto :no artigo ' ração de vida aos professôres, bem 

nono, 	do 	Decreto-lei 	n; 	2,. 028V • .dé como assegurar,  a execução do pre- 
1940, e art. 323, parágrafo único, da. ' ceito 	estabelecido 	no 	presente 	ar- 

Consolidação das Leis do Trabalho. tigo», não havendo lei ,alguma . alte- 

Tanto o Tribunal, Regional, como o rando essa competência legal do Mi- 

Tribunal Superior do Trabalho re- nistério. da Educação e Saúde. 
peiiiam a exceção, o que deu ense- , «Não pode, pois, a Justiça do Tra- 
jo à interposição de recu.so extraor- balho fixar o salário profissional dos 
dinário, que se amimou às letras «'a» professôres, de' vez que a própria 
e «d», do dispositivo 	constitucional. Consolidação das Leis do Trabalho, 
Apontou-se o acórdão como viola- atribuiu essa competência ao Minis- 
dor das, aludidas disposições citadas téni'o da Educação e Saúde. 
e contrário à jurisprudência acolhi- «Não se diga que isso importa em 

da por êste Tribunal. ' 	 , excluir da apréciação do Poder Judi- 
O' Dr. Procurador Geral emitiu o ciánio uma lesão de direito mdlvi- 

parecer de fis. 533, redigido nestes dual, contràriamente ao estabelecido 

têrmos.:- 	.. 	 , 	 -'. 	
, no parágrafo quarto, do art 141, da 

«O presente recurso foi • man.ifes- Constituição Federal, pois nã,o se po-' 

431. 
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de confundir fixação de salários com 
lesão -de direito individual. 

«Como brilhantemente demonstrou 
o eminente advogado dos recorren-
tes, em suas razões de fia. 498-506, 
o vénerando acórdão recorrido con-
trariou o diposto no parágrafo úni-
co, do art. 323, da Consolidação das 
Leis •do Trabãffio,justificando-se, 
assim, pelo primeiro fundamento, o 
recurso interposto pelos recorren-
tes. 

«Com respeito ao segundo funda-
mento, seria, à primeira vista, im-
procedente, pois o invocado agravo 
de instrumento ii. 13.963, foi jul-
gado deserto por falta de preparo 
em' tempo oportuno, e nada tinha de 
comum com o caso orã em exame, 
não tendo sido indicadas outras de-
cisões divergentes da recorrida, sen-
do certo -que as decisõés até agora 
proferidas sôbre a competência nor-
mativa da Justiça do Trabalho não 
foram sôbre a ãplicaçõio do disposto 
no art. 323, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

«O que houve, porém foi equívoco 
por parte dos recorrentes ao citar 
o agravo de -instrumentó n. 13.963, 
ao invés do recurso extraordinário 
sob êste mesmo número, que - se 
ajusta perfeitamente ao presente ca-
so, -e, em o qual a Egrégia Primeira 
Turma dêste 'Excelso Pretório reco-
nheceu, por unanimidade, tend& sido 
relator -  o eminenté Ministro -Aníbal 
Freire, que, de acôrdo com - o- dis 
posto na Consolidação 'das Leis do 
Trabalho, -no parágrafo único do art. 
323, já transcrito neste parecer, a 
competência do Ministério da Edu-
caçãó para determinação da condig-
na remuneração devida •aos profes-
sôres, decisão essa publicada em o 
«Diário da Justiça», de 221811950, 
apenso ao n. 193, págs. 2.744 e 
2.745. 

«Assim sendo, somos pelo conheci-
mento do recurso -por ambos os fun-
damentos indicados e pelo seu pro-
vimento. 

Distrito 'Federal, 13 de -abril de 
1953. - Plinio de Freitas Travasses, 
Procurador -Geral-- da Répública». 

-E'o relatório. 	- 	- - - -  

VOTO 	... - - 

Conheço do recurso, com funda-
-mente na letra «d», mas lhe nego 
provimento. -Não -há dúvida - que o 
Qarágrafo único, do art. 323,  
's 	

da Con- 
olidação das Leis/do Trabalho, ex- 

-pressamente dispõ"e - -Compete ao 
Ministério da Educação -e -Saúde li-
'xar 'os critérios. para. a - determinação 
-da ,condigna remuneração - dèvida aos 
professôres, -bem como assegurar a 
execução do -preceito estabelecido - no 
presente artigo». - - - 

A intromissão de um Ministro de 
Estado -na -fixação de salários po- - 
deria ser admissível ao 'tempo da - 
Carta -política de 37. Hoje, porém, 
em face dos princípios que discipli-
nam a separação de poderes, não 
passaria de extravagância. Por ot- 
tro lado, a Constituição de -46, no 
art. -123, - determinou: -<Compete. à 
Justiça -do Trabalho 'conciliar e -jul- 
gar os d-isaídios- .:individuais e -coléti- 	-- - 	 - 

-vos -entre empregados e empregado- 
res, -e -as-demais. côntrovérsias oriun-
das de relações do trabalho, regidas 
-por legislação - especial». - 	- -- 
- O art. 157,- -n. XVII, parágrafo 
ú 	

- 
nico, por - sua -vez, estatúi: «N:ão - 

se admitirá distinção - entre o traba- - 
'lho manual - ou -técnico e - o trabalho - -- - 	- - 
intelectual, nem entre os - profissio- 
nais respectivos, no que concerne a - 
direitos,- -garantias e -benefícios». - 

Dêçtes vários dispositivos se vê 
que, tudo quanto se refere a tra-
balho, quer manual, -quer intelectual, 
inclusive, por conseguinte, fixação 
de salários, está -presentemente, co-
metido à Justiça Trabalhista, O art. 
323, parágrafo único, da - Consolida- 
-ção, perdeu -todo. vigor., Nem há- ne- - - 
cessidade -de -declará-lo inconstitu-
cional, porque a -'Carta de 46 lhe é 
posterior. 	- - 	- 	 - - 	- 

O que se poderia discutir, excluí-
da a intervenção do Miistro, - é se 
a relação de emprêgo, com refprên- 
ci-a a -professôres particulares, se --há. 	- - 
de- 'reger pelas leis -trabalhistas, -ou - 
pelas regras -de- Direito Civil, -que 
regulam los ;contratos de locação de 
serviços, O -artigo 157, da - Constitui- 
ção, todavia,- não permite dúvidas; -, 
o - trabalho dntelectual -dos ;professô- - 

r.es- é equiparado, para os benefícios 
daa leis trabalhistas, - ao labor, dos - 
operários'. - - - - - 

- - 	- Declaração de. impedimento: 	- - 

O Sr-.. Ministro- Nelson- Hungria- - 
Sr. Presidente, sou- impedido,. porque 
professor de unia Faculdade de Filo-
s»fia particular. - - - - - -- 

- 	DECISÃO 

Como consta da ata, a,decisão ,  foi 
a seguinte: Conheceram doz recurso 
e lhe negaram provimento. Decisão 
unânime.. - - - 

Impedido: '- Sr.. Ministro Nelsou 
Hungria. 	 - - 	- - 	-- - 

—oOo-- - - -- 	- 

- - - - -DESQUITE :INJRÃ - CIVIL 

- - 	. - - Não dar:.espôsa o lar - que 
- 	era tem - direito; obrigandó'a-. - ao 

vexame-- de residir -  em. 'casa 
alheia,, não -lhe -  prover - à subsis- 

--- tênciá--:e à- dos filhos,, não- asse-
:guran à família o padrão mliii-

- - mo -de confôrto, por preferir o 
- réu -  a -vida sem' trabalho, são -  fal- 

- - - - tasque colocam a: mulher em si-
tuação humilhaúte- e' que- se: en-
quadrami. tipicamente no concei- 

- 	- to de injúria' civil, para- o -  pro- 
- cesso de:- desqaite. - - 

- - 	RECURSO - EXTRAORDINÁRIO 
N 21.443152 - Rel'ator: Ministro 
MÁR-IO GUIMARÁES. 	 - 

Á,CÓRÁO 

Acordam em- - sessão -  da' Primeira 
Turma; por unanimidade de votos, 

- conhecer e- dar provimento ao -  pre-
sente recurso- extraordinário, em que 
é recorrente - Dulcinéia Autran de 
Oliveira, - e recorrido Alberto-. Carlos 
da Sil'va Oliveira, na conformidade 
das notas taquigráficas. - - 

Rio: 117 de' novembro- de -1952; - 
- - - 	Barros; Barreto,. presidente. - - Má- 

	

- rio Guimarães, relator. - 	-- -  

RELATÓRIO - - 

O Sr. Ministro Mário Guimarães - - 
—  No-  processo de desquite --intenta-
do -  por - Dulcinéia Au-tran de Oliveira 
contra Alberto Carlos da Silva Oli-
veira, o- Egrégio-  Tribunal de Justi-.-
ça - do Estado.-  de -Pernambuco, con-
firmando, em grau de - apelação, a 
sentença' de primeira instância, afir-
mou: 1& lis-. 124,-parte assinalada- - 

Em recurso extraordinário, invo-
cado sob o amparo - das letras «a» e 
«d», do inciso constitucional, diz o 
recorrente: lê f-ls. 127. - - - 

Ouvido o - Dr. Procurador - Geral!, 
foi contrário ao. provimento. - - - - 

E' o relatório.- 	 - - - 	- 

- 	-- VOTO- -.. 	- 	- 

Não- mais podemos - entrar na pro-
va de terem- - havido -ou não - sevícia, 
desde-  que o- - Tribunal - terminanté-
mente- as repeli-u. - - - ------- - - 

Podemos, porém, examinar a con--
ceituação que- faz o acórdão - - o de 
injúria grave, e verificar - se e

,
stá cer-

ta. A autora- queixava-se- de que o 
marido,, moço, homem válido, casado 
há sete. anos,. 

1 com lilhoa - menores,- - 
não-- provê à manutenção da família. 
São-lhe oferecidos- emprêgós, que' - êle- - 
recusa. O casal é obrigado -a viver 
em- casa alheia. E- o acórdão- reconhe- - 
ce ã negligência-  do chefe do lar ,  em-
cumprir o seu dever precípuo que as 
leis lhe - pre-screvem. Não- obstante, 
denegou o desquite, porque não vê, - 
nessa omissão, injúria à espôsa- 

Dissentiu o Tribunal, com êsse jul-
gado, do conceito lato de injúriã que 
dão ao art. 317,-do' Código Civil, ou-
tros tribunais do -  país., entre os quais 
o. seguinte,.- citado a fls. '127,: A fal-
ta de deveres do réu cóm:o espôso. 
No que concerne - ao descumprimento 
dêsses deverea. já. antériorinente fi-
cou- demonstrado, através- 'a doutrina 

qe jurisprudência examinadas, que o 
réu injuriou-  graveniente a autora, 
com a vida que levou durante- o - con-
sórcio. O- Código Civil impõe ao ma-
rid-o o dever de proverYa mantença 
da- família (Código Civil, art. 233, ii. 
V). Clóvis Beviláqua, comentando a 
disposição supra: citada,, ensina: «Na 

1 	 - 	 43. - 	 - 
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sociedade moderna, ao marido in-
cumbe o dever de sustentar a mu-
lher. E' uma obrigação que êle as-
sume ao casar-se. E' uma promessa 
que se supõe contida na proposta de 
casamento pelo homem. 

1e se compromete a prover ao 
bem estar da família, que vai cons 
tituir. E' dever seu de honra desen-
volver todos os esforços de que é 
capaz, a fim de tornar suave a vi-
d'a da mulher e dos- filhos». («Códi-
go Civil Comentado», vol. 2, pás. 112, 
n. 3). 

Ao contrário o réu a êsse dever 
precípuo, como chefe de família, 
quase sempre faltou, de forma a in-
juriar gravemente sua espôsa, ora 
autora. E' um dever,  de honra, na 
frãse expressiva dõ preclaro comen-
tador da nossa lei, prover o marido 
a mantença da família - tornando 
suave a vida da mulher e filhos». 
(«R. J. Bras.», vol. 41, págs. 79180). 

asse conceito de injúria grave foi 
adotado pelo Tribunal do Distrito 
Federal, no acórdão proferido em 
Câmaras Cõnjuntas, na apelação cí-
vel n. 6.117, de 13 de junho de 1933 
- «Rev. de Jurisp Brasileira», vol. 
41, pág. 95, fis. 127, dos autos. 

Muitos ainda poderiam ser citados 
- V. «Revista Forense» 110-152; 
34-283, etc. 

ste é que é o conceito certo. Har-
moniza-se com o ensinamento dos 
mestres. Constituem injúrias graves, 
diz Cunha Gonçalves: «não só as pa-
lavras ultrajantes, ofensivas da hon-
ra, da reputação e da dignidade do 
cônjuge, no sentido restrito que ao 
têrmo «injúria» dá o art. 410, do Có-
digo Penal, mas também tôda a vio-
lação dos deveres conjugais». «T. 
Tratado», vol. sétimo, pág. 36. 

E Fulgêncio: «A injúria é todo 
ato contrário aos direitos e obriga-
ções que nascem do casamento, vio-
lação de fidelidade, do respeito mú-
tuo, de assistência dos esposos, de 
tôdas as obrigações, enfim, que o 
Código enumera». 

Poderíamos multiplicar as cita-
ções. Mas não é necessário. A ma-
téria já se tornou pacífica. Não dar 
à espôsa o lar a que ela tem direi-
to, obrigando-a ao vexame de real- 

dir em casa de outrem, ainda que 
seja a de seus pais, não lhe prover 
à subsistência e a dos filhos, não 
assegurar à família o padrão míni-
mo de confôrto, por preferir o réu 
a vida sem trabalho, são faltas que 
colocam a mulher em situação hu-
milhante na sociedade e que se en-
quadram, tipicamente, no conceito 
de injúria civil. Conheço assim do 
recurso e lhe dou provimento, para 
julgar procedente a ação. 

DECISÃO 

Coma consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: - Tomaram conheci-
mento e deram provimento, por una-
nimidade. - Otacílio Pinheiro, sub-
secretário. 

00 

ACIDE1'TE DO TRABALHO - 
APLICAÇÃO DO ART. 6.9, DA 
LEI REGULADORA - MORTE 
OCORRIDA EM DIAS E HORAS 
DE- DESCANSO - RESPONSA-
BILIDADE DO; EMPREGADOR 

- A morte ocorrida em dias 
e horas de descanso não afasta 
a responsabilidade do emprega-
dor, se por sua conta estava alo-
jado no edifítio cuja ruína de-
terminou o acidente. Tratando-
se, não da ação especial de aci-
dente do trabalho, mas da ordi-
nária de indenização os hono-
rários de advogado são devidos. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N. 21.354152 - Relator: Ministro 
RIBEIRO DA COSTA. 

A'C Ó R D Á O 

Vistos e relatados êstes autos de 
recurso extraordinário n. 21.354, do 
Distrito Federal, recorrente Sul 
América T. M. e Acidentes, Cia. de 
Seguros, recorridos Maria Vitória 
dos Santos, por si e seus filhos me-
nores, acorda o Supremo Tribunal 
Federal, em Primeira Turma, não 
conhecer do recurso, unânimemente, 
nos têrmos das notas taquigráfícas 
anexas. 

Custas «ex lege». 
Rio, 27 de novembro de 1952. - 

Barros Barreto, presidente. - A. M. 
Ribeiro da Costa, relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa 
- Maria Vitorina dõs Santos, por 
si e como tutora nata de seus filhos 
menores Severino Bernardo da Sil-
va e Maria Salete da Silva, bene-
ficiários de João Bernardo da Sil-
va, propôs ação de indenziação con-
tra a firma Construtora Veloso Ir-
mão Ltda., pelo feito de haver sido 
João vitimado no dia 13 de agôsto de 
1949, em conseqüência de desaba-
mento de prédio em construção, sito 
na rua das Laranjeiras, vindo a, fa-
lecer em virtude de graves ferimen-
tos recebidos, desabamento êsse 
oeorridó por comprovada inépcia de 
seus cõnstrutores. 

A sentença de primeira instância 
deu pela improcedência do pedido, 
porém, reformou-a, mêdiante recur-
so hábil, a Egrégia Quinta Câmara 
do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, contra o voto do Juiz Dr. 
Alberto Mourão Russel, neste têr-
moe: 

Acidente de Trabalho: 

A morte do operário, ocorrida nas 
horas de descanso ou pernoite na 
obra, nfo afasta a responsabilidade 
do empregador e do respectivo segu-
rador, se em virtude das condições 
do contrato de trabalho que lhe era 
assegurado habitação no edifício em 
construção, cujo desmoronamento 
determinou a sua morte. 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo 4e petição n. 
1.979, sendo agravante os beneficiá-
rios de João Bernardo da Silva, e 
agravadas Construtora Veloso Ir-
mãos Ltda. e Sul América, Terres-
tres, Marítimos e Acidentes, Cia. de 
Seguros. 

Na audiência inicial (fis. 8), a se-
guradora reconhece o acidente e, 
confessa ser a Companhia segurado-
ra, negando tão smente, a obriga-
ção de pagar a indenização, porque 
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a apólice não cobria o- risco de per-
noite ou moradia. 

A apólice junta por cópia à fls. 
59, não contestada pelas partes inte-
ressadas, não estabelece a cobertura 
daquele risco de pernoite ou mora-
dia e, nem contém disposição em con-
trário. 

Aliás, as cláusulas contrárias à fi-
nalidade do próprio seguro e a lei, 
são evidentemente inoperantes. 

Na audiência de fls. 39, o empre-
gador afirma que o contrato de tra-
balho do «de cujus» estipula a con-
cessão de habitação, circunstância 
essa que caracteriza o acidente no 
trabalho e conseqüente responsabili-
dade da seguradora. 

O Dr. Procurador %Geral, no pare-
cer de fls. 83, salienta, a respõnsa-
bilidade da seguradora, citando para 
corroborar tal conclusão, um acór-. 
dão do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal, de 20 de maio de 1943, pro-
ferido no agravo n. 11.011, e,. pu-
blicado na «Revista Forense», vol. 
97, pág. .99. 

Isto pôsto: 
A sentença ora agravada, de fie. 

86, julgou improcedente a ação. 
Entretanto, tal decisão não en-

contra apoio nas provas dos autos. 
Na espécie, não se tem haver uni-

camente com as horas do trabalho 
durante a construção do edifício, 
mas sim, com as 'obrigações decor-
rentes do contrato de trabalho. 

A lei contempla o desabamento 
como causa determinante do aciden-
te no trabalho, desde que ela se re-
lacione com o exercício dâle, pelo aci-
dentado, e compreende as condições 
do contrato de trabalho. 

Também se considera acidente no 
trabalho o. acidente que ocorre du-
rante o repouso da vítima, cujo con-
trato de trabalho lhe assegura habi-
tacão por conta do empregador. 

Na espécie «sub judice», a vítima 
faleceu em conseqüência de um desa-
baménto ocorrido no próprio local de 
trabalho, onde, por fôrça do seu con-
trato de locação de servico tinha'di-
reito a pernoitar; portanto, a morte 
do operário nas horas dê descanso 
ou pernoite na obra, não afasta a 
responsabilidade do empregador e do 
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ponsabiidade dâ empregador,'se por 	 A C Õ R , D Á O 
sua conta estava alojado no edificio 	 . 
cuja ruma determinou o acidente, 	Vistos, relatados ,e disçutidos es- 
(acórdão dõ Sup remo Tribunal Fede- tes autos de recurso extraordinário 
ral' de 20 de maio  de 1943, agravo número 21.128, do Distrito Federal, 

.11.011 - «Revista Forense», vol. em que é ' recorrente Chloe. de, Lima 
97, pág. 99). . : . e recorrida a SIA Irmãos 'Lever, 
'.Fi'cou demonstrado, 'nos autos, que acorda' a' Primeira Turma do Supré-
a vitima tinha direito a pernoitar no mo Tribunal Federal, conhecer do 
edificio em construção cujo desaba- dito recurso unânimemente e por,  
mento decorreu de' culpa da própria maioria de -votos,dar-lhe provimen-
emprêsa empregadõra, ficando res- to, na conformidade das precedentes 
sarci'mento, no: caso, vinculado, ne- notas taquigráficas integrantes da' 
cessàniamente, ao contrato de seguro, presente, decisão. 'Custas «ex lege». 
cuja apólice não'o exclui. (Fia. 16). Distrito Federal, 23 de junho de 

Quanto' aos 'honorários 'do' 'advo- 1953. - Barros Barreto, presidente. 
gado, são êles devidos na forma do - Nelson flungria, relator.",' 
art. 64, do Código de' Processo Ci-  
vil .inexistindo, pois ofensa'a'êsse 	 R E L A PÓ RI O 
dispositivo legal, a que, se 'invés dia- 	 . 
ao, deu' o aresto recórrido aplicação 	O .Sr. Ministro Nelson Hungria -. 
consent4nea. Trata-se aqui,. nao de A farmacêutica Chlôé de Lima foi 
processo especial de acidente do. tra- - contratada, a partir de 1 de setem-
balho, mas' de ação ordinária de in bro de 1936, pela SIA Irmãos,-.Lever, 
denizaçãõ, propOsta pela beneficiaria com sede ,na Capital de São Paulo, 
da vítima,' por si -e seus filhos me- para assumir a responsabilidade das 
flores, inèidindo a condenação de ho-; epécialidades farmacêuticas de fa-
noránios de advoga,do na prescrição bnicação da 'última, devendo a con-
supra citada.  , ' tratada comparecer : fábrica.: para 

Não conheço,
,
' -Jiminarmente do re- assistir á manipulação 4os produtos; 

curso. 	' ' 	' 	nos dias e horas .que' fôssem desig-" 
- nados. 'A princípio, o seu 'saláfl,o 

	

.D E C 1 S. Á O 	' ' 	mensal era' Cr$ 100,00, passando de- 
pois a Cr$ 50000 e com o advento 
do Decreto n. 20.397, de 14 de ja- 

Como consta da ata, a decisão foi ,nóirode 1946 'a'Cr$' 2.500,00.A em,-
a seguinte: Não tomaram conheci- pregadora rsolveu éntão, ao con- 
mento, por-' decisão unânime. 	trário do que vinha 'admitindo, que 
Otacílio Pinheiro, subsecretanio., 	, a empregada comparecesse todos os 

dias e durante o horário normal pa- 
000 	assistir a manipulação das 'espe- 

cialidades. 'Deu-lhe aviso em tal sen- 
SUSPENSÃO INJUSTA - INE-, tido, e, 	 s como não fôse atendida, su 

XISTÊNCIA DE FALTA GRAVE pendeu-lhe o pagamento de salários, 
- - EMPREGADO READMITIDO , a partir de 30 de junho de 1947. 

Não se conformou a empregada, e - 	' 	, 
	apresentou 'reclamação perante a 

- Reconhecida a mexistência Sexta Junta de Conciliação e Julga-
de falta grave, fica o emprega- nento de São Paulo, que 'a julgou 
dor, obrigado' a readmitir- o em- procedente, entendendo que a sus-
pregado e a pagar-lhe os salá..' pensão de salários importara em 
rios a' que teria' direito no pe- despedida, 'cuja injustiça reconheceu 
.rdO'da susp'eflsão,' '  em 'face do contrato, e declarando 

	

- 	que a reclamante 'devia ser reinte- 
RECURSO- EXTRAORDINÁRIO . grada, sem ficar sujeita a compare-

N.' '21.128153 - Relator: Ministro- cimento 'diário e, 'horiocerto 'con-
NELSON .HUNGBIA. denada ainda a reclamada a pagar 
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respectivo segurador, se em virtude gador e do respectivo segurador.. 
das condições do contrato de traba- Desde que• o contrato de trabalho 
lho lhe era assegurado, habitação no do 	operário. 	previa o pernoite na 
edifício em construção, cujo desmo- obra, como julgou provado o ven'e-. 
ronamento determinou a sua mor- rando acórdão rcorrido, não ha co- 
te 	 ' 	 . mo isentar' õ . empregador4 e, o segu- 

Acresce que a qualidade alegada rador da responsibilidade de ,indeni- 
pela autora de companheira da vi- zar o acidente, especialmente, se con-. 
tinia por ter vivido maritalmente, fi- siderarmos 	que" o'. acidente' ocorreu, 
cóu deviclamente provada, em face 'por suposta culpa».' da 	Companhia' 
dos documentos de fis. 19, 4, - 5 e 6, Construtóra, no caso, 'a empregadora 
e prova testemunhal, fia.. 36, 37 e do acidentádo.  
37-v. 	 ' 	 ' , Quanto a' verba para pagamento 

Por tais 'fundamentos: de' honorários de advogado, é ela de- 
Acordam os Juizes da Quinta Câ- ' 	 vida, 	pois 	de outra. forma' ficaria 

mara Cível' dá Justica do Distrito desfalcada a indenização a serpaga, 
Federal, por maioria de votos, dar uma vez que;' a beneficiária' do 'berá- 
provimento ao recurso, para refor- rio acidentado se viu compelida' a 
mar a. sentença ' agravada e 'julgar constituir advogado para receber ,  a 
procedenté -a 	ação, nos târmos do indónização que' lhe era devida 
pedido' de fis. 2, contra o voto do Opihamos assim,' pelo não, cpnhe- 
Desembargador relator, que, negava cimento' do recurso, ou pe10 seu não 
proviméntó ao recurso de agravo, provimento, caso 'a Egrégia Turma' 
para confirmar a sentença agrava-' entenda dêle conhecer»; . 

d'a.'  E' o relatório.'  
Custas na forma da lei».  
Recorrido, pela via específica, fun-  V O,T O 

da-se a seguradora no art. 101, III,'  
alíneas «á» e «d», 'da Constituição , Nenhum dos incisos' -legais invoca- 
Federal. 	' 	 ' 	 ' '. 	 . 	 ', dos para' 'legitimar o presuiite 'recur- 

Aponta como contrariados os ter- ao, foi lesado pelõ douto aresto '',e- 
tos dõs artigos primeiro, quinto, sex- corrido. Nenhum dêles é contrário' à 
to, sétimo, 34, 35 e 100, 'do Decre- sua fundamentação e ,à 'sua 'conclu- 
to-lei n 	7.036, de 10 de' 'novembro são. E mais, dentre",tais ..inci'sos.: ex- 
de 140. e ainda, os' arts. 1.454 e. pressamente, se ' aplica 'à ocorrência 
1.455, do Código Civil, e '64,' do C. d'e que se' originou' o pleito. 'o art. 
P. C... Invoca julgados que tem por sexto, parágrafo único, dá Lei ' de 
divergentes' 'no deslinde da contro- Acidèntés, dispondo que «no' peno-' 
vérsia (fls 	95)'. 	 ' ' do' d'e-' tempo destinado às' refeições, 

Sómente a recorrida 	apresentou ao descanso ou na satisfação' de ou- 
alegações 	de defesa 	(fis. 	102). tras necessidadés fisiológicas, no lo- 

Ouvido o ilustre Dr. 	Procurador' cal ou' durante o 'trabalho. é,  o' em- 
Geral da República, êste se mani pregado considerado, para os' efei- 
festa. pelo' parecer de fIa. 108, verbis: tos desta lei, como á serviço do em- 

«Trata-se de acidente ocorrido du- pregador».  
rante á noite, ocasionado pelo desa- Justapõe-se à espécie 	éom pecu- 
bamento de prédio. em' construção; liar 	adjunção 	ao' 'aresto' 	recorrido, 

O venerando 	acórdão 	recorrido pronunciamento desta Côrte 'Supre- 
(fis. 89190),  reconheceu que a víti- rua, deslindando 'controvérsia análo-. 
ma faleceu em consequencia 'do de- ga. 'pelo seu aspecto de fato,.' e mdi- 
sabamento ocorrido no próprio local cada com precisa oportunidade pelo 
do 'trabalho, onde, por fôrça do seu zeloso Dr. Antônio da Costa Mar-'. 
contrato . de lotação de serviços, ti- ' ques Filho. 	Segundo Curadõr .'Inte-", 
nha direito a pernoitar, e, que, assim, nino de Acidentes do Trabalho,' ver- 
a morte do operário nas horas de bis:  
descanso: ou pernoite na obra não «A morte ocorrida em dia e ho-. 
afasta a responsabilidade do ,enipre- nas de descanso não afasta a' res- 
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cs 	salários 	atrasados- de 	Cr$ 	. . . . so, nosso parecer será pelo seu pro- . 	 . 	. 	 . 	 . 	 • 	 • 	 . 
obrigada a comparecer diariamente 

. 	 . 	 . 	 . 	 . 	... 
to do eminente Ministro Relator, no 

2 500 00 mensais 	a partir de julho wmento em parte» podia recusar-se a exigencia do em- sentido de dar provimento ao recur- 
; 	 de 1947. Após o ajuizamento da re- . . 

V O. T 

	

. 	 . 

	

. . 	
pregador, a qual, pelo motivo de lhe so. 	 . 	 . 	 . 

elamação, a reclamada entrou com . 	 . : 	 • 	 . ter aumentado o salano, «ex vi le- . 	 . 	 - 	 ... 

despedi- 
. 	 pedido de inquérito para . a 

. 	
da da reclamante, mas. a Junta não 

. . 	 . , 

Realmente, o acórd5o recorrido iii- 
ge», . achou que a empregada devia 

trabalho durante 
v o T O 	. . 	 . 	 . . 

conheceu dêle, porque nãa apresen- fringiu o artigo 495, da Consolida- . 	
perflaneCer no 
horano normal 	quando 	pelo con- 

. 

O Sr Ministro Ribeito da Costa  - 
m tado «oportuno tepore», tendo ca 

ducado o direito da reclamada A de 
ção das Leis do Trabalho que assim 
dispõe 	«Reconhecida a inexistência 

trato, competia lhe apenas verificar Sr Presidente acompanho o voto do 

cisão da Junta foi confirmada pelo de - falta grave "praticada pela em: . 	
'. 	a_ composiçao 	das 	especialidades 	e 

. 	
nao o seu 	propriamente. jfabrico 

eminente Ministro Relator, no 'sen- 
tido de dar provimento ao recurso, 

Tribunal Regional do Trabalho, mas, pregado, fica o empregador obriga- - 

O Sr 	Ministro Mano Guimaraes porque entendo que a Imposição fei 
em grau de recurso de revista veio 
a ser reformada, em parte, pelo Tri- 

do a readmiti lo no serviço e a pa 
gar-lhe os salários a que teria, direi- 

 A recorrente e que deixou de com- ta pelo empregador à empregada, no 

bunal Superior do 	Trabalho, 	que to no período da -suspensão». Se a parecer. ao 	trabalho 	conforme lhe 
fQra determinado. 

sentido de que esta só fôsse admiti- 
da a trabalhar se pérmanecesse no 

mandou excluir da condenação o pa- 
de salários atrasados e de- gamento 

recorrente foi considerada despedi- 
da injustamente, tanto assim que o O Sr. Ministro Nelson 	Hungria trabalho durante todo o horário nor- 

clarar a reclamante sujeita ao horá- acórdão recorrido confirmou a sua (Relator) - A Justiça 	Trabalhista, 
entendeu. que a en1pregada, ora re- 

mal, quando o contrato de trabalho. 
obrigava a 'empregada -a compare-. 

rio 	de trabalho, 'fixado pela recla- 
mada no tocante à manipulação das 

reintegração ou readmissão; se não . 

foi reformada a decisão sôbre a in 

, 

corrente nao estava obrigada a tra- cer apenas para determinados miste- 

especialidades de sua fabricação tempestividade do inquérito requeri- balhar durante todo o horario nor- 
mal Assim a atitude do emprega- 

res - importa em despedida injus- 
ta uma vez que a empregada, ora 

Dai o presente recurso e;traordi 
nário por' parte da reclamada, com 

do pela recorrida de modo que não 
era possível o reconhecimento de fal- dor, fazendo essa 'exigencia e sits- recorrente, não podia trabalhar. 

pretendido fundamento 	nas 	letras ta grave atribuida a recorrente 	a pendendo o pagamento do salario, 
pelo motivo de nao a haver cum- v o T O «a» e cd» do preceito constitucional 

alegando se quanto ao não pagamen 
que 	alias não se abalançou o acór- 
dão recorrido 	impunha se indubita- prido a empregada, podia ser equi 

to de salarios atrasados violação do velmente a aplicação do citado arti parada a despedida injusta. -  O Sr Ministro Barros Barreto - 

artigo 495, da Consolidação das Leis go 495 	' 	 ' 	 ' 	 . . 	
. 	 O Sr. Ministro Mrio- Guimaraes Sr. Presidente, acompanho o voto do 

do 	Trabalhó, e contraste 	éntre 	o Decidindo, com9 deci'diu, o acórdão ' ' 	
- Parece-me que nao houve , despe- 
dida 	Se nao houve parece me que 

eminente Ministro Mário Guimarães,. 
no sentido de negar ,  provimento ao 

acórdão 	recorrido 	e 	arestos 	dêste 
Supremo Tribunal. Foi o recurso ar- 

foi «data venia» incoerente e sobre 
violar ,  êsse' dispositivo legal, entrou ,, 

- 	 nao era possivel aplicar, com agra- recurso. 

razoado e contra-arrazoado, ofician- em 	dissídio 	com'' os 	arestos desta' ' 	 .vamento da situaçao de uma das 
partes, o dispositivo da lei traba- 

' 	 D E C 1 S Á O 

do a fls. 321, o Doutor Procurador Suprema Côrte, indicados pela re- 
' lhista. 	. 	 . Como consta da ata, a decisão foi Geral da República, que assim bpi- 

na 
' corrente. 	.. 	 . 	 ..... 

Conheço do recurso pelo seu du- 

, 

O Sr Ministro Mano Guimarães a seguinte À unanimidade de votos 

«Salvo 'na parte em que reconhe- PIO fundamento, e lhe dou provi- - 'rarece-me que nao .houve despe- 
dida, justa' ou injusta. 	. 	 ' 	 ' 

fui' 	conhecido .o' recurso,' quê 	teve 
provimento, contra os, votos dos se-. ceu à emprêsa recorrida o direito 

de fixar, de acôrdo com o contrato, 
' mento.' 	 ' 	 : 

', 	 . 	 . 

' ' 	
. 

' 	 O 	Sr. 	Ministro Nelson 	Hungria nhores Ministros Mário Guimarâes' 

o horario de trabalho no tocante a V O T o (Relator) - O empregador não ad- 
mitia que a empregada continuasse 

e Piesidente 

manipulação dos produtos farmacêu 
ticos, não nos' parece aáertada a te- O Sr. Ministro, Mário Guimarâes , 	 no emprego, se se recusasse a tra- . 	 —oOo----- 

1' 	se adotada pelo venerando acórdão - Sr. Presidente, lamento não acom- ' - 	 : 
balh'ar durante, todo o horário nor- 
mal. Isso importa em despedida e a PROCESSO POLICIAL - AÇÕES recorrido, por voto de desempate, pe- 

la qual se excluiu, contra a letra .da 
panhar o voto do eminente Ministro 
relator. A empregada não foi  : Justiça Trabalhista reconheceu que DE ACIDENTE DE TRABALHO' 

lei (artigo 495, da Consolidação das pensa. O patrão mandou suspender . 	 tal despedida fora injusta. 	. 	 . 

O Sr Ministro Mano Guimarães 
- PRESCRIÇÃO 

Leis do Trabalho) da condenação ho 
pagamento de salarios atrasados, o 

o pagamento porque se recusava a 
prestar serviços, conforme lhe havia . . 	

- O pagamento dos atrasados toma - O processo 	policial, 	na 

empregador, obrigado a reintegrar o sido determinado. 	, aqui o 'aspecto de penahdade. Ora, 
nao estando perfeitamente caract- 

ações de acidente de trabalho, 
misto de policial e judiciário m empregado suspenso para efeito de 

inquerito. 
O Sr 	Ministro Nelson Hungria 

(Relator) - Mas o Tribunal foi rizada a infraçao a que a lei se re- terrompe a prescrição.'. ,. 
Essa tese, salvo engano, 	já 	foi primeiro «a reconhecer que 	em face 	. . -H 	gere, essa penalidade nao podia ser  

imposta. Assim, conhecendo do re- RECURSO 	EXTRAORDINÁRIO apreciada por . êste Colendo Tribu- 
na!, ao conhecer. do agravo de ins- 

da' prova, a empregada não havia 
cometido falta grave. Também o 

. 

 curso, pela letra «d», nego-lhe prov- N. 	21.230152 - Relator: 	Ministro 

trumento n. 14.189, do Distrito Fe- quérito, requerido pelo empregador, , 	
. 	 mente. 	 , 	 , ORO SIMBO NONATO. 	- 

deral, e repelid'a pela sua injundici- foi 	'indeferido , por 	intempestivo. ' 	 , 	 ,  O T O 
. 	

- 	 .V ' 	 .,  

A C 	R D Á O dade. 	 , 	 , 	 - - Entendeu a primeira instância que 	. 

Nestas condiçoes, se a 	Egrégia 
Turma Julgadora conhecer. do recur-' 

a farmacêutica, que, desde o início 
do 	contrato. de 	trabalho, 	não 	erarn 

, 	 . 	.  

•' 	
- 	 O 	Sr. Ministro Luís Gallotti - Vistos, relatados e discutidos. ês- 

, Senhor Presidente, acompanho o vo- tes autos de recurso extraordinário 
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número 
21 .230, de Santa Catarina, da 	qualidade 	de 	beneficiários 	dos Recebido o inquérito em 23 de. ou- 

tubro de 1950, permaneceu com 	o 
perá a prescrição qualquer ato oU 
ação do empregador», ou de quem 

recorrente Brasil 	Cia 	de 	Seguros agravados, por não serem invalidos 
Curador, que a 13 de junho requer legalmente o substituir nas respon 

Gerais, recorridos Liberato Vieira e (fis 48) 
O Dr. Juiz de Direito desprezou a citação da empregadora paras a sabilidades resultantes desta. lei, que 

do outro, acorda o Supremo Tribunal 
Federal, Segunda Turma 	integran- essas alegações e condenou a agra ação 

Se 	 no caso de o processo 	que, 
importe no reconhecimento 	aci 
dente e demonstre a intençãc de re 

te neste o relatorio retr 	e na con vante a pagar a indenização de vin- 
(Cr morte, tem um misto de policial e parar-lhe as consequências» 

formidade 	das 	notas 	aquigraficas 
precedentes 	conhecer do recurso e 

te e sete mil cruzeiros 
27 000 00) 	ç niais quinhentos cru 3udiciario, não ficou parado mais de 

dois -anos, a partir da abertura do 	. 

Alem de contrariar expressamen 
te a lei, a decisão recorrida, ao in 

negar-lhe provimento. Custas da lei. • zeiros 	(Cr$ 	5pO,OO) • para -  . funeral . 
. 

. 	

inquéi'ito, a ação • tinha que vingar. • terpretá-la, principalmente o dispo- 
• Rio, 31 de outubro d 	1952 (data 

do julgamento) - Orosimbo Nona 
• . (fls. 50). 	' 

Dai o presente agravo fundado A prescrição, segundo a regra do 
art. 173, do Código Civil, ainda não • 

sitivo invocado, deu lhe inteligência 
diversa da que lhe foi dada pelo Tri- 

to, presidente e relator. . 

nos mesmos argumentos expendidos 
ocasião da . audiência • de instru- por • 

se tinha . verificadõ. 	• 	 . 
bunal de Justiça do Estado do Rio 

çoes e ju gamentos. ,• . 	
Quanto a situacao dos beneficia- ran e 	o 	u , que, em acor aos ci- 

tados pela «Revista Forense» 	(vol. 
o Sr. Ministro Orosimbo Nonato 

	

No caso • em foco, tudo se resume 	• 

	

a 	 da 

	

em saber ,  se ocorreu 	prescrição • 

rios, ficou sificientemente 	provado 
que são pessóas idosas 	incapacita- LXXXIX-222 e 	vol. 	XCVII-434), 

- A fis. 62 dos autos lê-se o seguin- 
te acordão do ilustre Tribunal 	de ação e se os pais do acidentado pos das para o trabalho e eram susten decidiu que o inquerito policial «não 

interrompe a prescrição da ação de 
Santa Catarina lavrado pelo Exrno suem a qualidade de beneficiarios tadas pelo acidentado 

- 	 - 'iri- 
acidentç no trabalho». 	., 	 . 

Sr. Desembargador Alves Pedrosa: A atual -lei de acidentes diz que - A jurisprudência dos nossos Outrossim, violou 	ainda, a deci- 
«Vistos 	relatados e discutidos ês- «No caso de morte e obrigatoria a 

do acidente à autorida- comunicação - 

bunais vem admitindo 	ue a inva 
lidez - a 	ue' alude o arl 	21 

- 

sao reçorrida, o art. 21, n. III, le- 
2.015, da tes autos de agravo n. 	 co- 

marca de Joinvile, sendo agravante de policial que instaurará o respec do Decreto lei n 7 036, de 1944 não 
tra «a» 	do Decreto lei - citado 	em 
- fa•zendo uma distinçao entre iii- 	- - 

«Brasil» - Companhia de Seguros tivo inquento e o remeterá dentro 	- - precisa' ser absoluta de tal sorte 	ue q1 capacidade absoluta e relativa que 
Gerais, e agravados Libernto Vieira 	- de dez dias, ao Juízo competente», - - ' o ascendente não 	ossa - pela lei não e feita, interpretando- 
e Georgina Marta de Morais (art 	47) comover-se nem dehcar-seservi- o 	ta xnbem 	de maneira diversa do 

Acordam, em Camara Civil 	por Convem acentuar ,  desde logo que ços leves Basta a invalidez relativa Tribuzal de Justiça de São Paulo. 
votaçao unanime, e de acôrdo - com o a empregadora e a seguradora 'dei- , 	 ' '- 	 Como 'se vê a sentença agrav&i («Revista, dos Tribunais», vol. 177- 
parecer do Exmo. Sr. Dr Procura- xaram de fazer.. tal comunicação. Pe- 	- . 'portanto 

	

está certa• e 	 merece con- 

	

' 	 - 	 ' 

869' e 179-882. 
dor Geral do Estado, conhecer do re- lo menos, no•• processo não 	existe ' 

. 

firinação».'  Nestes termos, requer a suplican- 
curso e negar-lhe provimento 	para prova nésse sentido.' 	 . - 	 . . . 	 - irresignaua a essa soluçao 	OO5 te se digpe V Excia admitir o pre- 
confirmar a decisão agravada pagas Estabeleceu 	portanto 	a lei para 

. 	 ihe avencid 	recurso 	xtraordinario, sente. 	recursõ, 	. processando-o; .com 	- 

as custas pela agravante, a ação de acidente' do trabalho 	no 	-. ' . com invocaçao das letras «a» e «d», observância das formalidades legais 
O caso dos aútos e o seguinte caso de morte 	um processo misto ,. u 	art. 101, n. III, da Constituiçao para fazê-lo subir à Instância Supe- 
Alvino Vieira, operário da firma de policial e -judiciário, na primeira erat, «ut» petiça,o de- fis. .67. 	- nor, a :fim de sér apreciado e' jul- 

Serraria Kiriri Ltda., quando traba- 'ad- fase se apura o fato material' do ' t «irasil» - Cia de Seguros Ge gado como de Direito» 
lhava, no dia 27 de outubro de 1948 dente 	e na segunda a responsabi- rais por seu advogado abaixo assi- Razões a fis e fia (ler) 
sofreu um acidente 	em virtude do hdade do mesmo nauo n,os autos de agravo numero Remato o relatorio com a trans- 
qual teve morte imediata. Assim sendo 	e de todo razoável 2 015 	ua comarca de Joinvile, fl0 crição do parecer do Exmo Sr. Dr 

O acidentado era sol teiro e dei conforme a jurisprudência do Supre se co 	ormanuo, «data vema», com Procurador Geral, Plimo Travassos» 
xou 	como 	beneficiarios 	seus pais mo Tribunal Federal, que o mqué- 9 	,acordo 	de 	fia., 	quer ~veneranuo - «O venerando acórdão recorrido 
Liberato Vieira e Georgina Marta rito policial. interrompá a prescrição - -: 	. in eror 	uessa uecisao 	recurso ex de fis 62 64, demonstrou que o pro- 
de Morais 	tambem conhecida 	por («Direito» 	vol 	quarto, pag 	198).. ,traoruinario, para  o 	Supremo 	Tri- - cesso não ficou parado por mais -de 	- 

Georgina Vieira. 	 - Ora, no caso dos autos, o' inqué . 	

. 

' uui 	eu.eral,, cora fundamento no - dois anos, como pretende o' recor- 
Em 13 de junho de 1951, o Dr.' rito foi iniciado no dia - seguinte ao , ii 	i.i, ietras «a» e «d», da rente, pois iniciado o inquerito em 

Curador de Acidentes 	com base no do acidente, mas teve a sua conclu on,s i uiçao 	euerai. 28 de outubro de 1948, o Dr. Cura- 
inquérito 	policial de fls. 	a fls., re-. são adiada pelas diligências requeri- - - 	

, 

- 	 Efetivamente, 	ao 	confirmar, 	a dor de Acidentes interrompeu a pres- 
quereu citaçao da empregadora ..para das pelo Curador de Acidentes.- En- Egregia Camara Civel, a sentença crição em 9 de maio. de 1950, ofician- 
os fins do art. 	57- e seguintes, do tretanto, 'nãà 	houve -  inatividade -da 

' 

de 	primeira 	instancia 	contrariou, do a Delegacia de Policia e sohcitan- 
Decreto lei n 	7 036 	de 1944 parte dêsse Curador, por mais de 

1 frontalmente, o disposto no art 66 do providências (fls 	4) 	Recebido o 
A empregadora acudiu a citação dois anos - 	 paragrafo 'único, 	do 	Decreto-lei 	n. inquérito em 23 de outubro. de 1950 

para declarar, que' o acidentado esta- Assim é que,' iniciado o inquérito 	-  ' 	.. 
, 7 036, de 10 de novembro de 1944, 'permaneceu com o Curador ,  para no- 

va segurado na «Brasil» - Compa em 28 de outubro de 1948, o Cura por decidir que o inquerito pohcial va diligência 	A 30 de m..io voltou 
nhia de Seguros Gerais conforme a dor de Acidentes interrompeu a pres- 

'- interrompe a precnçao da açao de as maos do ,Curador ,  que, em 13 de 
apolice n. 322 .213 (fls. 37). Passou, crição em 9 de' maio de 1950 - ofi- • acidente no trabalho, quando o dia- junho, requereu a citação da empre 
então o processo a correr contra a ciando à Delegacia Regional de Po POS1iVO 	egaI que regula a materia gadora para a ação 
Seguradora, que em sua defesa ale hcia 	solicitando providências a res- dispoe, tao somente, que «interrem- - 	Quanto a situação dos beneficia 
gou a prescrição da ação e a falta peito (fls 4) 
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: rios, ficou suficientemente . provado • intercorrente; 	de 	conseqüente, • a • 	 • n. 20.868, do Distrito Federal 	em mado contra a demora dos autos em 
. que sao pessoas idosas, incapacita- ação não prescreveu. 	. 	

. que é recorrente C. I. R. Romeo de mãos do Procurador da Republi?a. e.. 
das p&ra o trabalho, e eram susten- Quanto aos beneficiários, o que es- : 	 . • Paoli Ltda., e recorrida Fazenda Na- de haver o representante do Mizus- 
tadas pelo acidentado 	Descabe 	as ta provado, como diz o acordão, e cional, acordam os Mimstros da Se terio Publico devolvido os autos no 

; 
sim, 1Õ  iCUrsO interPosto com apoio que os- pais do acidentado eram .pes- .- 

; . 	 gunda .Turmá. do Supremo Tribunal dia seguinte ao da intimaçao. Pro- 

1 nas ahneas «a» e «d» 	do preceito soas idosas 	incapacitadas 	par& o Federal, por maioria de votos, co- feriu, nesse momento, por forTna um 
constitucional, pelo que 	opinamos trabalho . e sustentadas pelo aciden- . 	 . . nhecer• do-.recursG . e, por, unanimida- tanto açodada, o despachode que • Se. 

Ii 
. pelo nao conhecimento do recurso» tado de lhe negar provimento, no nerito, ocupa a certidao de intimaçao e do 

: 1 
A julgamento Alias, 	e 	jurisprudência 	corrente de acôrdo com as notas taqmgra carimbo do agravo Com os claros do 

não ser necessario que os benefi- ficas nos autos 	Custas da lei carimbo de termo de vista em bran 
v o T o ciarios 	sejam inteiramente incapa- Ri 	de Janeiro, 16 de setembro de co, inclusive, lembre se 	as respec 

o Sr 	Ministro Orosimbo Nonato 
zes para o trabalho, basta que o au 1952 - Orosimbo Nonato presiden tivas datas, ignora se a epoca em 
xilio seja continuo e consideiavel pa te - Antômo Carlos Lafaiete 	de que o advogado do fisco fo .i.intimã 

(Presidente e Relator) - Conheço ra que a lei conceda a indemzaço Andrada, relator do e a data em que ele recebeu os 
- do recurso, pela letra «d», uma vez:  Nestes têrmos, conheço do reclir- . . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . autos com .ista. Como, face a mocui- 

que a parte indicou 	incontestavel-. so, mas lhe nego provimento R E L A T ó R 1 o dade dêsse carimbo de têrmo de vis 
mente 	acórdãos pelos quais o in ta e dêsse carimbo de certificado que 
quérito 	policial 	não 	interrõmpe 	a . D E C. 1 :S Á O . O Sr. Ministro Lafaiete de An- o precede, e sem informe elucidati- 
prescrição, nas questões de acidente . 	 . 	 . 	 . 	 . . drada - 	 Trata-se de absolvição de vo, sem informe algum, do escrivão, 

. doi trabalho. 	 . . Como consta da ata, 	decisão foi .a . . instância em executivos- fiscais pelo inferir que o representante legal- do 
E tese que se mostra adversa to a seguinte 	Conheceram do recurso não comparecimento do procurador erario excedeu os prazos? Consecta- 

talmente à que enunciou o acórdão e lhe negaram provimento. Dêcisãõ da exeqiiente 	Fazendá Nacional. 	. rio lógico, legal, do, não ofereermen-. 
do Tribunal de São Paulo unaninie O Tribunal Federal de Recursos, to de impugnação, ou de oferecimen 

Mas, conhecendo do recurso, ne Deixou de comparecer o Exmo Sr unânimemente, por 	sua 	Primeira to extemporâneo, seria apenas o de 
lhe go 	provimento 	Como 	disse o Ministro Edgard Costa, por se achar Turma, não o admite prosseguir o executivo sem impug 

acordão - e e verdade - o proces afastado 	em exercicio no Tribunal Eis o voto vencedor nação seus demais trâmites não a 
so de que se trata e misto de poli Superior Eleitoral, sendo 	substitui- «Nego provimento ao agravo Em absolvição de mstância e condena- 

. cial- 	e 	judiciário; . êie .: se 	instaura dõ pelo Exmo. Sr. Ministro' Afrânio - . 	 - boa hora o Dr. Juiz substituto refor ção do fisco a pagar honorários de 
através do processo policial. Éste é Costa............................ 	. 	 . 	 . . mou o despacho de seu antecessor, advogado.. Devia ter. lido: o magia- 
que verifica o fato material do aci qual, nada obstante 	o 	acórdão trado em questão, ao proposito, O 

- 	
' dente, que em seguida, se julga no . - —oOo------ -. - unânime .de fis. 106 a 112, reluta, tei- Código de Processo Civil, art. pri-. 

- processo 	judiciário, 	destinado 	:a 	fi 	................. .. 	. 	 . 	 . 	 . 	 . . ma em ver que no processo executivo meiro, segunda parte, e do. Decreto- 
xar responsabilidades, determinando EXECUTIVO FISCAL ...ABSOL- 	- '" fiscal, regulado pelo Decretá-lei n. 'lei n. 960, de 17 de dezembro. .de 
a sua:  extensão e a qualidade . dos VIÇÂO DE INSTÂNCIA « 	 D& 	. . 960 de 1938, não há dispositivo lite- 1938, arts. 19 até .23. Aliás, êsse' úl- 

- beneficiários. Mas a qualificação - do CRETOLEI N.  960 - 'DECISÃO - ' ral pára •a absolvição de instância timo diplomá legal foi também inob- 
fato, 	indispensável 	á.. essas 	conse- CONFIRMADA 	.. 	 ' . . .. . 

nestes autos j 	duas vêzeá .servado no processamento do agra- 	- 

qüências,. é estãbelecida . Ii 	processo  decretado. 	. 	 ' 	 . 	 : 	 . vo. . Pelo 	art.. 47. havia, 	que - ser 
preliminar, policial - Não mcluida no Decreto lei Da primeira 	êste Tribunal, pelo dada vista dos autos ao recorrente, 

Ora, se o processo preliminar que n 	960 	a absolvição de instân precitado 	acordão, 	tornou-lhe 	sem para razões 
nao guarda, relação inseparávél com cia, esta não pode ser decretada 	. . 	 efeitó 1 	despachõ, .da ségunda,- seu Inda resta ponderar . que a ausen- 
o processo, como 'a vistoria «ad per- nesses processos. ' 'Na 'hipótese substituto': economizou-nos êste .traba- :cja do Procurador da República, mo- 
petuam rei mêmoriam» 	deixariarn não' se cuida 'de aplicar' o CtS- lho. Corolário, -único, da ausência do tivadora da descabida absolvição. de 
de interromper a prescrição, õ mes- digõ de Processo, porque não . ' Procurador da República seria o jui- instância, está 	contraditada 	pelas 
me não se passa 'quando é obrigató- houve omissão 'da 'lei especial, . 	 gamento do 'executivo, à revelia do . certidões. de. fls. '.152 e 153 	onde s 
rio o processo preliminar, como f a- mas deliberada exclusã 	da' 'ah- 	' advogado da exéqüente, 'conforme já deixa perceber que a. audiência .e 
se 	necessária 	do 	processo .judiciá- solviçao da instânciá, 'como 'pe- . assinalamos 	no 	voto 	de -fls.' 10 	e que teria começado às 'dez, horas». 

• 	 nalidade, 	dada a natureza dos 	' ' 108, assim redigido: 	 : Inconformada á Sociedade C. 1. R. 
Na hipótese, a lei determina o ne- 	' executivos' fiscais. 	' 	 , ' 	

: ' Dou provimento ao agravo para o «Romeo de Paoli» Ltda., interpôs re- 
xO entre o processo policial é o ju- ' 	 ' 	 , 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' 	 '  ' ' efeito de ter como nulo 'o proçesso, curso extraordinário com fundamen- 

1 'dicial. 	' 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' .RECURSO 	EXTRAORDINÁRIO . 	 ' a partir de fis. 75, inclusive, e,.-'pois, t9 nas-letras «a» e sd», do permissi- 
:$ O primeiro é como que 'o início do : N. 20.868152 	Relator: 	Ministro ' 	 " para que se dê nova vista dos autos vo constitucional. 

processo judiciário. -'' 	 ' 	 - LAFAIETE DE 'ANDRADA.-' :.. , 	 , ' 
. 	 à exeqüente, para, no' prazo de dez 'Alega. ofensa -ao Código de Pro-- 

E de, acôrdo com o que realçou o  dias, querendo, impugnar os embar- cesso Civil, %arts. 201 e 266, incisos 
acórdão recorrido, êste processo não ' 	 A C Ó R .D Ã o gos. O Juiz -a quo» não vinha ofi primeiro e 76, do Decret$-lei a. .960, 
'ficou parado mais de dois anos, a ' 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' ' 	 ' ' 	 ciando no processe. 'Tomou notícia -de 1938.  
partir da instauraçao do inquerito, a Vistos examinados e discutidos és- do executivo fiscal de que se trata, Argumenta ler 
sermos de dar enseja à prescrição tes autos de recurso extraordinario depois de haver o executado recla- ík fôflias 1921 indica julgado desta 
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Turma que teria divergido na inter processo, à revelia dêsse Procura4 da Costa - Sr Presidente 	acom 
do 	 Ministro 

nistro Relator acentuou 	que 	no 
acórdão relatado pelo Sr 	Ministro 4 pretação dos referidos preceitos 

As 

	

	arrazoaram e o Dr. Pro- partes 
dor 

asse 
1 entendimento. não ofende os 

panho o voto 	eminente 
Relator. 	 . 	

. Edgard Costas  nao se feriu de fren- 

curador Geral afirmou: arts.. 201, 	inciso. 	, 	 e 266, inciso. 1, .• 	. 	 . 	 .. 	. 	 . 	 . te esta questão. 	. 	 . 

Preliminarmente, 	eu 	nao 	conlie- 
«As contra razões de fls 	202-204, 

do ilustre Procurador da República, 
do Codigo de Processo e nem o ar 

96 tigo 76, do. Decreto-lei n. . 	 0. 
V O T o 

,' 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . cena do recurso, a que, no ménito  

Caiado de Godói, pela Subproeurado- Sem 'dúvida, que, oCódigo de Pro- . 	 . 	 .0 Sr. Ministro Rocha Lagoa .- nego provimento. 

ria Geral da Republica não deixam cesso e lei subsidiaria, como deter Sr Presidente conheço do recurso e 
V O T O duvidas quanto ao descabimento do mina o ant 	76, e deve ser aplicado lhe nego provimento 

presenterecursà extraordinário, 
Pretende a recorrente que deve- 

nos casos omissos.. 	 .. 
Mas, na hipotese dos executivos 

. 	 - 	 . 

. 	 . 

. 	 . 	 . 

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato 

ria ter sido absolvida de instância fiscais não se pode considerar ornis- V O T O 	 . , 	 . 
(Presidente) - Nao conheço do re- 

pelo não comparecimento à audiên- sa a parte relativa à. «instruçao e . 	 .. 	. curso. A questao de fato sobreleva . a 

cia de instrução e julgamento do re julgamento», porque o Decreto-lei n 
do 

O Sr Ministro Rahnemann 0w tese de direito 
Vencido na 	 nego-lhe preliminar, presentante da Fazenda . Nacional, 960 	cuida minuciosamente 	.pro- 

tempo 	 a 
marães - Sr. Presidente, o ant. 266 

provimento. mas, conforme acertadamente deci- cesso, e no 	em que . passou .. 	 e seu inciso 1 do Código de Preces- .. 

diu o venerando ..acórdao recorrido vigorar, ja as leis de proceaso tra- . 	 so Civil dizem' 
(folhas 188), em 	executivo 	fiscal tavam da absolvição da instancia e «No caso de ausência de quais- D E C 1 S Á O 
«não há lugar para a absolviçao de ela nao foi incluida nos arts. 19 a quer das 	pessoas 	cujo 	compareci-  - 

instância decretada 	Se o procura - 24 
- mento for exigido, proceder se a sem Como consta da ata, a decisão foi 

dor da exeqüente nao compareceu a 
audiência de instruçao e julgamento, 

Quer dizer que nao houve omis- 
sao, mas exclusao dessa penalidade, 

- 	 prejuízo de outras sanções, da se- 
guinte maneira: 

a seguinte: 
Conheceran do recurso e lhe ne- 

devia o Juiz, dar andamento ao pro- dada a natureza dos executiios 	de 
. 	 1 - Se do Procurador do autor, garam provimento, vencidos, na pre- 

cesso à revelia dêsse Procurador, e dívida ativa da Fazenda Púllica, e a será o réu absolvido, da instância» liminar, 	os 	Ministros Hahnemann 
não absolver de instancia a exequen forma como a lei cerca de garan- (artigo 201 n VI) Guimarães e Presidente 
te» tias suas cobranças, para evitar. de;.. 

- 	 Mas . como ponderou o eminente Deixou de comparecer o . sr. Mi- 
O juridico voto do eminente Mi longas 

- Ministro Relator êste e um preceito nistro Edgard Costa, por se achar 
nistro Cunha Meio 	de fis 	185 186 A absolviçao de instancia e mci geral 	e não se aplica a executivos afastado 	em exereicio no Tribunal 
e que é parte 'integrante  do vene- dente processual 	o que. na 	impede o . fiscafs 	Não conheço jurisprudência . Superior Eleitoral, 	sendo 	substitui- 
rando acordao . rëconnido, deixa bem .reinicio do processo. Nao, e recurso, .. . 	 divergente a respeito e o pr6prio Mi- do 'pelo Sr. Miiistro Afranio Costa. 
clara a impossibilidade da decreta- 	. nao e norma processua1 geral. . 	 . 	 .. 	. 	 .. 	 . . 	 .. 

ção da medida pleiteada pela recor- . sim, não incluída, no Decreto-lei n. . .. 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . - . 

rente 	que 	alias 	não convence da 960i  significa exclusão e não ponto 
procedência nas suas . razões . de fô- omisso no processo. de cobrança da' . 	 . 

. ihas 	197-200. ............- dívida- ativa. 	. 	 .- 	. 	 . 	 . 	 . . 	 . 	 .. 	.. 	. .. 	. 

Somos, em conseqüência, pelo não A sociedade recorrente . indica de- . 	 . 	 . 	 . . 	 . 	 . 

conhecimento do 	presente 	recurso ciSão desta Turma em sentido. con-  
extraordmario ou pelo seu não pro trano, decisão de que foi relator o 
vimento, caso a Egrégia Turma en- Ministro .Edgard Costa. 
tenda 	dêle 	conhecer .. .................. Há divergência, muito . embora a . 	 . 	 . 	 . 	 .. 	 . 	 . . 	 . 

Distritó Federal, 11 de julho de questão .não tenha sidoatacada de  
1952. - Plínio de Freitag Travassos, frente, isto é, não foi discutido . 	 . 	 . 	 . . 

Procurador Geral da República» Decreto-lei n. 9% proibe ou não a . 	 . 	 . . 	 . 

E' o relatório. - À mesa. Rio, 281 absolvição de» instânõia 	Impileita- . 	 . 	 . 	 . 	 .... . 

7152. 	Andrada.- mente isso se admitiu.,  
Conheço, assim, do recurso, para . 	 . 	 . 	 . .. 	.. 

lhe negàr provimento, pelos motiVos . 	 . 	 . 	 .. . 	 . 	 . 

V O T 0 . expostos.  
Devo, ainda, salientar que,, na hi- . 	 . 	 . 	 . 	 .. 

O Sr. Ministro Lafaiete de 	Mi- pótese, a audiência teve lugar, antes . 	 . 

drada (Relator) - Decidiu o' Tni- da hora habitual, .tendo o procura- 
bunal Federal de Recursos que nos . dor da exeqüente comparecido às tre- . . 	 . 	 •. 	. 	 . .. 	. 

executivos fiscais não há lugar 'para, ze horas, confornie certidão a fia. .: 	 . 	 .. . 

a absolviçãõ de intância, e que na 152. 	. 	 . 	 . 	 . 

. 	............... 

. 	 . .. 	. 	 . 	 . 	 . 

ausência do Procurador da exeqüen- :, 	V O T O 	 . . 	 . 	 . 

te, à audiência de instrução e julga-  - 	 . 	 . 	 . . 	 . 	 . . 	 . 	 . 	 .. 
mento, cabe ao Juiz proasegnr no O Sr 	Ministro Afrâiuo Antônio 
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CARGO PÚBLICO - APOSENTA 24 ate 	,  e sua redação é de fis 	27 
DORIA - RECEBIMENTO DE a seguinte 	(lê) 
DUPLA PENSÃO DE APOSEN Subindo os autos, dêles se deu vis- 
TADORIA ta a Subprocuradoria Geral da Re- 

publica para falar sôbre o recurso 
- Quem exerce um cargo pu de ofício 

blico, e nêle se aposenta, faz jus Pela Subprocuradoria Geral da Re 
a uma pensão de aposentadoria, publica referida, falou o Procurador 
nada mais. da Republica 	Saraiva Ribeiro, com 
- 

1. 0. simples fato de contn o parecer de fis 32, pelo provimen- 
buir o servidor para uma insti to do recurso 
tuição de previdência, de resto E' o relatório 
condição a que são ptngidos to- 
dos os funcionarios publicos, não V O T O 
implica em direito ao 	recebi 
mento de dupla aposentadoria 

- 

O Sr Mimstro Djalma da Cunha 
Meio (Relator) - Dou provimento 

AGRAVO 	DE PETIÇÃO EM para cassar a segurança concedida. 
MANDADO DE SEGURA4NÇA M. A unia aposentadoria 	corresponde 
4 308155 - Relator. Ministro DJAL- uma pensão de aposentadoria, não 
MÁ DA CUNHA MELO duas, como pretendem os agravados 

O fato de contribuirem os agravados 
para uma instituição de previdência 

A C Ó R D A O não lhes da direito a segunda pen- 
são Tem outra finalidade a contri- 

Vistos, relatados e discutidos ão buição referida. 
tes autos de agravo de petição em 
mandado de segurança n 4 308, do V O T O 
Distrito Federal recorrente Juízo da 
Primeira Vara da Fazenda Publica, O Sr Ministro Alfredo Bernardes 
«ex officio» 	agravados Agenor Si!- - Confirmo a sentença. 
va e outros etc 	acorda o Tribunal 
Federal de Recursos, por maioria de V O T O 
votos prover aos agravos para cm 
sar a segurança concedida, na forma O Exmo Sr Ministro Cunha Vas- 
e pelos fundamentos do relatório e conceba - Tenho voto conhecido a 
pronunciamentos constantes de fie respeito Reconheço que os que nu 
36 ate 40 Custas na forma da lei litam na corrente contrária apresen- 

Rio, 28 de janeiro de 1955 	- tam argumentos nnpressienantes no 
Henrique D'Avila 	presidente 	- sentido da legitimidade do direito 
Djaima da Cunha Mebo, relator às duas aposentadorias 	Entretanto, 

ha um choque de valores nessa ar- 
R JI L A T Ó R 1 O gumentação Eu, que soti sensivel ao 

direito e não sinto dificuldades em 
O Sr Ministro Djalma da Cunha mudar de ponto de vista, como mu- 

Meio - A decisão recorrida consta dei, no caso concreto - porque, ziii. 
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cialmente 	mánifestei-me 	favorável ïnandado de segurança n. 3.958, do 
à acumulação - até êste momento Distrito Federal, em que e agravan- 
continuo com o ponto de vista pos- te a Cia. Fiat Lux de Fosforos de 
tenor, qual seja o de, que não é pos- Segurança, agravada a Uniao Fede- 
sível. a acumulação. 	. 	 . 	 . 	 . ral e autoridade requerida o: Delega- 

Data venia», estou com o Relator, do Regional do Imposto de Renda, 
acordam os Ministros do Tribunal 

D E C 1 S Á O Federal de Recursos, em Tribunal 
Pleno 	por maioria de votos, negar 

(Julgamento 	do 	Tribunal 	Pleno, provimento ao recurso, tudo de con- 
em 28 de janeiro de 1955). formidade com as notas taquigraficas 

Como consta da ata, a decisão foi . em anexo, 1 que deste ficam fazendo 
a seguinte: parte. integrante. Custas «ex-lege» 

Por maioria de votos, deu-se provi- Rio, 11 de outubro de 1954. 	- 
mentó ao recurso, para cassar a se- Sampmo Costa, presidente. - Joao 
gurança, vencido o Sr. Ministro Al- Frederico Mourao Russeli, relator. 
fredo Bernardes. Os Srs. Ministros 
João José de Queiroz, Mourão Rus- R E L A T Õ R 1 O . 

sel e Sampaio Costa 	votaram de 
acôrdo com o Relator. Nã tomaram O Sr. Ministro J. F. Móuião Rua- 
parte no julgamento os Srs. Miiiis- sei! 	(Relator) - Sr. Presidente, a 
tros Artur Marinho e Cândido . Lôbo. sentença bem resumd, a questão nes- 
Presidiu o julgamentõ o 	xmo. Sr. E tes têrmos (lê a fls. 39). 
Ministro Henrique D'Avila. Contra -essa decisão, agravou a im- 

petrante com a minuta de fls 	42 
--oOo------ A contraminuta da Uniãô está a fIa. 

51.. 	 . 

COBRANÇA FISCAL DISCUTIDA O Juiz manteve a decisão, pelos 
> EM JUIZO - 	 CONSTITUIÇÃO.. . seus fundamentos, a fls. 	53. 	Subi-. 

EM MORA DO DEVEDOR - . i'amr.b 	autos, 	e:.neste..Tr.ibunal 	o 
IMPOSIÇÃO 	DA MULTA - emineiite Subprocurador 	Geral 	da 
CONSELHO D.E CONTRIBUIN República, a. fls. 57, emitiu o seguin- 
TES - MANDADO DE SEGU te parecer 	(lê) 
RANÇA 	 -. . 	 . Inconformada, 	recorreu 	a impe- 

trante, Cia. Fiat Lux de Fósforos de 
- Se o contribuinte escolhe o . Segurança, minutàndo  o agravo de 

mandado de segurança para im- flsl 42 até 49, nestes têrmos: (lê). 
pugnar a cobrança do tributo, Contraminutoú o Dr. Procurador - 

• 	 ao invés do recurso ao Conselho da 	República 	a' fia. 	51152 	.preten- 
de Contribuintes ou 	da 	ação dendo dernõnstrar a legalidade daco- 
anulatória do débito, com o de- brança do adicional de que se trata. 
pósito prévio da importância em Mantida a decisão, emitiu a dou- 
litígio, não 	pode 	insurgir-se, ta Subprocuradonia Geral da Repú- 

• 	 após o insucesso na esfera mdi- blica o parecer de fls. 57, no qual 
ciária, contra a 	exigência 	da conclui 	pedindo 	a 	confirmação 	da 
multa de . mora, pela não, satis- sentença.  
fação da dívida no prazo legal. . E' o reiat6rio 	. 

AGRAVO DE PETIÇÃO 	EM V O T O 
MANDADO DE SEGURANÇA N. . . . 

3.958154 - Relator: Ministro MOU- O Sr. Ministro J. F. Mourão Rua- 
RÃO RUSSELL 	 . sei (Relator) -- Sr. Presidente ape-. 

san do esfôrço despendido pelõ ilus- 
A C Ô R D Ã 0,1 	 '- tre patrono dos impetrantes: na mi- 

nuta do agravo, e, agora, oralmen- 
Vistos, relatados e discutidos és- te, defendendo seu ponto de vista, 

tes autos de agravo de petição em não me convenci, de modo algum, de 
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merecer reforma a 'sentènça recorri- 
da. Eu a confirmo pulos seus funda- 

após . lhe ser concedido em primei- 
na instância, veio a ser reformado 

» 	 mentos, que sãõos' seguintes: .. pelo acórdão .dêste Tribunal e . con- 
'«A sentença do Juiz da' Segunda firmado pelo Egrégio Supremc Tni- 

Vara não anulou a notificação fiscal. bunal Federal, não têm os impetran- 
Seu efeito único não foi de suspen- tes' direito ao pretendido, ou seja, 
der a cobrança por aquéla forma mi- ao não decurso de prazo . pelo qual 
ciada. .0 desfêcho do debate judiciá-- passaram a incorrer em mora.- 	- 

rio » sôbre a legalidade da taxa re- Nego provimento ao agravo.. 
pôj,a. situação no statu qüo ante- 
nor. Reformada, em última instân- 

.. 	. 	 . 	 . 	 . 

VOTO VENCIDO 
cia, a sentença, voltou-se ao statu 
quó ante; efeito do decurso do pra- 

. 	 . 

O Sr. Ministro Aguiar Dias - Se- 
zo é. incorrer a contribuinte em mo- nhor Presidente, começo por discor- 
ra.- 	 ' dar do eminente Sr. Relator na qua- 

Se a impetrante escolheu o Judi- lificação do esfôrço do nobie advo- 
ciánio ao Administrativo, é porque gado, esfôrço que despendeu aqui, na 
isso lhe aproveitaria. Para reclamar, tribuna. 	. 	 . 	 . 	 ., 	.. 
em mandado de segurança, contra a Não o foI nas razões do. agravo, 
ilegalidade da cobrança, não estava em que, . senhor, da -matéria, defen- 
obrigada ao depósito, que- seria cxi- deu, sem qualquer esfôrço, a sua 
gido> no caso .d&.recu-rso ao Primei-: causa. E, tantoassim, que lhe dou- 
ro Conselhc de » Contribuintes. Por inteiro provimento e, a meu ver, lhe 

• 	 outro . lado, tendo escolhido o cami- assiste inteira razão..- 	. 	 .. 	. 

nho menos onhroso, assumiu o risco Trata-se de muita de mora. . Qual-' 
de ser afinal, contiturda em mora. quer que seja o carater que se dê a 

A' impetrante pretendeu conven-r esta. multa ela' não desfigura- a ín- 
'cer- de que a cobrança da taxar .adi- dole da mora. A mora, no dito de 
cional é - descabida. Pretendeu fazê- Chironi, redourado 	por 	Orosimbo 
lóna fase em - que a taxa estava ém . 

Nonato, é a culpa no retardamento,.-» 
cobrança. Deixou, assim,- de fazer . 0 é o «nitardo colposo», - e não pode 

- - 	

. pagamento, enquanto se debatia o ser,  tido em - culpa- quem -se insurge 
assunto, em primeira e segunda- 'ins- contra a - exigência fiscal, que era 
-tâncias. 	Convencida foi, 	afinal, 	de - 	 tida 	por 	numerosos jurisconsultos, 
que o seu ponto de vista é falso, de por muitos e muitos Juizes - assim 
que a sua pretensão é improcedente. todos -os Juizes de primeira instân- 
Claro. que a decisão final restaurou cia - :à exceção do Juiz Queiroz -. 
asituação, 	retomando 'os -fatos 	a- como inconstitucional.  
sua fluência natural. ............. - Isso mostra que não havia - qual-. 

Não se trata de punir a quem re- quer culpa, não havia capricho na 	r 
- 	 correu à Justiça. Trata-se, puramen-, atitude do impetrante,. - em se opor,  

te, de aplicar multa 	de 	mora 	a -. à exigência fiscal. Éle tinha funda- 
quem, no prazo legal, deixou -de - pa- das 	razões, 	embora - pudesse 	estar 
gar, por entender que o pagamento equivocado, para opor-se à exigên- 
era indevido». 	» da fiscal; logo, não houve qualquer 

Por êstes fundamentos da - senten- culpa nessa atitude. Principalmente, - 

ça que, a meu ver, são mais que au-:' se essa atitude não era de mera re=. 
ficientes para 	denegar-se a segu-- sistência, 	mas 	de 	encaminhamento 
rança, nego provimento ao agravo. - da questão ao Judiciário, . para resol- 
Esclareço ao Tribunal que, por meio ver, como de direito. E nem pode 
de ação de anulação do débito fiscal, ser tido em culpa quem vem a Jul- 
com o dpósito prévio da iinpertân- zo, com boas razões, pois exerce ãté - 

cia, 	poderia- a 	parte 	ter, recorrido um dever cívico. 	 - 

ao Judiciário - e, então, não estaria Tendo assim que, na doutrina nor- 
sujeita à multa da mora. 	. te-americana, tem foros muito bons 	- - 

• 	 Entretanto, recorrido por inter-- a tese de quç não pode pedir a res- 
medio de mandado de segurança, que tituição de unpôsto pago indevida- 
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cam 	fazendo - - 	parte 	integrante. - -Art. 47 - A partir de abril, exce- -  - 

Custas «ex-lege». 	 - tuados- -os- meses em que se realizam - 	-- 
Rio, 24 de janeiro de 1955. - - provas parciais, será dado pelo res- - - 	- 	- 

Henrique 	D'Avila,- presidente. 	- - pectivo professor, em cada disciph-. 	- -------- 
- - 	Sampaio Costa, relator.. 	- na e a cada aluno, uma nota resul- . 	-- 

- 	- 	- 	 - 	- 	 . 
- tante da avaliação do - -seu aprovei -- 	 - 

RELATÓRIO 	- - tamento. 	- 	- 	- 	-- 	 - 	- - - 

§ ... - A média aritmética das -- 	- 	- 

O Sr. - Ministro Sampaio Costa - notas de aproveitamento de 	cada -- 
Gustavo Pinheiro Andrade de Sonsa, mês, em uma dièciplina, será a io- 	- - 	- 	- 	- 

estudante da primeira serie do cur- ta -anual de exercício - dessa disqi- -- 	 - 

so ginasial - do Instituto de Educação plina. 	- 	- 	- 	- 	 - 	 - -- 	 - 

de Pirassununga, no correr do mês 
- Art 	117 - Comnete ao i'rofes-  

de maio de 1953 foi submetido a uma - - - 	- or 	 .. 	.. ......................... 
- 	- 

prova escrita, na cadeira de geogra- 
..................... fia, merecendo - a - nota. 8,5 de apro- 

-.. - 

veitameri,to 1 - atribuir mensalmente a ca- - 
Nao obstante essa nota, -sua cam da aluno 	a partir de abril e exce- - 

clerneta escolar registrou a nota ze- tuaéos - o 	meses em què se réalizam - 	- 
ro 	de 	aproveitamento, 	no 	mes!no 
mes. E 	que o - professor da cadira 

provas - parciais, 	pelo 	menos 	uma 
nota resultante da avaliação de seu 

- 	- 

- 
-, conferiu a nota nao - tendo em vista aproveitamento». - - 	- - 	 - - 

o aproveitamento, mas - o comporta- 
- 	- 	mento do aluno. Achand -o êsse pro- 

- 
- Ve-se assim que mensalmente, - o 

- 	- 	- 	- 

- 	cesso ábusivo e ilegal, o pai do - es- professor e obrigado a dar a cada - 

tudante em questão reálamou ao di- aluno e em cada disciplina unia no- - 	- 

retor do estabelecimento - de ensino ta de aproveitamento e a média arit- - 	: 	-- 

e não -sendo atendido 	se- dirigiu ao mética -dessas notas de 	aproveita- 	- - 	- 	- 	-- 

- Diretor-Geral - do Ensino Secundário, mento será a ,  rota anual - de exerci- - 

que também o desatendeu. Requereu, cio dessa disciplina. 	 - - 	- 

- então, mandad ,  de segurança contra No caso em espécie, o professor - - 	- 	-, 	 - 	- 
• 	

- o ato dessa última autoridade, a fim substituiu a nota de aproveitanlen- 
de anular o nota «0» e restabelecer to por outra de comportamento, -.ol - 	- 	- 

a nota 8,5 na caderneta do estudan- melhor, apesar do aluno ter obtido 
te. 	- 	- 	. 	 -. 	 - 	- - na sua única -sabatina do mês, nota 	- - 	- 	- 	- 	- 

Correndo o processo - seus trâmites 8,5, conferiu-lhe - nota mensal zero, - 	- 

regulares, o MM. Jui 	a quo con- - em função de sua: disciplina. Trocou 	- - - 	- 	- 

cedeu a segurança 	nos têrmos da a nota de aproveitamento pela de 
sentença seguinte: 	(lê fia. 42143) - disciplina. 	Não 	podia fazê-lo. 	Nos - 	- 

- - 	
- 	Inconformada, 	a :Upião - -Federal têrmos - do regimento interno do Ins-  - 

agravou, minutando de fls. 45147. O tituto de Educação de Pirassunun- - 

recurso não - foi contraminutado. O ga - (Ato n. 10, de 27 de janeiro -- 	 - 

Juiz manteve- a. decisão agravada e, - de- 1950, da Diretoria Geral da Se- - 	- 

nésta Instância, a douta - Subprocu- cretaria - dos Negócios da Educação 
radoria Geral da República mani- e Saúde do Estado de São Paulo), - 	- 

festa-se pelo provimento dos recur- é vedado ao professor aplicar outras  
soa. 	- 	 - 	 - penas aos alunos que não as - de ad- - 

- 	 - VO T O vertência e repreensão. - - 	 - 	- - 	- 
- 	- 	- 	

- 
- O falado regimento interno tem - 

- 	
- 	 O Sr. Ministro 	Sampaio 	Costa assento no art. 120, da já faiada- 

(Relator) - A Portariá n. 501, de -Portaria n. 501, que estabelece: - 	- 

19 de inalo de 1952, do Ministério da Art. 120 - Cada estabelecimen- 
Educação e Saúde, que - regulamenta - to de -ensino secundário organizará - 

- o Ensino Secundário no - País, esta- um regimento destinado a definir de -- 	 - 

belece: 	- 	 - uma modo especial a- sua organização - - - 
- 	- 	- 	- 	- 	 - 	- 	- 	- e - a sua vida escolar, e bem - assim - - - 	- 

- 	- 	............................ o seu regime disciplina; claramente -. 
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mente, aquêle que não resistiu à co- -- 	D E C 1 .S-  Á O 
brança ilegal, porque é dever 	do - 

cidadão resistir à cobrança ilegal. A (Julgamento do Tribunal 	Pleno, 
doutrina é muito boa, doutrina que, em .11 1 10 1 1954 ). 
combinada com os argumentos 	do Como consta da ata, a decisão foi 
nobre advogado, serve para mostrar a seguinte: 
que não havia mora, não havia por Por maioria- de votos, 	negaram 
que condenar a impetrante pela mo- - provimento ao recurso, vencidos --os 
ra, porque, enquanto pendia do Juf- Srs. Ministro Aguiar Dias e Elmano 
zo a condenar oimpetrante pela mo- Cruz.  
ra. 	'- Os . Srs.- Ministros João José de 

Alude o eminente Juiz «a quo» Queiroz e Alfredo Bernardes vota- 
à restauração do statu quo ante: é ram de acôrdo com o Sr. Ministro 
uma volta ao tempo passado, por Relator. Impedido 	o 	Sr. 	Ministro 
ficção, do momento anterior à co-. Cândido Lôbo; Presidiu o julgamen- 
brança. E se a mora é exatamente t& o Exmo. Sr. Ministro Sanipaio 
êsse espaço de. tempo entre a co- Costa. 	. 	. 	 - 	. 	. 	.... 
brança e o tempo atual, não ocorre . 	. 	 . 	 . 

-- 	 --- na espécie. - . 	 --000---- 	- 	
- 	.... 

Dou provimento, data venia. 

VOTO VENCIDÕ ENSINO SECUNDÁRIO -. NOTA 	. -. 
DE APROVEITAMENTO E NO- 

O Sr. Ministro Elmano Cruz - TA DE COMPORTAMENTO - - 

Senhor Presidente, eu acompanho o. INDISCIPLINA..  
Ministro Aguiar Dias.  

Parece-me que, tendo havido - de- - De acôrdi com: as.- normas 
manda - -e finda a demanda, iniciou- - que regem o ensino secundário, 
se unia nova fase da cóbrança, «à não- pode o professor substituir 	- 	- 
bôca - do cofre». - Essa fase -veio -pre- nota -de aproveitamento, atribui- 
cedida •ou saneada pelo contribuin- da ao-  aluno, - por outra de- .com- 
te para recolher ,  qualquer -dívida e o - portamento, - em função de sua 
próprio feito da sentença, lido pelo alegada indisciplina. 	- - 	-- 
Relator, mostra o êrro em que in- - 	---- --------- --- 	 - 	- 	- 

corrêu o Juiz. 	 - 	- AGRAVO - DE -PETIÇÃO 	-EM. 
Como se autoriza o pagamento?- MANDADO DE SEGURANÇA N. 

Não se autorizou. Acho que tal pa- -3.99555 --. Relator ,  Ministro SAM-. 
gamento era inconstitucional, 	sem PATO COSTA. - 	- 

embargo de -  inconstitucional. Conti- 
fluo achando que é inconstitucional.. A C Ó .R D Á O 	. 	. 
Houve uma maioria que achou. que. - 	 - 	 . 	 - 

não o era e - se ela foi vencida, não Visti, relàtados e discutidos ês- 
se pode exigir o-tributo. 	.- 	 : tes autos de agravo de petição em 

De modo que, havia bem procedido mandado de segurança n. 3.995, - do 	- - 
o -  contribuinte, negando-se a pagar Distrito Federal, em que é recorren- 
aquilo -que não era obrigado a -pa- te o Juízo da Primeira Vara da Fa- 
gar. Não se pode exigir do Tribunal zenda 	Pública, 	«ex-officio»,- 	agra- 
-além do devido, ou mora. 	- vante a União Federal, 	- agravado 

Dou provimento. 	 - Gustavo Pinheiro Andrade de Sou- 
-. 	 - sa; 	autoridade 	requerida, 	o 	Dire- 	- 	- 

- tor-Geral 	do 	Ensino 	Secundário,- 	- 
- V O T O acordam os 	Ministros do 	Tribunal 	-- - 

- 	 - 	 - Federal de- Recursos,. em Tribunal - 	- 	- 	
- Plena, por -maioria de votos, negar 	- 	- - - 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha provimento a ambos os recursos, tu- 
Meio -.-. Também confirmo a decisão do de conformidade com as notas - ta-. 
denegatória. 	- 	- 	-- 	 - 	-- 	 - quigráficas em anexo, que - dêste ti- 	 - - - 

- 	 - 	- 	 . 	 ---450-. 
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fixado 	para 	os respectivos corpos, V O T O D E C 1 S A O R E L A T Ó R 10 
' 
i » 

As penalidades 	estabelecidas no O Sr Ministro Cândido Lôbo 
docente, discente e administrativo.  

(Julgamento do Tribunal 	Pleno O Sr Ministro Djalma da Cunha  
Meio - A decisão agravada consta 

1i regimento são . as constantes d& art. Data venha do Sr. Relator, acompa- • em 241111955) . . 	. 	. 
Como consta da ata a decisão foi de fis 48 e 49 Sua i edação e a se 

72, que reza 
de 

nho o Sr Mimstro Alfredo Bernar- 
des a segmnte guinte 	(ler na integra) 

I 	• 
«Pela inobservancia de seus 

veres 	e obrigações, 	são os alunos . 	. 	. . 	. Negou-se provimento a ambos os 
dos 	Se- 

• 	Na minuta de agravo . de fis. 52  
ate 58 sustenta o eonnbuinte 	(lê) 

i 	J passiveis das 	seguintes 	penalida V O T recursos 	contra 	os 	votos 
nhores Ministros Alfredo Bernardes O insigie e devotado Procurador 

des 
1 9)  admoestação O Sr Ministro Artur Marinho - e Cândido Lôbo - Os Senhores Mi 

Djalma da Cunha Meio e nistros 

da Republica no Estado de São Pau 
lo 	Dr. Gois Calmon, contrammutou 

2 °) repreensão, 
3.) suspensão até 8 dias; 

Senhor Presidente 	são muito judi 
ciosas •as ponderações . do eminente João José d.e 	Queiroz votaram 	de 

com o Relator. Não tomaram acordo 
a,fls. 61 (lê). 

Mantida a sentença (fis 	64), su- 49) perda do ano, Sr Ministro Alfredo Bernardes mas 
. parte no julgamento os Senhores Mi- biram os autos. Dêles se deu vista 

5,9) exclusão definitiva, 
Na enumeração acima não se vê 

fazendo distinção, há uns casos que: 
são de julgamento - atribuído a p - 	" nistros Cunha Vasconcelos Filho e à .Subprocuradoria Geral da Repú-

blica, 	 a coifirmnação da que pediu 
a penalidade que foi aplicada e cons- fessor, exclusivamente a professor, e - - 	- 	- Mourão 	Russeli. 	Presidiu 	o - julga- 

Exmo. Sr.. Ministro Henri- mento o sentença (fls. 68). 
La da caderneta do aluno impetran- êstes não chegarão ao Tribunal por. - 

que 'D'Avila. 	- E' o relatório. 
te. Certo quê é da atribuição do pro- intermédio do mandado de -seguran- 
fessor, conferir 	a. nota 	mensal 	de ça, e, se chegarem, serão repelidos, . . 	 - . —_oøo------ - 	 . V O T O 
aproveitamento, pode dá la mais ai e há outros casos que cedem a cri 
La ou mais baixa consoante merece terio da legalidade 	Se o eminente O Exmo. Sr. Ministro Dialma da 
o aluno e lhe parece a êle, profes- Relator fêz as -considerações que ou- - . 

IMPÔSTO DE CONSUMO - SER- Cunha Meio - 	Nego provimento. 
sor. 	 . 

O que não está nas suas atribui 
vimos em apoio à concessão do man- 
dado de segurança pela primeira ins- 

. 
viço MANUAL DE REMENDÂO Realmente devido 	na 	hipotese 	o 

imposto de consumo Ficou apurado 
çoes é distribuir a penalidade que tância 	foi porque viu documenta OU CONSERTADOR 

que a executada reformava 	portas 
distribuiu ao 	impetrante, de uma ,- . dos os fatos a: que- aludiu.. -Então . o - . . . . 	.- 	 . 

- Não alcança o impôsto de de aço com o emprêgo de material 
maneira frontal 	assegurando haver 
substituido a nota de aproveitamen 

professor para ser professor e com 
preender o que e elementar nos seus consumo o servico manual de re e mão de obra não so de mão de 

obra 	como 	 Recondiciona pretende 
Lo pela de disciplina que lhe não ca rumos tem que saber que uma coisa mendão ou consertador mas gra 

va expressamente a reforma is va as peças 	de referência. Houve 
bia conferir. O ato e ilegal é abuso, e graduação que confira ao que e 

to e 	o consêrto com forneci ate confissão na esfera administra 
seja em nome de que principio for 

Por tais motivos, confirmo a de 
aplicação ou aqmsiçãp cultural ou 
instrução de aluno e outra e oque mento de 	material e mão 	de tiva 	quando a agravante procurou 

em prestações, o seu debito pagar, 
cisao agravada diga respeito a disciplina ou com obra 

portamento 	As duas coisas são iii - D E C 1 S A O 
V O T O confundiveis e lamentavelmente, pa 

rece 	o. 	 'as. confundiu. que 	preceptor - . AGRAVO DE PETIÇÃO N. 4.2781 -. 	 .. 

O Sr Ministro Alfredo Bernardes Suponha se um aluno de excelente 54 - Relator 	Ministro DJALMA (Julgamento da Primeira Turma, 
em 14 de setembro de 1954). 

—'Data venia do 'eminente.-Sr.' Mi- aplicação, merecendo notas bem des-'' DA CUNHA MELO. 	- - 
Como consta da ata, a decisão foi 

nistro Relator, considero o manda Lacadas bem graduadas, mas que se a seguinte: 
do 	de 	segurança 	medida . inidônea,. ia de - mau comportamento. Não :se 

 
A e ó R D A o Negaram provimento ao recurso, 

na espécie NãG é possível que o. Tri- lhe pode negar a aplicação corres- . . 	 . 
por unanimidade Os Srs 	Ministros 

bunal se converta num revisor de 
caderneta de colegio 	Se o Tribunal 

pondente a graduação respectiva 	o 
preceptor confundiu as notas de aph- Vistos, relatados e discutidos ês Mourão Russeli e João Jose de Quei 

o voto do Senhor roz acompanharam 
tomar a decisao de apurar a legah cação de aquisição cultural, com as Les autos de agravo de petição n 

4 278 de São Paulo agravante Em Ministro Relator 	Presidiu o julga 
dade, a justeza a correção da aph 
caçao de notas em caderneta de co 

notas acerca de comportamento, de 
conduta 	de disciplina 	Então êste prêsa Conservadora de 	Portas de mento o Exmo Sr Ministro Sampaio 

iegio (nem se trata de notas de exa- Tribunal, embora tendo de se ocu- - 	- Aço Ondulado, agravada a Fazenda 
Nacional, 	etc., 	acorda 	a 	Primeira 

Costa. 

me) estará ampliando as suas atri- 
buições, mas de modo. a não mais 

. 	par de um casb. banal, 	porque 
realmente, como o classifica o emi- - - Turma do Tribunal Federal de - Re- - 	—oOo----- 

poder exercê Ias porque todos aque nente Sr 	Ministro Alfredo Bernar 
. 

cursos 	em negar provimento, por 
unanimidde, tudo na forma e. pe- FUNCIONÁRIO PtBLICO - ES- 

les que se julgarem prejudicados pe- des, está, entretanto, exercendo. por 1- 
los fundamentos-do relatório e votos TADUAIS E MI.JNICIPAIS 	- 

la- imposição. de- uma nota em .. ca- seu, lado, - função 	pedagógica, 	ensi- . 	: 
constantes de fôlhas 	70 	ate 	72 LEI 583 DE 1937 

derneta 	escolar, 	virão 	reclamar 	a nando o 	professor a distinguir as 
pelo agravante. 	 - , Ç1Stas este Tribunal, que assim- deixará de 

transformar-se ser- . judiciario 	para.. 
'que. coisas. Chega mesmo a parecér 

o 	 se está submetendo . a professor 

. 
- - Rio, 14 de stembro de 1954. - - O art. 39,  da Lei 583, de 

em orgao administrativo do ensino um teste ehminatorio de suas quali 
- 

ampaIo Costa presidente - Djal 
iria da Çunha. Meio, relator. 	'.. 

1937 e o Estatuto dos Funciona-
- - rios Públicos da União são apil- 

secundario... 	-------. 	. 	- -- dades primaciais de' preceptor. . . 
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cáveis, supletivamente aos fun- culados de acôrdo com a. lei vigente 	. . 	 . 	 . 

cionários 	estaduais 	e 	mutilei- ao tempo da concessão das mesmas; uma 	regra 	interpretativa 	comple- 	qüência, conhecendo do recurso, ne- 
pais. que ao caso nao se aplica o Dec. men,tar conciliando interêsses da Fa- 	go-lhe provimento. 

. 	 . 583 referido, o qual alcança somen- 
. 	 zenda com os dos funcionários que 

RECURSO 	EXTRAORDINÁRIO te o funcionalismo federal. - Pro 
. já integrados 	definitivamente no 	 D E C I .  S Ã Q 

N. 	8.335152 	- 	 Relator: 	Ministro cedida a audiencia de instruçao, de- serviço público, viram-se afastados 	 . 

Afrânio Antônio da Costa. cidindo. -, Determinada pela Cons- repentinamente do cargo, em idade, 	Como consta da ata, a decisao foi 
tituição 	Federal, 	a 	aposentadoria 

. . que a própria Constituição reconhe- 	a seguinte: Conheceram do recurso 
A C Ó R D Á O compulsoria 	dos funcionarios 	que eia incapacidade para procurar tra- 	e lhe negaram provimento ocorren- 

teiham atingido a idade de'68 anos, 	. 
. balho que suprime as neceidades 	dó unanimidade no julgamento 4a 

Vistos, etc. Acordam os Juizes da silenciou sôbre os vencimentos que individuais 	auferindo proventos em 	preliminar e do mérito. 
Segunda Turma do Supremo Tribu- aos mesmos deviam competir. Dai . 	 quantidade 	indispensável 	à 	subsis- 	Deixou de comparecer ó' EÏmõ. . Sr. 
nal Federal, à unanimidade conhe- a razão do Dec. 	583, . conferindo a tência. 	Observouse que o próprio 	Ministro Edgard Costa, por se achar 
cer do recurso, e negar-lhe provi- tais funcionários os vencimentos in- statuto .do Funcionário Público da 	agastado, em exercício no Tribunal 
mento conforme o relatorio e notas tegrais e mandando rever as apo União 	conforme o art 	1" 	é aph- 	Superior Eleitoral 	sendo substitui- 
taquigrafadas. 	 . sentadorias já concedidas: 	Segundo cável no que couber ao funcionalismo . do pelo Exmo. Sr. Ministro Afrâ- 

Rio, li de novembro de 1952. - já temos deëidido em inúmeros casos. . 	 estadual e municipal. 	Em come- 	nio Costa. ,', 
Orosimbo 	Nonato, 	preside'nte. 	- idênticos, julgamos 'alcançar o Dep  
Afrânio Antônio da Costa, relator. 583, também os funcionários esta-  

Recorrente: 	Fazenda 	do .,Estado; duais, 	por 	ser 	o 	referido decreto ' 

recorrido: Aníbal A. Brasil. havido corno interpretativo do dis-  
positivo constitucional».  

R E L, A T Ó R 1 O O Estado, manifestou recurso ex-  
traordinário pelas letras A e 'D do  

O Sr. Ministro Afrânio Antônio art. 	101, 	n. 	III,: 'da Constituição.  
da Costa - A sentença de Primei- Por 	divergidos 	aponta 	acórdãos  
a 	Instância, 	confirmada' pelo Tri- dêste Supremo Tribunal Federal e  

bunal de São Paulo, assim expôs e por violado 'o 	Decreto-lei Federal 	, 

- decidiu a controvérsia: 	' , 20.035, de 9 de agôsto de 1933, que.  
cAníbal A. Brasil funcionário' pú- manda aos tribunais dõs Estados in-  

blico 	estadual, 	alega 'que contando terpretar as leis conforme a juris-  
mais de 27 anos de serviço, foi' em prudência do Supremo Tribunal:  
20 de julho de 1936, aposentado' eom , 	 O parecer 'do Dr.. Proc. 	Geral é  
pulsóriamente, no cargo de 	Chefe pelo provnjiento do (recurso (ler fls. ' 

de Seção de Estatística Agrícola e 82). 
Zootécnica, onde percebia os venci-  
mentos 	anuais de 20. 000$000;'  que ' . .,V O T O  

1., tendo 	sido 	sua 	aposentadori.a 	con-,  
,cedida sômente com os' vencimentos Como 	vê o Tribunal trata-se da  
de 12. 061$100, 	contràriamente ao aplicação dos benefícios da Lei 583, 
que dispõem a Constituição Federal de 1937, a funcionário estadual, acei- ' 

de 1934 e Dec. 583 1  de 9 de novem- ta pelo Tribunal de S. Paulo. 
bro de 1937, requer seja a Fazenda Há realmente divergência com an-  
condenada a rever o cálculo de séus tigos 'acórdãos 'do Supremo' Tribu-  
vencimentos, de modo a pagar-lhe nai.  
vencimentos integrais, em conformi- Entretanto, há poucos dias, em '30  
dade com o referido decreto; - que de setembro no R. E. 7.285, reafir- ' 

quando não seja aplicável ao caso inou esta turma; à unanimidade, a  
o Dec 	583 	ainda assim tem direi inteligência da Lei ti 	583 no mes- 
to a perceber uma 	cota calculadã mo sentido que' lhe emprestou', 	o  
sôbre os vencimentos que percebia, acórdão recorrido.  
e não 	sõmente 	sôbre o 	ordenado, , ' E isto porque, 'encerrando o títu-  
em vista do disposto em o n. 4, .do lõ VII da' Constituição de 1934 re- 11 

art 87 da Constitmção Estadual de gras aplicaveis a todo o funciona 
1935.', Contestou a' Fazenda do Es-, lismo público nacional, estadual ou 
tado, dizendo que as aposentadorias municipal, a Lei n. 583 manímé o 
sao concedidas e seus proventos cal- 	, art. 39,  nada mais fizera que criar  

-''454  
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TifiBUNA 	SUPERIOR .O 
TRABALHO 

GERENTE --- RECONHECIMENTO E' que o rçclamante prestou ser- 
dos 

DA CONDIÇÃO - REQITISItOS viços extras conforme ressalta 

LEGAIS - ART 	62, AL1NEA autos 	inclusive realizando viagens, 
o motorista da em- acompanhando «C» DA C L T 	ENTENDI 

MENTO E APLICAÇÃO prêsa a Belo Horizonte 
Prêtende 	a reclamada exinur- 

- Para o reconhecimento da se dêsse pagamento com a alega- 
de 	o reclamante prestaria ção 	que condição de gerente exige o art 

62 al$nea cc», da C L T 	a pos serviços como gerente 	Sucede, to 

se de mandato outorgado em 
forma legal 	o exercicio de ,para 

davia, que a letra cc», do art 	62, 
da Consolidação das Leis do Traba- 

engargos de gestão da emprê lho, em que a reclamada estriba a 

sa e o padrão mais elevado de sua pretensão, exige para caracteri 

remuneração zaç ão do cargo de gerente que o 
empregado esteja investido- de man- 

T S T 	6 112155 - Relator 	Mi dato em forma legal 
nistro OSCAR SARAIVA Ora, o 	reclamante não possuia 

mandato de espécie alguma e muito 
Vistos e relatados êstes autos, em menos legal 

que são partes, como recorrente Er- Mais, o reclamante não era se- 
gerente, no dizer de., tôdas as quer nani Saldanha Leite, e, cómo recor- 

rida, Transportes Fink Ltda testemunhas, inclusive da reclama- 

Ernani Saldanha Leite reclamou 
contra a eniprêsa «Transportes Fink 

da. 
Pelo documento de fls 	26, alias, 

Ltda.» pedindo indenização por des- tem se que o reclamante, dirigia a 
de trafego e despachos, como 

pedida injusta, 	aviso 	previo, sala 
Con- 

seção 
outros empregados dirigem . outras rios e horas extraordinárias.. 

testou a emprêsa, atribuindo ao re seções 	Dito documento assinado pe- 
clamante, que exercera função de 

departamento, 
o chefe da emprêsa, situa o recla-

mente como encarregado ç.. não. .ge- 
- 

gerêuc.ia de um seu 
a prática 'de -faltas graves. 	Toma- 

decidiu a Nona 
rente. 

Seja come fôr, tôdas as testemu da a prova, assim 
Junta de Conciliação e Julgamento nhas afirmam que o reclamante não 

do Distrito Federal era gerente, de maneira que não 
a reclamada desobrigada do pa- está «Tudõ visto e examinado: 

Os salarios foram confessados na gamento de serviço extraordinario, 

H base de Cr$ 2 48660 (dois mil qua fora da jornada normal 
No mais, improcede o pedido. trocentos e oitenta e seis cruzeiros . 

Do conjunto das provas existen- e sessenta. cntavos.) .e, por conse- 
são devidos guinte 

. 

tes nos autos, levando-se em consi- 

.0 mesmo sucede com na. horas deração 	próprias declarações do 
em seu depoimento e de reclamante extras, muito embora 	contestadaa 

pela reelamala. suas testemunhas, mesmo sem fa- 
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lar, nas afirmações feitas pelas tes- A fls. 78, assim opinou a Procu- 
temunhas da reclamada, verifica-se radoria Geral: 
que o mínimo que se pode dizer do «A decisão de primeira mstancia 
comportamento do reclamante é que julgou a reclamação procedente ape- 
teria sido irregular. nas em parte, para reconhecer •ao 

Talvez não sejá possível dizer-se empregado 	direito 	ao 	recebimento 
que houve improbidade por, parte do 'do salário confessado e às horas ex- 
reclamante, mas, sua conduta, sem traordinárias, a serem apuradas em 
sombra de dúvida, revela \mau pro- execução, decidindo, quanto ao mais,. 
cedimento, 	leviandade - retirando que a dispensa foi legítima. 
objetos sob a alegação de se encon- Recorreram ordinàriamente ambos 
trar autorizado a tanto, sem com- os interessados, tendo o Tribunal «a. 
provar sua alegação e a4quirindo quo» negado provimento ao recurso 
mercadoria em nome da reclamada, do 	empregado e 	dado. provimento para 	sua 	própria 	utilização. 

A dispensa foi justa, não há dú- 
ao da reclamada, 	com a seguinte 
ementa: «Incluem-se na exceção pre- 

vida.. 
Deve sér salientado ainda que o 

vista na alínea rc», do art. 	62, da 
Consolidação das Léis dõ TrabIho, 

reclamante não provou o salário ale- os empregados de categória que, em- - 	gado na inicial, comprovando a re- 
clamada, com as fôlhas de pagamen- 

bora sem mandato legal expresso 

to, 	devidamente 	assinadas, 	O 	C0fl 
de gerente, exercem funções de di- 
reção ou de mando, admitindo e pu- 

trário, a base salarial de Cr$ 	.... nindo empregados e que também, pe- 
9.200,00 (nove mil e duzentos cru- lo seu elévado padrão de vencimen- zeiros). 	 . . . tos 	se «Iiferencjajn dos 	m deais ser- 

Por êsses fundamentos: 	 . vidores da emprêsa». 
Resolve a Nona Junta de Concilia- o recurso de revista lo emprega- 

ção e Julgamento do Distrito Pede- do foi 'admitido porquê a sua maté- 
ml, por unanimidade, julgar proce- ria 	«envolve 	interpretação 	e 	apli- 
dente em parte, a reclamação e con- caçãb da norma legal do art. 	62, denar a r.eclamadaa pagar ao re- alínea «è»  
clamanté, o 'saldo de salário confes- . 
sado, mais as .horas extras a serem 
piradas em execução» 

'A revista 	ficou dreunscrita, pelo.. 

Intërpuseram 	recurso 	ordinario 
despacho que a admitiu 	as horas 
extraordinárias, mas ainda 	' se ,que 

para o Tribunal Regional da 1.' Re- 
gião, ambos os litigantes, e este, por 

queira 	reapreciar 	tôda 	a' matéria 

aàórdão a fis. 	60, acolheu o, recur- 
ventilada no apêlo, não há negar 
que se 	diante do 'a'sunto de fa- .está 

so da em.píêsa e negou provimento to, no que' diz respeito' à demissão, 
ao. do reclamante, sendo a seguinte já soberanarnente ' julgado, aliás de a ementa dessa decisão: 

«Incluem-se 	na 	exceção 	prevista  
acôrdo com a' prova .dõs autos.. 

na alínea cc», do art. 	62, da Con- E a interpretação que o Tribunal 
solidaçãê das Leis do Trabalho,, os «a quo» deu a 	disposto à alínéà «e», 
empregados de çategoria que, embo- ' do 	art.' 	62, 	da' C.L.T., 	está 	em 
ra sem mandato legal expresso de , 
gerente, 'exercem funções de dire- 

consonância não só com a melhor 
doutrina, corno ainda 	'a 'juris- com 

ção ou mando, admitindo e punia- prudência predominante. 	/ do empregados, e ,tambem, pelo seu 
elevado padrão de vencimentos, se 

Por essas razões, opino : pelo co- 

diferenciam 	dos 	demais 	servidores 
nhecimento mas não provimento do 
recurso de révista. 

da emprêsa». 

.Manifestou, então, o, reclamante a 
'Rio de Janeiro, 20 de outubro de 

1955- - João Afltero de Carvalho, ' presente 	revista, 	apontando como Procurador. 
violados os ,arts. 62 e 477 da Conso- 
lidação das 'Leis dõ Trabalho. E' o relatório. 	' 	. 	..... 
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V O T o provimento, parcial, para restabelé- 
,cer à decisão 'de primeira instâúcia, 

Entendo 	que 	o recurso ora, em apenas na parte concernente às ho- 
exame ,merece conhecimento, noque ras extraordinárias, a serem apura- 
concerne à argüída condição de ge- 
.rente do 	reclamante 	reconhecida 

das em execução. 
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 

para negar-lhe o côriputo de horas 1956. 	- Edgard Ribeiro Sanches, 
extraordinárias, fsce ao texto do ar- presidente.' - Oscar Sarai'a, rela- 

tigo 62, alínea «c», da Cons6lidação 
das Léis do Trabalho.' E conhecido 

ter «ad hoc».  
, Ciente: João Ântero de Carvalho, 

o 	recurso, 	caberá' provê-lo, 	nesse procurador.  
ponto, 'para 	que 	seja 	restabelecida 
a 	sentença de 	primeira 	instância. —oOo---- 

E' a seguinte a norma legal men- 
cicniada:, 	 . 	. GORGETA - PAGAMENTO COM-' 

«Art 	62 - Não se comprendem , PLJLSÓRIO - INTEGRAÇÃO NO 
fi') regime dêste Capítulõ: 	' 	, SALÁRIO 	., 	 . 	. 

Letra cc» - Os gerentes, assim , - A .  gorgeta paga compulsè- 
considerados 	os' que 	investidos, de riamente, por estar incorporada 
mandato, em forma legal, ,exerçam à despesa e, cobrada em percen- 
encargos de gestão, e pelopadrão tageni fixa, integra o salário e 
mais elevado de vencimentos, se . di- deve ser computada para forma- 
fërenciem dos demais empregados, ' 	çao do salário mínimo.  
fcando-1hes, 	entretanto,. assdgurado . 	. 
o descanso semanal». TST - 3.634154 - Relator: Mi- 

Cõmo. 'se vê, expressa é 'a lei, ao nistro RÔMIJLO CARDIM. 
exigir, para , a configuração da. ge-  
rência a outorga de 	mandato em Vistos e relatados êstes autos, em 
forma legal, exigência que a respei-. , que sãq partes, como recorrente Cia. 
tável decisão recorrida entende des- , Hotéis 	Válace 	e, 	como 	recorridos, 
necessária, mas que não pode,> em Antônio Góis Cavalcanti e' outros. 
verdade, ser 	desprezada, . . porque , Varios empregados da ora ' recor- 
emana da própria lei e se constitui, rente reclamaram, por entenderem 
ao demais, em regra visando ao res- que não poderiam ser computados os 
guardo dos' direitos 	dos emprega- aumentos oriundos de percentagem, 
dos que, em 'sua falta, seriam fà- acrescida às , notas da, despesa, no 
cilmente 	qualificados 	como 	geren- valor de 12 por cento, que a recla- 
tes, para o . fim de' serem excluídos mada distribuia entre os mesmos, por 
da aplicação das normas gerais de terem sido nholidas as gorgetas di- 
amparo aos trabalhadores,, o texto retas dadas pelos fregueses.. 
da Consolidação, em sua letra clara A Junta de Conciliação e Julga- 
e imperativa, não d 	margem à afir- mento, como se vê de fis. 18, julgou' 
mação em contrário, e por isso não a reclamação procedente, sendo a de- 
deve subsistir, nessa parte, a deci- cisão confirmada pelo Tribunal Re- 
são recorrida. Quanto ao mais, tra- gional, como se vê de acórdão de fô- 
ta-se de matéria de fato 'que não luas 32, que assim se lê: 	' 
ensaia 	reexame 	em 	r,evista.. Mêu «A sentença concluiu com acêrto. 
voto é pois,, pelo provimento parcial As gorgetas não integram o' salário, 
do recurso, nos têrmos 'e para, os mas sim a remuneração, para efeito 
fins indicados. 	 . 	., , de indenização e previdência' (artigo 

Isto pôsto:'  
Acõrdam os JuIzes da Segunda . O àjuste para cobrar dos fregue- 

Turma do Tribunal Superior do Tra- ses mais 12 por cento e distribui-los' 
balho, sem divergência, conhecer do aos empregados não lhes 	tiroú o 
recurso 	e, v,encido o 	Sr. 	Ministro caráter de gorgetas mudando ape- 
Edgard 	Sanches, ,. relator, 	dar-lhe nas a ,,forma de rcebimento, que 
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passou a ser por intermédio do em- mentos seja a títulõ 	de 	acréscimo 
pregador. 	. 	 . 	 -' com a finalidade de distribuir entre 

Logo, essas 	gorgetas, com essa os empregados. Não. seria possível 
nova forma de recebimento, conti- que 	determinado 	estabelecimento 
nuou a não integrar o salário, 'mas proibisse totalmente o recebimento 
sõmente a remuneração. de gorgetas por parte de seus em- 

E', pois, a ré obrigada a integrar pregados? Claramentã pode ser fei- 
aos autores o novo salário minimo to 	isto 	e fica, 	apenas .  obrigado a 
de Cr$ 1.200,00, sem levar em coa- garantir o 	salário mínimo 	da re- 
sideração as gorgetas, de qúe é ape- gião aos seus empregados. Procura- 
nas mediadora, sem possibilidade de se argumentar com o fato de haver 
auferir vantagens delas. uma majoração nas notas de des- 

Não vale argumentar com o pa- pesas, que os recl'amantes, entendem 
rágrafo primeiro, do art. 457, da C. que só pode ser considerada como 
L. 	T., aleganao 	que as 	percelita- . gorgeta o que além disso ainda deve 
gens integram o salário, porque, no a reclamada 	integralizar o salário 
caso, o empregador não paga per- até o mínimo regional. 
centagens aos empregados, mas OS Nesse 'caso os 	salários ultrapas- 
fregueses é que as pagam à em- sanam muito do mínimo 	regional, 
prêsa para à fim determinado das porque as gorgetas, ou seja os 12 
gorgetas, percentagens a que alude por cento de acréscimo, com êsse tí- 
a lei são as pagas pelo empregador tulo proporcionam urna parte muito 
aos 	servidores, 	integrando-lhes 	os apreciável da remuneração recebida. 
salários, 	mas não 	as 	pagas' pelos Dou 	provimento 	ao 	recurso, de 
fregueses 	à 	emprêsa, 	integrando acôrdo com o que já têmos aqui re 
gorgetas. 	 . 	. solvido mais de, uma vez, até em ca- 

Acordam os Juízes do Tribunal . 	sos da própria recorrente, . como no 
Regional do Trabalho, da Primeira - processo n. 3.635154, no qual o pa- 
Região, por maioria, em negar ,  pro- recer, da ilustrada Procuradoria, da 	. 	- 

vimento ao recurso». lavra do 	Dr.. Procurador 	Gilberto 
E' 	dessa 	decisão 	que 	recorre a Sobral Barcelos, é dó seguinte teor: 	- - 

reclamada, com súas razões /de fis. «Não se pode efetivamente con- 
devidamente 	contrarninutadas, 	e a testar, que, >em face da nossa lei, as. 
doutá Procuradoria Geral opina pe- gorgetas 	não 	integram o salário. 
lo conhecimento e não provimento Mesmo o salário mínimo. Dispõe com 
do recurso. 	. 	 . efeito-, a Consolidação das 	Leis do 

E' o relatório.. Trabalhõ, no parágrafo primeiro, do 
art. 457 	que: «Integram o salário, 

V O T O não só a importância fixa estipula- 
da, como também as comissões, per- 

Preliminarmente,. - Além dos tex- centagens ajustadas, 	diárias 	para 
tos legais- que considera violados a viagem, abõnos. e gratificações pa- 
recorrente cita acórdãos divergentes gas pelo empregador». As gorgetas 
da decisão recorrida, sendo um dê- não são pagas por êste mas por ter- 
les do pr4prio Tribunal Regional da ceiros, 	por isso 	compreendendo-se . 

Primeira Região, tratando de 	caso na «remuneração» 	do 	empregado, 
absolutamente 	idêntico, 	de 	outro consoante dispõe o' citado artigo n. 
grupo de empregados da mesma Em- 457, e a qual tem sentido mais ata- 
prêsa. Preliminarmente, conheço do pio, abrangendo todos os pagamei'- 
'recurso, que está perfeitamente fun- tos percebi4os pelo mesmo emprega- 
damentado. 	 . do, diretamente do empregador' . ou 

Mérito - Entendo que bem argu- de terceiros', inclusive salário e .ufj4 

menta a recorrente, quando diz' que lidades. Também, quanto ao salario 
tudo quanto recebe vem dos fregue- mínimo. 	 . 

ses e que de tais proventos vive e 1  Não ointegram as gorgetas por- 
paga os seus 'empregados. Não im- que, nos têrmos do art. 76, da 'ci- 

Q3 	que. unia parte do 	recebi- tada Consolidação - «Salário ml- 
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nimo é 	a 	contra-prestação mínimá CONVENÇÃO COLETIVA: DE TitA. 
devida e 'paga diretamente pèlo em- BALIIO - FÔRÇA NORMATIVA 

' 	 pregador a' todo 	trabalhador ... », - ART. 157, N., XIII, DA CONS- 
etc;. Devida e paga diretámenté'pelo TITU!ÇÂO FEDERAL 	' 

empregador.  
Mas, quando dizemos 	que'. as ' 	- O art. 157, a. 	XIII, 	da 

gorgetas não integram o salário rní- Constituição Federal 	impõe 	o 
das 	convenções nimo, referimo-nos às gorgetas co-! reconheclmento 

muns,- dadas espontâneamente, ,por ' 	' coletivas de trabalho, o que sig- 
ato de mera liberalidade daquelas mfica que os efeitos de tais coa- 
terceiras 	pessoas. asse caráter de ' venções de, tipo cogente alcan- , 	.4 
espontaneidade é da natureza mes- çam todos- os membros das ca 
ma da gorgeta. ' 	' 	' 	 . 	' 	. 	. ' 	tegorias ' profissionais 	e 	econô- 

Quando, porém, como no caso, pa- ' micas 	representadas pelos sin- 
gam os hóspedes da einprêsa, para dicatos, ultrapassando assim o 

o serviço, 	compulsàriamente, 	além âmbito das convenções meramen- 
da nota de débito, mais uma percen- te consenSuais.  
tagem sôbre o respõctivo -'valor 	(a  
qual, no caso, é de 12 por cento), en- TST - 5.372155 - Relator: Mi- 

- 

ad tão, o pagãmento' feito nessa be nistro 	EDGARD 	DE 	OLIVEIRA 
fixa e invariável parece quê já per- LIMA. 
de' a natureza de gorgeta que, além  
do .caráter de espontaneidade, é da- Vistos 	e 	relatados 	êstes 	autos, 	- 

• da em bases ' que variam na confor- em que são partes, como recorrente, 
midade "da maior ou 'menor libera- Companhia Industrial «Máquina São 
lidade do freguês. Parece que' ôs 12 Paulo», e, como recorrido, Sindicato 
por cento pagos compulsèriamente, dos Trabalhadõres na Indústria Me- 

se transformam num acréscimo, alúrgica, 	Mecânica' e 'do 	Material, 
num adicional, numa gratificação que 'Elétrico de Limeira.  
a emprêsa cobra a mais dos- fregue- • 	'Em' data 'de 6. de agôsto de 19,54, 
ses para ,o' pagamento, que depois' foi celeb!lmdo o acôrdo" inter-sindi cal 
efetua de fato e diretamente' aos seus de fls; 8 e 9, para aumento de salá- 
empregados, assim integrando os sa- rios, com as cláusulas constantes de 
lários dêstes, nos têrmos do citado f is. 8-v. Foi o mesmo homologado 
parágrafo primeiro, de 	art. 457. pelo Tribunal Regional da Segunda ' 	2 

Data venia de ambas' as decisões, Região, por acórdão de 12 dos nies- 
a recorrente parece-me estar ëom a -mos mês e ano (fls. 9). 
melhor 	interpretação.. 'Pelo'' provi- ' 'Em 14 de dezembro daquele mes- 
mento, para o fim de 	reformado ,ser mo ano, um dos Sindicatos 	conve- 
o acórdão e julgada improcedente a ' 	nentes ajuizou perante o Dr. Juiz de 
reclamação».'- 	' 	 ' 	' 	' 	 ' 	' Direito' da comarca de Limeira, Es- 

tado de São Paulo, pedido de pa- 
- 	Isto' pôsto:' ' 	 ' gamento de diferença salarial con- 

tra' a Cia. Industrial Máquina São 
Acordam os Juizes da 'Primeira Paulo, SIA,  que não 'estava' cumpria- 

Turma do Tribunal Superior do Pra- do o referido acôrdo. 
balho, conhecer do recurso, por una- Acolhendo a defesa da reclamada, 
nimidade, 'e, vencidos os Srs.' Minis- o Dr. Juiz da comarca julgou impro- 
troa' Godói flha, revisor e, Çaldeira cedente a reclamação. 	Considerou, 

etó, d-lhe provimenlio,' para ab- N 	ar em resumo, que o contrato coletivo, 
solver a recorrente 'da' condenação «ex-vi» do art. 612, da Consolida- 
que' lhe foi, imposta.' 	, 	' 	" 	' 'ção, sômente se aplica aos associados 

e sôme 'dos sindicatos convenentes, 	 n- 
Rio 'de Janeiro, 6 de --janeiro de te pode tornar-se extensivo 'a todos,- 

- 	 1956. - Astolfo Serra, Presidente, os membros das respectivas catego- 
, 

Ciente: João Ântero de Carvalho, rias 	mediante decisão do Ministro 	- 

-- Rêmulo Cardirn,, relator. 	- do Trabalho. Assim 'o têm entendido 
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os doutnnaclores, que invoca. Ora a os azsociados dos sindicatos conve 
. 	 ., partes, mesmo • quando ëompareciam 

a Juizo ja conci1iadas 
inspire no argumento a contrariu 
atualmente recebido com muitas re re1amada não é associada e nenhum 

dos 	sindicatos celebrantes 	do con 
nentes (artigo 612, da C. L. T.), nao 
abrangendo toda a categoria profis 

: Nem se compreendé que . a légis- servas, ou, segundo Carlos Mami- ' 

trato coletivo «sub-judice» e 'a êste sional, para o que seria indispensa- ' 

1aão 	Social 	recusasse, 	aos que 	se 
conciliam na fase do conflito nas- 

hano, «mal visto hoje pela doutri 
ria»,. observando que - do silêncio do não pode ser vinculada (fôlhas 25 

a 27-v.). 
vel a observância d 	disposto nos 
arts. 868 a 870, do mesmo diploma le- 

, 	 ' cente, a mesma segurança, pela ho- texto não se deduz a supremacia 

O Tribunal Regional pelo acordão gal 
• 	 , rnologação ' que decorre da sentença forçada da hipótese oposta. 	, 

de fis. 61 a 65, deu provimento ao Finalmente, alega que a imposi- 
onunda do litigio 

Homologar, significa - julgar por 
A lei, escreve Geni, marca uma 

parada no direitó. O fenômeno so-  recurso d 	Sindicato dos Trabalha 
dores, para julgar procedente a re- 

ção do aumento fixado no contrato 
coletivo, com efeito a partir de ju- ' 

sentença interpondo o Decreto e au 
. 

cial vai trabalhando sempre Os de 
clamação 	cujo quantuin devera ser 

• 

nho de 1954, fere o principio da ir 
. toridade judicial : confirmar por au- 

toridade judicial 	(Aulete 	«Diciona 
dobramentos permanecem na tarefa 
do interprete apurado em. execução. 

Fundou-se, em substância, em que 
retroatividade, consagrado no pará- . . 

grafo terceiro, do art. 141, da Cons- 
- 	 " 

• 	 rio Contemporâneo») .......: Relativamente à natureza do con- 
o acôrdo em questão é um contrato tituição Federal. 

Os vocabulários jurídicos definem: trato: - O instrumento, de fls não 
coletivo, 	cuja 	homologação 	compe O 	recorrido contra arrazoou e a 

«Approbation emportant force exé- 
cutoire 	donnes a certans actes par 

configura um contrato coletivo, e sim 
configura uma convenção coletiva te aos Tribunais Regionais, ut ali- 

nea «b» 	do art 	678, da Consolida 
Procuradoria Geral opina pelo não 
conhecimento 

. 	 les tribunaux» (U. Capitant, Vocábi- São duas espécies absolutamente in- 
ção, mesmo quando o acordo e cele E o relatorio 

laire juridique, 1936, pag 275) 
Teixeira de Freitas 	- «Homolo 

confundiveis e se 	distinguem pelo 
respectivo objeto brado 	extra-judicialmente 	E 	uma 

vez homologado, corresponde a uma V O T O 
gação e o julgamento judicial 	jul No contrato coletivo, o objeto e 

sentença normativa. ' gamento - confirmativo; - julgo, . o trabalho, é serviço, é energia apli- 
Quanto à aplicação do acôrdo ho- Preliminar de conhecimento - Co- 

' julgamento 	por 	sentença, 	sôbre 	o cada. Exemplo: um grup 	de troba- 
mologado, à reclamada, que diz nao . 	 nheço do recurso, que envolve ques- . 

' qual o Juiz competente interpõe seu 
' 	 decreto e' autoridade, para que ai- 

lhadores contrata o descarregamen-
to de uma partida de trigo. Na cons- ser associada do seu órgão de elas- 

se, esta circunstância não importa, 
tão de direit9 , e se acha fundamen- 
tado, 	conforme 	referido no relató- 

' 	
. gum ato produza efeitos legais («Vo- ,trução civil, um grupo de alveneres, 

dada a' disposição da alínea 1«a», do 
. 

rio. 
. 

' 

caiuiri 	Jurídico», 	pág. 	12,5). ou de estucadorès, ou de pintores, 
art 	513 	da Consolidação, no tocan 

' 	 ' 

Merito - A hipotese e de conven- 
' 	O instituto da. conciliação domina ou decoradores, ou carpinteiros, etc., 

te a representação da categoria pe 
lo sindicato, seja ou não a emprêsa 

ção coletiva (e não de contrato co 
letivo de trabalho) 	A homologação 

o espirito e o sentido desta juris 
dição especifica 	A missão da Justi 

contrata com o dono da obra, ou 
com o empreiteiro principal a reali 

sua associada 	A representação de do acordo, consubstanciado no ins 
ça do Trabalho e acima de tudo, de 
conciliador e arbitro apaziguando os 

zação do serviço recebendo por jun 
to o salario ou 	da empreitada preço flui do enquadramento sindical e não 

da 	vontade 	individual dos 	partici- 
trumento de fls 8 a 9 competia sem 
dúvida, ao Tribunal Regional. Sôbre 

interêsses antagômcos O mesmo ocorre no trabalho agricola 
pantes da.s categorias a materia 	.ja proferi votos com a 

' E' de ponderar, ainda, que a ho- 
homologação na Justiça do Trabalho 

no 	contrato de 	orquestra, 	etc. 
Em tais contratos, a relação obri Recorre a empresa, com base na 

alínea «b», do permissivo legal. En- 
fundamentação que se segue 

O acôrdo celebrado não correspon- ' 

tem, igualmente, 	finalidade de ex gacional se extingue com a conclusão 
tende que o acordão recorrido vio de a um contrato coletivo de traba 

, 	 ' ' 	 .pungir do cóntrato ou acôrdo qual- 
clausula 	ou 	condição 	infrin quer,  

da' obra ou da prestação d 	serviço 
do lou o artigo 141 e seu paragrafo 

da 	Constituição 	Federal, primeiro, 
lho porquanto não preencheu os re gente dos preceitos de ordem publi 

e o pagamento 	preço ajustado 
Na convenção coletiva não se con 

que asseguram o direito de proprie 
quisitos 	previstos 	nos 	arts. 	611' e 
619, alinea «a» 	da Consolidação 	À 

' 	 ' 	 ca, de proteção: e defesa' do traba- tratam serviços e' sim normas, pre- 
dade e 'a igualdade de todos perante a 
lei. Insiste em que o pseudo' acôr- 

. autoridade 	administrativa 	compete, 	' 

sim, homologar tais contratos cole- 

lhador 
. 	 E" não raro tem ocorrido esta hi- 

ceitos, 	clausulas 	etc 	que 	regula 
rão os contràtos já em curso ou que 

do inter-sindical é equiparável, quan- tivos (art. 615, da Consolidação), e 
, 

, 

pótese em que á homologação foi 
'procedida de eliminação ou modifi- 

que de futuro vierem a ser celebra-
dos. 	 ' do muito, ao contrato coletivo. E as- 

sim, estaria sujeito à rigorosa ob- 
não um simples acôrdo para aumen- 
to de 	saláriis, 	nos 	moldes 	do de 

cação de determinadas cláusulas que No contrato coletivo, a 	prestação 
servância dos arts. 611, 613 e 619,. que se trata. 

' 
- cõntraviáham ,a tais normas prète- do empregado é o serviço; ' a do em- 

da Consolidação, o que não se ve- 
' 

Parece inconsistente o argumento 
, 

, 

teras. 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' 

' 	 Em última' análise, .não há como 
pregador é o salário. Na convenção 
coletiva, a prestação das duas partes rificou. Nem teve o caráter norma- 

tivo, 	que 	se 	pretende 	atribuir-lhe, 
fundado na inexistência do dissídio. 
O acôrdo concluído por empregados . 

se. eximirem os tribunais à homolo- convenentes é a mesma: 	cumpri- 
porque não ocorreu nenhun'ia das hi 

, 

e empregadores pressupõe 	em re- 
' 'de gaçãó 	semelhantes acordos, pela 

ao consideração de que o art 678 alI 
mento das normas pactuadas. 

O contrato coletivo e simples con poteses dos arts 	868, 869 e 870, da 
mesma Consolidação, que se referem 

gra a dissenção em tôrno de reivin 
dicações formuladas pelos primeiros. 

nea «b» 	da Consolidação 	cogitou trato de execução realizado coletiva 
a extensão das sentenças trabalhis- Não importa que o dissídio nao se 

apénas,de acordos celebrados em dis- 
' 	 'sídios. 	'• 	 ' 	 ' 

mente (contrato cumulativo, contra- 
tas. 	 ' 

A sentença que homologou, no ca- 
acha manifestado espetacularmente. 

Iá quase um século, no regime do : 

. 	 ' 

' 

' 	 A omissão do legislador pode ser 
dentro da 

to 	plúrimo, 	contrato de 	trabalho 
cooperativo, 	contrato 	dé 	t ropa, ou 

so, o contrato coletivo, foi sentença, sábie regulamento 11. 737, de 1850, ' 

, 
' 

, 
, 

suprida 	 norm 	do art. oi- 
tavo, da Consolidação. 	' 

equipagem, comandita 	de ' mão de 
obra, mutirão, etc.). homologat&ria simples, sem caráter 

normativo, 'operando 	apenas 	entre 
a homologação, por.. sentença asse- 

a estabilidade do 	das  
, 	 , 	 : Nëm é de supor que o recurso se As noções aí rememoradas são, co- ,, gurava 	 acôrdo 
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1hida 	a 	ição de Oliveira 	Viena1  . PRESCRIÇÃO - SLÁRIO 	- 
PRESTAÇÕES SUCESSIVAS - 

. 

v o T O desènvolvida no seu livre: 	Proble- 
de Direito Corporativo, págs 

. 	 mas APLICAÇÃO - TAXA DE INSA- 
. 

ainda, que no houve e nãO há ho- j 

147e seguintes, concluindo •o insig- LUBRIDADE- INCIDÊNCIA . ras extraordinárias, pois existe en- 
tre 	reclamada e os reclaniantes um a 

• 	 • 

Preliminar. 
ne Mestre que: 	Convenção cóletiva 
de trabalho e contrato coletivo de 

. • 	 . 	 . . 	 . 

• - 
O regime da prescrição por 

. 

• acôrdo para • que o sábado fique li- 
dos 

Demonstrada como se acha a di-
vergência jurisprudencial, 	merecem 

trabalho são, em técnica de Direito prestações sucèssivas só se apli- 
resultante de tex- ca ao salário 

., 
• 	 , 

vre de trabalho, para limpeza 
fornos não havendo motivo para o ser conhecidàs ambos os recursos. 

Social, •coisas formal e substancial- 
. . 	

mente distintas». 	• 	 . 
to legalou denorma .coktivade . pedido de • três heras para comple- .. -Mérito: 

Confessando os reclamantes, ha- 
Alas 	basta ler o titulo VI 	da trabalho 

A taxa de 	insalubridade . 

tar o horario normal na semana pois 
os reclamantes ganham, mais que o ver sido reduzida, em 1948, a per- 

Consolidação que trata do Contrato 
Coletivo de Trabalho, para fixar o 

• - 

não incide sôbre salário que ex 
legal. 

salario miniMo e não ha dispositivo 
legal 	 o empregador a for- . 	 obrigando 

centagem sôbre a produçao de 9 por 
cento para 6,8 por cento, e veri.fi- 

conteúdo do conyênio, cuja homolo- - ceda do salário nthumo 
trabalho 	durante as 48 ho- iiecer cado o ajuizamento da reclamaçao 

gação compete ao Ministro do Tra- 
balho, nos têrmos do art. 615 TST - 2.825154 - Relator:; Mi- ras. semanais 	 . 

Vários reclamantes, 	relacionados 
em novembro de 1952, fora de. du- 
vida que o direito de reclàmar con- 

O art. 619 especifica tal conteú- nistro OSCAR SARAWA. 
. 	 . 	 . 

' 

nas petições de fis. 5 e 6, desistiram tra essa alteração está irremediàvei- 
do nas alíneas «a» e «h». A alínea 
«b» se refere a serviço ou serviços 

. 

Vistos e relatados êstes autos em 
\ 	 T 

. 

. 

',: 
de suas reclamações. Iíistruído .o fei- 
to, julgou. a MM. Junta de Juiz de 

mente 	prescrito 	pelo, decurso . 	 do 
. prazo bienal de prescrição, a que se 

a serem prestados. asse o 	objeto que são partes, como embargantes 
José de Sousa e outros e.Metalírgi-  Fora, procedente, em parte,.. o pe- refere o art. 11, da Consolidação das 

fundamental do contrato. 
Ora, a convenção de fis. se' refe- ca Santos Dumont, SjA, e como em- 

. 

. 

' 

dido, . condenando a reclamada no pa- 
gamento da diferença de percenta- 

Leis do Trabalho. 
Apenas assiste aos reclamantes re- 

re tão sômente a aumento de salá- bargados os mesmos. 
Tratam 	autos de 	embargos os 

. 

gem de 42 por cento para 68 por clamação contra a nova redução, de 
rios 	não cogita de serviço ou ser 
viços. 	 . 	 O  

opostos 	aô . venerando acórdão 	da cento, e dos descansos 	semanais e 6,8 por cento para 4,2. por cento, não' 
apresentada dentro do prazo só por 

Quanto a extensão da força norma Segunda Turma dêste Tribunal, do feriados civis e religiosos 	conforme 
legaL, como demonstrado ter scsi- 

tiva da cõnvenção. Cumpre decidir 
pelo sindi- se a convenção pactuada 

. teor seguinte: 	. 	 . . 

«Vistos e relatados êstes auto.s, em . 

. . 
se apurar em execução. 

Dessa decisão, recorreram ambas retado prejuízo salarial, vedado por 

cato é considerada, ex jure proprio, que são partes, como recorrentes jo- 
Metalurgi- sé de Sousa e outros e 

. 

. 

as partes, ordinàriamente. Os recla- 
mantés insistindo no restabelecinien- 

lei. 
Considerando que os reclamantes, 

obrigatória para todos os membros 
da categoria 	inclusive os que não 

' 

ca Santos Dumont, SjA e como re to da percentagem de 9 por 	cento, segundo se infere dos autos ingres 
reclamada com o horário saram na 

são associados do mesmo sindicato, corridos, os mesmos; 	' 	 , 

Os reclamantes, alegando que a 
' que fôra reduzida para 6,8 por, cen- 

to, e, em seguida para 42 por cen- que apontam na imcial uma demons- 
A jurisprudência se firmou no sen 

tido afirmativo. A Constituição da reclamada reduziu-lhes o preço.' da to, 'com •• pagamento da diferença 
'no' 	 não, salarial 	apurada 	período. 

tração que entraram em acôrdo pa- 
ra, trabalharem 	durante. a semana 

República (art. 157, XIII),' impõe o tarefa, 	bem. assim, a percentagem 	' 

na 	pedem o pagamento da produção 
. 

prescrito, ou seja, dois anos contados mais uma hora diaria, ou seja, 9 ho- 
reconhecimento das convenções co 
letivas, o que significa que os efei diferença de salários 	resultante da 

descan 
da data da reclamação Mamfestam 

ainda, contra a redução do pre- se 
ras por dia, folgando aos sábados 
não têm o direito de reivindicar a 

tos de tais convenções de 	tipo co diminuição, de percentagem 
sos semanais, feriados cjvis- ereli-. ' -. ço unitário da tarefa, insistindo na prestação de serviços em .48 horas 

gente, alcánçam todos Os 	membros 
das 	categorias, profissionais 	e 	eco- giosos, taxa de.'. insalubridade, horas 

' horas 
' 	 .- 	- remuneração das três horas. que fal- 

tam 	horário normal da sema- para o 
semanais. Inexistindo lei que fixe 'a 
jornada. mínima de trabalho, garan- 

nômicas representadas pelos sindica- . 'extraordinárias e três 	. sema- 
completem o horá- nais para que ,' ná e, finalmente, no pagamento da tido o salário mínimo, lícito o con- 

'ultrapassando, 	'o tos, 	 assim, 	âmbito 
das convenções meramente consen- rio de 48 horas, ja que deixam de '; 

', 
tara de 	insalubridade na' base de 
20 	cento sôbre o salário real- por 

trato celebrado. 
Não havendo prova do pagamen- 

mais trabalhar 	aos 	sabados, 	por 	culpa 
da reclamada mente percebido A reclamada piei tu dob descontos semanais e dos fe 

Nego provimento. Em defesa, alega 'a reclamada que , 

de 	licita, 	. 

" 	 ' teia a, sua absolvição total. 	. 

Negado provimento' a ambos os re- 
nados civis e religiosos -pretendidos, 
deye a reclamada satisfazê-lo, como 

Isto pôsto: 
a alteração havida, além 
em razao do proprio contrato de tra- ' 	 , cursos, pelo E. Tribunal Regional do, ' determnado pela decisão recorrida-

Finalmente, no 	tange à ta- que 
balho, pois percebem em base pro- ' 	 . Trabalho, da Terceira Região, daí a' 

da 	 liti- interposição 	revista 	pelos xa de insalubridade 	provada pela 
Acordam unânimemente os Juízes 

da Primeira Turma do Tribunal Su- 
porcional a produçao que realizam, 
não lhes trouxe prejuízo, mesmo por- : . 	 gantes, ,'apontando 	acórdãos 	diver- perícia, realizada pelo Serviço Mé- 

dico Social de Juiz de Fora, a insa- 
perior do Trabalho, conhecer do re- que lhes é garantido o salário mi- 

Quanto à tara de insalubi4a- nimo. .' . 

gentes, sendo os 	apelos contra-ar- 
' 	 razoados. 	'. 	.. 	. 	 ... lubridade do serviço executado pe- 

curso e negar-lhe provimento 
Rio de Janeiro, 24 de janeiro de de, não é devida, ainda que existis- 

já 	 os reclaniantes. se, 	que percébem 
'J, .' 	' 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 

A-. deuta Procuradoria Geral, em 
los reclamantes, classificada no grau 

. médio, .é devida a tara correspon-. 
1956. - Astoifo Serra, presidente. 
- Edgard de' Oliveira Lima, vela- mais que o salário mínimo, acresci-. , 	 . 	 ,; 

, 

seu parecer, opina pelo não conlie- 
e não 	 de ambos cimento 	provimento 

dente de 20 por cento sôbre o salá- 
rio percebido ainda que tenham sa- 

tor - Ciente Roque Vicente Ferrer, do da taxa de 20 por cento, e, em 
certos casos de 40 por cento. Alega ' 	 . ' . 	 os recursos. 	. 	 ' 	 ' 	 ' 

. 	 lário 'superior ao mínimo 'legal, acres- 
procurador. 	' 

- 	 . . 	 ' ' 	 . 	 . . 
cido da taxa de insalubridade, lute- 

.' 
' E' o relatório. ' 

.grando a remuneração do 'empregado, 	
O 

j4  . O 	 « 	 ,, 
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maioria, vencftlos, os Srs. Ministros 
Oscar Saraiva, Revisor, e Valdemar 
Marques, e com restrições do Sr. Mi-
nistro. Mário Lopes de Oliveira, Re-
lator,' dar provimento parcial ao re-
curso dos empregados, a fim' de de-
terminar o pagamento da taxa de 
insalubridadé sôbre' os salários coa-
tratuais ;  n descanso semaal, feriados 
civis e religiosos, e negar provimen.. 
to ao recurso da emprêsa. - 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 
1955. - Edgard Ribeiro Sanches, 
presidente. - Télio Costa Monteiro, 
relator ad-hoc. - Natércia Silveira 
Pinto da Rocha, procurador». 

Com essa decisão' não se confor-
maram ambas- as partes litigantes e 
interpuseram os embargos em ques-
tão, os empregados José de - Sousa 'e 
outros, a fls. 189 argüindo não" es-
tàrem prescritas as prestações sa-
lariais pertinentes à redução' ocorri-
da en\ 1948, e invocando para apoio 
de ',seu recurso, ementas de decisões 
anteriores, inclusive do Tribunal do 
Trabalho (fls. 190) A seu turno, ofe-
receu' a emprêsa os embargos de fls. 
199, que versam 'sôbre :- 1) adicional 
de insalubridade; 2) repouso remu-
nerado e "feriados; 3) alteração do 
preço por peça. E apontou, no 'que 
concerne ao primeiro e ao terceiro 
itenS os acôrdãos -divergentes, ,que 
cita, a fôlhas 20& e 202. Foram am 
bos os embargos recebidos,' confor-
me despacho a -fls.-.205, e a fls 214 
opinou a Procuradoria Geral. -' 

VOTO 

Preliminar - Pelas invocações fei-
tas a decisões divergentes dêste'Tni-
bunal Superiõr do Trabalho, enten-, 
do que- ambos os recursos 'merecem 
c9nhècimento. Conheço-ós, pois, pr-
liminarmente. - 

Mérito - No tocante aos embar-
gos dos empregados, acompanha - e 
confirmo a tese 'que prevaleceu 'no 
respeitável acórdão embargado. O re-
gime de 'prescrição das prestações 
sucessivas-só se 'aplica ao saláriõ re-' 
sultante de texto legal ou d'e nor-
ma coletiva, que àquele -se equipara, 
não encontrando assento em lei 'a 
pretensão de haverem os emprega- 

dos pagamentos- baseados em regime 
de remuneração abolido em '1948, 
sem que houvessem- Suigido, no tem-
por' oportuno, as 'reclamações' que 
seriam então cabíveis. Rejeito, pois, 
êsses embargos. Quanto aos embar-
'gos da emprêsa, entendo que -nao 
merecem acolhida as arguições rela-
tivas às alterações 'de' salários' e ao 
pagamento 'do descanso remunera-
do, em face dos textos legais, res-
pectivamente aplicáveis, à primeira 
em razão do art. 468, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, e à segun-
da em face do disposto na -  Lei n. 
605, de janeiro de 1949. 'E' de ser 
recebida, contudo, a impugnação eL», 
parte do venerando acórdão, refe-
r,ente ao cálculo da taxa de' insalu-
bridade, quando êste declarou que' 
deveria a' norma ser fix:ada sôbre ,o 
salário aufenido, e não sôbre o sa-
lário mínimo,contrariando- assim ju-
risprudência ,reiterada 'e vêncedora 
do Tribunal Superior do Trabalho, 
com apoio em decisão doEgrégio' 
Supremo Tribunal 'Federal, tal como 
proclamado no recurso- extraordiná-
rio n. 25.059: «O salário superior 'ao 
mínimo legal já' subentende conter a' 
taxa de insalubridade. O têrmo - de 
comparação para o cômputo -do adi-
cional é a quota mínima da remu 
neração dõ trabalho, segundo o es-
pírito da legislação». Pelo exposto, 
meu Voto é para receber, nessa par -
te, ,os embargos, restabelecendo, ia 
totum a decisão do 'Tribunal Regio-
nal da' Terceira Região, - a fls.- 150. 

Isto pôsto: 	- - 	 - 

Acordam os Juízes do Tribunal 
Superior do Trabalho, ,por unanimi-
dade, conhecer de ambos os embar-
gos e rejeitar os dos 'empregados; 
quanto aos embargos da emprêsa, 
por maioria de votos, recebê-los, em 
parte, para restabelecer a decisão do 
Tribunal Regional no tocante à ta-
xa de insalubridade. 'Deu-se 'por' im-
pedido o Sr. Ministro Tostes Malta. 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 
1956. - Delfim Moreira Júnior, pre-
sidente. Oscar Saraiva, relator., 
- Ciente: João Antéro de' Carvalho, 
procurador.  
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embora não constitua prôpriamente ser 	reajustados 	em 	50 	por 	cento 
salário, atuando como compensação sôbre o salário mínimo. Pergunta-se: 
pelo exercício da função em ativi- a incidência da percentagem (50 por 
dade considerada de natureza insa- cento) sôbre o salário mímmo tem 
lubre, será devida enquanto não se a virtude de fazer desaparecer a ta- 
verificar haverem delas sido intei- xa de insalubridade, desde que o seu 
ramente eliminadas as suas causas salário pássou a ser superior ao sa- 
(art 	187, da C. L. T.). A taxa de lário mínimo, acrescido •da taxa, de, 
insalubridade ou o acréscimo de re- issalübridade? Em caso de respos- 
muneração, guarda proporcionalida- ta afirmativa' não ficaráêsse em- 
de com o salário iuiínimo, se o traba- pregado colocado em situação de in 
lhador perceber tão sômente o sa- ferioridade em relação a um com- 
lário-mínjmo 	(Decreto-lei 	n. 	2.162, paniteiro de trabalho que realiza o 
de 	1 1 5 1 1940, art. 	sexto). 	Outro não mesmo .serviço em ambiente não in- 
é o entendimento que se deve dar salubre, tendo como paga o salário 
ao disposto no art. 79, da Consoli- mínimo mais, agora, os benefícios da 
dação das Leis do Trabalho, preven- decisão normativa? Podendo, como 
do a possibilidade do salário-mínimo admitem snuitós, ser absorvida, ou 
dos trabalhadores ocupados em ser- conpensada a taxa de insalubridade 
viços insalubres 	ser 	'acrescentado pelo aumento decretado 'na decisão 
até de metade do salário mínimo nor- normativa, aquêle empregado, face 
mal da região, zona ou subzona. Não seu companheiro de trabalho, não fi- 
fôsse êsse -o espírito da lei, teria ela cana em situação econômica infe- 
disposto de -forma outra, tal como nor? Onde ficaria' a compensação 
o fêz em relação ao trabalho promo- pelo serviço .com risco de vida, em 
vido pelas emprêsas, cujo trabalho ambiente cheio de impurezas? 
noturno decorre da natureza de suas Ainda outro exemplo: dois empre- 
atividades, hipótese em que, o au- gados são contratadós para, com o 
mento será calculado sôbre o salá- mesmo salário de Cr$ 5.000,00, se 
rio mínimo geral,'vigente na região, desincumbirem de um mesmo e de- 
não sendo devido 	quando exceder ' terminado serviço. Um dêles,,  poste- 
dêsse limite, já acrescido da percen- riórmente, é transferido e aceita a 
tagem (parágrafo terceiro, art. 73, incumbência de trabalhar em seção 
da C L. T.). Vale dizer, pois, que' o considerada insalubre. 	Ficaria sem 
trabalhador em hipótese alguma po- direito ao acréscimo s& pelo fato de 
derá, quando ocupado em serviço in- já perceber salário superior ao mí- 
salubre, perceber 'menos, que o salá- nimo, mais a taxa de insalubrida- 
riO mínimo, acrescido da taxa de ia- de? Evidentemente que não. Caso 
salubridade correspondente. Só pre-, contrário ficaria, tal, como no pri- 
valecerá o salário ajustado, superior neiro, 	frente 	ao' seu 	companheiro - 

'ao mínimo, mais a taxa, sem qual- de trabalho, colocado em posição de- 
quer outro acréscimo, quando coa- sigual, por ter que realizar> a sua 
tràtado o empregado para o exercí- atividade em ambiente prejudicial à 
cio da função em atividade de ante- saúde, onde o trabalho, por fôrça da 
mão considerada insalubre. Fora dês- lei, 	deve ser 	melhor remunerado, 
ses casos, 'o trabalho em serviço in- ad instar do que ocorre com o ser- 
salubre deve sempre ser melhor re- viço extraordinário, além do horário 
munerado que laquêle que é execu- normal e o trabalho em período no- 
tado, sem maiores riscos para a saú- trno. Na hipótese, portanto,- a ta- 
do do trabalhador, em ambiente isen- xa de insalubridade que couber ia- 
to de nocividade. ' 	 , 	

, cidirá, forçosamente, sôbre o salário  
Vejamos a seguinte hipótese: de- contratual. 

terminado empregado percebe o sa- 
- Isto pôsto: 

lário mínimo, mais a taxa de insa- Acordam os Juízes da Segunda 
lubridade (40 por cento, grau niáxi- Turma do Tribunal Superior do Tra- 
mo). Por fôrça de decisão norma- balho, por unanimidade, conhecer de 
tiva - posterior, -seus salários devem ambos os recursos; no mérito, por .  
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SUCESSÃO 	TRABALHISTA 	- tros (muitos com estabilidade) tra- 

INOCORRÊNCIA - CESSÃO DE balhavain no Departamento de Ofi- 

EMPREGADOS - RESPONSA- cinas de São Paulo Light and Po- 
de BILIDADE DO 	EMPREGADOR wer, quardo receberam ordem 

transferência para a Cia. Municipal 
- Sõmente' com a transfe- de Transportes Coletivos, sob a 'ale- 

rência da emprêsa ou do esta- gação de que esta se tornara, suces- 
belecimento, é que se caracte- sora' do. serviço de reparação e ina- 
riza a sucessão trabalhista, não nutenção de .bondes, em que serviam.' 
consagrando o Direito do Tra- Por não concordarem com essa or- 

bàlho a obrigação dos emprega- dem, vieram com a reclamação de 
Jls. 2 a 9 (primeiro volume)', pedin- dos 	cedidos aceitarem 	o novo 

empregador, quando se trata de do a reintegração, dos estáveis 	(ou 

simples venda de coisas singu- indenização em dôbro) .e indenização 

lares. simples para os não estáveis. Junta- 
ram aos autos notificações feitas à 

TST - 6.291153 - Relator: Mi- São Paulo Light, em que negam. a 

nistro OSCAR SARAIVA. existência 	de 	sucessão 	e 	afirmam. 
trabalhadores que 	se 	consideram 

Vistos e relatados êstes autos, em «emprestados» à Companhia Muni- 
que são partes, como embargante, 
The São Paulo Light and Power Co. 

cipal. 
Em sua contestação, sustentou a 

Ltd., e como 	embargados 	Manuel São 	Paulo 	Light a ocorrência de 
dizendo 	transferira, sucessão, 	 que. do Nascimento eoutros. 

Versam os autos, sôbre os embar- primeiro, à Cia. Munjcipal. o servi- 

gos opostos pela «The São Paulo . ço, de bondes, obrigando-se a coa- 

Light and Power Co. . Ltd.», ao res- servar .a oficina de reparação, e ma- 
peitável acórdão da Egrégia Tercei- nutenção dês'ses veículos, e que, por 
ra Turma dêsse Tribunal, proferido fim, completara aquela transferên- 
no recurso 'de revista a. 6.291, de Icia, 	cedendo 	a 	aludida . oficina, 	na 

São Paulo, em que foram recorren- qual 	trabalhavam 	os 	reclamantes. 

tes e recorridos Manuel do Nasci- Notificad&"'a Cia. 	Municipal reco- 

mento e outros, Companhia Muni- nheceu esta sua" condição .de suces- 
cipal de Transportes Coletivos e São . sora. Depuseram os reclamantes no 
Paulo Light and. Power Co. 	Ltd.,.. "sentido de estarem percebendo na 
achando-se assim redigido o aresto Cia. 	Municipal' os' mesmos salários 

os mesmos serviços. A e executando embargado: 	. 	 , 
«Vistos, relatados e discutidos ês- Junta, 	após 	a 	realização 	de 	exa- 

tes autos de recurso de revista n. mes periciais, deu pela procedência, 
6.291154, de São Paulo, em que são em parte, da reclamação, e o Tri- 
recorrentes e recorridos Manuel do ' 	bunal Regional, em grau . de recur- 

Nascimento. e outros, Cia. 	Munici- 80, determinou a reintegração dos 
estáveis, 	sem 	direito, pai dc Transportes Cõletivos e São empregados 

Paulo .Light and Power Ltd., acor- porém, a salários. 	Dai as revistas, 

dam os Juízes da Terceira Turma opinando a douta Procuradoria Geral 
do Tribunal' Superior do Trabalho, pejo seu não conhecimento e não 
por maioria,, preliminarmente, conhe- provimento. 	As, revistas estão. 	. 

cer dos recursos, e de mentis, tam- damentadas e devem ser conhecidas, 
bém por maioria, dar provimento, 
em parte, à revista interposta pelos 

comprovada que está a divergência 
jurisprudencial. De mentis, não há 

reclamantes, a fim de assegurar aõs 
estáveis o direito aos salários von- 

falar, no caso, em. sucessão. Os re- 
clamantes eram operários das Ofici- 

cidos e vincendos, até a efetiva rein- nas Gerais do Cambucí, estabeleci- 
tegração, a partir do seu desliga- . mento de propriedade da São Paulo 
niento da Cia. Municipal de Trans- Light & Power, e que não foi objeto 
portes Coletivos, por fôrça desta de- de venda ou cessão. A. escritura, em 
cisão. Manuel do Nascimento e ou- que se funda a contestação, trata de 
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transferência de máquinas e utensí-
.lios,: isto é, de coisas singulares. Fa-
la, também, é verdade, em uma «ofi-
cina de'bondes». Mas, como faz cer-
to o exame pericial, não havia, nas 
Ofiçinas Gerais do Cambuci, onde os 
réclamantes. prestavam serviço, ofi-
chia de  bondes com existência autô 
noma; revelando: os laudos que os 
mais variadcs trabalhos eram exe-
cutados nas aludidas .Ofcjnas. Ge-
raia. Cumpre salientar, ainda, que,, 
como está provado nos autos, depois 
da saída dos reclamantes, outros em-
pregados foram admitidos em seu 
lugar para exercer os mesmos mis-
teres. A. sucessão de empregadores 
supõé a transferência de uma uni-
dade econômico-jurídica, de uma «uni-
versalidade» '(V. Mário Dela Cueva, 
«Derecho Mexicano de Trabajo», vol. 
1., 1949, pág. 788). - 'O art. 448, 
da Consolidação, por outro lado, se 
refere à mudança na propriedade da 
emprêsa. Ora, na hipótese dos au-
tÕs, nem a emprêsa .  (S.ão Paulo 
Light & Power), nem o estabeleci-
mento (Oficinas Gerais do Cambu-
ei) mudaram de propriedade. A su-
posta. «oficina de bondes», cuja exis-
tência não ficou comprovada, não 
constituía uma «universalidade»,' .ou 
Beja, uma reunião física e econômi-
ca de elementos, que 'o ordenanien-
'to jurídico considera como urna enti-
dade única, sujeita a urna disciplina 
diversa daquela que.. rege tais ele-
mentos constitutivos (Rotondi, «Trat-
tato di diritto dell'industria», 1935, 
pág. 109). A. sucessão trabalhista, 
se funda na continuidade do estabe-
lecimento, que, sendo uma universa-
lidade, subsiste (art. '57, do Código 
Civil).' Não hA falar, pois, em su-
cessão, no sentido de ficarem os em-
pregados obrigados a aceitar a no-
vo empregador quando se :trata de 
simples venda ou cessão de coisas 
singulares. Em tal caso haveria me-
ra novação subjetiva, e, na lição de 
Clóvis, 

1
«tôda novação é voluntária». 

(Código 'Civil comentado», vol. IV, 
1930,. pág. 161). . Além dessas 
considerações de ordem jurídica, im-
põe-se iotar que. o respeito  à dig-
nidade». da pessoa humana do .traba-
lhador, que informa o próprio direi- 

N-CIAI MINEIRA 

to do trabalho, se insurge contra a 
pcssibilidade de ser êle cedido, co-
mo engrenagem de máquina, junta-
mente 'com a cessão de coisas singu-
lares. Não é possível, nos tempos, 
que correm, reeditar-se a figura do 
serviço' de gleba. Quanto aos 'salá 
rios, serão devidos a partir do des-
ligamento dos empregados estáveis 
da Cia. Municipal. Não seria justo 
percebessem pelo tempo em que fo-
ram pagos pela referida Cia.: seria 
um duplo pagamento e, pois, um en-
riquecimento sem causa. Assim, dan-
do provimento, em parte, à revis-
ta dos reclamantes, ficam. prejudica-
dos os demais recursos. 

Rio de' Janeiro, 14 de junho de 
1955. - Júlio Barata, presidente. 
- Délio Barrete de Albuquerque 
Maranhão, relator. 

Ciente: Otávio. de Aragã6 Bulcão, 
procurador>L 	. . 

Invoca 'a embargante como diver-
gentes dêsse' julgado aquêle que 
aponta e transcreve em seu recur-
so, à fls.' 480, ambos do T.S.T. e 
insiste em que as divergências apon-
tadas jultificam o recebimento dos 
embargos. 

A. fis. 483 'foram admitidos em-
bargos e impugnados à fls. 485, as-
sim havendo opinado a Procuradoria 
Geral, em seu parecer de fls. 490: 

«Os' embargos foram -admitidos, 
consoante1.o respeitável despacho de 
fia. 483, porém 4 meu . ver, devem 
ser' rejeitados, não merecem provi-
mento. . Basta considerar 'que os 
acórdãos do Egrégiõ Tribunal Pleno, 
citados como divergentes do vene-
rando acórdão embargado, susten-
tam a mesma tese no tõcante ao 
conceito de sucessão de emprêsa no 
Direito do Trabalho. Mas,. aconte-
ce que no caso dos autos não há 
que falar em sucessão, não existe 
sucessão, como bem acentua o v. 
acórdão embargado. ' Trata-se de 
simples venda ou cessão de coisas 
singulares1  algumas' máquinas e 
utensílios que eram parte de uma 
oficina que continua . funcionando, 
transferidos conjuntamente com uni 
lote de empregados, ora embargan-
tes, ficando êst'es obrigados a aceita-
rem o novo empregador como se fôs- 
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tamente com empregados. estes não 
são cessiveis, e como o observam Pe- 
retti Griva citad&- por Luigi dè Litala 

- Contrato -  de - Trabajo, B. Aires, 
1946, fls; l84 «un empleado no- es 
una - mercancia pungible que - pase de 
una propriedad a otra.. . ». Não há 
cessão de empregados, nem o-  direi-
1o, nesta altura, poderia admiti-la. 
1-lá apenas transferência de responsa-

- bilidades ligadas-  ao contrato, de tra-
balho quando ocorre a transferência 
da emprêsa ou de estabelecimento, fa-
tos qué se não verificaram, como vi-
Inos, dado que no contrato de 1953 1  

• houve apenas cessão gratuita de coi-
sas, transação que não podia - deter-

- minar, em 'sua esteira pretendida, 'a 
cessão" d'e pess&al. Em 1944, se pas-
saram as oficinas de reparos de bon-
des -- à C . M . T. C. - ilícita seria a 
transferência das - responsabilidades 

NCI'A MItTE.ItA -- 	- 

pelo pessõal aí 'empregado a essa 
emprêsa. Em 1953, já de muito con- 	- 
cluída a transação, não sepodia ope- 	 -: - 

rar essa passagem isoladamente ou 	- - - 
sob pretexto da cessão gratuita de 
maquinário. Pelo exposto, mu voto 	- 
é para manter o v. acórdão recor- -- 	 - 	 -- 

rido. 	 - - 
Isto pôsto:  
Acordam os Juízês- do Tribunal Su- 	 -- - 

perior do Trabalho, por maioria, de 	, -- - 
votos, vencido o Sr-. Ministro Ruia- 
tor, conhecer dos embargos, e, aix- 
da, por maioria, rejeitá-los. 
- Deu-se por impedido o --Sr. Mini- 

tro Thélio da Costa - Monteiro. 

	

Rio de Janeiro, 14 de- dezembro - - 	- 
de 1955. - Delfim Me-reira Júnior,  
presidénte. - Oscar Saraiva, rela- 	- 	- 
tor «ad-hoc».  

Ciente: Natércia da Silveira -Pinto 	- 
da Rocha, proctuador.  

rUR..ISPRUDNCIA 	MINEIRA 

sem peças das máquinas, transação tivos, não se verificou, c.oncornitan- 
que se èaracteriza, sobretudo, «pelo temerite, 	a 	passagem 	das 	oficinas 
desrespeito 	à 	dignidade da pessoa mecânicas em que trabalhavam os 
humana trabalhadora» •e aos precei- empregados litigantes. Mostram os 
tos legais. autos que• a êsse tempõ continuaram 

Daí porque, como já foi- dito xci- 'as oficinas com a propria embargan- 
ma, dou pela rejeição dos embargos, te, -que se obrigou a realizar, medi- 
para que seja mantido. o lúcido acór- antepaga, os reparos 	necessarios, 
dão 	embargado, por seus - jurídicos tudo como consta da• clasula 9., do •  
fundamentos». contrato então celebrado, verbis: 

E' o relatrio. Parágrafo 2.. 
• Cláusula 9. - A- companhia, me- 

V O T O 	- diante requisição escrita da Munici- 
- palidade •e durante o prazo de 30 

Admitidos, como o foram os em- 
bargos 	debate, 	 de- em 	entendo que as 

meses, 	executará' em 	suas 	oficinas -. 

- do 	 das 
cisões nêle apontadas, especialmen- 

gerais 	Cambucí -dentro 	possi- 
bilidades de suas instalações, - as re- 

te a.- segunda, proferida no TST-327- parações do material rodante, objeto 
50, ia - Diário da Justiça, de- 13 de desta escritura, que não posam - -ser 
novembro. de - 1951, pág. 	4.259, au- efetuàdas 	pela 	Municipalidade, - -a 	. 

torizam o conhecimento do recurso. juízo desta, nas casas de carros ou 
Meu. voto 	preliminar é,- pois, para no pátio-do Braz  
que sejam conhecidos os embargos; - - Parágrafo l. 	ste .será-  cobra 
No mérito, não obstante, entendo que do, semelhante, da 	Municipalidade 	- 

bem decidiu o. v... acórdão embargado pelo - custo-  do material, -  mão de obra 
- ao negar a ocorrência da argüída su- e dos - encargos --da -legislação social, 

cessão. 	A lei trabalhista brasileira, acrescidos 	inicamente de 30% ruia-. 	- 

- visando resguardar a segurança do tivos às despesas gerais das oficinas 
emprêgo do trabalhador, estatui, - em - e almoxarifado, calculadõs sôbre o 

- 	 - -seu artigo 448: -  custo do -material e de 15% relativos 	- 

- 	 «A mudança na propriedade- ou na - 	 administração, calcu.lados sôbre -"o 
estrutura j-urídica da emprêsa, - não custo da mão de obra.- 	- - 	 - 

afetará os contratos de trabalho dos Parágrafo - 2. 	stes trabalhos, 
respectivos - empregados». 	

: - executados - pela 	Companhia,- 	serão - 

E a- jurisprudência tem ampliado - fiscalizados pela Municipalidade». - - 

o conceito - legal, - entendendo não ser Istõ em -12 de março de -1944. 
- 	 - 	

- necessária a transferência de - tôda mente em - 18 de- setembro de 1953 é 
a 	emprêsa,- para - que 	se 	opere 	a que, 	pelo 	instrumento 	público 	por - 

transferência dos -trabalhadores,- -bas- certidão à fls. 25, é que a embar- 
- tando que se desloquem de uma pa- gante fêz cessão gratuita à C . M . T. 

ra outra, certas de suas atividades, de máquinas, - ferramentas, 	equipa- 
como o proclamou a decisão invocada mentos, acessórios e utensílios, en- 
nos embargos. No caso dos autos, tendendo então de transferir para a 
contudo, não ocorreu -qualquer das última companhia, «a título de• su- 
modalidades que se podem enquadrar cessão, todos os empregados que tra- - 	 - - 

no 	conceito 	legal 	referido, 	mesmo balham nos serviços de manutenção 
em seu sentido e mais -amplo, desde e reparos de bondes». Ora, se a re- 
que, não se verificou nem a mudan- lação de emprêgo não se interrompe 
ça na propriedade ou na estrutura com o advento de novo empregador, - 

da emprêsa, nem- também de um de e se por fôrça de lei, continuam cm 	- 

seus estabelecimentos e de qualquer - o 	sucessor 	as 	responsabilidades dõ 
de - suas atividades organizadas, contrato de trabalho, nem -por, isso 

Assim é que quando, com a caduci- - é possível, comó pretendido nesse ias- 	- -' 
-dade - do respectivo contrato de con- trumento, - ceder 	e 	transferir, - -não 
cessão, passou 'a exploração dos bon- uma universalidade de coisas, bens 
des da cidade de São Paulo para a e direitos, mas êsse acêrvo inorgâ- 
Cia. Municipal de - Transportes Cole- nico de máquinas e utensílios jun- 	- 

- 	 - 	
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TRIUIAL SUPÈRIOR ELEITORAL 

CASSAÇÃO DE DIPLOMA 	RE- participara de um meeting, em 1955, 
• 	

. GITRO DE CANDIDATO 	. próximo ao pedido de registro, 	à 
. 	 . 

porta da fábrica Ranienzoni. - Mas, 

- 
Passando em julgado o re- êsse argumento é contrário ao acór- 

gistro do candidato, não pode dão- por evidenciar que êsse homem 
ser cassado o diploma posterior- 
mente outorgado, por motivo an- 

assumiu pàblicameute uma atitude 
qualquer e por ser públiça, ninguém 

tenor a dito registro, notória- podia alegar ignorância; devendo ser. . 

mente sabido. oposta ao pedido de registro.. Daí 
não há como inferir que na fase da 

A .. 

Vistos, etc. 	jiveram os recorreu- 
tes seus diplomas de vereadores cas- 

uu, v 
deixam-se impressionar por quem fa- 

sados sob o fundamento de. exerce- la demasiadamente, mesmo sem mui- 
. rem atividades comunistas., • ta lógica nos discureos, tiveram êles 

E' inteiramente desnecessário eu- logo 	entusiastas, 	que 	os, 	transfor- 

veredar 	por 	textos 	constitucionais maram em «lídimos represenaates 
para alcanar quase a salvação da da classe obreira». . 	 . 

O. exercício. do mandato é que vi- .. 	. 	 . República. 
O caso é por demafs simples. 

. 

ria demonstrar se se :  tratava da in- 
O Partido Social Démocrático pe- divíduos sinceros, perscrutadores das 

diu e obteve registro de varios can- necessidades do povo, em condições 
didatos a vereadores e suplentes da de propor e fazer adotar medidas 
Câmara Municipal, de São Paulo; a que * as solucionem ou se eram sim- 
decisão passou em julgado. Realiza- pies demagogos oportunistas lança- 
da a eleição, forám diplomadõs en- dos à conquista de posições. 
tre outros eleitos - 	 João Lousada, O essencial, porém, é. que se trata 
Timóteo Spínola e Gabriel Grecco. de matéria lanterior ao registro que 

Da diplomação recorreu o Parti- passou em. 1 julgado, sem qualquer re 
do Trabalhista, alegando serem co- clamaão. 	 . . 

munistas êsses diplomados, e o iius- Em . conseqüência, acordam os Jul- 
tre Tribunal dé São Paulà, conside- zes do Tribunal Superior Eleitoral 
rando elementos oferecidos pelo re- conhecer do recurso e dar-lhe provi- 
corrente e informes que solicitou à mento. 	. 	 . 	 . 

Polícia, cassou -os diplomas, '- proven- Sala das Sessões do Tribunal Su-. 
do o recurso. 	 - 	 • . 

perior, Eleitoral. - Rio de Janeiro, 
• Mas, 	os 	fatos 	argilídos 	ocorre- . em 11. de. maio de 1956. - Luiz Gal- 

ram em 1951, 1952 e 1953 e o regis- lotti, presidente. - Afrânio Antô- 
tro foi concedido em 1955. aio da Costa, relator. 

Há uma circunstância curiosa Diz Fui presente 	Phmo de Freitas 

- 

a Policia que um desses candidatos Travamos, procurador geral. 
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: 	 RECURSO DE DIPLOMAÇÃO - Sala das Sessões do Tribunal Su- José Duarte 	vencido 	de acôrdo dêle fizessem parte, como se negar 
' 	CONHECIMENTO 

l 
perior Eleitoral . - Rio de Janeiro, com o voto con'stante ds . notas ta- aos Estados. e Muniçípios que outro 	• 

. 23 de janeiro de 1956. - Luiz Gal- •, áfcas ''  tanto façam? Assim ëomo a Uivao, 
_ Torna se impossivel o co lotti, presidente 	- Jose Duarte, re- Fui 	resente 	Phmo de Freitas tambem aos Estados e Mumcpios 

nhecirnento do recurso parcial, latõr. - Rocha Lagoa, vencido, pois 	. . 	. Travassos . Procurador Geral . cabe 	preservar seu 	patrixnoflio 	da 
não tendo sido interposto recur- cónsiderava 	prejudicado 	recurso . 	. 	. inexperiência, 	que a pouca 	idade 
80 de diplomacão 	«ex vi» 	' -i § do Partido Social Progressiata e co- R E L A T Ó R 1 O pressupõe» 
2., do art. 169, do Código Elei- nhecia do recurso da JJmão Demo- , . . 	.  . Daí 	o. - recurso 	manifestado 	pelo 

v 	toral. 	 . crática Nacional para dar-lhe pro- o Sr. Ministro Rocha Lagoa - 
• 

PDC, nos têrmos do ar.t. 	53, § 
4•Q, 

L 	 . 	- vimento 	por 	considerar 	violada 	a 	. . . 	.. Sr 	Presidentelançou-se nestes têr- da Lei n. 	2.550, e do : art. 	77, da 
. 	 RECURSO T . 8 . E . N. 549 56 - dispósição legal invocada e bem con= • 	. 	. •m 	 '  os o acôrdão recorrido: ConStituição de São Paulo . • • 	. 

Relator Ministro JOSE' DUARTE figurado o dissídio 	usprudêncial n «Não se conformando com a deci Sustenta o recorrente ter havido 
A c o R D Ã - Antônio Vieira Braga vencido, nos são de fis 	26 	dela recorre para O violação do texto constitucional 	que 

têrmos.do voto do• Ministro Rocha Eoréelo Tribuiial 	Regional Elelto- atribui,' .. expressamente, 	a 	Uniao 
•Vistos e relatados êstes autos em Lagoa.. 	 . 	 . 	. ' 1 	 . competência exclusiva para legislar 

que são recorrentes os Partidos So- Fui 	presente :' Plinio 	de 	Freitas 	. •, . 	 recurso de f is. 29 usque em matéria. eleitoral, . (ler pág. 52): 
ëiai Progressista e a União Demo- Trava.ssos, . Procurador Geral. . 33 	 . 	. 	. 	. . 	«Matériã essa em que, se sincluem 
crática Nacional e recorrido o Tri- ' 	. 	. . 	inte o que dispõe o art. 	154, § as condições de capacidade ativa . e 
bunal Regional Eleitoral do Mara- 3 ' do Codigo Eleitoral 	cumpre me passiva de direitos politicos, confor 
nhao. 	 . . reformar ou manter a decisão recor- me, tese. defendida pelo. Exmo. Sr. 

Acordam os Juízes do Tribunal Su- VEREADOR - MENOR DE 21 '' ri da 	 . Dr. Temístocles B. Cavalcanti, quan- 
perior Eleitoral contra os votos dos ANOS - ELEGIBILIDADE OU Mantenho a decisão por seus pro- do Procurador Geral da Republica, 
Ministros Rocha Lagoa e Vieira Bra- NÃO 	" 	 . ' prios fundamentos, e mais:. não pro- tese' unanimemente 	xprovada ..pelo 
ga, nao conhecer do recurso 	da . cede a argüição de inconstitucionali Supremo. Tribunal Federal (Teima- 
União Democrática 'Nacional e jul- - Inexiste inelegibilidade pa- ' dade do art' 77 da Constituição Es- •tocles Cavalcanti - «A Constituiçao 
gar prejudicado o recurso do Parti- ra o cidadão menor de 21 ans tadual 	Conquaito se trate de mate Federal Comentada» - Vol 	1 pag 
do Social Progressista, recorrente, candidatar-se a,,, vereador. 	Nao 

, ria eleitoral o disposto naquele arti- 96), e a , decisao recorrida a que es- 
uantà ao recurso do Partido So- ' 	é possível à Constituição Esta-  go está intiiiamente ligado com na- sa Egrégia Côrte não deu provimen- - 

cial Progressista nao foi interposto dual criar 	uielegibilidades nao ' - 	, 	. . 	que a Constiuição Federal re-' téria to.fundamentava a inelegibihdade do 
recurso de diplomaçao, o que «ex-vi» previstas na Constituiao Fede- servou aos Estados, qual seja a or- sr. Geraldo Paulo Nardeili «na fal- 
do § 2 ° do art 	169 torna impossí- -ral r 

ganização de seus poderes 	)iz o art ta de idade legal» segundo o art 
vel 	o 	conhecimento 	do 	apelo 	ora 18 	da Constituição Federal 	«Cada 77, 	da Constituiçao 	do Estado de 
formulado - e quanto ao recurso RECURSO T 5 E 	N. 692156 Estado se regera pela Constituição e São Paulo 	dispositivo êsse, juridi 
da União Democratica Nacional, não Relator Ministro ROCHA LAGOA pelas leis que adotar observados os camente nulo por faltar aos Estados 
ha a invocada divergência jurispru principios estabelecidos na Constitui Federados a competencia para legis- 
dencial. O caso de Turvo, que, a to- , 	A C O R' D A O 	' 	' ' , . 	ção» 	Ora 	os' princípios 	estabeleci- lar nesse setor». 
do momento e chamado à colação dcs na Constituição foram observa- O ilustre Dr 	Procurador Geral 
para obrigar outros recursos. supos-. Vistos, relatados e discutidos estes , ' 	' dos quais sejam os dispostos no art. manifestou-se desta forma: 
tamente análogos, não, tem a 'menor autos de Recurso .n. 692,. classe 1V» ' 	' 	' 13S 	Seria 	inconstituciona1 	se 'dis- ' 	«O 	v. 	acórdão 	recorido 	'de 	fis. 
aplicação 	à espécie. 	Os fatos, em do Estado de São Paulo, em que sã o 

. , pusesse que. os' analfabetos' fôssem 42 1 43, manteve a decisão de primei- 
Turvo, ocorreram durante a apura- recorrentes 	o 	partido 	Democrata' r  

elekíveis 	O fato de' serem jnelegí- ra instância que, de acordo com .o 
.ção, enquanto na espécie em exame Cristão . e 	Gemido 	Paulo 	Mardelli, " veia 	os Ínalistáveis, não quer' dizer art. 	77, da' Constituição do Estado 
tudo se alega em torno 'de, coaçao acordam os Juizes do Tribunal Su- 	' , 	. 	' que são elegíveis 	os alistáveis. 	A de Sao Paulo, negou registro a cnn- 
antes do pleito 	pois que consistira perior Eleitoral, conhecer do recur- propria Constituição Federal colidi didatura de Geraldo Paulo Nardeili 
a, grave falta na nao inciusao dos. ao, por maioria de votos; e, negar- ria em seus arts. 	138 e 38, n., III. . a Camara Municipal de Sertaozinho, 

- nomes dos eleitores na fôlha de vo-' lhe provimento, contra .os' votos 'dos Tal não' se dá no entanto porquan- pela legenda do Partido Democrata' 
tação. No caso de Turvo, tudo se fi- Srs. Ministros Cuiiha Vasc9ncelos e ' 	to' kquela proibição geral, outras p0-' Cristão, por ser êle mçnor de 21 
zera clandestinamente, sem que hou- José Duarte, de acôrdo com 'as notas ' 	' dem ser acrescentadas 	pois que a' anos. 
vesse um só ensejo de os interessa- taquigráficas anexas, qué ficam f . Lei Magna isto não vda. Cabendo Não conformado, recorre para es- 
dos terem notícia' dos fatos e usa- zendó parte integrante dêste. - aos Estados regerem-se' pelas Consti- ta Instância superior, o mesmo- Par- 
mcm de recursos próprios.' Na hipó- Sala das -Sessões do Tribunal Su- 	, 	- . 	tuições 'e leis que adotar, é inegável ' ,tido Democrata' Cristão, pretenden- 
tese em exame, a omissão, ou a ir-' perior Eleitoral. '- Distrito Federal, que na organização de seus poderes, do a prevalência da tese por êle de- 
regularidade 	inclusive 	deveria ser 25 de novembro de 	1955 	- Luís atraves os quais se manifesta sua fendida ou seja 	que o art 	77 da 
do conhecimento 'dos 	interessados, ' 'Gallotti, presidente. 	- Rocha La- , autonomia, caje-lhe ditar as regras. 'Constituição Paulista estabelece uma 
porque a lista é publicada e afixada 'goa, relator. '- Cunha Vasconcelos 	, .i E se a própria União, ao organizar o inelegibilidade, o que lhe é defeso 
- e haveria tempo para a reclama- Filho vencido de acôrdo com o voto poder legislativo, fixou um limite mi- fazer por ser matem 	privativa da 

constante das notas taquigráficas - nimo de idade para que os, cidadãos Constituição Federal. 
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No procede, porém, a tese do re- deral M dispositivos estabeIeceno : ea1idadé inequvocrnente será est: subordinada à capacidade ativa de 	: 

v 	. 	
cotrente, como bem o demonstram o condições 	de inelegibilidade 	para . 	 • os Estados não poderão criar- condi- votar, que é definida no art. 131, 

. F: -  acórdão recorrido e os jurídicos deputados e senadores, mas o cons- - ções de elegibilidade que 	encerrem da Constituição Federal. A próp ria 
e brilhantes pronunciamentos de fls . -tituinte era sóberano para dar a am- verdadeiras defiiiições de inelegibili- Constituição • Federal distiiigue, 	ên- 
32140 e 56 1 60  do ilustre Dr. Procu- plitude que enténdia conveniente ao - : dadés, porque 	estas • • são • 	 sômente tendendo 	que 	todo 	• e 	qualquer 
rador Regionai . 	 - 	 . capítulo das inelegibilidades . 	Quan- • 	 • 	 . aquelas, que a Constituição Federal cidadão 	tem 	condições 	• de 	dis- 

A exigência do art 	77 da Cons do a Constitmção exige a idade mí- determina cernimento para exercicio 	da 	ca 
tituição paulista de serem os can- nima de trinta e cinco anós, para o Há quem não pense assim; há pacidade ativa 	aos 18 anos; mas, 
didatos 	a 	Prefeitos 	e 	Vereadores cidadão se candidatar a senatoria fe quem sustente 	com boa messe de para se positivar ,  se definir a capa 

-. 	 maiores de 21 • anos, não cria • como deral, está criando, com isso, . uma . argumentos, que a Constituição Fe- cidade 	passiva, • para 	certos 	casos, 
-. 	

sustenta o recorrente uma inelegibi inelegibilidade aos menores de trinta . 	 • •deral dispõe em. relação • às funções ou conforme o cargo, varia a idade. 	• 

- 	. - 	 li-dade não prevista na Constituição e cinco -anos . E' uma distinção espe- - • de natureza - federal ; e, - aos Estados Ela establêce idades diferentes. 	 - - 

- 	- 	
Federal . 	 • Estabelece apenas 	uma ciosa, esta, em estabelecer diferen- . não 	ficou . defeso 	dispor • sôbre 	a O Sr. Ministro Rocha Lagoa - 
condição de elegibilidade que e coisa ciação em condições de elegibilidade constituição de seus poderes 	Mas A Constituição dispõe que são ele 
diversa, como 	demonstra 	o 	ilustre. e de inelegibilidade. Mas, ainda que -, Sr. Presidente, parece-me que não •  gíveis os alistáveis. 
Dr. Procurador Reg onal ocorresse isso 	não 	seria licito 	en se situa bem neste caso o aspecto O Sr 	 n Ministro Cuha Vasconce 

A própria. Constituição Federal es- hipótese alguma, ao legislador local, 	. ', em causa. Creio, data venha, que a los - 'Sim, porque nos"alistáveis."se 
tabelece essa diferença entre inele- ao legislador estadúal, dispor sôbra . definição 	da 	constituição -. de 	São concentram, se devem reunir as con- 
gibilidade 	(arts. 	138, 	139, 	140) 	e condições de elegibilidade, porque -es- 	- - Paulo\ não contraria a Constituição dições mínimas de elegibilid'ade, mas 
condições 	de 	elegibilidade 	(art. 	38, tá expresso na Constituição, que. a - Federal ném cria, um caso de inele-: não me parece que isto esgote essas 
parágrafo Único), não podendo ser- matéria eleitoral é de exclusiva com- 	- -; 	- gibilidade. 	A 	-Constituição 	Federal condiçõés. 	 - 

considerado 	como' atentatório 	aos' petêiicia' federal 	Não é possível, por- 	- ' 	 - não definiu, não marcoü, não esta- O Sr. Ministro .'Rocha Lagoa  

princípios da 'lei Magiia, o disposi- - tanto, que o legislador estadual po- ' 	 - beleceu uma idade, limite, rélativa- V. Excia.' não considera matéria de 
tive 	de 	uma' constitúiçâo 	estadual, riha um óbice, crie um obstáculo à - mente às funções legislativas esta- Direito 	Eleitoral, 	isso, 	que - V. Ex- 
que 'prcvó como condição de ele gibi- atividade de representação de um ci- : 	' duais; toma-se çomo paradigma pa- cia. chama de 	elegibilidadé 'e que, 
lidade para os cargos de Prefeitos o dadão.' 	- 	' 	 ' 	 ' 	 ' -: ra o efeito de fixar a idade mínima, para mim, é inelegibilidade às aves- 
Vereadores o fato de ser o eandidaw Dou provimento ao recurso, para o que a Constituição Federal dis sas 9  
to maior de '21 anos. 	- 	 ' declarar, legítima a inscrição dêse  põe, 	relativamente-', à 	condição 	do,; O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 

De aeôrd'o 	portanto, com os --jurf-- candidato..  elaltor, no art. 131, em que' declara: '-' V. Excia. sabe o acatamento 'com 
dicos fundamentos 	do v 	acórdão xxx Sao eleitores os 	brasileiros que sempre ouço os votos de V. Ex 
recorrido é cem os pronunciamentos O Sr Desembargador 	Frederico maiores de dezoito anos, que se cia 
já referidos do ilustre representan- - Sussekind - - Sr 'Presidente, tam- - 	 - alistarem 'na forma da lei». - 	 O Sr. Ministro Rocha 	'Lagoa 	- 	 - 

te 	do 	Ministerio 	Publico 	Eleitoral bém acompanho o voto do eminente Pergunto 	porque deflu,i 	necessa Muito obrigado 
somos pelo -não conhecimento do pre- relatõr, conhecendo do re,curso e dan-  

-; ' 
, riamente dessa circunstânëia, a ap- - O Sr. Ministro 'Cunha Vasconce- 

sente recurso, õu pelo seu não pro- do-lhe-  provimento. 	'' 	 , , ', tídão' do exercício -'dos-, direitos polí- los —  Não considero assim porque 
vimento, caso êste Colendo Tribunal Não é possível à Constituição Es- ticos ou a capacidade, passiva eleito- não incluo na competência da União 
Superior dêle entenda conhecer» tadual criar 	inelegibilidades 	não ral ' 	 Porque essa idade de dezoito de legislar sobre Direito Eleitoral 

E' o relatório. - : 	 ' 	 , previstas na Constituição Federal. A, . - anos será a idade niínima para po- o exercício dessa atribuição;--de ve 	- - 
- Constituição 	Federal 	prevê inelegi- - der receber votos,, ser' eleito ? - que seria, então,- infringir-se o prin- 

V O T O S 	 , bilidade com relação ao Deputado e 	' - ,Se houvesse fixação' na Constitui- cípio da autonomia dos Estados.' 
ao Senador; não Vereador. De rnanei- -- ção Federal, a esta estariam -  subor- ' O Sr. Ministro Rocha Lagoa - 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa —  Sr. ra que, desde que 'o cidadão pode - ' dinadas as Constituições Estaduais; O,. princípio da autonomia dos Esta- 
Presidente, meu voto é conhecendo ' 	 ser 	eleitor - aos 	dezito' 	anos, 	tam- . mas, õs Estados,' como se sabe, pela ,. dos não está sendo - 	 desobedecido, 
do recurso e lhe dando provimento bem pode ser candidato Não ha res propria Constituição 	Federal 	têm porque foi limitado pelo Constituin- 
para declarar válida a inscrição do trição. 	 , 	 , -- 	- 	- autpnonua,- ou seja,- liberdade de mo- te federal. Pste' estabeleceu que os  

candidato a vereador da Câmara Mu- - O Sr. Ministro Afrânio Costa vota ' 	 - viniento na organização e constitui- Estados poderiam se 	organizar - co- 	- - 	 - - 
nicipal. Não posso acolher, data ve- de acôrde com o Sr. Ministro Rela- ção dos poderes locais. Não vejo, Sr. mo entendessem, mas, num outro 
ida, a fundamentação do acórdão re- tor. 	- 	, 	 ' 	 ' . Presidente, - em 	que 	o disposto na preceito,. dispôs: 	«Em 	matéria 	de 
corrido 	esposada 	pelo 	l'lustre 	Dr.  O Sr Ministro Cunha Vasconce Constituiçao de São Paulo (art 77), Direito Eleitoral o Estado não pode 
Procurador Geral, em seu' parecer, los - Sr. Presidente, harmonizo-me , 	 ' importe em estabelecer' unia condi- "legislar. 	E' 	bastante 	diferente 	a 	- 

porque —  digo com o devido respeito com 	o 'eminente 	Ministro 	Relator, ção de inelegibilidade. Regula, a ,ca- Constituição atual da de 91, 'em que 
- 

essa argumentação envolve verda- quandá Sua -Excia. sustenta a tese de pacidade p,assiva eleitoral, lOra, Sr. - havia aútonomia ampla. 	- 

deiro sofiSma. Quem estabelece uma que a definição de condição de ele- 	' ' 	 - 	 - Presidente, se não se entendesse as- O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 
condição de elegibilidade, está ipso gibilidade pode imputar em estabe- sim, chegaríamos a' -admitir que as —  Definir 'condições de capacidade 
facto 	estatuindo 	a contrario sensu, lecer condições de inelegibilidade As- Constituições Estaduais poderiam fi ativa e de capacidade passiva não 
uma inelegibilidade sim, ja me manifestei 	em 	outra xar qualquer idade, porque a capa me parece que seja 	propriamente, 

Alega se que na Constituição Fem oportunidade, neste 	Tribunal, 	e cidade 	passiva 	eleitoral 	não 	esta materia de Direito Eleitoral 	Creio 
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que não há exorbitância da Consti- O Sr. Ministro Presidente - Era 

tuição Estaduali, na espécie. A pri- caso de extinção de mandato. 
meira vista, lançado o assunto aos O mandato do Sr. Ministro Ildefon- 
debates, ao. pronunciamento dos Tri- so Mascarenhas' não se extingue. 
bunais, assim me parece. Lastimo a O Sr. Ministro Rocha Lagoa - O 
contingência, mas, ouso divergir do princípio é o mesmo: é se o ,Juz 
eminente Relator. Nego provimento que integra o julgamento deve ou 
ao recurso. 	 . não, prosseguir na outra sessão., 

O Sr. Desembargador José Duarte O Sr. Ministro Afrânio Costa - 
— Sr. Presidente, dada a divergên- 1e votará na outra 	assentada, é 
cia, peço vista dos autos. 	. 	 . 	 . claro! 	.. 	 .. 	 . 

Mistro Cunha Vasconce O Sr 	m 
Questão de ordem los - O Sr. Ministro Rocha .Lagoa 

lembra bem. 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos O Sr. Ministro Presidente -. Não 

- Sr. Presidente, consulto a V. Ex- há contradição. No outro caso S  ha- 
cia. sôbre se, tendo o .Sr. Ministro via extinção do mandato. Tanto que, 
José Duarte pedido vista dos autos, no tocante ao Sr. Ministro Ildefonso 
se interrompeú o julgamento. Pelo Mascarenhas, o seu mandato não se 
menos, esta tem sido a praxe. Per- extingue. 	' 

» 	 gunto, porém, se há dispositivo ex- O Sr. Ministro Afrânio Costa 
presso neste sentido 'ou se, os que 
não votaram podem fazê-lo. 

Voltará para julgar. 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 

O Sr. Ministro Presidente - -Neste ' - E' preciso, coerência nisso. A. ob- 
Tribunal, o pedido de vista interrom- jeção é interessante.  
pe o julgamento. Não há aquêle ..dis- Falo para ,evitar dúvidas. O pri- 
positivo que existe no Regimento do melro aspecto, é puramente regimen- 
Tribunal Federal de Recursos, e que tal. Aliás, creio que o' Regimento nem 
permite á 	continuação 	do 	julga- . é expresso sôbre isso. 
mento. ' O Sr. Ministro Presidente - Per 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos feitamente. 	, 	 ,' 	 ' 	 ' 

'O 	Ministro Cunha Vasçoncelos 
- Face a isso, 	desdobra-se 	minha «Sr. 
questão de ordem e consulto Y. Ex- -. E' questão de praxe.' Falo para 
cia sôbre 'se,' como creio, fica fixada evitar dúvidas, para obviar dificulda- 
a competência.  des. 'A meu ver, o Sr. Ministro Rocha 

'O Sr. Ministro Presidente 	- Aí, Lagoa levantou objeção séria. 
sim; não há dúvida. Terá o Sr. Mi- O Sr. Ministro Presidente - São 
nistro 	Ildefonso 	Mascarenhas 	de coisas diferentes. Lá, havia extinção 
comparecer no julgamento em cón- 
tinuação. 	' 	 ' 	 ' 	 ' 	 , 

do' mandato. 	, 

O Sr. Ministro "Cunha Vasconcelos 
O 	Sr. 	Desembargador 	Frederico - O mandato do Sr. Ministro, lide- 

Sussekind - Houve recurso de São fonso Mascarenhas, para essa subs- 
Paulo, do qual o Sr. ,Ministro Harol- tituição, também termina. 
do Valadão 'foi Relator, em que, ten- O Sr. Ministro Presidente - Ve- 
do' ocorrido pedido de, vista, sé fêz ia-se1  bem: Sua Excia. é e será subs- 
assim.  tituto 'do Sr. Ministro Haroldo Va- 

j,. 	" O Sr. Ministro Presidente - Já ladão. O Sr. Ministro Haroldo Vala- 
há critér.io  estabelecido, aqui, 'neste dão estará impedido de funcionar no 
sentido. . 	 ' 	 " julgamento; 	tem , 	 substituto; 	êste 

O Sr. 'Ministro Rocha Lagoa - continuará 	participando 'do 	julga- 
Há poucas 'sessões, à Tribunal deci- mento, que: só se pode fazer com, o 
diu" diferentemente, em consulta de Tribunal completo. 
que foi Relator o 'Sr. Ministro Cunha .0 Sr. :Desembargador José Duarte 
Vasconcelos, 	no 	sentidO 	de 	que,. - 	 Sr. Presidente, darei o meu voto. 
membro do Tribunal Regional 	que ' 	 O Sr. Ministro. Presidente - As- 
assistisse 	ao 	relatório 	não 	estava sim, estará afastada a dúvida. 
vinculado ap julgamento. '» 	 . 	 , ' O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 
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- V. Excia permite? 'A questão de singular essa conseqüência, porqué 
suspender o julgamento, diante de nos Estados e Municípios há urna 
pedido de vista, não está nem ex- liberdade e amplitude que não ema-
pressa no Regimento. E' praxe. .Pa- te no federal. Até referi-me a que, 
rece-me que, sendo pura praxe, não talvez, houvesse a intenção, exata-
haveria inconveniente em que o Tri- mente, do legislador de deixar a cri-
bunal considerasse 'o caso concreto, ' tério dos Estados, 'nas ,suas Cons-
admitindo o Sr. Ministro Ildefonso tituições, aludir ou não àquelas re-
Mascarenhas a votar. ' gras que estavam no art. 19. Não sei 

O Sr. .Desembargador José Duarte se foi no primeiro ou segundo voto 
- De outro modo, quebrar-se-ia a que proferi que fiz !nençao a êsse 
praxe aqui estabelecida, aspecto. Nessa ocasião, até, publicou 

De qualquer maneira, desisto do artigo sôbre a matéria o nosso dire-
pedido de vista e vou votar, desde tor. Dr. Jaime de Assis Almeida, a 
logo. - . respeito de condições de elegibilida- 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro Ro- de. 
cha Lagoa, com o seu voto, 'dando 	Estou em que não há confundir 
provimento ao recurso, evidentemen- condições de elegibilidade  com inele-
te reconhece a inconstitucionalidade gibilidade; tanto assim que tem tra-
do artigo da Constituição de São , tamento completamente à' parte, na 
Paulo, que fixou, como' condição de técnica da feitura constitucional. A 
elegibilidade, a idade de vinte um inelegibilidade é "incapacidade pas-
anos. ' : alva; é impositiva, é absoluta. A ou-» 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa - A tra, não; a outra é condição para 
parte tem vinte anos, está eman- que 'alguém possa ser candidato 'a 
cipada pelo pai. . determinada função eletiva. Não há 

O Sr. Desembargador José Duarte confundir uma com a: outra, e. mui-
- Na oportunidade da discussão, to menos, data venha, aceitar-se êsse 
perante êste Tribunal, do «texto re- princípio de que, a contrario a.ensú, 
lativo ao art. 19 1  das Disposições às avessas, implicaria em inelegibi-  
TransitÓr,jas da Constituição Fede- lidade. Não é argusiento estritamen-'. 
ral,. quanto' aos naturalizados tive te jurídico. NãO cabe dentro dQ ra-
ocasião de referir-me, exatamente, ciocínio da exegese exata e segura, 
a essa 'competência, que ficou res- data venia. E' o argumento 'a' contra-
salvada, residualmente, aos Estados,, rio sensu é o, argimento mais .fraco, 
de, na organização do.seus poderes, , no entender de Rui Barbosa, quando, 
também' dispor, 'aut6nômicamente -,-- na sua exegese , a respeito da' Cons-
evidentemente' 'que sem ferir os prin- tituição, examinou, os vários, aspec-' 
cípios básicos. 'da Constituição Fe- ' tos da interpretação. 
deral; dentro dessa estrutura ,,insti-. ' Assim, continuo" com. êsse 'mesmo 
tucional, poderiam mover-se 'livre- modo de interpretar a Constituição; 
mente, estruturando seus' poderes, 	distinguindo entre condições de ele- 

Atentará o. eminente Relator nesta gibilidade, comó requisito, para de-
singularidade: A 'Constituição 'só terminado cargo eletivo, e aquela si-
cuida de condições de elegibilidade tuação, que é de incapa!idade pas-
em relação aos cargos federais, não 'siva. ,E creio que, nesse ,ponto de 
regulou, ,porque não devia diseipli- vista, os Estados têm, como prin 
nar, as mesmas condições relativa- cípio autonômico, que não pode ser 
mente aos cargos estaduais e muni- ' completado na organização federal, 
cipais: A Lei ordinária não poderá a liberdade de estatuir essas. coa-
fazê-lo; é assunto da órbita » consti- dições, desde que 'não contrariem 
tucional. Perguntaria, então, quaisos princípios básicos, os princípios 
os requisitos, nos Estados e Muni- fundamentais da federação. 
cípios, para ser Governador, Prefei- 	Assim, 'data venta do Sr. Minis- 
to, Vereador? Inexiste. E', assim, li- tro Relator, acompanho o eminente 
vreménte acessível, sem condições . Sr. Ministro Cunha Vasconcelos. 
ou requisitos pré-estabelecidos. E' ' , O Sr. Doutor Ildefonso Mascare- 
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nhas - Sr. Presidente, discute-se se te, na Constituição Federal, é esta- 
é ou não possível Constitução esta- belecer 	completa igualdade de di- 
dual estabelecer condições de elegi- reitos entre os cidadãos, quanto à 
bilidade para os Vereadores muni- sua capacidade eletiva. 
cipais. Entendo que não concordan- O Sr. Doutor Ildefonso . Mascare- 
do com o 	Sr. Ministro Relator e nhas - Chegarei a êste ponto do 
pedindo 	venia 	para discordar 	dos raciocínio de V. Excia.  

L 	eminentes 	Srs. 	Ministros 	Cunha O Sr. Ministro kcocha Lagoa - 
Vasconcelos e José Duarte. 	. 	. Chega a ser situação singular sè o. 

A Constituiçãó é taxativa, ao dis-. eleitor de 19 anos pode ser eleito 
por que compete à União legislar sô- Vereador, no Estado de Minas, .por 
bre direito eleitoral; 	e para evitar exemplo, e não o pode ser, em São 
qualquer dúvida, determina, expres- Paulo. E' situação singular. Não é 
samente, no art. sexto, que não p0- possível! 	Em 	matéria eleitoral, o 
dem os. Estados legislar, supletiva e legislador quis reservar à esfera fe- 
complementarmente, 	sôbre 	direito deral justamente, isso, para dar com- 
éleitoral. . pleta igualdade a todos os cidadãos / 

Além dessa norma constitucional, brasileiros. 
que não poderiá deixar de ser ia- O Sr. Desembargador José Duarte 
vocada, no julgamento dêste 	caso, - Como o assunto não foi regulado 
no sentido de que os Estados não pela Constituição, ficaria à lei ordi- 
podem 	legislar, supletiva ou com- nária federal a conveniência de quan- 
plementarmente, 	sôbre 	direito 	SIei- do quisesse, alterar essa regra, fi- 
toral, há. norma 	constitucional de xando para os Estados «a idade pa- 
maior importância - a autonómia ra Deputado, Prefeito e 'Vereador. 
dos municípios. A Constituição 'é ta- Ora, isto 	escapa à legislação . ordi- 
xativaao assegurar, no art.. 28,. que . nária. 	......... 
a autonomia dos municípios é ga- : O Sr. Ministro' Rocha Lagoa 
rantida pela eleição dos Prefeitos e E' matéria eleitoral. Foi' a Consti- 
dos 'Vereadores 	Quando 	a Consti- tuição que assim dispôs'. Foi o coas- 
tuição estabeleceu que 	os 	Estados tituinte . 	ue estabeleceu assim, 
não podem legislar, 'compleméntar ou O Sr. Doutor Ildefonso Mascare-.. 
supletivamente, sôbre direito, eleito- chas --- Além disso, a Carta Magna 
ral, .reconheceu que' essa é a manel- e taxativa ao dispor que cada' Esta- 
ra mais suficiente de assegurar a do se regerá pela sua Constituição, 
autonomia dos . municípios. Se assim observados os princípios de autono- 
não fôsse, o' Estado póderia dispor . miados muni'çípios : e 	as 	nbrmas 
sôbre condições de elsgibilidade. . 'iguais para as eleições. 	- 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Como'bem observou o HSr. Minis- 
- ,V. Excia. dá ,licença para' 'um tro Rocha Lagoa, a 'própria Consti- 
aparte? 	' 	' 	' 	 ' 	' tuição, quando quer estabelecer' di- 

ferenças, as 'impõe.  
O Sr. Doutor Ildefonso 'Mascare- Taxativamente, 	declara, 	na 	ver- 

nhas -' Pis não. 	' dade, qual 'a idade mínima para al- 
guém ser eleito DSputado Fedéral 

O Sr.' Ministro Cunha' Vasconcelos 21 .anos:  - e para ser eleito Sena- 
- Peço a V. Excia. 'atente no. seguin- . dor, Presidente e Vice-Presidente da 
te ponto, que é importante para a República —'35 anos. Se a Constitui- 
prÓpria argumentação de V. Excia.. ção estabeleceu essas exceções, pa- 
V Excia. não encontrará, em qual- ra' todos os demais casos prevalecerá 
quer" texto federal, nem da Consti- a' regra geral, isto é, quem é eleitor- 
tuição, nem da legislação 'ordinária, tm capacidade para Ser eleito. 
dispostivo que o art. 77, da Consti Por todos êstes motivos,' adoto o 
tuição paulista contrarie. ponto de vista sustentado pele Sr. 

Ministro Rocha Lagoa, tomando go- 
O Sr. Ministro Rocha Lagoa - .nhecimento do recurso' e lhe dándo 

Pareceme' que o princípio dominan- proviment9.  
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'DISTRITO: FEDERAL 	- 

DESAPROPRIAÇÃO - VALOR DÀ decretação da caducidade de" 	um 
INDENIZAÇÃO - JUROS, MO- acórdão, pediu, a contagem de' ju- 
RATÓRIOS 	' 	 . ros da mora, a partir do,  trânsito em 

julgado da decisão que .fixou o quan- 
- O valor da ndeiiização não tum da, indenização. 

está' sujeito a juros moratórios, O expropriado teve sua pretensão 
sômente compensatórios, a ,mas deferida pelo Juízo, - que, 	funda- 

partir da imissão de posse, põis, mentando sua decisão,' declarou' que 
antes disso, o bem desapropria- tendo se desvalorizado a moeda, de 
do permanece em. poder .do  ex- maneira 	alarmante, a indenização' 
propriado. 	'' 	.,, deixara de ser jústa e completa, co- 

mo quer' a Constituição, e o único 
"AGRAVO. DE INSTRUMENTO N. meio de amenizar os efeitos decor- 

6.512 - Relator: Des.. GASTÃO DE rentes dêsse desequilíbrio, seria' ad- 
MACEDO. . mitir a fluência de, juros, a partir 

dó trânsito em julgado da setença 
A C Ó R D Á O 	' que fixou: a indenização, pouéo im- 

portando, que o fiióvel permanecesse 
Vistos 	relatados e discutidos és- 'na posse do expropriado. 

tes autos de agravo de instrumento Somam êsses jurõs Cr$ 693.359,00. 
número 6.512, em que são partes as -: Dêsse despacho hornologatório do 
abaixo indicadas. 	' 	 " 	' cálculo,. 'agravou a:  Prefeitura.', 

Por sentença de '27 de janeiro de . 	1),','Levantou o exprop.riado a pre 
1947, o Dr. Juiz da .'Primeira Vara, liminar, da intempestividade do re-, 
da Fazend'a Pública. homologou o curso,. que não procede, pois o des- 

.'cálculo 'da 	indenização 	devida, pela ' pacho que homolõgou o cálculo 'de 
desapropriação do prédio 'da rua D. 3 de maio de 1955, mas só foi pu- 
Manuel, a'. 62, indenizãçãõ essa fi- blicado 'no «Diário da Justiça», 'de10 
xada em Cr$ 992.640,00, por 'senten- de maio' de 1955, a fls. 5.276. 
ça' transitada em' julgado, em 21 de Ora,' tendo sido o- agravo, interpos 
'agôsto de. 1943. 	' 	. 	 ' , . to -a 19, e sendo de dez dias o pra- 

Em vez de pedir a execução do . zo para sua interposição,.' por parte 
julgado, 	o 	expropriado, 	que 	conti- dos 	procuradores da Prefeitura, 	é 
nuava na posse do imóvel, 'nada re- 'óbvio que não procede .a argüição de 
quereu, até que, recenteménte, 'a ex- intempestividade.  
propriante reqüereu 	expedição' de '. 	.2) No, mérito, merece provimento' 

'guia para' depósito do preço 'da de- , o agravo, pois a doutrina defendida. 
sapropriação e dema,is despesas. 	' pelo ilustre Dr. Juiz «a .quo» é 'de 

Nessa altura, requereu o expro- consequências: catastróficas 	para 	a 
priado a caducidade da desapropria- coisa julgada. 
ção, pelo deourso de. mais de cinco . 	'A.' pretexto de socialização .do di- 
anos da expedição 'do decreto' expro- ' reit'o, mas, na verdade, com o pro- 
priatório, e, repelido pelo'Juízo, uma pósito manifesto de 'criar a incer- 
vez' que o que se: preténdia- era : a teza, 	a desordem, 	a desorientação 
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da ordem juridica 	a fim de gerar te que não podem correr Juros da Acordam os Juizes da Segunda trapassem uma normal tolerân 

o 	descontentamento e 	a descrença mora sôbre o mesmo, enqu'ant, a • 
Camara 	Criminal - do 	Tribunal 	de cia, haverá . excesso ilícito, iois 	. 	.. 

na )ustiça 	procura se 	atualmente 1  posse e o domínio, que constituem a i Justiça por unanimidade denegar a estarão em causa o sossêgo e a 

destruir a coisa juIgaa, garantido- contrapartida do preço, 	permane- . ordem impetrada. saúde ' dos outros vizinhos. 

ra da estabilidade social cerem com o expropriado W. um prin Assim decidem porque 	para que 

Ai estão os mandados de segu cipio elementar de direito 	que não se reduza à metade o prazo da pres- APELAÇÃO CÍVEL 	N 32 970 - 

rança contra decisões judiciais defi ha mora sem o cumprimento da con criçao 	a menoridade deve ser pro- Relator GASTÃO DE MACEDO 
nitivas, as ações rescisorias de res tra prestação, ou seja que ninguem 

	

vada 	
- 

	

Dos 	nao autos 	existe prova, que A C Ó 	D Ã 
- 	-- cisórias e inúmeras outras formas 

de fraudar leis e julgados todas com 
pode exigir o implemento alheio sem 
cumprir o mu o paciente era menor de 21 anos, ao 

. 

Vistos, relatados e discutidos ês- 

os mesmos intuitos demolidores Imitido porem, o expropriante na tempo do crime, e 	sim simples de tes autos de apelação civel n 32.970, 

• 	 Estamos certos de não ter sido posse do bem, as coisas mudam de fj 	. . 
claraçao, quando qualificado- na po- em que são partes as abaixo• mdi- 

esta a intenção do honrado- Dr. Juiz 
• 	 «a 	mas seu despacho reflete, quo», 

gura, pois expropriado .  já não pode 
usar e gozar do bem, correndo, en- 

licia e interrogado em Juízo, como 
Se ve dos autos originarios apensa- 

cadas. 
José Maria Campos Manzo, Luiza 

de certo modo, a influência conta- tão, sôbre o preço, juros compensa- . dos. 	 -.. Pereira 	Caldas 	Caldeira 	e 	Cecília 

giante do meio ambiente. dores. 	 •- . 	
. Esta declaraçao bastava para .que da Silva Rangel, o primeiro proprie-. 

Lembremo nos 	porem 	de que a 3) Em vista do exposto lhe fosse dado Curador,  mas nao pa tario do apartamento n 204, e os de 
justiça deve ser conservadora, sem Acordam os Juizes da Quinta cá- ra o reconhecimento do disposto do . mais ocupantes dos apatamentos 203 

ser estatica 	e de que a justiça re mara Civel 	por, unanimidade 	dar artigo 115 do Codigo Penal e 304 	do predio da rua Siqueira 
volucionária é a •pior praga jue p0- provimento ao recurso, para refor- Devolvam-se 1 os autos. apensados. Campos, •.n. 180, propusérain contra 

• 	 de cair sôbre uma nação. mar a decisão agravada, desprerada - 	. 
. 	Custas «ex lege».. - Eduardo & Viégas Ltda., ação co- 

A tese defendida pelo digno Dou- a preliminar de intempestividade, e - Rio, 18 de agost& de 1955. - Car- minatória, alegando que a ré, que 

tor Juiz «a quo» e a seguinte 	a in pagas as custas pelo agravado IDS Manuel de Araujo presidente - e proprietaria e estabelecida na lo- 
denização foi fixada em 1943 e co Rio de Janeiro 	22 de novembro Mano dos Passos Machado Monteiroç- ja n 180 B no terreo com negocio 

mo dai por diante 	a desvalorização de 1955 - Mano Guunarães Fer relator. - Ernesto Stampa Berg de padaria, lhes causava incômodos 

da moeda aumentou em proporções 
alarmentes, o valor da indenização, 

nandes Pmheiro presidente - Gas 
tão de Macedo, relator. - Eurico ACORDÃO DA SEGUNDA 

de varias maneiras 
Assim á que, o fôrno da padaria  

deve ser reajustado. Como, porém, Portela. 	-. 	 . 	. 	 •. . 	 . 	
. 	 CÂMARA expelia intenso - calor pala os anda- 

não se pode tocar. no «quantum» Li- 
xado na sentença, a solução devera 

—oOo------ 	 -- - . - 	 . 

Convei sao de ulgamento em 
res- superiores; 	as 	massas 	de fa- 
bricação do pão exalavam 	cheiro 

ser dada pela condenação da expro CRIME CONTRA A LIBERDADE 1 	 diligencia forte 	a poeira da farinha de trigo 
priante em juros inoratorios, a par 7. SEXUAL - AUMENTO DE 

PENA - 	 - 
- Vistos, relatados e discutidos ês- 

espalhava-se pelo ar e lhes ia atin-
gir os apartamentos; finalmente, as 	- 

- 	 - tir da data da sentença. 
Esqueceu-se, 	porém, 	o 	Dr. 	Juiz - 	 . 	.. 	 . 	.. 	 . 	- 	 -- 

- tes autos. de -  «habeas-corpus» - n. 	..- máquinas - e 	os 	próprios 	operánios 
do seguinte: a) que a expropriante - A majoração de pena pre- - 	• 	. 12.637, em que -e paciente Abraao •. faziam grande ruído, durante a noi- 	- 	- 

não foi condenada 	expressamente vista no artigo 226 	fl 	II 	do Francisco 	Nogueira, 	acordam 	os 
Juizes. da 

te 	impedindo o sono dos vizinhos 
nesses juros, tal como o exige o art. Código Penal 	envolve qualquer - Segunda Carnara Crimi- Na 	contestação, 	limitaram-se - os 
terceiro, do 	Decreto ii. 	22.785, de - 	relação de autoridade, seja de nal do Tribunal de Justiça, por una- réus a declarar que seu estabeleci- 
31 de maio de 1953 b) que se o ex- fato ou de direito O que impor mmidade de votos 	converter o jul mento satisfazia, na sua instalação 
propriado não recebeu o preço da 
desapropriação foi 	não porque 	pro- 

ta é -a - influência moral 	exer- 
cida pelo agente, em virtude de - 

-garnento em diligencia, - para requi- 
siçao dos processos a que respondeu 

e funciónamento 	a todos os requi- 
sitos - e exigências contratuais e le- 

videnciou a execução 	do 	julgado, sua situação, como adverte Gar- 	- 
- o - paciente, nos Juizos das quarta e gais, sendo totalmente inverídicas as 

preferindo 	explorar o imóvel,, que - 	raud. A própria autoridade con- 	- - 	
. decima sexta Varas - Criminais. 	- afirmações da inicial, não- havendo 

possui 	duas - lojas, 	dezoito 	salas 	e ferida por lei, se torna circuns- - 	- 	. - 	
- Custas «ex lege» 	- 	 - 	. nem ruídos; nem irradiações térmi- 

seis quartos; c) que, em matéria de tância agravante, por pressupor 
- 

. Rio, 20 de junho de 1955. - Car- 
los,  Manuel de Araujo, presidente. - 

- cas ou exalações -  de maus odôres tal 
como fôra alegado. desapropriação não há juros mora: 

torios, mas simplesmente compensa 
. - - 	- 	autoridade de fato. - 

Mano dos Passos Machado Montei 
- 

Saneador 	irrecorrido 	e 	sentença 
tonios APELAÇÃO CRIMINAL N. ro relator julgando procedente a ação e de- 

Não há juros moratórios na de- 18.041 - Relator: Dës. ALOÍSIO - - - terminando que os réus - tomassem 
sapropriação, 	porque -  esta 	constitui MARIA TEIXEIRA. -. 	 . 	 . . 	. 

. 	 —oOo---- 	. 	- - várias providências.  
um processo mii- generis, cuja fina- 
lidade não é uma cobrança, a práti- 

1 	- 

- - -- 	A C Ô R D Á 0  DIREITOS DE - VIZINHANÇA -- 
Apelação dos réus, alegando, pre-

liminarmente, - direitos: adquiridos, - e 
ca de um dever jurídico, mas a ob- - 	 - 

TOLERÂNCIA - -LIMITE insurgindo-se contra - a 	condenação 
• 	 tenção compulsónia do domínio e pos- Vistos, examinados e relatados ês- - - 	- 	 - 	 - 

- -Desde que- o- negocio do vi- 
- que lhes foi imposta. 

1) 	Não têm razão os apelantes -- se de um bem, mediante prévio pa- 
- - 	gamento do preço. A -senteiça na 

- tes autos de «habas-corpus», sob o 
n. 12.637, em - que é -paciento Abraão 

- 
- 

- 
ZiiihO 	produza 	ruidos, 	calor, quando alegam 	direito 	adquirido, 	- - 

ação fixa êsse preço, mas é eviden- Francisco Nogueira. maus odores ou poeiras que ul pela circunstância de haverem pro- 

482 483 



i • 	 .. 	 . 	

••: 	 • 	.. 	 •• 	 ••• 	 .. 	 . . 	

,..: 	•• 

. 	
•.•:•::. 	

.•: 	•....;.': 
•: 	 • 	

: 	••• 	

:• 

4 , 

7 

. 	, 	. 
JUEISPRUD1NCIA . MINEIRA 	. 	 . . 

. 	

JURISPEUDNCIA 	MINEtEA 	. 

sua loja um mês metido comprar Pouco importa que dois dos au- • APELAÇÃO CÍVEL N. 32.450 - • 	do acórdão que resulta a • prova de . 

, 	 . antes do apelante José Maria Cam• tores confessem, a fis. 87, que a si- • 	• Relator, Des. FRANCISCO PEREI- 
RA DE BULHÕES CARVALHO. 

que o autor viajava como pingente 
no estribo do 	bonde, 	quando 	foi 

pos Manzo, haver prometido com- 
bem 

tuação dos apartamentos de que. sao 
locatários melhorou muito. Um de- 

. 

- 	. 	- 	. 	 . 	. atingido pelo lotação. 	. . 

prar seu 	apartamento, . 	 como 
fato de não haver a escritura pelo Les m&ra no apartamento 203, que A C O R D Ã O Ora, basta esta forma de viajar, 

de condomimo proibido a mstalaço fica sôbre a parte 1a frente da lo 
. Vistos, relatados e discutidos ês- 

imposta p1a re a seus passageiros, 
para fazer • caracterizar a culpa ia 

« 	'\ 	de padnria no local. 	• 

cultura do ilustre o' talento e a 
ja dos réus ; o outro, no apartamen- 
to 804, isto é, no terceiro pavimen- tes autos de apelação cível ii . vigilando da re, além de sua culpa 

advogadt 	dos apelantes não conse- to, sôbre o apartamento do . primei- 	• • 	. 	. 32.450. de que é. apelante a Compa- presumida, por se tratar, de passa- . 

guiram convencer que tais circuns- ro autor 	que é o de n. 204, e fica 
sôbre a parte da . situado. exatamente 

.: nhia de Carris, Luz -e Fôrça do Rio 
de Janeiro Limitada, 	e é apelado 

geiro. 
A circunstância do motorneiro não 

tâncias- que, a seu 	.ver, constituem 
atos jurídicos perfeitos,- hajam cria- loja onde é manipulado o pão. 

: 

' 

Antônio 	Leonel 	dos 	Santos, 	acor- 
dam os Juízes da Quarta Câmara Cí- 

ter sido também condenado crimi- 
nalmente não afastaria sua culpa 

do para êles um direito adquirido. 
de A antenorniade 	uma promes 

Sua situação é, portanto, pior. 
Tendo os reus negado, total vel do Tribunal de Justiça em no- civil, nem muito menos a responsa 

de venda e o silêncio dè uma es- sa 
1. 

mente, o alegado na inicial, deve- -. gar próvimento ao recurso, por maio- bilidade direta da ré fornecendo à 

critura de éonvenção não possuem a riam apoiar-se em motivos de fato, - - ria de votos, vencido o -Desembarga- 
dor Relator Estácio Benevides, que 

população semelhante meio de trans- 
porte de que é concessionária exclu- 

latitude pretendida pelos 	apelantes 
e, muito menos, constituem qualquer 

para se eximirem de culpa. Entre- 
tanto, 	a perícia deu. inteira 	razão dava provimento, para julgar a: ação 

. - 

siva.-  

direito adquirido. A anterioridade só aos autores. 	. 	 .- 
. improcedente. 	 . 	. 

Antônio Leonel dos Santos move 
Também o fato de continuar a ví-

tima a perceber seus vencimentos in- 
constituiria excusa, se o apelado ti- 

adquirido seu apartamento sa- vesse 

	

A 	sentença, porém, consigna ai- 	- 

	

guns 	itens -que 	poderiam 	ser dis- 	- .. 

. 

ação ordinária contra a Companhia tegrais cómo jardineiro da Prefei- 

béndo daquilo a que teria de ficar - - pensados, como os das letras «b» e de - Carris,. Luz e Fôrça do Rio de 
Janeiro Limitada, alegando 	a que, 

. tura não pode eximir a ré de. lhe 
pagar a indenização correspondente 

sujeito. O silêncio da convenção pres 
apelantes 

«g». A montagem das máquinas po- 
de ser féita de maneira -  diversa da 

- 

5 de . dezembro de 1953, cêrca das à diminuição de sua capacidade de 
supõe as cautelas que os 
tomariam para evitar, incômodos aos constante da letra «e», coritanto que - 	. . 	12,30 horas, viajava como passagei- 

de 	bonde da ré, 	linha 	Lins ro 	um 
trabalho. 

Rio, 	6. de 	setembro de 	1955 	.- 
vizinhos. 

Justifica-se a interferência da .2) 

. seja evitada a trepidação. 	. 

No mais, deve ser mantida a sen- . Vasconclos, 	quando. -. na-- avenida 
. 

Francisco Pereira de Bulhões Car- 

Justiça, 	desde 	que 	o ocupante 	do 
imóvel 

	

	 seu vizinho, no te- prejudique 
tença. 	- 	 . 	 . 

Em vista do exporto, acordam 
. 

. 	Presidente Vargas, esquina da rua 
Figueira. de --Meio, em virtude da ve- 

valho, relator designado. - Mourão 
Russell. - Estácio Correia de Sá Be- 

cante a saude a segurança e 	o sos os Juizes da Quinta Camara Civel, locidade desenvolvida pelo 	eletrico 
este com um auto-lotação colidiu 

vides vencido 	o fato de que se ori 
este 	originou de uma ginou 	processo 

sêgo pouco importando que as au 
toridades administrativas -haam li- 

por unanimidade dar em parte, pro 
vimento ao recurso, para, coiifirman- 	. . 	. 	. que trafegava- na mesma direção, so- ação criminal 	em 	que 	se 	houve 

do 
cenciado obras e negócio. - do 	a sentença recorrida, restringí- frendo o requérente ferimentos, cuja como- culpado único o motorista 

Aliás, no caso .dos autos, declara 
desempatador' que as leis deste acordão uma vez que a fina 

indenização pleiteia.  
Contestando, alegou a re que o ad 

- auto-lotação,, que, colidindo com 	o 
bonde atingiu ao autor, causando lhe 

o perito 
aplicáveis à espécie-. São municipais lidade da ação é evitar dano à sau- dente ocorreu por culpa exclusiva ferimentos. 	O registro de ocorrên- 

obsoletas. de 	e 	à tranqüilidade . do. autor. --- 	 - : 'lotação', do 	chapa D. F. 40-838, que. - cia, 	consigna. 	•Prêso 	em 	flagrante 

3) 	Que o principal autor 	seja Custas em proporção. 	. 	-. 

. 

. pretendeu passar à frente do elétri- 
cõ, e o fêz com imperícia 'e i-mpru- 

o motorista, 	o 	qual 	. - 	quando 
dirigia o auto-lotação chapa D . F. 

cheio de razões, não resta a menor 
dúvida. Basta lermos as 	respostas 

.. 
Rio de Janeiro, 20 de dezembro dência; que o fato de terceiro é equi- 40.838 ao dar um golpe de direção 

4 - 5 - 7 - 12 - aos quesitos de 	1955. - Eurico Portela, presi-. p» à fôrça maior; que não cabe tentando -passar à frente -  do bonde 

13 - 14 - 15 e 16, do autor, fls. dente. - Gastão Álvares de Azeve- 
Paulo Alonso. 

Indénização por deformidade, nem 
juros capitalizad9s, nem despesas de 

n. 2.037, linha 75 «Lins e Vascon- 
celos», que trafegava na mesma di- 

97100, principalmente o de n. 13, pa- 
de qu o aparta- ra nos convencermos 

- - do Macedo, relator. 
. 	 . 	

- tratamento não comprovados, limi- reção, 	atropelou- -  o 	«pingente» 	An- 

- 	 tnento dó autor, situado exatamente —oøo------ - tandose os honorários de advogado tônio 	Leonel dos Santos 	(o au- 
- 

sôbre o fôrno- elétrico, e'- co-munica.n-  dez por cento. - 	 . 

- 	- -Feita 	a 	citaçao 	de 	terceiro-' - litis- 
ter)... » 

Tão evidente era a culpa exclu- 
do-se com o andar térreo, pela área 
interna, deve ser duramente castiga- 

la, 	porém, 	aos 	têrmos 	constantes ....................... 

- - - 

TRANSPORTADORA - VIAGEM 
- 

- 	- consorte; não contestou êle a ação siva dêsse motorista 	que a polícia 

do, 4uer pelo - ruido das máquinas, NO ESTRIBO 	- CULPABILI - 	- . 	- 	(fôlhas 	50). 	- 	. 	 - 

Julgada procedente a ação, apelou 
não prendeu o motoi4ieiro. 	- 

O acórdão da Primeira 'Câmara 
quer pela emanação de odôres, quer, 

 
a re Crimmal dêste T. de J 	a fis 	82 

ainda em consequência das irradia 
térmicas geradas pelo forno ele- ções - Ha- culpa da transportado- - - 	- - 	O que poste: 	- - 	 - manteve a sentença 'condenatória do. 

trico, que se transmitem ao aparta- ra quando admite que-seus pas- 
do sageiros viajem no estribo 

Pretende a re eximir-se de res- 
ponsabilidade, apontando o -acórdão 

motorista com êste argumento prin- 
cipal: 	«Assim 	decidem 	porque -  a 

mento 204, através da lage de con- 
ereto e pelas janelas. Fácil será ima- -veículo, ensejando sejam vitima-- 

- 

- de fis. 92, que condenou' o motorista prova, dos autos torna irrecusável a 
'a situação durante os meses de ginar. - dos pela -colisão com outros vei- - 	- - 	cio. lotaçaó. 	- 	 -- 	 - imprudência do apelante, ao preten- 

calos Elltretanto, é do próprio contexto der ultrapassar pela direita com a 
verão 
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: camioneta sob sua direçao, um bon- Juízes da Terceira Camara Crimi- 	• - 	 . . 	 . 	 . 	 . 	 . 

1  de em cujo estribo viajavam . como • é nal do Tribunal de Justiça negar . 	 Rio de Janeiro, 16 de juJo de • dente . - Otávio da Silveira Saies, 
comum, numerosas pessoas, entre as provimento ao recrso, confirmando, 1955.  	- 	 delmar Tavares, presi- relator. - Eurico Paixão. 	• 

. 	 quais o ofendido . .» assim, a sentença .de.fls. 	84,85. 	• . 	 .• . . 	 . 

t  Ora 	e pacifico que a responsabi Segundo narra a denuncia de f Is 
. 	 ljdade decorre da relação de causa- 2, o policial }Ïilton Martins Pedro-  A L A G O A S 	• • lidade entre o fato e o dano sa efetuou, no dia 1 de )aneiro do 

O fato consistente no ato culpo corrente ano, a prisão do comerei- 
!' de terceiro . Como prova plena 

cessam os efeitos da prescrição le- 
ante José Barccia Martins, • como 
responsável, 	na • ocasião, pelo 	esta- • . DW 	

EXTINÇÃO 	AR- . 	 . 	 . 

teuse insiibsistente, seja a título de 
; gal 	cuja única . finalidade é isentar belecimento • à rua Visconde da Gá- • • 	 .. 

. 	 . 

. 	 -' PELO . ESTADO • uma nova.. enfiteuse, concluída à re- • 	 • 	 • • 

o passageiro do encargo da próva. 
Quanto à circunstância de viajárem 

vea a. 129, onde fôra servida bebi- 
da• alcoólica a. dois menores de de:. 

. 

. 	
-. Extingue-se a enfiteuse fa- 

velia do suplicante. 
Com isso, «reivindicando o domí- 

passageiros nos estribos dos bondes 
deficiência do número de carros, por 

zoito anos 	O apelante 	intervindo 
em favor do, prêso, de quem é só- .: 

zecendo o enfiteuta, 	sem 	her 
deiros. Nessa hipotese, o Esta- 

mo util dos mesmos imoveis» pede 
seja declarada: a) extinta a enfiteu- 

quem responde por isso? 	 . cio 	ofereceu àquele policial a quan- O•  nao pode arrecadar o domínio se desde .a data do . falecimento de 
A 	companhia 	concessionária 	ou 

a 	Inspetoria 'de 	Concessões 	entre 
tia de duzentos cruzeiros, para de- 
termina lo a relaxar a prisão efe 

util e nem a pretexto de vender 
benfeitonas, constituir tal rela 

d. Augusta Amália . Feitosa; b) 	a 
nulidade e rnsubsistência das arre 

cujas atribuições esta a de fixar o tuada, no que foi repehdo e, final çao à revelia do proprietario niatações e vendas judiciais dos cita 
número. de passageiros por. veículo, 
proibia a superlotação 	etc.? 	. 

. 	mente 	prêso. 	............ . 	. 

A 	ação 	do 	apelante 	nesse.. episó- 	... 
'. 	. . 	 . 	 : 

APELAÇÃQ CÍVEL N. 3.682 - 
dos imóveis e dos correspondentes. 
registros; c) seja fixada em Cr$ 

Entendo que e da ultima pois a dio esta positivada pelos elementos Relator 	Des 	J. X 	GOMES DE 
MELO. 

11 000 00 a quantia a ser paga pelo 
concessionária sem a açãó da primei- apontados .na decisão recorrida e no suplicante como indenizaçao das ben- 
ra não tem sequer os meios mate- 
riais de impedir aquela pratica que 

Parecer da Procuradoria Geral. 	A 
alegação de que o dinheiro ofereci 

.. 	. 	 .. 	- 

A C Ó R D A O 
feitorias 	constitutivas 	do domínio 
util 	d) seja decretada a imissão do 

somente pde ser obstada por meios do se destinava a Jose Barcacia e 
Se Relatados e discutidos estes autos 

suplicante 	na posse dos_ bens em 
api eço 	com 	as 	cominaçoes legai8, policiais recursos de que somente o 

Estado dispõe. 	 . 

não ao policial, e inaceitavel 
apelante quisesse apenas prover de de apelaçao civel n. ' 3.682, da co- condenando-se os reus nas custas e - 

Superpor uma presunção à prova : meios 	para pequenas, despesas, seu .1 	. marca da Capital, em que é apelan- demais pronunciações de direito. 
concreta em 	contrario 	parece me sócio ter lhe ia entregue diretainen te o Patrimonio de 	Nossa Senhora Contestou 	o Estado de Alagoas 
uma heresia juridica te a cedula que fôra buscar, no di do Rosario de Penedo e apelados o 

Estado de Alagoas e outros 
dizendo em resumo 	que não so os 

Por êsses motivos e que concluía to estabelecimento e nenhum motivo imoveis objeto do litigio foram cosa 
pela improcedência da ação que foi haveria então, para a apreensão le 1 	Augusta Amalia Feitosa fale truidos em terrenos aforados ao Pa 
mal dirigida, contra a ré vada a efeito ceu na cidade de Penedo no dia 23 trimonio de Nossa Senhora do Ro 

A prova da corrupção ativa 	no de maio de 1951 1.  ah intestato e sem sano 	mas tambem «quase tôda a 
'caso, está admitida nas próprias ra- . 	 . deixar herdeiros. 	. 	 '.' cidade de Penedo»; que arrecadou e 
zoes do recurso tanto que ai figura Os bens descritos na petição mi vendeu eia hasta publica (e de ou 

CORRUPÇÃO ATIVA - TENTA- um acórdão, dado com-o aplicável, e - 
. 	 cial foram arrecadados e afinal jul- tro modo nao 'podia faze-lÓ) simente 

TIVA DE SUBÔRNO oegundo o qual o crime e apenas gados vacantes e devolutos ao Es as benfeitorias 	das quais era legi 
tentado se o funcionario não se dei- tado de Alagoas que os vendeu em timo herdeiro 	que a consolidacão do 

- No' crime de que trata o xa subornar.' hasta publica a d,. 	Flavi 	Berenice dorninio util com o direito pode ser 
,art. 	333, 	do 	Código 	Penal, 	a Entretanto, o crime de' que trata ' ' 

, da Silva Fraga. , 	 ' , obstada pelos credores do enfitéuta 
incriminação do ato de ofere o art 	333 	do Codigo Penal consis Agora 	o Patrimomo 	de Nossa e nao seria absurdo equiparar ao 
cer ou prometer, não depende do te, justamente, no oferecimentoou 	. Senhora do Rosario de penedo, pro- direito dos credores, o direito do Es - 
resultado. promessa de vantagem, que só pode , poe esta açao contra o Estado, a todo, na qualidade de herdeiro unico 

ser indevida, e não no resultado ç. . 	 ' , 	 arrematante e seu marido Nestor de do espólio, representado pelas ben- 
APELAÇÃO CRIMINAL N. 	.. vorável dêsses meios de corrupção. . Oliveira 	Fraga, 	alegando: 	que 	os feitorias construídas no 'terreno afo- 

20.656 - Relator: 	Des. OTÁVIO .0 ajuste permanece nos limites dês-. 	' 
. aludidos bens foram dados em. afo- rado; que, por isso, cabia a êle, Es 

DA SILVEIRA SALS. se dispositivo (caput), se o.funcióná- 	. 	 ' , 
' 	 ramento a d. Augusta, Amália'.Fei- tado, reter as bénfeitorias, e por in- 

rio não se deixa subornar, .transcre- •, , 	 tosa; 	que,' tendo esta falecido sem separáveis, as coisas aforadas, e "co- 
A C Ó R D Á o vcnuo o 	para agravar o crime 	se herdeiros 	operou se a consolidação aio consequência usar o direito 	de 

Vistos, relatados e discutidos ês- 
atingindo o fim cohmado 

, 

do domínio util no domimo direto, 
desde .qu 	a devoluçao, do .onus nao 

resgate 	que não e possível aceitar 
a indenizaçao pelo valor oferecido 

tes autos de apelação criminal n 
. . 

Não ha 	pois, falar em tentativa podia 	concretizar se 	em beneficio na inicial 
20.656, 	em 	que 	é 	apelante 	José A pena é. insuscetível de .altera- do Estado, que, por isso, é - nula a Os demais réus deixaram correr o 
Cavalheiro San Juan e apelada a ção eis que foi aplicada no minimo investidura de terceiros no donnmo feito à revelia 
Justiça, acordam, unânimemente,' os 

.. 
legal. Custas ex4ege. ' . 

.. . 	
. .util dos imoveis mencionados, seja a O Juiz julgou a ação improceden- 

- 	.. . 	 titulo de contindade- de uma enfi-. te, porque não .encontrou eprovados 
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 1.995 
- Relator: Des. LAVENÊRE MA-
CHADO. ' 

A C 'O -  RD Á O 

Vistos, , relatados e discutidos os 
presentes autos de apelação crime 
n. 1.995, da comarca de 'Palmei-
ra dos indios tendo como apelante 
JoséFerreira de Araújo e como ape-
lado o 'Promotor Público. 

Condenado à pena de um ano de 
reclusão como - incurso no art. 129, 

§ 1.9, n; II, do Código'. Penal, o 
réu José Ferreira de Araújo apelou 
te'mpestivamente da sentença, plei-
teando o reconhecimento da justi-
ficativa da legítima defesa própria, 
sustentada na primeira instância, 
ou, não sendo admitida a excluden-
te, a desclassificação do - delito para 
o mesmo dispositivo legal, «caput». 
O Promotor  Público contrariou suas 
alegações, defendendo a decisão ape-
lada, e o dr. Procuradõr, Geral do 
Estado, no - . parecer 'a. 170155, opi-
nou - pelo não provimento da apela-
ção interposta. 

Não é de admitir-se a justificati-
va pretendida - pelo apelante e - ape-
nas apoiada nas suas próprias de-
clarações, como bem decidiu a' sen-
tença. Inexistindo testemunhas pre-
senciais do .início do fato, a exclu-
dente - invocada só poderia ser 'reco-
nhecida se a' versão dada - pelo réu 
ao ocorrido, além de' coerente e ve-
rossimil, tivesse confirmação, ou não 
fàsse contrariada, pelos demais ele-
mentos probantes do processo. 

Improceda também a alegação de 
ter a vitima voltado às suas ocupa-
ções habituais antes de trinta dias. 
Comprovado peio auto de exame de 
corpo de delito que um ,dos ferimen-
tos, por ,  sua natureza e sede, pôs 
em perigo a vida do ofendido, o cri-
me é de lesão corporal grave, embo-
ra a vitima tenha obtido alta antes' 
de decorrido aquêle prazo. O peri-
go de vida pode ter sido afastado 
ràpidamente pelos cuidados módicos 
a que se submeteu o ofendido, o fe-
rimento pode ter cicatrjzado em bre-
ve espaço de tempo, a vítima pode 
ter voltado ao trabalho poucos dias 

CtA- MINEIRA 

após o fato, e nem por isso a lesão 
deixou de ter' sido grave, nos têr-
aios do dispositivo legal aplicado. 
Saliente-se, entretanto, que o ofen-
dido, cêrca de três meses depois 
do ocorrido, teve de submeter=Se ,a, 
uma intervenção cirúrgica para ex- - 

trair a ponta da faca utilizada pelo 
réu, que,. encravada na sétima cos-
teIa, e fazendo saliência para a ca 
vidade pleural direita, lhe causava 
dor no ato respiratório e outras 
complicações (laudo pericial de Lis. 
23 e atestado médico de fls. 27). 

Pelo exposto, acorda' 'o Tribunal 
de Justiçá, unânimemente 'e na con-
formidade do parecer do Procura-
dor Geral do Estado, negar provi-
niento à apelação interposta, confir-
mando, por seus fundamentos, a ju-
rídica sentença apelada. Custas pe-
lo apelante.  

Maceió, 16 de março de 1956. - 
Barreto Cardoso, presidente. - La-
venère Machado, relator. , Osório 
Gatto. Edgard de Lima.Má-
rio Guimàrães. - J. X. Gomes de 
Meio. 

—o --- o- 

CREDORES EM INVENTÁRIO - 
IMPUGNAÇÃO - FORMA PRO-
CESSUAL ' 

- 
O despacho judicial envi-

ando credóres pararn as vias or- 
- din.árias, porque as dívidas, cujo 

pagamento pretendiam obter no 
inventário, foram impugnadas 
por herdeiros, não impede aquê-
les de promover ação executiva 
contra o espólio, se seus crédi-
tos permitem usar tal forma 
processual. - 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 4.078 
- Relator: Des. LAVENÊRE MA-
CHADO.  

ACORDÃO 

Relatados e discutidos os presen-
tes autos de agravo de petição n. 
4.078, da comarcá ,de Coruripe, ten-
do como agravantes Eduardo Bran-
-dão Coelho da Paz e outros, e como 
agravado o Juízo. 	 - 
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nos autos, como exige a ação de rei- trato de enfiteuse devidamente re- 

vindicação, o domínio direto do au- 
tor sôbre os imóveis relacionados no 

gistrado. 
O que consta dos autos e que o 

item dois da inicial» e ainda porque, Estado, vendendo os bens litigiosos, 
tratava de imoveis 

«sendo a enfiteuse um direito real 
alheia constitui-se pela for- da coisa 

frisan4o que se •  
foreiros do Patrimônio de Nossa Se- 

ma indicada no art. 678, do Código nhora do Rosario de Penedo, levou 

Civil. 	Originando-se por ato entre- a arrematante a possuí-los como en- 

vivos,, é indispensável que a eseritu- 
inscrita 

fiteuta.. 
Contra tal situaçao e que reclama ra seja devidamente 	para 

67
.
6. do o autor e' isso não foi contestado pe- valer contra terceiros, art. 

Código Civil». 
ia ré (a arrematante') e seu mari- 

Daí a apelação.. 	 .. do. 

2. 	A venda dos bens a que se. 
E tem razão. 
Se havia enfiteuse, esta se extin- 

refere a inicial foi anunciada assim: guiu com o falecimento da enfiteu- 

«Faz sazer aõs que o presente edital ta, sem herdeiros (Código Civil, art. 

que serão levados a públi- virem.., 692, III) e por isso mesmo não pode- 

co pregão de venda e arrematação... ria 	ser 	arrecadada 	e - vendida;, se 

Uma casa a. 208, situada na Ave- 
nida Wanderley, foreira do Patrimô- 

nãó havia, nem o Estado, nem a ar-
' rematante, a pretexto de venda e, ar- 

aio de Nossa' Senhora do Rosário, rematação de benfeitorias, poderiam 
à 	do 

- 	 construída... e um terreno ao' lado constituir tal 	relação,
- 	

revelia 

direito medindo...; Uma casa 	de 
taipa e coberta com telhas, foreira 

Patrimônio.  

Quanto às benfeitorias o pró- 

de Nossa Senhora do Rosário, situa- prio 	autor não 	opõe óbices, tanto 

da na avenida Wanderley... 'com um que pretende indenizá-las para obter 

terreno ao --lado esquerdo medindo. .-. ' a imissão- na posse. O que não se 

(fls. 	13). No auto de arrematação ,pode aceitar á o--valor arbitrado na 	' 

também 	ficou 	cónsignado 	que 	os 
imóveis eram «foreiros do Patrimô- 

petição inical. 	. 	 . 	 - 

Nessas condições, acordam em 
aio de Nossa Senhora do Rosárko - turma julgadora, do 'Tribunal 'de Jus- 

(fie. 	14).  tiça, por votação unânime, dar provi- 
Na contestação, o Estado confir- mento à apelação para, reformando 

mou que o domínio era do' autor. a decisão apelada, julgar proceden- 
Oa demais réus nada argüíram. 

Certõ que o autor na ação de rei- 
te a ação, devendo, entretanto, o va- 
lor das benfeitorias ser fixado na 

vindicação tem de provar a proprie- execução. 	Custas na foria da lei-. 
dade da coisa; portanto, que a ad- Maceió, 27 de abril de 1956. 
quiriu. Mas, se o réu a admite, não Barreto Cardoso, presidente. ,- J 
precisá prová-la o autor (V. PON- X. Gomes de Meio, relator. - Má- 
'TES DE MIRANDA, Tratado de Di- rio Guimarães.. - Osório ,Gatto. 
reito Privado, vol. 	XIV, . pág. 	30). Fui 'presente, Alfredo Mendonça. 

- 	 O Patrimônio de 	Nossa Senhora . 	 . 

do Rosário de Penedo é muito anti- —o---O- 
go. 	. Foi demarcado judicialmente, 
conforme sentença de 	1911, trans- 

' 

LESÕES CORPORAIS - - PERIGO 
crita na certidão de fls. 55 e planta - 	 ' 	 DE VIDA . 

de fls. 56; e, como ainda ,diz a cer- 
tidão 	de fls. 	55v., 	«se acha, trans- - Comprovado no auto 	de 
crito no Livro 3-F.. sob número de , 	 exame de corpo de delito -'que 

dos ferimentos, 	sua na- p0f - 	 um ordem 	2.314, 	fls. 	12, do 	Registro 
Imobiliario», do municipio de Pene- tureza e sede, pôs em perigo 	a 
do. 	 , 	 , 	

, vida do. ofendido, o crime é de 
Por outro lado não há fomento de lesão corporal 'grave, embora a 

justiça em se rejeitar a demanda sob vítima tenha 	obtido alta antes 
o fundamento de que nao' havia coa- 'de 	decorridos - trinta 	dias. 
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Os 	ora 	agravantes 	pretenderam pede àqueles de promover ação exe- . . 	 . 	 . 
. 	. habilitar 	no 	inventário 	de • Mário cutiva contra o espólio, se seus cré- • • .. 	. 	 . . . 	 . . 

Beltrão de Castro o credito de Cr$ 
e 

ditos constam de documentos que 
usar tal forma de permitem 	 pro- • . . 	 L E G 1 S L A. Ç  A 151.000,00 (cento e cinqüenta 	um 

. 
mil cruzeiros) 	representado por, va cesso 	As 	notas 	promissorias 	são 

• rias notas promissórias, não o con- títulos 	autônomos, 	representam 	dl- • 	• 	. . 	. 	 . . - 	 . 

seguindo porque diversos herd&r's vida 	líquida e certa, 	constituem : - 	 G O V E R N O O O 	E S T A DO 
impugnaram a divida 	sob a alega prova bastante de obrigação e lhes 
ço dé falsidade de assinatura do assegura a lei a, cobrança por meio  
<de cujus» 	Em face desta impug- de ação executiva 	Pouco importa LEI N. 1.459, DE 27 DE JUNHO JOSE' FRANCISCO BIAS 
nação o Juiz os remeteu para as a alegação de falsidade de assina DE 1956 FORTES 
vias ordinárias 	sem tomar a provi tura feita no inventario 	o 

Juiz nada decide e se' limita -a re- 	.. 
Jose 	ibeiro Pena 

dência 	determinada 	pelo . art. 	497, Dispõe •sôbre os Serviços da Secre- 
•. tarja do Tribunal de Justiça . do  

Tristao Ferreira da Cunha 
do Código- de Processo Civil, perfei- meter os interessados às vias com- 

- Estado de 'Miias Gerais. 	. . 	 -O-O---- tainente 	cabível, no caso-. 	Propuse- petentes em razão - da discordância - 

-. 	- ' 	. ram- êles então a ação executiva as- verificada, 	seja 	qual fôr.. o 	funda- - 	- 

LEI N. 1.514, DE 15 DE DEZEM - segurada pelo art. 298, 'alínea XIII, mento desta. «Vias ordinárias». não O Povo do Estado de. Minas Ge- 
do mencionado Codigo mas sua pe quer dizer «ação 	ordinaria» 	como rais 	por 	seus 	representantes 	de BRO DE 1956 
tição inicial foi 	indeferida porque da a entender o despacho agravado cretou e eu em seu nome sanciono 
<não 	tendo 	os 	requerentes 	procu e sua sustentação 	E ação execu- a segumte lei Dispõe sôbre a Fiscalização de Ren 
rado 	as 	devidas 	ações 	ordinárias, tiva, desde que contestada, tom-a o Art. 	1." - 	Os § 	

1.0 	e 	3." 	do das e da outras 	providencias., 
para os devidos fins 	a ação execu rito 	ordinario 	e 	permite 	tôdas 	as art 	47 	da Lei n 	1.098, de 22 de 
tiva ora proposta não pode marchar,  provas. O que não é razoável-, nem - 

- 

junho .de 1954, passam a ter a se- O Povo do Estado de Minas Ge- - 

de acôrdo com o seu pedido, pois tem apoio legal, é impedir-se êsse guinte redação: 	- . 	- rais, 	por 	seus 	representantes, 	de- 
ainda não foi julgado se as notas caminho aos 	credores, coni funda « 	1" - A divião administrativa cretou e eu em seu nome sanciono 
promissórias 	são 	ou não validas» mento em impugnação não compro se 	compõe 	de 	cinco 	Serviços 	Do a seguinte lei 
Foi 	por isso 	interposto o presente vada nem 	julgada 	produzida em Expediente Geral e Comunicações Art 	1" - O Departamento de 
recurso 	no qual os recorrentes alu processo de carater administrativo 

- 	-. 	:; 
do Pessoal 	da Estenografia da Te 
souraria; da Contadoria». - 

Fiscalização da 	Secretaria das Fi- 
dem aõ equívoco do Juiz não auto- tanto mais quanto, mesmo não - 	nanças 	organizará, 	com - elementos'. 
rizando a reserva de bens pela for coubessena hipótese a ação executi « 	3" - A divisão judiciaria se do Serviço de Fiscalização de Ren 
ma prevista no citado art 	497 	e va 	a inicial 	não sendo inepta 	te- compõe de dois Serviços, um Civel, das e do Serviço de Controle dos 
defendem 	seu• direito de 	cobrar a ria, de 	ser, recebida, processando-se - outro - Criminal, e de três Cartórios, Postos de Fiscalizaçao, qrus - Vo- 
divida 	mediante 	acão 	executiva a ação pela forma regular (arts dois Civeis e uni Criminal» lantes 	destinados a_auxiliar os tra 
Mantendo o despacho agravado, o 160 e 276 	do Codigo de Processo Art 	20 - Os cargos ou funções balhos de fiscahzaçao de ambos os 
Juiz da as razões que 	levaram a Civil) de chefia naquela Secretaria são os serviços 
nao conceder a aludida reserva (a Diante do exposto 	acordam em seguintes 	Um 	Secretario 	Padrão Art 	20 - No tocante as merca- 
impugnação já referida teria tirado turma julgadora do 	Tribuna1 -.por 	' - 	' 	- '1-61 e .sete 	Chefes de 'Serviço, 'Pa-' donas em transito o Grupo Volan- 
as notas promissorias o carater de unanimidade de votos prover o agra drão 1 54 te 	aplicará as normas fiscais que 
prova bastante de obrigação), 	bem vo interposto e determinar seja re Art 	30 - Aplica se no que cou- forem observadas nos Postos de Fia 
como 	desenvolve 	o 	argumento do cebida a petição inicial dos agravan ber, aos cargos e funções referidos calização 
despacho sobre a impropriedade no tes 	reformando se assim o despa nesta Lei, o disposto na Lei n § 1" - Cabera a cada Grupo Vo 
caso, da ação executiva. , cho 	agravado. 	Custas 	ex-legé.' , 1.435, de 30 de janeiro dé 1956. lante,'mediante rateio entre os fun- 

Maceió, 5 de junho de 1956. 	-. 
Art. 4.9 .- As despesas resultan- , cionários fiscais que o compuserem,' 

O despacho judicial, enviando cre- , 
' 'tes da execução desta Lei, correrão a percentagm de cinco ,por cento 

dores para as vias ordinarias 	por Barreto Cardoso, presidente 	- Lam . por verba orçamentaria propria (5%) sôbre os tributos que arreca 
que as dividas, cujo pagamento pre- venere Machado, relator. - J. X. - 

- 	- 

Art. 	5.9 . 	 ' 	Revogadas as dispo- dar durante o mês.'  
- 	2." 	-- O - Secretário das Finan- - - tendiam obter no int'entário, foram Gomes de Meio. - J. Jerônimo de sições em contrário, esta" Lei -- pro- 

impugnadas por herdeiros, não im Albuquerque 
- 	- 	

- 

duzira efeitos a partir de 1" de ja ças 	pode'a 	solicitar da autoridade 
neiro de -1956. 	- 	 ' competente sejam colocados à dis - 

posição da Secretaria elementõs da 	- Mando, portanto, a. tôdas 'as" au- 
'toridade', - 	qadm 	o' 	conhecimento Políçia Rodoviária e do Serviço Es- 

- 	tadual de Trânsito, para - 	fim- de .e execução desta Lei pertencer, que 
a cumpram e façam euprir, tão 'integrarem o Grupo Volante. 	' 

inteiramente como nê1a sé- contém. ' - Art. 	3." - No, tocante - à fiscali- 
- zação 	dê 	contribuinte. estabeleildo, 

Dada no Palácio da Liberdade, em o' Grupo Volante exercerá sua ati- 

, 

Belo Horizonte, aos 27 de junho de vidade em coordenação com o De- 
legado 	Fiscal 	da 	respectiva' zona.  1956; 	' 	-' 	- 	 - 	 - 	' 
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-. - 

JTJ1USPflUDNCIA MINEIIA 3tRISBUDÊNCIÀ 	MINEIRA 

Parágrafo único - Vetado litação, que se comporá de urna par- tcridades 	a quem o conhecimento Belo Horizonte, aos • 15 de dezembrô 

Art . 	4.° 	- • Os . vencimentos 	do te 	intelectual 	e 	outra psicotécnica. ' e execuço desta lei pertencer 	que de .1956. 
pessoal da Fiscaliz'ação de Rendas Parágrafo único - Em igualdade a cumpram e façam cumprir 	tão JOSE' FRANCISCO ElAS 
do Estado passam a ser os constan- de condições terão preferência para inteiramente como nela se contém. FORTES 	.. 
tes da Lei n. 	1.509, de 26 de no- nomeação, sucessivamente 	. Dada no Palácio da Liberdade, em Tristão Ferreira da Cunha 
vembro de 1956 a) - O funcionário que já exer-  

Art. 5' - Passa a ser o seguia- ça, interinamente ou em comissão 
te o quadro de Fiscalização de Ren- as funções de fiscalização de ren- t» 	'i 	D 	i 	n 

' 	1% 
" 	B L 1 C A- ' 	' das do Estado: das;• 	. 	 . 	. 	. 

. 	. 	 - 

Fiscais de Renda - 130 b) - o contador, o guarda-li- 	. . 	. 	. 	. 	. 	. 
Agentes Fiscais -. 200 
Aux. Técnicos de Fiscalização - 

vros, o portador de diploma de cur- 
so superior. 

. 	. 
DECRETO LEGISLATIVO N. 27, 

. 
Senado Federal, em 20 de junho 

Senador Apolonio Saies, 
480. 

Art. 	6. 	- O 	Auxiliar, Técnico 
. 	 . 

	

Art. 9,9 - Contar-se-á, 	o fim .para 
- 
- 

. 	 DE 1956 
. 	 . 	. 	. 	 . 

de 1956. - 
vice-presidente do 	Senado 	Federal, 

de 	Fiscalização 	terá 	exercício 	em de promoção aos cargos da 	arrei- 	. Concede. anistia 	aos trabalhadores no exercício da presidencia. 

um município, onde será lotado, com- ra de fiscalização de rendas, o tem- . que respondem por dehtos em con- - 	. 

pondo sua atividade com a exatoria po 	que o funcionário tiver, exerci- . 	., . seqüência de participaçao em gre- . .. 

local, salvo nas sedes de Delegacias 
Fiscais 

do cargo fiscai, desde que imedia- 
tamente anterior à data em que ti- . 

. 
- 

ve, aos jornalistas processados ou 
condenados por dehtos de impren- LEI N. 2.873, De 18 de SETEMBRO 

Art. 7,9 - A percentagem mdi- ver sido investido no cargo de Au- . - 	sa, 	aos 	declarados insubmissos DE 1956 
reta estabelecida em favor do pes xiliar Tecnico de Fiscalização pelas Fôrças Armadas a partir de 

1953,. 	dá outras - e 	 providencias. Modifica o § 3,9, do art. .17, o para- 
soal da Fiscalização de Rendas, de 
acôrdo com o artigó 2., da Lei n 

. 	. 	.. .' 
Art. 10 - Fica elevado para trin- 

. 
- grafo único do art. 19 e o art. 44, 

1 199 	de 21 de dezembro de 1954, ta e duas (32) Delegacias Fiscais o Art 	1 ° - E 	concedida anistia 
trabalhadores de empresa esta- aos 	 . 

do Decreto lei n 	7 036 de 10 de 
novembro de 1944 (Reforma 	da continuará tendo como basé o ex- 

cesso da receita tributaria do ulti 
número de órgãos dessa categoria, 
mencionado na Lei 853 	de 26 12 

. 
tal ou privada que 	por moitvo re Lei de Acidentes do Trabalho) 

mo exercício, em comparação com o 
imediatamente anterior, e srea cal 

' '. 	.. 	. 	. 951. 	 . 	., 
§ 1' - Para cumprimento do dis 

-- lacionado -ou decorrente de partici- 
pação em movimento grevista ou em 

. 	 . 	- 
O Presidente da Republica 

culado na seguinte base: posto neste artigo, ficam criados na . 	 .: disputa de direito ,  regulado na le- -- , Faço saber que o Congresso Na" 

Inspetor e Fiscal de Rendas: Tabela Anexa n. 1, a que se refere . gisiação social, sejam acusados ou cional decreta e eu sanciono a se- 

Sôbre o excesso até Cr$ 
80G.000.000 00 - 	0,005% 

o art. 	l,  da Lei n. - 1.435 	de 30- 
1 56 sete (7) cargos isolados de De 

se encontrem condenados por crime 
previsto nos Decretos leis na 	431, 

guinte lei: 
Art 	1' - O 	3 Ç  do art 	17, do 

Sôbre 	o excesso 	superior a 	Cr$ . legado Fiscal, de provimento em co - - t. 4.766 e 	9.070, respectivamente de . Decreto-lei n. 	7.036, de 	10 .  de . no- 
da Lei 800 000 000 00 - O 007% missão padrão 1 54 18 de maio de 1938 de 1" de outu vembro de 1944 	(Reforma. 	 ... 

Agente fiscal: 	. § 2.° - .0 preenchimento 'dos car- - 	. bro .  de 1942 e .de 15 de março de de 	Acidentes 	do -. Trabalho), passa 

Sôbre o excesso até Cr$ gos de Delegado 	Fiscal 	obedecerá -' 	- 1946, bem como na Lei ii. 	1.802, a ter a seguinte redaçao: 	- 

800 000 000 00 - O 004% ao disposto no artigo 8 ° 	da refe de 5 de janeiro de 1953, ou no C6 «Art 	17 - 
Sôbre o excesso superior a Cr$ rida Lei nj 853. 	 . 	. 	. digo Penal. 	. 	. § 3, - Ncs cabos de cegueira to- 

800 000 000 00 - O 006% § 39 	O Delegado Fiscal conti Art 	2 	- Os beneficios desta Lei tal 	perda ou paralisação de mem 
Auxiliar Tecnico de Fiscahzaçao nuara percebendo sobre a arrecada não aproveitarão, em hipotese algu bros superiores ou inferiores e de 

Sobre o excesso; até Cr$ ção efetuada pelos funcionários da '. - 	mas, os reincidentes específicos (C6- alienação 	mental, 	receberá 	o 	aci- 
800.000.000,00 - 0,003% fiscalização de 	rendas de sua cir- - 	- digo 	Penal, 	art. 	46, 	§ 	1.', 	n. 	2), dentado, além da indenização de que 

Sobre o excesso superior a Cr$ cunscrição, 	a percentagem de 	que nem acusados ou condenados por ho- trata o parágrafo anterior, a quan- 
800.000.000,00 - 0,005% trata ó parágrafo único do artigo micídio doloso mesmo praticado nas tia 	correspondente 'a 	20% 	(vinte 

Parágrafo único -. No exercício &, da Lei 1.199, de 24 de dezem- . 	condições a que se refere o art.. 1.0.  por cento) 	calculada sôbre a refe- 
em que houver majoraçao na aliquo.- bro de 1954. 	 . 	 . . 	Art. 3,9 - E' concedida, também, rida indenização, paga de uma só 
ta de 	qualquer tributo, descontar- . 	 . anistia aos 	jornalistas 	processados vez». 
se-á do excesso a que se refere ês- Art. 11 - Fica o Poder Executi- ou condenados por delitos de. im- Art. 2.9 	0 parágrafo único do 
te artigo e o paragrafo terceiro do vo autorizado a baixar as normas .- prensa. art. 	19, do Decreto-lei n. 7.036, de. 
art. 10 	a parcela correspondente a que s.e fizerem necessárias à execu- . 	Art. 4,9 - 	ão igualmente. anis- 10 de -novembro de 1944 (Reformá - 
oitenta por cento (80%) da reçeita ção desta lei. 	 . . tiades os -insubmissos assim declara- da Lei de Acidentes do- Trabalho), 
atribuida à majoração . 	. .. dos pelas Fôrças Armadas a partir passa a vigorar com - a seguinte re- 

Art 8 ° - Nenhum Auxiliar Tec Art 	12 - Revogam se as dispo de 1953 dação 
nico de Fiscalização será nomeado sições em contrario 	entrando esta Art 	59 - Este decreto legislati «Art 19 - 
contratado ou admitido, para iate- lei em vigor na data de sua publi- - - vo entrará 'em vigoiTuia data de sua - Parágrafo único--- Quandõ do aci- - 
grar a carreira, sem previa apre- - - cação. 	 - . . . publicação, revogadas as disposições dente - resultar 	uma 	incapacidade 
sentaçao de titulos e exame de habi- Mando, portanto, a tôdas as. au- 	- - 	- - 	era 	contrário. 	.- 	 . 	-. 	 - 	.--.. temporária, a indenização devida' ao' 
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qi acidentado corresponderá, durante . com as penas dó art. 	121 	§ 2., . 	. 	O Presidee da República, usar'- 
to da atribuição que lhe confere o 

justamento operado por fôrça 	do 	• 

Decreto n. 39 . 604-A, . de 1& de julho 	' 
J , 	todo o período. em que perdurar. essa • do Código Penal, no caso da letra a; 

art 	87 	item 1, da Constituição, e de 1956 r incapacidade, a uma diana igual a com as penas do art 	129 	§ 2 , 
tcndo em vista o disposto no art 	17 § 1 	- A tabela de que trata 

trigesima parte da sua remunera 
ção mensal, observado o que dispõe 

no caso da letra b, 
com as penas do art 	270 no ca da Lei n 	2.412 	de 1 de fevereiro êste artigo não compreende o pes 

de' 	e, depois de aprovada soai 	obras 
o art. 27». 

Art. 3.' - O art. 44 do Decreto- 
ao da letrac; 	 . 	.' 

com as penas do art. 125, no ca- 

de 1955, deëreta: 
Art. 1.0 - Ao pessoal de obras pelo Presidente da República será 

lei n 	7 086, de 10 de novembro de so da letra d, pago a conta da Verba 3 - Desen- 
volviilien'to Econômico e Social, em 

publicada no «Diano Oficial» 
§ 2.' - O pagamento dos salários 

1944 (Reforma da Lei de Acidentes 
do Trabalho), passa a ter a seguin- 

com as penas do art. 148, no ca- 	. 
so dx letra e; 	 . 

. 
. 	pregados .. das., emprêsas . incorpora- independe da ' publicação d'a tabela 

te redação: 	 . 	 ' Art. 2' - Associarem-se mais de - das ao Patrimônio' Nacional e . pes- 	. de que trata o, parágrafo anterior 
repartições se 

«Art 44 - O limite superior. de 3 	(três) 	pessoas para pratica dos soa] assalariado do Serviço de Pro- 
•teçã 	aos Índios, aplica-sern 	'Decreto ' 

para os serviços e 
diados' fora do Distrito Federal, Li 

salario, para efeito de cálculo de 'iii- 
denização por acidente do trabalho 

crimes 	mencionados 	no 	artigo »- 
tenor 

. 
n 	39 604 A, de 14 de julho de 1956, cando entretanto, o respectivo dini- 

e,  fixado em uma vez e meia o sa- Pena: 	Metade da cominada aos 'de que altera a tabêla' 	salário mí- 	. 

nimo 	e 	dá 	outras 	providências. . 	.. 
gente obrigado a remeter ao Depar- 
tamento Administrativo do Serviço 

lario mínimo de maior valor vigen- crimes ali previstos. 	 ' 
.' Art. 2.' -- O abono de emergên- 

. 
Público, para 'contrôle, cópia autenti- 

te no país». 
Art 	4' - Esta lei entrara em 

Art. 	3.' - Incitar, direta e' 
bhcamente alguem a cometer qual- cia de que trata a Lei n 	1 765, de cada da mesma 

'diária do 	/ 
vigor na data de sua publicação, re- 

disposições vogadas as 	 em contrario 
quer dos crimes de que trata o 	• 	. 
1' 

' . 18 de dezembro de 1952 e o abono. 
especial 	temporario 	concedido pela 

Art. 6.' - Qiando a 
pessoal de obras exceder a quantia 

Rio de Janéiro, 'em 18 de setem- Pena: Metade 	pena 	ali co- ,das , Lei' a. 	2.412, de 	1 de fevereiro .de...... Cr$ 90,00 (noventa cruzeirs), os 

bro de 1956 	135' da Independência minadas 1955 bem como os aumentos de sa 
lários devidos por, fôrça do Decreto 

duigentes dos serviços e repartições 
deverão' organizar' a 	relação geral 

.' 	' e 68.' da República. 
JUSCELINO KUBITSCHEK 

- A pena pelo crime de iii- 
citação 	será 	a mesma 	de 	crime ' 

. 

.n. 	39.017, de 11 de abril de 1956, dos "atuais assalariados que se eu- 
. 

Nereu Ramos incitado, se êste se consumar 
' 

que dispõe sobre o pessoal pago por 
dotações 	e dá outras provi ,globais 

contrerem nestas condições 
.,'Parágrafo único 	A relação a Parifal Barroso 	 ' - A pena' será aumentada  

de 	113 	(um têrço) 	a mci quando dencias 	serão somados para efeito que alude êste artigo deverá conter 

—o—o— 	 ' ' tação fôr cometida pèla 'imprensà. 	' ' 	
, da' aplicação do art. 1.', dêste Decre- 

to.' 
o nome, a ' natureza da função e o 
salário reajustado 	e 	será submeti- 

LEI N. 2.889, DE 1 DE OUTUBRO 
Art. 4.' - A pena será agravada 

de 113  (um têrço), 'no caso 'dos arts. 

' 	 . 

 Art. 3.' '.-- O salário mínimo inen- do à aprovação do Presidente da 'Re- 

DE 1956 1' 2' e 3', quando cometido o cri sal do assalariado que tenha o ma nos têros do Decreto lei publica 	m 

me por governante ou funcionanio mo de trabalho diario fixado em 
menos de oito horas dianias corres 

a 	9 045, de 8 de março de 1946 
Art 	7' - Éste decreto entrara Define e pune o crime de genocidio publico 

Art 	5' - Sem 	punida com 213 pondera ao 	produto 	resultante do em vigor na data de sua publicação, 

O 	Presidente da República: 	' (dois terços) 	das respectivas 'penas  valor constante''da' tabela» anexa ao revogadas as disposições em contré,- 

Faço saber que o" Congresso Na- a tentativa dos crimes definidos nes-  Decreto a. .39 604-A, de 14 de, ju- 
lho de 1956 pelo numero de horas 

rio. 	, 
Rio de Janeiro, em 13 de outu- 

"sanciono cional decreta e eu 	 a se 
guinte Lei 

ta LeL 
Art 	6' - Os crimes de que trata mensais a que se encontrar sujeito bro de 1956 	135' da Independência 

Art 	1' - Quem, com a intenção esta Lei não serão considerados Art 	40 - O saianio mínimo a 
que se refere êste Decreto é. devido 

e 68' da Republica 
. JUSCELINO KUBITSCHEK 

de destruir, no todo ou em parte, ' 'políticos m 	 .p es 	 ara efeito de extra- 	, 
ao servidor que houver completado Nereu Ramos grupo 	nacional, 	étnico, 	racial 	ou 

religioso, corno tal:' 	' 	' 
' 	' 	 ' dição. 

Art. 7.' - Revogam-se as' dispo'- , 
dezoito anos de idade. 	 ' , Antônio Alves Câmara 

matar membros do grupo sições em contrario 
Ant.. 5.' - 'Para 'a aplicação do 

Henrique Lott 
' 	é Carlos de Macedo Soares Jos 

causar lesão grave à integri- Rio de Janeiro, em 1 de outubro , disposto no art. 	1.0  dêste Decreto', S. Pais.de Almeida , dade física ou mental de membros 
do grupo 

de 	1956; 	135.0'  da Independência e 
68' da Republica 

, 
os chefes de 	serviço e repartições Lucio Meira 

submeter 	intencionaimente 	o J'EJSCELINO KUBITSCHEK 
1  Nere'u Ramos 

« organizarao a respectiva tabela de, , 

pessoal com a discriminação, do' nú- 
Mário Meneghetti 

. ,Parsifal' Barroso 
grupo a condições de existência ca- 
pares de ocasionar-lhe a destruição 

' ' 
' 	' 

' 	
' 
' mero de funções,' a natureza do tra- Henrique Fleiuss 

física totai ou parcial;  balho e o sal4rio decorrente d' rea- -Maurício de Medeiros. 
<1). adotar medidas 	destinadas 'a  

impedir os nascimentós no seio do 
 

DECRETON4O 118, DE 13 DE LEI N 2.930, DE 27 DE OUTUBRO DE 1956 
a transferência força 

tro grupo, 	''' 	' 
da'de crianças do grupo para ou-  

Dispõe sôbre a apliéação do salário 	' ' 	' 	
- 

' Modifica o art. 92, da Tabela constante 'do Decreto a. 32.392,. de 9 de 
Será punido mínimo aos casos que especifica março de 1953 (Consolidação das Leis do Impôsto do Sêlo) 
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reunião, 	ajuntamento 	ou 	previsível 
aglomeração pública, por unidade de 
arma, por vez 	................... 500,00  

Vendidas 	por estabelecimento 	comer- 
cial,, 	sem giÀia da 	polícia (venda 
clandestina) por vez: 

1.000,00  pela 	primeira 	arma 	.. 	. .' .... 
pelas -subseqüentes 	................ 500,00 

Explosivos em geral: 
Conduzidos, 	empregados 	ou 	vendidos ' 

clandestinamente, por vez:  
pelo primeiro quilograma ou fraçao 2.000,00 
pelos 'subseqüentes .. 	..' 	.. 500,00 

Fogos de artifício, por vez: 
fabricados, 	clandestinamente 	.. 2.000,00 
por espécie em fabricação ou já fa- 
bricada....................... 50,00  

Em depósito, conduzidos, vendidos o. 
'em queim; sem licença da autorida- 
de policial, por vez:.. '  
por espécie de fogos................. 100,00  

6.') - Balões de fogo, em depósite, expostos à 
venda ou queimados (soltados), por vez: 2,. 000,00 

7.9). - Estopim de qualquer espécie, por vez:  
em depósito, conduzido;' vendido ou em- . 

pregado, clandestinamente: 
50 ,00  pelo 	primeiro 	metro..................... 
20 ,00  pelos 	subseqüentes .................... 

Vendidos 	por estabelecimento 	comer- 
cial, sem guia da polícia, .por 'vez.: 
pelo primeiro metio 	.. 	'.... 200,00 
pelos subseqüentes ................... 100,00  

8.1k) - Munição de "qualquer' espécie ou cali-' 
bre, por vez:  
Posse clandestina: 	 . 

pela primeira carga ou fração . . 100,00 
-pelas subseqüentes 	............. 50,00 

Vendida por' estabelecimento cõmercial, 
sem guia da polícia, por vez: 
pela primeira carga 	........' 	.. 300,00 

/'pelas subseqüentes , 	 ..' .. 
- ' 
	 9.0) - Detonadoras para explosivos em geral, 

150,00 

em:  depósito, conduzidas, vendidas 	ou 
empregadas, clandestinamente, por vez: 

pela' primeira dúzia 	..' ...... 50,00 
pelas subseqüentes 	............... 20,00 

10.') - Armas de fogo, .proibidas, de guerra ou 
regulamentares, por unidade de arma: ' 

Em residência particular ou em estabe- 
lecimento comercial, por arma . .' 500,00 
pelas subseqüentes' ............, 200,00 

Vendidos .por estabélecimento comercial, 
sem guia da polícia, por vez: 
pelo primeiro quilogramá ou 'fração 500,00 
pelos 	subseqüentes 	.. 	.. 	.. ' ' 200,00 

Fabricados, clandestinameiitê, '.por vez: 
pelo primeiro' quilograma ou fração , 1.000,00 

497 , 
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• O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin- 

te Lei: 
Art. 1.' - O art. 92, da tabela constante do Decreto ii. 32.392, de 9 

de março de 1953 (Coitsolidação das Leis do Impôsto do Sêlo) passa a 
vigorar no Departamento Federal de Segurança Pública (t,axas especiais), 
cia seguinte forma: 

• 1 - Alvarás: Cr$. 
expedidos às repartições municipais do Dis- 

• 	 trito Federal, em virtude de têrmos de respon- 
sabilidade, assinados, para õ comércio de armas, 
de inflamáveis e para a exploração de pedrei- 
ras, 	anualmente 	....................... 100,00  

de entrega de veículo recolhido ao depósito 
público, 	por 	vez........................... 100,00  

de 	soltura ........................., 5,00 
II - Atestados de bons antecedentes .. 	.. 	.. . 20,00 

III -,-- Autos: 	. 

De exames periciais, a requerimento d'as par- 
tes, 	por 	fôlha 	.......... 	... 	............ 5,00 

• 	 De apreensão de: 
Armas brancas proibidas (secretas): 

. 

• 	 . 	 . 	
' 	 Em residência particular, por vez: 

pela primeira arma'.. 	....... .. 	.. 	.. , 100,00 
pelas subseqüentes 	............... , 	 50,00 

Em estabelecimento comercial, por vez: 
pela primeira arma. 	................. 	... 200,00. 
pelas subseqüentes 	............' ' 	 100,00 

Na via ou logradouro público, ou em vej- . 	 . 	 . 

culo, por vez: 	•, 	. 

por unidade de arma ................... . 300,00 
Em zona de meretrício, clube, danclng, 

cabaré, lugares 	onde haja 	reunião, , 

ajuntamento ou previsível aglomera- 
ção pública, por vez: 
por unidade de arma 	.................. 500,00 

2.') - Armas de fogo não .registradas (clan- 
destinas), por vez: 
Em residência particular:. . 	 . 	 •' 

pela primeira arma.............. '.  300,00 
pelas subseqüentes 	............... 200,00, 

Em estabelecimento comercial, por vez: 
pela primeira arma...................... ,  400,00 
pelas subseqüentes................. 300,00 

Na via ou logradouro público, ou em ' 

veículo, por vez: 
por unidade de arma ...........  ..... 	.... 400,00 

Em zona de meretrício, clube, dancing, 
cabaré, 	lugares' onde haja reunião, 
ajuntamento ou previsível aglomera- . 	 O  

ção pública, por vez: 
por unidade.de arma ............' 500,00 

Armas de fogo: 
Embora, 	licenciada, quando 	feitá a 

apreensão em zona" 	de meretrício, 
dancing, 	abaré 	lugares onde . hajg r - 
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da fiança prestada, além da selagem estipulada 
ná 1egislação vigente.  

XVII - Guias, por vez: 	. 
de permissão para trânsi'to, 	desembaraço, 
embarque,. desembãrque e entrega de expIo- 
sivos, armas 	e munições 	(qiàtro guias), 

40,00 cad'a 	guia 	.. 	 ..' 	 .......' 	...... 
40,00 	- ............. especiais provisórias - 

para aquisição de explosivos, armas e mu- 
,nições 	. .....' .....' 	..........., 10,00 
para retirar da Alfândega explosivos, armas 
e 	munições 	..... 	.' 	.... 40,00 
de embarque e desembarque de 'veículos ma- 
triculados........................' 100,00 

XVIII - Inquérito, de ação privada, que fôr custeado, 
al'ém' (fa selagem estipulada na l'egislação vigente 200,00 

XIX - Indenização 'de material," de Cr$ 10,0,0 a .. 	 • 100,00 
XX - Juntada, por fôilia ...' ........ 3,00 

XXI - Licenças,"anuais:  
--- Para funcionamento de cinematógrafo 

- 	'(paga pelo proirietário -do edifício em. 
que fucioar a casa de. 	versão).: 	. 

na 	área 	urbána, ........... 	.. 	.... 	.. 	' '1.000,00  
noutros 	'locais................' 	.......... 500,00 

- 	funcionamento de teatro 	(paga ,Para . 	.• 
- 	'pel'o proprietário do edifício em que fun- 

cionar a Casa' de -diversão):' ' 

na 	área urbana 	.. 	 .. 	 ' ......... li000,00 
noutros 	locais......................... 500,00  
Para emprêgo de explosivos em pedrui- 
•ras 	ou barreiras 	(fins' industriais ' 

- 	. permanente) 	.. 	..'..., ....j .. - ... 200,00 
49) - Para emprêgo de explosivos em pedrei 

ras ou barreiras (de emergência) 20,00 
Para c&mérci'o de 	niaá é munições 1.. 000,90 
Para fabrico e comércio 'de chumbo de 
taça 	(éscumilha) 	.................................. 100,00 
Para, fabrico é comércio de explosivos 1.000,00 

S.") - Para .fabriço e ôomércio de: produtos  
qúímióos e' matérias corr'elatas 200,00 

- 9.9) - Para, fabrico e comércio de inflamáveis' 200,00 
10.9) - Para o exercício da' profissão de encar- 

regado 'de fogo (blaster) ' ... 50,00  
11.9 ) -. Pará depósito de explosivos . ........... 500,00 
12.9 ) - Para depósito de inflámáveis 'em pôsto 

de b'õmba de gasolina 
. zona 	urbana 	.. .... .................. 1.000,00 

zona suburbana 	................- 500,00 
fora da zona,, suburbana 200,00 

13.9 ) 	 - Para 'depóéito de inflamável petrolífero' 
e derivadós, à razão de um centavo por 
litro; calculado 'na 	base da quantidade 
importada, o u produzidá no 'país 	o 

ano anterior. 
14 9) 	Para 'depósito de produtos químicos e 

matérias 	correlatas 	- .............. 300,00 

15.9 ) - Para' trânsito de arma de Caça, (cada - 
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• pelos subseqüentes .. 500,00 
Na via- ou logradouro público, ou em 

veículo, por arma 	.; 	............ 1.000,00 
IV - Registro de licença de veículo, anual: 

• automóyel tipo máximo, d 	cada marca 500,00 
automóveis, tipo• médio, de cada marca 150,00 • 	- 	

' automóveis de 	aluguel, 	inclusive 	«camio- 
nettes 	de iotação 	.. 	............... 10000 
autos-caminhões, para 	cargas, superior a - 
1.500 	quilos .................................. 200,00 
automóveis pequenos 	.................- 100,00 
autos-caminhões para cargas inferiores a 
1.500 	quilos 	.. 	 .. 	 '.. 	 ............. 100,00 
autos-ônibus 	.., 	 ............ 500,00 	- 
veículos em trânsito (teníporário): 
para 	sessenta 	dias 	................ 100,00 
para, cento 	e 	vinte' 	dias ............... 200,00 
para cada mês, além de cento e vinte dias 50,00 

V - Recibo de depósito' para garantia de multa (Ser- 
viço 	de 	Trânsito) 	............. 10,00 

VI - Registro de: 
apartamentos 	novos 	(uma vez) . ........... 200,00 
embarcações (uma.vez); 
- 	grande 	........................... 20,00 
- 	pequenas 	......................... 10,00 

e) 	transferência de proprietário de veículo .. 200,00 
transferência de 	registro 	de 	proprietário 
de 	arma.. 	... 	.. 	.. 	. 	............... 	'• 100,00 ,' 
arma 	(por 	ano) 	.. 	.. 	................' 200,00 

• - livrô 	(de. 50 fôIhas) . de hotel de 1. 	classe 200,00 
g), 	livro (de 50 fôlhas) de hotel..de. 2.4  classe 100,00 
h) 	livro (de 50.fôlhas) de hotel de,3.' classe 50,00 
i) 	livro 	(de 	50 	fôlhas) 	de 	pensão 	................ 100,00 - 

5) 	casa 	de 	habitação 	coletiva 	. . --, ........... 50,00 
VII - Retificação' de 	nomes...................... 10,00 

VIII - Cancelamento de nota, por vez 	........... 100,00 
IX - Cancelamento de multa, (no requerimento) 	.. 5,00 
X - Carteira de condutor de veículo, por vez: 

particular-amador........... 	..., 	.. 	. 	.... 200,00 
profissional............................... 100,00 
motociclista, èiclista 'e triciclista (em serviço 
comercial) 	.. 	 .. 	 .. . 	 .... 50,00 

d). 	motociclista (eni serviço .não cómercial) 	.. 100,00 
e) 	entregador ou carregador 	............ 20,00 

XI - Cancelamento de matricula de veículo ..- .. 	 .. 50,00 
XII -- Carteira-de identidade, por vez: 

a). 	comum 	.. 	 , ..................... 3o,00 
b) 	'para 	funcionário 	público 	.. 	 .. 	 . ....... 50,00 
e) 	para 	serviço 	doméstico 	. ........... 10,00 

XIII - Revalidação 	.............., 	 ...... 10,00 
XIV - Clichés, filmes e, chapas fotográficas de Cr$ 

50,00 	'a 	................. ... 	 .................. 300,00. 
XV - Fôlha corrida, por vez 	.. ' ............... 30,00 

XVI - Fianças nos processos 	flagrantes (crimes, ou 
contravenções): Dez por cento (feita a aplica- 
,ção 'no livro de têrmos de fiança) sôbre o valor 
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jos públicos a título precário, por vez 200,00 
arma)........ 200,00 7,9) 

- Para compra de explosivos, armas ou 
• 16.) - Para trânsito de arma de tiro ao alvo 10,00 munições, •por vez 	. 

10,00 

17.') 	Para porte de arma de defesa, indivi- 
................ 

- 8.9). - Para retirar da Alfandega, explosivos, 
dual 	por arma 	. ............. 500,00 armas e mumçoes, por vez ....  ..... .... lu,O 

• 	 18.') - Pára' condução de arma de defesa, em - 	 : 

9.9) 
- Para venda diaria de fogos era epoca 

500,00  
• veículo, por arma: Unifl, a titulo precario, por vez .. 

• 	 a) 	particular......... . ........ ...... 200,00 	 • 10.9): - Permanente, para ter arma (anual): 
• 	 b) 	pagadores ou c obradores 	..... 50,00 em residencia particular, por arma ... 20,00 

Para porte de arma de defesa de vigia em estabelecimento comercial por arma 200,00 

• 	 interno de estabelecimento 	comercial . ........ 11.9) - Provisoria para qualquer fim 20,00 
00.  •ou residência particular.............. 200,00 •- 	 12.') - Não especificada .. 

• 20.') -. Para põrte de arma de defésa por vigia - XXIII - Para funcionamento de -casa de bilhares ou 
externo de estabelecimento comercial ou . 	 «anooker» (anual):. 

500,00  residência particular 	............. 200,00 	 : a) 	zona urbana ..' 
200,00  21.') - Para funcionamento de cirço, por local 

• 	

onde 	se 	instalar................ 250,00 
- 	 b) 	noutros 	locais.......................... 

XXIV - Mátrícula de ajudante de -  motorista, anual 	.. 20,00 

22.9) - Para funcionamento de parque de di- XXV - Reboque providenciado pelo Serviço do Transito 500,00 

versão, por local 	ndé sé instalar ........ 1.000,00 XXVI - Provas, cópias e ampliaçoes fotograficas, de Cr$ 
23.') - Para funcionamento de dancing caba- 10,00 	a 	......................................... 100,00  

ré, 	e 	semelhantes 	................ 500,00 XXVII - Passaporte individual (Dec. n. 3.345, de 30 de 
24.9 ) - Para fúncionamento de sociedade re- - novembro de 1938), por vez 	. ................... 200,00 

creatia, com entradas retribuídas 	.. 200,00 - 	 a) 	prorrogação em passaporte comum ............... 100,00 

25.0 ) - Para funcionamento de sociedade 	des- b) 	visto em passaporte comum para sair do ter- 
portiva, com entradas retribuidas 500,00 ritório nacional, ou em passaporte estran- 

26.) - Para funcionamento de outros espetá- . . 	 . 	 . . 	 . 	 . 	gerro........................... 	... .l00,00  
culs públicos de que se auferirem lu- XXVIII - Termos: 	 - 

cros 	qualquer que seja o : número de . 	 . . 	 a) . de fiança para desembarque, por vez .. - 200,00 
funções durante o ano: 	. . 	 . 	 . 	 . 	 ' . 	 . . 	

b).. de responsabilidade para emprego de expio- 
na 	área 'urbana.................• 200,00- ........... sivos em pedreira, anual .............50,00 
na área suburbana: 	................ 100,00 e) 	para comércio de armas e muniçoes, anual 200,00 

• 	 27.9) - Para funcionamento de sociedade re- . .• para fabrico-ou comércio de explosivos, anual 200,00 
creativa, sem entradas retribuidas 100 00 para fabrico ou comercio de produtos qui- 

28 9 ) - Para ensaios carnavalescos 100,00 micos e materias correlatas, anual 100,00 
29.9) .- Para praticagem de motoristas, -motoci- 1) 	para o. exercido da profissao de ençarrega- , - 

custa, ciclista e mais 	condutores de . 'do de fogos 	(blaster), 	anual 	........... 20,00 
veículos 	...... 	. ..... ......... 200,00 XXIX - Requerimentos dirigidos, por particular, a quais4 

XXII - Licenças: 	 . 	 . . 	 . . 	 . . . 	
quer dependências policiais, além da selagem es- 

1') - Para a retirada de automovel ou ca- tipulada pela legislação vigente, apôsto a mar 
minhão e ônibus, do Cais do Pôrto até ' 	 . , 	 gem do requerimento, mais 	........ ... ...-.. 	.. 5,00 
o licenciamento definitivo, por. veículo 100,00 . 	 XXX - Título de habilitação de carroceiro, ciclista, tri- 

2.") - Para 	saída 	de 	coletividade na época . . 	 ciclista,, 	motociclista, cocheiro, - motorneiro e 	, 

• 	 dos 	folgüedos 	carnavalescos, 	quer 	se . . 	 . 	 motorista 	.. 	... 	.. 	. ....... ....... 	 . ...... 10,00 
• 	 trate de . associação já licenciada para XXXI - Baixa de matrícula de veículo .................. 50,00 

funcionar, quer dos agrupamentos que ' XXXII - Visto:  
se formem para aquêle fim na época . . . 	 .. . 	 a) 	em licença de armas, concedidas pelos Esta- 
indicada, por vez: . - 	 . 	 tados da União ou Territóriós, a vigia, co- 

pequenas 	................. 100,00 	 - - 	 brador, pagador, funcionário público, en- 
grandes 	................... 300,00 ' carregado de cobranças ou 	- pagamentos, 

.3,9) 
- Pára própaganda comercial 	ou 	não, - . .. . - 	 - 	 . . 	 bem como de outros para defesa pessoal, - 

em qualquer épocá do ano por um ou ' -. 	 em casos- devidamente justificados, anual 10,00 
mais indivíduos caracterizados, por vez 100,00 - 	 b) 	periódico em carteiras de identidade de es- 

4.') .- Para saída de sociedade recreativa, ou - • 	 -. ' 	 » 	 • 	 trangeiros 	.................................... 10,00 
não, por vez 500,00 XXXIII - Fichas de hoteis e pensões 

5.9 ) - Para saída de veículo - anúncio na - • 	 - 	 De hospedagem, para cada pessoa, - apôsto na 
época destinada aos folguedos carnava- - • - 	 ficha de hospedagem, por, vez..........  .... ...... - 2,00 
lescos, por vez 100,00 XXX1V - Casas de habitação  coletiva 
Para queima diária de 'fogos em leste- - •• • 

• 	 • 	 . . 	 . . 	
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• Por locação, para cada pessoa, por vez 	
.. 	 .. 

1,00 
XXXV - Passagens: 

'a) 	de avião, entre o Brasil e õutra' nação, por 
' viagem 	....................... 100,00 

outras passagens de avião . ............. 20,00 
marítima, entre o Brasil e outra nação, por . 
viagem e por pessoa - 1.' classe ....... 200,00 
marítimã, entre o Brasil e outra nação, por -: 

viagem e por pessoa -•. 2.' classe. 	.. 	 .. 10000 
de cabotagem - 1.' classe 	é . .......... 50,00 

XXXVI - Passes de entrada ou saída, de naves de longo 
curso, 	estrangeiras 	......................... 200,00 

xxxvir - Passes de entrada, ou saída, de naves de pequeno . 
curso, estrangeiras ........................ 100,00 

XXXVIII - Passes de entrada, ou saída, de aeronaves de 
longo curso, estrangeiras 	......... ....... 100,00 

XXXIX - Passes de entrada ou saída, de aeronaves, de 
pequeno curso, estrangeiras 	............. 50,00 

XL - Passes de éntrada ou saída, de naves de longo 
curso, nacionais 	................... ...... 100,00 

XLI - . Passes 'de entrada, ou saída, de naves de pequeno 
curso, 	nacionais 	............' 	............ 50,00 

XLII - Passes de entrada, Ou saída., de aeronaves •de 
longo curso, 	nacionais............... 	. 	.. 	 ..., 50,00 

XLIII - Passes 'de entrada, ou saída, de aeronaves 'de pe-  
-queno. curso, 	nacionais , ............. ....... 20,00 

XLIV - Reconhecimento de, impressões digitais ........... 50,00 
XLV - Retificação de, assentamentos e apostila da pôr- 

- 	tária de licença ......................' .... ' 	10,00 
XLVI - Registros de livros (de 50 fôlhas').cada: . 	. 

a). garage 	aluguel 	.. 	 .....'.. ......, 	 .. 	 .. 500,001 
de matrícula ,indistinta de veículos 	. 	... 100,00 
de oficina mecânica, de veículos, zona urbana . 200,00 
de oficina mecânica de veículos, zona subur- 
bana........................' 100,00 .... 
de oficina mecânica, de 	veículos, fora  da 
zona 	suburbana 	.'. 	 ... 	 ................. 

-j . 
agencias ou casas de venda de automóveis, 
veículos 	em 	geral..........'......'. 	... 1.000,00 
casas .de acessórios de automóveis e veículos 
em 	geral. 	................................... 500,00 
ferro velho, (venda de peças de veículos) 500,00 

XLVII - Fiscalização de taxímetros, por vez (semestral) 10,00 
XLVIII - Fiscalização de garage, semanal ..................... . 	5,00 

XLIX - Inscrição para exame de motorista amador, por  
vez 	............, 	....................- 

L - Inscrição para exame, de motociclista profissional' 
500,00 

por 	vez . ...................' 	.......... 50,00 
LI - Inscrição para exame de motociclista amador, 

por 	vez 	.................................. 100,00 
LII - Inscrição para exame de motõrneiro, por vez' 50,00 

LIII - Inscrição para exame de cocheiro ou carroceiro, 
por 	vez 	..... 	................................ 50,00 

LIV - Exame clínico para motorista amador, inclusive 
de 	vista.................. 	........... ioo,00 

LV - Visto .em carteira de motorista amador eimfitida 
fora do local do aludido vistá 	.................. 100,00 
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LVI -. Visto em carteira. de motorita profissional, eimi- 
tida fora do local 'do aludido visto.. . . . 	 50,00 

LVII. - Exame médico em "razão de acidènte ...........50;O0 

	

LVIII - Éxame médico (diversos) ...... . 	........ 	30100. 

	

LIX - Registro de taximetros (uma vez) 	 50,00 

	

LX - Lista dê passageiros : ' 	.... 	 . 
de portosncionaís ......................., 	50,00 
de portos estrangeiros .................' .. : 	100,00 
de pssageiros permanentes .. •. 	 10,00 
de passageiros temporários .............., 	10,00 
de passageiros em trânsito.................... ,  1000 
de passaeiros clandestinos ................, 	10,00 

LXI 	Fiscalização em clubé fechado, para Jogos per- 	, 
.mitidos, uma vez por semana .......' ...... 5,00 

LXII - Fisç,alização em depósito  de in1arnável, semanal 	5,00 
LXIII - Contas processadas ............. ........., 	5,00 

•Art. 2.' - Continuam vigentes as isenções previstas no Decreto xi., 
3 345 de 30 de novembro de 1938 que expede novo regulamento de passa 
'portes,' 'modificado pelo Decreto n. 6. 43, de 5 de novembro de 1940. 

Parágrafo único - Não se compreende como passaporte o salvo-
conduto expedid4 por autoridade policial para ter efõito dentro do país. 

Art. . 3.' - Fica, expressamente proibida, sob pena de nenhum .v,inr, 
a passagem de certidões, ou atestados, a requerimento verbal. 

Ar,t 
 

4.91  - Estão isentas de sêlo as licenças concedidas a autoridades 
e funcionarios policiais, para uso de armas quando na ativa 

Art. 5.' - Incidirá nas multas, a que se refere õ Código Nacional 
de 'Trânsito (Decreto-lei xi. 3.651, de 25 de setembro de 1941), a impor-
tancia de Cr$ 5 00 (cinco cruzeiros) em sêlo adesivo, apôsto no documen 
to relativo à infração. A última via do documento que será 'selada, de-
verá ficar 'arquivada na repartição que impusea multa depois de ser, 'de-
vidamente inutilizado o. referido' sêlo.  

Art. 6' - Estão isentos de selos 'as licenças dos vèÍcixlos a que se 

	

refere o art. 84,do Código Nacional de Trânsito 	. 
Art. 7.' - O impôsto, a que se refere esta lei, superior a Cr$ ...... 

.2 .000,00 (dois mil cruzeiros), será pago por ve,rba. , 
Art. 8.' - São mantidas, quanto ao impôsto de ,sêlo, as isenções 

previstas nos arts. .51 e 	D 	ri 52 do ecreto-lei .' 4.655, de 3 de setembro de 
1942, bem como aquelas previstas na legislação yigente.......... . 

Art. 9.' - Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de 
sua publicação. - 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contr4rio. 
'Rio de janeiro, em 2.7 de outubro de' 1956; 135.' da Independência e' 

.68.' da República..  
JUSCELINO XTJBITSCHEK 
Nereu Ramos 	 : 
José Maria Alkrnirn. 	, 

LEI...N. 2.959 —DE 17-DE 	sabre os contratoe.por obra ou  ser- 
vi certo.  

NOVEMBRO D.1956  
O 'Presidente da República: 

.4'ltea .o»Decreto1ei n• 5.452, de 1.' , Faço saber que o congresso Na-
de maio de 1943 (Consolidação .cional decreta e eu sanciono a se- 
das Leis d Trabalho), e.. dispõe .guizte lei: ' 
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Art. 2. • - Esta lei eiitrar 	em tendo o requerimento, em 24 (vinte 

Art. 1. 	- No contrato individual § 2. - Os contr&niestres gerais e • . 	• vigor na data de sua publicaçao, e quatro) horas ao 	despacho 	Io 

de trabalho por obra certa, as ins- 
do 

contramestres de porões serão dis- 
tribuidos pelo rodizio do Sindicato, 

revogadas 	as 	disposiçoes 	em con- 
trario 

Juiz 
§ 2 	- Antes de despachar o pe crições 	n 	carteira 	profissiona1 

empregado 	serão feitas pelo cons nos termos do paragrafo anterior, e Rio de Janeiro, 24 de novembro dido, poderá 	o Juiz eleitoral, se ti- 
do 

trutor, 	dêsse 	modo constituído 	era remunerados pelas entidades estiva- de 1956 	135 	da Independência e ver,  duvida quanto à identidade 

empregador
, 
	desde que exerça a ati doras» 

Art. 2. - E' revogado o' parágra- 
68.° da Republica. requerente ou sôbre qualquer outro 

para o 	alistamento "do requisito vidade em caráter permanente 
Art. 2.° - Rescindido o contrato fo sétimo9  do artigo 264, do Decreto- - JUSCELINO KUBITSCHEK mesmo, exigir que o alistando su 

de trabalho em face do termino da lei a 5.452, de 1 	de maio de 1943 Nereu Ramos pra, esclareça ou complete a prova 
obra ou serviço, tendo o empregado Art 3.9  - Esta lei entrara em vi necessária.  
mais de 12 (doze) meses de serviço, gor na data 'de sua publicação, revo- ' —oOo--- § 

39 - No caso de dúvida ou im- 

ficar-lhe-á assegurada a indenização gadas 	s disposições em contrário pugnação quanto à alfabetização do 
por tempo de trabalho, na forma do Ri 	de Janeiro, em 18 de setem- LEI N. 2.982 - DE 30 DE alistando, determinará o Juiz o com- 
artigo 478, da Consolidação das Leis bro de 1956; 135. 	da Independência NOVEMBRO DE 1956 parecimento do mesmo para verifi- 

do Trabalho, com 30% 	(trinta por e 68. da República car, pessoalmente, se êle sabe ler e 
cento) de redução 

Art. 3. - O empregador que dei- 
- 

JUSCELINO KUBITSCIIEK 
- 	- 

' 
. Modifica dispositivos da lei n. 2.550, 

de 25 de julho de 1955, que alte 
escrever. 

§ 
49 - Deferido o pedido, no pra- 

xar de atender a exigência do art Nereu Ramos ra o Codigo Eleitoral (Lei n. .. zo de 5 (cinco) dias, o título a que 

l. 	desta lei, ficará sujeito à multa Parsifal Barroso 	 - 

Oficial» 	de 1 164 de 24 de julho de 1950), e se refere o parágrafo segundo, do 
'entregue, de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) (Publicado no «Diario ' 	 da outras . providências. 	' art. 68, desta lei, será 	 p0- 

a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), , 19956). . lo Juiz ou pelo escrivão 	eleitoral, 

alé 	da suipensão de suas atividades . 	 . O Presidente da Repubhca mediante apresentação 	do 	recibo 

ate que satisfaça a obrigação legal —oOo— Faço saber que o Congresso Na mencionado no parágrafo 	segundo, 

Art-  4 ' - Esta lei entrara em 
vigor na data de sua publicação re LEI N. 2 970 - DE 24 DE cional decreta e eu sanciono a se 

gumte lei 

ao próprio eleitor, ou a delegado de 
partido portador do dito recibo 	as- 

vogadas as disposições em contrario NOVEMBRO DE 1956 Art. 	1. 	- .Nas eleições que se sinado pelo eleitor. asse docunien- 
Rio de Janeiro, em 17 de novem- realizarem ate 31 de dezembro de to sera anexado ao processo eleito- 

bro de 1956 	135 	da Independencia Modifica o art 875 «caput», do 1957 poderão votar tambem os por ral 
e 68" da Republica Código de Processo Civil tadores 	de 	títulõs 	eleitorais' expe- . § 

'5Q - Diàriamente 	o escrivão 

- didos até 31 de dezembro de 1955, eleitoral fixará edital à jorta do car- 
JUSCELINO KUBITSCHEK O Presidente da República: nos têrmos do Código Eleitoral (Lei tório 	e o fara publicar no órgão 

Parsifal Barroso 
Faço saber que o Congresso Na 

n 	1.164 , de 24 de julho de 1950) 
§ 1 	- So se permitira_a utili 

oficial 	onde êste existir, com a re- 
lação completa dos titulos eleitorais 

cional decreta e eu sanciono a se- zaçao desses titulos aos cidadaos que, entregues aos proprios eleitores ou 
guinte lei ate à data da eleiçao, nao tenham, aos delegados de.partido. 	- 

LEI N. 2.872, DE 8 DE SETEM- Art. 1.' - O art. 875; «caput», sido alistados pelo sistema estabele- § 6" - A contar do seu recebi- 
BRO DE 1956 do Decreto lei n 	1 608 	de 18 de 

' ' 	
cido na lei 'n. 2.550, de 25 de julho mento em cartório, terá o delga4o 

setembro de, 1939 - Código de Pro-' ' 	' 
' 	' de 1955 (a,rt. 69). de partido o prazo de 30 (trinta) 

Revoga o § 79, do art. 264, e altera cesso "Civil - passa a,ter a seguinte" , , 	. 

' 	
' 	§ 2." - Para tais eleições, sera dias para 'fazer a entrega dos ti- 

o art. 266, do Decreto-lei n. 5.454, 
de 1" de maio de 1943 	(Consoli 

redação: 
«Art 875 - Na sessão de jul 

adotado o sistema de listas de vota 
nos têrmos estabelecidos no Có- çao, 

tulos aos eleitores 
§ ,7." - Até 15 (quinze) dias an- 

dação das Leis do Trabalho) gamento, feita a exposição dos ' digo' Eleitoral (art. 66). tes do' pleito o delegado devolverá 
fatos 	e proferido 	õ voto pelo ' , 	, 

Art. 2." - Os paragrafo primeiro, ao Juízo os títulos e recibos em seu 
O Presidente da República: relator, 	o Presidente; se o 

' 
segundo e terceiro d 	art. 	69, da poder. 'Os títulos devolvidos serão en- 

curso não for 'de embargos de- 
, 

lei n. 2.550, de 25 de julho de 1955, tregues diretamente, ao eleitor, em 
Faço saber que o Congresso Na- claratórios, dará sucessivamente ficam substituidos pelos seguintes: cartório. 

cional decreta e eu sanciono a se- ao recorrente e ao recorrido, a «Art. 69 - § 8." 	Do despacho que indeferir 

guinte lei: 	' 	' palavra pelo prazo improrogá- ............
§ 1. - O escrivao ou funcionário o pedido de inscrição, caberá recur- 

Art. 1." - O parágrafo único, do 'a vel de quinze minutos, 	cada ' - ' 
designado, depois de atestar na for- so interponivel pelo alistando ou por 

artigo 266 	do Decreto-lei n 	5 452 um, para a sustentação das res , mula, ter, sido ela preenchida, em delegado de partido, no prazo de 3 
de 1." de maio de 1943, 	passa 	a pectivas conclusões, prosseguin- ' sua presença, no cartório ou em lo (três) dias 
constituir seu § 1" acrescido de um do se de acôrdo com o regimen cal previarnente designado pelo Juiz, § 

99 - Findo êsse prazo, sem que 
parágrafo, de a. 2, com a seguinte to interno do Tribunal, depois pelo proprio requerente, tomara a o alistando se manifeste, 	u logo 

redaçao: 	 ' 	' de dada novamente a palavra ao 
, 

assinatura do mesmo na «fôlha in que seja desprovido o recurso em 
relator para que, expressaniente, / dividual de votaçao» e do pedido lhe instância superior, o' Juiz inutiliza- 

«Art. 266 - 	................... confirme ou reconsidere o seu dará recibo (modelo n. 3), aubnie rá a fôlha individual de votação, as- 
voto» 
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votação, aplicar-se-á também às. elei-
ções para governador e vice-gover-
nador, senadores e suplentes res-
pectivos, prefeito, vice-prefeito e jui-
zes de paz. 

Art. 10 - A nomeação pelo Pre-
sidente da República de jufses da 
categoria de juristas do Tribunal Su-
.perior Eleitoral e dos Tribunais Re-
gionais Eleitorais, a que se referem 
os arts. 10, n. II, e 15, a. Ii, da. lei 
n. 1.164, de 24 de julho de 1950, 
(Código Eleitoral), deverá ser feita 
dentro de 10 (dez) dias do recebi-
mento pelo govêrno da lista tríplice, 
enviada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral e pelos Tribunais de Justiça 
dos Estados. 

Art. 11 - No Distrito Federal, 
os cartórios das zonas eleitorais se-
rão localizados dentro dos limites 
da própria; zona. 

Art. 12 - Os juízes e escrivães 
/ eleitorais perceberão mensal e res-

pectivamente, uma gratificação de 
Cr$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
cruzeiros) e Cr$ 1.500,00 (mil e qui-
nhentos cruzeiros). 

CIA MINEIRA 

Parágrafo único - Os funcioná-
rios requisitados' terão,' durante 6 
(seis) meses, uma gratificação a ser 
arbitrada pelos presidentes dos Tri-
bunais Regionais Eleitorais. 

Art. 13 - E' o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Poder Judi-
ciário - Justiça Eleitoral - Tri-
bunal Superior Eleitoral - o crédli-
to especial de Cr$ 100.000.000,00 
(cem milhões de cruzeiros) - para 
ocorrer às despesas com a aplicação 
do art. 71, da lei n. 2.550, de 25 de 
julho de 1955. 

Art. 14 - O Tribunal Superior 
Eleitoral expedirá as instruções ne-
cessárias à execução do disposto nes-
ta lei. 

Art. 15 - Esta lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo'-
gadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 30 dê novem- 
bro de 1956; 135.' da Independên-
cia e 68.' da República. 

JUSCELINO KTJBITSCHEK 
Nereu Ramos 

3ULISPRUPç IA 

sinada p10 requerente, a qual fica- de julho de 1955, passa a ter a se- 
rá fazendo parte integrante do pro- gulnte redação: 
cesso e nãõ poderá, em 	qualquer «Art. 	27 	--- 	 ......... 
tempoR  ser substituida, nem dêle re- Parágrafo único - Sob pena de 
tirada, sob pena de incorrer o res- responsabilidade do juiz eleitoral e 
ponsavel nas sanções previstas no de nulidade  dá votação, não pode 
art 	175, n 	12 	do Codigo Eleitoral rão ser localizadas seções eleitorais 

§ 10 - No caso de indeferimento em fazendas, sítios ou qualquer ou- 
do pedido, o cartório dévolverá, ao tra propriedade xural privada, mes- 
requerente; mediante recibo, as fo- mo 	não 	existindo 	no 	local 	prédio 
tografias e os documentos com a_ue público». 
houver instruído oseu requerimen- Art. 5,ç - Ao art. 48 	da lei n. 
to». 2.5501  de 	5 de julho de 1955, 	é 

Art. 3.° - A partir de 1.9  de ja- acrescido o seguinte item: 
neiro de 1958, os brasileiros natos, «Art. 	48 	. 	. ............. 
os naturalizados, maiores de 18 anos, c) 	quando 	a seção eleitoral for 
salvo os excetuados nos arts. tercei- localizada  com infração do disposto 
ro e quarto, n. 1, do Código Eleito- riq parágrao único, do art. 27». 
ral, sena a prova de estarem alista- . Art. 6.9 	Oparágrafo segundo, 
dos ia conformidade do disposto na do art. 68, da lei n 2550, de 25 de 
lei a. 2.550, de 25 de julho de 1955, julho 'de 1955, passa a ter a seguin- 
não poderão: te redação: 

inscrever-se 	em 	concurso 	ou 
prova para. argo ou função pública, 

«Art. 	.68 	-- 	 ............. 
2.v -. Ao alistar-se, receberá o 

investir-se ou empossar-se nêles; eleitor um extrato de sua fôiha in- 
receber vencimentos, iemune- dvidual de votação, de acôrdo com 

ração ou salário de emprêgo ou Lua- o iiodêlo a ser aprovado pelõ Tri- 
ção pública, ou proventos de inati- bunal Superior Eleitoral, que terá a 
vidade; denominação 	de 	«Título Eleitoral», 

participar de concorrência pú- e conterá, além dos, elementos ne- 
blica ou administrativa da 	União cessarios a sua identidade, inclusive 
dos 'Estados, dos Territórios, do Dis- fotografia, o número correspoidente 
trito Federal ou dos Municípios, ou ao da referida fôlha individúal».'. 
das respectivas autarquias; Art. 7' —O parágrafo terceiro, 

d' 	obter empréstimos nas autar- do art. 68, da lei ii. 2.550, de 25 de 
quias, sociedades de economia mis- julho 	de 	1955, passa a ser o 	se- 
ta, 	caixas 	econômicas 	federais 	ou guinte: 
estaduais, nos institutos e caixas de «Art. 68 - 
previdência 	social, 	bem 	como, 	em 

............ 
§ 3. - Da fôlha individual de vo- 

qualquer estabelecimento de crédito tação e do título eleitoral constará 
mantido pelo govêrno, ou de cuja ad- também a indicação por extenso, da 
ministração êste participe; seção eleitoral em que o eleitor ti- 

obter passaporte 	ou 	carteira ver sido inscrità, a qual será locali- 
de identidadd; zada dentro do ditrito judiciário ou 

praticar qualquer áto para o administrativo de sua residência; e o 
qual se exija quitação do serviço mi- mais próximo dela, considerados ah 
litar ou do impôsto de renda, distância e os meios de transporte». 

Parágrafo único - Os que, estan- Art. '8. 	- Os atuais parágrafos 
do legalmente obrigados a promover terceiro, quarto, quinto, séxto e sé- 
a sua insciição, não o fizerem até timo, do art. 68, da lei n. 2.550, de 
o dia 31 de dezembro de 1957, ficam 25 de julho de 1955, passam a cons- 
sujeitos à pena prevista no. árt. 175, tituir os parágrafos quarto, quinto, 
n. 1, do Código Eleitoral, ressalva- sexto, sétimo e bitavo, do mesmo ar- 

'os dos 	'prazos de tolerância conside- tigo da referida lei. 
rados nesse dispositivo  O disposto na lei 	a. 

Art. 	4,9 	O 	parágrafo 	único, 2.582, de 30 de agôsto de 1955,'quan- 
do 	art. 	21, 	da lei 	. '.550, de 25 to 	instituição 'da cédula úiica de 
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Recebemos e agradecemos as sem sos, sendo esta matéria enfeixada sob 
guintes publicações o titulo «What s New in the Law» 

Secções outras dedicadas aos mo 
American 	Bar 	Association 	- vimentos e reuniões da classe, como 

Journal - Dezembro de 1956 - Vol às 	atividades profissionais dos ad 
42, nunero 12 - O órgãa oficial vogados norte-americanos, 	empres- 
da American Bar Association apre- tam à pubhcação uma fisionomia 
senta se em dezembro com sobne- muito propria e muito do agrado 
dade de formato e apresentação de dos nossos amigos do Norte 
materia, a1em de uma série de ar- 
tigos do mais alto mterêsse para os Scientia Jurídica - Revista bi 
estudiosos mestral portuguêsa e brasileira - 

Do sumário, destacam se os se Editorial Scientia & Ars Editorial - 
gumtes trabalhos «Values iii an Iii N 26, novembro dezembro 1956 t6 
dustrial Society» por Paul F. Dou mo V, i 26 - Trata-se de interes 
glass, 	«Administration 	Procedures sante publicação em língua portu 
and Income Toxation», por L. Karl gusa, editada em Portugal, e que 
ton 	Mosteller, 	«The 	Good 	Law apresenta neste numero a continua 
Schollis, pelo prof. Reginald Parker», çáo do prof. Alvaro Machado Vile 
«The 	«Cooling-off» Divorce Lawi', la, da Universidade de Coimbra, e 
pelo juiz Julius H Mmer, «In De- cujo 	falecimento 	êste proprio 	nú- 
fense of the Pubhc Defender», pelo mero noticia 	versando sôbre o  te- 
juiz Cornelius J. Harrington e Ge ma «Portuguêses no Brasil», «Pre- 
raid W. Getty, e «The Struggle for > sunção de morte e impedimento de 
Law iii a Modera Sodon», por Em vinculo - soluções dadas por algu 
mett Perry.  mas leis estrangeiras», por Jaime 

Além dstes 	artigos 	principais, Ribeiro Ferreira de Carvalho, «Um 
não menos 	interessante 	material caso de doação promissona» por Ma- 
consta de suas diversas secções, co nuel de Andrade professor da Fa 
mo «Views of our Readere» 	onde culdade de Direito de Coimbra, .rPro 
pequenos artigos do maximo de 300 biemas 	de 	Direito Estradali, pelo 
palavras são selecionados dentre os Juiz de Direito João de Deus Pi- 
enviados pelas próprios membros da nheiro Farinha 	«Um campanha de 
Associação e referentes a trabalhos simplificação e mecanização dos ser- 
udos tanto na Revista como em ou- viços judiciais» 	pelo Juiz de Direi 
tras pubuicações Problemas da maior to Amenco de Campos Costa 	«A 
significação profissional 	e cultural suspensão da pena e as custas cri- 
são ai postos em destaque pelos as- minais, 	pelo 	Juiz 	de 	Direito 	Ma- 
Bociados da American Bar, que as nuel 	Alves 	Peixoto 	«O 	homicídio 
sim encontram uma coluna aberta por dinheiro, nas fontes do Direito 
não só à divulgação de suas opiniões, antigo ate à invasão arabe», 	por 
corno à projeção de suas ideias Henrique Martins de Carvalho 

Uma secão bibliografica atualiza Alem dêstes estudos 	e 	artigos, 
a informação aos leitores das 	mais apresenta esta publicação portuguê 
recentes publicações 	enquanto que sa uma serie de secções de grande 

interêsse, especialmente a de regis 

lução da jurisprudência ámêricana, tro bibhografico e a dedicada. à «Vi- 
no tocante aos mais importantes c- da Jurídica», com o notici4rio das 
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biográfica «Paula Batista», por Nes-
tor Diógenes. - - 
- São publicados ainda, além das 

decisões, pareceres sob os seguintes 
temas: «Cheque, responsabilidade pe-
lo pagamento do cheque falso; prin-
cípios acolhidos pela doutrina 
e jurisprudência quanto à respon- - 
sabilidade - dos bancos; culpa e 
risco», por Carlos Medeiros - Si-Iva; 
«Licença à funcionária gestante. 
Época da concessão», por J -arbas 
Fei-nandes Cunha; «Disponibilidade 
remunerada. Proventos proporcionais - 
ao tempo de serviço», por Jarbas 
Fernandes Cunha. - - 

Gaceta Judicial -- Publicação 
aiensal da Côrte Suprema de Hon-
duras, Tegucigalpa D. C., dezem-
bro de 1956, ano XXV, n. 1.178 - 
Trata-se de bem apresentada publi-
vação, cujo artigo inicial anuncia a 
terceira etapa de circulação, quando 
divulga, igualmente, o decreto da 
Junta Militar do Govêrno, reorgani- - 
zando a Côrte -Suprema de Justiça 
daquele pais. - 

A revista divide-se na publicação 
de sentenças e das atas das sessões, 
apresentando material dos mais in- - 
teressantes, sem dúvida, para quem 
pretendá penetrar 'mais - - a fundo a 
experiência -  jurídica dos povos ame-
ricanos. - 

Circulares - Corregedoria de Jus-
tiça do Estado de- Minas Gerais - 
1956, correspondentes ao período de 
1953-1956 1  sendo Corregedor de Jus-
tiça o Desembargador Arnaldo de 
Alencar. Araripe. Publicação do 
maior interêsse, sem-dúvida,, para to- - 
dos os que militam na Justiça mi-
neira: 

Brasil sempre nosso - Francisco 
Fernandes Sobral - O autor, que 
é membro do Instituto Histórico e 
Geográfico de Juiz de Fora, - ofere- - 
ce-nos um interessante volume de 
artigos e crônicas, nos quais focali-
za de manéira muito própria e com 
apreciações valiosas, -vários proble- - 
mas de ordem histórico, econômico 
e social do Brasil. 	- 
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nologia e o Instituto de Direito Com- 
parado da Universidade de Paris, e 
com o concurso do Centro Nacional - - 	de Pesquisa Científica, de França. 

Entre outros trabalhos de impor-
tância, destacam-se: 

1
«La Coilabora-

tion des personnes privées á l'ad-
ministration de la Justiçe Grimineile 
Française», por André Vitu, profes-
sor -da Faculdade - de Direito - de Nan- 

- - cy; «Requisitoiri en :Cour d'assises, 
- - son évolution en présence des néces-

sités nouvelies de la. Défense Socia-
le», por, Joseph ranier; «Critéres de 

- - la prévention des homicidas et de 
lésions personnelies conmises par 

: les travailleurs sur la personue de 
leurs employeurs», por Filipo Gra-
matica, presidente da Sociedade In-
ternacional de Defesa Social. 

	

Le Droit Ouvrier 	Publicação - 
da CGT -francêsa, com os seguintes 
artigos de- doutrina: «L'Exercice du 
droit de: grève reglementé iiegale-
,ment par - conventions coliectives», 

- par Maurice Boi'tel; «Les frais de' 
justice en instance prod'homale», por 
Maurice Cohen. - - 

Arquiv - Forense - Volume 
XXXII, jneiro a dezembro de 1953, 
Pernambuco Brasil, 1956 - Tra-

- ta-se - da pu,licação oficial do Tribu-
nal de Jqstiça de Pernambuco. Ante- 

• cedida de nota explicativa sôbre o 
atraso dá publicação, constitui, en-
tretanto, um volume de inegável va-

- lor, pela riqueza de matéria e sua 
grande oportunidade doutrinária. 
Bastará a citação de alguns dos tra-
balhos af contidos, para se confir-
mar a justeza dê nossa afirmativa: 
«Competência legislativa eia mato-

- ria de -funcionário», Honiero Freire; 
«Recurso contra o decreto de pres-
crição no cível», Thomas Wanderley; 
«Não' é a transcrição que opera a 
transmissão», Antônio Pimentel; «A 
injuridicidade objetiva», - Nestor Lii- 
na; «O direito à sucessãõ aberta e o 
impôsto Ie transmissão de proprie-
dade «causa-inortis», Arsênio Meira 
de Vasconcelos», além da apreciação 
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atividades das diversas entidades de 
advogados daquele país amigo. 

Da Dissolução dos Contratos de 
Trabalho a Têrmo «Incertus Quan-
do» - Prof. Célio Goiatá - Do 
Prof. Célio Goiatá recebemos a se 
parata da «Revista dos Tribunais», 
relativa ao seu trabalho subordina-
do ao título em epígrafe. 

Trata-se de parecer dado- a res-
peito de ser devida ou não a inde-
nização por tempo de casa 'a carpin-
teiros, pedreiros, serventes, pintores, 
etc., contratados para a parte de 
construção civil de uma usina hidre-
létrica e que nela trabalharam cêrca 
de 3 anos e meio. 

O parecer é de 20 de setembro de 
1955 e a sua conclusão se baseia, na 
lei e na tranqüila jurisprudência de 
então. 

Assinale-se, entretanto, que, pos-
teriormente, a Lei foi alterada pela 
de n. 2.959, de 17 de novembro de 
1956, que dispõé expressamente sô-
bre a matéria, tendo hoje dito pa-
recer apenas um valor «histórico», 
pois as suas conclusões não preva-
lecem mais, em face da nova dispo-
sição legal. 

Entretanto, vale pelas informa-
ções que dá e pelo estilo agradável 
de seu ilustre autor. 

Archivo Penale. - «Juris Domus» 
- Fascicolo XI-XII - Novembre-
Dicembre, 1956 - Rama - Diretto 
da Remo Pannaim - Apresenta• in-
teressantes estudos e artigos de dou-
trina, dentre os quais não -será dema-
siado destacar: «11 Problema deila 
Corelazionê tra Imputazione e Sen-
tenza e la Contestazione delia Rici-
diva», de Av. Benedetto -Pellingra, 
assistente alia Cattedra di - Diritto 
Processuale Penale nell'Universitá 
di Palermo»; «La Libertá delio Stra-
niero 'Imputato di Contrabbando», 
por Francesco Dontato di Migliardo; 
«A proposito di legge di Stanipa per 
la Gioventu», por Gaetano Napoli-
tano. - 

Além dêstes artigos de doutrina, 
apresenta importante material de de- 
bate e óutros. -. - - 	 - 	 - 

Révue Trimestrielie de Droit Civil - 

	

- Sirey - Paris - Octobre-Decem- 	- 

	

- bre- - N. 4 - O número em aprêço 	- 
registra especialmente um desenvol- - - 

	

vido estudo de Marc Donnier, charge 	-- 	1 de cours á la Faculté de Dróit de 

	

 
Toulouse, intitulado- «Remarques: sur

- 	
- 	- 

la conception jurisprudencielie de la - - ' 1 
prohibition des:  pastes successoroux», 1 
e na parte destinada a «varieté», o 
não menos interessante trabalho - de 

	

Edmond-Noel Martine, assistentá la 	-- 

	

Faculté - de Droit de - Caen, sôbre 'eLe 	-- 

	

developpement de la legislation so- 	- 

	

ciale e le droit de la fainisse». - - 	- 

	

Revue Trimestrielle de -Droit Com- 	- 

	

merejal, Librairie Sircy, n. 4, apre- 	- 

	

sentando: «Aspects juridiques de la 	-- 

	

coopération 'agricola» por Roger 	- 

	

Saint-Alray; «Transports internatio- 	- 	- 

	

naux - Etúd comparative de la Con- 	- 

	

vention. de Berne, du 25 octobre 1952 	- 

	

- e- de 1à Convention de Geneve, du 19 	- - - 

	

- mai, 19w», por Paul M. F. Durand;- 	- 

	

«La Lái -belgé dti ler. - Juillet 1956, 	- 

	

- sur l'assurance obligatóire de la res- 	1 

	

ponsabilité civile en matire de ve- 	-- - 

hicules automõteux», por René - Piret, 
\conseiileur á - la Court de - cassation  

	

de Belgique, professeur A. la Facui- - 	- 

	

té de droit - de Louvam; - hroniques 	- 

	

- dé. Législation et de Jurisprudence 	- 

	

françaises, apresentando: «Organisa- 	1 
tion - Generále du commerce, profes 
-seur á la Faculté de Droit de l'Uni- 

	

versité d'Aix Marseilie; «Proprietés 	- 	- - 
incorporeiles», por Roubier e Albert 

	

Chavanne; «Societés ommerciales», 	- 	- - 
por J. Rault; «Credit et titres de 

	

credit», por Jacques Becque et - Hen,- 	- 
- ry Cabrillac; «Ventes, Transportes  
et Autres Contyats Commerciaux», - 
por Jean Hémard; «Faillites et re- 
giements judiciéres», por 	Roger 	- - - 
Houin; «Droit maritime et droit aé- 

	

rien», por Michel de Jugiart; - «Droit 	- 
Pénal des -Affaires», por Pierre Bou- - 

	

zat; «Regime Fiscal du Commerce», 	- 
por R. Biancher. - - 	- - 	- - - 	- 

	

Revue de Science Crimineile et de 	- 
Droit Pénal Comparé .- Librairie 

	

Sirey, n. 4 - Publication Trimes- 	- 
trielie - Publicada sob os auspícios 
do Centro Francês de Direito Com. - 
parado, e com o Instituto de Crimi- 

511  
512: 



1ND10E: .À.LFÀ.ÉT-IOO -E REMISSIVO 
(Vol. XI - Janeiro a dezembro de 1956), 

ABANDONO DE EMPRBGO - A falta grave do abandono de emprego, face à 
ausêncIa do serviço por mais de trinta dias, só se caracteriza quando, sem ne- 
nhuma causa. justificativa, demonstra o. -Animo do empregado em não voltar 
ao 	trabalho. 	(T.R.T. 	- 3.s..RegiAo) 	.............................................. 409 

ABSOLVIÇÃO - DE. INSTÂNCIA .- Não -se decreta, absolvição de instância, sem 
prévia audiência do autor, no prazo de .vinte e quatro horas, dentro do qual - 

deverá êle 	dizer, dos 	motivos do-- fato que poderáf motivar. aquela 	medida - 

(T.J.M.G) 	................................................................. . 315  
Não inclulda no Decreto-lei n. 960,- a absolvição de instáncls, esta não  

pode ser decretada nesses processos. Na hipótese não se cuida de aplicar 
o Código de Processo, porque não houve omissão da lei especial, mas delibera- 
da exclusão da absolvição da instâncIa, como penalldade, dada a natureza dos 

- 	executivos fiscais. 	(S.T.F.) 	........................ 442  

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - Das sentenças denegatórias de absolviçAo previstas- 
no art. 41-1, do Cód. 	Proc, 	Penal não cabe- recurso. 	(T.J.M.O.) ............. 394 

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - Vide "Reconvenção". 
AÇÃ 	E. O D 	DIVISÃO 	A prescrição aquisitiva tem por objeto o dominlo e os, 

direitos reais (jura la re aliene), pressup8e como condição a posse, á ao inca- 
• 	 mo tempo causa da extinçãQ e- de aquisição de direitos. 	----- 

- No seu modo de atuar predomina -a fôrça geradora, ea extinção vem por 
via de conseqüência, o seu proprietário perde o domlnlo porque -o adquire o 
possuidor.  
—. Em matéria de ação divisória, a única prescrição possivel é a.aquisitiva ou 
usucáplão, 	face 	o 	art. 	629, 	do 	C.C. 	(T.J.M.G.) 	................ .. 	.. 343 

AÇÃO PRIVADA - O espólio, que não é pessoa juridica, não'pode ser parte em 
prôCesso 	criminal. 	(T.J.M.O.)- 	.. 	.- 	.......... . ........ ....... ...... 378 

ACIDENTE DO- TRABALHO - A morte ocorrida em dias e horas de descanso 
não afasta a responsabilidade do empregador, se por sua conta estava alojado 
no ediflcio cuja ruins determinou o acidente. Tratando-se, não da ação especial 
de acidente do trabalho, mas da ordinária de indenização, os honorários de ad- 
vogado 	são 	devidos. 	(S.T..F................. -...... 434 
- Vide "Lei n. 2.873, de 18 de setembro de 195611 . 	 - 	 - 

AÇÕES. DE ACIDENTE DE TRABALHO 	-Vide "Prescrição". - 

- 	ADULTRIO - Vide- "Júri"., 
ADVOGADO DA EMPRBSA - Vide "Revelia".  
ADVOGADO DA INVENTARIANTE - Vide 9nveatário", 

- 	ADVOGADO E CURADOR - Vide "Réu menor". 	- 	 - 	 -- 
AFASTAMENTO COM PERCEPÇÃO DE SALÁRIOS-- Vide  
AFASTAMENTO DO SERVIÇO - Vide ."Salário".  

- 	 ALTERAÇÃO CONTRATUAL - Vide "Horário de trabalho". 	- - 

APLICAÇÃO DA PENA - Vide "Exerdclo Ilegal da medicina". 	- 

APOSENTADORIA - Quem exerce - um cargo público, -e nêle se - aposenta, faz 
- jus í uma pensão de aposentadoria, nada mais. 	- 	 - 
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- o simples fato de contribuir o servidor para uma fnstituIço de previdên- 
cia, de resto condição a que jungidos todos os funcionários públicos, não im- .. 

447 
CIÊNCIA DO RU A RÕQO - Vide 'PronúncIa". 

"Crime 	a liberdade sexual". pllca 	em 	direito 	ao 	recebimento de dupla aposentadoria. 	(T.F.R.) 	.. 	.. 	. 
APOSENTADORIA DEFINITIVA - Depois de decorrldo& cinco anos de afasta- 

CIRCUNSTANCIA AGRAVANTE - VIde 	contra 
. 	CITAÇÃO -. Constitui formalidade essencial de citação a leitura do mandado 

mentO do serviço da empregada em gõzo de beneficio no Instituto, torna-se de'i- ao citando, sob pena de nulidade, 	ainda mais quando éle é analfabeto, pois, 

nitiva a aposentadoria e ocorre a rescisão do contrato de trabalho, sem ônus - a simplesentrega da contra-fé em nada lhe adianta. 
para 	o 	empregador. 	(T.R.T. 	- 3.; 	Região) 	..................... 402 Se a revelia do réu não importa em tornar certas e procedentes as aiega- 

APROPRIAÇÃO INDÉBITÃ - Na apropriação Indébita não há "dolus ab Init io" , ções do autor 	é evidente que a ação sõmente pode vingar 	com fundamento 
340 mas "dolus subsequens" : 	a malicia do agente sobrevém à posse ou detenção em 	prova 	segura. 	(T.J.M.G.) 	............................. 

licita 	da 	"res". 	(T.J.M.O.) 	.............................. 370 CITAÇÃO DA MULHER EM AÇÃO DE DESPEJO - Vide "Despejo". 

ART. 157, N. XIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - Vide "Convenção coletiva CITAÇÃO DE GERENTE DE FIRMA SUBLOCATÁRIA - Vide "Despejo". 

do trabalho". . 	. 	 . . 	
CITAÇÃO EDITAL - A citação por edital, penaPde nulidade, só se faz quando 

ART.. 165, § 2.9, DO CÓDIGO ELEITORAL - Vide "Recurso de. diplomação". . o 	oficial de justiça porta 	por fé que 	o 	réu 	não 	foi encontrado, 	estando. em 

ART. 	333, DO CÓDIGO PENAL - Vide "Tentatia de subôrno". . 	. lugar incerto ou não sabido, 	ou se oculta para não ser citado por mandado, 

"ACTIO IN REM VERSO" - São requisitos da ação "ia rem verso": 	a) um formalidade que se dispensa apenas quando se trata de Individuo comprova- 
enriquecimento por parte do réu; b) um empobrecimento conseqüente do autor; . 	. damente 	vadio, 	sem 	residência 	fixa. 	(T.J.M.G.) 	.................... 375  

c) falta de justa causa para êsse enriqueéimento 	d) ausência para o lesado de , COAÇÃO POLICIAL - Vide "Habeas-rrpiiS' 
outra via para se ressarcir, resultante do contrato, do quase-contrato, do delito, COBRANÇA FISCAL DISCUTIDA EM JUIZO - Se o contribuinte escolhe o man- 
ou quase-delito, 	ou de ação contra outra pessoa. 	(T.J.M.G.) 	.......... 321 dado de segurança para impugnar a cobrança do tributo, ao invés do recuros 

ATO 	ILICITO - Tratando-se de 	Inadimplemento de obrigação comercial, 	de ao Conselho de Contribuintes ou da ação anulatória do débito, com o depósito 
valor 	superior 	a 	Cr$ 400,00, 	não basta a prova testemunhal e nem 	se po- prévio da Importância em lltlgiá, 	não pode 	insurgir-se, 	apÓs o Insucesso 	na 

derá falar em "indenização", que é da técnica do Direito Público. ' 	esfera judiciária, contra a exigência da muita de mora, pela não satlsf ação 
- No direito comum, são três as formas de satisfação do dano, com nomen- da 	divida 	no 	prazo 	legal. 	(T.F.R.)............................. 448  
clatura exata: 	a restituição, o ressarciménto e a reparação. 	O meio sImples 	. . 	. CÓDIGO ELEITORAL - Vide "Lei n. 2.982, de 30 de novembro de 1956". 
dè recomposição de um patrimônio lesado é a restituição. 	Se esta recompoal- . COLOCAÇÃO DE QUESITOS - Vide "Júri". 	. 	. 
ção não cobre tOda a lesão sofrida pele privação da posse da coisa, torna-se COMPETÊNCIA - Em doutrina, o principio do Imediatismo rege a formação 
necessário 	o 	ressarcimento, 	que 	se 	realiza 	com 	o 	pagamento 	de 	prejulzos dos elementos de convicção e dá corpo à norma de identidade tisica do jul- . 
emergentes e de lucros cessantes. 	Se. ocorre dano moral que possa ser com- . gador, a fim de que a decisão não se desampare das observações oferecidas  

pensado por estimação em 	dinheiro, por não ter caráter patrimonIal a lesão pela 	instrução. 	(T..J,M.G.) 	............................... 
356  

sofrida, 	faz-se 	a 	reparação. 	(T.J.M.G.) 	......... 	.. 	.. 	... .......... 338 	. 	 , - O T.S.T. 	não pode funcionar como fôra instância ordinária, 	reformando 

ATO PATRONAL - Vide "SalárJo". . 	 . . 	. . decisões sem 	precisar 	a vulneração 	da lei 	ou 	norma jurldlca 	ou divergência 
ATUALIDADE DA AGRESSÃO - Vide "LegItima defesa da honra". 	 . . 	. . 	 de julgados. Entretanto, se na fundamentação do recurso as partes citam acôr- 
AUDIÊNCIA DA PARTE CONTRARIA - Vide "Absolvição de instância" dãas divergentes do recorrido, 	deve o 	TST tomar 	conhecimento do recurso 
AUSÊNCIA DE PROVOCAÇÃO - Vide "Legitima defesa". de 	revista. 	(S.T.F.) 	............................................... 429  

AUSÊNCIA DE RECURSO - Vide "Absohlção sumária". 
AUTONOMIA MUNICIPAL - Vide "ImpOsto". . - 	

- Vide "Professõres". 	 . 	 . 
COMPETÊNCIA ORIGINARIA - Vide "Habeas-corpus". 

AVALIAÇÃO - O pedido da Fazenda Pública de nova avaliação, deve fundar- . COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL - Vide "Unificação de penas". 
se em êrro da anterior sendo de prevalecer, sObre critérios gerais, * realizada . COMPOSSIBILIDADE DE AGRAVANTES E QUALIFICATIVAS - Vide "Semi- 
no 	local 	em 	diligência 	particular 	e 	minuciosa. 	(T.J.M.O.) 	......... 318 	. responsabilidade". 

AVISO PRÉVIO - A carta de despedida entregue ao professor no inicio das fé- COMPRA E VENDA 	E' incontestável que, nos contratos bilaterais, não pode 
rias de fim de ano, 	com a comunicação de que o contrato será rompido no o inadimplênte forçar o cumprimento da obrigação assumida pelos Outros COfl- 

prósimo ano letivo, 	vale como 	aviso prévio, 	nos têrmos da lei. 	(T.R.T. . - tratantes. 
34 	Região) . ................................. 	. ..................... 403 . - O devedor que não efetuar o pagamento e o- credor que não quIser recçber 

no tempo, lugar e forma convencionados, consideram-se em mora, a partir das 
B . 	. 	providências 	enunciadas 	pelo 	art. 	960, 	do 	C.C., 	ou 	da 	data fixada 	no 	Ins- 

trumento 	da 	obrigação, 	sendo 	neste caêo 	desnecessária 	a pro.'idêncla previs- 
BENS DE PECUARISTAS - Vide "Pecuarista". 	 . . ta 	pelo 	citado 	dispositivo 	legal. 	(T.J.M.G.) 	......... 353 
BIBLIOGRAFIA 	.................................................. 509 	 , CONDOMÍNIO - Vide "Despejo". 	 - -. 
BOA FÉ DA VITIMA DE ESTELIONATO - Vide "Estelionato". . CONFRONTO DE ACÓRDÁOS - Vide "Revista". 	. 	. 

CÔNJUGE ESTRANGEIRO - Vide "InventárIo e partilha". 
C CONTAGEM DE TEMPO - Não é licito cójitar tempo dos cargos Isolados, para 

efeitos de 	acesso, 	com prejuizo 	da carreira 	absorvida por transformação 	do 
CARGO PÚBLICO - Vide "Aposentadoria". . quadro. 	O direito anterior à transformação deve ser resguardado. 	(T.j.M.G) 309 
CASAMENTO PUTATIVO - No casamento putativo (C.C., art. 221) dá-*e a ' 	CONTAS BANCARIAS - Vide "Satisfação de cheques". 

comunhão de bens, e anulado, a partilha dos bens se opera como se tivesse CONTRAPRESTAÇÃO - Vide "Compra e venda". 
havid 	desquite. 	. CONTRATO DE PARCERIA - Vide "Parceria agrlcola". 
- Aceita-se a avaliação dos bens já efetuada, se as partes não são prejudi- CONTRATO DE TRABALHO - Vide "Aposentadoria definItiva". 
cadas. 	(T.J..M.O.) 	.................. ................ 	.... CONTRATOS POR OBRA OU SERVIÇO CERTO - Vide "Lei n. 2.959, de 17 

CASSAÇÃO DE DIPLOMA - Passando em julgado o registro do candidato, não de novembro de . 1956". 
pode 	ser 	cassado 	o 	diploma 	posteriormente 	outorgado, 	por 	motivo 	anterior . CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO - O art. 157, n. XIII, da Constitui- 
a 	dito 	registro, 	notôriamente 	sabido. 	(T.S.E.) ........................ . ção Federal impõe o reconhecimento das convenções coletivas de trabalho, o que 

CAUÇÃO - Vide "Reintegração de posse" . significa que os efeitos de tais convenções de tipo cogente alcançam todos os 
CERTIDÃO DE DÉBITO FISCAL - Vide "Executivo fiscal", membros das categorias profissionais e econômicas representadas pelos sindi- 
CERTIDÃO DE OFICIAL DE JuSTIÇA - Vide "Citação edital". catos, 	ultrapassando assim -o âmbito das ,  convençõea meramente consensuais. 
CESSÃO DE EMPREGADOS - Vide "Sucessão trabalhista". 	 . T.S.T.) 	................................................. 461 

CO-RÉU OFENDIDO - Desde 	ue o co-réu figura no processo, como ofendido, 
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é Irrecusável o seu direito de recorrer ou apelar da decisão que decretar a Im-, 
pronúncia ou 	absolvição do 	co-réu, 	ofensor. 	(T.J;M.G.) . ................. 380  

CORRUPÇÃO ATIVA - Vide "Tentativa de subõrno". 
CORRUPÇÃO DE MENOR - Apesar de ter o réu praticado vários coitos com 

a 	menor, 	isto 	não significa qu,e 	o crime de corrupção se revista da forma 	- 

continuada. -(T.J.M.0.) 	............... 	.......... ... 	 .. 	 •.. 	 .. 388 
CRâDITOS EM INVENTÁRIO - O despacho judiciál enviando credores para as 

vias ordinárias, porque as dividas, cujo pagamento pretendiam obter no Inven- 
tário, foram impugnadas por herdeiros, não Impede àqueles de promover ação 
executiva contra o 	espólio, 	se seus créditos permitem 	usar tal forma'róCes- 
sual. 	(T.J.A.) 	......................................... 489 

CRIME CONTINUADO - Via de regra, não deve ser concedido o "sursis" em 
crime continuado, pois a reiteração do ato criminoso tira ao Juiz a possibilidade 
de 	presumir 	que 	o 	agente 	não 	volte 	a 	delinqüir. 	(T.J.M.G.) ............ 373 

CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - A majoração  de pena prevista -no 
art. 	226, 	n. 	II, do Código Penal, envolve qualquer relação de autoridade, seja 
de fato ou de direito. O que importa é a ijijluência moral exercida pelo agen- 
te em virtude' de sua situação, 	como adverte Garraud. 	A própria autoridade 
conferida por lei se torna circunstância agravante por pressupor autoridade de 
fato. 	(T.J.D.F.) 	............................................. 482  

CRIMES CONTRA A HONRA - O instrumento de mandato para representar, cri- 
mes contra a honra dispensaa menção expressa do fato delituoso. (T.J.M.O.) 384 

CULPABILIDADE - Vide "Transportadora". 	 . 	 - 

CUMPRIMENTO DE PENA - Vide "Habeas-corpus". 
CUSTAS E EMOLUMENTOS. - Vide "lmpôsto de sêlõ". 

o 

DA CONCORDATA A FALENCIA - E' Incablvel a transformação da concorda- 
ta 	em 	falênclã, 	quando não se encontram 	devidamente esclarecidos os fatos 
atribuIdos-ao concordatárlode que resultaram lesões aos-credores. 	. . 

- As atividades illcitas que justificam o 'decreto da prisão de slndiço devem 
ser citadas na justificativa do decreto, sendo que 'a simples transformação da 
concordata 	em 	falência 	não 	basta. 	(T.J.M.G.) 	..................... 314  

DA DESAPROPRIAÇÃO NAS CONSTITUIÇÕES 'MODERNAS - ,Artigo dç dou- 
trina - 	Prof. 	Washington 	P. 	Albino 	de 	Sousa 	. ......................... 419 

DECRETO 	LEOISLATIVO 	N. 	27, DE 	1956 - Concede 	anistia 	aos trabalha- 
dores que respondem por delitos em conseqüência de participação em greve, 
aos. jornalistas processados ou condenados' por delitos de Imprensa, aos decla- 
rados 	insubmissos pelas Fórças Armadas a .partir de 1953, 	e dá outras pro- 
vidências 	.. 	............................. . 493 

DECRETO N. 40.118, DE 13 'DE OUTUBRO' DE 1956 - Dispõe sôbre a api1- 
cação 	do 	salário-mlnixiio 	aos 	casos 	que 	especifica.........' 	. 494 

DEFESA ORAL NOS TRIBUNAIS - Vide "Lei n. 2.970, de 24 de noveibro de 
1956". 

DELITOS DE IMPRENSA - Vide "Decreto Legislativo n.27, de 1956". 
DENEGAÇÃO DE SURSIS - Vide "Crime continuado". 	' 

DEPÓSITO JUDICIAL - Vide "Permuta".  
DEPOSITO PÚBLICO DE COISA APREENDIDA - Vide "Medida preventiva" ' 

DESAFORAMENTO - A dúvida sõbre a imparcialidade dos jurados para 'conces- 
são 	de 	desaforamento, 	deve 	resultar de influências Concretas exercidas sôbre 
o 	orpo de jurados pelas pessoas interessadas no julgamento.- (T.J.M. 0.) '379 

DESAPROPRIAÇÃO - O valor da indenização não está sujeito a juros mora, - 

tórios, mas sômente compensatórios, a partir da lmissão de posse, pois, antes 
disso, 	o bem desapropriado permanece em poder do expropriado. 	(T.J.M.0.) 471 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME DÕLOSO PARA CULPOSO - Vide "Júri". 
'DESCONTO DE HONORÁRIOS DO MONTE - Vide "Inventário".' 
DESDOBRAMENTO DE QUESITOS - Vide "Júri". 	- 

DESEMBARGADOR ARTUR ALBINO DE ALMEIRA 'CIRINO - Vide "Perfil de 
Juiz".  

DESOCUPAÇÃO DE IMÓVEL - Vide "Despejo". 
DIREITOS DE VIZINHANÇA - Desde que o negócio do vizinho produza ruidos,, 

calor, maus odores ou poeiras que ultrapassem uma normal tolerância, haverá - 

excesso ilicito, pois estarão em causa o sossêgo e a saúde dos outros vizinhos: 
(T.J.D.F.) 	.............................-......................... 	• 483 
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DISPENSA ILEGAL DE ESTÁVEL - Vide "Estabilidade". 
EM TESE - Vide "Revista".  

-. 

- 
DIVERÕENCIA DE DIREITO 
DOLO E POSSE DA COISA - Vide "Apropriaã0 Indéblta". 

credor e devedor, no •  senhido de 
DOMICILIO - Havendo expresso acôrdo entre 

as obrigações pagas em seus dorniciliOs ao tempo firmado, não pode aqut- serem le-mudar o seu, sem o ménor avIso ou notIficação ao devedor. 	 -. 

é 	interêsSe do devedor, pelo que a convenção, em caso,de 	- -- o pagamento 	no' 
dúvIda, deve ser Interpretada cio favor dele. 	 . 	 - 	 - 

honorários advocaticios à base de 10% sôbre, o  débito, quando 
' 

- São devidos 	 -- é evidente a culpa da parte, tlsnsdã de má-fé. 	. 

dO 

	

convincente' de haver a parte" altefa 	intencionalmente 
- V.v. - -Sém prova 
a verdade, conduzIndo-Se de modo temerário no curso da demanda, ou que a ação ou -abuso de 
resulte claramente de dolo óu culpa contratual ou extra-contratual, feliz de úm direito Inexistente, não. são devi- 
-lireito, 	mas' interpretação ménos 
dos 	honorários 	advoCatiCios. 	(Des. 	MerolinO CorrIa). 	(T.J.MQ.) 	.......... 346  

- 	 - DUPLA PENSÃO - Vide "Aposentadoria" 	- 

r)UPLICIDADE DE JULGADO - Vide "Execução de sentença". 
Vide "Desaforamento". 

DÚVIDA SÕBRE A IMPARCIALIDADE DOS JURADOS - 
A tnsincerldade a que se refere a lei do inquilinato resulta do pro- 

DESPEJO - 
pósito de obter •  a desocupação do• prédio para' fim diverso daquele - que é ala- 

tem 'de emanar de elementos 
gado pelo proprietário. 	Sua verificação a priori 

Irrefragáveis demonstrativos tIa impossibilidade de vir o loçador a 
326  probatórios 

fazer uso do Imóvel. (T.J.M.O.) ....................................sucessão, independentemente de registro do documento, 
- O condômino, por é credenclado, com essa prova, a propor a ação contra o Inquilino do imóvel. 

diligencie para tornar mala 
- O art. 	174, do c.P.c., ordena que o escrivão 
certa a citação, mas não impõe a pena de nulidade se a providência não fõr 	- 

317 
- 

.. possivel. 	(T.J.M. 0 .) 	.......-. 	. ............. ' 

O 	
desocupação de imóvel locado para tina comerciais ou induS- prazo para -- trials, a ser concedido ao Inquilino despejado, devg set de doze meses, nos têr-- 320  

' 	
mos 	do 	art. 	19, 	parágrafo 	único', 	da 	Lei 	1.300. 	(T.J.M.G.),................. 

Procede o 	para retomada para usopróprio, mesmo se oautOr reside pedido -- em prédio, pr3prlo, mas prova necessitar do retornando por ser éste mais coo- 
e dç fácil locomoção, 	em relaçaO a sua residência em 

' 	
fortável 	mais central 

• 	 condições 	inferiores. 	(T.J.M.O.)............................ 

- 

Sendo o réu gerente da firma sublõcatária, 'a nõtifCaÇãO daquele 	bastan- - 

341 

te para que se tenha a sublocatárla como notificada. - 

A 	da mulher do réu não constitui exigência legal nasações de -des- citação - 

pejo, mas, se o consistisse, só o cônjuge poderia alegá-la. 
deveser requerida antes do despacho sahieador, como exige o 

- A perlcia 
C.P.C., não bastando o protesto na inicial ou na contestáção. 

tódas as testemunhas tenham sido in- 
- 

A realização da audiência sem que 
timadas, não constitui ato contráiiO à lei,, mesmo porque o Juiz tem o arbltriO- 323 
para dispensar ou, não a prova. 	(T.J.M.O.) 	......... 	. ' 	 .

- 

-' - 	 E. 

EFEITOS DA DÈCISÃO CIVEL NO CRIME - Vide "FÕro criminal". 
ELEGIBILIDADE - Vide "Vereador".' 	 - 

EMPREGADO READMITIDO —.Vide "Suspensão injusta". 
- enfitèust 	falecendo 'o 	enflteuta, 	sem 	herdeiros. 

ENFITEUSE - Extingue-se a 
'Nessa hipótese o Estado não pode arrecadar o dominio útil e nem a peetexto 

àrevelia 	do proprietário. 	(T.J.A.) 487 
de venuer benfeitorias constitulr,tal 	relação 
ENSINO SECUNDÁRIO - Vide "Nota de aproveitamento e nota de comporta- 

mento".  
ENTREGA DE BENS--' Vide "Reintegração de posse". 

- 

ERRO' GROSSEIRO - Vide "Recurso". 	- - 	 - 

ESTABILIDADE - 	
A demissão do empregado estável, multo embora tenha sido 

feIta sem as formalidades legais e seja nula, não fica isenta,da prescelção bis- 
- 395 

mil. - (T.R,T. - 35 Região) 	.......................................... 
ESTELIONATO - O Código Penal vigente, para a configuração do delito pre- 

boa-fé 	parte do sujeito passivo. (T.J.M.O.) - 	 386 
vlsto em seu art. 171, não exige 	por 

EXCESSO IL1CITO - Vide "Direitos de vizinhança". 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 'A sentença deve ser executada fielmente, de modo 

que não se restrinja nem amplie sua genulna Inteligência, não sendo licito que,
11, 
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em obediência aos limites da coisa julgada, possa a execução Ir além ou fique 
aquém da sentença exeqüenda.' 	 - 
- Não é o Juiz escravo da penda, seu livre convencimento se forma através 
de raclocinio, e êste é fornecido pelas provas que as partes oferecem. 	Se a 
penda é o único meio probatório com que pode contar o julgador, sua sen- 
tença deve ser traçada dentro dessa prova, açeitando ou recusando as respos- 
tas mais razoáveis ou menos condizentes com a verdade. 	(T.J.M.G.) ...... 330 

- - Não 	é 	possivel 	cindir-se 	o julgado 	de 	natureza 	dúplice, 	para 	serem 	be- 
neficiados os exeqüentes, antes de cumprirem êstes a sua contraprestação, pois, 
as obnigaçães reciprocss não podem ser executadas sem quebra do principio 
da 	correlação 	entre 	elas, 	Oriundas 	da 	relação 	jurldica. 	(T.J,M,G.) 	.. 	.. 354 

EXECUTIVO FISCAL - E' 	nulo 	"ex-radlce" o processo de executivo fiscal, 
quando instruldo por certidões de débito, 	Sem a necessária discriminação da 
origem e natureza da divida fiscal, para que o contribuinte possa verificar a 
exatidão 	e 	regularidade 	da 	cobrança 	ajuizada, 	sob 	ameaça 	de 	penhora. 
(T.J.M.O.) 	........................................ 335 
- Vide "Absolvição de instância". 

EXERCIdO ILEGAL DA MEDICINA - A aplicação ds pena, nos crimes de 
exercido 	ilegal 	da 	medicina, 	fica 	condicionada 	às 	circunstâncias 	locais. 
(T.J.M.Q.) 	............................................ 377 

EXTINÇÃO DE ENFITEUSE - Vide "Enflteuse". 

F 

FALTA DE ENTREGA DA NOTA DE CULPA - Vide "Prisão em flagrante". 
FAZENDA PÚBLICA - Vide "Avaliação". 
FÉRIAS - Permanecendo o empregado 'afastado da emprésa por mais de ses- 

senta dias, durante o perlodo aquiâitivo do direito a férias, o tempo de trabalho 
anterior 	torna-se 	prejudicado 	e 	perdido 	por 	fórça 	do 	disposto 	no 	art. 	133, 
allnea 	"a", 	da 	C.L.-T. 	(T.R.T. '- 	3.; 	Região) 	............'''.... 399 
- O empregado que permanece afastado do serviço coto percepção de salá- 
rios, por motivo de inquérito para apuração de falta grave, deve ser consider a- 
do como já pago pelas férias a que tinha direito no penio anterior ao dite od 
afastamento, uma vez que tendo as férias fundamento biológico, e não econô- 
mico, torna-ne inexiglvei novo pagamento das mesmas por haver sido alcança- 
do 	o 	intuito 	legal. 	(T.R.T. 	- 3 • ; 	Região) 	.. 	. 	............... 

FINALIDADE DO "SURSIS" - Vide "Sursis". 
407 

FISCALIZAÇÃO DE RENDAS - Vide "Lei n. 	1.514, de 15 de dezembro de 
1956". 

FORÇA NORMATIVA - Vide "Convenção coletiva de trabalho", 
FORMAS DISTINTAS DE PROMESSA DE CASAMENTO - Vide "Sedução". 
FÕRO CRIMINAL - Construtor não é Comerciante. 
- Em 	principio, 	a 	decIsão 	civel nenhuma influência tem 	no fOro 	criminal. 
(T.J.M.O.) 	.................................................. 361 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - O art. 3.9, da Lei n. 583, de 1937, e o Estatuto dos 
Funcionários 	Públicos 	da 	União 	são 	aplicáveis, 	supletivamente 	aos 	funcioná- 
rios estaduais e -municipaIs. 	(T.F.R.) 	.......................... 453 

o 
OENOCIDIO - Vide "Lei n. 2.889, de 1.; de outubro de 1956". 
GERENTE - Para o reconhecimento da-.condição de gerente exige o art. 62, 

allnea "c", da C.L.T., a posse de mandato outorgado em forma legal, para 
o exercIdo de encargos de gestão da emprêsa e o padrão mais elevado de 
remuneração, 	(T.S.T.) 	............................................ 

GORGETA - A gorgeta paga compulsôniamente, por estar incorporada à des- 
pesa e Cobrada em percentagem fixa, integra o salário e deve ser computada 
para 	formação do salário 	minlmo. 	(T',S,T,) 	......................... 459 GOTEIRAS - Vide "Servidão". 

GREVE - Vide "Decreto hegislativo o. 27, de 1956". 

H 

"IiABEAS-CORPUS" - O Tribunal de Justiça não Conhece originâriamente de 
pedido de h. C. 	fundamentado em Coação policial. ÇT.J.M.G ............. 393 
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Defere-se o pedido de li. c. se, afIrmando o prêso ter cumprido a pena que 
lhe foi imposta, não tem a Justiça 'elementos para negar ou confirmar a sua 

368 ' 
declaração. 	(T.J.M.G.) 	......................................... 
- TransferênCia •de prêso não é medida a ser pleiteada por meio de "habeas- 

corpua". 	(T.J.M.G.)' ....................................... 
HOMICIDIO CONSUMADO E TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO - Vide "La- 

380  

trocinIo". 
HORÁRIO DE SERVIÇO - O empregado mensallsta que tem seu horário de tra- 

balho 	reduzIdo 	em vIrtude 	de 	conveniênéla da 	emprêsa, 	nenhuma 	alteração - 

podesofrer no sentldo de prejülzo salarial por êsse motivo. 	(T.R.T. - 3.; - 

Região) 	.. 	. 	. ........' 	....... . .. 

HORÁRIO DE TRABALHO - Quando Impossibilita a continuação da prestação 

405 

de serviços, não é licita a mudança do horário de trabalho por ato unilateral 

da 	emprêsa. 	(T.R.T. 	- 3. 	Região) 	............................... 397  

-IDENTIDADE FfSICA DO JULGADOR - Vide "Competência". 

ILEGITIMIDADE DE PARTE - Vide "Ação privada". 

IMISSÃO DE POSSE - Vide "Desapropriação". 

IMPOSTO - Se, para a decretação dos impostos, que lhe couberam pela dis- 
criminação constitucional, o múniclpio tem plena autonomia, torna-se fmposal- 
vei prevaleçam sObre as leis fiscais' municipais as estaduais. 	AlIás, só o tato 

de haver o tributo passado de uma entidade de direito públIco para outra, de- 

monstra 	que 	se 	trata 	de 	um 	novo 	tributo, 	municIpal. 	(T.1.M. 0 .) ....1...... 336  

- 	A 	lei 	fiscal 	não 	atribui 	à 	categoria 	da 	transmissão 	caracteres 	especiais, 

comolhe seria licito fazer, dada a autonomia do dIreito financeiro; limitando- 
se a reportar ao Instituto a transmissão de bens, destarte, o problema há de 
ser resolvido, consultando o direito Civil para' verificar, & sua luz, 	a época da 

transmissão dos bens. 
—"0 C.C. 	(art. 	1:572) declara, "aberta a sucessão, o dominlo e a posse as 

transmitem 	desde logo aos herdeiros", excetuando-se, neste caso, 	a renúncia 

de herança. A lei fiscal não se desalinha dêsses prindiplos quando taxa a he- 
rança não pelo 'valor na ocasião do cálculo, mas pelo preço da avaliação no 

Inventário. 	(T.J.M.O.) 	..................................... ...... 
329. 

IMPOSTO DE CONSUMO — Não alcança o impOsto de consumo o serviço ma- 
nual do remendão ou consertador, mas grava expressarnente a reforma, isto 

é, 'o 	consêrto 	com 	fOrnecimento 	de 	material 	e 	mão di 	obra. 	(T.F.R.) 453 

IMPOSTO DE SOLO - O art. 2.9, do Decreto-lei n. 	126,' vIsando majorar em 
20% as custas e emolumentos forenses, não suporta o qualiticativo que se' lhe 

empresta de impôsto de sêlo, muIto embora a forma prática da arrecadação 

se exerça por meio de selos. 	Isto, 	entretanto, não desfigura a natureza do 

encargo, que continua a ser custas e'emolumentos.. 	(T.J.M.O.) ........ 349 
— Vide "Lei n. 2.930, de. 27 de outubro de 1956". 

IMPUGNAÇÃO E COBRANÇA DE CRÉDITOS EM INVENTÁRIO - Vide- Cré- 

ditos em inventário". 
INCAPACIDADE PARA AS OCUPAÇÕES HABITUAIS - Vide "Lesões cor- 

porais". 	 • - 
INDENIZAÇÃO - Vide "Ato ilicito". 	• 	 - 

INDISCIPLINA — VIde "Nota de aproveitamento e nota de comportamento". 
INEXISTÉNCIA DE FALTA GRAVE — Vide "Suspensão injusta". 
INJÚRIA CIVIL.— Não dar à espOsa o lar a que ela tem direito, obrigando-&. 

ao vexame de residir em casa alheia, não lhe prover á subsistência e à dos 
filhos, não assegurar à familia o padrão minimo de confOrto por preferir o 
réu a vida sem trabalho, são faltas que colocam a mulher em situação humi- 
lhante e que se enquadram, 	tlpicamente no. conceIto de Injúria, civil, 	para o -- 

processo 	de 	desquite. 	(S.T.F.) 	..............' 	 .. . 433 

INQUÉRITO — Vide "Férias". 
INSALUBRIDADE - A. taxa de insalubridade-, não Incide sObre salário' que ex- 

ceda 	do 	salário 	minlmo- legal. 	(T.S.T.) 	............................. 404 	- 

INSINCERIDADE - Vide "Despejo". 
INSUBMISSOS DAS FORÇAS  ARMADAS -- Vide "Decreto Legislativo o. 27 

de 1956". 	 . 

INVENTARIO - Os honorários, de advogado de Inventariante não podem ser 

descontados no monte tributável se a Fazenda Pública com isso não concorda, 
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Cm "ace- da. falta de- comprovação do contrato a fles relativo. 	(T.J.M.G.) 	.. 313 
INVENTÂRIO E PÀRT1LHA - Assiste à viúva, estrangeira e casada com estraú- 

geiro -nó estrangeiro, 'o direito à meiação dos bens deixados pelo de cujas, 
ainda que o 	regime não seja 	o da comunhão. -  (T.J.'M-.G.')' .. 	.; 	. 	.. 	. .- 357 

JÚRI - Não se põde questionar em um só quesito sôbre a- necessidade doa,", . 
meios e o uso moderado dêles, pena de nulidade. 	(T.J.M.O.) .; 391 
- A legitima defesa da honra,. em caso dê adultério, é insustentável inc face 
da 	lei 	brasileira. 	(T.J.M.O.) 	............................................... 392 
- Ao afirmar o excesso culposo, o Júri dfsclassifica o crime de doloso.para 
culposo, 	cessando 	ai, acua 	competência. 	(TJ.M.G;,:). 	• . 	.. . .. 	..- 	...'.. 	.. 	- 372 

- E' 	indiferente que o quesito sObre a qualificativa -  seja colocado antes ou 
depois dos quesitos relativos à defesa, desde que o Juiz dê aos jurados expll- 
citas explicações sObre as conseqüências das respostas dadas àquela e' a êstes 
pedidos. 	(T.), .M.G.) 	....................................... 3$â 

JURiSDIÇÃO - Vide "Competência".  
JUROS COMPENSATÓRIOS - Vide "Desapropriação" 
JUROS MORATÓRIOS - Vide "Desapropriação". 
JUSTIÇA TRABALHISTA - Vide "ProfessAres". 	 - 	- 

1.. 

LATROCINIO - Se se consuma o liomicldio- para roubar mas queda tentado o 
crime patrimonial, a pena -única a aplicar-se é a do homicidio qualificado, 'des- 
figurando-se, 	assim, 	o' latroclnio. 	('F.J.M.G.) 	 .. 	.. 	.. 	.. 	. .. 	..' 	.., 	.. 	•. 3$$ - 

LEGITIMA DEFESA - Para que se verifique a'legltima defesa é necessário que, - 
da 	parte 	do 	acusado, 	não -tenha 	havido 	provocação 	(T.J.M.G.) 	.......... 3ã1 

LEGITIMA DEFESA DA HONRA - Ainda que, por absurdo, se reconhecesse' ao - 
réu o direito de desfôrço -por a vitima lhe atribuir fatos desabonadores da sua 	- - 	- 
conduta, mesmo assim não podia ser concedida a justificativa, à falta de atua- 
lidade 	da 	agressão 	á 	honra. 	(T.J.M.G'.) 	.. - 	.'- . 	..- 	... 	;. 	.. 399 	- 
- Vide "Júri". 	 - 	 - 

LEI'N. 583, DE-1931 - Vide "Funcionário público".  
LEI N. 1.514,-de 15 DE DEZEMBRO DE 1956 = Dispõe'sôbre a flscalizaço - de 

rendas 	e -dá: 	outras 	providências.................................. - 	. -.....-- 491 - 
LEI N. 2.872, de8 de SETEMBRO DE 1956 - Revoga o § 79, do art; 264 e-al- 

tera o art.-266, do Decreto-lei o. 5.454, de 1.9 de maio de 1943 (Consolidação 
das 	Leis 	do 	Trabalho)........................................................ -  504 

LEI N. 2.873, DE 18 -DE SETEMBRO- DE 1956 — Modifica o § 3;9, do art. 
17, 	o 	parágrafo 	único, 	do art. -'(9 e 	o 	art. 	44, 	do Decreto-lei n. 	7.036, de 
lO de oovembro de 	1944 (Reforma da Lei de Acidentes 49 Trabalho)...... -  493 

LEI N. 2.889, DE 1.9 DE OUTUBRO DE-1956 - Defiar e pune o crime-de ge- 
nocidio 	.......................................-.. 	- 	.......... 494 

- 	LEI-N. 2.930, DE 27 DE OUTUBRO-DE 1956 - 	Modifica o art. 92, da'Tabela 	- - 
constante do Decreto n. 32.392, de 9 de março de 1953 (Consolidação das Leis 
do 	inpâsto 	do 	Sf10)...............- 	 .......... 495 

- LEI N. 2.959, DE 17 DE NOVEMBRO- DE 1956 - Altera o Decreto-lei n. 5.452, 
'de de 1.9 	maio de 1943 (Consolidação das Leis d 	Trabalho), e dispõe sAbre 

- os 	contratos 	por 	obra 	ou 	serviço 	certo. - 	................- 	........ 
1. 

503 	- 
LEI N. 2.970, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1956 - -Modifica o art. 875, "caput", 

do 	Código 	de 	Processo 	Civil. 	- 	.................' 	......- 504 
LEI N. 2.982, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1956 - Modifica dispositivos da Lei 

n. 2.550, de 25 de julho de 1955, que altera o Código Eleitoral -(Lei n. 	1.104, 
de 	24 	de 	julho 	de 	1950), 	e 	dá 	outras 	providênclõs 	................... 	- . -. - .. 	.. 505 

LEI-FISCAL - Vide "ImpOsto".  
LEITURA DO MANDADO CITATÕRIO - Vide "Citação".  
LESÕES CORPORAIS - Comprovado no auto de exame de corpo- de delito' que - 

- 	um dos ferimentos, por sua natureza e sede, - pOs em perigo a vida do ofendi- - 
do, 	o crime 	é de lesão 	corporal':grave, 	embora 	a vitima' tenha obtido 	alta 
antes 	de decorridos 	trinta 	dias. 	(-T.J.A.) 	....................' 	......... 488 
- Só deixa de existira Incapacidade quando o ofendido retorna ao "statu quo - 	- 
ante", 	Isto é, 	quando 	readquire 	a possibilidade de atekcder a tôdas as suas 
ocupações, e não sómente a alguma ou algumas delas-. 	(T.J,M.'G.)  

VIII' ' 
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LIVRE CONVENCIMENTO - Vide "Execução de sentença". 
 

LUGAR DE PAGAMENTO .- Vide "DomIcilio". 

- ' 	
' 	-------" 

- M 	- - 	-- 	 - 
- 

MANDADO DE SEGURANÇA - Vide "Cobrança fiscal discutida em JuizO". 	- 
A hONRA -' Vide "Crimes contra a' 

MANDATO P4RA CRIMES CONTRA 
- 	' 	- 	- -honra". -  

MEDIDA PREVENTIVA -..- E' legal 'a medida preventiva ordenada pelo Juiz, - no 
- a coisa apreendida a pedido do !n- - - 	- 

sentido de ser levado as depósito públICo 
teressado e em mãos de terceiro, até qüe, em açeo própria, seja dlscut!da a 34$ 
sua propriedade. 	(T.J.M.G.)........, .... .. . 

MENOR' DE 21 ANOS - Vide "Vereador" 	 - 
MODERAÇÃO E MEIOS NECESSÁRIOS - VIde "júri". - 
MORA DO' DEVEDOR —'Vide "Cobrança fiscal discutida em Juizo" 

DE DESCANSO - Vide "Acidente- do 
' 

MORTE OCORRIDAEM DIAS E HORAS 
- 	TabalhO".  

MULTA DE MORA - Vide "Cobrança fiscal discutida em Juizo". 

NECESSIDADE - Vide "Legltlma defesa" 	 - 
DA- RETOMADA - Vide' "Despejo".  - 	NECESSIDADE 

NOTA DE APROVEITAMENTO E NOTA DE. COMPORTAMENTO - 
De acOr-

regem o ensInosecundáriO, não pode o- professor suba- 	- 
do com as normas qus 
tituir nota de- 'aprovel-tameflt0- atrIbuida ao aluno, por outra de comportamento. - 

450 
em 	função 	de sua 	alegada 	lnd!sclpll-fla. :,(T,F.,R.)' 	. - .... .

. - 
- 

- 	-NOTA DE CULPA.— Vlde''Prisão em flagrante".  

NULIDADE — A nulidade decorrente de não inquirição de tesm nhas,de de - 
' "oppOrtuflO fesa regularmente arioiádas, consldera-sesanada se não argülda 	 tem - - 

3  
pore". 	(T.J.M.O.) 	.......................................... 

NULIDADE DE CASAMENTO - Vide "Casamento putativo". 
NULIDADE DE DBITQ FISCAL - Vlde"Executivo fiscal".  

-- 	 -- 	 --o- 	- 	- 

- 	-O?EREC1MENTO - DO ROL - Vide "Testemunhas".  
Dh DEFESA - Vi4e "Nau- 

OMISSÃO DE INQUIRIÇÃO DE -TESTEMUNHAS 
- - 'dade". 	- 	- 	- 	- - E PERICIA 	Vide OPORTUNIDADE DE REQUERIMENTO D 	 - 	"Despejo". 	- 

-- 	 - - 	 - P. 	 - 	 - 

- 	PAGAMENTO DEDfVIDA-- Vide "Domicilio". 	- 	' 	- 	 -- 

PARCERIft AORICOLA - A 	parceria agricola 'é' Instituto 	regulado - em 	nosso 

direito 	como 	um 	contrato --sêi generis, 	contém -regras próprias, 	estabelecidas 

	

'do 	 aplicável, igualmente,- as normas das loca- - no art. 	1.410, 	C.C., sendo-lhe 
ções de prédios rústiCos, como expressamente -dispõe o art. 	1.414, do- nosso - 	- 

315 ... Estatuto Civil. 	(T.J.M.G.) 	...................  ——— ............, 
- PARTICIPAÇÃO EM GREVE — Vide "Decreto Legislativo n. 27, de 1956". 
PARTILHA DE BENS EM CASAMENTO PUTATIVO - Vide '"Casamento pu- 

tativo". 	- - 	 - 
PECUARISTA - E'-  posslvel a execução 'de dIvidas de pecuaristas, Contraidas 

a 	venha recair em bens, não-vinculados 
'depois - de -19-12-46, desde que 	penhorá 339 - ..... em 	débitos 	reajustados. 	(T.J.M.G.) ............................... 

PENSÃO - Vide' "AposentadOéia";  
PERFIL DE-JUIZ — Desembargador Artur Albino de-Almeida Cirino..............- - 	417 

PERIODO AQUISITIVO - Vide "Férias". 	- 	 ' 	 - 
PERMUTA 	Na -  permúta-- não condicional, uma -vez realizada, 'não é licito á 

,- 
- 	- 	- 

parte, em caso de recusa do objeto, deixar' fste exposto ao tempo, em vez de 
332 ' - 	'proceder o seu depósito. 	(T.J.M.O.> ............... 

PESSOA INTERESSADA -- Vide "Testemunho'- inadmissivel".  

PREJUIZO' SALARIAL - VIde "ftorãrIõde-sérviçO".'  

PRESCRIÇÃO — A renúncia tácita da prescrição — que - é a resultante de cir- 

- cunstâncias desde que o Interessado pratica atos incompativeis com ela, resulta - 

- 	 -Ix 
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quando 	a 	autoridadeadministrativa, 	em 	atribuições 	que 	lhe 	são 	peculiares, 
revê, após cinco anos,' ato seu, atendendo a pedido de funcionário. 
- V. 

V. 

- O art. 185, o. 1, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis não 
permite, decorridos cinco anos, peça o funcionário-seja revisto o ato conces- 
sório de sua aposentadoria. 	(Eles. 	Forjaz, de Lacerda). 	(T.J.M.O.) 	........ 350 
- O regime da prescrição por• prestações sucessivas só se- aplica ao salário 
resultante de texto legal ou de norma coletiva de trabalho. 	(T.S.T.) 	.. 	.. 464 
- O processo policial, nas ações de acidente de trabalho, misto de policial- e 
judiciário,, interrompe 	a 	prescrição. 	(S.T.F.) 	..................... 439 
- Vide "Estabilidade".  

PRESCRIÇÃO AQUISITIVA - Vide "Ação divisória". 
PRISÃO PREVENTIVA - O "habeas-corpus"-é remédio idóneo para fazer cessar - 

o constrangimento liegai, se desatendido justo pedido de revogação de prisão 
preventiva. 	(T.J.M.G.) 	......................................... 366 

PRISÃO DO SINDICO - Vide "Concordata". 	 N 

- 	PRISÃO EM FLAGRANTE - A ausência da nota de culpa não origina, via de 
regra, a nulidade da prisão em flagrante, baseada em justa -causa, não igno- - 
rando 	o 	paciente 	o 	motivo 	de 	sua prIsão. 	(T.J.M.O.) 	................. 382 

PROCESSO POLICIAL - Vide "Preacrição" 	 - 
PROFESSOR - Vide "Aviso prévio". 	 - 
PROFSSÓRES - O trabalho intelectual dos professôres é equiparado, pela Cons- 

tituição 'de 46, ao labor dos operáriàs. Compete, pois, à Justiça Trabalhista, e 
não mais ao Ministério da Educação, fixar aos professôres remuneração con- 
digna. 	(S.T.F.) 	.......................- ....................... ,38 

PROMOÇÃO - Vide "Contagem - de tempo". 	 . ------ 
PROPOSTA DE CONCILIAÇÃO - Não acarreta nulidade do processo a falta 

de renovação da proposta de conciliação, antes de proferida a decisão, princi- 
palmente se um-a das partes estava 'auseflte nessa oportunidade, apesar de no- - 
tificada 	da 	raelização 	da 	audiência. '(T.RT.- -.- 3; Região) 	................. 399 	- 

PROVA -- Vide "Testemunho tnadmissIvel" 

- 	Q 

QUITAÇÃO - Os empregados que sabendo ler e escrever dão quitação em fõlhas - - 
de pagamento, devidamente formalizadas, sem restrições, não podem posterior 
mente pleitear recebimento de diferença salarial, pois a quitação nessas condI- 
ções constitui exigência legal para isentar o empregador de qualquer repeti- - 
ção. 	(T.R.T. 	- 	3.; 	Rgião) 	..................................... 	- 396 
- Para ter validade, a quitação deve satisfazer os requisitos a que alude o art. 
940, do Código Civil, mencionando as importâncias recebidas e a espécie da- 
dIvida quitada. 	(T.R.T. 	- 3.; Região) 	.. 	.. 	- 	............ 410 

R 

RECONVENÇÃO - E' admisslvei a reconvenção no processo trabalhIsta em ações 
de consignação em pagamento. 	(T.R.T. - 3.; Região) 	................. 399 

RECURSO - Tratando-se de decisão final, 	definitiva, prolatada pelo- magistra- 
do após a Instrução da causa e em que êie, para concluir pela carência da 
ação, penetrou no ,neriium, o recurso é de apelação, e não agravo. 
- No que concerne aos recursos, as novas diretrizes do sistema das nulida- - 
des se manifestam na regra de que o êrro de interposição 	não - prejudica a 
vontade de Impugnar a -  sentença, expressa pela parte. O que - se considera es- 
sencial é que a parte manifeste a sua Inconformidade com a decisão. Desde que 
o 	faça, 	sõmente 	razões 	muito ponderáveis devem 	obstar ao 	exame de 	seu 
pedido de novo julgamento, pois, o principio é de que o êrro do recurso não 
prejudica o seu conhecimento pelo Juizo ad quem. 	(T.J.M.G.) .........- .. 310 

RECURSO DE DIPLOMAÇAO - Torna-se Impossivel o conhecimento do recurso 
-'parcial, 	não 	tendo 	sido 	interposto 	recursó 	de 	diploinação, 	ex-vi 	do 	§ 	2.9, 

do 	art. 	165, 	do 	Código 	Eleitoral. 	(T.S.E.) . ....................... 474 
RECURSO DO CO-RÉU - Vide "Co-réu ofendido". 
RECURSO PARCIAL - Vide "Recurso de diplomação". 
REGIME DE BENS - Vide "lnventâ,rió e partilha". 
REGISTRO DE CANDIDATO - Vide "Cassação de diploma". 	 - 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Na reintegração de posse "initio litis", nunca 

é exiglvel a caução de que fala o art. 842, XVII, do C.P.C., pois, esta só 
- 	o .6 	na 	ação 	para 	a 	entrega de 	bens. 	(T.j-,M.Q,-) ...................- ., 318 - 

- 	
- 	JtRI'spauD'NC'I 	MINEIRA 	 - 

REITERAÇÃO DE COITOS - Vide "Corrupção de menor"; 	 - 

RELAÇÃO DE-AUTORIDADE - Vide "Crime contra a liberdade sexual". 
- 	REMUNERAÇÃO - Vide "Gerente".  

RENÚNCIA - -Vide. "Prescrição". 	- 
REQUISITOS E CARÁTER DA AÇÃO "iN REM VERSO" - Vide "Actio in rem 

verso". 	 - 	- 	 - 
RESCISÃO - Vide "Aposentadoria definitiva". 
RESPÕNSABILIDADE DO EMPREGADOR - Vide "Acidente do traba1ho" 	- - 	- 

RÉU MENOR - Não há rzão para -dar.se curador a+ menor que, no processo, - 

já possui - defensor, pois que as funções de advogadq e curador são idênticas. 
391 

(T.J.M.G.) 	..............- ........... ..... 
REVELIA - Não se justifica a aplicação -  da -ptpa' de revelia quando a emprása 

sé faz representar - por advogado munido de procuração com poderes expressos 
para contestar o pedido inicial, mormente quando o 41to advogado assegura que 
o empregador tinha saldo de automóvel para comparecer à audiência, -  procu- - - 

. ......... rando, assim, explicar a demora havida. 	(T.R.T. .-- 3.' Região) 414 

Vide "Citação". 	 - 	- 	- 	 - 
REVISTA - A revista apenas tem lugar quando as decisões se apoiam em afir- 

mativas doutrinárias contraditóriaa e não quando, ao demais das conseqüências 
teóricas dos principios adotados, repousa em matéria de fato sujeita à prova. 
- V. v. - Não se deve interpretar a lei multo ao pé da letra. -O art. 1.300, 
de 1950, faia em consentimento por escrito do locadpr. Mas, se o locador tem, 
ciência do fato, conhece o fato, por vê-lo todos o 	dias, 	não é posslvel que 
se decrete o' despejodo locatário, só porque o conentlmento não foi estrito. 	- - 

(Des. -  Newton Luz). 	(T.J.M.O.) 	-.................................... 324  
- Tendo um dos acórdãos em - confronto mala de um fundamento e pcorren_ 
do divergência em relação a unr dêles apenas, as qestões de fato a se lnVes- 

-tigarem fazem- com que a 	revista se torne 	incablvel, porquanto - a sua fina- 
lidade 	única 	á uniformizar- a 	Interpretação de 	normas juridicas pelo 	mesmo 
Tribunal. 	(T.J.M.O.) 	......- 	............ 312 

REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - Vide "Prlso preventiva". 

- 	8 	- 	 - 

SALÁRIO - Achando-se o empregado afastado do serviço por ato patronal, numa 
- 	situação de - verdadeiro aposentado 	deve receber sal*rio integral, e não apenas 

uma parte do 	salário minimo. 	(T.R.T. 	- 3." Região) 	................... 406 
- Devem, ser levadas em conta, para compor o sairio mlnimo, tõdas as uti- 
lidades fornecidas habitualmente ao empregado, por fórça do contrato ou do 
costume. 	(T.R.T. -- 3.; 	Região-) 	-... 	.. 	.. 	- ......................... 412 
- Vide "Prescrição".  - 

SALÁRIO M1NIMO - O novo salário mlnimo regional Instituido pelo Decreto 
- 

	

R. 39.604-A, de. 14 de julho de '1956, só entrou en 	vigor 60 dias após a sua 
publicação 	no 	Diário Oficial da União,.nos têrmoa do art. 	116, 	da ConSo- 
lidação das Leis do Trabalho. 	(T.R.T. 	- 1; Região) ................. 410 
- As nulidades processuais só- devem -ser decretadas quapdo dos atos Inqui- 
nados resultar prejulzo manifesto às parteé litigantes. 	(T.R.T. - 3.' Região) 412 

-- Vide "Gorgeta", "Insalubridade", "Decreto o. 40.118, de .13 de outrO de - 

-1956" 	e 	"Quitação". 	- 	 -- 
SATISFAÇÃO DE CHEQUE - Os Bancos não são obrigados a satisfazer éhe- 

ques emitidos sõbre conta em que o cliente nAo tem- provisão, mas laso fucede 
quando 	se 	trata 	de conta originária ou, 	transferida, 	se 	o 	emitente foi -,ciçn- 
tificado do extôrno, e não quando a nova conta se abriu sem sua auorl;s- 
ção, 	nem 	conhecimento. 	- 	 - 	- 	- 	- 	- 
- A recusa de ordem de pagamento "coram populo", acarreta ao emitente 

-- injusto vexame e prejuizo, cujo "quantum" deve ser liquidado na execução. de -- 
sentença 	que 	deu 	pelo 	seu 	conhecimento. 	(T.J.M.Q.) 	-................ 327 

SAÚDE DO OBREIRO - Vide "Taxa de insalubridade". 	- 	 - 	- 
SEDUÇÃO -. A promessa de casamento não é a úniça forma de sedução, bas- 

tando o namoro longo que desperte o instinto sexual da jovem e lhe quebre - 
a resistência, viciando o seu consentimento -à prática' do ato sexual. (T.!M.G.) 385 

SÉLO - Vide "Lei o. 2.930, de 27 de outubro de 1956". 
SEMI-RESPONSABILIDADE - - - A semi-responsabilidade, não exclui a capacidade 	- - 

de dolo 	e não ê, 	portanto, 	incompativel com o reconhecimento de qualquer 
agravante, 	qualificativa 	ou 	não. 	(T.J.M.G.)........................ -  374 
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SENTENÇA DE PRONÚNCIA - Analfabeto o réu e o "ciente" da Intimação da - 
sentença de pronúncia sendo dado por outrem, a rôgo, êsse fato deve ser cer- 
tificado pelo escrivão, pena de nulidade.  
- No questionário da legitima defesa, o desdobramento do quesito sôbre o uso 

de meios necessários é essencial à validade do julgamento. (T.JM.O.) moderada .360 

SERVIÇO DE ESTIVA - Vide "Lei o. 2.872, de 8 de setembro de 1956". 
Vide 9rnpÕstO SERVIÇO MANUAL DO REMENDÃO OU CONSERTADOR -. 

de 	consumo". 	 - 	 - 	 -. 

- 

SERVIÇOS DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - Vide "Lei n. 1.459, de 27 de junho de 1956". 

SERVIDÃO - A servidão de deitar goteiras deve ser exercida sem prejuizo do 
dominante ao seu exercIdo e exigindo-se do serviente tão sô o sacriflclo útil, 
isto é, não chegar ao ponto de impédir .0 uso e g8zo 4e sua propriedade, por 
forma diferente da primitiva. 	 . 	. 	 . 	 . 
- Se a remoção da servidão é feita à çusta do serviente, e nenhuma diminui- 
ção, traz às, vantagens do prédio dominante, permite-Se, fazê-la, pois não há 
motivo para impedir o proprietário serviente de tornar menos onerosa a sua 
sujeição. 	(T.J.M.G.) 	............................................... 33  

SUCESSÃO -. Vide "Despejo". 	 . 	.. 
SUCESSÃO TRABALHISTA - Sàmente a transferência da emprêsa ou do esta- 

belecimento é que caracteriza a sucessão trabalhista, não consagrando o Di- 
reito do Trabalho a obrigação dos emprega4os cedidos aceitarem o novo em- 
pregador, quando se trata da simples venda de coisas singulares. (T.S.T.) 	.. . 	468 

"SURSIS" - E' finalidade do "sursis" 	evitar que a prisão comum piore um 
homem que, tendo vivido limpamente, terá, nessa pena com, exe,cução suspensa, 
a 	salutar 	advertência 	para 	o 	futuro. 	(T.J.M.O.) 	.................. 382 

SUSPENSÃO 	INJUSTA - Reconhecida 	a Inexistência 'de faita 	grave, 	fica o 
empregador, obrigado a readmitir o empregado e apagar-Ihe os salários a que 
teria direito 	no 	perlodo 	da 	suspensão. 	(S..T.F.) 	.. 	. 	.. 	....,..... 	.. 437 

T 

TAXA DE INSALUBRIDADE -' Provado que o empregador procura resguar- 
dar a saúde do seu obreiro, com os 'meios técnicos aconselhados por lei, não 
está o mesmo obrigado a pagar' a taxa de !nsalubridade, que, exatamente.tem 
por 	fim 	principal 	o 	cumprimento 	dos 	preceitos 	legais de higiene 	do 	traba- 
lho. 	(T.R.T. 	- 3.; Região) 	........ 

TENTATIVA DE SUBÕRNO - No crime de que trata o art. 333, do Código 
405  

Penal, a incriminação- do ato de oferecer ou prometer não depende do resul- 
tado. 	(T.J.D.F.)........................ 486  

A rigor, as testemunhas 	m ser oferecidas com a Inicial e TESTEMUNHAS 	 deve 
a defesa, mas, permite-se que se ofereçam testemunhas no curso do' processo,. 
obedecendo 'o interaticio de quarenta e oito horas entre a indicação e a audiên-
cia, mesmo em audiências subseqüentes.  

- Quando o Juiz marca nova data para o inicio da Instrução, tôdas as teste- 
munhas oferecidas, 	respeitando o interstiçio cio novo prazo, 	devem 	ser admi- 
tidas e mandadas Intimar, e não 'apenas' aquelas que o foram em 	relação' à 
primeira 	data 'marcada. 	(T.J.M.G.) 	.. 	' ................, ............. 

TESTEMUNHO 	Ir4ADMISS1VEL - O depoimento prestado por um dos dire- 
319' 

tores do estdbeieclmento reclamado não pode ser aceitocomo prova da falta 
grave atribuida ao empregado; por conceituar-se o mesmo como pessoa In te-
ressada no desfêcho da deanda trabalhista. 	(T.R.T. - 3.5 Região) 	..........' m 403 

TOLERÂNCIA DO VIZINHO - Vide "Direitos de vizinhança". 
TRABALHADOR RURAL - Considera-se trabalhador rural a pessoa que presta 

serviços perinanentes mcomo 	consertador de máquinas destinadas ao beneficia- 
mento dos produtos de propriedade agrlcola. 	(T.RT. - 3.; Região) 	.. 	.. 412 

TRABALHO INTELECTUAL - Vide "Professõres"; 
TRANSFERÊNCIA DE PRÊSO - Vide "Habeas-corpus". 
TRANSFORMAÇÃO DE 'CONCORDATA EM FALÊNCIA - Vide' "Concordata". 
TRANSFORMAÇÃO DE UM RECURSO POROUTRO - Vide"Recürso". 
TRANSFORMAÇÃO' DO QUADRO. DE FUNCIONÁRIOS - Vide "Contagem de 

tempo". 
TRANSMISSÃO "CAUSA-MORTIS" - Vide "Avaliação" e "ImpOsto". 
TRANSPORTADORA - Há culpa da transportadora quando admite que seus 

passagelros viagem no estribo do velculo, .ensejaudo sejam vitimados pela co- 
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lisão com outros velculos. (T.J.D.F.) ...................... 484  

TRIBUTONOVO - Vide "ImpOsto". 
T.S.T. - Vide "Competência". 

U 

UNIFORMIZAÇÃO DE NORMAS - Vida "Revista", 
UNIFICAÇÃO DE PENAS 	Não se toma conhecimento de pedido de unIfica- 

ção de penas dirigido origináriamente ao Tribunal de Justiça. (T.J.M.G.) .. 	360 

USUCAPIÃO - Vide "Ação divIsória". 
USO PRÓPRIO - Vide "Despejo". 

V 

VALIDADE DE RECIBO - Vide "Quitação". 
VALIDADE DE AUTO DE FLAGRANTE - Vide "Prisão em flagrante". 
VALOR DA iNDENIZAÇÃO - Vide "Desapropriação". 
VALOR DA PERICIA - Vide"ExecuçãO de sentença". 
VEREADOR - Inexiste inelegibilidade para o cidadão menor de 21 anos can- 

didatar-se a vereador. Não é posslvel à Constituição Estadual criar Ineiegibl- 
lidades não previstas 'na Constituição Federal (T.S.E.) . ..............474 

VIAGEM NO ESTRIBO - Vide "Transportadora". 

w 	 - 
WASHINGTON P. ALBINO DE SOUSA - -Vide "Da Desapropriação nas Cons- - 

titui,çôes Modernas". 	 -' 
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